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g bastante comum os estudiosos da econo­
mia brasileira tecerem crlUcas a respeito do 
•etor de agricultura. Alegam - principalmente 
03 cestroturallstas> - que a agricultura é a 
respon.sdvel pelo tato da economia brasileira 
não se desenvolver de maneira mais rápida e 
que uma reforma agrária (geralmente signlfl­
cando um.a mudança na distribuição da terra) 
é nece.9á.rla a fim de .se obter um lndice mais 
elevado no crescimento econõmlco agregado. 

O Dr. Schuh demon.stra. com dados e lógica. 
que tal critica não tem sido bem .situada. O 
autor pron que, tendo em vL4'ta a relath·a 
negligêncla dos reguladores da matéria e tam­
bém a.s restrlcõe.s lmposta.s pela polltlca de 
comércio exterior, o setor agrlcola tem-se com­
portado excepcionalmente bem. A produção no 
agregado tem-ae expandido aproximadamente 
na me.sma proportlo em que aumenta a deman­
da: e o setor agrfcola tem ~rado capital, em 
larga escala. para o desenvolvimento do setor 
indU!trial e propottionado um mercado de em­
prêgo cada vei: mftlor, tanto no setor industrial 
como no de serviços. 

Isso, todavia, não significa que tudo esteja 
correndo bem no setor da agricultura brasileira. 
ou que tenha ela dado sua contribuição mhlma 
para o desenvolvimento geral - o que poderia 
ter sido feito. A renda per eaplta no setor agrt­
cola é bem baixa comparada àquela do setor 
não-agrfcola. sendo baixo, também. o seu nl"'el 
de eficiência técnica. Além disso, existem ainda, 
nesse sP.tor, sérios desequillbrlos regionais. 

O autor questiona se não teria o desenvold· 
mento <la economia geral sido multo mals rápido 
caso th"essem sido feitos maiores esforços para 
elevar o nlvel de produtividade do setor agrt­
cola. e tivesse a poUtica de comércio exterior 
sido conduzida de forma a captar o.s lucros 
re.sultante.s dêsse aumento de produUvidade. 
Argumenta. ainda. que, se o nlvel de produti­
vidade da agricultura tives8e subido, o fluxo 
de capital e mi.o-de-obra para o aetor nlo-agrl­
cola poderia ter sido bem maior. 

Lembra o autor que, para que o setor 
agrlcoia possa vir a dar sua contribuição má­
xima ao desenvolvimento da economia. será 
absolutamente indl.spensAvel que se façam inves­
timentos com vistas a aumentar o ntvel de pro­
dutividade da agricultura. Para tanto, tornam-se 
nece8ári-Os lnve5timentoa que elevem o padrão 
da população rural - a edaeacio - e investi­
mentos que criem nõvo conhecimento - a pea­
quba. Em outras palavras, o Govêrno terá que 
reconhecer que a base de um setor agrkola 
moderno é feita com a tecnoloP& e a mio-de-­
-obra Mpedalluda. e D.lo com a terra e o cré· 
4iito agrlcola, conforme se supunha no passado. 
Até que easas duu verdades sejam reconhecidas, 
a populaçlo rural conUnuará a viver na pobreza 
e o lndlce de crescimento agregado da econo­
mia gernl continua.ri Inferior ao Q\le _poderia ser. 

Além dessas Importantes recomendações de 
J>Ollticas, o livro faz duas contribuleões de real 
valor. A primeira. é que êle contém quase tudo 
que é conhecido aõbre o setor agricola do 
Brasil. ~!e re<ine a maioria dos dados dlspont­
veis e traz uma Interpretação diferente daquela 
dada pela grande parte dos estudloeos da eco­
nomia brasileira. A segunda contrlbuh:ão do 
livro, é que êle apresenta uma anâll.se do setor 
agrfcola no contexto da economia geral, e não 
ilnlcamente do ponto de vlata da agricultura. 
O resultado é que o autor dedica maior atenção 
aos problemas de mi.o-de-obra e sua absorção, 
à pobreza no melo rural, bem como aos pro­
blemas de J>Olltica de comércio e de d~envolvt­
mento econõmico geral e o Impacto que êles 
produzem no progresso da agricultura. 
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~de 'liwo é dedicado a todos aqu8les que thn lutado com 
limitados Tecu.raos em prol da mOdemização da agricultura 
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INTRODUÇÃO 

Êste livro baseia-se num dos vários bench mark studies 
íealizados nos JXLíses lati.no-a:mericanos em 1966 e 1967, sob 
-0 patrocínio da Fundação Ford . Os pesquisad'Ores se fizerann 
perguntas tais como: Que mudanças estão tendo lugar na 
produção e produtividade agrícola de 'Cada país? Os níveis 
de produção alimentar per capita, nutrição hum·ana e vida 
rural e.stão subindo? Quais as relações entre o comportamen­
to do setor agrícola e o desenvolvimento econômico geral da 
·nação? Pode-se identificar os pontos fortes e os pontos fracos 
do setor agrícola? Quais são os principais empecilhos a taxas 
·mais rápidas de adiantamento? Quais, dentre os meios para 
acelerar o desenvolvimento agrícola, devem receber priori­
-dade? A análise de tais perguntas envolve, necessàriamente, 
julgamentos subjetivos. Entretanto, o potencial para o me­
-lhoramento é bastante grande e real. 

Se o potencial é grande, por que ainda não foi realizado? 
u.rna resposta pa·rcial a esta pergunta é que, uma gr<ltnd"e 
parte da tecnologia avançada '[Xlra a 'P'fOdução de alimentos 
·e fibras é planejada para fazer face às necessidades de pro­
dução dentro de umn área geográfica específica. Técnicas 
~ernas de produção agropecuária desenvolvidas para 
zonas temperada..ç, em geral não são tran·steríveis a outros 
ambientes. Ademais, é difícil ']JTOjetar-se a taxa à qual uma 
·técnica nova e bem adaptada se pode desenvolver em um 
país específico. Isto, por sua vez, complica as tentativas de 
·estimar a vantagem comparati1Ja futura de uma nação 
quanto à '/)'fodução de uma certa cultura ou de wm determi-­
nado produto ani:mal. Histàricarnente, supunha-se que as 
-nações em vias de desenvoli,imento possuíam vantagens rela-­
tivas na. agricultura, em cum:paração C()f/11) a ·indústria; êsses 
países eram importantes exportadores de produtos agrícolas, 
inclusive cereais para alimentação humana. Nos últimos 
anos, porém, o fluxo líquido do •comérci.o para as culturas 
·básicas de alimentos se tem dirigido dos países desenvolvidos 
para os menos desenvolvi®s. 

Os investimentos, público e privado, na pesquisa com 
-vistas à produção, nos programas de ensino, na provisão de 
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fertilizantes e outros insumos e no desenvolvimento de uma 
infra-estrutura, rivalizam em recursos escassos. Portanto, na 
falta de uma avaliação sistemática e de diretrizes de política, 
as decisões do Govêrno referentes ao desenvolvimento de 
recursos e sua utilização podem ser o produto de -pressões 
a curto prazo, ao invés de contribuírem para um plano ra­
cional. 

:2ste estudo do Brasil (e trabalhos correlatos desta série) 
indica que vários países. que antigamente davam a mais alta 
])Tioridade à industrialização, estão agora reexaminando <> 
potencial de contribuição da agricultura para um desenvol­
vim.ento equilibrado. A r>esquisa realizada sôbre a tecno­
logia na produção agrícola em. regiões tropicais e subtropi­
cais, tem sido estimulada pelos resultados obtidos com as 
novas variedades de trigo, no México, e de arroz, nas Fili­
pinas. Equi]Jes multidisci.plin~res constataram que um au­
mento substancial nos rendimentos pode ser obtido com ba.~­
tante lucro. 

Apesar de que, é '])Teciso ter capacidade para '])TOgredi1· 
na técnica de 'f'Todução, e esta capacidade em• si constitui 
apenas wna 'JKlrte do esfôrço total requerido para um cres­
cimento econômico rápido. Mudanças de estruturas institu­
cionais, de políticas e de organização, freqüentemente, tam­
bém são imfJOrlantes . Entretanto, o trabalho na área da 
política é m.uitas vêzes mais controverso e difícil de avaliar 
do que a pesquisa com vistas à produção. ~ste livro mostra. 
que ainda continuam sem resposta, pergitntas-chave na área 
de política-organização-planejamento. E as perguntas mais­
importantes surgem justamente no ponto onde se tocam a 
a.gricultura, a indústria e a política do Govêrno. 
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Não obstante, decisões políticas estão sendo tomadas e 
os recursos estão sendo gastos. Pelo menos, esperamos ter 
feito as perguntas certas, e que em ]X!quena escala a aloca­
ção dos recursos com vistas ao desenvolvimento possa ser 
melhorada através das inf armações geradas neste estudo. 

Num cantexto 1nais amplo o bench mark aqui estabele­
cido pode não apenas sentir para identijicar o estágio de de­
senvolvimento da agricultura brasileira. mas também iden­
tificar o estágio de conhecimento do processo de desenvol­
v imento económico nesta . Esperamos que êste estudo pro­
porcione 1lm ponto de partida para estudos mais intensivos 
dêste processo e da análise necessária para estabelecer polí­
ticas de desenvolvimento mais racionais . 

Quando a versão portuguêsa dêste livro ia ser impressa, o 
autor foi inf ornuz.do de que a A merican Economic Associatkm 
fa associação dos profissionais em economia rural nos Esta­
dos Unidos), conferira ao livro um prêmio pelo melhor traba­
lho de pesquisa publicado no ano de 1970. Isto representa 
muito mais um tributo ao Brasil do que ao livro em si . 



-por todo o pais, nas quais se proc·urou entrevistar e~-n­
tos-chave ligados ao setor agropecuário - principalmente 
em instituições de ensino, pesquisa e extensão. 

O modus operandi foi o seguinte: O Dr. Russell Y oumans 
foi contratado par um mês nos Estados Unidos para coletar 
os dados básicos disponívei.s em Washington, D . C . e no.s 
bibliotecas americanas. Os autores chegaram ao Brasil a 
10 de junho de 1966 e passaram três semanas no Rio de Ja­
neiro, organizando o estudo e colhendo a maior quantidade 
possível de informações básicas. Outras seis semanas forarn 
gastas em viagens, durante as quais foram visitadas as prin­
cipais escolas de agronomia e instituições de pescruisa. Na'j 
três semanas finais os autores ficaram no Rio de Janeiro 
procurando sedimentar o que haviam aprendido e fazer 
separadamente a análise dos diferentes setores. Durante 
todo o período os autores contaram com a assistência da 
-Sra. Maria Ignez Angeli Schuh, espôsa do autor principal . 

Após retornarem aos Estados Unidos, em setembro de 
1966, coube ao Dr . Schuh a responsabilidade de organizar 
e classificar o material coletado, proceder à análise e escrever 

-0 trabalho. :tsse foi feito simultâneamente com as S1tas atribui­
ções acadêmicas ;unto à Universidad'e de Purdtte e de asses­
sor do progr<f:TTUJ. de agricultura da Fundação Ford no Brasil. 

A medida que escrito. cada capitulo foi lido por Eliseu 
Alves que corrigiu erros de fato e/ou de interpretação. Alén' 
-disso servia de excel.ente colaborador qttando o autor prin­
cipal necessitava discutir um determinado assunto. A sua 
influência no documento final foi substancial. 

Durante o ano acadêmico de 1968-69 o manuscrito foi 
íeú'isado pe'lo Dr. Schuh. Essa revisão baseou-se nos ctr 
mentários de várias JJeSSoas, tanto americanas como brasi­
-leiras. Um agradecimento especial é devido a Harry Ayer, 
Louis Hermann e Larry Witt que procederam a detalhados 
comentários. Tôda a res-ponsabilidade do trabalho final, po­
-Têm, recai s6bre o Dr. Schuh. 

O estudo em si está sujeito a sérias limitações. A falta 
-de tempo im-ped:iu uma análise tão completa quanto seria 
necessária a um projeto tão amplo. Os dados básicos têm 
limitações sérias e muitas vêzes as visitas a locais e institui­
-ções niío foram suficientemente longas, para trocar impres-
-3óes e f)eNnitir que nos aprofundássemos nos problemas e 
fatos. 
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CAP1TULO I 

O DESENVOLVIMENTO GLOBAL DA .ECONOMIA 

O futuro e o potencial do setor agropecuário do Brasif· 
serão determinados, em grande parte, pelo que acontecer no, 
setor não-agr.ícola e pelo conjunto total de políticas de de­
senvolvimento (ou falta delas), que serão segui.das pelo · 
Govêmo. Conseqüentemente, apresentaremos alguma coisa 
sôbre o background do desenvolvimento de após-guerra (1) 

da economia (2), além de uma apreciação das atuações das 
políticas de desenvolvimento, e o que aparentemente elas 
serão no futuro. próximo. 

Depois de apTesentar um rápido esbôço da economia. 
geral, o restante do capítulo é cijvidido em cinco partes, a 
saber: 1) características do crescimento recente; 2) inflação 
e a situação monetária; 3) o setor externo; 4) programas e 
políticas de· desenvolvimento; e 5) investimento público. 

É importante reconhecer que o desenvolvimento do setor­
agropeooário depende muito de mercados de trabalho ade­
quados para absorver a mão-de-obra liberada pela melhoria . 
da produtividade, de mercados de prcxlutos - tanto interna 
quanto externamente - para absorver uma produção maior, 
e do desenvolvimento de políticas econômicas racionais pelo­
govêrno central. Sem êstes, o setor agropecuário não reali­
zará o apreciável potencial que êle tem para contribuir para . 
o crescimento da economia global, e quaisquer políticas diri­
gidas apenas para o desenvolvimento da agricultura encon- · 
trarão frustrações. 

O Brasil é um país imenso. É maior em área do que a .. 
parte continental dos Estados Unidos e ocupa quase metade 
do continente sul-americano. A população em 1965 foi esti-

(1) O têrmo após-guerra será usado para representar o pe­
ríodo após a Segunda Guerra Mundial. 

(2) Para uma análise do desenvolvimento econômico de após- -
guerra, veja Werner Baer, A Industrialização e o Desenvolvimento­
Econômico no Brasil, (Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro), 1966 . . 
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macia em 81 milhões de habitantes, da qual aproximada­
mente metade é classificada como urbana. A estimativa do 
produto interno bruto foi de US$ 23,218 milliões em 1968. 
Em têrmos per capita isto representa cêrca de US$ 260 . 

A população, que entre 1950 e 1960 aumentou numa 
taxa de aproximadamente 3 por-cento ao ano, é distribuída 
muito desigualmente pela superfície do país, com a maior 
parte concentrada ao longo da costa. Isto é um reflexo da 
colonização original, além da falha de até recentemente não 
se desenvolver sistemas de transporte para o interior que in­
tegrassem o país internamente. Densidades populacionais 
relativamente altas são encontradas no pobre e desafiante 
Nordeste, no Leste e no mais aquinhoado Sul, especialmente 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

A Tabela 1 mostra com mais detalhes a distribuição re­
gional da população. Pode-se observar que sua maior parte 
está concentrada no Leste e no Sul . 

A alta densidade populacional do Sul reflete em grande 
parte a cidade de São Paulo, que tinha mais de quatro 
milhões de habitantes em 1960 (atualmente estima-se que 
t~nha ultrapassado 6 milhões). 

A economia tem sido sujeita a uma taxa de crescimento 
mais ou menos rápida e contínua, por um longo período, 
especialmente na década de 1950. Ao mesmo tempo tem esta­
do exposta a uma taxa de inflação bem elevada e contínua. 

Apesar do bom desempenho da economia desde a se­
gunda guerra, o seu crescimento começou a perder impulso 
em 1961, chegando a uma virtual estagnação em 1963 . As&l­
ciada a isso, verüicou-se uma acelerada taxa de inflação em 
196~ e 1964, e uma crise polí~ca que cUlminou com a revo­
luçao de 31 de março de 1964. Embora mantendo uma forma 
de democracia, o país tem tido um Govêrno forte desde aquêle 
período. 
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TABELA 1 

DISTBIBUICAO REGIONAL DA POPULACAO BRASILEIRA, 1960 
(em milhares) 

Populario 
Denaidade 

<Populaeão/km qUAd.r1Ldos) 

Norte 

Nordeste ...................... ... 
Leste .... .. .... ... ..... .. ..... .. . 
.Sul .... . ... .... .. . ......... .. .... . 

Centro-Oeste ... .. ....... .. .. .. ... 

TOTAL ...... ......... ... .... 

2 .602 

15.678 

24 .832 

24.848 

3.007 

70.967 

,73 

16.35 

19.90 

30.47 
1,60 

8,38 

. (a) As regiões geográficas !ão constituldas dos seguintes estados: Norte - Ama­
zonas, Pará; Norde.te - Maranhão, Plaul, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paralba, Pernambuco, AlagoaB; Centro-Oeste - Mato Grosso, Goiás; Leste 
- Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Esplrito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara; 
Sul - São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. 

Fonte: Anuário Estat(stlco do Brasil, 1963, Instituto Brasileiro de Geografia e 
EstaUstica (IBGE), Rio de .Janeiro, 1964t pág. ZT. 

O nôvo Govêrno tem exercido uma administração tecno­
-crata e tomado amplas medidas para raciona1iz.ar a política 
-econômica. A taxa de inflação tem sido sistemàticamente 
-reduzida pela prática de uma consistente política de con-
tenção. Embora a economia tenha sido menos robusta no 
período 1964-67, teve um forte incremento em 1968. 

CARACTERtSTICAS DO CRESCIMENTO RECENTE 

Os dados das tendências do produto interno bruto, desde 
1960, vão apresentados na Tabela 2. Após manter uma taxa 
·de crescimento anual relativamente constante de 6 por-cento 
·no período 1947-61, e uma taxa de 7 por-cento entre 1957 e 
1961, o crescimento do produto interno bruto declinou para 
5,4 por-cento em 1962 e para 1,6 por-cento em 1963. o cresci­
mento foi razoàvelmente constante de 1964 a 1967, embQra 
substancialmente menor ao da taxa atingida no período an­
terior. Os dados preliminares de 1968 indicam uma taxa de 
crescimento de 6,5 por-cento, o que é um retôrno aos níveis 
.conseguidos anteriormente. , 
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TABELA 2 

TEND~NCIA DO PRODUTO INTERNO BRUTO, 1960-1967 

PBODUTO INTERNO BRUTO PRODUTO INTERNO BBUTO 
Total 

Milhões :1-ndice Variação Milhões 

Ano de !'iCr$ (b) (1960=100) Anual% de NCr$ (b) 

1960 2.418,8 100,0 6,7 34.1 

1961 3.498,6 107,3 7,3 47.9 

1962 6.498,0 113,0 5,4 73,0 

1963 9.591,2 114,8 1,6 123,7 

1~ 18.867.3 118.4 3.1 236.~ 

1965 30.796,5 123,0 3,0 ~'74.6 

1966 43.944,2 127,2 3.4 519,0 

1967 (•) 69.281,3 133,4 4,9 679,8 

(a) Os dados de 1967 são estimativas preliminares. 
(b) NCr$ 
Fonte: Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

Per Capita 
1ndice Variação 

(1964>=100) Annal % 

100.0 3,5 

104,l 4,1 

106,3 2.2 

104.G - l,G 

104,6 o.o 
105,4 0,8 

105,8 0,4 

107,7 1,8 

Até 1961, a rápida taxa de expansão econômica havia 
permitido um aumento médio anual de 3 a 4 por-cento, no 
produto per capita, apesar da alta taxa de crescimento po­
pulacional. Entretanto, em 1963, o seu nível baixou. A isto 
seguiram-se três anos em que virtualmente não se registrou 
modificação no produto per capita, embora êste tenha au­
mentado 1,8 por-cento em 1967 e, aparentemente, mais de 
2 por-cento em 1968. 

A aceleração da inflação e o acentuado declínio na for­
mação de capital fixo teve uma importante participação na 
estagnação econômica dos últimos anos. De modo notável, 
verificou-se uma redução na formação de capital privado 
depois de 1963 (Tabela 3). Isto motivou um apreciável de­
clínio na formação de capital bruto como uma fração do 
produto interno bruto. 
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TABELA 3 

RELACOES l\IACRO-ECONOMICAS, 1969-1966 (a precos correntes) 

1959 1960 1961 196~ 1963 196" l96õ 1966 

Consumo do Govêrno/ Ano Cn) . .. 13.8 15.3 15,5 15.5 16,3 15.4 13, 7 13.8 
Formacão de Capital Bruto/Ano 15,9 16,5 17,1 16,3 16,5 14,3 10,7 12.8 
Formacão de Capital Governa-

mental/ Ano . . . . . .. . . . . . .. . . . 4.7 5,2 4,4 5,7 4,G 4,8 5,2 5,0 
Forma<;ão d e Capital Privado/ 

Ano . . .. . ........ .... ..... .. . 11.2 11.3 12.2 10,6 

Importacões (b) Ano . ........ •• 8,5 8,4 8,6 8.1 

Exportações Cb) Ano .. . ... .. . . . . 7,4 6,9 7.9 6.2 

(a) Produto interno bruto. 
(b) Exportacões e Importações de Bens e Servii;:os . 

11,9 

12.6 

12.0 

9,5 

7,8 

9.1 

5,5 

7,5 

10.4 

7,8 

8,2 

9.3 

Fonte: Computado dos dados da Fundação Getúlio Vargas, Centro de Conta3 
Nacionais. 

Um fator adicional no declínio da atividade econômica 
agregada foi uma sucessão de safras pobres, em grande parte, 
devidas a condições climáticas desfavoráveis. O produto do 
setor de agricultura aumentou apenas ligeiramente, de 1962 
a 1964 (Tabela 4). Devido à dependência da fôrça hidrelé­
trica, as condições climáticas desfavoráveis nestes anos tam­
bém afetaram o setor industrial. 

TABELA 4 

. 1NDICES DE PRODUTO BEAL POB SETORES, 1960-1967 
(1960 = 100) 

1960 1961 1962 1963 19" 1965 196& 1961 • 

Agricultura ........ ..... 100 107,6 113.5 114,6 116,1 132,2 125,0 134,0 
Indústria .. .......... .. 100 110,8 119,3 120,2 126.2 120.2 134,4 138,2 
Comércio ....... .... .. . 100 106,1 110,1 111,6 116,0 121,5 128,2 136,2 
Transporte e Comunica-

ç<>es .. ... ............ 100 109,5 116,9 124,2 128,8 129,8 137,3 147,7 
Govêrno ... ...... ... ... 100 102,4 104,8 107,4 110,0 112,7 115,4 US.2 
Servic;:os ............... 100 103,0 106,2 109,4 112,7 116,2 119,7 123,3 
Aluguéis ............... 100 103,ó 107,3 111,2 115,3 119,5 123,8 128,2 

Produto Total ...... 100 107,3 113,0 114,8 118,4 123,0 127,1 133,4 

(a) Estimativas preliminares. 
Fonte: Fundacão Gettllio Vargas. 
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É interessante observar que o produto dos setores da 
agricultura e da indústria pràticarnente parou de crescer 
em 1963, e nos anos seguintes, tendeu a se co~pensar. 
A política monet;ária restritiva, que produziu um declínio no 
produto industrial em 1965, foi compensada por um bom ano 
agrícola . O declínio no produto agropecuário em 1966, por 
outro lado, foi compensado, em parte, por uma recuperação 
na produção industrial. 

O setor industrial proporcionou o principal impulso ao 
crescimento econômico brasileiro, no período de após-guer­
ra (3). Os dados sôbre a estrutura do setor industrial estão 
apresentados na Tabela 5. 

---
<~> . Pa~a uma .a~álise d~ta~ada do setor industrial veja A In­

dustrializaçao Brasileira: Diagnostico e Perspectivas, Documentos 
IPEA n." 4, Rio de Janeiro, IPEA, Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, 1968. 
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Indústria 

Produtos Alimentlclos •.... 
Têxteis ............•........ 
Metais Ferrosos ..... ••.... 

Qulmicos . . ............ ... . . 
Fabricação de Automóveis . 
Metais Não-ferrosos •.•.... 

Equipamento Elétrico e de 
Comunicação ............ . 

Vestuário, Sapatos ....... . 
Equipamento Pesado . . . . . . 

Produtos de Madeira .... . 
Papel, Papelão .......... . .. 
Impressão . , .............. . 

Bebidas 
Farmacêuticos ............ 
Extratos Minerais ...••.... 
Borracha ............. . . . . 

Total ................ . 

TABELA 5 

PBINCIPAIS GBUPOS JNDUSTBIAIS NA ECONOIDA BRASILEIRA, 1969 

Valor Industrial 
Adicionado 

<CrS 1.000.000> 
19'9 1959 

9.780 
9.368 
4.469 

2.640 
1.062 
3.411 

763 
2 .034 
1.018 

2.009 
1.072 
1.899 

2.140 
1.336 

863 
902 

48.644 

89.167 
64.676 
63 .976 

46.850 
40.534 
36 .749 

20.964 
19.227 
18.600 

17.472 
16.419 
16.178 

15.638 
13.f70 
12.214 
12.163 

548.659 

Percentagem 
d() Total da 

Produçio In­
dustrial 1959 

16,2 
11.8 
11.7 

8,5 
7.4 
6,5 

3.8 
36 
3,4 

3.2 
3.0 
2,9 

2.8 
2.4 
2.2 
2.2 

.Percentagem 
Modificada 
no Valor 
Adicionado 
19'&9/1969 

811,7 
590.1 

1.331,6 

1 .744.5 
3.716.7 

948,0 

2.647,6 
846.2 

1.727.1 

769.7 
1.431,6 

761,9 

630.7 
908,2 

1.316,3 
1.247,9 
1.027,9 

Média Mensal de 
Empregoa 

19'9 1959 

211 .948 
313.845 

90.203 

41.969 
15.121 

111.269 

13.038 
64.140 
21.798 

56.044 
22.306 
34.491 

32 .762 
12.489 
32.708 

9.137 
1.177.644 

217.621 
306.122 
161.801 

61.039 
63 .229 

H4.015 

44.364 
85 .263 
49 .000 

74.702 
35.439 
44.860 

31.165 
13.539 
35.432 
14.741 

1.609.113 

Fonte: Allúrlo Estatfstlco do BruU 1963 (Rio de Janeiro: IBGE, 1964) 1 pág. 72, Tabela 1, pt. a. 

.Percentagem 
do Total de 

Em pregoe 
Industrial 

14.4 
20.3 
10.1 

4.0 
4.2 
9.5 

2.9 
5.6 
3.2 

5.0 
2.3 
3,0 

2.1 
.9 

2.3 
1,0 

Percent.agem 
na Alteração 
de Empre.:<>s 

19'9/1959 

2.7 
- 2.5 
68.3 

45.4 
318.2 
29,4 

240,3 
13.3 

122.5 

33.3 
58.9 
30,1 

- 4,9 
8,4 
8.3 

61.3 
28,l 



Medidos em têrmos de valor adicionado, os três principais 
itens do produto indust1ial em 1959 foram os produtos ali­
mentícios, têxteis e metais ferrosos. ~stes três setores foran1 
também os principais em 1949, embora as suas importâncias 
relativas tenham declinado de 1949 para 1959. Em 1949 os 
três grupos representaram 48,5 por-cento do valor adicionado 
pelo setor industrial, passando para 39,7 por-cento em 1959 . 

Os principais grupos industriais em expansão durante a 
década incluíram os metais ferrosos, produtos químicos, au­
ton1óveis, equipamento elétrico e de comunicação, e equipa­
mento pesado. Talvez o aumento mais espetacular tenha 
sido do setor automobilístico, que passou de 2,2 por-cento 
de valor total adicionado p~ra 7,4 por-cento - ou seja, um 
aumento de mais de 300 por-cento ("'). 

As oportunidades de emprêgo proporcionadas por êstes 
setores industriais são semelhantes aos seus valôres adicio· 
nados . Os três sub-grupos de produtos alimentícios, têxteis 
e metais ferrosos proporcionavam 44,8 por-cento do emprêgo 
industrial em 1959. Se incluído o grupo de metâis não-fer­
rosos, o total passa a compreender 54,3 por-cento do emprêgo 
total. t!stes mesmos quatro sub-grupos em 1949 forneciam 
61 por-cento do emprêgo, no setor industrial. 

O fato de que o setor industrial vinha proporcionando 
expansão nas oportnnidades de emprêgo durante a década 
de 1950, pode ser notado na última coluna da Tabela 5, que 
mostra um aumento no emprêgo industrial da ordem de 
28,1 por-cento durante a década. Entretanto, deve-se recor­
dar que esta expansão está ocorrendo sôbre uma base pe­
quena, e que o setor industrial é ainda relativamente peque­
no em relação ao total da economia . A indústria automo­
bilistica, por exemplo, que dyrante a década expandiu a sua 
taxa de emprêgo em 318,2 por-cento, apenas empregava 4,2 
por-cento da fôrça de trabalho industrial em 1959. 

Além disso, tudo indica que os grupos industriais que 
demandam fundamentalmente mão-de-obra sem especializa­
ção, não se estão expandindo tão ràpidamente quanto aque­
las indústrias que requerem mão-de-obra mais especializada. 
1:sse argumento poderia, em f)arte, ser contrariado se se dis­
pusesse de dados sôbre em,prêgo na indústria de construção. 
Com a expansão da economia, êste setor também se expande 
e proporciona oportunidades de emprêgo para mão-de-obra 

( 4) Em princípios de 1969 o Br.asil fabricou o seu automóvel 
de núnlero 2.000.000. 
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sem especialização. Isto é particularmente verdadeiro à luz 
dos amplos programas de construção de estradas dos anos 
recentes. 

Apôs crescer, de modo constante, numa taxa média de 
cêrca de 10 por-cento ao ano entre 1947 e 1961, e aumentar 
a sua participação no produto interno bruto de 21 para 
26 por-cento, a indústria brasileira começou nos últimos 
anos a mostrar taxas menores de crescimento, bem como 
mais inStabilidade. Isso refletiu, de uma só vez, uma relativa 
exaustão das possibilidades mais evidentes de substituição 
de importação, que haviam proporcionado a base para a 
rápida expansão do período anterior, as menores taxas de 
crescimento da renda no setor agropecuário e na economia 
como um todo em 1963 e 1964, e a aceleração da taxa de 
inflação, que criou sérios problemas de financiamento e ten­
deu a estimular acumulação de inventário, ao invés de inves­
timento com vistas a aumentar a capacidade de produção (5). 

O desempenho recente do setor industrial pode ser visto 
na Tabela 6. O produto industrial foi extremamente instável 
depois de 1962. O apreciável declínio em 1965 foi combinado 
com uma acentuada paralização na atividade de construção, 
resultando numa baixa na produção industrial de quase 5 
por-cento. Embora os grandes aumentos na mineração em 
1963 e 1964 tenham contribuído favoràvelmente, não foram 
suficientes em 1965 para compensar as reduções dos outros 
dois componentes. 

Essas flutuações no setor industrial também se refleti­
ram ·na situação de emprêgo. Embora não existam estatís­
ticas oficiais, levantamentos feitos por amostragem na área 
de São Paulo proporcionam alguma informação. ~sses dados 
indicam que os afastamentos de serviço registrados pelos tra­
balhadores industriais com mais de um ano de atividade nos 
seus emprêgos, aumentaram em 72 por-cento no primeiro 
semestre de 1965, comparado com idêntico período de 1964, 
e superaram em 34 por-cento o número de afastamentos efe­
tivados durante o recesso industrial no primeiro semestre 
de 19&3. 

(5) Para um sumário das interpretações no periodo da estag­
nação da economia geral no período veja Wemer Baer e Andrea 
Maneschl Import-Substitution, Stagnation and Structural Change, 
an Interpretation o/ the Brazilian Case, Departament o:f Economics, 
Vanderoilt University (mimeografado), 1969. 
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TABELA 6 

PRODUÇÃO INDUSTRIAL, MUDANÇAS ANUAIS, 1960-1967 
<em percentagem) 

1960 1961 1962 1963 196& 1965 1966 

Manufaturados ... .... 10.6 11,l 8.1 - 0.3 5.1 - 4,7 11.2 
Energia Elétrica ...... 9.2 6,7 11.3 2,7 7.2 4.2 9,4 
Construcão .. ... ....... - 4.0 9.6 0,6 1,3 2.2 - 24,0 5,8 

:Mineração ............. 17.4 5.9 1,5 18.4 21.9 21.4 7,7 

1961 

2,4 
4,9 
9.4 
5.6 

TOTAL . . . . . .. . . . . . . 10.0 10.8 7.7 0.2 5,0 - 4.9 11.8 2.9 

Fonte : Funda~ão Getúlio Varga.s. 

INFLAÇÃO E A SITUAÇÃO MONETARIA 

A economia brasileira tem estado sujeita a altas taxas 
de inflação por um longo período de tempo. ~ta taxa variou 
de 8 a 28 por-cento ao ano durante a década de. 1950. Co­
meçou a aumentar em 1961 e atingiu um máximo de 91 por­
cento em 1964 - o ano da revolução (Tabela 7) . Baixou 
em 1965 para 57 por-cento e, desde então, veio apresentando 
um contínuo declínio. Em 1968 apenas um pequeno pro­
gresso foi conseguido, embora o. Govêrno espere reduzir esta 
taxa para 10 por-cento em 1969. 

TABELA 7 

TAXA. ANUAL DE INFLAÇAO, MEDIDA PELO DEFLATOB DIPLICITO 
DE PBE(;OS, 1968-67 

1958 ...................... 16,2 1963 . ........ ..... ........ 
1959 ..... .... ............ . 28,1 1964 . .... ..... .. ... .... ... 
1960 ..... .. ....... ... ..... 25.6 1965 . ..... .. .. ............ 
1961 ................. ... .. 34.8 1966 . ............. .... .... 
1962 .. ........ ............ 49,2 1967 (•) . ............. ... .. 

(a) Os dados de 1967 são preliminares. 

71.7 
90,8 
67,l 
38,0 
28.t; 

Fonte: Centro de Contas Nacionais, Instituto Brasileiro de Economia, Fundaçãe> 
Get6lio Vargas. Doravante citados como: CCN, IBRE, FGV. 

A linha dominante da política econômica no período 
desde abril de 1964 tem sido o programa de estabilização. 
Um apreciável progresso tem sido obtido no contrôle das três 
principais fontes de pressão inflacionária: deficits orçamen­
tários, crédito bancário e salários. 
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Os resultados mais espetaculares foram conseguidos na 
área fiscal. A reforma tributária motivou um maior aumento 
na receita, e isto, além de um contrôle mais rígido dos gastos. 
tem proporcionado uma gradativa redução no deficit orça­
mentário. Além disso, deu-se mais confiança ao mercado 
interno de capital, através de obrigações do tesouro cujo 
valor é corrigido de acôrdo com a inflação. Como resultado. 
o Govêrno Federal fêz demandas de crédito relativamente 
menores às autoridades monetárias. 

As pressões salaliais têm sido reduzidas um pouco pelo 
afrouxamento da situação de emprêgo. O poder político dos 
sindicatos dos trabalhadores também foi diminuído, o que 
alivia ainda mais esta fonte de pressão inflacionária. 

Talvez o problema político mais difícil no contrôle da 
inflação esteja atualmente no setor industrial e comercial. 
~sses têm sido os pontos de ataque da política monetária 
nos últimos anos, e a pressão política tem sido grande. Até 
aqui o Govêrno tem mantido uma linha mais ou menos dura. 
com crédito seletivo e desafôgo fiscal para aliviar situações 
de crise . 

Uma grande sangria no orçamento nacional continua 
a ser as companhias parcial ou totalmente do Govêrno . 
Embora um programa de austeridade tenha sido instituído. 
a sangria no orçamento federal tem sido grande e conti­
nuará assim até que sejam tomadas medidas com vistas a 
melhorar as suas eficiências globais (6). 

Como resultado das medidas de austeridade instituída~ 
em 1964, esperava-se manter constantes em têrmos monetá­
rios os subsídios ao transporte, o que representaria um de­
clínio em têrmos reais. Na realidade, as suas participações 
percentuais no orçamento, que atingiram a 19 por-cento en1 
1963, caíram para 14 por-cento em 1964, e para cêrca dP-
12 por-cento em 1965. 

Os detalhes sôbre o assunto podem ser vistos na Tabe­
la 8. A Rêde Ferroviãria Federal recebeu os mais altos subsí­
dios operacionais, embora o subsídio ao transporte marítimo 
tenha aumentado substancialmente em 1965. 

(6) Para uma critica ao sistema de transporte (propriedade 
do Govêmo>, veja Clarence J. Miller e John R. Felton, "A Critique 
of Government Ownership and Operation of Surface Media in Brazll", 
Transportation Research Forum, ~eventh Annual Meeting, (1966), 
Werner Baer, Isaac Kerstenetsky e Mário H. Simonsen, "Transpor­
tation and Inflation: A Study ôf Irrational Pollcy Maldng ln Brazll", 
Economic Development and Cultural Change: ·(Janeiro, 1965) . 
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1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 

TABELA 8 

SUBSfDIOS OPERACIONAIS DO GOV~BNO FEDERAL AO SETOR DE 

TRANSPORTES, 1960--1965 

Ferrovias Ma ri timo Portos Aviatão 
<l:m milhões de cruuiros no\·os> 

19 10 1 
40 22 1 3 
84 28 5 12 

179 46 6 12 
280 61 25 18 
290 115 62 25 

TOTAL 
~lilhõtos 

tle Cru­
zeiros 
No\·os 

30 
65 

128 
243 
384 
492 

Percentagem 
dos ~utos 

do Ort&men­
to total 

11,5 
15.5 
17,7 
19.0 
13.9 
11.8 

Fonte: Mensagem Presidencial ao Congresso - Proposta Or<;arnentária para 1966. 

Apesar destas medidas com vistas a políticas monetá.ria.s 
e fiscais mais racionais, muitos problemas ainda perrn.ane­
cem. As pressões políticas contra as medidas de contenção, 
de fato têm sido grandes. O deslocamento na posse de va­
lôres que é inerente na desescalada de uma quase institu­
cionalizada taxa de inflação impõe sérias perdas de capital 
aos donos dos valôres. E a falta de proprietários de anui­
dades com renda fixa significa que existem poucos interêsses 
contra a inflação. 

Além disto, o desenvolvimento de um adequado mercado 
de capital privado é uma imperiosa necessidade, tanto para 
o setor de agricultura como para os outros setores. Novas 
leis têm sido aprovadas com êsse objetivo, e o sucesso na 
política de contenção deve ajudar. 

O SETOR EXTERNO 

Durante a década de 1950 as exportações brasileiras esti­
veram pràticamente estagnadas. Isso foi devido, em grande 
parte, ao comportamento das exportações afora o café -
os chamados "produtos menores": cacau, algodão, fumo, 
açúcar, peles e couros, borracha, madeira, minério de ferro, 
carne e outros produtos primários. 1!ste declínio no valor 
das exportações além do café contrasta com o comporta­
mento das exportações de outros países, pois o comércio 
internacional dêstes produtos cresceu numa taxa média 
anual de cêrca de 3,1 por-cento durante o período. 
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A estagnação nas exportações não foi devido a níveis de 
custos internos muito altos, mas sim à política governa­
mental com vistas a exportação (7). A resposta ao reapa­
recimento constante dos problemas de balança de pagamen­
tos no período de após-guerra foi um intenso programa de 
industrialização objetivando a substituição de importações. 
~sse programa foi visto tanto como uma base para o pro­
grama de desenvolvimento, como meio de reduzir o deficit 
na balança de pagamentos. Além diSso, havia o ponto de 
vista de que o país devia exportar apenas o que "sobrasse" 
depois de satisfeito o mercado doméstico. 

A idéia de se concentrar deHberadamente na produção 
especializada para o mercado externo, ou de permitir que o 
produto fôsse distribuído entre o mercado interno e o externo 
através do mecanismo de preço, de modo a que um consumo 
mais alto pude.sse ser conseguido para outros produtos en1 
que o Brasil fôsse relativamente menos eficiente, não parece 
ter sido considerada como uma pol~tica viável. Ao invés, 
procurou-se aplicar o critério de só "excedentes" para a 
exportação de todos os produtos além do café. 

Um instrumento principal para a implementação dessa. 
;política foi o licenciamento de tôdas as exportações além do 
café. Isso era feito através de um órgão especializado do Go­
vêrno, e a regra seguida era de que o licenciamento não fôsse 
permitido se o preço interno do produto estivesse subindo em 
têrmos absolutos. Com as taxas relativamente altas de in·· 
flação, a aplicação dessa diretriz resultou num apreciável 
desvio das potenciais exportações para o mercado interno. 

Essas políticas negativas com vistas a ganhos de espe­
cialização, e a possibilidade de conseguir outros bens mais 
baratos no mercado internacional que no mercado interno, 
também foi responsável por outras medidas prejudiciais às 
exportações . Por exemplo, durante grande parte do período, 
a taxa de câmbio foi supervalorizada e fixada durante muitos 
períodos de tempo. Uma taxa de câmbio supervalorizada tem 
sido um dos principais instrumentos de política para maxi­
mizar a quantidade de divisas obtida com o café. Sob êsse 
pQnto de vista havia alguma base para tal. Entretanto, 
infelizmente, ela foi estendida aos produtos primários nos 
quais o Brasil não tinha domínio no mercado mundial. 

(7) Para uma análise mais detalhada. veja H. Nathaniel IÃeff, 
"Export Stagnation and Autarkic Development", Quarte1·Zy JournaZ 
of Economics, vol. 81 (maio 1967), pâgs. 286-301. 
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As conseqüências de forçar virtualmente U:>do o processo 
de ajustamento para a ·substituição de importações, e a pro­
gressiva exaustão das possibilidades desta substituição, fora1n 
uma série de crises da balança de pagamentos no início da 
década de 1960. ~se problema foi especialmente sério em 
vista das grandes dívidas a curto prazo que necessitavam 
ser pagas. 

Entretanto, desde 1964 a política de comércio exterior 
t.em-se deslocado gradativamente para promover a ex;por­
tação, tendo a necessidade de licenciamento sido eliminada, 
e também esforços sido feitos para conservar a taxa de 
câmbio mais próxima do nível de equilíbrio. Em 1968 ini­
ciou-se uma política de pequenas desvalorizações periódicas. 

A situação da balança de pagamentos do Brasil me­
lhorou consideràvelmente em 1964 e 1965, devendo-se em 
particular a uma melhoria na conta corrente. Essa passou 
a ser positiva pela primeira vez em oito anos e deve ser 
comparada com deficits de 200 a 500 milhões de dólares nC'\ 
comêço da década de 1960. O fluxo autônomo de capital, 
por outro lado, continuou a declinar até 1966, apesar dos 
esforços do Govêrno em criar um clima mais favorável para 
o capital estrangeiro. 

A melhoria na conta corrente se refletiu bàsicamente 
num marcado aumento na balança comercial em 1964, e 
sua manutenção num alto nível em 1965. Isso resultou, em 
grande parte, de um importante reajustamento no nível de 
importações, que caiu 20 por~ento em 1964 e até mais que 
isso em 1965. Por outro lado, a quantidade de divisas tem 
aumentado na medida que as exportações não tradicionais 
cresceram. A frutificação das novas políticas veio em 1968, 
quando as exportações aumentaram substancialmente. 

O principal fator na melhoria da balança comercial foi 
a adoção de uma política cambial mais realista, se bem que 
o declínio na demanda agregada proveniente da política in­
terna de contenção tenha ajudado um pouco a reduzir as 
importações. A desvalorização do cruzeiro aumentou a taxa 
de câmbio em cêrca de 200 por-cento no curso de 1964. Uma 
série de desvalorizações periódicas foi feita nos três anos 
seguintes e, suavemente, a taxa de câmbio mudou-se para 
mais perto do equilíbrio. 

Se os programas de desenvolvimento do Brasil forem 
bem sucedidos, os problemas da balança de pagamentos pro­
vàvelmente continuarão. A necessidade de expandir as ex­
portações de modo crescente será grande. A liberalização 
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da política de comércio internacional apresenta boas opor­
tunidades para o setor agrícola; e principalmente nos pro­
dutos não tradicionais, o Brasil tem potencial para ganhar 
apreciável quantidade de divisas com seus recursos de agri­
cultura. 

PROGRAMAS E POLITICAS DE DESENVOLVIMENTO 

O Brasil não tem um plano de desenvolvimento. Entre­
tanto, desde 1964, tem implementado um conjunto coerente 
e abrangente de políticas econômicas, destinadas a reativar 
o crescimento econômico ao mesmo tempo reduzindo a in­
flação (8

). O programa, que prevê um substancial aumento 
na formação de capital fixo, em relação aos níveis passados, 
é baseado num programa de investimento público. Para 
executar êste programa sem ocasionar um sério desequilíbrio 
financeiro, o Govêrno Federal está adotando políticas fiscais 
e de gastos que já permitiram um grande aumento na pou­
pança do setor público. Atk o momento, a contribuição exter­
na ao programa de investimento, não tem sido grande, em­
bora tenha sido aplicada de modo a assegurar um balanço 
financeiro e global daquele setor. 

O objetivo do programa de desenvolvimento é uma taxa 
de crescimento do produto interno bruto igual à média re­
gistrada no período 1947-61 - isto é, cêrca de 6 por-cento ao 
ano - e uma subseqüente elevação nesta taxa até o nível 
alcançadq em 1957-61, quando a expansão atingiu a uma. 
média de quase 7 por-cento ao ano. Com um aumento dE: 
população da ordem de 3 por-cen~ ao ano, um aumento 
anual de 6 por-cento no produto total representaria um in­
cremento anual de cêrca de 3 por-cento no produto per capita. 
1.:sse seria aumentado para aproximadamente 4 por-cento ao 
ano, quando a taxa de crescimento global atingisse 7 por­
cento. 

Estas taxas são perfeitamente condizentes com o cres­
cimento econômico observado no país no passado. Embora 
a recuperação do declínio da renda per capita em 1963 tenha 
sido lenta, em grande parte como resultante do grande ajus­
tamento necessário para eliminar prévias distorções, e do chn-

(8) Para o mais recente programa de · desenvolvimento, veja 
o Programa Estratéqico de Desenvolvimento, 1968-1970, Ministério 
do Planejamento e Coordenação Geral, 1968. Uma apreciação com­
pleta do planejamento no Brasil pode ser encontràda em Robert T. 
Da1and, Bra.zilian Plo.nning, Develo'Pment Politics and Administration 
(Chape! Hil1: The University of North Carolina Press, 1967) . 
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que inerente à política antiinflacionária, os resultados con­
seguidos em 1967 e 1968 são promissores. 

o programa objetiva uma deslocação na ênfase entre ~s 
setores agrícola e industrial. A meta para o setor da a,g~1-
cultura nos próximos anos é um aumento da taxa mécha 
de crescimento de 4,5 por-cento observado no período 1947-61 
para uma taxa anual de 5,6 por-cento. Por outro lado, espe­
ra-se que o produto industrial cresça numa taxa um pouco 
menor do que ocorreu no período anterior. 

Uma forte tentativa está também sendo feita para atrair 
capital privado do exterior . Os resultados dêsse programa 
foram lentos no início, porém. no segundo semestre de 196~ 
e em 1966 o fluxo foi mais encorajador. As entradas de 
capital estrangeiro já atingiram um ponto em que repre­
sentam um problema de séria preocupação na imprensa ~ 
entre os leigos. 

INVESTIMENTO PúBLICO 

O rápido crescimento do período 1947-61 não requereu 
uma relação de investimento excessivamente alta - 16,5 por­
cento do PIB em média, com a formação de capital fbco 
bruto sendo em média 15 por-cento do PIB e a acumulação 
de estoques 1,5 por-cento. O programa oficial do Govêmo 
prevê uma relação de formação de capital igual a 17 por­
cento do PIB, o que representa um aumento de dois pontos 
percentuais sôbre a média de 1947-61, e um salto de 3-4 pon­
tos percentuais sôbre a deprimida relação de investimentos 
fixos que se estima prevaleceu em 1961-63 como resultado do 
acentuado declínio de investimento privado tanto local como 
estrangeiro. 

O efeito da taxa de 17 por-cento de formação de capi­
tal fixo no consumo, dependerá da contribuição de re­
cursos externos (medidos pelo deficit de conta corrente da 
balança de pagamentos). Em 1947-61 essa contribuição foi 
pequena, com uma média de menos de 1 por-cento do 
produto interno bruto. Em 1961-63 ela aumentou para 2,4 
por-cento do produto interno bruto, enquanto a alta inflação 
oprimiu a taxa de poupança interna bruta. Em 1964 e 1965, 
.por outro lado, verificou-se um excedente líquido na expor­
tação de bens e serviços para o resto do mundo (Tabela 9). 

O Brasil está provàvelmente num estágio de desenvolvi­
mento em que êste pode ser financiado em grande parte 
com recursos domésticos, e com pequena ou nenhuma contri-
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buição liquida de capital externo . Entretanto, grandes fluxos 
interiores serão requeridos para compensar o pagamento de 
serviços sôbre dívidas externas, e dêste modo a necessidade 
de exportar serâ grande. Aqui o setor agropecuário tem 
uni amplo potencial . 

TABELA 9 

FORMAÇAO DE CAPITAL FIXO, 1\IUDANÇA DE ESTOQUES, BALANÇA DE 
PAGAMENTOS, PRODUTO INTERNO BRUTO, 1947-1966 (Em NCr$ 1.000.000) 

•• (\1-,,.. i~ 

Ano Formação de Mudança de Balança de Produto Interno 
Capital Fixo Estoques J>agamentos Bruto 

1947 28.4 - 2.8 3.1 164,3 
1948 30,0 - .7 .8 186,8 
1949 32.3 - 4,1 2.2 215,6 

1950 33,6 - 4.7 - 1,9 253.3 
1961 49.2 8.6 8.7 306.1 
1952 54,4 11.8 13.2 352,1 
1963 55,8 2,6 - .6 430,7 
1964 91,4 19.0 6,7 558.2 

1965 99,2 8.8 1.0 695.1 
1966 117.0 13,7 - ,7 887,2 
1957 137,9 22,5 14,2 1 .059.8 
1968 181,0 - .2 18,0 1.313,6 
1969 288,0 17,0 33,2 1.806,0 

1960 399.7 18,8 58.0 2.418,8 
1961 600,2 48.5 45.6 3.498.6 
1962 893.7 106.4 169.6 5.498.0 
1963 1.579,9 100,2 126,5 9.591.2 

1964 2.696,5 410.0 - 95,2 18.867,3 

1965 3 .298,8 - 528.5 30.796.5 

1966 5.668,6 52,8 44.369,1 

Fonte : CCN, IBRE, FGV. 

Mudanças significativas estão ocorrendo no padrão e no 
papel do investimento público. Isto representa uma tendência 
que se está verificando por um período de anos. Por cêrca de 
10 anos após a segunda guerra mundial a parte do inves· 
timento público no produto interno bruto permaneceu en1 
cêrca de 4 por-cento . Depois de 1956 subiu para aproxima-
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damente 6 por-cento, enquanto o investimento privado es­
tava caindo para pouco mais de 1 por-cento (veja a Tabe­
la 10). A divisão entre o investimento público e privado em 
todo o período de após-guerra vai apresentada na Tabela 11. 

Esta mudança em favor do investimento público provà­
velmente persistirá, pois o Govêrno está lançando um pro·· 
grama de investimento público em larga escala em cada 
setor importante da economia. ~ste programa vai desde a 
infra-estrutura de transporte e energia até as indústrias bá­
sicas de petróleo e aço, agricultura e o desenvolvimento de 
meios para proporcionar educação, saúde e habitação. 

• TABELA 10 

PBOPORÇAO DOS INVESTIMENTOS DOS SETOBES PC)BLICO E PBIVADO 
NO PBODUTO INTERNO BRUTO, 1956....1964 (Em percentagem) 

1956 1957 1958 1959 1960 1.961 1962 19GS 1~ 

Govêrno Federal ....... 2.1 3.6 3.8 3.6 3,8 4,0 4,0 4,8 3.8 

Governos Local e Esta-
dual .... ...... ... ..... 1,6 1,9 2,4 1,8 2,3 2.2 2,2 2.1 2,1 

Govêrno ................ 3.7 5,5 6,2 5,4 6,1 6.2 6,2 6,9 5,9 

Privado ..... ..... ...... .. 9,5 7,5 7.6 10,7 8,8 7,5 7,5 6,6 . .. 
Formação do Capital 

Fixo Bruto .. ........ 13,2 13.0 13,8 16,1 14,9 13,7 13,7 13,5 

Fonte: IBRD. 

Uma atenção especial neste programa de investimento 
público será dada à· expansão da rêde de transportes e ao 
aumento da capacidade das indústrias de energia elétrica e 
petróleo .. ~stes três setores respondem juntos por cêrca de 
55 por-cento do investimento total programado para o setor 
oúblico como um todo, e quase 60 por-cento do investimento 
planejado para o próprio Govêrno Federal. O maior inves­
timento dentro do setor de transporte é na construção e 
melhoria de estradas e rodovias. Isto está sendo executado 
por todos os níveis de Govêrno. 
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TABELA 11 

PVESTDIBNTOS pt)BLJCO. PBIV &DO E TOT A.L, 1.M'l-1* (Em NCrt IMI._,. 

Total CClllllD ~ Com.o pereeata-
sem .. To&al C'ftll dol T.-

1947 4.5 23.9 28.4 15.8 84,2 

1948 T,O 23.0 30.0 %1,3 16.1 

1949 9.6 22.8 32.3 29,4 70.6 
1960 11,7 al,9 33,6 34.8 66,3 

1951 12.1 37.1 49.2 :K.6 76.4 

1962 14.3 40,1 64,4 3),3 13.1 

1953 15,1 .0,7 66,8 %1,1 'lJ.9 
1964 20.8 '10.6 91,4 22.8 '1'1.2 

1966 22.3 76.9 99.2 23.6 Tl,5 

1966 2.8.8 90,2 117,0 22.9 '1'1,1 

1967 47,4 90,6 137,9 34,4 66.6 
1968 68.5 112.5 w.o 37,8 62.2 
1969 86,6 3)2.5 288.0 29.1 . '10,3 

1960 126,5 273.2 399.7 31.6 6&• 
1961 170,6 429.6 soo.a 28.4 11,6 
1962 313,6 680.1 893,7 36,1 6'.9 
1963 440,3 1.139.6 1 .579.9 27.9 72.1 
1964 900.6 1.792,9 2.686.5 33.6 66.5 
1966 1 .601,f 1.697,4 3.298.8 48.6 51,4 

1966 2 .237,6 3.431,0 6.668.6 39-6 60,& 

Fonte: CCN, IBRE, FGV. 

A agricultura deveria receber cêrca de 5 por-cento do 
investimento total programado. em grande parte sob a forma 
de financiamento pµblico para o investimento privado. Ela 
se beneficia indiretamente de outros programas, como da 
construção de rodovias e melhoramentos de portos, e deve 
ainda ser lembrado que os orçamentos estaduais e f ed.eral lhe 
proporcionariam recursos· adicionais. 

Um importante esfôrço está também sendo despendido 
na educação, ·empora o desempenho neste setor, por muitos 
padrões, ainda seja inadequado. 
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CAPÍTULO II 

POPULAÇAO, MIGRAÇÃO E O MERCADO DE TRABALHO 
• 

A taxa de crescimento da população e a sua distribuiçãe> 
geográfica têm importantes implicações para a agricultura 
e sua organização. Além disto, o desempenho do mercado. 
de trabalho é um grande determinante do bem-estar da po­
pulação rural. É dêstes pontos que tra~aremos agora. 

o capitulo está organizado em três partes principais_ 
A primeira seção proporciona dados do tamanho da popu-­
lação, sua taxa de crescimento e sua distribuição geográficap 
A segunda parte apresenta dados sôbre os processos migra­
tórios dentro do país. A terceira seção faz uma análise do. 
mercado de trabalho nacional e até que ponto está cum­
prindo a sua tunção de alocação de modo satisfatório . 

A POPULAÇAO E SUA DISTRIBUIÇÃO GEOGRAFICA (1 ) 

O crescimento populacional desde 1940 vai mostrado na. 
Tabela 12. A população estimada para 1965 foi de 81 milhões 
e as projeções para 1970 apontam cêrca de 95 milhões de 
habitantes. 

TABELA 12 

CBESCIMENTO DA POPULAC.lO, 1940 - 1970 (projeção) 

N6mero de :Peseoaa Aumento Percentual sôbre 
(milhões) o Censo Anterior 

41,2 
51,9 26 
70,1 35 

·95,l . 36 
. . 

Fonte: hoJecões ela Oferta e J)e.mancJa 4le Produtos Agrícolas elo Brasil {FGV .. 
1967). 

(1) Para maiores detalhes sôbre a população, veja A. H. Neiva~ 
"The Population of Brazll" em Population· Dilemma in Latin Ame­
rica, editado por J .M. Stycos e J. Airos (Washington D.e.: 1966. 
Potomac Books, Inc. > • 
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Nas décadas de 1920 e 1930 a população cresceu a taxas 
geométricas relativamente constantes de 1,5 por-cento ao 
ano. Na década de 1940, aumenrou para 2,3 por-cento ao 
ano e na de 1950 para 3 por-cento. Pouca ou nenhuma re­
dução nesta taxa de crescimento é esperada . no futuro pró­
ximo, embora uma mudança de atitude com ·relação ao con­
trôle de natalidade possa, por certo, reduzi-la nwn1 período 
de tempo relativamente curto. 

Uma das conseqüências dêste rápido crescimento popu­
lacional é que a curva de distribuição das idades é inclinada. 
para a direita. Em 1960, por exemplo, 53 por-cento da po­
pulação tinham 19 anos ou menos. Nas zonas rurais esta. 
proporção chegou a 56 por-cento. A parte da população com 
nove anos ou men~ era de 32 po~-cento . em 1960. As im­
.plicações desta distribuição de idade, em têrmos de fôrça de 
trabalho potencial disponível e o problema educacional são 
bastante importantes. Ao que tudo indica, isto continuará 
a ser um problema. · 

A população brasileira é altamente concentrada geogrà­
ficamente. Existem dois aspectos desta concentração. Pri­
meiro, ela tende a conc~ntrar-se ·quase completamente em 
três das cinco regiões cen:sitárias. Segundo, tende a ser 
altamente concentrada ao longo do litoral. 

Noventa e dois por-cento · do total, 96 por-cento da po­
pulação tirbana e 91 por-cento da rural vivem nas regiões 
Nordeste, Leste e Sul, deixando o Nort;e e o Centro-Oeste 
como áreas esparsamente oµ não-colonizadas (Tabela 13). 
AB três primeiras regiões ocupam apenas iUffi pouco mais 
de um têrço do país. Desta forma, as suas densidades po­
pulacionais ~ cêrca de 20 vêzes maiores,. e~ média, do que 
nas outras duas. regiões. 

As regiões Norte e Centro-Oeste têm grandes áreas de 
terra com potência agrícola. Alguns dos solos são de tipo 
pouco conhecido, como os . cerrados; outros, porém, podem 
ser trabalhados com pouco ou nenhum nôvo conheciment.o. 
~tá-se verificando migração par~ estas r~ões em rápida 
escala, principalment;e para os Estados de Goiás e Mato 
Grosso, no Centro-Oeste e Pará, no Norte. Entretanto, para 
se desenvolver estas regiões, serão necessários investimentios 
vultosos de infra-estrutura. 
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TABELA 13 
DISTBIBUIÇ.\O E DENSIDADE DA POPULAÇAO, POB BEGIOES, lB68 

Beclio Tamanho da .lrea Populacio Denaidade To ... 
(milhões de km%> Total Bural <Pessoas/km%) 

(1.000.000) 

Nordeste ..... ....... 96 15,7 10.4 16.4 
Leste .. ............. .. 1,26 24,8 13.8 19.7 
Sul ....... ...... .. .. 81 24.8 12.2 30,7 

--
Subtotal ...... . 3.03 GS.3 36,4 !?1.6 

Norte ........••• .-... 3.55 2,6 1.6 7 
Centro-Oeste .... .... 1.88 3.0 2.0 1.6 

Subtotal ..... ... 5,43 5.6 3.6 1.0 

Total .. ......... . 8.46 71.0 39.0 8.4 

Nota: Pequena discrepância devido a arredonda.ruentos . 
Fonte: IBGE; Lan.d Tenure Condltleins and Soclo-Eeonomlc D6nlopment of tlae 

Apicultural Sector (Washington. D.e. : Comitê · 1nterarnerlcano de ne .. 
eenvolvirnento Agrfcola. Pan American Union. 1966. Citado· daqui por 
diante como Relatório do CIDA. ) . 

O acúmulo de população ao. longo do litoral pode ser 
visto na Tabela 14 . . ·0bserve-se que em .. 1960, 48 por-cento 
da população viviam em 13 por-cento da ár~a do pais junto 
ao Oceano Atlântico - e que é chamada (Censo) área do 
litoral. Isso dá uma densidade populacional de cêrca de 
31 pessoas por quilômetro quadrado. Além disso, cêrca de 
47 por-cento da população vivµun nas zonas litorâneas das 
três regiões mais densamente pqpulosas, que representam 
9 por-cento do total do pais. Aqui a densidade populacional 

TABELA 14 
CONCENTRAÇ.iO DA POPULAÇÃO NO LITOBA.L, (•) 1960 

Begiio 

Nordeste 
Leste 
Sul 

subtotal 
Norte 

Total 

Area no Lito· 
. ral (mllllõea 

de km!) 

,a 
,2 
.3 

.8 

.3 

1,1 

Percentagem 
da Ana 

Litoral da 
Beglio 

20 
20 
42 

26 
9 

13 

Pel'('entagem 
Popul&rio da População 
DO Litoral Litoral da Da.814-de 
(milhões> Beglio DO Llt.dal 

7.9 50 40.8 
11.5 46 46,3 
13,7 55 40.7 

33.1 51 4.2.• 
1 .1 (2 ª·' 

3'.2 48 81,1 

Nota: - (a) Litoral definido segundo o Censo. O Centro-Oeste não se llmlta com 
o Oceano. 

Fonte : IBGE e Relatório do CIDA . 



era equivalente a cêrca de 42 pessoas por quilômetro qua­
drado . Dêste modo a densidade populacional é, em média, 
quatro vêzes maior na pequena faixa litorânea do que no 
Brasil como um todo, ou seis vêzes maior do q,ue nas áreas 
afora o litoral do Brasil. 

Uma alta migração interna que será discutida com mais 
profundidade adiante, está resultando numa taxa de au­
mento populacional muito maior na região Sul do que no 
restante do país, (Tabela 15). Dos 7,8 milhões de habitantes 
adicionados à população do Sul na década de 1950, São 
Paulo sõzinho absorveu 3,9 milhões e o Paraná, que está em 
rápida expansão, 2,2 milhões. Numa aproximação grosseira, 
1,5 dos 7,8 milhões podem ser considerados como imigrantes, 
dos quais 500. 000 vieram para São Paulo e 800. 000 para 
o Paraná (2). 

TABELA 15 

DISTBIBUICAO DA POPVLACAO, POB BEGIOES, ltM e 1960 

Total Urbana Bural 
1950 1980 1950 1990 1950 1980 

Bqllo (milhões) 

Nordeste ............ 12,5 15,7 3.3 5,3 9,2 10,4 
Leste ............. .. 18.9 2.4,8 "1,4 12,0 11,5 12,8 
Sul ............... .. 17,0 24.8 7,1 12,6 9,9 12,.a 

Subtotal .... .... 48,4 65,3 17,8 29,9 30,6 35,4 
Norte ................ 1,8 2,6 ,6 l,C: 1,3 1,6 
~tro-Oeste ........ 1,7 3.0 ,4 1,1 1,3 2,0 

Subtotal ........ 3,5 5,6 1,0 2,1 2,6 3.6 
Total ... ............ 51,9 71,0 18,8 32,0 33,2 39,0 

< pereentagem) 

Norde.ate ...... ...... 24 22 18 17 27 ZT 
Leste . 36 S5 39 38 35 33 • • • • • • • • • • • • 4 •• 

sw .................. 33 35 38 39 30 81 

Subtotal ........ 93 92 95 94 92 91 

Norte , ............... 4 • 3 a 4 .. 
Centro-Oeste ........ 3 4 2 3 4 5 

Subtotal ..... • .... 7 8 õ 6 8 9 
Total .............. . 100 100 100 100 100 100 

Fonte: IBGE e Relatório do CIDA. 

(2) Relatório do CIDA, pág . 52. 
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MIGRAÇAO 

O Brasil tem tido, históricamente, uma fôrça de tra­
balho bastante móvel. Os trabalhadores têm acompanhado 
a expansão das oportunidades de emprêgo, sejam elas na 
indústria açucareira do Nordeste no ~lo XVII, na corrida 
do ouro em Minas Gerais mais tarde, ou na expansão do 
.setor industrial em São Paulo no período de após-guerra (3). 

As limitações de dados têm prejudicado uma análise sis­
temática do processo migratório no Brasil, embora a impor­
tância do fenômeno seja geralmente reconhecida. ("'). Nessa 
seção faz-se uma tentativa de reunir o material existente e 
dar alguma noção do processo migratório no período de 
após-guerra. A análise tem sérias limitações devido à falta 
de dados, e o resultadQ não pode, de modo algum, ser inter­
pretado como um retrato preciso. A carência de informações 
básicas para se fa7'fr estimativas de migração e a não dis­
ponibilidade dos dados finais do Censo Demográfico de 1960, 
dificultam seriamente uma aná'lise rigorosa. Os índices glo· 
bais são instrutivos no que diz respeito ao deslocamento da 
população, entretanto, e quando combinados com os dados 
apresentados na próxima seção, indicam que o Brasil tem 
sérios problemas de mercado de trabalho que merecem iine­
diata atenção. 

O objetivo desta seção é focalizar dois aspectos dos des­
locamentos populacionais: ( 1) os deslocamentos geográficos 
dentro do país e (2) o_ fluxo do setor rural para o urbano. 
Está claro que ê.stes dois pontos não são independentes, 
porém, as limitações de dados prejudicam uma completa 
dissociação dos mesmos. 

Deslocações Geográficas 

~s dados sôbre migração . interna existem apenas para 
o penodo 1940-1950. Os Censos dêsses dois anos continham 
_perguntas que procuravam identüicar a origem de nasci­
mento da população. Isto permite estimar-se o número de 
estrangeiros num determinado estado e o número de nativos 

. (3) . Para uma descrição d~ primeiros processos migratórios, 
veJa Caio Prado, Jr., The Colonial Backgrounct of MOdern Brazll. 
<Universlty of Callfornia Press, Berkeley e Los Angeles) , 1967. ~ 

< 4) Para uma t;entatlva recente, veja Glan s. Sabota. "An 
Economic Analysls ot Internai Migration in Brazll", The JournaJ. of 
Polittcal Economy, Vol. 76, n.0 2 (March/April 1968), pá.gs. 218-245. 
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Tesidentes fora nos dois anos dos Censos. Os índices básicos, 
mais as estimativas da população por estados em 1940 e 
1950, vão apresentados na Tabela 16. 

Por êstes, pode-se elaborar duas séries bem úteis de 
-dados que se permitem sentir o processo migratório. A pri­
meira é obtida tomando-se o número de estrangeiros de um 
determinado estado e dêle subtraindo-se o número de nativos 
residentes fora dali. O conceioo resultant.e indica, a grosso 
modo, se o estado tem ganho ou perdido população em 
têrmos líquidos, através da migração. Se a diferença fôr po­
sitiva, significa que o estado ganhou com o processo mi­
gratório e caso contrário, perdeu. Observe.se que, de certa 
forma, o conceito proporciona um instantâneo cross-sectional 
para um determinado momento, do resultado da migração 
passada, por aquêles que viviam naquele moment.o. Os dados 
dêste conceito estão apresentados nas colunas 1 e 2 da Ta­
bela 17. 

O segundo conceito se baseia no primeiro, e se per­
mite estimar, a grosso modo, os fluxos líquidos da popula­
ção. Por. diferenciação, isto é, subtraindo-sé as estimativas 
feitas para 1940 das de 1950~ chega-se à · mudança pelo 
"saldo" entre e.strangeiros residentes num determinado es­
tado e os nativos daquele estado residentes fora dali. De 
-certa forma se está estimando, a grosso modo, a mudança 
-populacional durante a década, como resultante da migra-
ção entre estados (5). A grosso modo, porque se ignoram 
os efeitos da taxa de natalidade e mortalidade, para as quais 
não se ~ dados precisos disponíveis. Esta estimativa vai 
indicada na coluna 5 da Tabela 17. 

Os dois conceitos são úteis quando co~binados, pois êles 
podem revelar pontos críticos de desvio no processo migra­
tório, embora só existam dados para um decênio. O caso do 

( 5) Isto pode ser visto mais claramente se se reputar um modo 
-alternativo pelo qual o conceito possa ser medido. Por exemplo, 
no Acre, em 1940 existiam 22.877 estrangeiros. asse número au­
mentou para 29.419 em 1950,-ou sejá, um ganho de 6.542. Contudo 
em 1940 existiam 9. 852 nativos do Acre, porém, fora do estado, 
número que aumentou para 13.313 em 1950, ou seja, um acréscimo 
de 3. 461 . Dessa forma, 6. 542 pessoas entraram e 3. 461 sairam do 
Acre, ou um ganho líquido de 3.081 (as expressões entraram e 
.saíram devem ser usadas com certa reserva, pois não se têm meios 
de saber quantos realmente entraram ou saíram. Em realidade, o 
~onceito mede a ciJferença entre as estimativas de um coJtcelt;o. de 
~stoque tomado em dois períodos de tempo). 1: êste. processo que 
-está implícito na simples diferenciação-. Indicada: àclma. 
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Amazonas é um dêstes. Os valôres tanto da coluna 1 como 
da 2 na Tabela 17 são positivos, indicando gue em cada ano 
censitário existiam mais estrangeiros vivendo no estado do 
que o número de nativos residindo fora dêle. Considerado 
individualmente, cada um dê.stes mostra que o Amazonas 
ganhou em têrmos líquidos com a migração entre estados. 

Entretanto, uma comparação dos resultados de 1940 e 
1950 indica que o número de estrangeir~ a mais do que C> 
de nativos residentes fora do estado é menor em 1950. Isso 
demonstra que durante o decênio, o Amazonas, de fato, 
perdeu população devido ao processo migratório (pressu­
pondo-se que as taxM de mortalidade não afetam de mode> 
diferente os migrantes em relação à população nativa). 
Além di§o, os dados revelam que, o que sucedeu durante a 
década de 1940, foi diferente do que ocorreu em períodos. 
anteriores. Mais especificamente, o saldo de 29 .114 estran­
geiros que viviam no estado com relação ao número de na­
tivos residenties fora dêle, indica que, considerado a partir 
de 1940, os ·efei1'm de todo o processo migratório ~terior 
na massa populacional existente foi de que a imigr~o. 
havia sido maior que a emigração. Entretanto, durante a 
década de 1940, verificou-se o inverso. A emigr~o foi maior. 
~ forma é possível identificar~ uma reversão no fluxo 
migratório, embora não se saiba e.xatamente quando ela 
ocorreu (pode ter ocorrido antes ou depois de 1940). 

Qualquer discrepância de sinal entre as colunas 1, 2 e 5-
Iendo-se uma mesma linha indicará tal reversão do fiuxo­
migratório. 

O exame das colun~ 1 e 2 da Tabela 17, que proporcio­
nam dois "instantâneos" do proces&> migratório passado, 
mostra que tem havido um fluxo do Nordeste para o Sul e­
para o Centro-Oeste. Todos os estados do Nordeste, com 
exceção do Maranhão, têm maJs nativos vivendo em outros 
estados do que estrangeiros residentes ali. Para o Sul e o 
Centro-Oeste, todoo os estados, com exceção do Rio Grande 
do Sul, têm mais estrangeiros residentes do que nativos vi­
vendo fora dêles. 

O Leste é uma região de transição. Não obstante, ~ 
Estados de Sergipe_, Bahia e Minas Gerais,~ quais se llmi· 
tam com o ~ordeste, têm mais emigrantes do que imigran­
tes. O EBpirit;o Santo e a Guanabara, que são mais ligados 
ao SUI, têm maior número de imigranties. o Estado do Ri<> 
de Janeiro é uma exceção. 
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TABELA 16 

:POPULACAO POB ESTADO E BEGIAO, lfHO; 1960, E MJGBAC.lO JNTEBN.&. 
19'0 e 1950 

Estado e 
Jleglio (•) 

Acre 
AmazoDU 

Parf. 

Norte 

lilar~hlo 

Piauf 
Oean\ 
Rio Grande do Norte 
Pa.ralba 
Pernambuco 
~agoas 

Nordeste 

Sergi~ 
Bahia 
Minas ~ra!s 
Esplrlto Santo 
RJo de Janeiro 
Guanabara 

Lesb~ 

São Paulo 
ParanA 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 

Sul 

Goiás 
Mato Grosso 

Centro-Oeste 

Total 

Popu.lacio 
(1000) 

Estrau- Nativ09 Ettn.n- N&tivo11 
reiro. re- ret1ldentee gelroa re- realdentes. 

19'0 1960 aidente. fora do . aldentee fora do 

80 
438 
945 

1.462 

1.235 
818 

2.091 
768 

1.422 
2 .688 

961 

9.974 

542 
3.918 
6.736 

750 
1.848 
1.764 

15 . 62i6 

7.180 
1.236 
1.178 
3.321 

12.916 

826 
432 

l."59 

il.236 

no Eata4o E•tado ao Est&clo &tado 

151 
5.12 

1.161 

1.846 

1.683 
1.CM6 
2 .696 

968 
1.713 
3 .395 
1.094 

22.877 
S. .063 
77.440 

154.380 

131.20'3 
66 .884 
90.470 
63.636 

104.611 
13.2 .557 
60.3'6 

9.852 
24 .289 
41.017 

76 .158 

77.194 
114.416 
206 .661 
73.521 

158.766 
244.665 
134.920 

12.494 649.713 1.010.132 

6'" 
4 .835 
7.718 

862 
2.297 
2.371 

33.867 
107.071 
198.407 
106.415 
206.324 
660.726 

75.St8 
339.851 
829 .521 

67.459 
432.428 
82.386 

29.'19 
57.680 

lO'l.663 

189 .562 

161.969 
86.831 

109.493 
77.762 

101 .365 
at0.010 
61.143 

13.313. 
53.4!H 

81.549 

148.356 

100.189 
144.946 
268.486 
103.669 
246.780 
311.193 
~.250 

814.563 1.382.513 

36 .462 107.479 
lff .~5 430.217 

215.806 1.367.239 
211.914 148.070 
368. 747 6«K.130 
942.812 142.063 

18.893 1.302.810 1.827 .493 1.919. 796 2.699.188 

9 .194 749.539 231.330 1.080.428 507.24& 
2.115 216.245 62.668 663. 783 71.310 
1.560 
4 .165 

108.519 61.451 152.926 118.748 
~.828 206.576 42.366 131.132 

16.975 1.116.669 486.571 1.943.965 902.882 

1.215 155.732 
522 71.332 

1. 737 227. 064 

36.014 282.450 
16.192 107.768 

52.206 390.218 

36.333 
37 .2.63 

73.696 

51.944 3.450.636 3.451.510 5.258.104 5.206.5.15 

(a) As estimativas para 1950 se baseiam nas dlvfs6e9 pollticas de 1940. 
Fonte: Os dados de populacão toram tirados da A.taalla.de Eetat&tlea do :an.u. 

1968 (Rio de J'anelro: Fundação IBGE, 1968): os dados de ·migra.cio de 
CeUff Demop,fleos do Bruil JJM8, UIO, e BelaltaaOB ~ ~ 
(Rio de Janeiro: Fundação IBGE, Serviço Nacional de Recenseamento) 
Tabela 52, (1940) e Tabela 43, (1960) • 
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TABELA 17 

MUDANÇAS POPULACIONAIS COHO RESULTADOS DA MIGBAÇ.lO: 19'0; HGI, 
1MO a 19GO 

i•: 1 
• •• • •o~ t~iê ... • o i'j"O 1 --o CI Z!: 

li ·.a g,. 

" o= ei =a~; o Pitj'ã ::t • a:º a 3 º .... 
_Q ~ gi 1;1 oi •!"'s . ~~' ~ 2 ..... 
]r i~~. ""-o- .. =-§ a= 1-3 5.: o o 

ª= -= " a iri .i:s .. "' .ai .;z .. • 1i!'3 ~ a ei. =....,, = a .. 
G Q~8~ ~.:- ::1 ~ ~ .... - G CI e :rlei.:t ~"' 111!'<-0'0~ 

Acre 13.005 16.106 6.542 3.461 3.081 
Ama.zona 29.774 4 .08& 3.517 29 .206 - 25.688 

Par' 1 -
36.423 21.014 25.123 40.532 - 15.409 . ' 

~ .. 
Norte 79.222 41.206 35.182 73.198 - 38.016 

Maranhão 54.015 61.780 30.760 22.995 7.765 
Piaul ! 1 1 - 47.532 - 58 .115 19.M7 30_530 - 10.683 
Ceará . 1 - 115. 191 - 158.993 19.023 62 .825 - 43.802 
Rio Grande do Norte - 9.885 - 2.5.917 14.116 30.148. - 16.032 
Paralba - 54.144 - 145.415 - 3 .246 88 .025 - 91.271 
Pernambuco - 112.108 - 101.183 77.453 66.528 10.926 
Alagoas - 7-l.G74 - 140.107 6.797 72.330 - 65.633 

' I' 

Nordeste - 359.419 - 567.950 164.850 373.381 - 208.531 

Sergipe - 41.981 - 71.017 2 .595 31.631 - 29.036 
Bahia ' ' J - 232.780 - 286 .162 36.984 90.366 - 53.382 : . 
Minas Gerais - 631.114 - 1.151.433 17.399 537 .718 - 5~.150 

Esptrito Santo 38.Sé6 63.844 105.499 80.611 24 .888 
Rio de .Janeiro - 22.6 .104 - 135.383 162.423 71 .702 90.721 
Guaria bar a 578.341) 800.759 282 .086 59.667 222.419 

LeJ5te - 514.683 - 779.392 606.986 sn.695 - 264 .MO 

São Paulo 518.200 573.180 330.889 275.918 54.9'71 
Paraná 153.5&7 592.473 447.638 8.652 488 .796 
Santa catarina 47.068 34.178 44.400 57 .297 - 12.800 
Rio Grande do Sul - 88.766 - 158.748 4.462 74.444 - 69.982 

Sul 630.098 1 .()U.083 827.296 416.311 410.985 
Goiás l, .. 119.718 246.117 126.718 319 12.6.399 1 • 

• .J 

Mato Grosso 65.140 70.505 36.436 21.071 15.365 

Centro-Oeste 174.858 316.62'l 163.154 21 .390 141.764 

(a) Um ganho ou perda é computado como a diferença entre o n6mero de 
nativos Que aparecem como residentes em outl'OS estados e o n1lmero d& 
eJ5trangelros que aparecem como residentes no estado em questão. 

(b) Computado como a diferença entre as colunas 1 e 2. 
Fonte: Computado da Tabela 16. 
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Em ambos os Censos a região Norte tem um saldo po­
-sltivo de imigrant~. 

Os dados da coluna 5 da Tabela 17 indicam um quadro 
.semelhante, embora existam algumas diferenças importantes. 
No Norte, os dados mostram que tanto o Amazonas como o 
Pará perderam população devido à emigração durante a 
·década, com a resultante de que no total 31 região perdeu. 
No Nordeste, o Maranhão continuou a ganhar população 
·assim como Pernambuco. Isto é, pr~vàvelmente, o resultado 
da migração para a cidade do Recife. 

Na região Leste o Estado do Rio de Janeiro ganhou 
-população com a migração assim como fizeram os outros 
-dois estados sulinos da região, enquanto os três estados do 
·Norte da região perderam. Entretant~, a perda no Estado 
cde Minas Gerais foi tão grande, que no cômputo geral a 
região perdeu população. É interessante notar que a mi­
-gração do Leste foi consideràvelmente inaior que a do Nor­
deste, embora se tenha dado quase tôda a publicidade a 
do semi-árido Nordeste. Isto é, em parte, um problema de 
·definição, pois Sergipe e parte da Bahia são geralmente in­
cluídos no Polígono da.s Sêcas do Nordeste. Não obstante, 
permanece o fato de que as maiores perdas populacionais 
·de um único estado ocorreram em Minas Gerais, que repre-
senta uma das áreas rurais tradicionais do Brasil. A perda 
-foi de quase 1,2 milhões de habitantes, ou seja; cêrca de 
15 por-cento da população do estado em 1950. 

Na região Sul. Santa Catarina tornou-se um exportador 
<le população junto com o Rio Grande do Sul, porém, neste 
-caso, o efeito de São Paulo como absorvedor de população 
é tão grande que no balanço geral a região ganhou popu­
lação. No Centro-Oeste os dois estados ganharam população 
-com a migração. 

É interessante observar que ~s deslocamentos liqui~os 
<ie população durante a década, medidos desta forma, supc­
-ram os 500. 000 habitante.s. Entretanto, êstes dados subes­
timam os verdadeiros fluxos ·migratórios entre estados, pois 
-êles ignoram completamente_ a mortalidade e os fluxos de 
ida e volta. Também subestimam a migração total, pois 
"ignoram aquela que também está ocorrendo dentro do pró­
-prio estado. Os dados são úteis apenas como indicadores 
-da direção dos fluxos e como estimativas grosseiras das 
magnitudes. 

Os dados -apresentados na Tabela 18 dão alguma noção 
da magnitude relativa dos -deslocamentos. A coluna 1- ex:-
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pressa a coluna 2 da Tabela 17, em têrmos de percentagen~ 
da população total do estado em 1950. A coluna 2 faz o­
mesmo em relação à coluna 5 da Tabela 17 . A coluna 2 é 
talvez a mais interessante, pois ela expressa as estimativas. 
dos fluxos líquidos da populaçá(;> como percentagem da po­
pulação-base ao final do processo migratório. Mais notável. 
é o percentual de deslocamento relativamente grande do· 
Amazonas no Norte, Paraíba e Alagoas no Nordeste e Min~ 
Gerais no Leste, além das imigrações relativamente grandes. 
da Guanabara, Paraná e Goiás . 

TABELA 18 

ll&GNITUDE BEI.ArJVA DOS DESLOCAMENTOS POPULACIONAIS, 
1950 e lMe-lit 

lludanca da Popalacio Jl'llclaaca d.a Popalacio 
Devido à llJgneio eomo DeVldo à ~. com. 
Peftelltasem da Popa· Pereentasem da Popala-

lido de 1950 (a) cio de lllO (b) 

Acre +u.o + 2.7 
Amazoll&.! + 0,8 -4.9 
Pará + 1,8 -1,3 

Norte 
Karanhão + 3,9 + 0,4 
Plaul - 5,6 -1.0 
Cean\ -5,9 -1,6 
Rio Grande do Norte -2,5 -1,6 
Paralba -S.4 -5.3 
Pernambuco - 2,9 + 0,3 
Alagoas -12.8 -5.9 

Nordeste 
Sergipe -11,8 -4,6 
Bahia -5.9 -1,l 
Minas Gerais -14,9 - 6,8 
Bsplrito Santo + 7,4 + 2.9 
Rio de .Janeiro - 5.9 + 4,9 
Guanabara +aa.7 + 9,3 

Leste 
SI.o Paulo + 6,2 + o.s 
Paraná +28.0 +20.'7 
Santa Catarina + .2,2 - 0.8 
Rio Grande do Sul - 3,8 -1,6 

Ba1 
Goiás +3>,3 +10,4 
Kato Grosso +ia·.s + 2,9 

Centro-Oeste 

(a) Coluna 2, Tabela 17, em têrmos de percentagem da população de 19&0. 
(b) Coluna 5, Tabela 17, em têrmoe de percentagem da população de 1960. 
Fonte: Computado dos dados das Tabelas 16 e 17. 
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Lamentàvelmente, a não disponibilidade dos dados finais 
-de 1960 impede uma continuação desta análise nos anos da 
década de 1950. Entretanto, tudo indica que bàsicamente os 
mesmos padrões emigratórios repetir-se-iam, talvez com uma 
taxa apreciàvelmente maior de migração. Por exemplo, em 
1940 cêrca de 3,4 milhões de brasileiros estavam vivendo 
fora dos seus estados qe origem, o que representava 8,5 por-

·amto da população total. Em 1950 ~ número havia au .. 
mentado para 5,2 milhões ou 10,3 por .. cento do total; e em 
·1960 para 12,5 milhões de habitantes, ou seja, 18,2 por-cento 
-da população total. 

A continuação dos deslocamentos regionais pode ser 
::apreciada através das seguintes estimativas de taxas de cres­
·clmento populacional, durante a década de 1950, por re-­
~giões . (ª). 

Norte 3,44 
Nordeste 2,20 
Sudeste 3,18 
Sul 4,17 
Centro-Oeste 5,55 

Brasil 3,01 

Embora as definições das regiões sejam um pouco 
--diferentes daquelas usadas anteriormente (1), êstes dados 
sugerem que o SUl e o Centro-Oeste continuaram a ganhar 
população em relação ao resto do país e, em grande parte, 
às custas do Nordeste. Os dados, também, apontam que 

"'pode ter ocorrido um fluxo líquido para o Norte durante~ 
década. 

1:sse processo migratório, provàvelmente, tem sido ainda 
-mais facilitado nos últimos anos devido à melhoria do sis­
tema rodoviário na direção Norte-Sul. A Rodovia Rio-Bahia, 

-aberta ao tráfego em 1964, proporciona uma estrada pavi­
mentada do Nordeste .para o Sul. As estradas Belo ·Horizonte­
Brasília e Brasília-Belém permitem uma entrada para o inte-

(6) Demografia, Diagnóstico Preliminar: Plano Decenal de De­
-senvolvtmento Econômico e Social (Rio de Janeiro: IPEA, Ministér1o 
.. do Planejament;o, 1966) pág. '15. 

(7) Os Estados de Sergipe e Bahia foram classificados como. 
. Leste nas Tabelas anteriores, agora estão no Nordeste; o Sudeste 
.. ·inclui Minas Gerats, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo; 
,e o Sul inclui Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
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rior do Centro-Oeste. Além disso, o.5 trabalhos na Belém­
Fortaleza-Recife devem facilitar a movimentação do Nordeste­
para o Norte. 

O Fluxo Rural-Urbano 

É de interêsse se conhecer que parte d~ migração re­
presenta um fluxo rural-urbano . Uma vez mais não se­
~ de estimativas precisas, as quais têm de ser feitas por 
meios implícitos. 

Apesar de estar ocorrendo uma rápida urbanização no­
Brasil, considerável parte dos deslocamentos populacionais. 
discutidos acima· representa migração entre áreas rurais. 
Por exemplo, os acréscimos populacionais. devido à migra­
Ção, do Mai-anhão, Paraná, Mato Gr~ e Goiás são princi­
palmente um fenômeno rural, pois as áreas receptivas são · 
bàsicamente de agricultura. Até mesmo em São Paulo, que 
é o mais industrializado estado brasileiro, 75,2 por-cento· 
(386.000 habitantes entre 1940 e 1950) dos emigrantes de 
Minas Gerais viviam em zonas rurais . 

O sumário dos dados populacionais por setor rural e ur­
bano vai apresentado na Tabela 19. A rápi~ urbanização 
que se vem verificando desde 1940 pode ser vista nitida· · 
mente. A população rural como .percentagem do total dilni­
nuiu de 69 pa.ra 64 por-cento, entre 1940 e 1950 e para 54. 
por-cento em 1960. Estima-se que em 1965, pela primeira vez~ . 
a população urbana tenha sido maior que a rural. 

TABELA 19 
. . . 
QUANTIDADE E TAXA DE CRESCIMENTO POB ABEA DE BEsmucu. 

Set~r 

Rural 

Absoluta 
% do Total 

U.fbana 
Absoluta 
% do Total 

Total 

JMO, 1960 e 1960 

Popalacio 
(milhóett) 

Aumento (mllhóee) 

19'0·50 1960-60 
Absoluto '% Al>Mlute " 

Taxa Geo­
m~ca 

Anual (a) 

19'0-liO 1.910-641 

28,4 33,2 37,6 4,8 16.9 4,5 13.5 1,6% 1~30/cJ. 
68.8 63,8 53,6 

12.9 18,8 32.6 5,9 46,7 13,7 72,9 3.9% 6,6% . 
31,2 26,2 46,4 

41,3 52,0 '10.1 10,7 26.0 18,2 35,0 2.3% 3.0~ -

(a)-Caleulado a partir da População 1960 = População 1900 (1 + ex:) n onde 
oc = taxa geométrica anual de crescimento e Jl . e;:::::; .10. 

Fonte: Censo Demogrif.lco do Braall, l.9tO e 1960 e .BesuHados Prelim1llaretl ~ 
(Rio de Janeiro: IBGE, Serviço Nacional de Recenseamento). 
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Entre 1940 e 1950 a população rural cresceu numa taxa 
de 1,6 por-cento ao ano, enquanto a urbana cresceu numa 
taxa de 3,9 por-cento. Nesse período a taxa de crescimento 
da população total foi de 2,3 por-cento. Entre 1950 e 1960, 
a população rural cresceu a taxas ligeiramente inferiores, 
ou seja, 1,3 por-cento, enquanto a população urbana aumen­
tava numa taxa muito maior de 5,6 por-cento, e a taxa 
média de crescimento da população total aumentava para-
3,0 por-cento. De modo claro, a talql. de migração rural­
urbana aumentou entre os dois decênios, ao mesmo tempo 
que a taxa de acréscimo da população total fêz..se maior. 

As estimativas da magnitude de migração podem ser 
feitas pressupondo-se Q.Ue as populações rural e urbana tive­
ram as mesmas taxas naturais de aumento {174

) e nesta base, 
estimar quais teriam sido as populações nos dois setores na 
ausência da migração. A comparação destas estimativas com 
as populações reais indica a magnitude da migração (Ta­
bela 20). 

Considerando-se esta pr~posição, tudo indica que 
cêrca de 2,5 milhões de pessoas sairam das áreas rurais para 
o setor urba.no entre 1940 e 1950. Isto signüicava pouco mais 
de 8 por-cento da população rural em 1940. Entre 1950 e-
1960 ocorreu uma migração rural e urbana de quase 7 mi­
lhões de pessoas, o que representava quase 20 por-cento da 
população rural em 1950. Dessa forma, tanto os valôres 
absolutos quanto a taxa de migração quase triplicaram 
entre os dois decênios. É interessant;e observar que apesar 
dessa taxa de migração relativamente grande, a população 
rural continuou a crescer com rawável rapidez. 

(8) Esta pressuposição é questionável, porém, e~m poucos 
dados para servir de base mais segura. 1: possivel que as taxas de 
natalidade sejam maiores nas áreas rurais, porém, as taxas de 
mortalidade, provàvelnlente, também o são. Pode ser que estas se­
equivalham, resultando que a pressuposição usada não seja tão 
irrealista. 
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TABELA 20 

ESTIMA TI\. A DA MIGBA(.'ÃO Bt:BAL-11BBANA, 19'9-H e 19M .. 

(milhim de laahltaatet> 

Est. Beal lllanc&o ~ .. Real 1111~ 

E.tlm.t.• l:..ttme.d• 

UM UM<•> 1951 ttM..a 19:50 1961(b) t• 1-.. 
Urbana 13.9 16,3 18.8 +2.5 18.8 25.5 :t!.6 +1.0 

Rural 28.t 35.7 33.2 -2.5 33.2 H .6 37,5 -7.0 

Total 41,3 52.0 52.0 52.0 70.1 '10.1 

(a) A preuuposição búlca é de que a populac;lo cresceu nu ireu rural e 
urbana na mesma taxa e Igual à média .to pala d e 2.3'* entre 19'60 e 1960. 
A fórmula búica é a seguinte : Populatlo rural (urbana) 1960 - populM:IO 

rural (urbana> 1940 (1 + oc ) n, onde oc: = 2.3% e n :=> 10. 
(b) A percentagem nacional de crescimento para 1960-1960 !oi de 3%. A mesma 

fórmula foi usada para as estimativas d e 1~1960. 

O MERCADO DE TRABALHO 

A análise do mercado de trabalho (9 ) se baseia nos dados 
agregados de emprêgo por setor, e nas taxas de salário e 
renda por trabalhador empregado neste. Considerou-se o 
período 1940-1960, pois não existem dados mais recentes. 

Mudanças Intersetoriais no Em:prêgo 

A estrutura de emprêgo no Brasil tem passado por aprc­
eiáveis mudanças no período de após-guerra. Nem tMas 
estas mudanças são na direção que se poderia esperar num 
país que atravessa uma rápida industriaUmção. O sumário 
dos dados vão apresentados nas Tabelas 21 e 22. 

Os dados da fôrça de trabalho brasileira se baseiam no 
conceito de "fôrça de trabalho potencial", que inclui a i» 
pulação de 10 anos e mais de idade (1º). A população dêste 

(9) Para um estudo bem completo da fôrça de trabalho brasi­
leira, veja Marta J. Villaça, A Fôrça de Trabalho no Brasil (Edt .. 
tôra Pioneira Ltda ., São Paulo, 1967) . -

(10) O trabalho de crianças é um fenômeno multo mais comum 
no Brasil do que nos paises mais desenvolvidos. Por exemplo, 31 
por-cento da população mascullna de 10 a 14 anos se achavam na 
agricultura. indústria e outros setores em 1950 (o ano mais recente 
cujos dados se acham dlsponivels>. Os restantes se encontravam 
.em atividades domésticas ou em escolas (38 por-cento>, ou ainda 
inativos (31 por-cento). Porém, da fração dêsse grupo etário que 
~stava trabalhando, 87 por-cento se encontravam na agricultura. 
"Dte ponto deve ser lembrado na comparação de dados de produtl­
·vtdade bruta. A percentagem de trabalho infantil tem provàvel­
mente caído, devido a maiores conquistas na educação, porém, 
ainda assim, permaneceu relativamente alta. 
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grupo é classificada como empregada (por setor de emprê­
go) ou inativa. A categoria inativa reúne- todos aquêles não 
diretamente empregados em atividades remuneradas, e inclui 
aquêles em atividades domésticas não remuneradas, pensio­
nistas, aposentados, estudantes, etc. 

A população com mais de 10 anos de idade, aumentou 
em 19,7 milhões no intervalo de 1940. a 1960, estimando-se 
que o setor rural tenha contribuído com aproximadamente 70 
por-cento dêsse aumento. Uma grande parte d~se acréscimo 
foi transferida para fora da agricultura (pelo menos em 
têrmos de emprêgo ativo), e os dados da Tabela 21 sugerem 
que, pelo menos na última década, ela está sendo absorvida 
pelo setor de serviços ou na categoria "inativa". Em tênnos 
de taxa anual de crescimento, o número de pessoas ocupadas 
na agricultura aumentou entre 1940 e 1960 numa taxa de 
aproximadamente 1 por-cento ao ano. O emprêgo industrial 
se desenvolveu numa proporção muito maior durante o pe­
ríodo, assim como ocorreu no setor de serviços. 

TABELA 21 

POPULAÇÃO t;CONGMJCAMENTE ATIVA POB SETOR. 
10 ANOS E MAIS DE IDADE, tMO, 1950 e 1980 

19'0 uso J.a(b) Huclaaca ~ Mudaan " Setor (a) (Hllhiea) J.MO-IO Anual 1960-68 A•al 

Agricultura 9.7 10,2 12.1 5.6 6 18.3 1.7 
lndóatrla 1,6 2,4 3,1 56,1 4.6 28.9 2.3 
Servtçoa 3.5 4.4 7,4 26.8 2.4 66,5 6,2 

Comércio .7 1.0 1.6 27.9 2.5 58,6 4.5 
Traneporte, Comu· 
nica~ .5 .7 1.1 45.5 3,9 56.3 4.6 

Govêrno (e) Servi· 
ços Pessoais 2.3 2.8 4.8 22.6 2.1 71.8 &.6 

Total Ativo 14.8 17,1 22.7 16.0 1.6 32,3 2,8 
Inativo 14.S 19,4 28.1 36,1 3.1 34.• 3,0 
Total 10 Anos e Mala .29.0 36,6 48,8 25.9 2,1 33,4 2.9 

(a) Os setores alo deflnldoa de acôrdo com o crltêrlo daa contu nacioaal8. 
(b) Os dados de 1960 alo prellmlnarea e não alo apreaentados de forma tio 

detalhada quanto os de 1940 e 1960. No ajustamento dos dados do Cemo. 
para que os eeus aetorea f(>ssem os mesmos das contaa naclonal8, a1gmnu 
estlmatlvaa tiveram que aer feitas. Essa.a foram realiudu preaaupondo-ee que 
as proporç(Sea das claasea de emprêgo de 1960 fôasem aa meamaa em UIQ. 

(e) Inclui financiamentos lntermedlirlos, proflMõea liberala alêm de Govêrllo 
(seguranca pdblica. e:z:êrclto, escolas e hospitallJ), e escolas e hoapltal.I 
particulares. · 

Fonte: CeDSO Demosl'IUloo do Brull, 1940 e 1960 e Benltaaos Prellmlaal'M 19 
(Rio de Janeiro: IBGE, Servlco Nacio~l -de Recenseamento). 
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A diferença nas taxas de crescimento entre os dois de­
cênios é de capital interêSse. O emprêgo na agricultura 
aumentou entre 1950 e 1960, numa proporção três vê~s maior 
que a do período entre 1940 a 1950. A taxa de aumento 
do emprêgo na indústria foi substancialmente menor entre 
1950 e 1960 do que havia sido entre 1940 e 1950, resultando 
que em têrmos percentuais da fôrça de trabalho empregada, 
declinou entre 1950 e 1960 (Tabela 22) . 

TABELA 22 

BllPB&GO NOS PRINCIPAIS SETOBES COMO PERCENTAGEM DO TOTAL DA. 
F6BÇA DE TBABAI.BO EMPREGADA. l!NO, l&GO e 1980 

Setor <•> 1950 1960 

Agricultura 65,7 59,8 53.5 
IDdútria 10.6 14,2 13,9 

Sentcoa 23.7 25.9 32.6 
Oomêrclo 5,1 5.6 6.7 
TraDsporte, Comunicação 3,2 4,0 4,8 
Govêrno, Serviçoe Pessoais 15,4 16.3 21,l 

(a) Os setores, de conformidade com as contas nacionais, são ligeiramente dife­
rentes doa setores do Cenao DemognUlco. 

Fonte : Calculado dos dados da Tabela 21 . 

A taxa. de aumento do emprêgo no setor de serviços foi 
duas vêzes maior entre 1950 e 1960 do que havia sido entre 
1940 e 1950. Os inativos aumentaram durante a década de 
1950 numa proporção semelhante ao crescimento da popu­
lação com 10 anos e mais de idade, embora tenham crescido 
um pouco mais ràpldamente na década anterior. 

Desta forma, obSerya-se um grande deslocainento no 
mercado de trabalho entre as duas décadas - um desloca­
mento que tem implicações · muito importantes. Na década 
de 1940, o emprêgo no setor de serviços estava aumentando 
na mesma taxa do crescimento populacional, enquanto o 
setor industrial estava consumindo mão-de-obra numa pro­
porção maior e, aparent;emente, absorvendo os emigrantes 
das zonas rurais. O número de inativos estava aumentando 
mais ràpidamente do que o crescimento da população, porém, 
isto foi provàvelmente devido às melhores oportunidades de 
educação nas zonas urbanas e à redução das chances de 

A • emprego para os Jovens. 
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Na década de 1950 o setor industrial não absorveu má.C'­
de-obra nem mesmo na mesma proporção do crescimento 
da fôrça de trabalho em.pregada, resultando que o emprêgo 
teve que crescer mais ràpidamente nos setores de menor 
produtividade, ou seja, agricultura e serviços. i:sse foi o caso, 
apesar do fato de que a década de 1950 tenha sido um pe­
ríodo de crescimento industrial muito rápido e no qual a 
economia estêve sempre "apertada". Isto é nitidamente um 
problema estrutural muito importante e que contrasta, de 
modo interessante, com a experiência americana de após­
guerra, onde a mão-de-obra foi confinada no setor de agri­
cultura devido às altas taxas de desemprêgo associa.das com 
uma situação inadequada de demanda agregada. No Brasil 
a mão-de-obra está sendo confinada na agricultura, ou ca­
nalizada para o setor de serviços de bWxa produtividade, 
devido à falta de oportunidades de emprêgo no setor indus­
trial, sendo que isto surge de dificuldades estruturais. O 
setor industrial expandiu-se ràpidamente e a falta de de­
manda agregada não era o problema. A expansão · do 
produto simplesmente não criou muitas oportunidades adi· 
cionais de emprêgo. 

Um maior discernimento da magnitude do problema 
pode ser conseguido fazendo-se uma análise mais detalhada. 
Entre 1950 e 1960 o aumento total da população foi de 18,2 
milhões. Em 1960, 67 por-cenoo ou 12,2 milhões daquêle au­
mento eram de habitantes com 10 ou mais anos de idade, 
e desta forma se constituíam em fôrça de trabalho potencial. 
Estimou-se a migração liquida das áreas rurais em 7 milhões 
na década de 1950. No mesmo período a população urba.na 
aumentou em 13,7 milhões, indicando que o crescimento da 
população urbana sem a migração foi de 6,7 milhões de habi­
tantes. Pressupondo-se que a estrutura etária para o setor 
rural e urbano tenha sido idêntica (não necessàriamente 
válida, usada por falta de uma alternativa melhor), então 
67 por-cento dêstes, ou seja, 4,5 milhões, se constituíam de 
fôrça de trabalho potencial. Simultâneamente, a população 
rural aumentou em 4,5 milhões de pessoas, descontando-se a 
migração da década de 1950. Sem a migração teria aumenta­
do 11,5 milhões. Pressupondo a mesma taxa de participação, 
sem migração 7,7 milhões teriam sido o crescimento da fôrça 
de trabalho potencial no setor agrícola. 

Contando-se a migração, a zona rural tinha mão-de­
obra potencial de 3 milhões e a urbana de 9,2 milhões. O 
emprêgo rural cresceu 1,9 milhões entre 1950 e 1960, dei-
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xando 1,1 milhões como inativos nas zonas rurais . Dos 9.2 
milhões de trabalhadores potenciais do setor urbano, apenas 
3,7 milhões estavam empregados em 1960, com a indústria 
absorvendo apenas 0,7 milhões e os serviços 3 milhões. Os 
restantes (5,5 milhões) se juntaram à categoria de inativos 
nas áreas urbanas. 

Daí se toma claro que a estabilidade relativa dos ina­
tivos entre 1950 e 1960 não é razão para complacência. 
Parece haver importante desequilíbrio nesse componente. 
embora a análise seja, na melhor das hipóteses, grosseira. 
Do aumento de 3 milhões na fôrça de trabalho potencial da 
~aricultura, cêrca de 60 por-cento estavam empregados . no 
setor . Do aumento de 9 ,2 milhões na fôrça de trabalho po· 
tencial urbana, apenas 40 por-cento estavam empregados. 

Está claro que existem importantes diferenças estrutu· 
rais entre os setores . As oportunidades educacionais são 
muito maiores nas áreas urbanas e, na realidade, muitos 
emigrantes a elas se dirigem buscando matrícula em escolar.. 
As regras e leis de trabalho são de tal ordem que. o emprêgo 
de crianças é muito mais comum nas zonas rurais do que 
nas urbanas, assim como a participação das mulheres. Entre­
tanto, é duvidoso que estas diferenças possam explicar total­
mente a discrepância . Assim sendo, parece que além do de­
sequilibrio setorial no emprêgo entre os setores primário, 
secundário e terciário: sôbre o qual mais se escreverá adiante, 
existe um poblema de parte da fôrça de trabalho empregável 
nas áreas urbanas. 

Diferenciais à:e Renda e Produtividade 

Apesar das taxas de mobilidade relativamente altas, mos­
tradas acima, e os grandes fluxos migratórios, há no Brasil 
consideráveis diferenças nas rendas per capita e nas produ­
tividades do trabalho. Os diferenciais existem tanto em base 
gecgráfica como entre os setores econômicos. 

Uma das maneiras mais fáceis de mostrá-los de forma 
sumariada é com dados de salários. A Tabela 23 apresenta 
salários médios da mão-de-obra não habilitada nas zonas 
rurais de estados selecionados do Brasil. Faz-se também uma 
comparação entre salários agrícolas e não-agrícolas . Nesse 
último caso, os salários da mão-de-obra não habilitada das 
áreas rurais foram selecionados, pois parecem ser a oportu­
nidade de emprêgo mais imediata para a fôrça de trabalho 
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agrícola. Na maioria dos casos o emprêgo não-agrícola nas 
áreas rurais estâ na indústria têxtil e na de preparação de 
alimentos . 

Os dados documentam os diferenciais geogTáficos rela­
tivamente gTandes que existem tanto no emprêgo agrícola 
como no não-agrícola. bem como as diferenças que existem 
entre os salários agrícolas e não-agrícolas dentro de um mes­
mo estado. As taxas salariais na agricultura tendem a ter um 
padrão norte-sul que é muito semelhante ao leste-oeste dos 
salários agrícolas nos Estados Unidos. Os salários médios 
são mais baixos no Ceará, e aumentam gradativamente 
em direção ao Sul, com a taxa mais alta ocorrendo no Rio 
Grande do Sul. 

TABELA 23 

SALARIOS MENSAIS PAGOS PELO TRABALHO NÃO ESPECIALIZADO NAS 
AREAS RURAIS, ESTADOS SELECIONADOS, 1959 

TIPOS DE EMPUGO 
<Cruzeiros Novos) 

Ag~eola Não-Agricol& 

Maranhão 1,90 6,54 

Ceará 1,61 2,92 

P ernambuco 2,05 15,38 
Bahia 2,06 7,83 
Minas Gerais 2,30 24,19 
Rio de Janeiro 2,85 19,40 
São Paulo 3.65 67,82 
Paraná 3,68 18.14 
Santa Catarina 3,63 17,70 
Rio Grande do Sul 4.30 18,90 
Mato Grosso 3,24 2.70 
Goiás 3,30 2,13 

Fonte : Anuário EstatfEitico do Brasil, 1963 (Rio de .Janeiro: IBGE, 1964) pãgi ... 
na.s 83-93, 283. 

As variações de salários não-agrícolas nas zonas rurais 
são muito maiores do que os da agricultura. Além disto, êles 
não têm o mesmo padrão norte-sul. Os salários mais baixos 
são os de Goiás, estado central, com Mato Grosso e ceará 
vindo logo a seguir. Os mais altos salários não-agrícolas 
nas áreas rurais são pagos em ,São Paulo, e êStes são subs .. 
tancialmente superiores aos níveis de qualquer outro estado. 

A extensão em que essas diferenças em salãrios em di ... 
nheiro refletem diferenças reais em salá~os para mão-de-
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obra da mesma qualidade, não é conhecida, .bem ~omo. não 
existem dados disponíveis para se fazer trus est1~tivas. 
Entretanto, as significativas diferenças entre emprego ar;rt­
cola e não-agrícola no mesmo estado não parecem ser devido 
à distinção no custo de vida, pois tanto um quanto outro 
são medidos em áreas rurais. 

Para se fazer uma análise completa do mercado de tra­
balho, será necessário dispor-se de dados sôbre salários e 
renda do trabalho, além de estimativa da produtividade mar­
ginal. 1:stes dados indicariam se as transferências relativa­
mente grandes de mão-de-obra verificadas no passado têm 
sido equilibrantes e apontariam a extensão da transferência 
de mão-de-obra ainda necessária. Infelizmente, tais dados 
não se encontram disponíveis em escala suficiente para se 
fazer uma análise satisfatória (11 ) • 

Devido a isto, passamos aos dados de médias de rendas 
per capita e às medidas de produtividade do trabalho para a 
análise a seguir . Embora tais dados devam ser usados com 
cuidado, quando combinados com dados de deslocamentos 
populacionais e emprêgo, êles podem proporcionar um~ idéia 
mais ampla do mercado de trabalho e do modo como está 
funcionando. 

Diferenciais Setoriais de Renda 

Uma interessante questão tem a ver com o que está 
acontecendo com as rendas per capita em base setorial. A 
Tabela 24 mostra tais dados para o petíodo de após-guena, 
com o setor primário comparado com o secundário (indus­
trial) e terciário (serviços) combinados. Ao usar êstes dados 
como comparação das rendas agrícola e não-agrícola, deve-se 
ter em mente duas limitações. Primeiramente, a renda in­
terna liquida do seoor primário inclui mais do que apenas 
a renda agrícola. Entretanto, a agricultura representa a 
parte principal dêste componente, e as tendências refletem 
o que acontece no setor agrícola. Em segundo lugar, a renda 
do setor primário foi dividida pela população rural, enquanto 
a dos outros dois setores foi dividida pela população urbana. 

(11) Para uma análise limitada do mercado de trabalho no 
setor agríc~la de, Minas Gerais, e a sua relação com o mercado de 
trabalho nao-agr1cola, veja Russel Youmans e G. Edward Sehuh 
"An Empirical Study of the Agricultura! Labor Market in a Devel~ 
loping Country: Brazll", American Journal o/ Agricultural Eco­
nomics, Vol. 50 - n.0 4 - novembro 1968) , págs. 943-961. 
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Na realidade, nenhum dêstes grupos populacionais coincide 
exatamente com a fonte de renda a êles atribuída. 

A anâlise tem que prosseguir nes_tas bases por falta de 
uma alternativa melhor. Ao que parece, os dados resultantes 
proporcionam medidas a gr~ modo das diferenças setoriais 
em renda per capita, e as suas tendências ao longo do tempo. 

Um dos aspectos mais notáveis da tabela é o grande di­
ferencial entre o setor agrícola e o não-agrícola. Embora 
parte dêste düerencial possa ser explicado· pelas diferenças 
no custo de vida entre os setores rural e urbano, dificilmente 
jsto poderia explicá-la totalmente. Mesmo se houvesse uma di­
ferença de 100 por-cento no custo de vida, a diferença nas 
rendas per capita ainda seria apreciável. Por certo, a mcr 
tivação para a grande migração rural-urbana documentada 
antes, é a existência desta grande düerença nas rendas per 
.capita . 

TABELA 24 ,..,.. , . .. . ~ 1 

BENDA INTERNA LIQUIDA PER CAPITA. RURAL E URBANA, 19'7-65 
(a pretos de 1953) 

~rr-,..- . . ., 

:.IA:i. ... ti~ ... ; 
Setor Primário Setores Secundário e Terciário 

Renda Mudança Benda M114-ca 
per capita percentual per capita percentaal 

(NCr$) (NCr$) 
"194.7 2,64 10.53 
1948 2,79 5,4 11,18 6.1 
1949 ' ! 2,87 2,8 11,44 2,4 
1.960 2.~7 ,1 11.80 3,1 
1951 2,85 - .7 11,74 - .6 
1952 3,06 7,5 11.45 - 2.5 
1953 3,03 - 1,0 11,23 - 1,9 
1954 3,23 6,6 11.42 i:r 
i955 ' ' 3,44 6,2 ·' 11,46 
"1966 3,31 - 3,5 11,28 -1,6 
·1957 3.58 7,9 11,40 t,O 
1958 3,60 ,8 11.80 3,5 
-i959 3.76 4,0 12.34 -1,6 
1960 

. . 
' f 3,89 3,7 12,M 2,1 

i961 4,11 5,8 a 
1962 4.27 3,9 12,74 
1963 4,26 - ,5 12,48 - 2,1 
1964 4.~ - ,2 12,63 1,2 

"1965 4,75 12,1 12,11 .. 4,2 

(a) Não disponfveis. 
Fonte : Baseado na renda real por setor, calculado da Tabela 26, e eetlmatlvaa 

das populatões rural e urbana. 
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É interessante observar que em têrmos relativos as rendas 
per capita no setor da agricultura têm aumentad? com re­
lação às do setor não-agrícola no período de apos-guerra. 
Serão feitas duas comparações. A primeira, do período 
1947-49 com a média de 1960 e 1962 - os últimos anos ante­
riores à estagnação econômica que começou em 1963. A se­
gunda, do penodo anterior com a média _de 1964 e 1965. 
O ano de 1964 não foi bom para_ a agricultura, porém, isto é 
compensado em parte por 1965, que não apenas se caracte­
rizou por suas boas condições climáticas, como também por 
medidas econômicas que visavam transferir rendas do setor 
não-agrícola para o setor da agricultura. A interpretação 
comum da estagnação que ocorreu em 1963 foi de que tinha 
resultado da exaustão da industrialização com vistas a subs­
tituir importação e a deficiência do mercado interno de se 
uestender" devido à pobreza rural. Esta interpretação, além 
de condições climáticas adversas em 1963 e 1964, provocou 
medidas políticas ma.is favoráveis para a agricultura. Os 
preços dos produtos agropecuários foram liberados simultâ­
neamente com a implementação de outras políticas. O efeito­
destas medidas, mais a excelente safra de 1965, aparece no 
grande aumento das rendas per capita no setor de agricul­
tura. O grau em que isso foi feito às custas do setor não­
agrícola é indicado pelo declínio nas rendas per capita dêsse 
setor. 

A renda per capita do setor agrícola aumentou de­
NCr$ 1,31 entre 1947-49 e 1960-62. A renda per capita não­
agrícola aumentou de NCr$ 1,64 no mesmo período. Embora 
tenha sido maior o aumento do setor não-agrícola em têrmos 
absolutos, é interessante observar que o aumento relativo­
no setor rural foi de 47,4 por-cento, enquanto no setor não-· 
agrícola foi de a.penas 14,8 por-cento. 

Se o per:íodo 1964-65 fôr usado como base, a mudança. 
será ainda mais favorável à agricultura. Co~parado com 
o período 1947-49, a renda per ca-pita no setor rural aumen-­
tou NCr$ 1,73, enquanto no setor não-agrícola cresceu apena~ 
NCr$ 1,32, isto é, um aumento de 62,4 por-cento~ para o pri­
meiro, e apenas 11,9 por-cento para o segundo. 

~tes dados sugerem que os grandes fluxos migratórios. 
da época de após-gue_rra agiram no sentido de reduzir os 
diferenciais de renda entre os dois setores. Entretanto, os 
apreciáveis diferenciais que ainda permaneceram, mos­
tram que os fluxos migratórios não trouxeram equilíbrio ao 
mercado de trabalho, e que provàvelmente continuarão no. 
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futuro, a menos que as condições econômicas mudem subs­
tancialmente. 

(As limitações das estimativa~ de renda per capita devem_ 
ser lembradas na apreciação das düerenças de renda) . 

Diferenças Intersetoriais na Produtividade . 
i 

' Os dados sóbre produtividade média da mão-de-obra 
podem proporcionar ainda maiores esclarecimentos do mer­
cado de trabalho, e a medida em que estejam desempenhando 
adequadamente a sua função alocativa. Nesta seção êstes 
dados serão analisados. 

Os modelos dualistas de desenvolvimento econômico têm 
bàsicamente dividido a economia em dois setores: um dP 
agricultura e um industrial . As primeiras formulações dêstes 
modelos argumentaram que uma tarefa essencial do desen­
volvimento era transferir mão-de-obra do setor de agricul­
tura, onde ela pressupostamente tinha um produto marginal 
igual a zero, para o setor industrial, onde tinha um produto 
marginal muito maior. Desta forma o produto total seria 
aumentado. 

As formulações mais recentes abandonaram a hipótese 
de produtividade marginal da mão-de-obra agrícola igual a 
zero, porém ainda argumentam que um problema funda­
mental no processo de desenvolvimento é a transferência da 
mão-de-obrà do setor agrícola, de baixa produtividade, para 
o setor industrial, de produtividade mais alta. De qualquer 
modo, a principal receita política implícita nos modelos é 
uma forte política de ind~strialização que proporcionaria 
expansão de oportunidades de emprêgo nos setores mais· 
produtivos. 

No contexto de um modêlo estático, e com algumas res­
trições, seria de se esperar a continuação desta transferência. 
até que o produto marginal de uma unidade de trabalhor 
propriamente definido, fôsse igual nos dois setores. Em rea-· 
tidade, êste é o critério geralmente usado para avaliar a efi­
ciência do mercado de trabalho. 

Entretanto, quando se está restrito a produtividades. 
médias~ existe pouco que se possa dizer de modo sistemá­
tico. Não obstante, há uma pressuposição de que as pro­
dutividades médias seriam convergenres, a menos que as 
possibilidades de substituição, capital-mão-de-obra, fôssem li­
mitadas. Imagine, por exemplo, que as possibilidades de 
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substituição de mão-de-obra, por capital, fôssem ili:IDtadas e 
que as diferenças iniciais na produtividade de mao-de-o~ra 
entre os setores fô&em devidas a diferenças nas dotaçoes 
relativas de capital ou intensidades de capital. Se as dife­
renças de produtividade se refletissem em salários reais! a 
mão-de-obra teria um incentivo para passar do setor de banca 
produtividade para o de alta produtividade. Supondo que 
-os estoques de capital permanecessem inalterados, a mu· 
·dança em proporções resultante mudaria a intensidade de 
capital (ou mão-de-obra) dos setores correspondentes e a 
produtividade de mão-de-obra respectiva seria convergente. 

Se esta convergência não ocorre, pode ser devido a uma 
das seguintes razões, ou uma combinação das três: 

1) Com a economia se expandindo, os incentivos eco­
nômicos são tais que os investimentos são induzidos ao setor 
-de capital intensivo, embora êste setor jâ tenha uma inten· 
sidade de capital relativamente grande. Isto poderia ocori:er, 
por exemplo, se o Govêrno estivesse estimulando o cresci· 
mento do setor industrial, e se os índices de preços capital­
mão-de-obra fôssem diferentes no setor industrial. O que 
acontece é que o estoque de capital excede o fluxo de mi­
grantes. 

2) As possibilidades de substituições de mão-de-obra 
·por capital são limitadas no se~or em expansão. Por exemplo, 
imagine que o setor industrial seja por definição de capital 
intensivo, e que as oportunidades para uma organização de 
·capital intensivo menor, não exista. 

3) A taxa de mudança tecnológica no set9r em expan­
·são é mais rá,pida do que no setor caudatário. Neste caso, 
-a produtividade no setor em expansão pode aumentar mais 
·depressa do que aquela no outro setor, embora a migração se 
esteja processando ràpidamente. A discrepância reside no 
·capital i!ltangível em cada setor, e não no capital tangível, 
·embora estes possam ser correlacionados. 

Por ora deixemos estas possíveis explicações de lado e 
-vejamos a evidência do Brasil. ' 

Os dados sÔbre renda interna por pessoa econômica­
me:ite . ativa; (participante da fôrça de trabalho) , por setor, 
-es~o ~clwdos n.a Tabela 25. ~t~s dados proporcionam 
·est1mat1vas aproximadas da produtividade média ela mão­
·de-obra. Devem ser comparadas com aquelas sôbre emprêgo 
da Tabela 21 anterior. ' 

Existe um flagrante contraste na experiência entre as 
·duas décadas. Na de 1940, a produtividade da mão-de-obra 



-estava aumentando em todos três setores. Ela aumentou 
menos no setor agrícola do que nos outros áois, apesar do 
fato de que a fôrça de trabalho agrícola se estava expan-

"<iindo muito lentamente (i.e., a emigração era grande). A 
produtividade dos setores industrial e de serviços aumentou 
no mesmo nível e tinha aproximadamente a mesma ordem 
-de magnitude. 

TABELA 25 

BENDA INTERNA REAL POB PESSOA ECONO~llCAMENTE ATIVA, POR 
SETOB, 1940, 1960 e 1960 (preços de 1953) 

Setor de Atividade 

.Agricultura (•) ..•........ . 
Ind(istrla (•) ............. . 
~ervlc,o . . .. ... . .......... . . 

Comércio 

Transporte, Comunlcacão 

Govêrno, ServlQOS Pessoals 
Total .. ................ . 

19'0 !NO 
CNCr$> 

8,2 
21,8 

24.8 

13,6 

9,3 
29,7 
33.1 
43,9 

30.2 

30.0 
18,4 

1960 Mo.d.anca Mudança 

12.1 
55,1 
32,3 
52,6 

39.1 

24,1 
24,6 

J>ereentual Peru.tu.ai 
1940-50 1950..a> 

11,3 
36,5 
33.5 

36.3 

30,1 

85.5 
- 2,4 
19,8 

29,5 

- 20,0 
33,7 

(a) Devido à renda agrfcola incluir a renda pela atividade tlorestal, enquanto 
os empregos desta atividade são contados na tnddstrla, a renda por pessoa 
ocupada é superestimada na agricultura e subestimada na f ndóstrla. 

·Fonte!: Sintetizado da renda setorial conforme a Tabela 26, e do n6mero de 
pessoas .econõmlcamente ativas por setor, Tabela 21. 

Entretanto, na década de 1950, a produtividade da mão­
de-obra no setor industrial p~sou bem à frente dos outros 

- <!ois setores. A produtividade do setor agrícola aumentou, po­
rém, apenas cêrca de um têrço daquela do setor industrial. No 
setor de serviços, por outro lado, a produtividade na verdade 
-declinou no período. 

Uma apreciação mais detalhada do setor de serviços in­
"<iica que a produtividade se elevou em dois dos seus prin­

,.~ipais componentes. Para o terceiro componente, Govêrno e 
:-serviços pessoais, a produtividade média (ou renda média 
·por pessoa empregada) diminuiu substancialmente. 

Três aspectos dêste fenômeno são dignos de nota. Pri-
-meiro, conforme vai indicado na Tabela 21, o Govêrno e 
serviços pessoais é de longe o maior componente do setor 
terciário. Segundo, em 1960 a renda média por pessoa em· 
pregada sofreu uma queda, até que chegou aproximada-
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mente ao dôbro da renda por pessoa empregada na agricul­
tura. Se a düerença no custo de vida entre os setores rural 
e urbano fôsse muito grande - digamos 190 por-cento -:-· 
então a produtividade média em têrmos re8.!s entre os dois. 
setores poderia ter sido aproxim~damente ~gu~ ei:i 1960. 
Terceiro o setor de Govêrno e serviços pessoais e muito hete­
rogêneo: No setor de Govêrno, êle va1ia des~e té?nicos e 
profissionais altamente qualificados até func1oi;á;1os sem 
qualificação . O pessoal de serviços varia desde med1cos, den­
tistas e advogados até empregadas domésticas e serventes. 
Embora não existam dados disponíveis que permitam uma 
maior desagregação dêste componente, é provável que a renda 
por membro de fôrça de trabalho tenha declinado princi­
palmente nos grupos menos qualificados do quadro apre­
sentado. 

Uma comparação dos dados da Tabela 25 com os da. 
Tabela 21, sugerem que os deslocamentos na renda média· 
por pessoa empregada durante a década de 1950 podem ser 
explicados, em grande parte, como um resultado dos des­
locamentos de oferta na fôrça de trabalho. O maior cres­
cimento em fôrça de trabalho foi no setor de serviços, e­
neste foi mais acentuado no componente Govêrno e serviços 
pessoais. No setor industrial a fôrça de trabalho cresceu 
numa. taxa menor do que o crescimento. da fôrça de trabalh() 
total, embora a renda média tenha sido muito maior que 
nos outros serores em 1960. A renda por pessoa empregada. 
na agricultura elevou-se como resultado do deslocamento 
relativo dos emigrantes das zonas rurais, porém, sem chegar 
nem próxima ao aumento do setor industrial. 

Uma avaliação global do desempenho do mercado de­
trabalho, desta forma, de.ixa um quadro bastante misto. Sob 
alguns aspectos se estava equilibrando. A mão-de-obra estava. 
deixando o setor agrícola, de _baixa produtividade, e indo 
para os setores industrial e de serviços, de maior produtivida­
de. Por outro lado, tudo indica que durante a década de 1950' 
ê.Sses emigrantes rurais foram bàsicamente fechados do setor 
industrial e canalizados, em grande .parte, para o setor. de­
serviços. (A importância disto para a formulação dualista 
do processo de desenvolvimento. deve ser notada de passa­
gem. ) A Conseqüência foi um declínio na renda per capita 
daquele setor, ao mesmo tempo que a renda per ca'J}ita do· 
setor industrial aumentava ràpidamente. Isto sugere uma 
imperfeição bastante séria no mercado de trabalho, que re­
sulta numa frustração parcial à possibilidade de crescimento 
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-a.través da simples transferência de mão-de-obra do setor 
menos produtivo para o setor mais produtivo, e o fato de 
não compartilhar dos frutos do rápido ganh<' na produtivi­
·dade do setor industrial. 

Embora se possa argumentar que o deslocamento para 
"º setor de serviços seja uma solução satisfatória, pois a pro­
dutividade e renda por pessoa empregada são mai~res do 
.-que no setor agrícola, isto é nitidamente uma segunda-me­
lhor solução. Durante a .década, a produtividade e renda por 
pessoa estavam crescendo ràpidamente no setor industrial e 
--ao final da década eram muito maiores do que no setor agrí-
-cola assim como no de serviços. Ao mesmo tempo, a pro-
-dutividade do setor de serviços estava declinando. Alén1 
disso, o ponto importante é que a mão-de-obra estava sendo 
-canalizada para o componente de baixa produtividade, o 
setor de serviços, onde o declínio da produtividade era o 
-maior. Desta forma, o ganho na produtividade total do tra-
balho, do processo de transferência de mão-de-obra, está-se 
-tornando cada vez menor . 

Parece haver inúmeras possíveis razões para o que ten1 
acontecido no mercado de trabalho (as explicações deve1n 
·permanecer em caráter tentativo devido à falta de dados 
·setoriais sôbre estoques de capital). Estas razões residem, 
em última anãlise, nas medidas tomadas pelo Govêrno para 
·estimular a industrialização e nas condições do mercado de 
-trabalho per se. 

Conforme foi indicado antes, o Brasil seguia uma franca 
política de industrialização visando a substituir importação 
no período de após-guerra . As medidas usadas para imple­

. mentâ-la, incluíram tarüas altamente protecionistas, políticas 
de crédito que reduziam o preço real do capital para os que 

·-estavam investindo no setor industrial (12), supervalorização 
das taxas de câmbio que baixaram o preço relativo dos bens 
·de capital importados, o uso de taxas múltiplas de câmbio 
q1ue discriminavam pesadamente em favor das importações, 
·criticas necessãrias à industrialização, e uma gama enorme 
de políticas de caráter fiscal, como isenção ou redução dos 
impostos para as companhias que produziam bens substitu­
tos de i..mportação. A conseqüência de quase tôdas estas me­
didas foi uma redução no preço relativo do capital e desta 

(12) Os empresários que estabeleceram indústrias que substi­
tuíam importações tinham acesso mais fácil ao mercado de crédito, 

-;por vêzes a juros altamente subsidiados. -
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forma um incentivo para estabelecer um setor industrial de 
capital intensivo. 

Além disso, pode ser que a própria industrialização c~mo­
substituição de importação haja tido vícios de propensao à 
intensidade de capital. Se a importação anterior à indus­
trialização tendia a ser de capital intensivo devido à dotação 
relativa dos fatôres entre o Brasil e os países de quem im­
portava, tal substituição de importações poderia ter levado· 
à implantação de um setor industrial que era de capital 
muito mais intensivo do que a dotação natural dos fatôres 
poderia indicar. 

Finalmente, a rápida industrialização provocou uma. 
adoção da técnica dos países mais desenvolvido.s, nos quais 
as dotações relativas dos fatôres e os preços. relativos dêstes 
são bem diferentes. Se as proporções são relativamente fixas, 
uma vez que a técnica tenha sido adotada, a conseqüência. 
podia ser a adoção de proporções de fatôres que não são 
condizentes com os preços relativos dos então vigentes. En­
tretanto, dado os incentivos para a industrialização de capi­
tal intensivo discutida acima, e os comentários que se seguem 
sôbre o mercado de trabalho per se, a decisão pode não ter­
sido irracional para o empresário apesar do fato de o ter­
sido sob o ponto de vista da sociedade. 

Além dêstes fatôres inerentes ao próprio processo de 
industrialização existem vários outros no mercado de trabalho. 
que podem ter alguma relevância. ~tes se resumem numa. 
assertiva de que a mão-de-obra pode não ser tão barata 
quanto parece. 

O Brasil tem uma legislação trabalhista comparável a 
de países muito mais desenvolvidos. As regras de trabalho· 
estabelecidas por esta legislação tornam o custo da má.o-de­
obra muito maior do que o salário nominal. Estas regras. 
incluem coisas como fé rias com pagamento determinado por 
lei, e uma indenização por ocasião de dispensa que é pro­
porcional ao tempo de emprêgo. Benef.ícios sociais como­
êstes, impostos por lei e mais fàcilmente fiscalizados no setor 
industrial, aumentam o custo efetivo da mão-de-obra e en­
corajam economia no seu uso. 

Outros fatôres que incidem diretamente no mercado de. 
trabalho são o baixo nível de qualificação e o baixo nível 
de educação dos trabalhadores, especialmente dos emigrantes 
rurais. O nível educacional é, em geral, bastante baixo no 
Brasil. No setor rural é ainda mais baixo, . em relação a.e> 
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setor urbano (13). Conseqüentemente, o emigrante rural-· 
urbano tem muito poucas aptidões e também lhe falta a 
instrução (veja Capitulo V) que o ajudaria a adquhir quali­
ficações básicas. 

A conseqüência disto é que embora a mão-de-obra pa­
reça ser abundante, em realidade não o é. O número de 
trabalhadores com habilidade nece.s~ria para trabalhar na 
indústria é de fato pequeno. Isto é exemplificado pela quan­
tidade relativamente grande de anúncios nos jornais de 
São Paulo procurando trabalhadores especializados, ao mes­
mo tempo que muita mão-de-obra está desempregada . 

Está claro, uma possibilidade é as companhias propor­
cionarem elas próprias as qualificações, quer pelo pagamento 
dos custos para que os trabalhadores freqüentem escolas 
públicas e particulares, ou proporcionando treinamento em 
serviço. Isto muitas delas fazem. Porém, uma vez mais, isto 
aumenta o custo da mão-de-obra e encoraja a firma a usar 
técnicas de produção que são de capital intensivo. 

:S:ste problema tem várias dimensões . Por exemplo, iina­
gine que uma emprêsa possa escolher entre uma técnica de­
produção de mão-de-obra intensiva, usando 100 trabalhadores 
com um nivel médio de qualificação, e uma técnica de ca­
pital intensivo que use apenas 10 trabalhadores, porém, que 
requeiram qualificação muito maior. Se a firma tem que­
proporcionar a qualificação, de qualquer modo, pode ser 
mais barato treinar 10 a um nivel mais alto do que 100 a 
um nivel mais baixo. 

SUMARIO 

O desempenho do mercado de trabalho é um importante 
determinante do bem-estar da população rural. Devido ao· 
tamanho relativo da elasticidade-renda da demanda dos pro­
dutos finais, o curso normal do desenvolvhn~nto é transferir 
uma fração cada vez maior da fôrça de trabalho da agri­
cultura para o setor não-agrícola . Isto se torna particular ... 
mente importante se houver progresso técnico no setor agrí­
cola, que permita que um dado produto seja produzido com. 
uma fôrça de trabalho menor. 

(13) Para uma análise mais detalhada, veja G. Edward Schuh~ 
"Alguns Aspectos do Problema de Recursos Humanos na Agricultura.. 
Brastlelra", Revista ele Economia Rural, Vol. 1, n.0 1 <Junho 1968),.. 
págs. 411-427. 
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Sob muitos aspectos, o mercado de trabalho tem servido, 
razoàvelmente bem, ao setor agrícola no Brasil. A mão-de­

-Obra tem sido transferida para o setor não-agrícola e como 
resultado a renda per capita do setor agrícola parece ter 
aumentado em relação ao setor não-agrícola. 

Entretanto, os dados indicam que ainda permanecem 
vários problemas no mercado de trabalho - problemas que 
_podem ser de crescente importância no futuro. Durante a 
década de 1960, os trabalhadores que deixaram as zonas 
rurais foram canalizados em grande parte para o setor de 
serviços, com o resultante declínio na produtividade daquele 
setor. Não está claro quanta mão-de-obra ainda pode ser 
absorvida por aquêle setor. Em outras palavra~, a mão-de­
obra pode ser bloqueada no setor agrícola devido à falta de 
melhores alternativas, e isto numa época em que o produto 
industrial está aumentando ràpidamente, assim como a pro­
dutividade dêste setor. 

É importante que as segundas melhores soluções ·não 
sejam aceitas. De modo nitido, a agricultura poderia 
ser o empregador residual, pois os seus recursos são imensos. 
Entretanto, existem muitas razões para se querer que o em­
prêgo no setor agrícola seja um pequeno componente da 
fôrça de trabalho total, pois isto tende a mostrar que a ne­
cessidade de alimentos e matéria-prima do país poderia 
ser atendida com uma pequena fôrça de trabalho, sendo a 
massa usada para produzir bens associados com um nível 
de vida mais alto como automóveis, televisões e outras utili­
dades de uma economia mais desenvolvida. 

As principais medidas políticas atualmente necessárias se 
incluem aquelas que expandirão as oportunidades de em­
prêgo no setor não-agrícola e que tornarão os elementos da 
fôrça de trabalho agrícola mais aproveitáveis. Seguem algu­
mas sugestões específicas: 

1) Elinninar os subsídios, tanto diretos como indiretos, 
que têm ocasionado a intensificação de ca'f)ital no setor in­
dustrial. Isto não quer dizer que o país deva abandonar os 
seus esforços que visam a uma taxa mais rápida de indus­
trialização. Ao contrário, significa uma diferença de critério. 
Ao invés de proporcionar subsídios à indústria de substitui-

. ção de importações, êles devem ser dados às firmas que em­
pregam relativamente mais mão-de-obra. Um corolário disto 
será a necessidade de encorajar a exportação, pois a indus­
trialização com vistas à substituição de importações verüi-
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<!o-ur-se, em parte, para eliminar as dificuldades na balança 
de pagamentos. 

2) Promover esforços para reduzir o rtreço da má,o-de 
obra para os empresários. Isto diz respeito a várias medidas. 
A principal será aumentar o nível de escolaridade e treina­
mento por tôda a economia, e principalmente para aquêles 
componentes da fôrça de trabalho que são empregados po­
tenciais nos setores mais produtivos. Isto implica numa alta 
prioridade para a provisão de habilidades técnicas e a educa-­
ção de nível mais baixo. 

Um aspecto disto será a transferência dos custos dêste 
treinamento do setor privado para o setor público. É inte­
-ressante observar que numa economia com tanta intervenção 
governamental, como no Brasil, a provisão de escolas e trei­
namento é muito mais uma atividade da emprêsa livre do 
que o é em países mais avançados. Não apenas o treina­
mento técnico, mas também a educação formal de nível 
mais baixo são proporcionados, em parte, através de escolas 
particulares. Além disto, boa parte dos custos de tais escolas 
é compartilhada com as emprêsas que utilizam a mão-de­
<>bra. 

Reconhece-se geralmente que devido aos efeitos relati­
vamente grandes de extravasamento da educação, é válido 
pensar-se em proporcionar subsídios para esta atividade, para 
se atingir uma taxa de investimento socialmente ótima. 
·parece claro que uma ajuda maior do setor público não ape­
nas aumentará a quantidade de escolas e o treinamento 
proporcionado, mas poderá, também, influenciar a intensi­
<iade de capital de novas atividades empresariais, e desta 
-forma aumentar as oportunidades de emprêgo. 

Existe um importante aspecto coadjuvante nesta ques-
- tão de educação. A dúvida freqüentemente levantada é se a 

educação e treinamento devem ser proporcionados nas zonas 
-rurais ou se não seria mais eficaz facultá-los quando o 
migrante chegasse à cidade. Dois fatôres argumentam a 
favor desta educação nas áre~ rurais: 1) ela poderá ser 
proporcionada numa idade menor, quando os custos de 
oportunidade do treinando ou estudante são relativamente 
·baixos; e 2) ela aumentará a produtividade da mão-de-obra 
que permanece nas ãreas rurais. 

3) Fortalecer a infra-estrutura d·o mercado de trabalho. 
A êste respeito existem duas dimensões a serem considera~: 

a) Mais pesquisas sôlJre o 'J'T6prio mercado de trabaJJw. 
É importante se saber mais sôbre como funciona êste mer-
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cado e mais sôbre as necessidades de emprêgo e oportunida­
des de trabalho. Algumas destas pesqnisa.s necessitarão ser 
bastante básicas, enquanto uma outra parte precisará ser 
de natureza mats imediata. Porém, uma maior capacidade 
de pesquisa é fundamental para se ter uma política pública 
melhor . 

b) Prover uma infra-estrutura que proporcione melh~ 
res informações sôbre o mercado de trabalho e que ajude 
empregadores e emrpregados a se reunirem. Isto significa a. 
implantação de um mecanismo d9 coleta de dados sôbre as. 
condições do mercado de trabalho e a implantação de servi­
ços de emprêgo em escala ampla. 

Algumas medidas estão sendo tomadas para melhorar as 
informações gerais de mercado de produtos no Braml. Um 
corolário disto é melhorar as informações sôbre o mercado de 
trabalho. Wõ ajudará não apenas a aumentar o bem-estar 
individual, mas também facultará ao mercado um desempe­
nho mais eficiente. 

Medidas de politica como estas, não apenas favorecerã()o 
uma participação mais ampla nos frutos do progresso eco­
nômico, um importante aspecto de estabilidade política, mas 
também ajudarão a promover uma taxa mais rápida de cres­
cimento em têrmos agregados. A transferência de trabalha­
dores de emprêgo de baixa produtividade para outro de alta. 
produtividade aumenta o produto. Talvez ma.is importante. 
que isto, uma distribuição mais ampla de renda aumentará 
a extensão do mercado e por si mesma encorajará mais o. 
desenvolvimento. 



CAPtTULO III 

O PAPEL DA AGRICULTURA NA ECONOMIA 

A agricultura vem sendo, até recentemente, o principal 
setor da economia brasileira. O setor agrícola tem produzido 
a maior parte do produto nacional bruto, proporcionado a 
grande parte das oportunidades de emprêgo, além de se 
constituir na principal fonte de divisas pela exportação. O 
setor de agricultura tem participado do rápido crescimento 
da economia no período de a.pós-guerra. Entretanto, não tem 
dado a contribuição que poderia, para aquêle crescimento, 
se tivessem sido seguidas políticas econômicas mais racionais. 

No periodo de após-guerra o setor agrícola tem sido bem 
fraco politicamente. Isto é devido, em parte, à combinação 
de uma rápida urbanização, à provisão de oportunidades edu­
cacionais, principalmente nas áreas urbanas, e a uma lei elei­
toral que requer alfabetização para conceder direito ao voto. 
O resultado dessa fraca posição política tem sido leis e po· 
líticas que discriminaram contra o setor agricola, pelo menos 
superficialmente, em favor do consumidor e do setor não­
agricola. 

No período de a~guerra, e principalmente na segunda. 
metade da década de 1950, o Govêrno concentrou-se na 
industrialização. ~ta foi dirigida grandemente para um 
mercado de renda alta, porém, modernizou alguns setores da 
economia num grau proeminente, num espaço de tempo re­
lativamente curto. O triângulo formado pelp Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte e São Paulo, tomou-se a fonte de novas opor­
tunidades de emprêgo, atraindo emigrantes de tôdas as 
partes do pais. 

Entretanto, essa rápida modernização não se estendeu, de 
um modo geral, para o setor de agricultura. Algumas partes 
da agricultura, especialmente no Estado de São Paulo, estão-se 
modernizando. Porém, grande parte do setor permanece com 
uma forma tradicional de organização. Sob muitos aspectos 
existe uma defasagem entre a agricultura e a economia global, 
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e muitos argumentariam que a agricultura tem sido um en­
trave no desenvolvimento total. 

Não acreditamos que a agricultura possa ser completa­
mente responsabilizada por isto. Ao contrário, o setor de 
agricultura tem tido um desempenho razoàvelmente bom. 
considerando-se que muitas das políticas gerais de desen­
volvimento do Govêrno faziam drásticas discriminações 
contra o setor da agricultura. O seu produto tem crescido, em 
têrmos agregados, numa proporção semelhante à expansão 
da demanda, e isto com pouco ou nenhum aumento nos 
preços relativos. Por outro lado, o setor de agricultura po­
deria ter dado uma maior contribuição para o crescimento 
da economia geral, se se tivesse seguido políticas mais ra­
cionais. 

t!ste capítulo é uma análise do papel da agricultura na 
economia geral. Os aspectos do mercado de trabalho dêsse 
problema foram discutidos no capítulo anterior. Neste foc11-
liza-se a distribuição setorial de renda e taxas de crescimento, 
na medida pela qual a agricultura tem alimentado a popu­
lação num nível satisfatório, no seu papel como fonte de 
divisas, e se faz uma análise geral da sua contribuição para 
o crescimento total da economia. 

DIVISÃO SETORIAL DE RENDA E 
TAXAS DE CRESCIMENTO 

O sumário de dados sôbre distribuição de renda real por 
setores, para o período 1940-1960, está apresentado na Ta­
bela 26. Os dados mostram a taxa relativamente rápida de 
expansão da economia durante o período de 20 anos e a taxa 
mais rápida de crescimento da década de 1950. ' 

Durante todo o período, o setor de serviços tem sido a 
maior fonte de renda. Entretanto, o setor industrial tem-se 
expandido na taxa mais rápida. Como resultado do seu 
acentuado crescimento durante a década de 1950 ultrapas-
5ou o setor primário pelo ano de 1960. ' · 



TABELA 26 

RENDA REAi. POR SETOR, 1940, 1950 e 1960 (1953 = 100) 

Set-Or de Atividade 1940 

Agricultura 79.3 
Inddstrla 34,8 
ServJco 86,8 

Comércio 
Transporte, Comunicação 
Govêrno, Servicos Pessoais 

Total 201,1 

1960 

<milhões de NCrS> 
95.2 
72,5 

146,8 

42, l 
2.0,8 
83,7 

314,5 

1960 

146.3 
173,2 
239,8 

80,0 
42,l 

115,3 

558.3 

Fonte: 1940 de Projeção <ie Oferta e Demanda. de Produtos Agrieola.s para. « 
Brasil (Rio de Janeiro: IBRE, FGV, Centro de Estudos Agrfcolas, 1966), 
pãg . 64; 1950 e 1960 sintetizados das contas nacionais. 

A evolução do produto interno líquido por setor principal 
vai apresentada na Tabela 27. Embora todos os setores se 
tenham expandido a taxas relativamente constantes, existem 
diferenças entre si. De 1947-62, o produto interno aumentou 
numa proporção média de 6 por-cento ao ano. Entretanto, 
por setor, individualmente, as taxas foram as seguintes: pri­
mário, 4,7 por-cento; secundário, 9,5 por-cento; terciário, 
5,1 por-cento. Como resultado dessas diferenças de taxas de 
crescimento, o setor de agricultura declinou de 32,4 por-cento 
do total em 1947 para 26,6 por-cento em 1962 e o de serviços 
baixou de 4? ,1 por-cento do total ,para 40,2 po.r-cento, no 
mesmo intervalo (Tabela 28). O setor industrial, por outro 
lado, passou de 20,5 por-cento em 1947 .para 33,2 por-cento 
em 1962. 

No período 1963-1967, o produto interno se expandiu 
numa taxa muito menor de 3,3 por-cento ao ano. Em base 
setorial, o setor primário cresceu numa proporção média de 
3,6 por-cento ao anq. nesse período, o setor secundário numa 
taxa média de 3,1 por-cento e o de serviços a 3,8 por-cento 
ao ano. Como resultado destas diferenças nas taxas de cres­
cimento, tant.o o setor primário como o de serviços cresce­
ram em relação ao setor secundário neste último pe.ríodo. 

O setor de serviços continua sendo, individualmente, o 
maior componente da economia, embora tenha declinado em 
importância relativa através . do tempo. O setor industrial 
ultrapassou o setor agrícola em 1958 e se continuou expan­
dindo até 1964. 
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TABELA ?!1 

fNDICES E VABIAÇGES PEBCENTUAIS NO PBODUTO INTEBNO LIQUIDO. 
POB SETORES, 19'1-1961 (195.S = 100> 

A.no Variação Variação Varla.çio Varlacie 
1 Economia Total 1 Setor l'rlmirlo Setor Seemulirlo 1 Setor Terelúfe 

tudice % tDdlce % ln dice % ladice ~ 

1947 71.9 80,1 66.2 74,6 

1948 78.7 9.4 86,7 6.9 67.0 11,2 81.3 9.0 

1949 83.1 5.6 89.5 4,4 74.0 10.4 84.5 3,9 

1960 87.3 5,1 90,0 1.6 82,4 11.3 88.1 4,8 

1951 91.8 5.1 91.5 .6 87,6 6.3 94.3 7.0 

1952 96,9 5.5 99.8 9,0 92.0 5.0 97,9 3,8 

1953 100,0 3.0 100,0 ,2 100.0 8,6 100.0 2.1 

19M 107,7 7.7 107,9 7.9 108,5 8.5 107,3 7.3 

195ó 115,0 6,7 116.2 7,7 ~.o 10,5 111.2 3.6 

1956 117,2 1.9 113,4 2.5 128,3 6,9 113.3 1.9 

1957 125.2 6,9 124.0 9,3 135.5 5,3 120,6 6,4 

1958 133.6 6.6 126.5 2.0 157.7 16,4 "5.4 4.0 

195'9 143,4 7.3 133,2 5.3 178.0 12.9 132,5 6.7 
1960 153,0 6.7 139,7 4,9 195,9 10,1 141.0 8.t 
1961 164,1 7.3 150,3 7,6 217,0 10,8 148,6 6,i 
1962 172,9 5,4 158,5 5,5 233.7 7,7 154.6 4.0 
1963 175,6 1,6 158,7 ,1 ~3.3 .7 159,6 3,3 

1964 181,1 3,1 160,9 1,4 247,1 5,0 164.6 3,1 
1965 188,1 3,9 184,7 14,7 235,4 - 4.7 170,1 3,3 

1966 194,4 3,3 174.8 - 5.4 263,2 11.8 17'1.6 "-' 
1967 (~ ) 204,0 4,9 187,2 7,1 270,7 2,8 186,6 5,1 

(a) Os dados de 1967 são preliminares. 
Fonte : Os dados globais. primário e secundário são du contas nacio.nafs con­

forme registros do Centro de Contas Nacionais, Instituto Brasileiro 
de Economia. FGV. Os dados do setor terc!Arlo alo sintetizados das contas 
naclonafs, usando como pesos as proporc6es de cada subsetor do setor 
terclirio na renda nacional de 1960 e 1960. 
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TABELA 28 

PRODUTO INTERNO REAL, POB SETOB, Ul1·19G 

Prod.ucão Percen- Produclo Percen- Prod11cio Percen- 1 
Ano Agrfeola tagem lndutrial tagem Terolirla tagem Total(•)' 

llltema ( •) % Interna (•) % ln.terna(ª) % 

1947 83,9 31,9 62,9 20.1 12.6,3 48,0 263,l 

1948 89.8 31,3 58,9 20,6 137,8 48,1 2.86,5 
1949 93,7 31,0 65,0 21,6 143,2 47,5 301,9 

1960 95,2 30,1 72,3 22,8 149,3 47,1 316,8 
1951 95,8 28,8 76,9 23,l 159,7 48,l 332,4 

1952 104.4 29,8 80,8 23,0 165,6 47,2 350,8 

1953 104.7 28,9 87,8 24.3 169,3 46,8 361.8 

1954 113,0 29,0 96,3 ~.• 181,7 46,6 390,0 

1955 121.6 29,3 105,4 26,4 188,4 46,4 41~4 

1956 118,8 28.1 112.7 26,6 191,9 46,3 423.4 
1957 . 129,8 28,7 119,0 26,3 3)4.2 45,1 463.0 

-1958 132,4 27,4 138,5 28,7 212,2 43.9 48.1.1 
1959 139.4 26,8 156,3 30.1 224,2 43,1 519,9 
.1960 146,3 26,3 171,9 30.9 238.7 42,8 556,9 

1961 157,3 
1962 166.0 26,7 2A)6,2 32,9 2.51,6 40.4 622.8 
1963 167,7 26,4 206,7 32,5 261.,8 41.2 636.2 
1964 169.9 25,5 217,0 32,6 278,6 41,9 666.5 
1965 193.3 28.1 2>6.7 30.0 287.9 41.9 687.9 

(a) NCr$ 1.000.000 de 1953. 
.Fonte: SintetizadOI dos dados do CCN. IBGE, FGV • 

Uma perspectiva a longo prazo das respectivas taxas de 
-crescimento entre agricultura e indústria pode ser vista na 
Tabela 29. No periodo de 1920 a 1940, ~ dois setores se 
expandiram aproximadamentie na mesma proporção. Entre­
tanto, de 1940 a 1960, o setor industrial cresceu muito mais 
Tàpidamente. o produto agrícola aumenrou lentamente na d.é­
-cada de 1940, porém, elevou sua taxa de crescimento na 
<iécada de 1950. 

Os dados sôbre crescimen1;o setorial per capita estão apre ... 
sentados na Tabela 30. O mais notável fenômeno aqui, talvez, 
-é a taxa relativamente constante de crescimento na produ­
.ção p·er caipi,ta na economia como um todo, _e a rápida taxa 
de crescimento, em base -per capita, da produção industrial. 
A baixa taxa de expansão do setor de agricultura na década 
de 1940 resultou num declínio da produção per cayi,ta. 
Entretanto, em 1950, a produção da agricultura per capita. 
:.aumentou. 
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TABELA 29 

TAXAS D.E CBESCIMJ<;NTO DOS SETORES DE AGRICULTURA E DE 
INDUSTRIA, 1920-1962 

1920 - 1922 19SO - 1932 lMO - 1942 1950 - l9ó2 

• a a • 
Setor 1930 - 1932 1940 - 19"2 1950 - 1952 1960 - 1962 

Agricultura 2.9 6.3 1,4 4.7 
Indóstria 2,7 6,0 7,7 8.9 

Total 3,1 6.2 4.8 6.0 

Fonte : CCN, IBRE, FGV. 

Entretá.nto, êstes dados encobrem alguns detalhes impor­
tantes. Por exemplo, o rápido aumento na produção agrícola 
indicado na década de 1930 reflete um rápido aumento na 
produção extrativa vegetal na última parte dêste período. Ma.is 
especificamente, reflete o grande aumento, no período inicial . 
da segunda grande guerra, na produção de lenha e carvão 
vegetal como suhstitutos de combustíveis líquidos. Além 
dê.ste problema, o papel da produção para exportação deve 
.ser considerado. 

A Tabela 31 apresenta dados sôbre a desagregação da 
produção agrícola, e os compara com as taxas de aumento­
populacional. Durante a década de 1920, quase todos os com­
ponentes cresceram numa taxa maior do que a do aumento 
da população. A produção para o mercado interno cresceu 
numa taxa particularmente alta. 

TABELA ao 

ORESCIMENTO SETORIAL PER CAPITA, 1000 - 1962 

Setor 1920 1920-19'i2 1930-1932 1940-19'2 19ó0-19S2 
a a • • a 

1960 1930-J.9S2 19'0- l.M2 1950-1952 1960-1962 

Agricultura 2,0 1,4 4,8 - 0,9 1,7 
Jnd6stria 4,2 1,2 4,5 5,3 5,9 

-
Total 3,8 1,6 4,7 2.4 3,0 

Fonte: A Indústria de Alimentos no Brasn (Rio de Janeiro: CCN. IBRE, FGV ... 
1966) . 
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Na década de 1930, está claro que a grande taxa de cres-
cimento na produção agrícola total foi devido, em grande­
parte, à produção extrativa - como foi dito acima. A pro­
dução para o mercado interno dec~ou em têrmos absolut~ 
nesse período, e dessa forma numa proporção ainda maior· 
em base per capita. A redução na produção para exportação 
foi igualmente séria. No total, se a categoria _de produtos, 
extrativos fôr eliminada, a produção agrícola cresceu numa 
taxa de apenas 1 por-cento ao ano nesse intervalo. 

Na década de 1940 a produção total de agricultura se· 
expandiu numa taxa menor do que o aumento da população. 
A produção de lavouras para o mercado interno aumentou 
numa proporção inferior a do ampliamento da população, 
embora a produção animal tenha crescido numa proporção­
maior. Entretanto, esta última é de importância relativa­
mente menor nas dietas brasileiras. Nessa década a produ-· 
ção para exportação aumentou numa taxa mais alta . 

TABELA 31 

TAXAS DE CRESCIMENTO DA PBODUCAO AGBJCOLA 
E POPULAÇÃO, 1920-196Z (taxas geométricas anuais) 

1920-1922 1930-19SZ 1940-1942 1950-1952 
a a a a 

1980-1932 19'0-19il2 1950-1962 1960-196~. 

Produ~ Agrfcola 2,9 6,3 • 1,4 4,7 
Lavoura 3.5 1,1 2.0 4,9 

Produtos de Exportação 2,1 0,1 4.1 2.3 
Produtos para o :M:erca-

do Interno 5,1 - 0,4 1.0 5,4 
Produt<>is Animais, Deri-

vados 1,4 0,6 2,6 4,2 
Produtos Extrativos de 

Plantas 4,8 23,1 0,5 5,9 

- Populacão 1,5 1,5 2,4 3,0 

(a) Sem a produ<;ão extrativa, o produto agr[cola cresceu numa taxa. de apenas 1%­
Fonte: A Indústria de Aliment~ no Brasil (Rio de .Janeiro: IBRE, FGV, 1966). 

O setor agrícola se expandiu vigorosamente na década 
de 1950. As taxas per ca'Pf,ta aumentaram em tôdas as ca-· 
tegorias, menos para a exportação. A produção para o mer-· 
cado interno cresceu numa taxa relativamente alta. 
.. ~stes dados, está claro, ainda não mostram completa­
mente as tendências no consumo per capita. Sendo bàsica­
mente dados de produção, êles proporcionam poucos de~ 
lhes sôbre que parte da .produção realmente ~hega até o 
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consumidor (as perdas entre o produtor e o consumidor são 
estimadas em rorno de 30 por-cento), ou sôbre a distribui­
ção entre as várias classes de renda. 

Dispõe-se de estimativas do consumo '/)ti" capi.ta de pro­
dutos alimentícios para o período 1950-64 (Tabela 32) . Nesse 
período, o consumo de alimentos per capi.ta aumentou 23,3 
po,r-cento, ou seja, 1,6 por-cento ao ano. O consumo per 
capita provàvelmente expandiu-se substancialmente em 1965, 
diminuiu algo em 1966, e aumentou novamente em 1967. 

TABELA 32 

CBESCDIENTO NO CONSUMO PEB CAPITA DE ALDIENTOS, EM T&BMOS 
BEAIS, l.!Ni0-1961 

hdice 

1950 100.0 
1961 100,3 0,3 
1962 101.9 1.6 
1953 107.6 5.6 
1954 112.1 4,2 
1955 109.7 - 2.1 
1966 113.9 3.8 
1957 113.9 o.o 
1968 109.9 - 3.5 
1969 115,7 1.6 
1960 119.9 3,6 
1961 119.0 - 0.6 
1962 121,9 2.4 
1963 122.5 0,5 
1964 122,3 - 0,2 

Fonte : A Indústria de AlimentOfl no Brasll (Rio de Janeiro: IBRE. FGV. 1966), 
pág. 13. 

NUTRICAO 
.a 

O grau de malnutrição ou de dieta adequada no Brasil 
é uma questão muito controvertida. A pesquisa sâbre o 
assunto é bastante limitada, e o que existe disponível de 
forma alguma proporciona respostas consistentes. o tema 
é bastante sensível sob o pont;o de vi.sta político e se deve ter 
muit;o cuidado na interpretação das estatísticas oficiais. 
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Alguns dados serão apresenta dos nesta seção sôbre a 
·magnitude geral do problema (1 ) • Entretanto, além disso 
vai apresentado o nooso julgamento tanto da magnitude 
·como das características do problema. Isto é um problema 
que requer muito mais pesquisa, e mais atenção por parte 
-dos elaboradores de politicas governamentais. 

Sob o ponto de vista calórico, o abastecimento de ali­
mentos, em média, parece ser adequado. As estatística8 
oficiais indicam que a agricultura brasileira proporcionou à 
·população em 1960 uma quantidade de calorias estimada 
em 2. 780 a 3. 000 por dia. Se confirmado, isto faria do 
Brasil a segunda nação mais bem alimentada da América 
Latina (2 ) e indicaria que existe um apreciável excesso de 
calorias em relação aos requisitos básicos, que foram esti­
mados por fonte brasileira em têrmos de 2. 275 calorias por 
pessoa, por dia. 

O relatório do CIDA questiona a precisão destas estatisti­
-cas oficias, e diz que elas tendem a ser mais altas do qrue as 
·estimativas comparáveis da FAO (3 ). Aponta que o número 
de calorias diárias por pe$0a provàvelmente não foi maior 
que 2. 670 em 1960. ESta estimativa inclui alimentos impor­
tados (quase totalidade trigo) numa taxa de cêrca de 300 
·Calorias por pessoa, por dia, ou seja, cêrca de 10-11 por-cent.o 
·do total. É inter~te observar que isto ainda é superior 
.aos requisitos mínimos indicados acima. 

Entretanto, parece haver problemas mais sérios quando 
~e considera a qualidade da dieta. As dietas demonstram ser 
deficientes em gorduras e na qualidade da proteína. Uma 
boa parte desta, vem de fontes vegetais ao invés de anima.is. 
·Está claro, o grau de deficiência depende da pressuposição 
que se faça sôbre os requisitos de uma dieta adequada . . A 
Tabela 33 sumaria algumas estimativas dos excedentes e 

(1) Material tirado do Relatório do CIDA que, por sua vez, ba­
seou-se num estudo preUmlnar feito para o Relatório preparado 
por M. L. Rodrigues de Almeida, "A Task for Brazlllan Agrlculture: 
Some Aspects of the Gap Between Actual Consumptlon and tha1J 
Based on an Adequate Dlet 1n 1960 and 1970" (mimeografado) -
-Uma anãllse mais detalhada do problema de nutrição no Nordeste 
é dado em Nutrition Survey-Northeast Brazil; relatório do U. s . 
"Interdepartmental Commlttee on Nutritlon .for Natlonal Development. 

(2) De acôrdo com a FAO, VII Conferência Regional da FAO 
para a América Latina, Documentos Básicos da Delegação Brasi­
leira, < 1962) pág. 18 (Tabela IX) , o Brasil era o quarto país da 
América Latina em 1958, com 2.815 calorias diárias per capita. 
Esta estimativa se baseia no USDA World Food Budget. 

(3) ·Relatório do CIDA, pág. 31. 
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deficits de nutrientes alimentares para três níveis_ de req~i­
sitos calóricos, com base na oferta total de nutnentes dis­
poníveis em 1960, ou após excluir-se os alimentos importa­
dos (4). :&stes dados revelam um problema geral na obten­
ção de mais proteínas e gorduras na dieta. 

Existem projeções dos orçamentos alimentares para 1970. 
Um exemplo destas vai apresentado na Tabela 34. Estas 
projeções se baseiam em padrões do uso da terra semelhan­
tes aos do passado, e numa continuação das tendências do 
passado na produção vegetal e animal. Os dados sugerem. 

TABELA 33 

ESTIMATIVA DE EXCEDENTES E DEFICITS DE NUTRIENTES 
ALIMENTfCIOS, 1900 (em milhües de toneladas por ano) 

Excluindo Importação (a) Incluindo Importação (b) 
Nível de 

Beqnisiio 
Ca16rieo 

Deficit ou Excedente 1 Deficit ou Excedent.e 

Carboidrat.os Proteinas Gorduns Carboidl'atos Proteinas Gordura5= 

2.275 
2.780 
3.272 (e) 

2,54 
,52 

- 1,72 

- ,22 
- .65 
- 1.44 

- .43 
- ,80 
- ,82 

4,12 
2,10 

- ,15 

- .04 
- .39 
- 1,18 

- .39 
._ ,76 

- ,83 

(a) Ofertas reais de nutrientes sem importa(;ão = 2.496 calorias por pessoa~ 
por dia, em 1960. 

(b) Ofertas reais de nutrientes com importação = 2. 780 calorias por pessoa. 
por dia. em 1960. 

(c) Nfveis calóricos recomendados por P. Borges, ·R. Siqueira. e W. Silv~ 
A Realidade Alimentar Brasileira (Rio de Janeiro, Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio. Serviço de Document~o 1957) Capitulo IV, pãg. 102-

Fonte : Estimativas por M .L. Rodrigues de Almeida, cA Task for Brazilian 
Agrieulture: Some Aspects of the Gap Between A.ctual Censumption alncl 
that Based on an Adequate Diet ln 1960 and l.MCb. 

uma melhoria nos aspectos qualitativos do aba.Stecimento de. 
alimentos, dependendo da exigência calórica usada, porém, 
os aspectos diet.éticos agregados do consumo de alimentos­
não mudaram significativamente. Observa-se que a oferta 
per capita de calorias para 1970 estará num nível relativa­
mente alto se as importações forem incluídas, mas que isto­
requererá um gasto apreciável de divisas. 

(4) As estimativas se baseiam em: Conselho do Desenvolvi­
mento (1962), Conselho Coordenador do Abastecimento (1961), e Co­
missão Nacional de Alimentação < 1962) . Os requisitos calóricos se 
baseiam nas recomendações da FAO ajustadas e recomendações de 
fontes brasileiras. Para detaµtes, veja Rodrigues de Almeida op. cit_ 
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Está claro, nada disto diz algo sôbre outros aspectos da 
nutrição, como a absorção de vitaminas e minerais e os hábi­
tos alimentares . A dieta brasileira tende a ser limitada em ve­
getais frescos, porém, bastante alta em frutas, principalmente 
tropicais, como bananas e laranjas. Desconhece-se até que 
ponto isto proporciona um balanço nestas outras dimensõés. 

TABELA 34 

EXCEDENTES E DEFICITS DE NUTBIENT ES ALDIENTJCIOS, 1970 
(em milhões de toneladss por ano) 

Nf vel de Deficit ou Excedente 
Requisito Excluindo Importação 
Calórico Carboidratos Protefnas Gorduras 

2 .275 
2.780 
3 .272 

6.57 
2.87 

- .15 

- .20 - ,30 
- .55 - .80 
- 1.62 - ,88 

Deficit ou Excedente 
Incluindo lmport&Qo 

Carboidratos Proteínas Gorduras 

8.13 
5,42 
2.40 

- .42 
- ,15 
- 1.22 

- ,28 
- ,78 
- .86 

Nota.: A oferta dlsponivel de calorias para 1970 foi estimada em 3 .185. com 2.840 
sem importa~ão de alimentos . 

Fonte: Rodrigues, op. cit . 

Os dados agregados sÔbre deficits e excedentes de nu­
·trição ignoram uma outra importante facêta do problema. 
·rsto tem a ver com a distribuição de renda desigual no 
Brasil. Acreditamos que as classes de tenda baixa, princi· 
paimente as de zonas rurais do interior e as de favelas ur­

·banas, . tenham dietas muito deficientes. Uma vez mais, 
·pouca ou nenhuma pesquisa tem sido feita sôbre isto, porém. 
um estudo realizado em Alagoas, no Nordeste, mostrou que 

·a classe proletária consumia 1. 840, a classe média 2 . 527, e 
·a classe abastada 3 . 006 calorias diárias por pessoa (;;) . Isto 
·é nitidamente insuficiente para a classe de renda baixa. 

Além disto, as dietas das classes de renda baixa tendem 
·a ser muito carentes de proteína, principalmente animal. 
· Muitas famílias teriam sorte se tivessem carne numa refei~ 
ção por semana, e a produção per capita de laticínios é bem 

·baixa, comparada com outros países. A alta taxa. de IIJDrtali­
dade infantil no interior do Brasil é atribuída, em· grande 
parte, a deficiências dietéticas . 

5) Veja Q Relatório do CIDA. 
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Em resumo, então, julgamos que o problema de nutrição, 
no Brasil não é uma questão de produção total de alimentos. 
O problema é bà.sicamente de ·uma distribuição desigual de 
renda, falta de conhecimento sôbre requisitos dietéticos e-­
meios de atingi-los, além dos aspectos qualitativos da dieta .. 
Neste último caso, o principal problema parece ser a falta· 
de proteína animal, embora possam existir sérias deficiências· 
de vitaminas e minerais. 

Muitas dimensões dêste problema estão além do alcance 
da agricultura e da política agrícola. Talvez a necessidade· 
mais importante seja um trabalho de pesquisa que verifique as 
necessidades dietéticas das populações nos países tropicais· 
e teor de nutrição dos principais aliment.os . Nesta pesquisa. 
deve-se dar atenção especial à suficiência das fontes veg~ta.is· 
usadas no Brasil. Uma vez que o conhecimento dêsses fatô-­
res seja aumentado, a educação passará a ser a principal 
variável política. 

Entretanto, a política agrícola pode contribuir para 
aliviar alguns dos problemas de distribuição. Infelizmente,. 
os efeitos sôbre a distribuição de renda associados com uma. 
agricultura em modernização, são freqüentemente ignorados. 
A modernização da agricultura, com sua conseqüente redu­
ção nos preços reais dos produtos, resulta numa distribuição 
dos frutos do progresso técnico em favor das classes de renda 
baixa. O consumidor se beneficiará em proporção à parte­
do seu orçamento gasto com alimentos, e os grupos de renda_ 
baixa geralmente gastam a maior parte dos seus orçamentos. 
neste item. 

Desta forma, uma polltica que visa a modernização da .. 
agricultura tanto ajudará a equilibrar a distribuição de renda 
altamente desigual no país, como aliviará um pouco os pro-­
blemas de nutrição associados com rendas baixas. Se, além. 
disU>, se der alguma atenção à modernização da produção. 
animal, de modo que êstes produtos estejam ao acesso dQ&. 
grupos de renda baixa, com suas sérias limitações orçamen­
tárias, poder-se-á conseguir uma contribuição adicional. Isto-· 
parece ser uma consideração especialmente relevante, pois:. 
a produção total de aumentos não demonstra ser um pro­
blema tão grande quanto a da qualidade da dieta. 

O PAPEL DA AGRICULTURA COMO FONTE DE DIVISAS' 

Os produtos agricolas têm contribuído com cêrca de 
80 por-cento da exportação brasileira, por um longo periodo-
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de tempo. O café, está claro, tem sido o maior produtor 
de divisas, embora o algodão, cacau e cana-de-açúcar tenham 
também sido importantes. 

O Brasil tem uma longa história de primeiro ser o 
maior produtor mundial de um dado produto, e então ver 
a sua posição perdida por uma competição mais forte em 
outras partes do mundo. t!ste foi o caso do açúcar no século 
XVIII, da borracha, do cacau, e atualmente do café. 

As razões para isto são de pelo menos duas naturezas. 
Um problema tem sido o fato de não se modernizar a pro­
dução de produtos exportáveis. Mesmo nos produtos para 
os quais o Brasil tem uma vantagem comparativa natural, 
outros países têm tomado os mercados através da adoção de 
níveis tecnológicos mais altos. Os exemplos mais notáveis 
são da história do açúcar (sob a ocupação holandesa no 
Nordeste), a produção de borracha, e recentemente o cacau. 
A zona de cacau da Bahia, continua a ser uma das áreas 
rurais mais tradicionais no Brasil, enquanto Gana e outros. 
países penetram no mercado através da adoção de níveis 
tecnológicos bastante altos. 

:!sse problema tem sido combinado com políticas eco­
nômicas infrutiferas. Existem três dimensões da questão. 
Uma é a tendência para restringir mercados a fim de aumen­
tar os preços internacionais, como foi feit;o com o café e em 
menor escala com o cacau . Isto proporciona uma proteção 
e um incentivo para que produtores em outras partes do 
mundo c~em a produzir . Se êles entram com uma tecno­
logia nova e de melhor nível, logo a competição torna-se 
forte, e isto é combinado com o problema geral de excesso 
de produção, como resultado de preços garantidos acima do 
nível de equilíbrio. 

A segunda é uma. conseqüência de políticas intem~. 
Por exemplo, o Brasil por um longo período de tempo tentou 
conservar a produção de açúcar no Nordeste, apesar da evi­
dente vantagem comparativa dos S<?los e clima do Sul. A 
razão para isso foi um sério problema regional de renda 
baixa que ter~a resultado se a produção houvesse movido 
para o Sul. Em parte, como resultado dessa política, foram 
perdidos importantes mercados mundiais. Uma política mais 
racional teria sido tratar o caso regional de um modo mais 
direto e capitalizar a vantagem comparativa que o Sul tinha. 

O terceiro upecto é a visão negativa que os homens de 
'd~isão têm tido em relação à exportação. - Parece ter-se­
pres.suposto que uma política de industrialização de substi-
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"tuição de importação proporcionaria simultâneamente uma 
-máquina de crescimento para a economia e solucionaria os 
Tepetidos problemas da balança de pagamentoo. Por essa 
razão, pouco ou nada foi feito para estimular as exportações. 
Ao contrário, a combinação da supervalorização da taxa 

·cambial e o licenciamento das exportações discriminaram 
pesadamente contra o setor das exportações ( u). A agricul­
tura sofreu severamente como resultado dessas políticas. 

Os dados sôbre exportação no período recente de oito 
aru>s são apresentados na Tabela 35. As exportações foram 
divididas nas categorias tradicional e. não-tradicional. As 
exportações brasileiras estiveram relativamente estagnadas 
por todo o período de após-guerra, e isto numa época em 
que o comércio internacional tem aumentado. É interessante 
<>bservar que o aumento a partir de 1965 tem sido principal­
mente nas exportações não-tradicionais. 

O papel que o café tem desempenhado como absorvedor 
<ie divisas pode ser visto claramente. Se se tivesse adotado 
uma política de comercialização mais agressiva nos últimos 
:anos, a quantidade de divisas provàvelmente poderia ter sido 
maior. Por exemplo, em 1964 as exportações brasileiras de 
i!afé estiveram 3,9 milhões de sacas aquém da cota daquêle 
ano. Ao que tudo indica, o país continuou a sua política de 
·sustentação de preços no mercado internacional pela restrição 
da oferta. O resultado é que a sua participação no mercado 
internacional de café sofreu incursão da competição de outros 
-produtores de café. 

Sob o ponto de vista histórico, o Brasil provàvelmente 
-agiu certo em explorar a sua posição monopolista como produ­
tor de café através de restrições de mercado. Entretant.o, tão 
logo a produção foi estimulada em outras partes do mundo, a 
demanda do café brasileiro não era mais inelástica, apesar 
do fato de que a demanda final do produto o era. Quando 
-essas condições mudaram, a política deveria ter sido mudada 
para uma comercialização agressiva e competição de preços. 

A perspectiva dos problemas a longo prazo do setor café 
:pode ser tirada dos dados apresentados nas Tabelas 36 e 37 . 
Dois fatôres são importantes. Um é o declínio secular nos 
preços recebidos pelo produt.o. O outro é o grande estoque 
tirado do mercado. No período de quatro anos, 1959-62, prà-

(6) Para uma ampla discussão dessas medidas e suas conse­
~üências para a economia geral, veja Nathaniel H. Leff Export 
'8tagnation and Autarkic Development1 Quarterly Journal 'of Eco­
nomlcs, I.XXXI <maio, 1967), págs. 286-301. 
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ticamente metade da produção foi · conservada fora do mer­
cado internaciona;l.l e armazenada. 

Os preços do café foram fortemente recuperados em 
1964, chegando a ruveis não atingidos desde 1958. Também 
continuaram em alta em 1965, um fator que ajudou o Brasil 
a conservar em ascensão sua absorção de divlsas. Talvez o 
recente acôrdo internacional proporcione estabilidade no 
mercado, porém, não se pode esperar aumentos substanciais 
de divisas com o produto. 

TABELA. 3õ 

EXPOBTACOES DO BBASIL (FOB> ue0:-1111 
(10llaõe9 de USS> 

.. 
Olf ê ............ ........... 113 710 643 748 760 

Algodlo ................... 46 110 112· lH 112· 

Cacau •·················· ··· 98 62 '° 50 46 
Ac6c&r ...................... 68 66 '° 12 33 

lllln6rto de Fvro .......... 63 eõ 88 70 81 
Manganêll ·· ····· •·••······ 30 S.3 '" M 21 

7'17 
101 
41 
61 

100 
19 

Jhportaç6ee Tradlclonaia 998 . .l.OW 930 1.018 1.063 1.cm 

Carne ...................... • 8 ,. 6 23 47 
Kanufaturadoe .............. 6 • 6 10 3' 66 

Maquinaria ................ 1 11 1J . t:. 18 29 

Ou troa ··········-········· 51 3'2 2.&1 301 D 416 
Exp0rt&ções Não Tradlcio-

nals .. ................. 272 365 275 328 377 667 

16' 10& 
1U 9l 
51 D 
81 80 

100 1CB 

• 14. 

1.13' 1.0P 

31 . .. 
3S 10 
3S " 606 -

6'R 602 

Exportações Totais •.•.•• 1.2'70 1.406 1.206 1.406 1 .430 1.586 1.7U 1.66' 

(a) Estimada pelo autor. , 
Fonte: SUMOC, BelaUrio 198t; A1111irlo Blta~tlco .. 196'1 (Rio d~ J'anelif9: 'i:BGB. 

1968) ; Belat6rlo dtl . Ba.llco do Braa~ 1981. · 

·' 
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TABEI+A 36 

JIEDmAS DE CAPAOID.&DE DE ABSOBCAO DE Dl\'ISAS 0011 o cue,. 
195S - 1961 

1958 
19M 
1966 
1956 
1967 
1958 
1959 
1960 
1961 

Valor m6dlo por 
.a. (em 118') 

(1.9CSS e= lto) 

100 
U3 
ffl 
ffl 
83 
'li 
80 
a 
• 

Cruelros por 
10 kc de Café 
Santos Tipo j 

(1958 -= 100) 

100 
185 
180 
192 
19' 
:i>8 
198 
~ 

SlS 

Ormehoa Becebldoa 
lDdloe Detlacloaado 
Secundo o C111to de 
Vida (1963 e:::: 100) 

100 
151 
119 

96 
91 
86 
59 
55 
M 

Fonte: Werner Baer. l.DdutrlallaaUon and EõoDOmlc Developmeat bl Brull., 
Richard D. Irwin, Inc.. 1966. 

TABELA 37 

PBODUCAO E EXPO:&TAC.&O DE CA.ft 
(1.000 toneJailM) 

Exportaclo 
Quaatldacle fndlee 

1M8/l9'9 - 1953/195t . 
llêclla ÃDU&l 

115811980 
1980/1961 
1961/1962 . 

Fonte: Baer. lbid. 

1.076,6 100 1 .006,5 100 
2.628.9 244 l .<M6.,2 lOf 

1.796.6 167 . 1.009.1 100 
2.085,() lM 1.018,2 101 

Voltando à Tabela . 35, pode-se ver que o algodão foi () 
segundo mais importante item da pauta de exportação, na 
maioria dos anos da década de 1960. Substituiu o cacau ne> 
início -da década, e se tem alternado com o minério de ferro­
como a seglinda maior fonte de divisas. · 

AB exportações de cacau continuaram a cair, embora 
tenha havido alguma recuperàção em 1966 e 196~ . Os preços. 
do cacau estiveram reprimidas p<?.r vários anos no mercado­
mtemacional e a sua produtividade no Brasil continua a. 
cair. ~ta queda na produtividade é, em parte, devido à idade 
avançada das árvores e a baixos níveis tecnológicos e, em parte,, 
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devido a uma série de anos com condições climáticas desfa­
voráveis. Por exemplo, em 1966 com os preços do mercado 
internacional em alta e boas condições climáticas no inicio 
do período, as perspectivas eram excelentes; porém, o excesso 
de chuva na época da colheita provocou severos danos devido 
a doenças. As exportações brasileiras em 19-64 foram adver­
samente afetadas pela adesão, por um período muito mais 
longo que outros, a um acôrdo entre os principais países pro­
dutivos, para tirar o cacau d.O mercado, numa tentativa mal 
sucedida de manutenção de preços. 

O açúcar é o outro produto agrícola de importância na 
exportação . Depois dos anos fracos de 1962 e 1964; as suas 
exportações aumentaram substancialmente em 1966 e 1967. 
Nesses anos o açúcar foi o terceiro principal produto agri-
cola na exportação. · 

Como nota final sôbre as exportações de produtos da 
agricultura, deve-se observar que as exportações de carne, 
um produt,o não tradicional, alimentaram apreciàvelmente 
em 1964 e 1965. Isso ocorreu, em parte, . devido ao rel~ 
mento dos embargos na exportação de produtos alimentícios. 
Após um d~Unio em 1966, elas ~umentaran;i novamente em 
1967. . 

As importações. de alimentos pelo Brasil nunca foram 
grandes, embora certas crises de alguns produtos, isolada­
mente, tenham sido contornadas por importações temporá­
rias. As impórtações de a.Umentos têm· consistldo princi­
palmente de tl"igo e outros produtos que não têm adaptação 
climática no Br&Bil ." · · 

As importações de alimentos aumeritarani. marcadametl-te 
em 1~64, porém, isso foi uma ten~tiva de compensar os 
efeitos negativos de duas safras sucessiva&. Ocorreu através 
de grandes importações de trigo da Argentina e dos Estados 
Unidos, neste µ1timo caso, nos têrmos da PL-480. Em 1965 
a.s importações, principalmente de trigo, caíram senslvel­
mente, como resultado da melhoria das safras e da eliminação 
dos subsídios na. importação do trigo. 

O POTENCIAL DE EXPORTAÇAO DO 
SETOR DA AGRICULTURA 

Se os programas de desenvolvimento propostos atualmen­
. t.e para o Brasil forem bem sucedidos, os problemas da balan· 
ça de pagamentos provàvelmente continu~ão. A necessidade 

. ·· - "' .. -
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de expandir as exportações será grande. A análise que se 
segue mostrará que o potencial para expansão de exportação 
do.s produtos tradicionais não é animador e que deixa uma 
maior esperança naquela dos não tradicionais. Entretanto. 
wna política mais agressiva de exportação e a implementação 
de uma política cambial adequada podem gerar maiores ex­
portações e, ao mesmo tempo, aumentar a renda no setor 
agrícola. 

A seguir tem-se wn sumário das perspectivas de expor­
tação de produtos agrícolas, individualmente: 

1. Café - O Acôrdo Internacional do Café está ten­
tando estabelecer alguma ordem no mercado internacional 
do café e evitar as grandes reviravoltas do passado. O su­
cesso do acôrdo tirará do Brasil o ônus de reter o produto para 
sustentar os preços internacionais: Por-outro lado.· ~acõrdo 
promete institucionalizar os atuais padrões de produção, com -· 
cotas do mercado determinadas pelas atuais taxas de pa.J"­
ticipação, ao invés da vantagem comparativa. Ist-0 si~ 
que o mercado externo para o café brasileiro provàvelment8 
se expandirá cie acõrdo cQm a demanda mundial, com poucq 
potencial de- consêguir uma maior participação do mercadQ. 
~tretanto, deve-se observar que o Brasil não tem utilizado 
tôda a sua cota no acôrdo. 

O Govêrno brasileiro reconhece êste problema e está. pro.­
curando seriamente reduzir a produção de café e diversificar 
a produção agrícola. Duas políticas importantes têm sido 
s~guidas. Primeiro, Q preço recebido pelos produtores de café 
foi mantido relativamente constante, ao mesmo tempo que 
a inflação continuava a cêrca de 40 por-cento. Isso resultou 
numa grande redução do preço relativo do café, e criou pro­
blema de renda nas áreas de produção intensiva. Colnclden-­
temente, o GERCA (Grupo Executivo Para a Racion8.llzação 
Cafeeira) tem subsidiado a destruição de lavouras cafeei­
ras e financiado a transferência de terra para outros produ­
tos. Simqltâneamen~ com êstes dois ;programas de ação, os 
preços de outros produtos agrícolas foram liberados· em 1968·, 
o que proporcionou ainda mais incentivos para mudança noà 
padrões de produção (1) . 

• 1 •• 

(7) Um dos pro~lemas na implantação desta política é que o 
café tem uma vantagem comparativa multo grande em relação a 
ou~i:os produtos ~ten;iativos nas zonas de produção e~peclallzada. 
Vej~ Stahis Panagldes "Erradicação do Café e Diversiflcacão da 
Agricultura Brasileira" Revista Br48flefra dé Ec0nomfa xxj11 n.º 
I; 1969. ' , 
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2. Açúcar - A perspectiva para o futuro dêste produto 
dependerá, em parte, das ações do Congresso dos Estados Uni­
dos ao determinar as cotas de importação. A situação não 
parece oferecer grande potencial para expansão, embora seja 
possível um aumento gradativo, principalmente se f ôr seguida 
uma poli tica cambial mais racional. 

3. Algodã,o - A produção brasileira tem aumentado 
continuamente . Entretanto, isto é uma tendência mundial, 
e alguns países, especialmente os Estados Unidos, têm me­
lhorado a sua posição competitiva. Além disto, os produtos 
sintéticos são sempre uma ameaça. O Brasil provàvelmente 
conseguirá muito, se mantiver o seu atual nível de ex ... 
portações. 

4. Cacau - Até recentemente o segundo mais impor­
tante produto de exportação do Brasil, tem êle sofrido sérios 
problemas nos últimos anos. Como resultado da sustentação 
dos preços internacionais, através de restrições de comercia­
lização, a produção mundial de cacau cresceu ràpidamente. 
itstes novos plantios, com nível tecnológico relativamente 
alto, têm tirado a vantagem comparativa do Brasil. Ao mes­
mo tempo que os preços internacionais têm sido contidos 
como conseqüência do aumento da oferta, a produção brasi­
leira tem diminuído, em parte devido a uma série de anos 
de condições climáticas desfavoráveis . Atualmente tem ha· 
vido alguma ação para melhorar a produção brasileira, 
porém, isto requererá muitos anos, pois se trata de uma 
cultura arbó'rea. 

A melhoria nas condições climáticas e de mercado mun ... 
dial poderia proporcionar algum aumento nas exportações no 
futuro próximo. A longo prazo, esta cultura tem considerável 
potencial devido a vantagem comparativa inerente que a área 
cacaueira do Brasil oferece, e ao aumento da demanda que 
advém do crescimento dos níveis de renda per capita. Para 
utilizar êste potencial, entretanto, a zona cacaueira terá 
que ser modernizada. Isto inclui não apenas o nível tecno­
lógico e de administração das propriedades de cacau, como 
também uma rêde de transportes mais modernos e instala­
ções de manejo do produto no pôrto. 

Um órgão federal, a CEPLAC (Comissão Executiva do 
Plano de Recuperação Econômica da Lavoura Cacaueira )' 
recebeu a responsabilidade de modernizar êsse setor. Está 
executando um extenso programa de pesqulsa, bem como 
procurando melhorar a infra-estrutura física. Entretanto,. 

73 



levará algum tempo até que êsses esforços tenham um efeito 
significativo. 

5. Outros Produtos Agricolas - O potencial de vários 
produtos não tradicionais parece ser bom. A eliminação de 
restrições na exportação de carne abriu uma possibilidade 
para o Brasil tirar proveito do importante recurso que tem 
no seu rebanho. Entretanto, para consumar isso integral­
mente, o nível de eficiência na produção animal terá que 
aumentar co~ideràvelmente. Além disso, uma expansão na 
indústria de carnes e derivados será necessária. 

Aparentemente, o potencial de mercado para cereais será 
bem grande no futuro próximo. O Brasil pode-se tornar um 
importante exportador de milho e arroz, embora isso venha 
a depender, em parte, de se conseguir aumento na produ­
tividade, do desenvolvimento de instalações de armazenagem, 
de melhoria nas instalações portu~rias, e do desenvolvimento 
e uso de classes e padrões. 

Contudo, mais importante que qualquer um dêstes f a­
tôres, será a política de comércio exterior que o Brasil irá 
seguir. No passado, a combinação da supervalorização do 
cruzeiro e os embargos nas exportações resultaram em preços 
internos para alguns produtos agrícolas que representam 
aproximadamente metade do preço internacional. O efeito 
disto é reduzir a oferta, estimular o consumo doméstico e 
renunciar a um apreciável potencial de exportação. 

O resultado destas políticas pode ser visto no caso do 
milho, um produto em que o Brasil tem sido um exportador 
marginal. Estimou-se que, se a taxa de câmbio tivesse sido 
estabelecida próxima do seu nível de equilíbrio e se houves­
sem sido eliminadas as restrições, as exportações de milho 
teriam aumentado numa média de 693. 000 toneladas ao ano 
em 1947-1966, para um valor médio de aproximadamente 
43 milhões de dólares por ano em divisas (8). Isto representa 
um grande aumento percentual, pois a média de exportações 
nesse período foi de 130. 000 toneladas, com importações lí­
quidas ocorrendo em três anos. Ganhos semelhantes podem 
ser conseguidos com outros produtos. . 

Além do potencial de exportação de cereais, existem 
outras oportunidades para produtos especializados, nos quais 

(8) Robert L. Thompson "The Impact of Exchange Rate Pollcy 
and Other Restrictive Policies on Com Exports 1n Brazll" tese de 
M.S. não publicada, Purdue University, 1969. Thompson' também 
mostra que os custos sociais das políticas seguidas são bastante 
altos, chegando em alguns anos a 30 o/o do valor do mllho produzido. 



<> Brasil tem uma vantagem comparativa. Entre êstes estão 
-0 sisal, as frutas cítricas e o abacaxi. 

Do lado das importações, o Brasil pode fàcilment.e tor­
nar-se auto-suficiente nos alimentos básicos, sendo que no 
·passado tem sido mais dependent.e da importação de alimen­
tos do que realmente necessitava ser. o principal produoo 
-alimentício importado tem sido ç trigo, e a magnitude destas 
importações é resultado de políticas econômicas ir.racionais. 
'Os preços maiS altos do trigo - como conseqüência do t,ér­
·mino do subsídio de importação do produto - e a abundân­
cia de outros cereais provocaram uma redução no consumo 
do produto . As necessidades de importação futuras depen­
derão do sucesso de programas de pesquisa para melhorar as 
·variedades nacionais e do aumento nas rendas per capi,ta. 
·Entretanto, foi mostrado que outros cereais podem substituir 
parcialmente o trigo. 

Os outros produtos alimentícios importados se consti­
tuem bàsicamente de produtos associados com níveis de 
-renda mais altos. t:sse tipo de demanda aumentará numa 
proporção um pouco maior do que o aumento da população 
e das rendas per capi.ta, e, a menos que sejam impostas 
restrições nas importações, provàvelmente forçará uma pres­
são nas divisas. 

AS CONTRIBUIÇÕES DA AGRICULTURA PARA O 
CRESCIMENTO TOTAL DA ECONOMIA 

A contribuição da agricultura para a expan~ã0 total da 
-economia tem sido substancial, embora não tão grande quanto 
poderia ter sido. A principal limitaçãc;> foi não se aumentar 
a produtividade do setor agrícola. A produção tem aumen­
tado, porém, como será mostrado adiante, em grande parte 
através da expansão _da área plantada, e não através de 
aumentos de rendimentos ou da produtividade de outros fa­
tôres. Uma medida aproximada. do nível de produtividade 
do setor agrícola é dada pelo fato de que em 1960, 51 por­
-cento da fôrça de trabalho estavam em atividades de agricul­
tura, porém, geravam apenas 26,5 por-cento do produto inter-
no líquido. 

Nesta seção faz-se uma tentativa de avaliação das prin­
-ci.pais contribuições do setor da agricultura para o desenvol­
vimento da economia total. Em alguns casos os dados corro­
borantes são apresentados em outras partes do estudo. 
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Uma Fôrça d.e Trabalho em Expansão ']XlTa o Setor 
Não-Agrícola 

A provisão de uma fôrça de trabalho para o setor não­
agrícola tem sido quase espant.osa, se medida em têrmos 
quantitativos. Conforme foi indicado no Capítulo II, a mi• 
gração da· agricultura no período de após-guerra tem sidC> 
suOOtancial. 

Por outro lado, a qualidade desta fôrça de trabalho tem 
sido aquém da desejada . o investimento na população rural 
sob a forma de educação tem sido limitado e, conseqüente­
mente, o emigrante rural chega nos mercados de trabalho 
urbano mal equipado para os empregos alternativos. Esta 
!alba de não se investir em escolas e treinamento da popula­
ção rural é um sério problema, e tem reduzido a contribuição 
que o setor agrícola poderia estar dando à ~xpansão total da 
economia. 

Capital para a Industrialização 

Embora não seja geralmente reconhecido, o setor agrí­
cola tem proporcionado uma quantidade apreciãvel do capital 
tangível ou convencional que tem sido usado na industria­
lização do Brasil. O papel que a agricultura desempenhou 
e está desempenhando como fon1;e de divisas jã foi documen­
tado. Porém, a sua contribuição para a formação de capital 
no sewr não-agrícola tem sido até maior do que isso in­
dicaria. 

Por um longo período de tempo o Brasil usou vários sis­
temas de taxas múltiplas de câmbio para canalizar divisas 
do café para o setor industrial. Durante um período, o pro­
dutor de café recebeu um preço menor do que aquêle pelo. 
qual o produto era vendido no mercado internacional. Os. 
recursos recebidos pelo Govêmo, que constaram daquela dife-­
rença, foram leiloados ao setor industrial para financiar for-· 
mação de capital, e principalmente a importação de maqui­
naria e equipamento . A magnitude desta transferência é 
desconhecida, mas de modo nítido foi substancial. Vários 
outros mé1;odos têm sido usados, incluindo a cobrança de um 
ágio, um confisco diretio sôbre cada saca de café exportado> 
e a manipulação direta das taxas de câmbio. 

Além dessa transferência de capital através do mercado­
cambial, muioo capital t.em saido diretamente do setor agri­
cola para o setor industrial. Não existem dados disponíveis 
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sôbre isso, porém é bem conhecido, por exemplo, o fato de 
que muitos grandes produtores de café de São Paulo inves~ 
tiram seus lucros na indústria do estado. De um modo mais 
geral, o próprio sistema bancá.rio tem desempenhado um 
papel importante em reunir as youpanças do setor de agri­
cultura e investir no setor nao-agrícola . . E a apreciável 
transferência de capital do Nordeste para o Sul, a qual Baer 
perceptivamente documenta (9), é bàsicamente uma trans­
ferência da agricultura para o setor não-agrícola . 

Dessa forma, a contribuição da agricultura como uma 
fonte de capital para o setor não-agrícola tem sido de fato 
grande. Na realidade, provàvelmente poder-seria levantar a 
questão de que ela tenha sido grande demais. Um reinves­
timen1;o de uma parte dêste capital no setor agrícola na 
forma de melhoria na qualidade da sua fôrça de trabalho, 
na construção de uma infra-estrutura física adequada e no 
:financiamento de pesquisa, bem poderia ter feito o desenvol­
vimento da economia total prosseguir em base mais auto-su-
1iciente e talvez numa taxa mais alta a longo prazo. 

A ProviSão de uma Dieta Adequada 
para a P<>pulação Total 

Nesse ponto o desempenho do setor agrícola tem sido 
algo misto. Tudo indica que a produção agrícola tem acom­
panhado os aumentos da população e os aumentos da deman­
da oriundos das rendas crescentes. Pressui>ondo-se que a elas­
ticidade-renda agregada da demanda de alimentos é cêrca de 
0,6 no Brasil, o aumento na produção tem acompanhado 
pari passu a ex;pansão da demanda agregada de produtos 
agrícolas. 

Entretanto, como será mostrado adiante, êsse aumento 
tem sido conseguido pela expansão da produção em novas 
áreas, ao invés do aumento da produtividade. Por essa ramo, 
tem havido pouca ou nenhuma base, quer para um aumento, 
ou redução, no preço relativo dos produtos agrícolas. Devido 
a abundante oferta de terra, o país tem uma curva de oferta 
de produtos agrícolas a longo prazo, que é pràticamente 
elástica. 

Os dados apoiam êste argumento em parte (Tabela 38) . 
O índice geral de preços dos produtos agrícolas caiu aproxi­
ma.damente 11 por-cento de 1953 a 1967. Porém, isto é 

(9) Werner Baer, Industrialization and Economic Development 
in Brazfl, Richard D. Irwin, Inc. 1965. 
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em grande parte, o resultado de um d~línio no preço do café. 
Considerando-se o índice, mas excluindo o café, o preço relar 
tivo dos produtos agrícolas tende a aumentar, se o período a 
partir de 1960 fôr comparado com os anos da década de 
1950. Existem, também, consideráveis flutuações anuais. 

Bàsicamente, o mesmo quadro é obtido se f ôr tomado o 
'indice de preços dos produtos alimentícios. Quando se exclui 
o café, o preço relativo dos produtos alimentícios é relativa­
mente mais alto nos anos a partir d~ 1960 do que foi na 
década de 1950, embora não muito diferente de 1948. En­
tretanto, é importante reconhecer-se que o índice agregado 
marca uma important;e mudança dentro do setor de agricul­
tura. Os preços dos produtos de lavoura mostram tendência 
para baixo, enquanto os preços dos produtos animais mos­
tram tendência para cima . 

Uma análise mais detalhada das tendências dos preços 
relativos no setor agrícola vai apresentada no capítulo se-
~~. . 

Devido ao fato de que os produtos anirqais são de pouca 
importância na dieta das classes da renda mais baixa, tudo 
indica que o setor agrícola está dando uma modesta contri­
buição à economia sob a forma de preços relativos dos ali­
mentos mais baixos. 

Devido ao fato de que êstes preços são medidos nos gran­
des centros urbanos, êles sugerem que o preço real dos pro­
dutos aJimentícios ao nível das propriedades agrícolas t;em 
declinado um pouco. Os produtos alimentícios, tendem a vir 
de distâncias maiores à medida que são abertas novas áreas 
de produção. Assim sendo, ao longo do tempo pesa-lhes uma 
fração maior dos custos de transporte. 
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TABELA 38 

TREÇOS RELATIVOS DOS PRODUTOS AGBOPECUARIOS NO ATACA.DO, 
1M8 - 1967 (190 - 100) 

PRODUTOS DA AGRICULTURA PRODUTOS ALDIENTlCIOS 

Excluatye Total Exclulve Origem Exclualve Origem 
Geral Caf6 Café Caf 6 Vegetal C&f6 Aalmal 

.1948 88 6i lOi 92 106 92 113 81 
-1949 91 74 100 9õ 102 97 107 76 
.1960 97 106 89 96 86 98 85 TT 
.1961 99 100 92 91 81 92 75 88 
.1952 101 106 98 99 97 97 89 103 
1963 100 100 100 100 100 100 100 100 
1954 ~99 116 91 98 89 101 86 M 
":1955 99 98 100 98 96 96 91 106 

1956 96 88 101 96 98 97 98 97 
1.967 93 80 94 M 99 92 97 97 
1.958 90 71 97 89 95 86 92 98 
1959 86 M 102 86 99 84 10'l 89 

-1900 91 62J 110 69 103 76 89 1Z1 
1961 88 4ó 110 86 102 69 83 137 
"196a 93 44 112 90 l<Yl 74 92 1~ 

1963 88 ss 109 86 106 62 ~ 124 
"1964 92 66 102 91 100 81 91 114. 
1965 86 51 98 86 97 74 84 117 
1966 89 il 108 89 107 71 89 138 
1967 89 37 110 88 107 71 91 136 

"'Fonte: Os pre~s relativos são calculados das colunas 46, 47, 48, 56. 57, 68, 59 
e 60 dtt Cooijuntun Econômica (Rio de .Janeiro : FGV, 1968) . Cada um 
dos fndices de pretos foi deflacionado pela coluna 44, o tndice geral 
dos pre<:os no atacado. 

Em conclusão, tudo indica que durante todo o período 
-de após-guerra a agricultura tem prestado uma modesta 
contribuição ao desenvolvimento econômico total, através do 
·suprimento de produtos alimentícios a preços relativos -bàsi­
"Calllente constantes . Os preços relativos dos alimentos esti­
·veram um pouco mais baixos durante a década de 1950, 
·porém, subiram até os níveis que prevaleceram logo a.pós a 
guerra durante os anos da década de 1960. A fonte d~ 
:aumento no índice agregado foi um .incremento no preço 
relativo dos produtos de origem animal. Entretanto, o setor 
..agrícola não tem representado a fôrça mot.ora que poderia 
i;representar, tivessem os preços relativos d0s produtios agri-
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colas declinado substancialmente, com a conseqüente redis­
tribuição de renda em favor do pobre que isto teria trazido­
consigo, e a melhoria das dietas da população de renda baixa.. 

Um Mercado para o Setor Não-Agrícola 

Em geral, o setor agrícola não tem proporciona.do um· 
mercado em expansão para o setor não-agrícola:. Os dado.e;· 
apresentados no Capítulo II sugerem que as rendas per capita 
no setor agrícola estão aumentando algo; ~ como certa­
mente com o tempo, a compra de bens do setor não-agrícola. 
cresce, principalmente nas áreas dinâmicas e mais produ­
tivas do Sul. 

Entretanto, a pc>litica de desenvolvimento que o Brasil: 
tem seguido, especialmente com relação à industrialização,. 
tem sido infeliz sob muitos aspecros. A subm.tuição de impor­
tações resultou numa industrialização que tem sido grailde. 
mente orientada para os grupos de renda mais alta. A. 
produção para um mercado de massas, e a produção de 
insumos para o setor agrícola, têm sido marcadamente igno­
radas. Como resultado, o setor agrícola, que pcderia t;er pro­
porcionado um mercado em expansão, se estivesse produzindo 
bens para os grupos de renda baixa ou se produzisse insumos 
para o setor agricola, não deu o estímulo que poderia para. 
a economia total. 

O aumento relativo nos preços dos produtos industriais. 
como resultado dos crescentes níveis de proteçã.Q compliccn. 
ainda mais o problema. 

É interessante observar que êste fenômeno é provàvel-· 
mente responsãvel em parte pelos problemas encontrados pela. 
economia brasileira nos anos da década de 1960. A ênfase na. 
substituição das importações resultou num setor industrial 
orientado para um mercado pequeno, em grande parte o mer­
cado dos grupos de renda mais alta. Tão logo êsse mercado­
atingiu a saturação, a estagnação no setor não-agricola co­
meçou. Esta ausência de mercados parece ser um dos fatôres 
(e observe - apenas um) provocadores dos problemas da.. 
economia geral em meados da década de 1960 (1º). 

< 10) Para uma análise detalhada das dificuldades dos anos. 
da década de 1960, veja Baer op . cit. 1969 . 
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Como uma F<mte de Divisas 

A agricultura tem sido uma importante fonte de divi­
·sas. Pena que a sua contribuição poderia ter sido muito 
-maior. A restrição da comercialização de café para aumen-
tar o preço foi, por certo, uma politica racional a prazo 
·curto, enquanto a demanda pelo café brasileiro era inelástica. 
Entretanto, o estímulo à produção em outros países que isto 
provocou, teve um efeito negativo a longo prazo. Além disso, 
:a política de restringir a comercialização devia ter sido aban­
donada, uma vez que . as condições de mercado tivessem 

:mudado. 

Igualmente importante, entretanto, foi o impacto da 
·super-valorização~ cruzeiro e a política negativa das expor­
-tações em geral. A conseqüência dessas politicas· foi a perda 
de renda à medida que as oportunidades para conseguir 
-divisas foram extraviadas, e um estimulo ao setor indu,s.. 
-triai às custas do set.or agrícola. As exportações de pro-
·dutos agricolas poderiam ter sido muito maiores se se 
-tivesse mantido uma taxa de cãmbio mais próxima do seu 
nível de equilíbrio, e se se tivesse seguido uma política de 
~xportação mais racional (11) . · 

. (11) Veja Thompson, op. clt., e Euter Paniago "An Evaluation 
~f Agrlcultural Prlce Policies for Selected Food Products: Brazll", 
•tese de PhD não publicada, Purdue . Universlty, 1969. · 
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CAPÍTULO IV 

ESTRUTURA E CARACTERISTICAS DA 
AGRICULTURA BRASILEIRA 

o Brasil tem condições ecológicas para a produção d~ 
uma larga variedade de produtos agrícolas (1

) • 1! atual­
mente o maior produtor mundial de café e feijão. Ocupa e> 
quarto lugar na produção de milho, terceiro de fumo e cacau,. 
e quarto na produção de algodão. Tem também o terceiro· 
maior rebanho bovino do mundí' e. é o maior produtor d& 
arroz no Ocidente. 

Por outro lado, o Brasil tem um longo registro -de perder 
sua posição relativa nos mercados .internacionais. Com uma 
cultura após outra, tem ocupado lugar de liderança, per­
dendo-o quando outros países melhoraram suas posições com­
petitivas, enquanto o Brasil permanecia no mesmo nivel. 
1:sse foi o caso na sua pioneira história com o açúcar, com 
a borracha e com o cacau, e tudo indica que a mesma coisa. 
eBteja acontecendo com o café. Há quarenta anos atrás, <>­
Brasil era responsável por 70 por-cento da produção mundial 
de café. AtnaJmente, ~ponde por apenas cêrca de 4() 
por-cento. 

Entretanto, isto não quer dizer que o setor de agricul­
tura tem permanecido estagnado. Ao contrário, o produto­
agrícola se expandiu numa taxa de 4,7 por-cento ao ano entre 
1947 e 1962. Depois de dois anos de safras ruins, em 1963 e-
1964, a agricultura se desenvolveu numa proporção de 5,6 por­
cento no período de 1965-1967. Indicações adicionais das mu­
danças que ocorreram são mostradas pela expansão de área. 
cultivada, de 19 milhões de hectares em 1950 para quase 
30 milhões em 1960. Ist;o representa um aument;o de quase-
56 por-cento. 

(1) Para informações básicas sôbre solos, condições climáticas. 
e a distribuição geográfica da prodµção brasileira, veja Zoneamente> 
Agrfcola · e Pecuárto d.o Brasfl, Espéctes Econômicas nas Dtf~rentes 
Regiões (Rlo de Janeiro: Escritório de Pesquisa Econômica Aplica~ 
Min1stério do Planejamento e Coordenação Econômica, 1966). 
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O objetivo dêste capitulo é documentar, em maior de­
talhe, as mudanças que se estão verificando no setor agrí­
cola e avaliar, na medida do possível, o seu desempenho geral .. 
A primeira parte descreve a estrutura da produção agrícola. 
e as tendências dos seus principais componentes. A segunda 
parte cuida do uso da terra, propriedades a~colas, tamanho­
das propriedades e outros aspectos gerais do insumo terra. 
A terceira parte apresenta detalhes sôbre a fôrça de trabalhe> 
agrícola que complementam o que foi apresentado no Capi­
tulo II. A formação de capital é analisada na quarta parte,. 
e o uso dos insumos modernos na quinta. O capitulo ter­
mina com uma análise dos rendimentos, suas tendências e 
uma análise geral da produtividade. Segundo as possibili­
dades, serão mostrados dados regionais. 

PRODUÇAO DA AGRICULTURA E TEND-aNCIAS 

Os dados sôbre as doze culturas mais importantes, para. 
o ano de 1959, vão a,presentados na Tabela 39. Em resumo, 
êsses dados documentam algumas das grandes mudanças que 
ocorreram na agricultura brasileira no período de a~-· 
guerra. 

Em 1959, o café era de longe o principal produto agrí­
cola, com um valor igual a quase o dôbro da segunda e da 
terceira culturas mais importantes, arroz e milho. Até 1966, o 
café havia caido para o quarto lugar, medido pelo valor da 
produção, enquanto o al"I'<n e o milho passavam para o pri­
meiro e segundo lugares, respectivamente. A base para ~ 
d~locamento na produção foi um declínio na área cultivada. 
do café e o aumento relativamente grande na área plantada. 
do arroz e do milho. 

Outro grande deslocamento verificado na posição rela­
tiva aos produtos foi com a cana-de-açúcar, que passou ® 
sexto para o terceiro lugar. outras culturas também ~u­
daram as suas posições relativas, atestando a flexibilidade n& 
uso de recursos no setor da agricultura. 

A im.portância na produção para o mercado externo pode 
ser vista na tabela. Das doze culturas principais em 1959, 
quatro (café, algodão, cana-de-açúcar e cacau) eram impor­
tantes produtos de. exportação. Das sete mais importantes,. 
três tinham bastante participação no mercado internacional. 

É interessante observar que entre 1959 e 1966 a hnpor­
tância relativa de. produtos consumidos principalmente nc 
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mercado interno havia aumentado. O arroz e o milho são 
bàsicamente consumidos internamente, embora tenham 
considerável potencial para exportação. A quantidade pro­
duzida de ambos cresceu bastante durante o período, da 
mesma forma que ocorreu com outros produtos alimentícios. 
O aumento na produção de arroz, milho e feijão tem umá 
forte associação com a coloniza~ão do SUl de Goiás e Mato 
Grosso. O caso do arroz é verdadeiramente notável, pois no 
período de após-guerra o consumo per capi,ta dobrou (2). 

. . 

(2) Para maia detalhes da recente colonização do Brasil Central, 
-veja PaUl Mandell~ "Agrtcultural Devetopment fn the Southem Goüil 
Regfon", teae de PhD não publicada, Columbla Unlverslty; 1988. 
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T.ABÉLÁ 39 

~B0Dt1CAÓ :i V ALOB DE DOZE CULTUB.&8 Dl'POBTA.NTES, 1958 • tee.i 
~~- ~· J_.......1_ ~--- l.. .. ~ar..·-

Lavoura 

C&f 6 
Arroz 
.Milho 
Algodlo 
l'eljlo 

1111.l .... 
de 

'lledkta 

f 

Ton. métl'lcaa 
Ton. métricas. 
Ton. métrica& 
Ton. métricas 
Ton. m'~lcas 

C&na-de-Aç\icar Ton: m6:tJ1 .. 'i88 · 
Mandioca Ton. m~qlc,aa ... 
Trigo Ton. méttlcas 
Banana 1000 cacllos 
Cacau Ton. mêtHcas 
Batata In1lêsa Ton. lilêtr~ :' 
Laranja 1000 trutas 

Quutl­
dade 
(1.000) 

4.404 
• .\06 
7.âe() .. 
1.Sü l.tl 

60. ~4 
16\_100· 

'192 
~ 

t 
'1.912 

1 9 1 t 
Ana Cul· Valor 4a 

Uva'da Pro4lucio O relem 
(1.008 ba) (NCrt. 1.000)° 

4 .328 66,6 1 
2.'lcn 36,7 2 
S.101·: 36,S 3 
2.690 24,9 4 

2 .299 22,'1 li 
1 .~ u.& 6 
1 .~ )8.$ - 1 
1.266 9,f 8 

169 6~• 9 
461 8,f 10 
178. e.~ u 
100 5,0 u 

qU&Dtl­
dade 

(LOGO) 

2'.731 
6.802 

11.371 
1.SM 
2~ 1"8 

'15. '18'1 
24 .710 

6~ 

366 
1'70 

. 1.'29 
~1.'1j'1 

1 9 6 6 
Ar• CuL 
tlftà 

(1.000 ha) 

3.632 
4.005 
8 .703 
3~ 898 

S.S.26 
1.636 
1.780 

717 
246 
'56 
199 
185 

Valor 4a 
Producio 

<NC1' 1.000) 

604,7 
866,.f· 
810,6 
612,S 
677,8 
658,9 

•?3.0 
166.1 
228',6 

' . 'IYT,7 
222-.4 
122.4 

: 
--~ 

ll!lll'(.i ·.tl7''' x:r > + .. • < ' · "!' • • · • ,. . :-"l :-

Ordem 

• 
l 
:a 
6 
6 
8 
7 

10 
8 

12 
9 

11 

J'ontea: Os dados de 1969 elo do l'laao
0 

Diretor (Rio ·de J~f91 . ~R. lNO). Os dadoa _de __ UM elo <lo Dai.rio Est&U.UM e 
Drull,, 1987 - Rlo de Janeiro . IBGJD, 1988). . : . 
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Dados semelhantes sôbre a importância relativa dos 
várloS grupos de animais são apresentados nas Tabelas 40 e 
41. o reJ>anho bovino é de longe o grupo mais importante,. 
seguido do de suínos. AB aves se constituem na outra cate­
goria razoàvelmente importante. 

Os dados sôbre os efetivos dos rebanhos e suas evolu­
ções através do tempo, vão apresentados na Tabela 41. Os. 
efetivos dos rebanhos aumentaram lentamente de 1920 a 
1940.· Cresceram numa taxa maior de 1940 a 1950 e ainda.. 
mais ·rapidamente entre 1950 e 1960. O número de suínos au­
mení.9u bem depres.u de. 1960 a 1966, bem como o número de 
aves. -~elizmente, os dados sôbre efetivos dos rebanhos estãe> 
entre" os

1 
mais deficientes das estatísticas brasileiras. Alguns. 

levan~entos recent,es por am~tragem feitos pelo Minis­
tério da(Agricultura .indicam que pelo menos os efetivos dos. 
rebanhos bovinos são sériamente superestimados em 196& 
pelas estimativas oficiais mostradas na Tabela 41. 

• 1 , . 
i 
i 
1 
1 
1 

' ) 

_.. ~ 

Gado 
Snlnoft 
Cavalo8 
Kulu 
Aves Dom6stic:U 
Oanl~ 
Cabru 

1 . 

Aanoa 

TABELA 40 

l9A 

.. 
232 12.711 

60 2.716 
2) 189 
16 629 
10 '87 
'l 8t9 
2 lM 
2 86 

~nte: P.laao Dlnler (Rio ~e ..T~elro; ~. 1960) para oe dadoa de 1968-
.Ae esttm.u~ ~ ~ to~ tiradu do Allúrlo ~ dD Bru.D.., 
l9'J (IUq_. ~e . J'anelrq: _ IBG~. 1"8). -
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TABELA 41 

EFETIVO DOS PBDlCIPAJS R.EBA.Nll08, 1910 - 1981 (mllble.) 

Bebala• 

o.do 34.27 41,64 47,08 73.96 79.08 90,16 
Cav&loa 5,25 •.68 6,26 

J H,53 { 16,51 
9,08 

Atmoe, 
Mulu 1,86 2.13 2,50 l 7.63 

Sutnoa 16,16 16,84 23,03 47,94 62,94 61,73 
Cabras 6,08 &."6 6.96 11,20 12.40 13,96 
Cantei roe 7.93 9,28 13.07 18,16 19,72 22.10 
Aves Domé8ticu 62.H 62.91 71,83 l&f.18 1J11,14 268,<rl 

Fonte: Plalao Dlnto~ (Rio de Janeiro : ABCAB, 1980); huúle EdaUntco -do 
Blaall, 196'7 (Rio de Janeiro: IBGE, 1968). 

O gado de leite não é separado do gado de corte nos dados 
brasileiros, pois uma grande parte do leite vem de gado não 
especta.Uzado. As estimativas do volume de leite produzido 
de 1950 a 1960 vão ap~esentados na ~bela 42. A produção 
vem aumentando firmemente através do tempo e quase tri­
plicou en~e 1950 e 1966. 

l'JIOD~.10 DE LEITE. 1llO - ltll (bUJale9 ie mro.) 

1950 2.42 1951 
1961 2.48 l"° •.90 
1962 2.98 1981 6.07 
1963 3,38 1913 5,30 
19M 3,63 -1988 6,88 
19156 3,86 ltM 6.16 
19C56 4.11 1185 . . . ·. 1 . 6,67 
1967 4,27 198& 6,70 
1868 4,46 

:ronte: Pia.o Dll'eto• (Rio d~. janeiro: ÃBCAR, 1960); Amaúlo ~ llD 
Brull, (Rio de .Janeiro: IBGE, 1968) . 

. . 
· Entretanto, o consumo de leite in. 11.4tura é ®m ~ 

no Brasil .. Em 1960 o consumo médio foi estimado em 50 
gramas ,,e;- capita, com. um. consumo mais aitO 'nas cidades 
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do que nas zonas rurais. ~tes dados podem ser comparados 
com 1 . 178 gramas na Noruega e 493 gramas nos Estados 
Unidos. 

A produção de leite está concentrada em duas regiões 
geográficas (Tabela 43) (esta distribuição regional provà­
velmente não mudou muito desde 1958) . Mais especifica­
mente, está concentrada nos Dtados de Minas Gerais, São 
Paulo e Rio de Janeiro, e abastece as cidades de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte. A grande concentração da 
população do Nordest.e consome muito ~uco leite-. 

Apenas 25 por-cento do leite produzido são consumidos in 
natura. Os .restantes 75 por-cento são processados, sendo a 
manteiga, queijos e leite em pó os principais produtos. OS 
dados da Ta.bela 44 indicam que a produção de mant.eiga tem 
sofrido a competição da margarina, enquanto o aumento no 
consumo de leite em p6 refl:ete a insllficiêncla· de eqüipà!. · 
mento de resfriamento. A fotma em pó é um bem de con­
sumo mais garantido. 

TABELA 43 

DISTBIBUIÇA.O REGIONAL DA PBOD1J040 DB LBITE. llGI 

Begile. Proc111clo Perceaacem 
Fhlopáfleas (1000 litros) 

Norte 10.893 0,2 
Nordeste 252.666 6,1 
Leste 2.004 .456 ~9 
Sul 1.900.316 QG 
Centro-Oeste 269.0U 1.8 

Fonte: Plano Dlntor (Rio de J'aneiro: ABCAR, 1980) .. 

TABELA ff 

F.-_11ÇAO E VALOB DOS LATICnílOS. 1918 e 1* ... 
L ' 

1 9 5 8 1 9. 8 
PNdDcio Valor PJioducio Valor 

ToJMtladas (NCrS LOOO) Toneladu (NCd, 1... · 

Manteiga . .,.378 2.408 25.016 46.411 
Queijo f ~-761 1. 995 44. 794 71.1,~ 
Leite em P6 f~ ~.741. l.72i · - 69.787 . · . 98.199 

~onte: -~ ,~r, (Rio dé . J~elro: ABCA.R 1960); Ainuirlo E9tatbtse. de •z 9' 1,981 (RI.o d& .taneiro: IBGE, 1~. 

88 



A importância relativa dos setores lavoura e pecuária 
está apresentada na Tabela 45 . Aproximadamente um têrço 
da renda agrícola vem da pecuária, enquanto pouco menos 
de dois têrços vêm da lavoura. A renda da produção extra­
tiva é relativamente ~uena. 

RENDA AGBfOOLA POB GBUPO. DE PBOD1J!'08, Dn - 198& 

Grupo 4e 
Produto. 

Lavouru Cultfvadu 
Produtoir A'linaJe 
Produtoe Estratlvos 

Total 

Benda A&Jioola­
<Nert 1.000) 

MM.la 190-196' 

1.885.512 
1.030.260 

47.lSC 

2.962.9õ6 

63,5 
34,7 
1,6 

100.0 

~nte: John Glmel clmportance and Cbaracterlstlr.tt. ot the Agrlcultural Sector 
tn B~I>, (Klmeogratado) Purdue Umve.-atty: Dados originala tirados 
do .&auirte FAt&Uetleo do Brull (Rio de .Janeiro: mGE, vários nmneroe). 

As informações sôbre a distribuição regional da produ­
ção agrícola estão apresentadas na Tabela 46. A concentra­
.ção desta produção no Sul é claramente demonstrada, bem 
como a diferença em padrões regiona.is. Os produtos extra­
tivos são relativamente importantes no Norte, <?nde são quase 
tão importantes quanto a lavoura ou pecuária. O Nordeste 
é nitidamente orientado para a lavoura, assim como o Sul. 
A produção animal é relativament;e mais importante no 
Leste e no Centro-Oest;e. 
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TABELA 46. 

DISTBIBUIÇA.0 REGIONAL DA RENDA E IMPOBT&N()IA. D.E GBUPO D• 
PRODUTOS, POB BEGlftES GEOGMFICAS, 196Z-6' 

PereeniaCMR Peroentagem da Renda Beclonal 
à Be1ula de GruJ>09 de Produto. 

Becllo <•> Apfoela Lavourai Procl. Animal Prod. Enradwa 

Norte 1.6 33.3 34,f D.3 
Mel•lforte 3,3 54,6 29,2 16,2 

Nordeste ' f 18,1 76.0 •• 8 1.1 
1 . 

53,4 Leste 28,1 46,3 .3 
Sul •T,3 69,1 30.9 -
Centro-Oeste 8.6 54,õ 45.3 ,1 

(a) As regiões são definidas da seguinte maneira: 
1. Norte - Rondônia. Acre. Amuonas. Roraima •. Amapi e Pari. 
2. Melo-Norte - Piaul e Maranhão. 
3. Nordeste - Ceará, Rio Grande do Norte, Paralba, Pernambuco e Alagoas. 
4. Leste - Sergipe. Bahia. Minas Gerais, Esplrito Santo, Rio de .Janeiro • 

Guanabara. 
6. Centro-Oeste - Mato Grosso, Goiás e Distrito Federal. 
Fonte : John Ginzel, dmportance and Characteristics of the Agricultura! Sector 

ln Brazlb (Mimeografado), Purdue Unlverstty. Dados originais tiradoa 
do Anuário Bstatfstioo do Bra.sll (Rio de Janeiro: IBGE, vários ntlmeros) . 

Tendência na Proàução Agrícola 

Os índices da quantidade produzida dos principais pr~ 
dutos agrícolas, exclusive o café, junto com os dados e índices 
populacionais para facilitar comparações, são mostrados na 
Tabela 47 (os índices alternativos de população são mos­
trados na tabela, para facilitar a comparação com outras 
séries de dados que têm per.íodos-base düerentes). No período 
considerado, a produção agrícola em têrmos agregados, .·ex­
clusive café, cresceu mais ràpidamente que a população total. 
De 1947 a 1963 esta produção cresceu 132 por-cento, com uma 
variação média anual de 5,5 por-centio. De 1950 a 1960 o 
aumento do produto foi de 51 por-cento e a variação média 
4,4 por-cento (se o café fôr incluído no índice, o aumento 
no período todo foi de 105 por-cento, e a variação média no 
período de 1950 a 1960 foi de 4 por-cento). Nesse período, 
a taxa de crescimento demográfico foi de cêrca de 3 por-cento. 

Entretanto, isso não indica que a oferta de produtos 
agrícolas tenha aumentado mais ràpidamente do que a de­
~da. Se o preço relativo. do produto agrícola agregado 
nao mudou, a taxa de aumento na produção é condizente 
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~om uma elasticidade renda da demanda de 0,6 para êsses 
-produtos e um aument.o nas rendas per capita de cêrca de 2 
-por-cento ao ano. Ambas são estimativas razoáveis, e suge-
·rem que o produto agrícola total não foi além de acompa­
nhar os aumentos da demanda. Aproximadamente os mes­
·mos resultados se aplicam ao período 1963-1967, embora as 
Tendas per capita não tenham aumentado· tão ràpidamente 
nesse período. 

TABELA 47 

INDICE DA QUANTIDADE PBODUZIDA Db8 PBINCIPAIS PBOD11T08 
AGBIOOL.&8 (•) EXCLUSIVE ~. E nn>~CBS DB POPULAÇA.O, 

BRASIL 1M7 - UG/UIT 

bitice ü Popalacie 
Qaaatldadei Total 

(1M1-A - •>1 n.•> 
iM7 77 48.438 86 M 
194.8 Si 49.690 tr1 91 
1949 98 60. '189 89 18 
1960 103 51.W6 92 101 
1961 103 63.496 9' lO& 
1952 111 66.095 111 1a7 
1963 us 66.741 100 110 
1964 121 58.43'7 10S ll3 
1966 1Z1 60.183 106 ll'T 
1956 130 61.981 109 D) 

·1957 137 63. 833 m UI 
1968 137 66.140 116 121 
"1969 146 67.70& U9· 131 
1960 166 '10.9'7 12.6 138 
1961 165 73.088 129 142 
1962 17-t 76.2'71 133 146 
1963 1'19 77.621 131 uo 
~963/1967 181Cb> 86.580(c) 15õ(c) 111cc> 

• 

(a) Arroz, milho, trigo, feijão. batata, mandioca. laranja, banana. banha. carne 
bovina, carne de porco, leite, oTos, peixe, amendoim, cana-d&-ac;dcar, tumo. 
sisai e algodão. 

· (b) A base dêste fndlce ê 1M7-61. 
(e) Refere-se a 1967 • 

. Fonte: Aspectoa do Dlap6atleo Pl'ellmlur da .&grlealtua, Volume. !. II e m 
(Rio de Janeiro: EPEA. 1967 - citado daqui por diante como Eebldo 
do EPEA), e tt AILo9 de BTOlacio da ASTicaltan (Rlo de Janeiro: J'GV. 
1969). 

Os dados sôbre quatitidade de produtos alimentícios, 
.divididos de acôrdo com a origem, vegetal e animal, são 
·mostrados na Tabela 48. Indicam que a produção de origem 
.animal se expandiu, aproxima.damente, na _mesma taxa dos 
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produtos de origem vegetal durante todo o período. Iss<> 
explica o deslocamento nos preços relativos entre êsses pro­
dutos que foi mostrado na Tabela 38. Os produtos de origen1 
animal t;endem a ter uma elasticidade-renda de demanda 
relativamente mais alta, e a produção necessitaria ter um 
aumento mais rápido do que os produtos de origem vegetal, 
para que os preços relativos permaneçam constantes. 

· •t t l~IT~ 
Uma divisão na produção de origem animal é apresenta­

da na Tabela 49, para o período 1950-1963 (não existem 
dados mais recentes em base desagregada) . Os produtos de 
pescado tiveram o maior aumento percentual, ou seja, 162 
por-cento de 1953 a 1963, porém êste é um alimento relati­
vamente sem importância. A produção de carne de porco­
aumentou 67 por-cento no mesmo peri<;>do, enquanto a pro­
dução de carne bovina aument;ou apenas 21 por-cento. A 
produção de carne bovina atingiu um máximo em 1958-59p 
porém, · ~e<;resceu , nos anos seguintes e permaneceu cons­
tante de 1960 a· 1963. ~ta "dados. não são necessàriamente­
inconsistentes com relação aos números acima, pois se refe­
rem a gado abatido. 

Isso verificou-se em face do crescimento populacional de-
3 por-cento ·e do aumento na renda 1Je1" capita. 

A divisão dos produtos alimentícios de origem vegetal 
para o mesmo per.iodo, está na Tabela 50. Os comentá.rios 
a seguir, suplementam a tabela e se baseiam em dados nãc> 
apresentados. 
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INDICB8 DA QUANTIDADE DE PBODUTOS ALDlBNTfCIOS 
l!M'l/1911 - 1968/196'7 

1947/1961 
19'8/1962 
1949/1963 
1950/196' 
1951/1955 
1962/1956 
1963/1957 
1954/1968 
1956/1969 
1966/1960 
1967/1961 
1968/1963 
1969/1963 
1960/196' 
1961/1865 
1962/196S 
1968/1861 

100 
l<M 
107 
110 
lH 
117 
123 
128 
136 
143 
156 
163 
171 
173 
183 
lM 
189 

Orlcem Animal 

100 
l<M 
109 
116 
121 
126 
134 
HO 
147 
162 
1M 
160 
162 
167 
174 
181 
187 

Total 

100 
l<M 
ms 
111 
116 
120 
126 
131. 
139 
146 
165 
162 
168 
171 
180 
183 
189 

~te: %1 Anos de Evohacio da Apiealmra (Rio de J'anelro: FGV, 1960). 
1 

TABELA 49 

fNDICES DA QUANTmADE DE PBODUTOS AidJl'ENT1CIOS DE OBIGEJI 

ANIMAL, 1960-1963 - (liNSS 11::1e 100) 

Ano Produto. de Pemca Carne de Poreo Carne de Boi 

1960 86 91 97 
1961 19 102 102 
1952 109 ff1 99 
1953 100 100 100 
19M 107 108 102 
1955 U8 uo 101 
1966 130 11'1 109 
1957 135 128 117 
1968 lSf 132 131 
1969 158 U4 128 
1980 175 125 122 
1961 ~ 144 121 
1962 258 189 120 
1963 282 ls-1 121 

:l'onte: Estudo do EPli. 
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TABEL.~ 50 

tNDICES DA QUANTIDADE DE PBODUTOS ALIMENTfCIOS DE OBIGEll 
VEGETAL,. 1950-196S - (1953 = 100) 

A.no CereaiS (a) Legumlno- TuWrculoe Frutas (d) ou.ao. (e) 

na (b) e Bâl&fl9 (e) 

1960 99 87 92 74 75 

1961 99 86 89 77 16 
1952 9G 83 9f 98 88 

1963 100 100 100 100 100 

1964 111 112 106 106 109 
1955 12.0 100 1l1 110 114 
1956 116 100 117 118 118 

1957 118 115 117 123 H1 

1958 119 106 117 126 157 
1959 126 114 125 135 169 
1960 145 128 134 143 179 
1961 154 132 135 148 176 
1962 168 132 147 168 199 
1963 168 147 160 170 • 
(a) Cereais: Arroz, milho. trigo, a vela, centeio, cevada. 
(b) Leguminosas: Fava, felJlo, soja. 
(e) Tubérculos e ralzes : Batata. batata-doce, JD&Dc1.lo8. 
(d) Frutas: Lara!lja, banana. abacaxi, abacate, c6co, manga, pêssego, tangerina. 

melancia e limão. 
(e) Outros: Alho, cebola, tomate, nozes, castanha estrangeira e pimenta. 

Cereais: O arroz, milho e trigo sã.o os principais pro­
dutos nesse grupo e representam pràticamente 99 por-cento 
da quantidade e valor da produção. A contribuição, em 
volume, do milho no grupo de cereais, varia desde um mí­
nimo de 58 por-cento (1955) até um máximo de 63 por-cento 
(1963), oscilando entre 60 -~ 62 por-cento nos outros anos. 

No mesmo período, o arroz apareceu com uma participa­
ção mínima de 30 por-cento dos cereais produzidos (1954), 
até um máximo de 36 por-cento (1961) . É düícil avaliar o 
papel do trigo, devido à deficiência do.s dados. Entretanto, 
as estimativas sugerem uma redução relativa de 8 por-cento 
em 1953 para 2 por-cento em 1963. 

Com relação ao valor da produção, o arroz estêve numa 
posição superior ao milho durante todo o período, com um 
mínimo de 42 por-cento em 1955 e um máximo de 59 por-cento 
-em 1963. Nos demais anos variou de 43 a 49 por-cento. Em 
têrmos de valor, o milho aparece com 35 por-cento do total 
·em 1963, 46 por-cento em 1959 e 1961, oscilando entre 39 e 
44 por-cento nos anos instantes_. A sua importância relativa 
entre os cereais tem aumentado. 
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Leguminosas. O feijão é o principal produto dessa cate­
-goria!' tanto em quantidade como· em valor. Aparece sempre 
com mais de 80 por-cento do total durante todo o período 
·de 1958 a 1963. Em têrmos de valor o feijão variou de 39 
.a 95 por-cento do total. 

o soja tem participado com totais sempre crescentes, 
:aumentando de um mínimo de 6 por-cento até 14 por-cento 
do total em 1963. Em têrmos de valor aumentou de 3 para 

=8 por-cento. A produção de soja se tem elevado ràpidamente 
·desde 1963. 

Raizes e Tubérculos. A mandioca foi responsável por 
·88-89 por-cento da quantidade de raízes e tubérculos pródu­
·zidos no período de 1953 a 1963. 'A batata comum e a batata­
.. doce deram uma contribuição individual de 5 a 6 por-cento 
-do volume total. 

Em têrmos de valor, a mandioca participou com um 
mínimo de 60 por-cento em 1955, e um máximo de 73 por. 
-cento em 1962. A batata variou de um mínimo de 20 por-cento 
até um máximo de 30 por-cento e a batata-doce de 7 a 10 
-por-cento. 

Frutas. Os dois principais produtos dêste grupo são a 
·banana e a laranja. A participação da banana no produto 
ffsico total e no valor variou de 48-50 por-cento e 37-45 

··por-cento, respectivamente. A laranja participou com 24-25 
·por-cento da quantidade e 19-27 por-cento do valor, figurando 
-em segundo lugar. 

Outros. Os produtos importantes dêsse grupo são alho, 
-cebola e tomate. 

Das cinco categorias de produtos alimentícios de origem 
-vegetal, os cereais, as leguminosas e as frutas se expandiram 
-aproxtmlUJamente na mesma proporção (Tabela 50) . Os pro-
cdutos especiaj.s, incluídos em "outros", apresentaram uma 
·expansão mais ráplda que os demais, ao contrário das legu­
minosas, uma importante f ante de proteína vegetal . 

Os inclices de preços dessas várias categorias vão mos­
trados na Tabela 51. Importanties alterações nos preços rela­
tivos ocorreram no período considerado. De 1953 a 1963, o 
preço dos cereais aumentou menos, com os preços dos tubér­
.culos e raizes, bem como os. _produtos da categoria "outros", 
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crescendo ligeiramente mais. Entretanto, os preços das legu-­
minosas aumentaram su~tancialment;e com relação aos -
outros, assim como os preços das frutas. 

!soo sugere que embora a produção de frutas se tenha 
expandido bem, em relação aos demais produtos, não o foi em .. 
nível suficiente para acompanhar o aumento da procura, 
fruto da alta elasticidade-renda da demanda dêsses produtos. 
Por outro lado, a taxa mais lenta de expansão na produção 
de legumes resultou num preço relativo maior para essa cate- · 
goria. O aumento no . preço relativo dessa importante fonte · 
de proteína, conseqüente da não expansão da produção, tem . 
implicações, principalmente em vista do aumento simultâneo· 
no preço relativo dos produt;os de origem · animal. 

TABELA 51 

fNDICES DE .PBEOOS DE PBODtJTOS AT.JMEMTtCIOS DE c;>~BM VEGBTM.-
1960-... - (195S -= llO) - -AJtO Oereú9 (a) J..epmbao .. TllWreaJe. 01drM (d) 
.. (b) eBal .. (e) 

1950 4.7 43 62 
1961 4.8 M 72 
1952 66 75 79 
lstM 100 100 100 
19M 106 79 107 
1965 126 140 117 
1966 150 216 HS 
1967 166 212 176 
1958 192 ~ '111 
1969 2M 385 267 
1960 298 559 aao 
1961 378 529 480 
1962 787 1.335 902 
1963 1.180 1 .722 1 .219 

(a) Cereais : arros, milho, trigo, aveia, centeio, cevada. 
(b) Leguminosas: fava, felJio, soja. 
(e) Tubérculos e raizes: batata-doce, batata, maadleea. 

M 
116 
"15 

100 
13S 
U& 
131 
171 
~9 

au 
3%1 
596 
7'10 

1.295 

Frutu (e) 

62 
eo 
86 

1()()1 
12'T 
llt 
188 
217 
'65 
346 
m 
684 
9&1 

J.856 

(d) Outros: alho, u'bol&, tomate,· castanha estr&llgell'aa nosee e pimeni.,. 
(e) Frutas: JaranJa, banana, abacaxJ, abacate, cõoo, manga, pêmego, tangerina.­

melancia e limão. 
Fonte : Estudo do EPEA. 

A agricultura brasileira tem um importante setor que 
produz bàsicamente matéria-prima para industrialização. 
Os dados sôbre as tendências dessa produção vão-· apresen­
tados na Tabela 52. Dois produtos sobressaem em têrmos dO$ 
seus aument;os relativos de produção. o amendoim, um produ-

96 



1to relativamente importante. aumentou 312 por-cento no pe-
1i-fodo considerado, enquanto o .sisal, de significância relativa.­
-mente menor, aumentou 200 por-cento. Entretanto, a produ­

<-ção de todos os componentes se expandiu relativamente bem, 
.. -com a possível exceção da mamona, que está junto com as 
legumino~ atrás dos outros grupos. 

O cresciinento agregado da produção de matérias-primas 
para a indústria, entre 1953 e 1963, foi de 80 por-cento. 
t-~ste rápido crescimento coincide com a expansão bastante 
rápida da indústria de transformação. 

Os dados detalhados sôbre os principais produtos agri­
,-colas de eXportação são apresentados na Tabela 53. O papel 
·predominante do café é f àcilmente notado. O algOdão é o 
segundo em importância, situando-se acima do cacau, porém 

·êste, juntam.ente com o .. café, são produzidos principalmente 
~para a- mercado externo . - ·~ 

TABELA 52 

l1NDICE8 DA QUANTIDADE DAS MAT:ABJAS-PBIMAS PAJI.& .& INMSnu.&. 
U6S-6S - (1961 = 100) 

.·A.Jae A-eadelm •a•eaa Cana-de- Algo4io Slaal 

·Ac6car 

.U953 100 100 100 100 100 100 100 100 

.19M lló 106 106 105 99 111 lJ11 106 

-.1965 121 103 101 115 135 112 105 109 

.. .1966 ll3 100 115 108 153 109 ll6 111 

~.1957 131 126 124 106 15' 106 140 116 

....1968 .210 108 130 103 158 109 141 120 

1969 .. 244 ru 140 126 213 115 14-i 13' 

- 1960 . 279 .1'0 148 146 2.47 221 · 151 150 

.. 1961 ·.399 .129 155 166 267 1~ 169 18& 

n962 4ü 140 168 171 262 l'J ~il 173 

.}1963 412 148 166 176 300 -16'1 179 180 

·;Fonte: :Estudo ·~o :um•. 
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Vários pontos importantes devem ser observados nessa:. 
tabela. o primeiro, é o declinio das expo~ agricola& 
desde o inicio da década de 1950. Isso reflete, em grande 
parte, uma perda na posição competitiva tanto do café como 
do cacau, porém, não existe um único produt.o para o qual 
haja um mercado externo em rápida expansão. Há um fia... 
grante contraste com o aumento geral no comércio interna­
cional de produtos agrícolas durfµlte êsse perfodo. 

O segundo ponto é a extensão na qual as variações nas. 
exportações dos vários produtos tendem a se compensar. 
Embora as variações no total permaneçam relativamente 
grandes, não são nem próximas das grandes variações dos. 
produtos individualmente. 
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TAB!lLA A 
·. (. . ' ""'~ 

: VALOB D'B .EXPOBTACAO ·DOS PBINCIP-AIS l'IWD11TOS AG~OOLAS. 
: ~ 

UU/1981 (mlllllo de USS> 

Ano Total ·Caf6 e.a., AJsoa. Fa.mo 81Rl Caaa.-4e- Pballelro 01lbo9 Total 
Derlndoe (a) -~ ·Ac6ear 

(1) (1) (1) (j) (1) (1) ('f) (8) (9) (1). (8) 

1949 1.086 632 68 109 u 6 4 82 ~ 851 
1960 1.355 866 '88 106 21 13 3 S3 226 1.100 
1951 1.768 1.0GS 'ª D 19 24 4 &1 328 1.441 
1962 1.418 l.Of.5 " 85 19 14 " 32 m 1.196 
1963 1.&40 1.088 trl 102 1'1 • 22 S9 181 1.359 
1954 l .&62 948 1U m 18 9 u 38 171 1.392 
1966 1.-423 844 100 191 19 11 <17 58 21S 1.210 
1968 1.m .t.03b 'li .18 ~ u 1 M 218 1.• 
1967 1.'892 846 11 " 18 11 46 64 ~· 1.118 
1968 1.'24S 688 1U • 16 11 fi7 62 280 963 
1969 1.20 733 • 88 16 18 43 88 314 968 
1960 1.289 '713 .. 46 11 21 &8 43 m 992 
1961 1.403 '110 81 110 n 23 66 48 359 1.0U 
1962 1,2H 143 41 U2 ~ 2.1 40 39 29f 921 
1963 1.407 '148 ai 114 ~ 34 ' 72 S'7 826 1.081 
1964 1.430 '160 46 108 28 88 33 '6 371 1.069 
1985 1189& 'lf1I 41 96 a 23 fS'1 M 282 1.00. 
1966 1.'741 78' '~ 111 22 22 81 H 186 1.ll8 
1961 1.664 '705 82 91 z 16 80 49 Z3 1.0U 

(a) Cacau em amêndoa e manteiga. 
(b) Principalmente madeira. 
Fonte: 8eniç0 -de Estaunlea EeoDam.lea Flna"lleelra, Ministério da Fazenda; Alaúrlo ~statlrifco do BruU, 1967 (Rio de Jpelro : 

llJGJ!>, 1"8) i Bolatfrlo to Buco to Brr.aU, U6'J, 



-O Papel do Café 

Alguns detalhes adicionais sôbre o papel que o café 
d~lllJ>enha na economia brasileira podem ser vistos na 
'Tabela 54. No período de após-guerra chegou a produzir até 
~por-cento da renda nacional e até 74 por-cento das divisas. 

TABBLA 54 

PAPEL DO CAn NA FOBKAC.lO DE BE.NDA E NAS DIVISAS, 1M'1·196' 

BENDA FORMACAO DE DIVISAS 

Pa.rtlclpade Parüelp&dca 

" tM.lee "° fladloe 

1947 4 100 37 100 

1948 4 100 t2 U4 

1949 5 121 58 168 

1950 8 190 " 176 

1961 7 161 60 . 16' 

1962 ., 16'7 74 202 

1953 6 lM 71 lM 
1.964 ., 16T 61 166 
1965 7 186 69 163 
1966 . 4 108 70 190 
1957 5 139 61 167 
1958 6 118 5õ 162 
1959 G 118 G7 157 
1960 • 105 56 164 

1961 4 92 61 139 

1962 4 90 63 145 
1963 2 69 63 146 

196' 2 49 53 148 

-Fonte: Estudo do EPEA. 

Como-fonte de renda ri.acional ·à sua c~tribuição está 
· diminuindo, em grande parte, devido à rápida expansão da 
economia geral durant.e a década de 1950. Como fonte de 
e.divisa a sua participação tem reduzido algo, embora âinda 
·represente mà.tS de 50. por-cento ·do total~ Ambos ~ d~ 
subestimam a contribuição .total do café para a ec~nomia, 
·pois conforme · foi indicado n9 Capitulo m, êsse setor tem 
·desempenhado um importante papel no financiamento da 
-industrialização ocorrida no ~rasil. . É também um grande 
--empregador da fôrça. de trab8.1ho . . · · 

A política governamental de reduzir a dependência do 
· café poderia 1;er um apreciável impacto na produção de 
alimentos no futuro próximo. Além disso, poderia colocar 
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·o Brasil numa melhor posição competitiva no mercado mun­
·dial, pois as novas plantações são de variedades capazes de 
dar melhores rendimentos. Não obstante, o excedente de 
produção é ainda considerável e os estoques do Govêrno são 
bem grandes. Afora isso, a concordância com o Acôrdo In­
ternacional do Café reduzirá o grau de liberda':le dos admi­
niStradores e evitará que o Brasil eJq>lore completamente 
qualquer vantagem comparativa que possa ter. 

USO DA TERRA E ORGANIZAÇAO 

A área total do Brasil foi estimada em 851. 000. 000 hec­
tares pelo Conselho Nacional de geografia e em 846.000.000 
bectares pelo Censo Demográfico . De acôrdo com o Censo de 
1960, apenas 3,5 por-cento da área total eram cultivados, e 
·apenas cêrca de 30 por-cento da área total eram contados 
·como terras em propriedades agrícolas. 

A Tabela 55 dá uma perspectiva das mudanças nas 
terras em propriedades desde 1940 em base regional. O 
Norte tem a menor parcela das suas terras em propriedades, 
-enquanto o Sul tem a maior parte (uma considerável par­
·cela das terras não em propriedades é pública, sob contrôle 
estadual). Durante o período considerado, tôdas as áreas 
tiveram um aumento na proporção de terras em proprieda-

·des, cont~do êsse crescimento não tem sido uniforme entre as 
regiões. Na década de 1940, tanto o Nordeste como o Centro-
10este tiveram aumentos relativamente grandes na área em 
propriedades~ enquanto o Norte, em realidade, teve um pe-
·queno decréscimo. Durante a década de 1950, os aumentos 
foram mais uniformes, com exceção do Norte, onde êles 
foram maiores em números absolutos. Devido ao fato de que 
êstes são em base relativamente pequena, a percentagem de 
"'terras em propriedades o era também ainda em 1960. 

É importante reconhecer que duas das regiões que co­
brem a maior parte da área geográfica do Brasil têm uma 
·proporção relativamente baixa das suas áreas totais em pro­
priedades. O Norte, que cobre 42 por-cento da área total do 
pais, tinha apenas 9 por .. cento da área em propriedades em 
-1960 e o Centro-Oeste, que cobre 22 por-cento do total, apenas 
33 por-cento. 

Argumenta-se que estas duas regiões têm extensas âreas 
que são agricultáveis. Todavia, os dados sôbre isso são bas­
-tante limitados, e muito pouco se sabe sôbre o · que é neces--
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sário para tomar essas terras produtivM. São wnas tropi­
cais com solos sôbre os quais muito pouco se conhece. Além 
diss~, a infra-estrutura. na forma de estradas de penetração~ 
ferrovias e outros serviços públicos, é inadequada para trazer 
~áreas para a economia geral a curto prazo. Entretanto, 
deve ser indicado que está ocorrendo uma rápida colQnização 
e desenvolvimento em ambas as áreas, principalmente onde 
as distâncias para os mercados são relativamente pequenas. 

TABELA 65 

ABE& EH PBOPBIEDADES, POR REGUO, 19'0-1960 

.&'BE& EH PBOPBIEDADES (a) 

19'lO 1960 1960 

%da %da %ela Mea 

Be~ BectaJM Ana Beetares Ana Bectaree Afta Total 

Total Total Total 1960 

Norte 2.5,5 7 23.1 7 32,0 9 355 

Nordeste 28,6 30 41,5 43 46,0 48 96 

Leste 53.2 42 59,6 47 65.6 51 ll6 

Sul 50.0 62 54.4 67 60.1 7.f 81 
Centro-Oeste 40.3 21 53,6 29 61.4 33 188 
Brasil 197,6 23 232.2 ri 265.1 31 846 

(a) Area em milhões de hectares. 
Fonte: Anuário Estatútico do Brasil (Rio de Janeiro: IBGE, vúioe exemplares). 

Por exemplo, existe muito desenvolvimento agrícol~ ao 
longo da rodovia Belém-Brasília. O Sul de Mato Grosso está 
sendo ràpidamente ocupado, em grande parte por fazendei­
ros de São Paulo, muitos dos quais levam consigo um nível 
de conhecimento técnico bastante elevado. Entretanto, a 
melhoria das estradas e rodovias é uma necessidade para 
a região. A pavimentação das estradas que ligam Belo Hori­
zonte ao Rio de Janeiro, e São Paulo à Brasília está estimu­
lando tanto a agricultura como a economia geral de Goiás. 
O Maranhão, que é o maior estado em área no Nordeste> 
aparentemente, tem boas condições para agricultura. t:sse 
estado estâ presentemente recebendo um fluxo de migração 
de outros com maior população na região. A longo prazo 
parece ter um grande potencial. 

Dos 8. 500. 000 quilômetros quadrados de terra do Brasil,. 
estimam-se que mais de 75 por-cento estão em florestas. 
Além disto, uma grande parte é montanhosa. Grandes áreas 
do país se _consistem de solos que são inadequados ou quase 
isto para a agricultura com as atuais técnicas de produção. 
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Alguns estudos de levantamento dos solos têm sido feitos, 
em apenas cêrca de 600. 000 quilômetros quadrados, porém é 
do conhecimento geral que: 

"O Brasil, apesar da sua enorme supericie, é relati­
vamente pobre com relação a recursos de solo. Tendo a 
maior parte da sua área localizada nos trópicos, a ferti­
lidade do solo, principalmente na região amazônica, é 
ràpidamente exaurida após a derrubada das florestas. 
Entretanto, existem em disponibilidade, apreciáveis áreas 
com fertilidade natural dos solos relativamente alta e 
com topografia favorável que, quando adequadamente 
trabalhadas, constituem um apreciável potencial tanto 
para a produção vegetal como animal. Outras extensas 
áreas, onde o principal fator limitante é a baixa fertili­
dade, podem ser usadas para produção agrícola através 
de uma adubação adequada" (8 ) • 

Apesar do baixo nível de fertilidade da maioria dos solos 
brasileiros, muitos dêles têm uma boa dose de potencial. A 
estrutura bâsica dos solos é geralmente boa, e com exceção 
do Nordeste, a quantidade de chuva é apropriada. A aplica­
ção dos três principais nutrientes, além de alguns elementos 
menores, torna os solos lixiviãveis em solos de alta produ­
tividade. Entretanto, o desenvolvimento de uma poderosa 
indústria de fertilizantes é importante, bem como o é o tra­
balho de pesquisa d~ identificação das deficiências de nu­
trientes e estimativas das respostas de rendimentos à aplica­
ção de adubos. 

Vistos num contexto regional, os solos do Sul do Brasil, 
principalmente os de São Paulo, Paraná e o Triângulo Mi­
neiro, são alguns dos mais férteis do mundo. As terras são 
planas ou ligeiramente onduladas e a quantidade de chuva 
é adequada para uma ampla variedade de cultura. Minas 
Gerais, que é um importante estado agricola, não é tão bem 
dotado de bons solos, com a tcpografia sendo geralmente 
montanhosa. O Nordeste, com a sua grande concentração 
de população, tem condições climáticas semi-áridas, com sêcas 
periódicas, que se constituem em sérios problemas. 

(3) C. A. Krug, "Summary Appraisal of Potentlal Increases ln 
Agricultura! Production" (Exclusively based on Technical Factors> • 
Relatório especial, não publicado, preparado para o Relatóri~ do 
CIDA. 
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A Distribuição Regional de Propriedades 

Os dados sôbre a distribuição percentual de terras em 
propriedades, entre regiões, sôbre o número de propriedades 
e sôbre o seu tamanho relativo, são apresentados na Tabe­
la 56. A maior parte das terras em propriedades está con­
centrada no Leste, Sul e centro-Oeste. Entretanto, verifica­
ram-se alguns importantes deslocamentos regionais durante 
o período de 20 anos 1940-1960. Entre 1940 e 1950 ocorreu 
um deslocamento relativo do Norte, Leste e Sul em favor do 
Nordeste e Centro-Oeste. Entre 1950 e 1960, a mudança foi 
do Nordeste, Leste e Sul em favor do Norte. Deve-se enfa­
tizar que êstes deslocamentos são. relativos, pois, com exceção 
do Norte, as terras em propriedades, em cada região se ex­
pandiram por todo o período (Tabela 55) . 

A distribuição do número de propriedades entre as regiões 
é bastante diferente da distribuição de terras em proprie­
dades. Mais de 90 por-cento se mostram no Nordeste, .Leste 
e Sul. Tanto o Norte como principalmente o Centro-Oeste 
têm uma parcela muito menor do número de propriedades 
do que de terras em propriedades, exatamente ao contrário 
do Nordeste. 

Estas discrepâncias se refletem no tamanho relativo das 
propriedades . O Centro-Oeste tem um tamanho relativo de 
propriedades muito maior que o resto do país, refletindo a 
organização bastante extensiva das propriedades daquela 
região. No outro extremo, o Nordeste tem a proprtedade 
média de menor tamanho, o que reflete em parte o adensa­
mento muito maior da população rural. 

O levantamento do mRA feito em 1965, indica a seguinte 
média de tamanho de propriedades por região: Norte, 429 
hectares; Nordeste, 81; Leste, 6~; Sul, 50; Centro-Oeste, 523; 
e Brasil, 92. :&!stes dados sugerem uma mudança no tamanho 
relativo das propriedades entre 1960 e 1965, embora a com· 
parabilidade dos dados não seja conhecida (4 ) • 

Várias regiões experimentaram apreciâveis mudanças no 
tamanho relativo da propriedade durante o período conside­
rado. A área por propriedade no Leste, ;por exemplo, aumen­
tou em relação à média nacional entre 1950 e 1960, indicando 
provàvelmente o resultado de consolidação de propriedades. 
A emigração dessa região foi relativamente grande naquela 

(4) Veja A Estrutura Agrária Brasileira (Rio de Janeiro: Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA, 1968). 
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década, e houve um declínio relativo no número de proprie­
dades agrícolas. Isso foi sem dúvida um grande ajustamento 
de recursos. 

No Centro-Oeste o ajustamento foi em outra direção. A 
área por propriedade diminuiu em relação à média nacional 
durante a década de 1950. Isto é o reflexo da emigração 
relativamente grande que é repercutida, em parte, na partici­
pação relativa do número de propriedades. 

No Nordeste, que já possuía a menor área por proprie­
dade em relação à média nacional, ocorreu uma redução 
ainda maior no sentido relativo, na década de 1950 . Aparen­
temente, a grande emigração do Nordeste não foi suficiente 
para provocar uma ponderável consolidação de propriedades. 

O outro deslocamento importante verüicou-se no Norte. 
A reversão no tamanho r-elativo das propriedades foi, apa­
rentemente, devido em grande parte ao deslocamento nas 
terras em propriedades. 

TABELA 56 

DISTBIBlJIÇAO PERCENTUAL DAS TEBBAS EM PBO:PBIEDADES, Nt)MBBO 
DE PBOPBIEDADES ENTBE AS BEGIOES E SElJ TAMANHO RELATIVO,, 

1940-1960 

Allo Norte Nordeate Sul Centro-Oeste Total 

!l'erras ena Proprieclad~ 

l!KO 12,9() H,47 26,89 25,36 3),39 100 

1960 9,96 17,89 25,69 23,46 ;a,10 100 
1960 12,18 17,33 24,71 22,63 23,09 100 

Número de Proprleclaclee 

1940 4,26 2.5,00 33,85 33,40 3,46 100 
1960 3,77 2-6,31 32,M 34,02 3,86 100 

1960 4,13 28,82 28,21 33,77 4,77 100 

A.reas por Propriedade Conforme Percentagmi da Média Naeioll8l 

1940 303 68 '19 76 689 
1960 263 68 80 69 598 

1960 296 60 87 67 485 

~onte: Anu.irio Estatfatfeo do Brull (!tio de Janeiro: IBGE,. vá.rios n61neros). 
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Uso da Terra 

Numa seção anterior dêsse relatório, foi indicado que 
apenas 30 por-cento da área total do Brasil eram considera­
dos como em propriedades agrícolas em 1960. Nesta seção 
será mostrado que mesmo as _teITas em ·propriedades são 
usadas bastante extensivamente. Os dados vão apresentados 
na Tabela 57. 

Em 1960, aproximadamente 40 por-cento das terras em 
propriedades ou estavam em flore.stas, cultiváyeis, porémr não 
em cultivo, ou não eram aproveitáveis para agricultura. 
Além disso, 41 por-cento das terras em propriedades se en­
contravam em pastagens naturais. Isso deixa cêrca de 20 
por-cento como terras cultivadas, das quais bem ma.is de um 
têrço estão em pastagens artificiais. -Dos 11,5 por-cento das 
terras em propriedades que estavam sendo cultivadas, .mais 
de um têrço eram com lavouras permanentes. 

Todavia, entre 1950 e 1960, verificou-se uma considerável 
intensificação no uso da terra. A parcela de terras com cul­
tura aumentou de 8,2 para 11,5 por-cento, com um acréscimo 
relativo tanto em lavouras temporárias como em permanen­
tes (o total de terras em propriedades também aumenrou 
consideràvelmente durante êsse período, veja a Tabela 55). 
A participação relativa da.s terras em pastagens artificlats 
também aumentou, de modo que o total da área cultivada 
passou de 14,6 por-cento em 1950, para aproximadamente 
20 por-cento em 1960. A parcela de terras em propriedades 
que estava em pastagem natural permaneceu mais ou menos 
constante, porém, ocorreram declínios relativos naquela de 
t~rras em propriedades classüicadas como em floresta, como 
aproveitáveis, porém não aproveitadas, e como improdutivas. 

O uso das terras varia bastante de uma região para 
outra. O Sul tem de longe a maior parte de suas terra8 em 
culturas ou sob cultivo. O Nordeste era o segundo, com 
relação à proporção de terras cultivadas, embor'- o Léste 
estivesse em segundo,. em fração de terra sob cultiva.Ção. 1§0 
se deu como resultado do Leste ter uma proporção muito 
maior de suas terras em pastagens artiftciais. 
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\'AB~ ,, 
l>ISTBIBttlCAô PEBcENTt1AL DE TBBBA.8 EH PBOPBIBDADES, SEGUNDO 08 PBl.NCIPAJ8 USOS, PO& &lkHGltS, bit e 1MO 

Pereentacem. 4u Terra. em Propfteda4ea em s --
Bertlo &... C111t. Cult. Total- ~ Total 1'ut. Floree- AproT. Improd•· 

Total Temp. Pena. c.ltua AnU. C111UT. Kat. ... m.u Mio Une T.tal <•> 
(llilhie. ha.) ' . AproTelt. 

UM 
Norte 23,1 .8 ·ª 1,0 ·' 1,f 10.1 '16,8 8,S 2.'1 100.0 
Noroeste ü,6 8,6 ,8 9,1 ,9 10.0 27,9 24,2 27.9 9,9 100,0 
Leste 69,8 6,6 3,1 9,8 12,3 21,9 37,9 1'1,1 15.1 8.1 100.0 
SUl 64,4 12.1 '·º 16,1 8,0 2',2 '2,2 16,'1 13.6 4.4 100.0 
Centro-Oeste 68.6 1,0 .1 1,1 6,2 6,3 61,9 1'1.7 8.0 8,1 100,0 
Brasil 232,0 8,3 1.9 8.2 6,4 14,8 39.9 ~.1 14.7 6,6 100,0 

1980 
Norte 32,0 1,'6 •• 1.8 ,8 2.8 8,'1 '13,0 12,8 2,9 100.0 
Nordeste '"·º 11,6 S,1 U,6 1,7 18.3 81,7 2',0 ~ .. 7,6 100,0 
Leste 66,0 7,9 '·º 11,8 12,6 2',6 42,6 15,6 11,1 6.2 100,0 
Sul 60.0 16,0 e.a 22.2 10.6 32.7 37,8 17,1 9,0 S.6 100.0 
Centro-Oeste 61.0 2.0 ,3 2.3 8,1 10,4 81,8 17,2 8.6 4,S 100.0 
Brasil 264,0 8,4 B,1 11,5 8,0 19,5 40,9 23.2 11.s 5.) 100.0 

(a) DlscrepAnclu devido a arredondamentoa. 
Fonte: Auurlo Bltau.tleo 4o Bnall (Rio 4e Janeiro; IBGi1, nGmero. 1oleo1onado.t). 



Tanto o Norte como o Centro-Oeste têm parcelas relati­
vamente pequenas das áreas em propriedades com culturas 
ou em cultivo. Entretanto, estas duas regiões diferem bas-· 
tante pois o Centro-Oeste tinha 62 por-cento das suas terras 
em pastagens naturais em 1960, enquanto no Norte 73 por­
cento das terras em propriedades estavam em florestas. 

Verificaram-se importantes deslocamentos nas regiões 
entre 1950 e 1960. Por exemplo, ocorreram aumentos. 
maiores na proporção de terras em lavouras no Centro-Oeste 
e no Norte - nessa ordem - seguidos pelo Nordeste. Tanto 
o Norte como o Nordeste tiveram incrementos, relativamente 
grandes, na percentagem de terras em propriedades em pas­
tagens artüiciais, enquanto o Leste teve apenas um ligeiro 
aumento. O Norte teve uma redução das suas terras en1 
pastagens naturais, enquanto o Centro-Oeste permaneceu 
mais ou menos constante. As outras três regiões tiveram 
aumentos relativos semelhantes na proporção de terras em 
pastagens naturais. Em resumo, o Norte, Nordeste e Centro­
Oeste tiveram incrementos maiores na intensüicação do uso 
da terra entre 1950 e 1960, embora o Norte e o Centro-Oeste 
ainda .fôssem extensivamente explorados em 1960. 

Um importante aspecto do uso das terras no Brasil é a 
produção de culturas temporárias em consorciação com: 
outras temporárias ou permanentes~ Exemplos incluíam 
milho com feijão, algodão· com feijão e arroz com outras 
culturas. ~tas consorciações são em parte um meio para 
os parceiros e pequenos fazendeiros, ou para plantarem 
produtoo alimentícios para a sua subsistência, ou para venda. 
em conexão com os produtos que os proprietários exploram 
em escala comercial (~odão, no Nordeste). Os parceiros 
tem permissão de produzir culturas de subsistência enquanto· 
a atividade comercial está sendo preparada para entrar em 
produção (café e cacau). De um modo mais geral, o uso da 
consorciação de lavouras é um meiq de efetivamente se utili­
zar o esfôrço gasto na derrubada e preparação da sementeira,. 
e como forma de minorar os riscos das condições climáticas e. 
de preços. 

AB Tabelas 58 e 59 indicam as ár.eas de várias culturas 
temporárias plantadas isoladamente ou em consorciação em 
1949 (os dados mais recentes onde se têm informações deta­
lhadas) e o número de propri~es onde elas foram regis­
tra~ co~ sen?~ produzidas ~oladamente ou pão, pa~a o 
Brasil, e por regia.o . . A proporçao das áreas ou propriedades: 

•.· 
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onde as lavouras são produzidas em consorciação variavam·. 
enormemente por região. Como regra geral, a importância 
da consorciação de culturas é positivamente relacionada con1 
as incidências do sistema de parceria na exploração das 
terras. A proporção das culturas importantes que são plan­
tadas em consorciação diminui na medida em que se deixa 
o Norte e Nordeste em direção ao Sul. Devido ao fato do 
que aquêles que praticavam sistema de parceria têm conse­
guido outras formas de emprêgo em muitas parte do país, 
é provável que o Censo de 1960 mostre um declinio na signi­
ficância do cultivo em consorciação. Tanto o sistema de par­
ceria como o de consorciação são meios importantes de mi­
norar os risco.s. O fato de a incidência de ambos ser menor 
no Sul pode refletir o menor risco das condições climática3 
nessa região. Além disto, o plantio consorciado é menos com-· 
patível com o uso de fôrça animal ou mecânica, que é tam­
bém mais concentrado no Sul. 

É importante reconhecer-se que a existência desta con-· 
sorciação de culturas afeta outros dados de modo impor­
tante e desconhecido. O rendimento individual das lavouras 
consorciadas pode ser menor do que quando cultivadas is~ 
ladamente, embora o rendimento combinado das culturas 
~a ser maior do que qualquer delas plantada isolada­
mente. Também afeta o registro de área cultivada, e provoca. 
certas inconsistências nos índices de uso da terra. 

As Novas Terras 

Os dados da Tabela 55 indicam um grande aumento· 
na área total em propriedades (32,0 milhões de hectares) 
entre 1950 e 1960. Os do Censo mostram que as terras em 
culturas temporárias ou perma.Iientes aumentaram 10,6· 
milhões de hectares nesse mesmo período. 

Cêrca de metade do aumento total das áreas em pro­
priedades ocorreu na pouco colonizada região Centro-Oeste 
~ nos territórios do Norte (Tabela 60). Em base percen~ual,. 
a expansão das terras em propriedades foi ~azoàvelmente. 
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TABllLA &8 

()tJL'i''CtBü TEMPOBÃ!tIAS: .lBICA.8 TOTAIS (t) E PERCENTAGEM CULTIVADA. EM CONSOBC.lAOAO COH 0Uf'BA8 CULT1JJL.U 
TEHPOB.lBIAS_. POB BEGIIO, lNO 

<mil heetaret) 

BRASIL NOBTB NOBDESTB LESTE SUL CBNTBO-OBBTE 
Hectare Por-eento Heetare Po~to Heetare Por-cea.to Hectare Por-cato Beatue Por-cento Reetare Por-cento 

Couor- Couor· Comor- Couor- Couor- Conaor-
elMlo cl&do e lado c1a4o ela4o el&do 

Abacaxt 10,3 84,0 ,8 22,1 6,8 66,6 1,8 2,8 1,9 2,-i . .2 6,8 
Agave 48,8 14,4 .a,s 16,0 2.0 ,5 b 
Mandioca 286,6 lS,3 ••• 37,2 9,6 32,7 29,2 6,4 232,9 13,4 10,3 6,1 
.Algodão 2.037,4 30,8 6.1 87,8 1 .166,3 42,6 108,6 66,7 747,0 8,3 10,4 "°·' Amendoim 90,1 9,4 ,1 - 1,7 18,6 10,0 3,4 77,3 10,l ,9 2,7 
Arroz 2.163,8 24,0 65,1 80,2 834,7 73,8 687 ... 9,2 968.7 12,0 217,6 23,9 
Batata-doce 130,2 6,1 ,3 21.7 18,7 31,6 11,7 10,7 98,9 ,7 ,6 23,0 
Batata.-1 nglêsa 94,6 6,8 4,0 67,4 6,3 11,3 84,0 4,1 ,2 ,6 
Cana-de-a.çdcar 853,2 . ,8 7,2 10,9 305,3 ,7 320,4 1,3 ~.3 ,2 12,8 1,6 
Cebola 26,2 3,7 b 9 11,7 2,4 U,2 21,8 2,2 b 2,7 
Centeio 20,8 ,2 b 'JJ), 7 ,2 
Cevada 21,6 b b 21,6 b 
Feijão manteiga 4-i,1 Wf,6 b 60,0 34.4 98,9 9,0 93,1 .a 2,6 ,6 95,4 
Feijão 2.363.7 72,6 21,0 83,7 789.9 91,7 880,1 70,3 687,6 49,6 85,0 72.9 
Mamona 99,1 60,7 ,1 96,2 '8,0 64,7 30,9 28,0 19,8 62,2 ,2 16,7 
Iáca 728,7 28,2 76,4 54,0 266,4 47,6 268.7 '1,9 U4,0 8,6 13,9 58,6 
Milho õ .311,8 il,9 68,4 88,6 991.4 91.7 1.576,0 45.~ 2 .608,0 20,3 167,8 47,9 
Tomates 9,7 1,6,l b 60,0 3,6 26,4 1,7 16,7 4,1 6.6 b 9,4 
Trigo 616,7 ,2 b 21,8 2,9 612,4 ,2 ,2 1.6 
Fumo 96,7 13,7 6,4 25,7 8,9 26,7 62,3 16,2 2.6,5 ,6 1,4 33.2 

(a) Nlo inclui terra nas lavouras produzldu em consórcio com lavoura.e permánent68 . 
(b) Inslgnltlcante. _,,_. 
Fonte: Censo Acrlcola de 1810. 
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fr.ltoj_;JiiBJ>ÁDES COH tÜLitiBÂS SOLTEIB!S 011 BH CONSOBCIA0.10 0011 CULTtJBA9 TBKPoJUUA8 ÓU ~~M, i 
, , PBOPRIEDADES COM LA VOUBAS CULTIVADAS POB PESSOAL &ESmENTE, !Nt. 

t ' . 

,A.bacaxt 

.A,pve 
;M:andloca 

Alaodlo 
Amendobn 
Arros 
Batata-o doce 
Batat&-lDclêaa 
C&na-d&-aç\\e&r 
Cebola 
Centeio 
Cevada 
Feljlo manteiga 
Feljlo 
Fwno 
liam o na 
Idca 
Kllho 
Tomate 
Trigo 

N6mero de proprleda-
4fe predu•n.te a 

IM'oan (Ddl)_ 

6,7 
8,6 

288,1 
351,• 
9'.0 

683,4 
2'7,8 
129,• 
213,1 
68,6 
Z.4 
17,6 
%1,2 

1.176,2 
100,5 
52.7 

&10,1 
1.664,0 

8,0 
228,6 

17,1 
73,1 
91.8 
80.9 
96,8 
72,,5 
96.9 
98,0 
f11,7 
98,5 
99,9 
99,9 

4,3 
'2,7 
96,7 
61,7 
77,9 
48,4 
90,2 
89,6 

(a) Provàvelmente parcelroe e trabalhador.ea com parcelu 
(b) Inalp.Jticute. 
J'onte; OerMIQ .&srlcola de UM, 

Em cou6relo COlll DQ eou6rdo eo• 
o•ba lave"Ua w.ma lavova per-

temporil'la ...... 
23,1 9,3 
26,S 1,8 
7,2 1,0 

38,5 ,8 
2,8 1,9 

2f,1 3.• 
a.e ,5 
1,7 ,s 
1,2 1.1 
1,S ,2 

,1 b 
b b 

9f,7 1,0 
62,3 6,0 
4,1 .2 

37,S 1,0 
21,S ,8 
47,1 4,5 
s.~ 1,6 
.s ,1 

d• terra. 

N6mero de proprledad-
produ.IDdo lavoura pro-
du.sida por peNOal reel-

dote <a> 
(JDU) 

,2 

·ª 22.6 

2.7 

as.s 
'1,0 

,8 
,3 
.s 

a.o 
lfl.7 

6.7 
53.7 

152,lS 
.s 

4,7 



.r 

uniforme entre as regioes, à exceção do pequeno aumento:> 
no Norte e do aumento relativamente grande nos territórios. 

Contudo, a área em cultura variou bastante entre as. 
regiões. Uma apreciável parcela (28 por-cento) das áreas de 
lavoura adicionadas foi plantada no Nordeste, que tem 17 
por-cento do total das terras em propriedades. A expansãD 
é igualmente importante no Sul (23 por-cento do total das . 
terras em propriedades), que foi responsável por 42 por-cento· 
das novas terras em lavoura. Nas duas regiões, 67 e 79 por-·· 
cento, respectivamente, dêste adicional no total das terras. 
em propriedades, foram devidas a novas terras em cultura. 

Tanto o Norte como o Centro-Oeste tiveram aumentos: 
percentuais relativamente grandes nas áreas em lavoura. Não, 
obstante, em ambos os casos, êsses foram relativamente JJe-· 
quenos em têrmos absolutos e em base muito limitada. 

Se do mesmo modo que em 1950, cêrca de 6,4 por-cento-· 
do total das novas terras em propriedades (i.e. apro~a­
damente 17 milhões de hectares) foram considerados à parte · 
como pastagem artificial, restam em 1960, cêrca de 219 mi- · 
Ihões de hectares, a maior parte dos quais em pastagens. 
naturais e florestas (esta análise é tirada do Relatório do . 
CIDA) . Grande parte destas terras é explorada com pecuá­
ria. O Censo de 1960 registrou 55,7 milhões de cabeças de· 
gado, enquanto em 1950 haviam sido indicados 46,9 milhões 
- um aumento de 8,8 milhões de cabeças em 10 anos. A-­
discrepância entre as estimativas do Censo e os dados do SEP 
indicados na Tabela 41 acima, deve ser notada. Os dados do .. 
SEP (Serviço de Estatística de Produção, Ministério da Agri­
cultura) são coletados no nível municipal e não se baseiam.. 
em amostragem. Contudo, não está claro qual dessas séries.. 
de dados teve um maior êrro . 
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HUDANÇA NAS TERBAS EM PBOPBJEDADES E EM LA VOUBA, POR BEGIAO, 1950·1960 (MJlhõea de Hectare9) 

Be~llo 

Norte (•) 
Nordeste 
Leete 
Sul 
Centro·Oeste 
'l'odos os Estadoe 
Territórios 
Brasil 

(1) 

Total de Hectare. 
em .Proprlecladetl 

19GO 1960 

12,2 12,3 
41,6 46,0 
69,6 66,6 
54,4 60,1 
63,6 61,4 

221,3 246,4 
10,9 20,0 

232,2 266,l 

(2) 

Total de Hectaree 
em Lavouras (b) 

1950 1960 

,2 ,4 
3,8 6,8 
6,7 7,8 
8,8 13,3 
.6 1,4 

19,1 29,7 
e e 

19,1 2~.7 

(3) 
(2) Como Percentagem 

ele (1) 

1960 

2 3 
9 15 

10 12 
16 22 

1 2 
9 12 
d d 
8 11 

(a) ~xcluindo os territórios do Acre, Rio Branco, Amapá, Rondônia, que são ind icados abaixo . 
(b) Apenas culturas anuais e permanentes. 
(e) Cêrca de 20.000 (1960) e 41 .000 (1960). 
(d) Insignlflc.ante. 
Nota: DiscrepAncta devido a arredondamentos. 

Fonte: Relatório do CIDA, baseado nos resultados preliminares do Censo Agrtcola, 1960. 

(4) (G) 
Aumento Percentual 

Desde 1960 
Area. Area em 
Total Lavoura• 

1 94 
11 82 
10 37 
10 51 
16 133 
11 56 
83 109 
14 56 



A maior parte dêsses animais se achava nas regiões-. 
Leste e Sul, porém, o aumento mais marcante se verificou n<> 
pouco colonizado Centro-Oeste (Tabela 61). 

TABELA 61 

DISTBJBUIÇAO DO BEBANBO BOVINO (t) POB BEGIAO, 
1950 e 1960 

(Hllhóee) 

Beglio 1900 19Ge 

Norte 1,0 1,2 

Nordeste 6,6 8,4 

Leste 16.• 18,9 

Sul 16,9 18,7 

Centro-Oeste 7,0 10.6 
Brasil 46,9 156.7 

(&) Inclui animais de tração. 
Fonte: Censo .Ag11cola de 1950 e resultados preliminares do Censo de 1960. 

Pressupondo-se que em têrmos aproximados, do mesmo­
modo que em 1950, cada unidade animal ocupava 2,3 hecta­
res de pastagens artificiais e naturais, o aumento no número· 
de animajs necessitaria 20,2 milhões de hectares de pastagem, 
o que é quase a diferença entre o aumento no total de terras 
em propriedades e as novas terras em lavoura (22,6 milhões 
de hectares). Assim sendo, cêrca de dois têrços da expansão­
da área agrícola nesta década foram dedicados à pecuãria. 
A sua importância relativa na agricultura brasileira, princi­
palmente sob o ponto de vista do uso de terra, é evidente pelo· 
fato de que em 1950, 19 por-cento da área em propriedades 
estavam sendo usados em lavouras (isto é, propriedades agrí­
colas, sobretudo dedicadas à lavoma), 36 por-cento em pro­
priedades de criação e outros 36 por-cento em propriedades 
mistas de criação e lavoura, onde a pecuária normalment8· 
ocupava a maior parte da ãrea. 

Não obstante, a produção anima! _no Brasil é uma ativi­
dade extensiva, pr.incipalmente quando comparada com cul­
turas importantes como café e cana-de--açúcar. Assim, em­
bora a pecuária seja uma importante "usuária de terra" a.. 
sua importância relativa como fonte de renda é considerà-­
velmente menor (veja Tabela 45). 
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A DiStribuição das Propriedades Segundo o Tamanho 

A distribuição das propriedades agrícolas segwido o 
tamanho é assimétrica no Brasil, embora não seja evidente 
que esta assimetria é maior do que em paises com agricul­
tura mais moderna. Os dados sôbre distribuição de proprie­
dades são apresentados na Tabela 62. 

Em 1960, 44,8 por-cento das propriedades tinham menos 
de 10 hectares de tamanho físico, e representavam 2,2 por­
cento da área total de terras em propriedades. Por outro 
lado, 0,1 por-cento do número de propriedades eram maiores 
de 10. 000 hectares e representavam 19,9 por-cento das terras. 
Em têrmos amplos, quase 90 por-cento das propriedades 
tinham menos de 100 hectares, porém, ocupavam apenas 
20,2 por-cento das t,erras, enquanto 1,6 por-cento tinham 
mais de 1. 000 hectares e representavam 47,3 por-cento das 
terras em propriedades. 

Entre os Censos de 1950 e 1960 as proporções mudaram 
um pouco. A percentagem de propriedades de menos de 10 
hectares aumentou substancialmente durant,e a década, en­
quanto a proporção de unidades maiores diminuiu. Em 
têrmos de área total, a sua percentagem nas classes de 
menos de 10 hectares e 10-100 hectares aumentou entre 1950 
e 1960, enquanto a percentagem de terra na classe de 
1. 000-10. 000 hectares diminuiu. 

Os dados sôbre a distribuição de propriedades por zonas 
são apresentados na Tabela 63. Existiam düerenças impor­
tantes· entre as regiões. No Nordeste, por exemplo, 66 por­
cento das propriedades eram menores de 10 hectares em 
1960. No Norte também, a maioria das propriedades tinham 
menos de 10 hectares. Nas outras três regiões, a classe mais 
comum de propriedades era de 10-100 hectares, com a per­
centagem variando de 46,7 por-cento no Centro-Oestie, até 
58 por-cento no Sul. 

Deve-se notar também que as propriedades grandes com 
mais de 10.000 hectares, se encontravam principalmente nas 
esparsamente colonizadas regiões Norte e centro-Oeste. 
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TÀBELA 62 

- NrtMERO E AREA DOS ESTABELECIMENTOS, DE ACORDO COM A ABEA TOTAL, 19:i0-1960 

Tamanho da ESTABELECIMENTOS AREA TOTAL 

Propriedade N6mero Hectaree 
(1'1llhare.s) Percentagem (Milhares) Percentagem 

(Reatares) 1960 1960 1950 1960 1960 1900 19GO 1960 

Abaixo .de 10 711 1.600 34,4 44.8 3 .025 6.923 1,3 2,2 

10-100 1 .063 1.495 60,0 44,6 35.663 47.698 15,3 18,0 

100-1.000 268 315 13,0 9,4 75.621 86 .292 32,6 32,6 

1.000-10.000 31 31 1,6 ,9 73 .093 72.796 31,5 27,4 
Acima de 10.000 1,6 1,7 ,1 ,1 45 .009 62 .743 19.4 19,9 

Não classltlcadas 0,3 7,3 ,2 

Total 2 .066 3.349 100,0 100.0 232.211 265 .461 100.0 100.0 

Fonte : Cenao Agrloola, 1950; Censo Agrloola PreHmlnar, 1960. 

TABELA 63 

N()MEBO E ABEA DE ESTABELECDIENTOS, POR REGIAO, 1960 • 1960 

NORTE NORDESTE LESTE SUL CENTRO-OESTE 
Estabeleci- 1940 1960 1960 1960 1950 1000 19ó0 1960 1960 1960 

mentos % % % % % % % % % % % % % % % % % % % % 
(hectares) N.t Area N.t Area N.9 . Area N.t Area N.9 Area N.9 Area N.t Area N.9 Area N.t Aru N.9 Area 

Abaixo de 10 38,3 0.5 61,9 0.8 66.8 2.6 66,0 4,0 32,6 1,6 39.0 2,5 21,1 1,6 34.4 3,4 11 ,3 0,1 18,6 0,2 
10-100 49,3 6,2 40,8 4,9 31,1 14,0 25,4 17,7 51.4 20,6 48,6 24,4 67.6 27,4 58,0 31.6 39.0 2,6 46.7 4.8 

100-1.000 9,2 9,6 6,8 6,8 11,0 41 ,0 7,4 42,5 15,0 43,l 11.8 43,9 10,3 35,6 7.0 :J4,3 38,3 21 ,1 28.0 24,7 
1.000-10.000 2,6 23,8 l,l 14.l 1,1 31.7 0.6 27.0 1,1 26,6 0,7 22.5 1,1 29.8 0,6 26.0 10,6 41 .9 6,2 42.2 

Acima de 10.000 0,4 60,9 0,3 73.4 o 10.7 o 8,8 o 8,2 o 6,7 o 6.8 o 6.7 0,9 34.4 0,6 28.0 

Jlonte: Cemo Apfeola de 19&0; Cemo AcrfcQJa Prellmlnar, uso. 



Quarenta e cinco por-cento da área das propriedades 
dêsse grupo estavam localizados no Norte, com uma grande 
concentração no então Território do Acre, que tinha 69,5 por­
cento das terras nesse grupo no Norte, e 31,2 por-cento em 
relação a todo o Brasil. A exagerada concentração de grandes 
estabelecimentos nestas duas regiões pode ainda ser apre­
ciada, observando-se que no Norte 1,4 por-cento .tinham mais 
de 1 . 000 hectares e representavam 87 ,5 por-cento da área 
total; no Centro--Oeste, 6,7 por-cento tinham mais de 1. 000 
hectares e cobriam 70,2 por-cento da área total; e que em 
cada uma das três regiões restantes, menos de 1 por-cento 
dêles estava nesse grupo de área e incluía de 29,2 a 35,8 
por-cento da área total (dados de 1960). Assim, o Norte e o 
Centro--Oeste têm um pêso muito grande nas médias nacio­
nais, com relação à distribuição das propriedades - sendo 
ambos pouco desenvolvidos e esparsamente colonizados. 

Focalizando-se o outro extremo da distribuição, o Centro­
Oeste e o Norte são novamente encontrados como significa­
tivamente discrepantes das outras três zonas. No Norte, 92,7 
por-cento das propriedades são de menos de 100 hectares, 
porém, cobrem apenas 5,7 .por-cento das terras em proprie­
dades (dados de 1960). No Centro-Oeste, apenas 65,3 por­
cento delas têm menos de 100 hectares, porém, incluem 5 
por-cento das terras. Nas outras três regiões, a percentagem 
de estabelecimentos de menos de 100 hectares varia de 87.5 
por-cento no Leste, a 92,4 por-cento no Sul, incluindo· 26,9 
e 35 por-cento, respectivamente, das terras em propriedades. 
Dêste modo, o CentrcKleste não tem a alta concentração de 
propriedades muito pequenas que se observa nas outras qua­
tro regiões. 

Considerando-se as mudanças de 1950 a 1960, deve-se 
observar que o número de estabelecimentos de menos de 10 
hectares aumentou, em importância relativa, em tôdas as 
regiões. Todos os outros grupos decrescem em cada região, 
à exceção do Centre>-Oeste, onde o grupo de área de 10-100 
hectares também aumentou. 

Entretanto, a simples comparação da área não é uma 
base válida para comparação do tamanho da propriedade. 
As diferenças em fertilidade e condições climáticas funcio­
nam para fazer uma unidade de 10 hectares bastante viável 
econômicamente em uma região, enquanto uma propriedade 
de 100 hectares não o seria em outra. O Relat.ório do CIDA 
procurou controlar isso, classificando as propriedades por meio. 

. . 
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de um critério adicional do número de pe&..~ ·ali emprega­
das ou empregáveis. ~~e critério pr~upõe que existe uma 
estreita relação entre as condições físicas das propriedades 
e quantidades de mão-de-obra que elas podem sustentar. 

As classüicações que o relatório desenvolveu foram as 
seguintes (5): 

1 . Subfamiliar - propriedades com tamanho inade­
quado para ocupar inteiramente 2 pessoas durante 
todo o ano, nos atuais níveis de recursos e tecnologia 
(Classe I). 

2. Familiar - propriedades que ocupam inteiramente 
2-4 pessoas, com a maior parte do trabalho realizado 
por membros da familia operadora (Classe II) . 

3. Multifamiliar, tamanho médio - propriedades sufi­
cientemente grandes para ocupar inteiramente 4-12 
pessoas (Classe ID). 

4. Multifamiliar, tamanho grande - propriedades que 
ocupam inteiramente mais de 12 pessoas (Classe IV). 

O têrmo "ocupação completa" é usa.do aqui no sentido 
amplo, Significando que a quantidade de mão-de-obra em 
tempo integral proporcionaria uma renda que forneceria aos 
trabalhadores alimentação, moradia e vestuário adequados e 
alguma poupança. 

Apesar da maneira grosseira como estas estimativas sã.o 
necessàriamente feitas, elas foram reproduzidas para as prin­
cipais regiões, para os anos de 1950 e 1960 na Tabela 64. 
Os dados indicam que para todo o Brasil, 38 por-cento dos 
estabelecimentos são do tipo familiar, e que em 1960, ~tes 
ocupavam 8 por-cento das terras em propriedades. 

Outros 32 por-cento das propriedades eram subfamiliares 
em 1960 e incluíam 1 por-cento das terras. Mais 3 por-cento 
das propriedades eram multifamiliares, de tamanho grande, 
e incluíam 53 por-cento das terras. De 1950 a 1960 a pro­
porção de propri~des subfamillares· · aumentou considerà:: 
velmente, as familiares permaneceram constantes, enquanto 
a parcela de propriedades grandes dhninuiu. 

As variações entre regiões são novamente muito amplas. 
Está claro, os estabelecimentos muito grandes tendem a estar 

(5) Os nomes das classes foram mudados para se evitar os 
conceitos emocionais de mtnifundia e latlfundla. Veja a página 8S 
do Relatório do CIDA para a nomenclatura original. 
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<:oncentrados nas zonas esparsamente habitadas, territórios 
.subdesenvolvidos e no Norte - também uma região com 
pouca população. Entretanto, simultâneamen~, uma boa 
·parcela das propriedades do Norte são do tipo subfamiliar. 

No Sul, de onde vem a maior parte da p~odução agrícola 
·do Brasil, cêrca de 55 por-cento das propriedades são do tipo 
familiar, com apenas 2 e 18 por-cento, sendo unidades grandes 
.e subfamiliares, respectivamente. Entretanto, tudo indica que 
·se verüica um apreciável aument:o na proporção de proprie­
·dades subfamiliares nesta região entre 1950 e 1960. No Nor­
·deste, com as suas altas concentrações populacionais, a prcr 
·porção de wlidades subfamiliares é bastante grande. 

Em conclusão, êStes dados cprroboram aquêles apresen­
tados anteriormente pelo fato de apontarem uma distribuição 
assimétrica das propriedades agrícolas. Os comentários sôbre 
.os pontos positivos ou negativos dessa situação fora.m p~ 
sita.damente evitados, pois não se dispõe de critérios quanto 
à distribuição ótima das propriedades. Entretanto, parece 
claro que muito do que se tem escrito sôbre o problema d:o 
"latifúndio no Brasil é bastante enganador. As análises geral­
·mente feitas se baseiam em dados agregados, e a divisão 
regional apresentada acima mostra que as grandes proprie-
dades se concentram no Norte e nos Territôrios, onde a po­
-pulação é bastante esparsa e o nível de atividade econômica 
é bem baixo. · 

Não se pretende argumentar que o mercado de trabalho 
estã funcionando perfeitamente, ou que oo trabalhadores 
rurais não estão sendo explorados pelos seus empregadores. 
Todavia, para responder a esta pergunta tem que se usar 
dados bem diferentes. O simples exame da distribuição do ta­
manho de propriedades e a produtividade da terra por tama­
-nho de propriedades não ajuda, dado o fato de que as con·· 
<lições climáticas e econômicas são bastantes diversas no 
Brasil. 

Os dados acima tanibém indicam considerável mudança 
na distribuição de proprledades agríco~ . . Superficialmente, 
êles mostram uma divisãó de grandes propriedades em uni­
dades menores. É útil sondar êsSe assunto, numa tentativa de 
se entender mais adequadamente a natureza do processo. 
Serã demonstrado que o aumento na proporção de pequenas 
propriedades é um reflexo do processo ·de colonização que 
está ocorrendo em duas importantes ãreas do- pais. 
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'l' ABZL.A. M 
IHPOBT&NOIA BIJLATIV.1. DAS <JLASSES DJD ESTABELEODIZNTOS, 

POB BEGl.10, 1950 e 1900 (a) 

Proporcaea dH Eetabeleclmentoe Proponlo d• Terra 
Besllo 1 n DJ IV 1 D 

1960 1960 l9GO 1960 1950 1960 19'0 1000 1950 1960 1960 1960 

Norte 30 45 61 49 17 11 2 1 b 2 8 9 
Nordeste 44 66 29 25 24 18 3 2 1 2 6 8 
Leste 20 26 29 30 44 39 7 6 1 1 4 6 
Sul 9 18 56 65 81 25 • 2 b 1 14 17 
Centro-Oeste 11 19 S9 46 44 31 6 • b b 3 6 
Territórios 18 18 26 43 33 26 2• 13 b b b b 
Brasil 23 82 38 38 34 27 6 3 1 1 6 8 

(a) Os dados de -1960 são pr eliminares. 
(b) Menos de 0,6 por-cento. 
Fonte : Relatório do CIDA. 

TABELA 66 
MUDANÇA NO NnMEBO DE PBOPRIEDADES E .ABEAS EM PBOPBIEDADES 

ENTRE 1950 E 1960, POB TAMANHO DE PBOPBIEDADE 

Tamanho de Número de Propriedades Area Total 
Propriedades tmilharee) (em mllhatt41 de hectaree) 

(hectares) 1950 1960 DUerenca 19õ0 1960 DlferenÇa 
----

0-6 459 1.004 676 1.171 2.617 
6-10 252 466 21-i 1.856 3.406 

10-200 1.18-i 1 .662 468 53.900 69.506 
200 + 169 190 21 176.286 190.023 

Tõdas as Propriedades 2.064 3.342 1.278 232.212 266 .461 
6000 + 4 • (65) b 62.035 69.604 

(a) Excluindo as propriedades que não registraram tamanho. 
(b) Dado não arredondado, porém a diferenc;a total em ntlmero de propriedades , 
Foiite; Cemo Apfeola ~ 1950; Censo Arrfeola :r.rei•m•nar, 19", 

1.346 
1.551 

15 .605 
14.737 
33 .239 
7.569 

Hectares por 
Propriedade 

A.dlclona.l 

2,3 
7,3 

33,3 
697,5 

26,0 
116.449,6 

III IV 
1950 1960 19H 1960 

19 19 76 70 
40 49 M 47 
34 38 61 66 
40 40 46 "2 
32 36 65 69 

4 2 96 98 
35 38 58 63 

Tamanho Médio 
das Propriedades 
19GO 1960 

2,6 2,4 

u 7,3 
45,6 •2.1 

1.035,2 9!YT,1 
112.6 79,4 

16.116,7 16.695,7 



Os dados sôbre as alterações no número de propriedades 
e área em propriedades entre 1950 e 1960, por tamanho de 
propriedades, vã<? apresentados na Tabela 65. O grande au­
mento no núme.ro de estabelecimentos é claramente apontado 
·- quase 1,3 milhões adicionais aos 2,1 milhões de 1950. 
A maior parte destas novas propriedades - . quase 50 por .. 
-cento - são pequenas unidades de menos de 5 hectares, e 
mais de 60 por-cento delas são menores de 10 hectar~. Em 
-contraste, menos de 2 por-cento das novas unidades são de 
mais de 200 hectares, embora estas, por certo, cubram área 
de terra proporcionalmente maior. Como resultado dêsses 
:acontecimentos, o tamanho médio das propriedades diminuiu 
'bastante de 1950 para 1960 - 112,5 para 79,4 hectares. 

A maior proporção de tôdas as novas propriedades foi 
-observada no Nordeste e no Sul (Tabela 66), embora o Leste 
não ficasse muito atrás. Porém, em tôdas as regiões, à exce­
.ção do Centro-Oeste, bem mais da metade dos novos estabe­
lecimentos eram de menos de 10 hectares. Chama atenção 
o fato de que cêrca de 150. 000 novas propriedades de menos 
-de 10 hectares foram registradas no Maranhão (Nordeste) e 
cêrca de 79. 000 no Paraná (SUl} . Ambas são importantes 
áreas de nova colonização. Entre os estados tradicionalmente 
agrícolas, uma alta proporção de novos pequenos estabeleci­
mentos foi observada em São Paulo (81. 000), Pernambuco 
(78.000), Rio Grande do Sul (53.000) e Paraíba (39.000). 
Nestas últimas ãreas as novas propriedades tendem a repre­
.sentar a divisão de unidades existentes em outras menores. 

Não obstante, a distribuição do tamanho das novas pro­
priedades nos territórios é bem diferente do resto do Brasil. 
Entre 1950 e 1960 verificou-se um aumento de mais de 9 
milhões de hectares nos territórios do Acre, Rio Branco e 
Am~á (todos no Norte). Quase tôda a área adicional repre­
sentou o aumento nas propriedades de mais de 1. 000 hectar 
res . Isto indica que estas terras estão sendo adquiridas com 
objetivos de especulação. 

Em resumo, então, a tendência para unidades muito pe­
quenas reflete, em parte, a colonização de novas áreas como 
-Paraná e Maranhão. As regiões tradicionalmente agrícolas 
·do país registraram mudanças relativamente pequenas, em­
·.bora seja evidente a tendência da divisão de grandes unidades. 
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TABELA 66 

DISTBIBUIÇAO DE NOVAS PBOPBJEDADES, POB BEGIAO, 19A - 1960' 

Jlie&'lão 

Norte 
Nord~te 

Leste 
Sul 
Centro-Oeste 
Brasil 

Novae Pro­
priedades d~ 

Novas Propriedades Novas Propriedades de menos de 
<N.• LOOO) Percentagem menos de 10 ha. 10 ha como 

<N.t 1.000) Percentagem percentagem 
do total 

60 5 il 5 70 
422 33 327 41 78 
294 23 158 2D 54 
429 33 2U 31 66 
80 6 21 3 26 

1.285 100 789 100 61 

Fonte: Censo Agrícola de 1950, e Benltado• Prellmtnare9 do Ctaao 4e 18. 

As unidades muito pequenas nestas novas ãreas refletem 
a quantidade limitada de recursos que os colonos trazem 
consigo. Na medida em que es~ unidades crescerem e 
acumularem capital, sem dúvida, verificar-se-á uma apreciável 
reorganização de propriedades, com aquêles incapazes de con­
tinuar, ou sendo forçados a abandonar a atividade ou a 
trabalhar como empregados naquelas que estão aumentando 
de tamanho. Alguma espécie de Homestead Act que garan­
tisse que estas novas unidades fôssem de tamanho razoável, 
e que proporcionassem crédito para a organização de uma 
unidade de tamanho ótimo, não apenas aumentaria a produ­
tividade nestas ãreas, como também reduziria os problemas de 
ajustamento a serem enfrentados no futuro. 

Padrões de Posse 

Um outro aspecto do insumo-terra merece ser comen­
tado antes de terminar a seção. A terra no Brasil tende a 
pertencer a indivíduos. Embora não existam dados dispo .. 
níveis para 1960, em 1950, 78,7 por-cento das terras em pro­
priedades pertenciam a indivíduos, 12,5 por-cento a condo­
mínios e sociedades, 3,5 por-cento a sociedades anônjmas 
(cooperativas e outras), 0,2 por-cento a instituições religiosas 
e de cari~a~e e 5,1 por-cento a entidades públicas. As sacie .. 
dades anommas possuem geralmente grandes propriedades . 
Por exemplo, 11,4 por-cento das unidades de majs de 10. 000 
hectares pertencem a sociedades anônim93. 
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A F'ôRÇA DE TRABALHO AGRlCOLA 

Os dados sôbre a fôrça de trabalho agrícola em relação 
a fôrça de trabalho total e estimativas grosseiras dos níveis 
relativos da renda e suas respectivas mudanças ao longo do 
t,empo, foram apresentados no Capitulo II. Uma das sérias 
lacunas nos dados brasileiros é a falta de informação a res­
peito da produtividade da mão-de-obra, rúveis de renda e 
taxas salariais: e fontes de renda. Um estudo feito por Paiva 
e Nicholls (6 ) proporciona informações valiosas sôbre isto, 
porém a amostra usada foi muito pequena e o estudo ainda 
não está concluído. 

Nesta seção faz-se uma tentativa para fornecer dados 
que complementem aquêle.s apresentados anteriormente. 
O principal interêsse é numa rápida análise quantitativa dos 
padrões de vida, a composição da fôrça de trabalho e o em­
prêgo da fôrça de trabalho agrícola entre grupos de produtos. 

O fato das rendas de mão-de-obra nas zonas rurais serem 
baixas está óbvio (7). A grande migração para as zonas urba­
nas que já foi acentuada, é testemunha disto. 

Entretanto, o fato das baixas rendas rurais representa­
rem uma situação de exploração, o que é tão freqüentemen­
te argumentado, não é nada claro. A mão-de-obra que tra­
balha apenas com as ferramentas mais simples não é alta­
mente produtiva. (Em 1960, a relação homem-terra no Brasil 
era de 2,5 hectares. A relação equivalente na Argentina 
era de 1 homem para 19 hectares, e nos Estados Unidos, 
1 homem por 28 hectares. Vis~ os rendimentos relativa.; 
mente baixos do Brasil, a pequena quantidade de capital que 
trabalha junto com a mão-de-obra é óbvia). Assim, não se 
pode esperar que o seu produto real (salário real) seja alto. 
Além disso,. uma· sociedade que investe tão pouco na sua 

(6) William H. Nicholls e Ruy M. Paiva, Noventa e Nove 
'azendas: A Estrutura e a Produtividade àa Agricultura Brasileira~ 
1963, Edição Preliminar, Nashville, Tennessee. Quatro capítulos de 
um total de sete já :foram publicados. 

(7) O Banco Interamericano de Desenvolvimento estimou que 
a renda real média per capita em 1961 era de US$ 375, enquanto a 
anda agricola real média per capita era de US$ 175. Veja Montagne 
Yerdelman, Desenvolvimento Agrícola na Aménca Latina: Situação 
Atual e Perspectiva. Banco Interamerlcano de . Desenvolvimento·, 
Washington, D.O., 1966, pág. 60. Outros·dados sôbre niveis relativos 
de renda :foram apresentados no Capitulo II. 
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população rural em tênnos de educação (a ser documenta~o 
no próximo capítulo), não pode esperar que esta populaçao 
seja altamente produtiva. 

o custo de vida para produtos alimentícios é, com cer .. 
teza, muito mais baixo nas zonas rurais do que nas áreas 
urbanas. Por outro lado, os bens de consumo disponíveis para 
o trabalhador rural são, em geral, muito mais limitados. 
Uma apreciável parcela da fôrça de trabalho agrícola não 
participa da economia de mercado, e dêste modo não tem 
à sua disposição muitos dos produtos que a população urbana 
tem. Além do mais, os serviços públicos como eletricidade, 
escolas, correios e telefone, ou não existem, ou são de quali­
dade muito inferior. 

Componentes da Fôrça de Trabalho Agrícola 

Os dados sôbre a distribuição da fôrça de trabalho refe­
rentes a 1960 não existem. Entretanto_, o Censo de 1950 in­
dicou que 18, 7 por-cento da fôrça de trabalho eram consti­
tuídos de responsáveis por propriedades agrícolas, 33,9 por­
cento de mão-de-obra contratada e paga em dinheiro, 35,9 
por-cento de mão-de-obra familiar não remunerada, e 11,5 
por-cento de parceiros. Os dados de parceiros estão subesti­
mados, pois êstes, quando têm responsabilidades administra­
tivas, são qualificados como respQnsáveis. 

Até que ponto êstes dados representam a parcela do in­
sumo-trabalho de cada categoria, não se sabe; do mesmo 
modo, não é conhecido até gue ponto as proporções muda­
ram desde aquela época. O mercado de trabalho aparente­
mente forte observado durante a década de 1950, com a 
grande migração das zonas rurais, pode ter forçado algumas 
apreciáveis alterações. 

Os responsáveis são divididos em quatro grupos: pro­
prietários, arrendatários (quer através de pagamento em· di­
nheiro ou parceria), administradores e ocupantes (aquêles 
que exploram a terra sem título). Em 1950, 66,8 por-cento 
-das terras em propriedades eram trabalhadas por proprie­
tários, 23,4 por-cen~ por administradores, 5,6 por-cento 
por arrendatários e 4,2 por-cento por ocupantes. 1:81ies 
dados superestimam o papel do proprietário, pois esta cate­
goria inclui alguns tipos de administradores e arrendatários. 
e além disto muitos não residem nas suas propriedades. 
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.Distribuiçã,o da Fôrça de Trabalho -por Produto 

Os dados sôbre a distribuição de trabalhadores entre as 
·principais atividades agrícolas estão apresentados na Tabela 
67 para o ano de 1950 . A maioria dos trabalhadores rurais 
(pessoas com mais de 10 anos empregadas na agricultura, 
porém, excluindo a produção extrativa) estava empregada 
na produção de cereais. O seguinte em importância na absor­
·ção de mão-de-obra era o café, depois a cana-de-açúcar, o 
algodão e a pecuária. Os dados de 1960 não estão disponíveis, 
porém, não é provável que estas proporções tenham mudado 
muito. Nos últimos an~, o emprêgo relativo no café pode 
-ter caido um pouco, enquanto o emprêgo na produção animal 
pode ter aumentado algo. 
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TABBL.A. 67 
- - • • - • ._._...~- ~~ WWW 

DISTBIBUIÇ&O DE TBABALHADOBES POR USO PBINCIP AL DA TEBBA, !NO (1Dllha.re1) 

Total Caf6 AJ godlo Cana 
H F H F M F M F 

Brull 9 .164 733 1 .082 126 392 31 411 40 

Norte 215 28 a a o a 5 a 

Nordeste 2 .634 185 25 5 241 H 241 2a 

Leflte 3.182 n; 377 30 18 2 110 8 

Sul 2.732 311 671 91 12'1 15 52 10 

Centro-Oeste 391 4 9 a a a ' a 

Nota: K - Mucullna F =- Feminina 
(a) Inefpltlcante 
J'oqte: Çepso Demo~ãflco de 1~, 

C&eau Cereais 
M F M F 

102 3 6 .070 467 

2 a 181 26 

a a 1.985 139 

100 3 2.160 140 

a a 1.taG lD9 

& 317 3 

Frutu 
M F 

83 4 

1 a 

12 a 

42 1 

27 3 

1 a 

Hortas 
M F 

70 • 
l a 

'1 1 

2e 1 

35 3 

1 a 

Poouária Ou troe 
M F M F 

352 7 592 61 

10 a 15 2 

40 1 77 3 

157 2 192 17 

108 1 286 39 

37 1 23 a 



FORMAÇAO DE CAPITAL 

Considerado como um setor, tudo indica que tem havidcY 
considerável formação de capital na agricultura brasileira 
nos últimos anos. Conforme foi mostrado antes, a quanti­
dade de terras em propriedade aumentou 18 por-cento de 
1950 a 1960. Isto provàvelmente continuou numa proporção­
igual ou até maior, desde 1960. O rebanho bovino parece ter 
aumentado consideràvelm.ente, e, desde 1950, um grande in-· 
vestimento tem sido feito no estoque de pé~e-café. 1!ste· 
investimento pode ter sido pa.ralizado nos últimos anos com. 
os programas de erradicação, porém, mesmo com isso, a subs-· 
tituição de plantações velhas por novas e mais altamente 
produtivas, pode representar, em têrmos líquidos, alguma1 
formação de capital. 

Embora o estoque total de capital venha aumentando, é! 
i.mportante reconhecer-se que tem havido muito pouco "apro-· 
fundamento" de capital no setor agrícola. Uma expansão· 
mais rápida nas terras em prqpriedades do que na fôrça de 
trabalho tem provocado, em média, um pouco mais de capital 
por homem nesta fo.mia. A melhoria lenta na educação nas· 
zonas rurais, indica que mais está sendo investido na popu-· 
lação rural. Porém, em geral, não se tem desenvolvido uma. 
rápida mecanização ou uma forma de agricultura de capital. 
intensivo. 

A maioria dos fazendeiros brasileiros ainda prepara,. 
planta, cultiva e colhe seus produtos com as ferramentas mais; 
primitivas. O· capital na forma de maquinaria e equipamento. 
é bastante limitado; à exceção de umas poucas ãreas, os 
principais insumos são terra e trabalho. As condições de 

. clima são tais que não são necessários grandes investimentos 
em estábulos, porém, mesmo a form~o de capital em galpão 
de máquinas e outras insta~, é bastante limitada. 

Dêste modo, as principais formas de capital são terra, 
rebanhos e, no setor café, o investimento no estoque de 
plantas e equipamento de beneficiamento. Em grandes 
partes do Brasil o uso de máquinas modernas se torna difí­
cil devido a topografia, contudo, isto não explica a falta de 
animais de tr~o e os equipamentos simples de tr~o ani­
mal. A resposta mais provável parece estar no preço relativo 
dos insumos e no fato de não se desenvolver indústrias que 
produzam os tipos simples de máquinas e equipamentos para 
o setor de agricultura. 
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Mecanização 

Os dados do Censo refletem comp~etamente o uso extre­
mamente limitado de equipamento na agricultura (veja Ta­
'belas 68 e 69) . Em 1950, 73 por-cento de tôdas as proprie­
dades só empregavam trabalho humano, utilizando a enxada 
-e outras ferramentas manuais, e quase 27 por-cento usavam 
trabalho animal. Dos estabelecimentos que usavam animais 
-de tração, cêrca de 82 por-cento estavam situados no Sul. 
O fato mais esclarecedor é que o arado de aço ou de madeira 
era desconhecido em três quartos das propriedades (Ta­
bela 68). 

Por volta de 1960, a proporção daquelas que só utilizavam 
fôrça de trabalho humano nas atividades agrícolas havia, em 
-realidade, aumentado para 76 por-cento. A proporção das 
propriedades que usavam animais de tração havia diminuído 
:para 22 por-cento, porém, a parcela que usava fôrça mecâ .. 
nica ainda era itúerior a 1 por-cento. As que combinavam 
fôrça animal e mecânica aumentaram ligeiramente. ·A prc-
porção de propriedades que utilizavam outros tipos de fôrça 
:além da humana nas suas atividades de beneficiamento, era 
também muito pequena. 



TABELA 68 

USO DE MAQUINARIA E ANIMAIS DE TBAÇAO, POB BEGUO, 1960 

N6mero Uso de Fôrça (N.t de Propriedades) Equipamento Agricola 

Beglão Total de Animais Animal Somente Tratores Camlnh<5es 

Proprle- MecAnlca de e Humana N.t de N.t de N.t de N.t de 

dades Tração MecA.ulca Proprle- Trato- Proprie- Caml-
dades res dades nhóes 

Norte 78.2Z1 4 1.332 24 75 .86'1 33 61 67 122 
Nordeste 643.698 26 17.264 217 526.191 222 324 943 1.148 
Leste 660.732 169 73.413 1.041 686 .109 1.099 1.463 4.602 6 .315 
Sul 702.234 385 454.874 4.123 242.852 4.497 6.385 14.888 17.080 
Centro-Oeste 79 .751 9 7.658 79 72 .105 86 139 875 984 
Brasil 2.0M."2 593 554.441 5.484 1.603.124 5.937 8.372 21 .365 24.649 

Fonte : Censo Agricola de 1950 

TABELA 69 

USO DE MAQUINARIA E ANOIAIS DE TBACAO, POB REGUO, 1960 

N6mero ele Estabelecimentos de Acônlo com Tipo de F6rca Usada 

Nas Atividades Agrfcolaa Em Atividades 

Mecànlca Animais Animal Apenae 
de + Humana Total (a) Mec&nlca 

Begllo Total ~io Mec&nlea 

Norte 138.241 253 21)6 34 137.748 93.442 1.528 
Nordeste 961 .627 887 34.267 945 925.528 246.733 6.713 
Leste 953.520 2.979 93.068 3.602 853 .881 303.452 10.062 
Sul 1.tM.989 11.949 593.638 24.892 494.510 102.699 4.317 
Centro-Oeste 159.392 877 12.941 1.004 144.570 37.673 625 
Brasil 3.837.769 16.945 734 .110 30.477 2.556.237 783.879 22.245 

Arados 

N.t de 
Propri&-

d.ades 

155 
5.200 

68 . .(92 
4-07 .097 

2 .466 
483 .410 

N .t de 
Arados 

381 
9.031 

93.374 
608.382 

3.091 
714 .2.59 

de Beneficiamento 

Animais Animal 
de + 

Tração Mec&nlca 

1.039 340 
11 .868 1.891 
32.44-0 5 .000 
20.060 1.724 
2.132 504 

67 .529 9.459 

(a) Inclui os estabelecimentos que utlltzain apenu proce&os manuala e aquêles que não t~r~ declaração da ~onte de tOr~ 
J'9nte: ~~ri{> '4tatf~~o f.o ll~Afµ~ 1~7 (Rl9 d~ .~~e!~: ~E, 1~) , 



Em 1950 e 1960 verificou-se um grande aumento no nú .. 
-mero de tratores e um aumento mais modesto no número 
de arados (Tabela 70) . Aquêles aumentaram de cêrca de 
8. 400 em 1950 para 63. 500 em 1960 (8 ) e os arados - a 
maioria dos quais são de madeira com as pás de aço -

'(}e 714.000 para um milhão . Apesar dêsses aumentos, o gr~u 
de mecanização realmente decresceu. Entre 1950 e 1960 o 

:aumento no número de propriedades foi de quase 1,3 milhões 
, de unidades. 

Outro_importante aspecto do crescimento no número de 
·.tratores e arados é que isso se deu na parte Sul do país, que 
·já tinha a maior parte dêsse equipamento em 1950 . Por 
.exemplo, os dados da Tabela 70 indicam que 39. 000 dos 
55. 000 novos tratores e 190. 000 do total de cêrca de 318. 000 

·novos arados foram adicionados em São Paulo e Rio Grande 
·do Sul. Um apreciável aumento foi também observado em 
-santa Catarina e Paraná. No resto do Brasil, apenas cêrca 
. de 11. 000 trat.ores e 39. 500 arados foram acrescentados. 

TABELA 70 

Nt)MEBO DE PBOPBIEDADES, TBATOBES E ABADOS, EM A.BE.AS 
SELECIONADAS, 1960 e 1960 

Estado ou Número Total de Número de Número de 
Area Propriedades Tratores .AndCNI 

(LOOO) 

1950 1960 U50 1960 l9ó8 1968 . 

...Rio Grande do Sul 286.7 382,1 2.245 16.675 312.001 440.46'7 
São Paulo 221.6 318.8 3.819 28.101 224.947 286.580 

.santa Catarina 104,4 159,0 41 1.049 41.029 81.259 
Paraná 89.5 271,2 280 4.996 30.4(1) 82.324 

Subtotal 702,2 1.131,1 6.385 60.821 608 .382 890.630 
Estados Restantes 1.359,3 2.211,8 1 .969 12.624 106 .788 141.228 
Territórios 3,1 6,6 18 48 89 72 

Subtotal 1.362,4 2.218,4 1.987 12.672 105.877 141.300 
.Brasil 2.064,6 3.349,5 8.372 63.493 714.259 1.031.930 .. 

. Fonte: Censo Agricola de 1960 e Besultados Preliminares do Censo de 196e • 

(8) O Brasil vem fabricando tratores desde 1960. A produção 
total para o período 1960-1968 foi de ·54. 023 unidades, com uma pro­
-Oução anual de cêrca de 12. 000 unidades nos últimos anos. O esto­
que de tratores no Brasil em 1967 foi estimado num total de 82. 000 
-unidades. Ver Motomecanfzação da Agricultura,· Escritório de Pes­
·QUisa Econômica Aplicada, Ministério do Planejamento, 1967 (mi­
·meografado) e Notícias do Sindicato (N.º 116), Sindicato Nacional 
.da Indústria de Tratores, Caminhões, Automóveis e Veículos Similares, 
São Paulo, 1969 (mimeografado). 
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O uso limitado de maquinaria e equipamento pode ser 
3preciado comparando-se o número de tratores ou arados com 
o número de estabelecimentos, com a área total em proprie .. 
-dades, e com a área total em lavouras (Tabela 71). Nos 
quatro estados onde os tratores e arados eram mais nume­
rosos, existia apenas um trator para cada 22 estabelecimen-

·tos 1.182 hectares em propriedades e 261 hectares em ' . lavouras em 1960. Em contraste, no resto do pais êsses nú-
meros eram 175 propriedades, 16 . 207 hectares em proprie­
-.dades ou 1. 303 hectares em lavoura para cada trator. 

TABELA 71 

BELAC-10 ENTRE O NOKEBO DE PBOPBIEDADES, NOM.EBO DE HECTABBS 
""EM PBOPBIEDADES O~ EM LAVOUBA, E EQUIPAMENTO AGJUOOLA, POB 

ABRAS SELECIONADAS, 1960 e 1960 

Area de 
4 Estacloa (•) Bnell BN&U 

Tratores 
:;til.o de Propriedades/Trator 

1960 110 688 m 
1960 22 175 63 

~.o de Hectares em Propriedades/Trator 
1960 8.524 89.473 71 . 1'Z1 
1960 1.182 16.207 4.181 

:'N. o de Hectares em LaToura/Trator 
1960 1.376 õ .187 3.281 
1960 261 1.303 469 

Arado• 

·!N'.o de Propriedadee/Arado 
1960 1.2 12,9 1 2.9 1 . 

1960 1,3 15,9 3.2 

~.o de Hectares em Propriedades/ Arados 
1960 89.5 1.679,1 3'.õ,1 
1960 64,5 L463,5 3i'1,2 

·.N.o de Hectares em Lavoura/Arados 
1950 14,4 87,3 a.1 
1960 14,9 116.8 28,8 

. 
'-(&) Rio ·Grand~ do Sul, São Paulo, Santa Catari~ e ParanA.. 
lFonte: CelLlo l.cúoia de 1111 e Benltados l'retl •T• 4Q CeD.80 ae u.. 
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É interessante observar que o aumento no número de 
arados não acompanhou o aumento no número de estabele-· 
cimentiOs ou o número de hectares em lavoura, embora tenha. 
acompanha.do a quantidade de área total em propriedades. 
Dêsse modo, o número de propriedades ou o de hectares em 
lavoura por arado aumentou no período de 10 anos. 

É importante que se conserve uma perspectiva adequada. 
neste proc~o de mecanização. Em têrmos relativos verifi­
cou-se um altO grau de mecanização durante a década. Por­
exem.plo, o número de propriedades com fôrça mecânica 
aumentou 28 vêzes, e das que combinavam fôrça mecânica 
e animal aumentou 6 vêzes, enquanto que o número de pro­
priedades que usavam apenas o trabalho humano se elevou. 
apenas 68 por-cento e das que só utilizavam tração animal~ 
32 por-cento. · 

Não obstante, o acréscimo foi em pequena base, e com o­
rápido aumento no número de propriedades e na área total 
em lavoura, as relações agregadas tendem a diminuir. Dessa 
forma, em têrmos agregados, a mecanização não conseguiu. 
muito progresso. 

A dimensão regional dêste problema também é impor­
tante. A região Sul tem experimentado uma taxa de meca­
nização razoàvelmente rápida. Por outro lado, outras partes. 
do país têm sido pràticamente ignoradas. 

Aspectos Regionais 

Os dados mais completos sôbre uso dos números por­
região vão apresentados na Tabela 72. Os de mão-de-obra,. 
tratores e arados por propriedade e por hectares são expressos. 
em percentagem da média nacional. 

É interessante observar que mão-de-obra por estabeleci­
mento não varia muito de uma região para outra, embora. 
varie por unidade de área. A mão-de-obra por propriedade· 
é a mais baixa no Norte e a mais alta no Leste. Entretanto, 
por unidade de área é a mais alta no Nordeste e a mais. 
baixa no Centro-Oeste. Em realidade, a. diferença relativa. 
é grande. Tanto o Leste como o Sul estão bem acima da. 
média nacional em quantidade de mão-de-obra por unidade· 
de área, sendo consideràvelmente abaixo da média no Norte. 

Alguns importantes deslocamentos regionais ocorreram 
durante a década. No Norte, a mão-de-obra por estabeleci .. 
ment.o aumentou em relação à média. 'nacional, ··enquanto a. 
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-

mão-de-obra por área total diminuiu . Isto parece refletir o 
acréscimo relativamente grande nas terras em propriedades 
nesta área, resultante da crescente colonização. 

No Nordeste, a mão-de-obra por unidade de terra em 
propriedade agrícola aumentou em relação à média nacional 
entre 1950 e 1960, ocorrendo o mesmo no Centro-Oeste. No 
Leste, entretanto, a mão-de-obra por área total diminuiu em 
relação à média nacional. 

A grande di~aridade no grau de mecanização pode ser 
vista no resto da Tabela. A concentr~ão de tratores e arados 
no Sul é nitidamente demonstrada. Igualmente importante, 
a disparidade regional aumentou entre 1950 e 1960 para 
todos os componentes, à exceção do n1ímero de arados por 
área cultivada. Com exceção dêsse último componente, o Sul 
também aumentou em relação à média nacional em tôdas 
as categorias. Também se verificou uma taxa de mecaniza­
ção relativamente alta no Centro-Oeste. 

TABELA 72 

H.&o-DE-OBB&, T.BATOBES E ARADOS l'OB P.BOPBIEDADE E POB 
HECT~ES, EXPBESSOS EH PERCENTAGEM DA M.eDIA NACIONAL, 

1960 e 1960 

Norte Morde.te Leete Sal Cmatro-OMse 

Mão-de-obra por Propriedade 
1950 78 100 111 93 91 
1960 84 102 110 93 n 

Mão-de-obra por Hectare 
1960 m) lf 7 138 13.S 15 
19&0 • 170 127 138 u 

Tratores por Propriedade 
1960 19 15 6õ 2M 43 
1960 10 13 43 237 76 

1'ratores por Hectare 
1960 85 18 61 173 42 
1960 '° 15 51 180 " Arados por Propriedade 
1960 1 5 41 2.õO 11 
1960 1 6 39 156 2' 

Arados por Hectare 
1950 2 6 46 lM 11 
1960 2 6 46 19' 3) 

Fonte: Anúrio Est&Uatleo do BruU. (Rio de Janeiro: virlos n<uneroa). 
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A Estrotura do Capital 

Os dados sôbre a estrutura de capital no setor agrícola~ 
e as suas mudanças entre 1940 e 1965, estão apresentados 
na Tabela 73. Os referentes a 1940 são do Censo daquele­
ano, enquanto os de 1965 foram tirados do cadastro do Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária. Embora êsses dados 
tenham sido criticados por alguns pesquisadores, foram usa­
dos ao invés daqueles do Censo de 1960, que ainda não foram 
publicados. Esper~se que os dados reflitam, em têrmos 
gerais, a estrutura de capital nesse período recente. 

Em 1940, 72 por-cento do ~ital estava na forma de 
terras e prédios e 23 por-cento em animais. Apenas uma 
pequena parcela do capital era de máquinas · e veículos. 

As diferenças regionais na estrutura não eram grandes,. 
com exceção do Centro-Oeste que tinha relativamente 
menos capital, na forma de terra e relativamente mais, na 
forma de animais. Naquela época, o Centro-Oeste era uma. 
vasta área de pecuária e a ~rra tinha um valor relativa­
mente baixo. 
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TABBLA 73 

DISTB.qUIC.10 PEBCENTUAL DO CAPITAL POB FOB.HA E BEGuo. 
l9tO • 1981 

Norte Norde.te Le9t.e 8111 Ceatro-Oede BiruU 

1MO 

Terras 46,23 66,33 67,10 69,38 ~.90 67,06 
Prédios 20,74 18,31 13.87 15.66 11,87 16,24 

subtotal 66.97 73.64 70,97 '14,M 64,77 72,29 
Anlm&hs 28,19 22,67 25,13 19,70 42,71 23,21 
JUqulnaa 3,16 2,64 2,88 2.76 1,24 2,63 
Velculoe 1,69 1,15 1,52 2,61 1,27 1,98 

100.00 100,00 100,00 100.00 100,00 100,00 

1981 

Terru 48,79 39.89 43,30 44,49 56,97 44,94 
Lavouru P4)nnanen· 

tea 8,38 8.ZT 7,26 9,97 2,24 8,40 

Subtotal 67.37 48,16 50,65 54,46 69,21 63,M 
Prêdioe 2,58 2,38 3,26 8,33 2,65 6.83 

Deu Imõvela 59,96 50,64 63,81 82,79 61,76 59.17 
Anhruüe 17,32 16.~ 2l,2S 14,16 21,47 16,81 
Equlpamentoe 10,06 26,88 19,13 16,64 13,.36 17,31 
.Outroa 12,68 7,()1 5,79 ·7,40 3,62 6,72 

a) Ponte: CM80 ae IMO. eonforme o Aaaúlo ~ de BnaD. 1985. (Rio 
de Janeiro: IBG!l, 1987). 

(b) Ponte: A Enratan ..&crirrla Brulleba (lUo de Janeiro: InsUtuto Braallelro 
de Reforma AgrArla, 1968) • 

Os conceitos.usados para os dados de 1965, não são dire­
tamente comparáveis com aquêles de 1940. Por exemplo, os 
dados mostram um apreciável declínio na percentagem de 
capital em prédios, entre 1940 e 1965. Entretanto, tudo indica 
que grande parte do que foi classificado como equipamento 
em 1965, pode tê-lo sido como prédios em 1940. :!:ste parece 
ser o caso das usinas de açúcar e equipamento usado com o 
beneficiamento de café. 

CO~ essa reserva e~ mente, parece que os imóveis eram 
relativamente menos importantes em 1965, do que em 1940, 
refletindo algum aumento no capital reproduzível. Os ani-
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mais também parecem ter diminuído em importância rela­
tiva. Numa base regional, a importância relativa dos imóveis 
no Centro-Oeste parece ter aumentado, enquanto a dos 
animais parece ter baixado. Isto provàvelmente demonstra 
um aumento do valor da terra nesta ârea, resultante da cons­
trução de Brasília e das estradas que ligam a nova capital 
com outros centros urbanos, além do aumento de produção 
de cultura na região. 

A parcela um tanto grande de capital na forma de equi­
pamento no Nordeste, por certo, reflete a relevância da indúS­
tria açucareira, pois as usinas de açúcar são geralmente 
administradas junto com as propriedades agrícolas. 
t 
Distribuição Regional de Ca'/)ital 

Os dados sôbre a distribuição de capital pQr regiões estão 
apresentados na Tabela 7 4 ( êstes dados são das mesmas 
duas fontes, e são sujeitos às mesmas reservas indicadas na 
tabela anterior). A concentração do estoque de capital no 
Sul e no Leste é claramente vista. O Sul tem sôzinho quase 
50 por-cento do total. Uma comparação dêstes dados com 
a distribuição regional da fôrça de trabalho agrícola apre-

- TABELA 74 

DISTBIBUIÇAO PERCENTUAL DE CAPITAL. POB BEGllO. 19'8 e 1966 

Norte Nordeste Leste Sul Cenbo-Oeste Bn•U 

19'0 
Terras 1.17 12.51 32,22 50,00 4,10 100.00 
Bens Im6\'e is 1,96 15,49 29,29 49,02 4.~ 100,00 
Animais 1,73 12.GO 34,86 40.77 10,0i 100,00 
)Uquinas l ,79 12,98 30,32 52.22 2,68 100.00 
Vefculos 1.00 7,48 24,68 63,3' 3.50 100,00 

Total 1,43 12,90 32,19 48,03 3,13 100,00 

1965 
Terras 1,94 10,44 21,M 53,7• 12.04 100,00 
Lavouras Permanen-

tes 1.83 11.59 19,58 6'.47 2.63 100,00 
Bens Imóveis 0,79 4.80 12.67 77,69 4,16 100,00 
Animais 1,84 11,60 28,68 45,76 12,13 100,00 
Equipamento 1,04 17,59 25,06 49,06 7,:n 100,00 
Ou troe 3,37 12.28 19,54 69,83 4,97 100.00 

Total 1,79 11,77 22.66 64,29 9,60 100,00 

(a) Fonte: Censo de 1940, conforme o Aauúto EatatúUeo do BIMO, 18&i (Rio 
de .Janeiro, IBGE. 1967) . 

(b) Fonte: A &truta.ra Agrária Brasileira (Rio de J'anelro: IBM. 1968). 
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sentada antes, explica bastante a grande diferença nas rendas 
entre o Nordeste e o Sul. 

Os estoques de capital tendiam a ser altamente corre­
lacionados entre as regiões em 1940. As principais exceções 
eram a percentagem de capital relativamente mais baixa 
em veículos no Nordeste, e mais elevada no Sul, além da 
parcela relativamente grande de capital em animais, no 
Centro-Oeste. 

É interessante observar que a proporção do estoque total 
de capital concentrado no Sul, em realidade, aumentou até 
1965. A proporção subiu de 48 para 54 por-cento e isso numa 
base jâ ampla. O Centro-Oeste também ganhou em têrmos 
relativos, enquanto o Leste e Nordeste perdiam. O declínio 
no Leste foi particularmente grande. 

A correlação entre os estoques relativos de capital parece 
ser um pouco menor em 1965 do que em 1940, embora isso 
possa, em parte, ser devido a düerença no nível de agregar 
ção. ~ta mesma diferença no nível de agregação impede 
uma análise mais sistemática das mudanças relativas por 
componente. 

O USO DE INSUMOS MODERNOS 

O Brasil tem uma agricultura que é um misto de velha 
e nova. Os produtores de algumas áreas, principalmente no 
Centro-Sul, são administradores progressistas que usam prá­
ticas modernas de cultivo, fertilizantes e outros métodos 
agrícolas avançados. Em contraste com isto, a maioria dos 
outros produtores ainda utiliza técnicas agrícolas primitivas. 
Em geral, a população rural tem uma limitada educaçá.o 
formal, que restringe as suas possibilidades de aceitação e 
assimilação da tecnologia moderna. 

Com poucas exceções, os novos insumos modernos não 
são extensivamente usados no Brasil. Por exemplo, insetici­
das, fungicidas, adubos, medicamentos e preventivos, além 
de suplementos minerais para o gado, são aplicados apenas 
em áreas muito restritas, e com um número muito limitado 
de produtos. 

Um dos paradoxos da agricultura brasileira é, sem dú· 
vida, o fato de que existem exceções a essa regra geral. Os 
.japonêses, produtores de tomate no ~ta.do de São Páulo, por 
exemplo, têm um dos mais altos níveis de tecnologia de qual-
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quer lugar no mundo (9). ~les usam adubação em larga esca­
la, seguem esquemas regulares de pulverização de pragas e 
doenças, e têm as práticas mais modernas de produção. 
Contudo, isso parece ter muito pouca repercussão para 
outros produtores ou produtos. 

Um segundo exemplo, é a produção de algodão em São 
Paulo. Através de um monopólio estatal de sementes e, talvez, 
uma das melhores estações experimentais da América Latina, 
São Paulo conseguiu bastante sucesso no aumento dos rendi­
mentos de algodão. Só a variedade recomendada era vendida 
aos produtores, e a semente era tratada contra doenças ant;es 
de ser distribuída. Nesse caso, a repercussão positiva no 
~tado do Paraná tem sido grande. 

No Norte do Brasil, a produção de pimenta-do-reino 
trouxe consigo um nível tecnológico bastante elevado, com o 
uso de insumos modernos. Nessas condições, foi possível esta­
belecer, pela primeira vez, uma agricultura permanente na· 
quela zona. 

No Rio Grande do Sul, no \?xtremo Sul do Brasil, foi 
executado pela Secretaria de Agricultura um programa exten­
sivo de inseminação artificial. Foram importados semens 
de alta qualidade dos Estados Unidos e de outros paises, 
com o resultado de wna apreciável melhoria de qualidade do 
rebanho bovino. 

O milho híbrido tem sido adotado extensivamente em 
muitas partes do Brasil. Entretanto, o rendimento médio do 
mUho aumentou apenas ligeiramente, em parte devido ao 
fato de que os insumos complementares, como adubos co­
merciais, não são aplicados na medida adequada para tirai' 
o proveito máximo das variedades melhoradas. 

Todavia, êstes exemplos do uso de insumos novos e mo­
dernos, não são generalizados. Boa parte da produção agrí­
cola é conseguida com o homem, enxada e terra, apesar do 
fato do Sul do Brasil estar desenvolvendo uma agricultura 
moderna. O gado é deixado nos pastos à própria sorte, com 
pouco ou nenhum contrôle de pestes e doenças e pouca. ou 
nenhuma suplementação de rações. A perda de pêso durante 
o período da sêca é grande, do mesmo modo que as perdas 
devido a parasitas, doenças e insetos. 

(9) Veja, por exemplo, Maria Ignez Angell Schuh, A Adoção de 
Nova Tecnologkl. na Agricultura, Municfpto de Camptna.s, 1963-64. 
tese de M.S. não publicada. ~Instituto de Economia Rural, UREMG, 
Viçosa, Minas Gerais, Brasil, 1967. 

l38 



Os solos brasileiros são carentes dos principais nutrientes 
vegetais . Esta deficiência é transmitida aos capins e plantas 
e, conseqüentemente, o gado tende a sofrer a falta de fósforo 
e câlcio, além de outros elementos menores. Alguns expe­
rimentos têm mostrado que a suplementação de fósforo e 
cálcio nas rações do gado aumentam a taxa de ganho e 
melhoram os níveis de fertilidade das ma~-. 

Os dados sôbre o uso de insumos moden:ios existem 
apenas em têrmos parciais (1º) . Os dados mais comumente 
disponíveis são sôbre adubos comerciais. Passemos a êles. 
como meio de documentar o baixo nível do uso de insumos 
modernos (11 ) • 

Excluindo-se a zona árida do Nordeste, os solos atual­
mente cultivados no Brasil são tão ácidos que êles limitam 
os rendimentos das principais lavouras. Estima-se que dos 
28,5 milhões de hectares plantados em 1963, pelo menos 10 
milhões necessitavam calcário. Para aumentar o pH em uma 
unidade, por exemplo, de 4,5 para 5,5, em 4 milhões de hec­
tares seriam necessários 30 milhões de toneladas durante um 
período de 8 anos. Isto é, 3,75 milhões de toneladas por ano. 
Isto deve ser comparado com a estimativa da produção de 
ealcário para agricultura em 1963, que era da ordem de 
250.000 toneladas. 

Muitos dos solos brasileiros têm uma fertmclad~ natural 
relativamente baixa. Mesmo as novas âreas que estão sendo 
colon~ têm uma acidez acentuada e baixo teor de nu­
trientes. O acúmulo de nitrogênio na camada superficial 
dos solos é utilizado nos dois a trê.s primeiros anos de cultivo, 
e então os. solos se tornam carentes de nitrogênio, fósforo e 
potássio, além de alguns element;os menores. A deficiência 
mais séria parece ser de fósforo. 

Apesar destas deficiências intrínsecas, o Brasil é um dos 
menores usuários de adubos nQ mundo. No período 1956-
1958, consumiu-se apenas 8,5 quilos de adubo comercial por 

(10) A documentação mais extensa sôbre o baixo nível do uso 
de insumos modernos encontra-se em Ruy Miller Paiva e wnuam 
H. Nicholls, "Estágio do Desenvolvimento Técnico da Agricultura 
Brasileira", Revista Brasileira. de Economia, (setembro, 1985) , 
págs. 27-63 . 

·c1u Os dados abaixo foram tirados do Estudo Técnico-Econô­
mtco sôbre a Exeqiitbtlidaãe do Aumento na Fabricação e Uso de 
Fertilizantes, Calcário e Safs Minerais no Brasil, relatório apresen­
tado ao Ministério da Agricultura e à Divisão de Agricultura e De­
senvolvimento Rural, USAID/Brasll, 1964. 
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hectare de terra arável, comparados com 30,9 quilos dos 
~ados Unidos e aproximadamente 450 quilos da Holanda. 
e Nova Zelândia (os rendimentos nos Estados Unidos eram 
2 vêzes maiores do que os do Brasil, e os da Holanda e Nova 
Zelândia 4 vêres). 

Mais de 95 por-cento dos produtores brasileiros não utili­
zavam adubo comercial no início da década de 1960. As 
quantidades de fertilizantes usadas eram suficientes para 
adubar apropriadamente só 8 por-cento da área cultivada do 
país. Dos elementos minerais extraídos dos solos, não mais 
de 12 por-cento eram repostos. Além disto, em geral não se 
aplica adubo nas imensas áreas de pastagens que dão ração 
para aproximadamente 60 mUhões de cabeças de gado, e 20 
milhões de cabeças de ovinos. 

Apesar dêstes baixos níveis, o consumo de fertilizantes 
aumentou ràpidamente na última década, principalmente 
nas áreas intensivamente cultivaitas de São Paulo, Rio Gran­
de do SUl e outras regiões especia1i7.8.das (Tabela 75). Dos 
três nutrientes, o maior consumo é de fósforo, seguido de 
potássio e nitrogênio. Cêrca de 60 a 80 por-cento dos nutrien­
tes são usados nos estados centrais, o que reflete principal­
mente a influência de Sã_o Paulo e Paraná. o Sul, espe· 
cialmente o Rio Grande do Sul, tem sido um usuário relati­
vamente grande de adubos fosfatad~. i 
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TABELA 75 
. . 

CONSUMO AP.&BENTE DE PEBTILIZANTES, POB BEGllO, 1151-1861 
(Tonelada•) - -

NITBOG&NJO <N>: FOSFATO <P201\) POTASSIO <K20> 
Ano Norte l Central z Sul S Total Norte Cenhal Sul Total Norte Cenhal Sul Total 

1963 3.449 16.366 1.766 20.681 6.402 35.273 18.642 69.217 •• 789 ~.T10 2.667 31 .226 
1964 2.329 13.004 2.432 17.766 6.670 .0.311 ~.w 70.223 2.773 22.329 3.247 28 .349 
1965 3.642 16.808 2.500 22.960 7.666 56.69{ 17.710 80.970 •.683 38.864 5.976 49 .5~ 

1966 2.631 22.212 5.398 30.241 6.824 53.099 25.381 85 .304 •.• 61 30.767 6.414 41.632 
1967 5.0M 18.955 •.537 28.556 9.•95 72.413 36.'TM 118.692 5.621 44.722 9.947 60.190 
1968 4.624 28.739 8.036 fl.399 11.468 87.463 44.m 143.348 f .634 45.134 14.606 65 .022 
1969 3.392 36.020 6.371 ••.783 13.&fO 70.700 39.661 Uf .O<K 5.282 43 .918 8.874 57 .426 
1960 4.943 56.333 6.•83 66 .769 13.169 T1.&f4 .0.789 131 .692 5.726 87.315 13.056 106.096 
1961 3.008 45.768 6.287 56.063 10.689 85,710 2.3.668 118.767 5.471 55.716 9.639 70.726 
1962 5.208 .O.T75 6.912 52.896 12.098 88.ll9 21 .992 122.209 7.130 64.352 8.846 70.328 
1983 6.629 62.942 7.51' 66.085 11.091 98.356 28.793 138.~ 10.625 77 .(M5 13.512 101 .18:1 

(1) Inclul Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuc.o, Paralba, Rio Grande do Norte, Ceará, Maranhlo, Norto do Pari e o Norte 
de Goiás (2/3) • .... _ 

(3) Inclui Minas Gerais, Eaplrito Santo, Rio de Janeiro, Paran6. Slo Paulo e o Sul de Goiu. 
(3) Inclui Rlo Grande do Sul e Santa Catarina. 
Fonte: Beeommendatlon. for Manufaeture-Dwtrlbutlon of Agrlcultural Minerais Ln Brull (Manhattan, Kan.sas : Agri Rescarcb, lnc., ai1d 

Wichlta,. Kansas: Litwin Engineerlng Co., lnc., 1964). 



De 1953 a 1963 o consumo de nitrogênio aumentou 221 
por-cento, o de fosfato 133 por-cento e o de potássio 224 por­
cento. ~le tem variado muito de ano para ano. O mais altp 
consumo de nitrogênio ocorreu em 1960, caindo depois, e em 
1963 ainda não havia atingido os níveis anteriores. O maior 
consumo de fooforo se verificou em 1958 e em 1963 também 
não havia alcançado o mesmo nível. Grande parte disso foi 
devido ao declínio do consumo no Sul. O de potãssio também 
atingiu o máximo em 1960 e ainda não havia recuperado o 
mesmo nível em 1963 . 

Em 1965 foram feitas tentativas para estimular o uso 
de fertilizantes através de .um programa de crédito e um 
sistema de distribuição melhorado. Como resultado, o con­
sumo SJ>Biente dobrou, aproximadamente, do período de 
1962i1964 a 1968. 

Uma outra informação que mostra o baixo nível de .uti­
lização de insumos modernos na agricultura brasileira vai 
apresentada na Tabela 76. De mais de 3 milhões de esta­
beleciment.os agrícolas existentes em 1960, apenas cêrca de 
116. 000 usavam fôrça elétrica. Dêsses, quase metade gerava 
a energia de suas póprias fontes. Além disso, a maior par­
cela dos produtos que usava energia elétrica estava concen­
trada nas regiões Leste e Sul. 

TABELA 76 

ESTABELECIMENTOS Q'UE USAM ENEBGIA EUTBICA, 196e 

Beglio Total Fôrea Pr6pria Fôrea Fô1- Pr6pria 
Aclqillrida e Adqü.irida 

Norte 383 286 49 4B 
Nordeste 3.171 1.921 908 342 
Leste 36.406 23.661 11.061 1.GM 
Sul 74.192 28."53 41.500 4 .439 
Centro-Oeste 1.644 1.23) 302 122 
Brasil 115.796 55.331 53.820 6.645 

Fonte : Anuário Enatistico do Brull. 1981 (Rio de .Janeiro : mGE. 1968). 

PRODUTIVIDADE 

Uma discussão do nível de produtividade no setor da agri­
cultura está apresentada nesta seção final. Embora a aná­
liSe não seja tão profunda quanto seria desejado, os poucos 
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c()ados disponíveis indicam que o nível de produtividade é 
bem baixo e, em tênnos agregados, não tem mudado muito 
:através dos anos . 

. Rendimentos das Culturas 

Os dados sôbre rendimentos das 16 culturas ma.is im­
·portantes estão incluídos na Tabela 77, com as tendências 
sumariadas na Tabela 78. O quadro apresenta, na melhor 
odas hipóteses, uma situação mista. Algumas culturas têm 
tido aumentos substanciais nos rendimentos, enquanto outras 
·têm mostrado reduções nos rendimentos médios através do 
tempo. 

A Tabela 78 mostra, para efeito de comparação, os re­
sultados de dois períodos recentes. As quatro culturas em 
.que foram conseguidos significativos aumentos nos rendi­
mentos são tomate, amendoim, algodão e batata (12) • Tôdas 
-estas, à exceção do algodão, são de importância econômica 
t'elativamente pequena. 

( 12) Os rend.Jm.entos de algodão e de amendoim. foram baixos no 
~riodo de 1964-1966 Por causa das condições de clima desfavoráveis. 
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Ano 

1950 
1961 
1952 
1963 
1954 
1966 
1966 
19BT 
1958 
1969 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 

-· - - -- - - ""--

TABELA. 71 

BENDDIENTOS DE ()ULTUBAS 8ELECIONADA8, l.N0-1986 
<Kr por Hectare) 

Oaeaa <Jaf6 LaranJu Banana Anos Jlllbo Trl10 FelJlo 
BencL 1ndlce Bena. fndfce Bend. fadice BencJ. fndl~ Bend. tndloe ~nd. fndice Bencl. fndlce Bend. fndloe 

296 14 402 106 78.100 98 1.479 109 1.638 110 1.286 110 816 98 690 99 
416 1CK BH 10. 80.183 100 1.465 108 1.617 109 1.309 112 684 69 6~ 100 
399 99 399 106 80.007 100 1.441 1-06 1.665 106 1.214 l<M 852 101 626 90 
402 100 380 100 80.337 100 1.366 100 1.482 100 1.169 100 848 100 695 100 
462 116 346 91 83 .876 106 1.403 103 1.388 93 1.228 106 806 96 702 101 
429 1<YT 419 111 83.636 106 1.313 92 1.488 100 1.190 100 921 109 663 96 
429 1<YT 287 76 80.864 101 1.386 102 1.366 92 1.167 100 966 11' 611 88 
426 106 384 101 82.499 103 1.4~ 106 1.635 110 1 .374 100 677 80 &81 98 
368 89 416 110 76.873 96 1.385 102 1.623 103 1.273 109 401 48 684 98 
381 M 603 138 76.lZ 94 1.400 103 1.629 103 1.268 108 615 61 661 H 
347 86 464 122 74 .481 93 1.389 10a 1.617 109 1.298 111 626 74 676 97 
829 82 600 132 74.180 93 1.401 103 1.699 116 1.312 112 633 6S 676 fY1 

802 '15 483 127 73.652 92 1.441 106 1.669 112 1.306 11! 949 113 620 89 
306 76 379 100 76.916 95 1.416 104 1.ISU l<M 1.316 113 494 58 661 94 
at6 '16 m 73 71.456 89 1.485 l<Yl 1 .622 103 1.160 99 877 103 623 90 
833 83 499 131 76.064 96 1.463 108 1.6(1 111 1.381 118 764 90 700 101 
374 93 3T8 99 71.157 89 1.'24 106 1.449 98 1.307 112 857 101 646 93 
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1950 
1951 
1952 
1968 
1964 
1965 
1968 
1967 
1968 
i959 
1960 
1961 
1962 
1963 
19M 
1965 
1966 

ª - p - - ?C'SG. a ª tr E 2 27 D C 
BMatu M911dloea .&Jsodlo AmendobQ Cana-de-Acâc:ar Fumo Cebola Tomate. 

Bend. fndlr.e Bend. !nelice Bend. !a.dice Bell4. 1acllce Bend. lndlce Bend. 1ndlee Bend. IDdlce Bend. lndlee 

4.786 
4.827 
4.831 
4.997 
.t.9Sl 
6 .029 
6.413 
6 .269 
6 .296 
6.454 
6.698 
6.649 
6.779 
6.846 
6 .056 
6.160 
6.667 

96 13.089 103 
97 12. S58 98 
97 12. 616 100 

100 12.658 100 
99 13 .153 104 

101 12. 934 102 
108 18.000 103 
105 12.940 102 
106 12 .~ 99 
109 13.374 106 
112 13.121 104 
113 13.073 103 
116 13.442 106 
117 13.762 109 
121 14. 194 112 
123 14 . 2.82 113 
133 13. 884 110 

443 
400 
496 
429 
469 
490 
448 
4'.5 
423 
610 
549 
666 
660 
651 
472 
496 
479 

lOS 
93 

118 
100 
109 
114 
104 

99 
99 

119 
128 
132 
128 
128 
110 
116 
112 

927 
1.069 
1.028 
1.068 
1.206 
1.118 
1 .107 
1 .131 
1 .352 
1.400 
1 .403 
1.339 
1.2.82 
1.42.8 
1.093 
1.374 
1.391 

87 39.448 102 
100 38 .(89 100 
96 39 .185 101 

100 38.690 100 
113 39 . 227 102 
105 38 .164 99 
104 39 .121 101 
106 40.688 100 
127 41 . .00 107 

131 41.448 107 
131 42.485 110 
12.5 43.448 113 
120 42.639 110 
134 42.228 109 
102 43 .698 113 
129 44 .486 116 
130 46. 339 120 

760 
738 
689 
786 
799 
768 
799 
782 
79' 
793 
767 
787 
806 
8"6 
840 
906 
862 

97 
84 
88 

100 
101 

96 
101 
99 

101 
101 

98 
9' 

102 
106 
107 
116 
110 

6.294 
4.598 
4 .862 
5 .040 
4.679 
4.850 
6.369 

4 .906 
4.657 
4.986 
5.100 
4.713 
5 .22.5 
4.762 
5.085 
4.82.ó 
4 .503 

105 
92 
97 

100 
93 

97 
107 

98 
93 
99 

101 
94 

104 
95 

101 
96 
89 

10.032 90 
10. 145 91 
10.343 93 
11 .169 100 
11 .283 101 
9.856 88 
11.~ 99 
11 .832 106 
12.516 112 
12.709 114 
13 .747 123 
13 .332 119 

14 .059 126 
13.706 123 
14.368 129 
14 .625 131 
17.518 157 

· ..- -. -~-~+""! .,.u, ~" * ,_...., rrwau1•iJ ·~ .. _,;z:e j , i , J • ~-., ·~·I 
Fonte: Aàuúlo EstaU.tleo .do Bra.U (Rio de Janeiro : IBGE, v'rlo• nómeroa). 



TABEI1A '18 
JmDANCAS NOS BENDDIENTOS DE CULTURAS SELECIONADAS, 1962-UM 

1960-196~ 1~1966 

lmport&uda 
Jlecm6:mka 
.Belatlva Produto 195Z-196' 1960-1962 196'-UGI 

10 Cacau 1(1; 81 85 
1 caté 99 U7 100 

12 Laranjas 102 93 92 

9 Bananas 103 10. 107 
2 Arroz 100 lU 104 
8 Milho 103 1ll 110 

8 Trigo 99 83 100 
5 Feijão 97 9f 93 

11 Batatas 99 114 126 

'1 Mandioca 101 tot 111 

' Algodão 108 129 112 
16 Amendoim 103 125 120 

6 Cana.-de-~6car 101 111 116· 
13 Fumo 96 97 110 
14 Cebolas 97 100 102 
16 Tomates 98 l23 13' 

:Fonte: Computado d~ dados da Tabela 71. 

O rendimento do café aumentou até 1960-62, decrescendo-­
depois. o milho teve rendimentos maiores quando compa­
rado com o período-base, porém os dados da Tabela 77, indi­
cam rendimentos comparáveis aos que estavam sendo obtidos . 
em 1950-1951. A mandioca teve um aumento de rendimento no · 
período 1964-66, porém êste resultado parece ter sido restrito· 
a êsse período unicamente. A cana-de-açúcar também expe­
rimentou aumento, do mesmo modo que o fumo. ~ste último" 
também teve rendimentos maiores apenas nos últimos anos. 

As fontes dêstes aumentos de rendimentos variam gran­
demente de um ;produto para outro. O algodão tem sid<l"' 
beneficiado por novas variedades desenvolvidas pelo Iristitutoi. 
Agronômico de Campinas, que aumentou os rendimentos bá· 
Bicos em cêrca de 7 4 por-cento desde 1948-53 até o presente. 
~as sementes melhoradas foram distribuídas através de · 
um monopólio estatal de sementes que também cuidava . 
do contrôle de doenças. Na medida em que essa semente foi 
introduzida, executou-se um intenso pr~grama para aprimorar 
as práticas culturais (13). Os resultados de fato têm sido­
significativos, e mostram claramente o que pode fazer uiru 
programa intensivo para melhorar o nivel de tiecnologia. 

(13) Para maiores detalhes, veja Maria Ignez Schuh, op. clt .. 
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Um programa semelhante foi feito com o café, e o desen­
volvimento da variedade . "Mundo Nôvo" aumentou excepcio-
nalmente os rendimentos. Entretanto, a implantação de 
novas variedades de culturas de árvores é mais difícil, de­
vido a natureza fixa do empreendimento dos pl~tios origi­
nais e ao espaço de tempo necessário para se colhêr os bene­
fícios. O aumento no rendimento do café foi provàvelmente 
também devido ao deslocamento da produção das áreas de 
rendimento mais baixo de Minas Gerais, Rio de Janeiro e­
mesmo São Paulo, para as zonas de solos melhores do Paraná .. 

O motivo para o declínio dos rendimentos de café nos 
últimos anos não parece e~dent;e. Pode ter sido devido a 
queda natural na f ertllidade dos solos, bem como a idade 
das plantas. Aparentemente, a introdução da variedade 
"Mundo Nôvo" não foi suficientemente rápida para contra­
balançar êsses outros fatôres. 

Os aumentos nos rendimentos do tomate, bata.ta e amen­
doim, provàvelmente, refletem a concentração de produção 
nos solos mais férteis e o crescimento no uso de insumos mo­
dem~ como fertilizantes, pesticidas e inseticidas. É inte­
ressante observar que êstes três produtos são altamente co­
mercializados, apresentando grandes aumentos na demanda . 
Isso parece ter afetado as relações de preço de tal forma a 
tornar lucrativo o uso de insumos modernos. 

O aumento no rendimento da cana-de-açúcar foi devido~ 
em grande parte, ao deslocamento na localização da produ­
ção, embora tenha havido algum trabalho de genética e <> 
uso de adubos tenha aumentado. Entretant.o, o principal 

_ fator é, sem dúvida, a transferência da cultura para os solos 
férteis de São Paulo. 

Os produtos restantes, alguns dos quais são baStante 
importantes econômicamente, têm experimentado quedas nos 
rendimentos ou estão estagnados. A redução mais séria ocor­
reu com o cacau, que em determinada época foi um impor­
tani;e gerador de divisas. Contudo, com o passar do tempo> 
as plantações foram ficando velhas e a produtividade baixou. 
Pouco ou nada foi feito até recentemente para renovar as 
plantações ou para modernizar a tecnologia da região. 

o rendimento do trigo também declinou substanciaJ.­
mente, apesar de alguns esforços intensos para desenvolver 
variedades resistentes. Entretanto, parece se haver recupe­
rado nos últimos anos. o rendimento do feijão ·baixou, assim 
como o da laranja. 
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Em resumo, então, o rendimento médio dos principais 
produtos agrícolas, em tênnos agregados, não aumentou no 
período de após-guerra. Além disSo, é importante se reco­
nhecer que êsses dados agregados mascaram uma caracterís­
tica muito importante da agricultura brasileira. Embora não 
esteja documentado aqui, é caso geral que os rendimentos 
tendem a cair nas áreas tradicionais de produção, enquanto, 
ao mesmo tempo, novas áreas estão continuamente entrando 
em produção . De certa forma estas duas ocorrências tendem 
a se contrabalançar. 

Os dados agregados também mascaram alguns outros 
aspectos da situação dos rendimentos. Um dêles é o fato de 
que têm sido mantidas diferenças bem grandes nos rendi­
mentos entre os estados, e isto por periodos de tempo rela­
tivamente grandes. outro, é o fato dos centros geográficos 
da produção de vários produtos agrícolas se ter d~ocado 
muito através do temJ>O· ~sse é um aspecto dinâmico da 
agricultura brasileira e que não foi apreciado adequadamente 
na análise anterior. 

Como ponto final, se deve observar que os rendimentos 
da maioria das culturas são mais baixos no Brasil do que 
em outras partes do mundo. Os dados sâbre um grupo sele­
cionado de culturas estão apresentados na Tabela 79, em 
comparação com os principais países produtores. 

Tais dados devem ser interpretados com cuidado. Está 
claro que um país com abundantes recursos-terra como o 
Brasil, não estará conseguindo os mesmos rendimentos que 
os países onde a terra é mais escassa. A substituição de 
outros insumos por terra relativamente barata tenderia a 
tornar baixos os rendimentos por _unidade de terras. Entre-­
tanto, a comparação revela potencial para melhores rendi­
mentos e aponta o relevante papel que o Brasil poderia de­
sempenhar como um dos principais produtores de alimentos 
no mundo. Além disto, maiores rendimentos ajudarão a 
melhorar a produtividade da mão-de-obra e. por sua. vez, os 
retornos reais ao trabalho. 
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TABELA.. 79 

"BENDDIENTOS COllPABATIVOS DE CULTURAS SELECION&DAS11 BBASIL 
E OUTROS PA1SES (Km por Hectare) 

8io Paulo Brseil 

Produto Kêdf a 1960/1962 Média 1960/1961 

7ttllho 1.488 Brasil 
Rio G. do Sul 
M . Gerais 
Paraná 

.Arroz sem Poli-
mento 1.195 Brasil 

Rio G. do Sul 
Goiás 
M. Gerais 

Batatas 10.509 Brasil 
Rio G. do Sul 
Paraná 

'Tomates 28.938 Brasil 
Pernambuco 
R. de Janeiro 

Ãroendoins c/c&Sca 1.151 

cana-de-Açúcar 

Algodão 

62 .170 Brasil 
Pernambuco 

R. de Janeiro 

996 Brasil 
Paraná 

(&) Médfa de 1959-1960 . 

1.300 
1.340 
1.380 
1.530 

1.660 
a.sro 
1.660 
1.570 

5 .620 
4.600 
5 .000 

13.540 
9..460 

15.850 

42.970 

40.600 

41.940 

620 
1.150 

Oat!M Pai.1e. 

México 900 
U.S.A . 3 .660 
Iugoslávia a.100 
Argentina. 1.83) 

Atrtca . do Sul 1 .:pG 

U.$.A. 3.830 
Itália 5 . .260 
..Tapão 4_.'780 
índia 1.5:?D 

U.S.A. 21.340 
Alem. Ocidental 22.800 
Argentina 9.240 

U.S.A. ro.ooo• 

U.S.A . 1.390 
tndia 730 
Senegal 960 

U .S.A. 50.40(;ª 

CUba 40.3208' 
Havai 188.200ª 

u.s.A. 1.370 
México 1.440 
:tndia 360 

.Fonte: Apicaltara eJD Sio Paulo, X. 5-6, (maio-junho. 1963); dados orlglnala. 
SEP (Service> de Eetatlstica da Produção) e publicações da FAO e USDA. 
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Produ,tividacle no Setor Pecuário 

Na pecuária a situação não é melhor, e talvez seja até 
pior do que na lavoura. Nem o tamanho do rebanho, nem 
a produtividade têm acompanhado o crescimento popula .. 
cional e os aumentos da renda. Através ele um longo período 
de tempo, de 1939 a 1959, a produção de carne aumentou 
exatamente na mesma proporção da população. Em 1~48 
existia, aproximadamente, um bovino para cada habitante. 
Essa relação baixou substancialmente desde aquela época. 

Um dos problemas básicos do gado bovino é a baixa. 
relação entre o índice do aba.te com referência ao rebanhe, 
(desfrute). No período de após-guerra, essa relação variou. 
de 9,5 por-cento em 1955, até 12,3 por-cento em 1949. (Recor­
d~ mais uma vez as deficiências dos dados do setor animal .. 
A relação abate-tamanho do rebanho é muito sensível a im-· 
precisões, pois se trata de uma relação de duas variávei~, as. 
quais podem ser medidas com êrro apreciável) . 1!stes índices. 
podem ser comparados com os dados de 19 por-cento na. 
Argentina e 28 par-cento nos Estados Unidos. 

Outro ângulo importante do problema é o baixo pêso­
de carcaça por anhnal abatido. O seu pêso médio foi de 164-
quilos no período 1955-59, enquanto que era de 207 quilos 
na Argentina e 249 nos Estados Unidos. 

outros aspectos da baixa produtividade do rebanho bovi­
no brasileiro ~ o longo período de tempo antes do abate 
dos animais e as baixas taxas de fertilidade. A idade média. 
de abate é de quatro anos no Sul, até mais de seis anos no. 
Nordeste. Em outros países, os animais são geralmente ~ba­
tidos com 2,5 a 3 anos de idade. 

Embora ~ dados sôbre fertilidade não existam para tod<> 
o país, uma estimativa feita em Minas Gerais, um dos prin­
cipais estados de cria1;ório, indicou uma taxa de fertilidade­
de 50 por-cent.o, com uma taxa de mortalidade de 20 por­
cento atê a idade de 18 meses. Assim, de 100 vacas o cria.dor 
em média, conseguiria apenas 40 animais até essa idade.~ 

A produtividade no setor leiteiro é também bastante 
baixa. Os resultados de um levantamento feiro em quatro­
importantes bacias leit.eiras estão sumariados na Tabela 80. 
Usand:o-se qualquer padrão, a produção diária é bem baixa.,. 
refletindo o sistema extensivo da produção de leite e o seu 
baixo nível técnico. A taxa de fertilidade também é baixa, e 
a taxa de mortalidade, infestações de insetos e doenças, sãG 
bastante altas. 
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A produtividade dos suinos é também baixa. A relação 
abate-rebanho é de cêrca de 16 a 16,5 por-cento, com um pêso 
médio de carcaça de 61 quilos. A. idade média de abate é 
também relativamente alta, chegando em muitos estados a 
cêrca de 15 meses. 

TABELA 80 

PRODUTIVIDADE DOS REBANHOS LEITEIBOS, QtJATBO DIFOBTANTES 
BACIAS LEITEIB.&8 

Produçlo Periodo de Méclla Diária 
por VMJa Laetaelo por Vaca 

(Kg) (DIM) (Kg) 

Rio de J anelro 780 .340 3,26 
Slo Paulo 733 .240 3,06 
Belo Horizonte 446 190 3,36 
Niterói 59' 220 2.70 
Jlédla 718 ~ 3,06 

Fonte: Rio de Janeiro, Cooperativa Central dos Produtores· de Leite (OCPL). 

A produção de suinos, com umas poucas exceções no 
Sul do país, não tende a ser conduzida como grande ativi­
dade comercial. Ao contrário, cada produtor costuma ter uns 
poucos suínos que são alimentados com restos de outros pro­
dutos e sobras caseiras . A incidência de doenças é bem grande, 
bem como a infestação de parasitas. Pouco ou nada se faz 
para as controlar ou para conduzir um programa de medicina 
preventiva. 

A produção de aves de corte se está tomando mais co­
mercializada, e no processo um nível mais alto de tecnologia 
começa a ser implantado. O impacto disso ainda não é 
grande, embora as mudanças estejam ocorrendo ràpidamente. 

Análise de Produtiuida.de em Têrmos AgregaAos 

Os dados agregados sôbre a produtividade da mão-de­
obra e fatôres relacionados vãõ apresentados na Tabela 81. 
Entre 1940 e 1960, a produção do setor de agricultura (a 
preços constantes) aumentou de Cr$ 79,3 bilhões para 
Cr$ 146,3 bilhões, ou seja, 84 por-cento. Durante o mesmo 
período, o número de hectares utilizados aumentou 40 por­
cenoo, passando de 107 milhões para 150 milhões. A popu­
lação empregada nas atividades agrícolas cresceu 20 por­
cento, indo de 10,6 milhões para 12,7 milhões. f~stes dados 
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não são consistentes com aquêles apresentados em outro lugar 
neste trabalho, devido à diferença nas definições de fôrça de 
trabalho . Todavia, êles são consistentes. no contexto da 
Tabela). 

TABELA 81 

PBODUÇAO, NOMEBO DE HECTABES, PESSOAS EMPREGADAS NA 
AGRICULTURA E rBODUTIVIDADE, 19'0, 1MO e 19'1 

Producio Hectares ressoas Hectares 
Ano Total em Pro- Ocupa- pGI' peseoa 

NCrS(a) dacão<b> das fc) 

1940 79,S 107,0 10.6 10,1 

1950 96,2 126,7 11.3 11,2 

1960 146.3 150,0 12.7 (d) 11,8 

(a) Milhões de cruzeiros novos. 1953. 
(b) Milhões de hectaree, incluindo pa.9tagem natural. 
(e) Mllhõe.9 de pessoas. 
(d) Estimativas preliminares. 
Fonte : Dados do IBGJD e FGV. 

Procluclo Producilo 
por Hectare 

NCI'$ Neit 

,741 .'1~ 

.751 ,84! 

,976 1,161 

Boa parte do aumento no produto total entre 1940 e 
1950 adveio como resultado do aumento da área colocada 
em produção. A produção total aumentou 20 por-cento, en­
quanto a área em lavoura aumentou 18 por-cento. A pro­
dução por hectare cresceu apenas 1 por-cento no período, 
porém a produção por pessoa ocupada aumentou 13 por­
cento. Isto parece ser, em parte, devido ao aumento na quan­
tidade de terra per capi,ta (a ãrea aumentou 18 por-cento, 
enquanto a população ocupada cresceu apenas 7 por-cento), 
e parece dar alguma contribuição para o aumento do pro­
duto. 

Entretanto, durante a década de 1950 a 1960, a produti­
vidade do setor agrícola mostrou ter-se expandido um pouco 
mais. A produção por pessoa se elevou 36,7 por-cento e a 
produção por hectare, 30 por-cenoo. A produção aumentou 
54 por-cento, porém a área aumentou apenas 18 por-cento 
e a população ocupada sómente 12 por-cento. 

A fonte dêste aumento de produtividade é também de 
interêsse. Uma análise superficial indica quf; a principal par­
cela do aumento vem de uma mudança na combinação de pro­
dutos, e não de uma evolução nos rendimentos ou produtivi­
dade para a mesma cultura. Em outras palavras~ refie.te a 
substituição de culturas de baixo valor por outras de alto 
valor, ou de lavouras por criação. 
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As nossas estimativas indicam que do aumento de 30 
por-cento na produção por hectare, 20 por-cento podem ser 
explicados pela mudança no valor relativo dos produtos por 
hectare. Dos 10 por-cento restantes, 9 por-cento vêm de um 
aumento em produtividade, e 1 por-cento da in~ração da pro­
dutividade e deslocamentos na combinação de produtos. Dos 9 
por-cento de aumento devidos a produtividade, 6 por-cento re­
fletem um aumento na produção animal por hectare e 3 por­
cento um crescimento na produção vegetal . Distripuídos pelo 
período de 10 anos, êstes aumentos na produtividade, são: 
está claro, bem baixos. 

A melhoria na produtividade da mão-de-obra é, em grande 
parte, devido às mesmas considerações, embora uma anãlise 
semelhante não tenha sido feita. A quantidade de terra por 
pessoa também aumentou, o que pode ter contribuído para 
parte da evolução da produtividade da mão-de-obra. 

Se uma análise agregada semelhante fôsse feita, os re­
sultados variariam muiro de uma região para outra. Por 
exemplo, Ettori (14) mostrou que as mudanças da produti­
vidade dos fatôres no Estado de São Paulo durante a década 
de 1950, foram de modo geral semelhantes àquelas experi­
mentadas no5 Estados Unidos no mesmo período. Alterações 
como estas, neste importante estado agrícola, demonstram 
que a produtividade dos fatôres tem, na realidade, caido em 
outras áreas, considerando-se as mudanças relativamente 
pequenas nos totais nacionais. 

(14) Oscar J. T. Ettori, "Produtividade Física da Agricultura 
em. São Paulo", Agricultura em São Paulo, Ano XI, n.0 7 (julho 1964), 
págs. 3-48. 
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CAPÍTULO V 

A INFRA-ESTRUTURA DE PESQUISA E EDUCAÇAO 
PARA A AGRICULTURA 

A pesquisa empírica tem demonstrado que a educação 
e a pesquisa podem representa.r importantes fatôres para o 

- aumento do nível de produtividade no setor agricola da eco-
\ , nomia de um país ( 1) • Isto tem sido mostrado mais clara­

mente no caso dos Estados Unidos, onde uma principal par­
cela do aumento do produto do setor de agricultura no perío­
do de após-guerra é explicado não pelo aumento no uso de 
insumos convencionais, mas sim· por mudanças na qualidade 
dos insumos (principalmente mão-de-obra) e pelas despesas 
em pesquisa (2). A contribuição da pesquisa foi mostrada 
mais especificamente pelas altas taxas de retôrno das ino­
vações bem sucedidas - mais de 700 por-cento no milho 
ht'brido nos Estados Unidos - e as altas taxas de retôrno 
dos investimentos em educação (3). 

Por estas razões passamos em revista a infra,,..estrutura. 
de pesquisa e educação, que está a serviço da agricultura 
brasileira. A análise se concentra na educação, pesquisa e 
extensão, na integração das três e na disponibilidade das insti-

(1) Veja Zvl Grlllches, "The Sources of Measured ProductlvitJ 
Growth: Unlted states Agrlculture, 1940-1960", The Journal of Poli­
tical Economy, vol. 71, n.0 4 Cagôsto 1963) págs. 331-362 e "Researcb 
Expendltures, Education and the Aggregate Agrlcultural Productlon 
Functlon" American Economic Review, 54 (dez. 1964), págs . 967-978. 

(2) Grlllches, ibid. 
(3) O artigo da AER preparado por Grlllches (nota 1) propor­

ciona estimativa das taxas de . retômo social para a educação e 
pesquisa. T. W. Schultz sumariou o conhecimento atual das taxas 
de retômo social dos investimentos em pesquisa em "The Allocation 
of Resources to Research", "Universlty of' Chicago, Agricultura! 
Economlcs Papers", n.O 68: 16 (dezembro 1968). Trabalho anterior 
sôbre a economia da educação pode ser encontradt\ em T . W. 
Schultz, The Economfc Value of Educatfon (New York: Columbla 
·university Press, 1963) e Gary Becker, Human Capital (New York. 
Col. Univ. Press, 1964) . 
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'tuições de pesquisa econômica, para proporcionar uma base 
<la política econômica racional. 

-O SISTEMA EDUCACIONAL 

Como wn pais, o Brasil não tem dado pleno reconheci­
mento à contribuição que a educação ou melhoria na quali­
<lade do seu povo podem dar para conseguir uma taxa mais 
rápida de desenvolvimento econômico. Existem deficiências 
tanto no nível de investimento no seu povo, como no tipo 
·de educação proporcionada . Uma ênfase relativamente maior 
tem sido dada ao direito, medicina e letras, e relativamente 
menor à ciência e tecnologia. O nível do progresso educa­
-cional tem sido bastant;e baixo para a sociedade como um 
todo, porém mais que isso, tem havido um sério desequilíbrio 
-entre os setores ·rural e urbano, com o primeiro saindo muito 
pior do que o outro. 

Alguns Aspectos Gerais do Sistema Educacional no Brasil 

A educação formal no Brasil tem sido fortemente in­
fluenciada por tradições européias. Históricamente, ela teve 
uma grande orientação profissional, com pouca ênfase na 
tecnologia, ciência, ou na preparação de estudantes para uma 
sociedade industrial moderna. ~ênfase tem mudado bas­
tante nos . últimos anos, porém, as tradições do passado são 
ainda hoje bastante fortes. 

A estrutura do sistema formal de ensino é a seguinte: 

1 . Primário - 5 anos 
2. Ginasial - 4 anos 
3 . Colegial - 3 anos 
4. Superior - 4 ou 5 anos. 

De forma alguma o sistema é uniforme. Em alguns 
locais a escola primá.ria pode abranger 4 ou 6 anos, em con­
traste com os 5 anos, com ajustamen1:o correspondentie nos 
níveis mais altos. 

~a estrutura de educação formal tem sido, hisoorica.­
mente, a rota para se entrar nas universidades. Entretanto, 
no nível colegial, existem escolas vocacionais que preparam 
estudantes para o trabalho, ao invés de para a universidade .. 
Estas escolas vocacionais sãO bà.Sicamente de três tipos: 
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escolas comerciais, normais e agrotécnicas . Embora em de­
terminada época elas tenham representado programas con­
clusivos, os seus formandos podem atualmente ingressar nas 
universidades, desde que passem no vestibular. 

A escolaridade não é de modo algum universal no Brasil~ 
embora os quatro anos da escola plimária sejam obrigatórios 
por lei, iniciando-se aos 7 anos de· idade. A educação é dada 
principalmente através de um sistema de escolas públicas, 
embora existam escolas particulares e paroquiais em todos os 
níveis. Do ginásio para a frente até a escola superior, a. 
matrícula é conseguida através de exames de seleção. Devido­
ªº número de candidatos ser geralmente muito maior do· 
que o número de vagas, a competição é muito· acirrada, e 
o vestibular é uma experiência traumática nas vidas de· 
muitos adolescenres brasileiros. No nível universitário, muitas 
escolas têm cursos de 1 ano especialmente para preparo dos· 
estudantes para o exame de seleção. Em alguns casos êstes 
exames são repetidos duas e até três vêzes pelos estudantes 
mais persistentes. 

A falta de professôres qualificados em todos os níveis é 
um problema sério no Brasil. Os professôres para o ensino­
primário, em geral, são egressos de escolas normais - que 
~o de nível secundário pelo treinamento que proporcionam .. 
Os professôres para os ginásios e colégios devem ser treina­
dos em faculdades de filosof~a, porém, geralmente, êste não­
é o caso. Não tem havido formandos em número suficiente 
para atender às necessidades, bem como os salários não têm 
sido suficientemente altos para atrair os graduados para a 
profissão. Como resultado, estima-se que até 90 por-cento dos 
professôres dêste nível sejam advogados, médicos e outros 
grupos profissionais que passaram por um exame de licen­
ciamento e são professâres em regime de tempo parcial. 

O ensino primário é proporcionado gratuitamente pelG 
Govêrno nas áreas onde existem escolas. Entretanto, o en ... 
sino secundário é muito caro para o estudante, resultando­
que, comumente, apenas as classes de renda mais alta têm 
condições de prosseguir. Uma vez atingido o nível univer­
sitário, a educação é em geral gratuita. As taxas, moradia,. 
habitação e livros são gratuitos ou com cu.stos pequenos. 

Entretanto, têm sido feitas tentativas nos últimos anos 
para que os estudantes universitários assumam uma parcela 
maior dos seus custos educacionais. . 

O Brasil fiem conseguido muito progresso em propor­
cionar maiores opo~unidades educacionais. Entretanto, resta. 
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muito a ser feito, principalmente nas áreas rurais. A rápida 
taxa de crescimento populacional torna a magnitude do pro­
blema educacional muito grande. 

A evolução do nível geral de matricula no período de 
após-guerra está mostrada na Tabela 82. Antes de 1965 a 
matricula vinha gradativamente aumentando em todos os 
níveis, com exceção do treinamento pós-graduado. 

TABELA 82 

BVOLUÇAO DA SITUAÇÃO GEBAL DE HATB1CULAS NAS ESCOLAS O> 
l.M'J-65 

Primário Médio Superior Total 
UnlvenldadM Põa-Graduado 

1947 4.276.973 443.100 30.715 
19t8 4.644.966 467.260 34.644 
l9i9 4.765.387 496.873 37.584 
1960 5.069.977 638.346 44.097 
1961 5.283.768 579.518 45.803 
1952 ó.398.060 618.049 52.578 
1963 5 .564.348 681.258 63.663 
1964 5.890.01• 742.889 69.966 
1966 6.131.029 806.653 73.575 
1966 6 .674.830 867.131 77.604 
1967 6.860.983 942.394 81.991 
1958 7.363.760 1.032.796 84.. '19' 1.571 86.366 
1969 7.613.456 1.106.604 88.684 2.199 90.883 
1960 7.917.450 1.224.486 94.186 2.547 96.732 
1961 8.211.161 1.346.892 101.924 2.689 104.613. 
1962 8.942.18a 1.615.834 1<Y7.963 2.529 110.492 
1963 1.719.589 ~.214 2.191 126.4()6. 
1964 1.892.724: 142.386 1.896 144.281 
1965 .2.154.430 155.781 

(a) A matricula geral é aquela registra.d& até o fim do primeiro semeatre. 
Fonte: Servlao de Estatfstlca da Educado o Cultura (SEEC), Kinlat6r1o da Edu­

cação e cultura. 

A magnitude da tarefa que ainda resta a fazer pode ser 
vista na Tabela 83, que apresenta dados sôbre o percentual 
dos grupos de idade entre 7-11 anos e 12-14 anos que fre­
qüentavam a escola em 1964. Os dados indicam que apenas 
dois têrços dos estud.anres dêstes grupos etârios estavam 
matriculados naquela época. (Ao avaliar os dados da Tabela 
83, parece inviável que a percentagem de estudantes matrt .. 
culados no grupo etá.rio de 12-14 anos tivesse sido maior do 
que o grupo de 7-11 an~. seria fâcil imaginar-se que o 
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número de desistências tivesse reduzido esta percentagem. 
Dois fatôres parecem explicar as anomalias da tabela. Pri­
meiro, os dados refletem a idade avançada com que as crian­
.ças começam a estudar no Brasil. Segundo, há evidência 
de que houve uma sub-contagem da população e as omissões 
·deram-se justamente entre os que não freqüentavam a escola. 
~ste último deslise na contagem é o causador das taxas altas 
<ie matrículas na tabela. Os pontos salientados no texto não 
seriam, desta forma, alterados, embora os problemas ~ 
ser até mais sérios do que os dados mostram. ) Além disto, 
verifica-se uma signüicativa düerença entre a população 
-rural e a urbana, onde a primeira apresenta uma taxa de 
~scolaridade muito mais baixa do que a segunda. A magni­
tude do problema pode ser constatada no caso do Nordeste, 
-onde apenas 37 por-cento da população rural do grupo etário 
"/-11 estão matriculadas em escolas. A diferença na qualidade 
<ias escolas das áreas rurais e urbanas torna ainda maior 
a discrepância entre os dois setores. 

Os dados também mostram uma grande variação entre 
-as regiões com relação à taxa de matrícula. Esta variação 
tende a ser maior no meio rural, e se se dispusesse de dados 
estaduais, a variação seria a1ié maior. 
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TA.BELA 83 

REBCENTA.GEM DOS GBUPOS ET.&BIOS SELECIONADOS MATBICULADOS 
EM ESCOLAS (a) POB BEGUO~ 196' 

Peroentasem ele AIUDOI. 
4.e '1 a U anoe m:Mrtculadoa elQ Eeeola 

Besiio Toial Urbano (b) B1U'&l (O) 

..Brasil .......... ............ 66,2 81,3 51,5 

.Norte ....................... 69,7 87,6 64,1 
Nordeste ···· ········ ~ ··j···~ i2,6 78,6 :n.3 
Leste ....................... 66,6 '19,5 48.1 
Sul .............................. 73.8 83,4 64.6 

..Centro-Oeste ............... 'll,6 '18,2 61,1 

i-e~ de Alaaes 
de U a t• ...,. Matrica•adoe em Eseola 

.:Brasil ...................... 66,6 81,0 51,4 

:.Norte .................... .. 74,1 90,6 58,, 
. "Nordeste .... .... ,... ... -' .... 57,7 81,7 G.3 
Leste .. .. ................... 67.8 80.6 50,8 
Sul ....... .. ....... ........ ... 69,3 79,9 68,1 
-Centro-Oeste ............... 77,7 83,6 56,4: 

..(a) Estudantes matriculados em eacolas são detinidos como os que estudam. l18B 

escolas primárias e médias, ou que recebem em casa educação equivalente 
àquela das escolas e dada por uma pessoa capaz, com continuidade e ob8el"· 
vAncia de horários preestabelecidos. 

-(b) As áreas · urbanas são definidas como aquelas que estão dentro doe limites 
lega.ia da cidade (sedes dos munlcfpios) e de vilas (sedes de outroit distritoe 
do munlclplo). 

-(e) Areaa rurais são aquelu fora doe limites acima. 
Fonte: Cell.80 Escolar do B.rull, Benlt&41Da Preliminares. Vol. 1 e 2. 

Não existiam informações com os mesmos detalhes sôbre 
:.a escolaridade secundária. Entretanto, a Tabela 84 propor­
-ciona as estimativas do índice de escolaridade no nível médio 
em base total entre 1950 e 1960. Embora a matricula nas 
·escolas médias tenha mais que dobrado de 1950 a 1960, ist,o 
aumentou a percentagem do grupo etário e;m escolas de 
·apenas 6,6 por-cento, para 11,2 por-cento. Embora não hajam 
.<fados para mostrar, é geralment;e reconhecida que a maior 
·parte da educação de nível médio é proporcionada nas zonas 
·urbanas. A população rural ou não tem escolas secundárias 
-disponíveis, ou tem que viajar . para as cidades maiores para 
reonsegui-las. 
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TABELA 84 

tNDICE DE ESCOLABIDADE NAS ESCOLAS M&DIAS, 1950 e USO 

.Fai1a !:tá.ria 12-18 .••••.••••..••••••••••.• 
K.atriculados em, ~ola •. •.•...•..•.••.•• 
1ndice de Escolaridade 

Fonte: SEEC 

1950 

8.166.166 
538.346 

6,6% 

10.969.667 
1.~.485-

11,2% 

A Tabela 85 mostra que o índice de escolaridade cai ainda 
mais no nível universitário. Em 1960, apenas um pouco mais 
de 1 por-cento da população de 19 a 25 an~ de idade fre­
qüentava a universidade. Além disso, apenas uma parcela 
muito pequena dos estudantes estava nas e.scolas de agrono­
mia e veterinária (veja Tabela 86). A deficiência de pessoal 
treinado para o setor agrícola pode ser vista considerando-se 
que mais de 50 por-cento da população ainda trabalham na 
agricultura, e que êste setor é um principal componente dQ; 
produto nacional bruto. Embora as matrículas nas escolas 
de agronomia tenham aumentado bastante a partir de 1960· 
(veja adiante), o Brasil ainda está longe de ter o pessoal 
treinado necessário para desenvólver uma agricultura mO­
derna. 

TA'BEI.A 85 
!NDICE DE ESCOI.ABJDADE NAS ESCOLAS SVPBBIOBES, t• e U. 

1950 
~~~~~~~~~~~~~~~~~-

Faixa Etá.ria 19-25 ••••.•••••••••••••.•.••••• 
População Escolar (bacharelato e além) 
lndice de Escolaridade . . . • . . • • • • ... . • • • • . • · 

7. 0)9. 78.3 
44.097 
0,52% 

1960 

8.667.791 
96.731 
1.11~· 

---------------------------:1' o n te: SEEC 

TABELA 86 
lU.TB1CULA NAS INS'.l'ITUIÇOES DE ENSINO SUPEBIOB, POB CAMPO. U&G-

Campo llaúfcula "do 'rotml. 

Agricultura 
Belas Artes 

......•..•..•......•......•••.•••.....•. , ... 
............................................. 

Ciências Econõmicas, Administração •••••••••••••••.•••• 
Engenharia, Arquitetura, áreas afins ....•• ••• ••••••••. 
.A.dvocacia •••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••.••••••• • 

Ked.iclna, áreas afins •...••......•••••••• ,.. .•.• ·'· •. •••••. 
F'iloeoff a, Ciências, 1'etras, EDBino • ••••.••••••••••.••••• 
Estatfstica, Biblioteconomia, Curso de Kuseus e Artes 

Dc>mêsticu ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Tot:.al •••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••• • •••• 

2 .738 
2.813 ' 
8.838 

12.669 
~-322 
19.372 
21.533 

7(8 

93.182 

2,9 
3,1 
9,6 

13,6 
25,0 
m,s 
23,1 

0.7 

100,0 

Fonte : H. R. W. Benjamin, cHlgher Educatiôn in the .ADÍerlcan Republlcs>, (Nftf 
YoPk, KcGraw-Hill, 1966). 
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o índice de gastos com a educação é tão importante 
quanto o número de pessoas em treinamento, pois indica a. 
taxa em que o pais está investindo no seu povo. Embora 
não existam dados recentes., a Tabela 87 proporciona algumas 
informações sôbre as d~sas para o qüinqüênio 1959-1963. 

Ano 

1969 
1960 
1961 
1962 
1963 

TABELA. 8T 

GASTOS NACIONA.18 COM A EDUCAÇ.lO, POB NfVEL, 19Gt-U61 
<& Preco• de 1960> 

BILHOBS DE CBUZEIBOS % DO TOTAL 

Prlmúio Seev.D.dúio Superior Total Primário Secundário Superior 

20.01 17,63 10.89 48.53 41.2 36,4 22.4 
22,98 17,06 9,99 60,03 45,9 34.1 2n.O 
30,83 16,06 11.36 68.25 52,9 27,G 19,5 
30,66 17,67 11,06 69,29 61,7 29.6 18,7 

26.23 16,66 11.86 64,65 48.0 30,3 21,7 

Total 

100.0 
100,0 
100.0 
1-00.0 
100,0 

~es dados foram corrigidos de acô.rdo com a mudança 
no nível de preços, e dessa forma mostram os gastiOS em 
têrmos reais. Talv~ o ponto mais saliente seja o grande 
aumento de 1959 para 1961 - 20 por~ento - e a redução 
.que ocorreu em 1963. Apesar do fato dos gastos em têrmos ·· 
~orrentes ter aumentado ràpidamente, a inflação era ainda 
maior e o resultado é que os gastos em têrmos reais dimi­
nuíram. 

Quando se reconhece que a população estava crescendo 
-ràpidamente durante êsse período, principalmente a de crian-
-ças em idade escolar, torna-se claro que os gastos per capita 
no período baixaram significativamente. Isto, por certo, é 
um problema sério. 

Embora estas despesas em têrmos absolutos por si só 
sejam de interêsse, dão pouca ou nenhuma indicação do 
tamanho relativo ao esfôrço que tem sido feito. Talvez isso 
5eja mais fàcilmente observado relacionando-8e os gastos 
-com educação e o produt;o interno. &te·s números vão apre­
sentados na Tabela 88 . tles mostram um quadro semelhante 
àquele proporciona.do pelos dados dos gastos. 2stes, em 
têrmos percentuais do produt;o interno, aumentaram de 1959 
.a 1961. Entretanto, de 1961 a 1963, decresc~ram quase ao 
nível anterior, apesar do grande aumento no valor corrente 
dos gastos com educação. 
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TABELA 88 

PEBCENTAGEH DOS GASTOS NACIONAIS OOH ED1JOAO.IO EM BET.&C.10 AO. 

Ano 

1969 
1960 
1961 
1962 
1963 

PBODUTO INTERNO, J.959.1968 
(Bilhões de Cruel.roe) 

Produto Gutoe NaelQll&la 

Interno com Ednaaoio 

1.761,60 fl,85 

l.363.60 63,90 

3.622.00 100,60 

6.586,80 147,90 
9 .847,00 239,06 

Pereentacem 

2,38 
2,70 
2,85 
2,88 
2.43 

O nível relativamente baixo dos gastos é. motivo para. 
sérias preocupações. Em várias reuniões internacionais, como-­
as de Punta del ~' Uruguai, Santiago, Chile, e Addis 
Ababa, Etiópia, foi recomendado aos países da América .La­
tina e Africa, fazer um esfôrço para aplicar recursos finan-­
ceiros na educação, num total equivalente a 4 por-cento do ... 
produto nacional. Conforme vai indicado na tabela, o Brasil 
estava longe de atingir êsse rúvel. Embora não existam ~s. 
precisos, não é provável que a situação tenha mudado até: 
1968. A política de contenção do período 1964-68 provocou.. 
cortes nos gastos federais em quase tôdas as atividades. 
Contudo, há alguma evidência em principi~ de 1969 de que: 
o Govêrno esteja dando mais atenção à educação. 

Outras informações sôbre o problema estão apresentadas. 
na Tabela 89, que mostra o número de estudantes por mil 
habitanfies em pa.íses selecionados da América Latina em. 
1964. Dêsres, o Br8$il tem a taxa mais baixa de escolaridade 
primária e o segundo nivel mais baixo no ensino médio. 

TABELA 89 

N1>11EBO DE ESrUDANDS POB MIL HABir.&NrES, PAISES SELECIONADOS. 
DA AM'&BICA LA.rlNA, UM 

Paú Ensino Prlmirio 

Bras.ll . . • . . . . . . . . . . . . 118 
Venezuela • • . • • • • • • • • 165 
.Argen.tin.a • • • • • • • • • • • 13'1 
Colõmbla . . . .. . • .. •• 132 
Equador • • • . . . • •.. . . • 142 

Fonte: SEiilC 
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E,mlno Médio 

21 
29 
ao 
~ 

19 

Emln.o Superior 

1,~ 

4,4 
9,0 
2,1 
2,4 



Embora não existam dados sôbre gastos com as popu­
lações rural e urbana, pode-se tirar algumas conclusões sôbre­
esta relação a partir das estimativas per capita por estados. 
(Tabela 90). Sendo alguns estados mais agrícolas que outros~ 
a informação por estados dá alguma noção dos gastos rela­
tivos sôbre a população rural e urbana . 

~tes dados ilustram a enorme variação em base per· 
capita, dos gastos com educação entre os vários estados. 
Notóriamente os Esta.dos da Guanabara e São Paulo, que sã<> 
altamente urbanizados, estão muito acima dos demais, se­
guidos de perto pelo Rio Grando do Sul, que é também 
bastante urbanizado. Os estados agrícolas de baixa rencia. . 
estão investindo muito menos nas suas populações. É até: 
bem provável que se exiStissem dados sôbre gastos nas áreas. 
rural e urbana, a discrepância fôsse maior do que a apon­
tada pelos dados apresentados. 

Talvez a evidência mais saliente da diferença no pro­
gresso educacional entre as áreas rurais e urbanas seja uma. 
estimativa feita pela Organização dos Estados Americanos, 
em que mais de dois têrços das pessoas alfabetizadas do 
Brasil vivem nas áreas urbanas. Dado a tendência natural 
da população alfabetizada de emigrar p_µa as zonas urbanas 
em busca de melhores empregos, isto provàvelmente exagera a 
düerença nas oportunidades educacionais disponíveis . Mas. 
a discrepância é sugestiva. 
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TABELA 90 

GASTOS FEB CAPITA NA EDUCACAO. :POB ESTADOS. 19ót-«l 

Est.ados 

.Amazonas •• •. ••••. • • 
P&l"á • • •• •••. • •••• •• . 
Mar-ao.hão •.•••••• • •• 
Piaul . . ... .. .... .., ..• 
ceara. .. .. ....•.... . . 
R io Grande do Norte. 
Paralba •. •• .• • • -· ••• 
Pernambuco . •.... . •. 
Alagoas • .•.••••••• •• 
Sergipe .... . . .. . .... . 
Bahia .... .• •• ••• • • • •• 
Minas Gerais • . .. •• . 
Espfrlto Santo • . ...• 
Rio de Janeiro . ..••• 
Guanabara .. . •• . .... 
São Paulo ...... • ..•• 
Paraná . . ............ . 
Santa Catarin& ••••• 
Rio Grande do Sul • 

14ato Groas<> ••••• •• • 

-Goiás • • • •••• • ••••.••• 

Gastos Federal.a 
per capita 

(Cr$) 

101 
382 
43 

52 ., 
190 
149 
380 
166 
l<K 
208 

202 
193 
111 

5 .658 
28 

M6 
89 

354 
56 

112 

Oaetoa Estaduaia 
Gute. TotaU 

e Mu.niclpa.la 
per eaplta 

~capita 

(Cr$) 
(Cr$) 

ff2 643 

350 732 
71 lH 

110 162 
236 516 
214 4°' 
2M 383 
124 60t 
242 398 
208 312 
.261 469 
604 806 
666 859 
673 784 ' 

478 6.137 
2 .481 2 .508 

740 986 
~ 7-lO 

1.717 2.a73 
730 426 
427 638 

Fonte: Aspeetos da infiaçio brasileira e euu penpeetlvu para 1965, Aseoclatão 
Nacional de Programa~ Econômica e Boclal, ANPES 1965; Estudos 
ANPES, n.o l, Rio de J'aneiro). 

Ensino Superior da Agricultura 

Em 1968 o Brasil tinha 16 escolas de agronomia e 12 
de veterinária. A maior parte delas está localizada na região 
Centro-Sul e principalmente ao longo do litoral. Estas es­
~olas variam muito com rela.ção às fontes de auxílio e org~­
nização acadêmica. A maioria depende de recursos federais, 
os quais até recentemente vinham do Ministério da Agricul­
tura ou do Ministério da Educação e Cultura, (em 1967 
tôdas as escolas de agronomia que estavam subordinadas 
ao Ministério da Agricultura foram transferidas para o Mi­
nistério da Educação e CUltura) . Duas destas escolas - a 
Universidade Rural de Minas Gerais, em Viçosa e a Escola 
Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz", em Piracicaba, 
São Paulo, recebiam as maiores parcelas de seus recursos 
financeiros dos governos estaduais, porém, a primeira já 
estâ recebendo ajuda federal. E até recentemente, a 
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~cola Superior de Agricultura em Lavras, Minas Gerais, 
era particular (anteriormente parte da IgrP.ja Presbite­
riana, esta escola foi transferida para o Govêrno Federal 
há poucos anos, como parte da Universidade Federal de 
Minas Gerais, que está localizada em Belo Horizonte . En­
tretanto, a escola de agronomia permaneceu ··em Lavras). 
Sob o ponto de mta. de organização, elas variam desde 
escol.as autônomas, com pouca ou nenhuma relação com 
escolas ou disciplinas básicas, até aquelas altamente integra­
das, nas quais são dadas matérias básicas em outras escolas 
de uma universidade razoàvelm.ente moderna e integrada. 

Em 1968, as escolas de agronomia tinham mais de 5.000 
alunos matriculados e estavam formando cêrca de 1.000 agrô4 

nomos. Comparados com 1964, êsses dados representam um 
aumento de 35 por-cento nas matriculas e quase 100 por­
cento nas conclusões do curso. 

Com algumas exceções de realce, as escolas de agronomia 
e veterinária não têm seguido as tendências da educação mG­
dema. Elas têm sido marcadas por um sistema de cátedras 
herdado da tradição européia, professôres de tempo parcial, 
estudantes de tempo parcial e rigidez curricular que não tem 
acompanhado as mudanças e que englobam muitos cursos e 
uma pesada carga de aulas teóricas. Pouco tempo sobra 
para o estudante se dedicar a algum trabalho independente. 

Os cursos tendem a ser quase exclusivamente teóricost 
com pouco ou nenhum conteúdo prático . t!ste problema é 
agravado pelo fato de que a maioria dos estudantes vem das 
cidades e tem pouca experiência dos problem:\S e necessida­
des da agricultura. 

A relação professor-aluno é muito alta ( 1: 4) , compa­
rada com a maioria dos países do mundo (U.S.A. 1:30; 
Inglaterra 1: 12; Alemanha 1: 15). Mas, os curriculos apre­
sentam pouco contato com os atuais problemas da agricul­
tura brasileira e os professôres, em geral, não são altamente 
treinados. A grande parcela de prof essôres em tempo parcial 
reduz o incentivo para desenvolver o conhecimen1;o e habi­
lidade próprios. 

o desenvolvim~nto de um sistema educacional que con­
siste de corpo docente e discente em tempo parcial, e escolas 
noturnas é uma resposta a condições econômicas. O baixo 
valor dado à educação pela sociedade provoc_a o baixo nível 
salarial dos prof essôres. Ou cusros de oportunidades de edu-
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cação para o estudante são bastante altos. O sistema de 
teIDJ>O parcial, tanto com relação a professôres como estu­
dantes, acarreta um uso efetivo dos recursos, devido aos cus­
tos e retornos relevantes. Induz muitas pessoas treinadas 
a proporcionar serviços de professôres, o que não aconte­
ceria de outro modo, e facilita a matrícula de muitos estu­
dantes, que de outra maneira não poderiam freqüentar aa 
escolas. 

Por outro lado, a multiplicidade de empregos em muitos 
casos resulta num trabalho menos do que satisfatório, devido 
ao esfQrço dividido. Além do mais, a dependência das escolas 
pelos professôres em tempo parcial restringe grandemente 
o desenvolvimen1;o da pesquisa com base na universidade. 

Os dados sôbre as condições dos cursos de agronomia e 
veterinária estão apresentados na Tabela 91. No ilúcio da 
década de 1940, as conclusões de curs~ dêsses dois tipos de 
escolas chegavam até 7,8 por-cento do total daquelas de cusros 
superiores . t!ste percentual diminuiu depois disto e tem per­
manecido relativamente baixo até o presente. Nos últimos 
anos, o treinamento de engenheiros agronômos tem aumen­
tado substancialmente, principalmente depois de 1961 (Ta­
bela 92) . Entretanro, considerado como_ uma parcela do 
treinamento universitário, provàvelmente não aumentou. 
pois o total das matrículas nas universidades também tem 
aumentado. 
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TABELA. 91 

NCHEBO DB J'OBMADOS PELAS ESCOLAS DE AGBONOMIA E VETEBINl.BU... 
EH BELACAO AO TOTAL. l.M0-1964 

Eacolaade E1001&s de 
Total Pereeatacem 4• 

A.no 
Agronomia V eterlaárla (1 + ~>. total de fonaadH 

ao .,.lno auperlff 

1940 260 89 349 7,80 
19il 141 68 199 4,90 
19U 143 78 221 6,Tl. 
19f3 198 79 m 6.14 
19" 188 38 226 4.16 

1946 179 5' 233 8,61 

1946 19' 38 230 3.66 

1947 228 67 285 4,66 

19'8 2f;t 92 369 4,10 

"1M9 229 5õ 284 3,68 

1960 171 61 232 2,78 

1961 m 63 300 3,31 

1962 266 8õ 361 3,64 

1963 233 u' 347 3,07 

195' 190 ll9 309 2,65 

1966 274 146 42D 3,08 

1966 zo 128 378 2,65 

1967 236 16:1 398 2,66 

1958 326 163 488 3,2' 

1969 300 HO 440 2,'10 

1960 335 139 474 2,88 

1961 410 176 586 3,21 

1.962 89' 144 538 2,92 

1963 4:74: 160 6M 3,35 

1964 648 187 735 

-rotai (1~1963) 6.123 2 ."36 8.658 3,40 

Os dados sôbre o nível pós-graduado são extremamente 
limitados. Não obstante, o primeiro programa de p6s-gra­
duação em agricultura (afora o doutoramento do estilo 
europeu) começou em Viçosa em 1961. 

Ao final de 1965, haviam sido concedidos 56 títulos de 
M. s., sendo 30 em economia rural, 21 em fitotecnia e 5 em 
motecnia. Em princípios de 1966 (30 de abril), um total de 
265 estudantes haviam recebido treinamento de pós-gradua­
ção na UREM:G (agora Universidade Federal de Viçosa). 

O programa de Viçosa tem estado estável em tamanho 
d~de 1966, e tem formado um bom número de técnicos com 
o M.S. Em princípios de 1969, cêrca 4e 120 candidatos 
haviam concluído o programa de M. S. , com aproximada .. 
mente 70 dêles em economia rural. 
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LOOALJZA(1.40, DATA DE CBIAC.10 E NCHEBO DE MATBICJl7L&IJ 
N.&8 ESCOLAS DE .&GBONOJll.&, J..96'..1981 

1:800L.& 

Escola de Ag1·onomla da Amazõnla ••.•.•••••.••••••••••••• 
Escola de Agronomia - Unlv. Fed, do Cea.ri •.•..•..•..•• 
Escola de Agronomia do Nordeste ....................... . 
Escola Superior de Agricultura - Univ. Rural de Pern. 
.Escola Agronômica da Bahia ............... . ....... . ...... . 
Escola Superior de Agricultura - UREMG ....••.•.•.••. 
Escola Superior de Agricultura de Lavra.a ........ . .... . 
Escola Nacional de Agronomia .. . ...•... . ....... . ...... .. . 
Escola Superior de Agricultura cLulz de Queiroz• . ••••• . . 
Escola de Agronomia e Veterinária - U. F . Paranl. ... . . 
Faculdade de Agronomia e Veterinãrta - U.F.G.S .•...• 
Escola de Agronomia cEUseu Me.clel• - U .F .R.R.S .•... 
Faculdade de Agron. e Veter. - Unlv. Santa Marta ..•. 
Faculdade de Agronomia Médio S. Franclaco ......•...... 
Escola de AG'J'on. e Vet. - Univ. Federal de Gol'8 
Fac. de Ciências Médicas e Biológicas - Botucatu ..... . 

Total .... .... ..................... · ....... · · . · · · · ... . 

LOCALJZAC.10 
Cidade Eltado 

Belêm 
Fortaleza 
Areia 
Recite 
Cruz du Almu 
Vlçol!la 
Lavraa 
Km. 47, Rlo-S.P. 
Piracicaba 
Curitiba 
Põrto Alegre 
Pelotaa 
Santa Maria 
Juazeiro 
Gol&nla 
.Botucatu 

Pari. 
Ceari 
Paratba 
Pernambuco 
Bahia 
M. Gerais 
M. Geral.li 
R . Janeiro 
S. Paulo 
Paranl. 
R . G. do Sul 
R. G. do Sul 
R . G. do Sul 
Bahia 
Golú 
S. Paulo 

Data ela 
erlatlo 

19'5 
1918 

1877 
1928 
1908 
1913 
1901 

1920 

1961 
1962 
1963 
1964 

NOMEBO DE ALUNOS 
196' 1966 1866 196'1 

173 190 m 192 
330 466 480 M6 
123 165 160 170 
21a 242 306 au 
182 ~ ~ 217 
346 374 366 437 

98 120 144 173 
612 638 616 606 
784 898 976 1026 
218 267 307 377 
270 270 276 263 
290 303 289 329 
136 226 260 ~ 

86 103 117 l<K 
60 100 147 146 

66 83 

3824 4-«61 4811 15189 

Fonte: Victor Pellegrinl e Lawrence W. Wltt, cApprail!l&l of Graduate Programa ln Agricultura! Economlc.e and the ECCecU\'enesa 
of the Graduates, in the InsUtutlonal Settlng of Brazll, Mexlco and Peru>. (Ea.et Lanslng, Mlch.: D('partrnent of Agricultu~ 
~conomlcs, Mlchlçan State Unlvenlty), Mlmeo'1'fado, · 



Mais recentemente, outras escolas iniciaram programas 
de pós-graduação. A ~cola de Piracicaba, em São Paulo, 
começou um ambicioso programa em 1965. A Universidade 
Federal de Pôrto Alegre vem mantendo um pequeno progra­
ma desde 1961, com maior ênfase em economia rural e solos. 
A &cola Nacional de Agronomia, do km 47 da Rodovia 
Rio-São Paulo, Rio de Janeiro, está procurando iniciar um 
programa de pós-graduação, porém, não conta com recursos 
para desenvolver um de qualidade. 

Embora o programa de Piracicaba seja grande e ambi­
cioso, na. realidade não funcionou por um período suficien­
temente grande para dar a mesma contribuição em formar 
pessoal com alto nível de treinamento como foi feito em Vi­
çosa. O programa de Pôrto Alegre tem um escopo menor do 
que os programas de Viçosa e Piracicaba. Entretanto, parece 
ser bem institucionalizado. 

Antes da criação dêstes programas, o treinamento no 
nível de pós-graduação era conseguido nos Estados Unidos 
ou na Europa (os programas de doutoramento do tipo e~ 
peu que a maioria das escolas proporcionava, eram princi­
palmente na base do autodidatismo e consistiam bàsicamente 
na preparação de uma tese. Em geral, incluíam pouco ou 
nada de cursos formais). Todavia o número de estudant;ea 
que iam para o exterior era extremamente pequeno e sob con .. 
dições aquém das ideais. A düiculdade de conseguir licença 
mais de um ano, resultou em que muitos estudantes fre-­
qüentassem cursos de pós-graduação, sem no entanto conse­
guir o título formal. A conseqüência disso foi pouquíssimo 
treinamento e experiência em pesquisa para o treinado, e 
um número limitadíssimo de pessoas com M.S., ou PhD. 

Alguns detalhes sôbre as 12 escolas de agronomia que 
Estavam em funcionamento em 1961 estão incluíd.os na Tabe­
la 93. Desde aquela época, foram criadas quatro novas es­
eolas: uma em Goiânia, no Centr<rOeste, uma no Rio Grande 
do Sul, em Santa Maria, uma segunda escola na Bahia, em 
Juazeiro, e também uma segunda escola em S. Paulo (Tabela 
92). As escolas de Goiânia e Santa Maria são federais, fun­
eionando com verbas do Ministério da Educação e CUltura. 

Um importante aspecto dessa tabela é a extensão em que 
as escolas funcionavam além da sua capacidade. Esta sit~ 
ção foi um pouco melhorada em 1961 e desde esta época 
tem melhorado ainda mais. Tanto a capacidade como o nivel 
de matriculas têm aumentado bastante na maioria das esco­
las, no período 1961-66 (compare com a Tabela 92). 
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L~l1a~lo Administrado 

Norte 
Belêm Federal 

Nordeste 
Fortaleza 7ederal 
Areia Federal 
Recite F ederal 

Leste 
Cruz das Almas Estadual (e) 
ViQosa Estadual 
Lavras ParUeular (e) 
Km. 47 Federal 

Sul 
Piracicaba Estadual 
Curitiba Federal 
Põrto. Alegre Federal 
Pelo tas Federal 

Total 

(a) Obtidas por um questlon!rfo da ABC.AR. 
(b) Cr$ 1 == US$ 0,0049 (W59). 

TABELA 98 

ESCOLAS DE AGBONOMIA, 1958 - 1981 

Profe~re. e 
E1tud-tes 

ln.strutoree em Oapacldacle Ndmero de 

tempo Integrai 
Total matricula 

1968 

20 200 62 

43 240 157 
31 160 83 
u 160 U4 

20 200 100 
42 308 Q 
17 160 93 
&6 200 22.6 

84 400 328 
58 200 106 
40 200 ~1 

33 160 91 

-
486 2.588 1.767 

(e) Estas escolas foram federalizadas desde essa éPoC&. 

Ndmero de 
mat.Tfcula 

1961 

94 

317 
78 

105 

122 

400 

236 

399 
1Z7 
387 

2.165 

Orçamento 
proposto em 

1959 <•> 
(Cr$ 1.000) (b) 

21.000 

76.242 
36 .497 
15 .949 

21.844 
42.680 
3 .216 

53 .359 

91.798 
12.484 
15.76ó 
25.212 

06.046 
-----4 

Fonte; !Jl,venUrlo ele Info~es B'slca1 1ar~ o Desenvolvlmen~ A~rfcola ~ América Latina (Washington, D.C. CIDA) , 



As Escolas de Agronumia 

Em meados de 1966 os autores visitaram as escolas de 
agronomia e veterinária. Nestas visitas foram coletados 
dados sôbre o professorado, nível de treinamento. programas 
e outros fatôres que permitem uma ligeira descrição e ava­
liação das escolas. Nesta seção são ressaltados os pontos 
principa~s do levantamento feito, embora sem apresentar um 
quadro completo da respectiva escola. As informações apre­
sentadas dão alguma indicação da qualidade geral e o escopo 
dos seus programas. 

ESCOLA DE AGRONOMIA DO AMAZONAS (Belém, 
Pará) - Esta é a única escola de agronomia da .região Norte 
e está localizada no Instituto de Pesquisa e Experimentação 
Agropecuária do Norte (IPEAN), que é o centro federal da. 
pesquisa local. Um grande prédio com acomodações para 
200 estudantes fói concluído em 1958. Entretanto, o número 
de matriculas era bem pequeno até recentemente. 

A escola foi criada em 1945 pelo Instituto, com a inten ... 
ção de que o corpo técnico dêste pudesse lecionar na mesma. 
Não obstante, só começou a funcionar em 1951. Em 1959, 
separou-se do Instituto embora continuasse ligada ao MinJ.s.. 
tério da Agricultura até a sua recente transferência para a 
Ministério da F,ducação. É uma escola autônoma e não tem 
relação com nenhuma universidade. 

O número de matrículas aumentou de um total de 30 
em 1960 para 215 em 1966. A maioria dos estudantes é do 
Estado do Amawnas. 

O corpo de professôres, em número de 49, funcionava 
inteiramente em regime de tempo parcial. Os salários var 
riavam de Cr$ 225,00 por mês para oo instrutores até Cr$ 
405,00 para os catedráticos (o salário-mínimo na região era 
de 61,00 por mês) . Do total de professôres, 20 eram catedrá ... 
ticos, embora não por concurso. Dos restantes, 11 eram assis­
tentes e 18 instrutores. Apenas dois professôres haV!iam 
~tudado no estrangeiro, e apenas um tinha M.S. 

A escola propriamente dita fêz pouco trabalho de pes­
quisa, embora parte do seu corpo técnico trabalhasse em 
tempo parcial no Instituto. Fêz pouco ou nenhum trabalho 
de extensão, embora recentemente tenha · adicionado dois 
instrut.ores em extensão. Em geral, o contato com as orga­
nizações de pesquisa e extensão era bastante limitado. A 
escola tem tido pouco ou nenhum impacto na região, além 
da preparação de engenheiros agronômos. 

111 



ESCOLA DE AGRONOMIA, UNIVERSIDADE F'EDERAL 
DO CEARA (Fortaleza, Ceará) - Esta é uma das três escolas 
de agronomia localizadas no Nordeste. É subordinada finan­
ceiramente ao Ministério da Educação e é· bem integrada 
numa das mais dinâmicas e modernas universidades do 
Brasil. Os cursos básicos no programa de agronomia sã.o 
tomados em outras escolas da universidade. São feitos cursos 
de seleção uniformes para matrícula, e o estudante tem que 
r~tir apenas aquêle em que não pa,ssar, sem ter que repetir 
todo o ano escolar, caso não passe num determinado assun­
to.. Estas são significativas inovações aos padrões comuns 
do Brasil. 

Dos 75 professôres, 42 funcionavam em regime de tempo 
integral. Os salários variavam de Cr$ 284,00 por mês (mais 
75 por-cento para o tempo integral) para os assistenties, a 
Cr$ 405,00 por mês (mais 100 por-eento para o tempo ânte­
gral) para os catedráticos. Nenhum dos professôies tinha 
M.S. ou PhD. Entretanto, três estavam estudando nos. Es­
tados Unidoo na época da visita, sendo que um outro estava 
pronto para sair. Pre1:endia-se enviar cinco a seis prof essôr~ 
para os Estados Unidos para treinamento avançado, além. de 
outros que seriam enviados às três instituições brasileiras 
·que proporcionavam treinamento pós-graduação~ 

O número máximo de estudantes que a escola ~ 
acomodar por turma, era 140. Na época da visita o número 
total de matrículas era 480. Estas vinham aumentando ràpi­
damen te, e haviam pràticamente dobrado desde 1961. 

A escola mantinha um grande número de convênios ou 
contratos com outros órgãos. O maio.r talvez f~ aquêle 
com a USAID e a Universidade do Arizona, que proporcio­
nava de 9 a 11 professôres americanos para trabalhar na 
escola em ensino e pesquisa. Além d&ses havia convênios 
com a SUDENE e com o Ministério da Agricultura para 
pesquisa sâbre algodão, com o Banco do Nordeste pata pes. 
quisa econômica sôbre a produção de leite, com a SUDENE 
para proporcionar bôlsas de estudo e equipamento para o 
treinamento em mecânica, com a SUDENE para pesquisa 
com cultura alimentícia, e com o ETA para a criação de 
um centro de treinamento para cursos rápidos com vistas 
a melhorar os técnicos do estado. 

A escola vinha fazendo um planejado esfôrço para iniciar 
um programa de pesquiBa. Estava proporcionando algum 
treinamento em extensão e começando um trabalho neste 
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:setor. As suas relações com o órgão estadual de extensão 
(ANCAR-CEARA). pareciam muito boas, e êles reconheciam 
a necessidade de obter mais conhecimento empírico sôbre a. 
:agricultura do estado e sôbre a ,-população rural. Pràtica­
-mente não existiam bons centros de pesquisa no estado, assim, 
havia pouca ou nenhuma oportunidade de estabelecer conta­
·tos sôbre .tal trabalho. 

Se continuar recebendo um bom auxílio financeiro, bem 
-eomo liderança, terá condições de se tornar uma poderosa 
-escola de agronomia para o Nordeste. A universidade da. 
qual faz parte tem uma estrutura bem moderna. As boas 
·relações com o programa de extensão, o desenvolvimento de 
~m programa. de pesquiSa, e a melhoria do seu corpo técnico 
lhe dão o potencial para causar um apreciável impacto no 
-estado e na região. 

ESCOLA DE AGRONOMIA DO NORDESTE (Areia, 
-Paraíba) - Esta é a segunda das três escolas de agTonomia 
do Nordeste. É autônoma e não tem conexão com qualquer 
·universidade. Depende financeiramente do Govêmo Federal, 
·e até a recente transferência para o Ministério da Educação 
tinha o orçamento vinculado ao Ministério da Agricultura ~ 

Apenas tr~ dos seus 37 professôres trabalhavam em 
-regime de tempo integral. Nenhum dêles tinha M.S. ou 
-PhD e apenas dois haviam estudado no exterior> sendo que 
um hav.ia cursado o pós-g.raduação de Chapingo, no México, 
~ o outro havia estudado extensão no Centro do IICA no 
-Uruguai. Dos restantes, 16 haviam feito estágios em outras 
instituições brasileiras, principalmente em Piracicaba, São 
-Paulo. 

A escola mantinha um colégio agrícola além do treina­
mento universitário. Nos dois programas, o número de ma­
triculas cresceu ràpidamente a partir de 1960, com os estu­

.. dantes universitários aumentando de 78 em 1960 para 150 
em 1966. Mesmo assim, funcionava aquém da. sua capac.i­
<iade, em grande parte devido à falta de estudantes quali­
ficados. 

. A escola não fazia nenhum trabalho de pesquisa e de 
-extensão. Entretanto, tinha a "semana do fazendeiro" para 
<> treinamento dos lideres rur~is . Uma parte pouco comum 
do seu programa era a manutenção de Centros de Treina­
mento de Economia Doméstica em 17 municípios do estado. 
:Havia cursos com um ano de duração, proporcionando trei-
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namento em costura, culinária, pequenas indústrias, práticas. 
agrícolas, higiene e enfermagem. O número de matriculas 
nestes programas de treinamento era de aproximadamente· 
400 por ano, embora chegasse a atingir a 518 em 1961. 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA, UNIVERSI-­
DADE RURAL DE PERNAMBUCO (Recüe, Pernambuco) -
Esta escola é parte de uma universidade rural (combinada 
com uma ~ola de veterinária) e recebia suporte financeiro­
do Ministério da Agricultura até a recente transferência. 

Nenhum dos seus 51 professôres trabalhava em tempo· 
integral. Com raras exceções, os professôres não tinham 
tomado cursos regulares de n+ivel ~gradua.Ção. Alguns. 
haviam feito estágios em outras instituições. 

O número de matriculas triplicou desde 1960, passando· 
de 110 naquele ano para 305 em 1966. A escola dispunha de· 
boas instalações físicas e estava localizada numa grande 
cidade. 

Não se fazia pesquisa, nem existia um programa de· 
extensão. O seu único objetivo era treinar engenheiros agrô­
nomos. O seu contato tanto com instituições de pesquisa_ 
como de extensão era limitado, embora alguns dos seus pr°" 
fessôres trabalhassem em tempo parcial em órgãos de pes-· 
quisa, como o vizinho Instituto F~eral (IPEANE) • Pràtica-· 
mente não havia contato entre a escola e a população rural-

ESCOLA AGRONOMICA DA BAHIA (Cruz das Almasfr 
Bahia) - Foi fundada pelo Imperador D. Pedro II, em 
1877, sendo a mais antiga do pais. Foi administrada pelo · 
govêrno do estado desde 1904, e até recentement.e era uma.. 
das três escolas estaduais de agronomia (em 1968 foi fe(ie. 
ralizada, tomando-se parte da Universidade Federal da Bahia,,.. 
com sede em Salvador). Está localizada numa pequena e iso­
lada comunidade e, apesar de sua capacidade, o número de­
matrículas tem sido baixo devido a falta de condições habi-· 
ta.cionais. 

Infelizmente, o estado não estava proporcionando o su­
porte financeiro necessário à escola na época da visita. 
Estava em decadência, restando a dúvida de até quando o·· 
programa de ensino · como o corpo de professôres poderia 
continuar funcionando. Tanto a SUDENE como a CEPLAC: 
haviam tentado ajudá-la. 
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Todos os seus 36 prof essôres trabalhavam em regime de 
tempo parcial. Os salários variavam de Cr$ 317 ,00 para os. 
assistentes, até Cr$ 328,00 mensais para os catedráticos. 
somente uns poucos professôres haviam estudado no estran­
geiro, com o treinamento avançado em outros centros do 
pe.fs sendo bastante limitado. Um dêles tinha curso de M.S.,. 
outros 5 haviam estudado nos Estados Unidos por períodos 
de oito meses, há cêrca de 20 anos passados, e um outro. 
havia estudado em Portugal. Aproximadamente 14 profes­
sôres estavam prestes a se aposentar, sendo que os mais 
jovens dispunham de pouco ou nenhum treinamento 
avançado. 

Na época da visita, a escola tinha capacidade para 40() 
estudantes embora o total de matriculas fôsse de apenas 206.­
A turma de formandos em 1966 tinha 38 estudantes. 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA, UNIVERSI­
DADE RURAL DE MINAS GERAIS (Viçosa, Minas Gerais) 
- Esta escola é subordinada financeiramente ao Estado de 
Minas Gerais. A universidade ~e constitui, além da escola 
de agronomia, de uma escola de florestas e uma ·escola de 
economia doméstica. A sua caract;erística ímpar no Brasil 
é que é a única escola com a filosofia americana do Land­
Grant College, que combina ensino, pesquisa e extensão, e 
que procura de modo sério servir à população do estado por 
outros meios além de treinar engenheiros agrônomos. 

A escola tem recebido uma quantidade pouco comum 
de auxílios de fora, com convênios entre a USAID e a Uni­
versidade de Purdue, e doações de mais de um milhão de 
dólares da Fundação Ford. O contrato com a USAID e Purdue 
já proporcionou 17 professôres americanos desde 1963 ( 10 
por um período de 5 anos antes desta época), além de outros 
recursos. As doações da Fundação Ford ajudaram a melhorar 
os salários dos professôres, aumentaram o corpo técnico e 
ativaram os programas de pesquisa e extensão. Como resul­
tado do contrato da USAID-Purdue, desenvolveu um pro­
grama regular de pós-graduação, que confere o grau M.S. 
além de criar muito trabalho de pesquisa. 

A escola de agronomia dispunha de 112 professôres em 
meados de 1966. Dêstes, 11 eram catedráticos. A maior par­
cela do corpo de professôres consistia de instrutores, cujo 
total atingia a 54. Alguns dos ·mais experientes haviam 
sido contratados após se aposentarem. 
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Cinco dos professôres tinham PhD em 1966 e outros 26 
tinham M.S. Outros seis estavam terminando o PhP e vários 
outros pert.o de concluir o M. S. O treinamento, principal­
mente nos níveis mais avançados, era relativamente ben1 
diversificado entre as principais universidades americanas . 
.Além d~ que haviam concluído cursos, alguns havian1 
feito de pós-graduação, sem entretanto colar grau. 

Todos os professôre.s da escola de agronomia trabalhavam 
·em regime de tempo integral. Os salários variavam de 
Cr$ 570,00 mensais para os instrutores, até Cr$ 855,00 para 
-os catedráticos. ~stes dispunham de moradia da escola. 

Além dos já citados, a instituição mantém vários con­
-vênios, dentre os quais com a Fundação Rockefeller, Mini~­
tério da Agricultura, Fundo Federal Agropecuário, Institut9 
Brasileiro do Café (IBC), Instituto Nacional de Desenvolvi­
mento Agrícola (INDA) e projetos especiais de pesquisa com 
.a USAID. 

A turma de formandos em 1966 foi a maior da história 
-da universidade. Os 102 diplomados representavam cêrca 
<le um décimo do total de egressos de UREMG desde que ela 
·iniciou o funcionamento em 1927. Dêstes, 82 eram engenhei­
·ros agrônomos - um aumento de 193 por-cento em· relação 
à turma de 1958. O número de matrículas da escola de agro.­
·nomia era de 366. 

A escola de ciências domésticas (a primeira a ser criada 
no Brasil) concedeu bacharelato a 19 môças em 1966. A uni­
-versidade mantinha ainda uma escola de florestas e um colé­
·gio agrícola há vários anos. 

O currículo do curso superior havia sido recentemente 
modernizado, indicando muito menos rigidez do que o obser­
vado em outras escolas. O programa. de diversificação é 
-permitido nos dois últimos anos. Um trabalho de pesquisa 
.se te:rp desenvolvido na escola, embora êste programa n~o 
.seja tão ativo como poderia . Embora alguns professôres se 
dediquem ao trabalho de pesquisa, a principal parcela é feit~ 
-por estudantes pós-graduados, sendo que não existe uµi 
-plano global com vistas a atender às necessidades do estado. 

Também foi criado na escola um serviço de extensão, com 
-vistas a complementar o do estado. Consiste bàsicam~nte de 
um grupo de especbµistas que d~envolvem programas ~ 
treinamento pata os agrônomos locais. A escola tem ainda 
um centro de treinamento da ABCAR que funciona ~ ~~ 
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versidade e desempenha um importante papel no treinamento. 
do seu corpo técnico. 

A universidade estendeu as suas atividades até o triân­
gulo mineiro, que é uma das áreas .agrícolas mais produtivas. 
do estado. O objetivo é realizar peSquisas sôbre os problemas. 
da região, além de um programa de extensão. A universidade 
vem cada vez mais sendo chamada para opinar sôbre proble­
mas de política agrícola, tanto de estado como de âmbito­
nacional. O seu impacto na economia nacional pode set· 
grande potencialmente, principalmente se continuar a de­
senvolver a sua capacidade de pesquisa. 

Um sério problema que a universidade está enfrentando. 
atuahnente é a falta de apoio financeiro por parte do govêr­
no estadual. Sob muitos aspectos a escola cresceu muito. 
ràpidamente, so~retudo em vista de recursos bastante limi­
tados dês1;e govêmo. Se fôr capaz de desenvolver uma ba$e. 
financeira mais segura, a universidade está em condições de. 
desempenhar um papel de liderança entre as escolas de agro­
nomia, não apenas no Brasil como em tôda a América La-­
tina (4). 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA DE LAVRAfi. 
(Lavras, Minas Gerais) - Esta escola foi fundada em 1908. 
e até 1964, quando foi federalizada, pertencia ao Instituto. 
Gammon, uma organização de ensino particular de origem 
à.méricana e que pertence a Igreja Presbiteriana. A escola. 
foi federalizada em 1964, porém s6 começou a funcionar como. 
tal em 1965, filiando-se ao Ministério da ~ucação e Cultura~ 
sendo inicialmente wna escola isolada. Desde então passou 
a fazer parte da Universidade Federal de Minas Gerais, cuja. 
sede é em Belo Horizonte. 

Como ~tabelecimento particular, não foi possível desen­
volver as instalações físicas necessárias a uma instituiçã<>­
desta natureza. Por ~te motivo, os prédios, laboratórios etc .• 
eram bastante deficientes, Pelas mesma.s ruões, não foi pos­
sivel se criar um bom grupo de professôres, de acôrdo com. 
o que se - pretendia. ContudO, desde que foi federalimda. 

< 4) Posteriormente à elaboração dêste trabalho a untversldad~ 
foi federalizada e atualmentie está inclu1da no orçamento da UniãD. 
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~mas consideráveis têm sido consignadas para instalações. 
Além disto, tem-se cuidado da melhoria do corpo docente . 

Em 1966 existiam 33 professôres, dos quais 23 trabalha­
vam em regime de tempo int.egral. ·Havia apenas um cate­
drático, o que .em parte, refletia o declínio da escola antes 
tla federalização. 

Apenas um dos professôres havia concluído o M. S., em­
bora pelo menos um outro houvesse estudado no estrangeiro. 
Do total de 33 professôres, 8 estavam estudando em Viçosa 
<>u Piracicaba, com vistas ao M. S. Dois outros haviam sido 
mandadoo para a Argentina. 

Os níveis de salários eram os mesmos das outras escolas 
que pertenciam ao Ministério da Educação. Um profe.ssor 
adjunto recebia Cr$ 410,00 por mês, fazendo jus a um adicio­
nal de 100 por-eento pelo tempo integral . 

A escola tinha um interessante projeto chamado "Dedi­
ieação Plena". O estudante trabalhava em regime de tempo 
integral e recebia Cr$ 40,00 por mês. Podia ou apresentar 
um projeto de pesquisa, que, se aprovado, seria executado 
.sob a direção de um professor, ou trabalhar como assistente 
de um dos projetos de pesquisa da escola. Havia 62 estu­
dantes trabalhando neste programa na época da visita. A 
~apacidade da escola era de 150-200 alunos com planos para 
aumentar para 1.000. 

O programa de pe$quisa não era grande~ embora estivesse 
-em expansão, através da criação de um departamento de 
pesquisa. A integração com o órgão estadual de extensão 
era razoàvelmente boa, embora o contato direto da escola 
·com a zona rural fê>sse bastante limitado. 

ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA, UNIVERSIDA­
DE RURAL (quilômetro 47, R1o de Janeiro) - Esta era· a esco­
la nacional, que pertencia ao Ministério da Agricultura até ser 
transferida para o Ministério da Educação. As outras escolas 
que fazem parte da universidade são a F.scola de Veterinária., 
Escola de Florestas, Escola de Educação Técnica, Escola dP. 
Química Industrial e Escola de Educação Familiar. As ma,.. 
trículas em 1966 eram as seguintes: 
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1. Escola de Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . 260 
2. Escola de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . 516 
3 . Escola de Engenharia Florestal . . . . . . . . 1 
4. ~cola de Educação Técnica . . . . . . . . . 12 
5. Escola de Química Industrial . . . . . . . . 100 
6. Escola de Educação Familiar . . . . . . . . 21 

T O T A L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910 
7 . :Escola de Pós-graduação . .. .... . . .. . . 
8. ~cola Média (ginásio, científico e agro-

técnico) . . .. . .... . . . . .. . . .. . .. . . . .. . 

A escola de agronomia tinha 19 cadeiras, das quais 5 
estavam vagas. Oito novos professôres haviam sido contra­
tados nos últimos anos, todos no nível acadêmico inicial. 
&tes novos profeSBê>res eram os únicos que trabalhavam em 
regime de tempo int.egral, com os restantes acumulando em­
pregos ou no Instituto de Pesquisa (IPEACS) do Ministéria 
da Agricultura ou no Rio de Janeiro . Os professôres restan­
.tes consistiam de 38 assistentes, perfazendo 60 o total do 
corpo docente. 

Os professâres são relativamente bem treinados, embora 
tenha sido düf cil para alguns saírem do país. Em 1966 a 
.escola dispunha de um PhD e 7 M.S., todos formados em 
escolas americanas. Além ~. 9 outros professôres haviam 
·estudado no exterior por períodos de 1 a 2 anos. Dêsses, 5 
haviam estado nos Estados Unidos, 2 na Alemanha, 1 no 
~apão e 1 na Suécia. Um dos que possuíam M.S. estava 
atualmente no MIT cursando o PhD e outro estava pronto 
-para ir para Davis, na Califórnia. Havia planos de enviar 
·mais dois para programas de M.S. 

Além dêste treinamento, outros 10 professôres haviam 
:recebido treinamentiO pós-graduação num programa interno 
que funcionou até 1961 . l!sse programa havia sido estabele­
~ido com o objetivo especüico de proporcionar treinamento 
-para o pessoal do Ministério da Agricultura, permitin~o, en­
tretanto, que outros elementos participassem, desde que o 
-curso fôsse oferecido. A sua duração era de 18 meses, com 
·um relatório escrito ou estudo apresentado ao final. 1tsses 
-cursos eram dados por professôres da escola e por vi.sitantes, 
inclusive alguns estrangeiros. 

O número de matrículas não . vinha crescendo tão ràpi­
damente como em outras instituições de ensino, embora a 
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escola estivesse funcionando no que se dizia ser a capacida­
de máxima. No ano recente aceitou 86 novos estudantes,. 
além de 9 estrangeiros. :tstes 86 eram selecionados dentre· 
344 candidatos . 

A escola de pós-graduação começou a funcionar em 1966,. 
no nível de M . s. A matrícula no programa de agronomia 
era de 19 estudantes, embora outros 20 estivessem cursando­
pós-graduação em veterinária. A escola de ~graduação 
funciona sem um currículo especifico. O programa de>· 
aluno é desenvolvido com um conselheiro e para atender ao 
interêsse do estudante. Existe a obrigatoriedade de uma tese,,_ 
bem como de uma língua estrangeira. 

Até recentemente, muito pouco trabalho de pesquisa 
tinha sido feito pelo corpo docente, embora alguns profes­
sôres tivessem pesquisado no vizinho Instituto do Minis1:ério · 
da Agricultura e em outras institl:lições. Atualmente estão 
começando a fazer um pouco mais de pesquisa,. e a escola de 
pós-graduação provàvelmente promoverá a.inda mais êste tipo­
de trabalho. Contudo, não se pode esperar muito até que o 
corpo docente trabalhe em tempo integral. 

A universidade não tinha um programa próprio de 
extensão, e as suas ligações com o órgão de extensão do· 
estado eram bem tênues. O efeito da universidade nas áreas 
rurais do estado parecia ser mfnimo, a não ser indiretamente,. 
através da preyaração de agrônomos. 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA "LUIZ DE.: 
QUEIROZ", UNIVERSIDADE DE SAO PAULO (Piracicaba, . 
São Paulo) - ~ta é uma das duas escolas que ainda per .. 
manecem na esfera estadual, como parte da Universidade · 
de São Paulo. O seu suporte financeiro tem sido bom, em 
parte por ser São Paulo o mais rico estado do pais. O prin•·· 
cipal programa é o treinamento de engenheiros agrônomos, 
embora um curso de pós-graduação tenha sido iniciado em 
1964 e uma escola de economia doméstica em 1967. 

O número de matriculas mais que duplicou entre 1961 
e 1966. Haviam 976 estudantes no programa de agfonomi& emi 
1966. Esta é a única escola de agronomia que tem o pro-­
grama de ensino em 5 anos. O quint,o ano é de diversüicação. 
existindo 6 ramos em que esta pode ser seguida. O pós-gra­
duação segue a diversüica.ção, não obstante a escola 1M:eitar­
cand.idat.os que 1;enham cursado 4 anos. 
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O fato de outras escolas e universidades de agronomia 
não adotarem programas de 5 anos, tem criado algumas d.ifi· 
culdades para o programa de pós-graduação. É difícil int.e­
grar estudantes de programas de 4 anos no currículo de 
Piracicaba, bem como os seus· estudantes em outros pro­
gramas. 

A escola pagava os mais altos salários de qualquer escola 
de agronomia do pais . Todos os professôres trabalhavam 
em regime de tempo integral, e com os salários variando de 
Cr$ 755,84 por mê.s para um instrutor, até Cr$ 1. 008,20 para 
um catedrático. Para cada 10 anos de trabalho havia um 
aumento de 10 por-cento sôbre o salário-base. 

A escola dispunha de 171 professõres, com 23 catedrá­
ticos. Apenas 4 cátedras estavam vagas na época da visita. 
A maior parte dos professâres eram egressos da própria 
~ALQ. Havia uns poucos com PhD e de 50 a 60 por-cento 
dos outros com M . S. tirado no ext:erior. Outros 7 profes­
sôres estavam estudando fora do pais por ocasião da visita1 

sendo que um dêle.s procurando concluir o PhD. 
O amplo programa de pós-graduação oferecia cursos em 

8 diferentes campos da agronomia. O número de matriculas 
no programa de pós-graduação era de 193 em 1966. Eçe­
rava-se que seriam necessários 18 meses para completar o 
M. S., com o requisito de uma tese . Era exigido um curri­
eulo formal. 

O programa de pós-graduação provàvelmente iniciou-se 
numa escala muito ambiciosa. Alguns cursos eram um pouco 
fracos, embora os de genética, melhoramentos e experimen­
tação fôssem bastante bons. A escola possuía um corpo do­
cente de qualidade suficientemente alta para desenvolver um 
bom programa de pós-graduação, desde que dispusesse de 
tempo para solucionar os problemas. 

Por .um longo período de tempo, esta foi a única escola 
de agronomia no Brasil que f~ um bom volume de pesquisa. 
As instalações para tal são boas, e os professôres fazem pes­
-qmsa para receber o pagamento do tempo integral. O desen­
volviment;o do programa de pós-graduação provàvelm.ente 
dará ainda mais estimulo ao trabalho de pesquisa. 

A escola fazia pouco trabalho de extensão, que em geral 
era bastante limitado. Quase não tinha contato com o 
agrônomo regional (Casa da Lavoura) e pràticamente ne­
nhum contato com a população rural. Existe uma disciplina 
de extensão e sociologia junto ao departamento de ciências 
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sociais rurais, porém, êste é um evento relativamente nôvo, 
embora já se ofereçam possibilidades de pós-graduação nest& 
ãrea de estudo. 

A escola dispunha ainda de dois outros meios de comu­
nicação. um era a "semana de Luiz de Queiroz" que se rea­
lizava uma vez por ano. ~ste programa era principalmente 
uma reunião dos ex-alunos, no qual eram apresentados tra­
balhos específicos, e era um meio de se estender resultados de 
pesquisa aos agrônomos que trabalhavam no estado. Além 
disto, estava-se desenvolvendo um centro de divulgação na 
escola. 

Tinha um convênio com a USAID e a Universidade do 
Estado de Ohio, que .proporcionava 14 prof~ôres visitanties. 
Além dêste, havia outros convênios com o IlCA, FAO, Secre­
taria de Agricultura de São Paulo, Instituto Brasileiro do 
Café, Conselho Nacional de Pesquisa e firmas particulares. 

Além disso, colaborava em pequena escala com as escolas 
secundárias do estado. Cogitava-se da criação de uma insti­
tuição para treinar professôres para as escolas agrícol&S 
secundárias. 

Em resumo, esta é uma das duas fortes escolas fie agro­
nomia do Brasil e uma das melhores da América Latina. Se 
se dispusesse a desenvolver um programa de extensão estaria 
bem próxima do conceito do Land-Grant College. A escola 
deu uma boa contribuição tanto ao estado como a.o país, 
embora esta pudesse ter sido maior se cuidas.se mais da ne­
cessidade da população rural. 

O Estado de São Paulo vem de criar duas novas escolas 
de agronomia, em precárias condições, sendo que se comen­
tava que as aulas eram dadas em nível muito baixo. Esta 
fragmentação de esforços é uma séria ameaça a uma e.scola 
existente e muito boa, pois, sem dúvida, diluirá recursos 
necessários. 

ESCOLA DE AGRONOMIA E VE:l'ERINARIA DO PA­
RANA (Curitiba, Paraná) - Os cursos de agronomia e vete­
rinária são independentes dentro da mesma escola. Esta foi 
incorporada à Universidade Federal do Paraná em 1960 e 
recebe auxílio financeiro do Ministério da Educação e Cul­
tura. An~ disso foi uma escola particular até 1953, quando 
foi federalizada, passando para a órbita do Ministério da 
Agricultura. 
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Tinha 307 estudantes matriculados em ambos os progra­
mas em meados de 1966. Contava com 85 professôres, sendo 
que paucos haviam recebido treinamento pós-graduação, em­
bora 8 tivessem passado de 4 a_ 8 meses nos Estados Unidos. 
Dois dêles estavam cursando o M.S. em Piracicaba. De um 
modo geral, havia pouco incentivo ou oportunidade para trei­
namento adicional devido ao emprêgo em tempo parcial. O 
segundo emprêgo dificulta a saída para treinamento avan­
çado. Tôda a universidade dispunha de apenas 10 professô­
res em regime de tempo integral. 

A escola realizava um pequeno esfôrço de pesquisa e os 
seus professôres também trabalhavam como pesquisadores 
em outras instituições. Embora tendo apenas um limitado 
trabalho de extensão, mantinha boas relações com o serviço 
estadual de extensão. A escola possuía um convênio com 
o Instituto Brasileiro do Café, que financiava algum trabalho 
de pesquisa nas mnas cafeeiras do estado. 

Em geral a universidade mantinha a filosofia de se des­
locar até a população. Até recentiementie, isro era feito atra-­
vés de uma "universidade volante", pela qual grupos de 
professôres iam até os municípios para dar aulas com uma 
semana de duração. A quantidade de matrículas neste pro­
grama era muito boa, porém, ocorriam grandes dificul-

. dades devido ao volume muito grande de pessoas em alguns 
casos, e a enorme diversidade de treinamento dos candidatos. 
~te programa foi interrompido em 1965. 

FACULDADE DE AGRONOMIA E VE'l'ERINARIA, UNI­
VERSIDADE F'EDERAL DO RIO GRANDE DO SUL (Pôrlo 
Alegre, Rio Grande do Sul) - E:sta escola começou a fun-· 
cionar em 1920 com wn corpo docentie composto principal­
mente de alemães e italianos. Existem instalações separadas 
para agronomia e veterinária, embora ambos os cursos per­
tençam à mesma escola. Está localizada pràticamente dentro 
da cidade, e é parte integrant,e da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. Entretanto, existem pouca ou nenhuma 
divisão de cursos. 

A escola está relativamente bem equipada quanto às 
instalações físicas. Um dos maiores problemas é a falta de 
emprêgo em regime de 1iempo integral. Dos 103 professôres 
apenas 20 tinham tempo integral em 1966. Os restant.es tra­
balhavam, também, na Secretaria. da Agricultura ou em outros 
locais. Isso tem prejudicado o desenvolvimento do corpo 
docente bem como a evolução de um bom programa. 
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A escola não recebe recursos do estado. Tem uma f azen­
da experimental localizada a cêrca de uma hora e mela de 
distância. O programa de pesquisa é mínimo, sendo a maior 
parte do trabalho realizado pelo Instituto de Pesquisa Forra­
geira, que é ligado à escola. 

Na época da visita ela contava com aproximadamente 
400 alunos matriculados nos dois cursos. Dê.sses, 280-300 
estavam estudando agronomia e os restantes cursando vete­
rinária. Do total, oito eram estrangeiros. 

Um dos professôres tinha o PhD e seis outros o M. S. 
Apenas um outro estava fazendo o curso de pós-graduação, 
embora um grande número de estudantes estivesse sendo 
preparado para ir para os ~dos Unidos no ano seguinte. 

Não existia integração formal com o órgão estadual de 
extensão, embora tivessem feito trabalhos juntos. O serviço 
de extensão havia contribuído bastante para projetar o nome 
da escola nas wnas rurais, havendo indícios ·de uma maior 
integração. Esta era boa com a Secretaria da Agricultura, 
em parte, devido ao fato de contarem com os mesm~ técnicos. 

A escola mantinha um convênio com a Universidade de 
Wisconsin e a USAID. Havia 7 professôres residentes em 
Pôrto Alegre nos mead~ de 1966, enquanto o contrato esti­
pulava 13. i!:ste programa está planejado para continuar 
até 1972. 

Foi desenvolvido um curso de pm-graduação em solos e 
ciências sociais. HaVia 9 estudantes no primeiro, sendo que 4 
outros haviam concluído o de economia rural. itste último 
era administrado através do Institut.o de Estudos e Pesquisa.q 
Econômicas (IEPE) da mesma universidade. 

. ESCOLA DE AGRONOMIA "EIJSEU MACIEL" (Pelotas, 
Rio Grande do Sul) - &ta é uma escola autônoma ligada ao 
Instituto de Experimentação Agropecuária do Sul e que era 
dependente financeiramente do Ministério da Agricultura até 
a recent;e transferência para o Ministério da Educação. Não 
se dispõe de maiores detalhes sôbre a escola, pois não foi 
possível a entrevista com nenhum professor durante a visita. 
Entretanto, a maioria dos professôres trabalhava em regime 
d.e tempo parcial e no Instituto (IPEAS) do Ministério da 
Agricultura, o restante do tempo. Fazia-se alguma pesquisa 
na escola, porém o esfôrço maior ficava por conta do Ins­
tituto. : ' 
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Apenas um dos professõres tinha M.S., embora allwL~ 
daqueles que também trabalhavam para o Instituto tivessem 
treinamento avançado. Do me.sino modo que em outros locais, 
o problema da multiplicidade de empregos complica qualquer 
tentativa de melhoria do corpo docente. 

O estabelecimento contava com aproximada.mente 300 
estudantes. Devido à inexlstiência de moradia na escola, êst.es 
tinham que se deslocar cllàriamente para a cidade de Pelotas. 

outras escolas - As escolas recém-criadas não foram 
visitadas, não sendo portanto, apresentadas informações 
sôbre elas. 

Colocação de AgrfJnomos 

Não existem dados recentes sôbre a situação de emprêgo 
dos egressos das escolas de agronomia. Todavia, a maioria 
trabalha em órgãos governamentais ou nos serviços de exten­
são, como pesquisadores nos centros de pesquisa, ou nas esco­
las de agronomia. Com o desenvolvimento dos programas de 
pós-graduação no Brasil, um número crescente está fazendo 
espec1aHmção. 

Sumário 

O Brasil tem a base para desenvolver um bom conjunto 
de escolas de agronomia, que será capaz de treinar técnicos 
de alto nível, e que são necessários para modernizar o setor 
de agricultura. Os principais problemas que as escolas en­
frentam são: 1) os estudantes geralmente têm origem nu 
cidades ao invés de propriedades agrícolas, e dêste modo 
pouco conhecem sôbre agricultura e não se identificam com 
a população rural; 2) estudantes mal preparados, ou exames 
de seleção que não funcionam bem; 3) profesSÕres que tra­
balham em regime de tempo parcial, o que prejudica o de­
senvolvimento de pesquisa nas escolas e toma difícil a me­
lhoria do corpo docente; 4) os currículos ainda são muito 
rígidos, apesar da fiexibilidade atualmente permitida por lei; 
5) bibllot;ecas inadequadas bem como literatura inadequada 
em português; 6) falta de uma filosofia. que tome a univer­
sidade um agente ativo de mudança na sociedade moderna, e 
que se procure envolver com às problemas atuais; e 7) falta 
de auxilio financeiro. · 
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Conf onne foi indicado acima, há uma tendência de se 
criar novas escolas de agronomia. g,pera-se que se oponha 
resistência a esta proliferação. Qualquer incremento de 
recursos para ê.sse setor deve ser usado no sentido de forta­
lecer as instituições existentes, de modo que possam desem­
penhar melhor as suas tarefas. 

Atualmente o Brasil dispõe de duas boas escolas de agro­
nomia - localizadas em Piracicaba e Viçosa. Tem outras 
quatro que se situam num nível um pouco inferior, mas que 
estão sériamente empenhadas em fortalecer seus corpos do­
centes e programa.s. Se o curso de ~graduação de Fortaleza 
fôr iniciado em 1970, conforme planejado, o Brasil contará 
com quatro centros de pós-graduação em agronomia que 
são bem distribuídos em base regional. e um em veterinária. 
~tas escolas deverão receber recursos para se tomarem cen­
tros de excelência e para que possam servir de base ~ 
melhorar os corpos docentes das demais escolas. 

É também Importante que se dê mais atenção ao Centro­
Oeste. Pelo menos, uma escola de agronomià forte é neces­
sária para atender à demanda desta crescente e importante 
região agrícola. 

Escolas de Veterinária 

Deu-se menos atenção nesta análise às escolas de vete­
rinária, devido ao fato de representarem, principalmente, ins­
tituições de ensino e, pràticamente, não desenvolverem 
nenhuma atividade de pesquisa ou extensão. Do total de 
escolas de veterinária, três são estaduais e nove são federais. 
Os dados sumariados de oito das escolas, referentes ao pe­
ríodo 1958-61, estão apresentados na Tabela 94. 

Quatro das escolas de veterinária são relativamente 
novas. Uma foi criada na Universidade do Ceará e logo 
formará a primeira turma. As novas escolas de Santa Ma.ria 
e Goiás estão combinadas com escolas de agronomia.. O 
treinamento d.e veterinários é também proporcionado na Fa­
culdade de Ciências Médicas e Biológicas de Botucatu em 
São Paulo, que é estadual. 

Em geral, as escolas de veterinária são mais perturbadas 
pela falta de recursos do que as escolas de agronomda. A 
pesquisa. veterinária é muito cara, pois requer equipamen­
to especialimdo e grandes investimentos em anima.is. Além 
disso, são grandes os requisitos de treinamento dos profes.. 
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sõres. Por i88o não tem havido multa pesquisa veterinária, e 
pouco tem sido feito no com.bate aos problemas de produção 
animal tropical. 

A melhor escola de veterinária no Brasil é a Universi­
dade Federal de Minas Gerais, locaUzada em Belo Horizonte. 
A escola era originàriamente. parte de UREMO em Viçosa, 
passando depois para Belo Homont:e e se tomando parte da 
Universidade Federal. O aeu suporte financeiro é do Mtnla­
térto de Educação e CUitura e ela aceita a matricula de 50 
novos estudantes por ano. 

Trata-se de uma boa escola, que segundo alguns é a 
melhor no gênero da América La.tina. Dota dos seus profe.s. 
sõres tinham PhD e 16 outros tinham M.S. em 1966. outros 
professõres se encontravam no estrangeiro far.endo pós-gra­
duação, alguns cursando PhD. A escola lnatltulu recente­
mente um curso de pó&-graduação que tem muito potencial 
para melhorar os corpos docente.a de outras escolas de veteri­
nária, embora o problema de conseguir recursos ~ra pes­
quisa ainda continue a extattr. 

187 



TABELA N 

ESCOLAS DE VETEBINABIA, 1958 e 1961 

E1colu de Corpo capacidade de 
Admlnhtraclo Vetedúl'la Docente Hatrfculu 

-
Nordeste 

Reclf e Federal 33 200 
Leste 

Salvador Estadual 36 160 
:Belo llorlzonte Estadual (a) 33 160 
Xm. 4'1 Federal ªª 200 
Niterói Federal 38 200 

Sul 
Slo Paulo Estadual 48 120 
CUrltiba Federal - 120 

P6rto Alegre Federal 29 200 

249 1.360 

(a) Agora tederaJizada. 
Fonte: :r. Pinto Lima, et. al. Técnicos para o De.envolvimento da Agrloaltun 

(Rlo de Janeiro; ABCAR, 1961) . 

Orcamento 
N.9 ele Eltucl&ntee Propoeto em 

19G8 1961 1959 (Cr$ 1000) 

86 61 9.298 

68 63 19.081 
111 121 27.300 
162 288 18.000 
137 18.870 

117 Ul 36.660 
43 '18 12.484 
63 116 15.765 

T15 833 166.358 



A escola de Belo Horimnte faz algumas pesq~as, porém 
o seu orçamento para êste fim é muito pequeno. Está ten­
tando desenvolver um programa próprio de extensão e já 
trabalha próxima do respectivo órgão estadual. Embora não 
contasse com nenhum convênio na época da visita, a escola 
havia recebido uma boa ajuda financeira da Fundação 
Rockefeller, para equipamentO e para melhoria do corpo 
docente . 

Escolas de Ciências Domérticas 

O Brasil tem três escolas de ciências domésticas. A de.i 
manda por êste tipo de ;profissional é bem grande, pois as 
cientistas domésticas são utilizadas nos programas de exten .. 
são. Dado a falta de cientistas domésticas profissionalmente 
treinadas, costuma-se usar para êste trabalho jovens apenas 
com curso secundário. Para tanto, estas môças se submetem 
a cursos rápidos intensivos para adqüirir as habilidades ne­
cessárias. 

A Escola Superior de Ciências Domésticas (Viçosa, 
Minas Gerais), foi planejada quando a escola foi fundada. 
Em 1954 iniciou-se um curso de quatro anos, com a assis­
tência de uma especialista da Universidade de Purdue·. o 
crescimento no número de matriculas foi rápido, e existia 
cêrca de 100 estudantes em 1962, permanecendo nesse nível 
desde aquela época. 

Uma segunda escola de ciências domésticas foi fundada 
em Pelotas, no Rio Grande do Sul, em 1961, com dois egres­
sos da escola de Viçosa como professôres. A terceira escola 
é a Faculdade de Ciências Domésticas no Rio de Janeiro. 
Esta é particular e o curso em três anos. Tem tido difi­
culdades em conseguir ajuda financeira. 

Outros programas de ciências domésticas ~tão sendo 
desenvolvidos em pelo menos duas outras escolas - a Uni .. 
versidade Rural no quilômetro 47 e a Escola de Agricultura 
em Piracicaba. Entretanto, atualmente nenhuma das duas 
escolas tem programas de porte. 

Treinamento Vocacional em Agricultura 

O treinamento vocacional. em agricultura é dado, · em 
grande parte, através de escolas secundárias especializadas. 
Em 1965, existiam 26 ~os:agrícolas e 37 colégios agri-
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colas. Dtes úl~ em muitos casos, proporcionam tanto 
cursos de ginásio como colegial. A matricula t;otal nestas 
escolas em 1965, foi de 9. 539. 

Em geral, êste é um elo bastante negligenciado no sis­
tema educacional. As escolas têm sido excessivamente negli­
genciadas financeirament;e, e pouco t;em sido feit.o para me­
lhorar a qualidade dos seus professôres. Os qualificados são 
escassos, e dêBse modo têm sido recrutados de grupos que 
têm apenas noção geral de agricultura, e pouco conheci­
mento de métodos de ensino. 

o papel do treinamento vocacional num pais é quando 
muito um assunto de controvérsia. Entretanto, tudo indica 
que tais escolas poderiam servir como meio efetivo de me­
lhorar os níveis de habilidade dos muitos que permanecerão 
nas fazendas . 

Poder-se-ia argumentar que o treinamento vocacional 
devia ser dado apenas como uma parte do currículo mais 
completo de uma escola. Entretanto, deve ser reconhecido 
que o Brasil optou pela atual organimção e ·tem investido 
apreciáveis somas de recurs~ em in.,talações fisicas 9 orga­
nimção. O desafio é no sentido de melhorar estas escolas, 
de modo que possam dar uma efetiva contribuição ao pro­
cesso de desenvolvimen1ío. Isto requererá a melhoria dos pro­
fessôres no assunto da técnica de agricultura, o fortalecl­
ment.o dos cunáculos básicos, de modo que os estudantes 
adqüiram conhecimentos que não se tornem ràpidamente 
obsoletoo, e uma cuidadosa avaliação do papel que estas esco­
las podem d~empenhar no processo geral de desenvolvimento. 

Provàvelmente, nenhum progr~o será conseguido nestas 
frentes até que os estabelecimentos de ensino de nível s~pe­
rior assumam· uma liderança maior no aprimorament;o dos 
professôres e dos currículos para as escolas secundárias. 
Isto não ocorrerá antes que al~mas das escolas de agrono­
mia se preocupem mais diretamente com o bem-estar da 
população rural dos estados onde estão localizadas. 

Nos últimos anos elas têm cada vez mais cuidado das 
suas responsabilidades em relação à educação agrlcola de 
nível mais baixo. A Universidade do Paraná negociou um 
contrato com a Fundação Ford e 11. Universidade de Minnesota, 
com objetivo de levar a efeito programas de treinamento df' 
professôres para a agricultura vocacional. A Universidade 
Rural do km 47 e a Escola de Agricultura de Piracicaba estão 
também desenvolvendo programas neste sentido. Parece quP. 
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no mini.mo as escolas de agronomia deveriam tentar uma 
liderança Intelectual em relação às escolas de nivel secWl­
dário e se preocupar em formar profeesõres capazes para o 
ensino médio. 

PESQUISA AGRICOLA 

O Brasil tem um número relativamente grande de esta­
ções experimentais que se encontram largamente distribuí­
das por todo o pais. Entretanto. a pesquisa que estas estaçõea 
estão desenvolvendo varia muito, tanto em quantidade como 
em qualidade. Algumas pràticamente não funcionam, en­
quanto outras realizam programas ramà.velmente bons. Isto 
reflete, em parte, os acontecimentos históricos ocorridos no 
Brasil. 

No período imediatamente após a segunda grande guerra. 
e talvez at.é antes dela, se levou a têrmo uma apreciável 
quantidade de pesquisas agrfcola e blológtca. Foi nesse perío­
do que multas das atuais estações experimentais foram 
criadas, sendo que a pesquJsa biológica teve o seu auge por 
volta de 1950. 

Entretanto, dêsse ponto em diante, essa pesquisa entrou 
· em declínio. As ruões para isto são complexas, porém, a 

principal foi provàvelmente a grande ênfase dada à indus­
trialização durante a década de 1950. O setor da agricultura 
foi pràticamente ignorado pelos governos federal e estaduais, 
e os maiores orçamentos foram dedicados aos programas de 
Industrialização. Os recursos para pesquisa agrícola foram 
comidos pela inflação e a capacidade de pesquisa foi dlzi ... 
mada. Por exemplo, o Instituto Agronômico de Minas Gerais. 
em Belo Horimnte, que em determipada época contou com 
100 engenheiros-agrônomos trabalhando neste setor, ficou 
reduzido a dois agrônomos em 1964. Em outros centros veri­
ficaram-se situações semelhantes. 

Desde 1960 tem-se tentado revitalizar a pesquisa agrícola. 
Maiores recursos têm sido empregados e se tem procurado 
treinar pesquisadores capazes. Entretanto, a tarefa é muit.o 
árdua, e a inflação continua a absorver os aumentos dos 
orçamentos. 

f A pesquisa agrícola é feita tanto por órgãos federais 
/ como estaduais no Brasil. No nível estadual a responsablli­
t dade é geralmente da Secretaria de Agricultura, enquanto 
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no Govêrno Federal é reali7.8.da principalmente pelo Minis· 
tério da Agricultura. Além disto, existem alguns órgãos par.i 
ticulares que fazem algum trabalho experimental. 

Em geral, as instituições de pesquisa no Brasil funcionam 
isoladamente e independentes dos órgãos de ensino e exten­
são. Essa independência tem provocado uma certa falta de 
atendimento às necessidades da população rural, por parte 
dos programas. 

A enumeraçã() P avaliação dos centros de pesquisa 
existentes no Brasil seria uma empreitada grande demais. 
Nesta seção, o objetivo é mais limitado, isto é, procurou-se 
caracterizar a infra-estrutura da pesquisa existente, documen­
tar-se tanto quanto possivel o nivel de treinamento dos pes ... 
quisadores e avaliar, de um modo geral, as características de 
tais programas. 

A Pesquisa no Nível Federal 

Até 1962, todo o trabalho de pesquisa e experimentação 
era subordinado ao Ministério da Agricultura e supervisio­
nado pelo Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômi ... 
cas (CNEPA), que incluía o Serviço Nacional de Pesquisas 
Agronômicas e a Universidade Rural do Brasil. Na reorga­
nização levada a efeito em 1962, a atividade de pesquisa ficou 
com o Departamento de Pesquisas e Experimentação Agro­
pecuárias (DPEA), constituído das seguintes seções: 

1. Divisão de Pedologia e Fertilidade do Solo 
2. Divisão de Fitotecnia 
3. Divisão de Zootecnia e Veterinária 
4. Instituto de óleos 
5. Instituto de Fermentação. 

Além dêsses órgãos, existiam seis inst~tutos regionais 
que cuidavam simultâneamente de problemas de cultura e 
criações. i:sses passaram a ter os seguintes nomes: 
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1. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuá­
ria do Norte (IPEAN), em Belém do Pará, com cinco 
estações experimentais distribuídas pela Região 
Norte. 

2. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuá­
ria do Nordes~e (IP~), em Recife, Pernambuco, 
com oito estações experimentais. 
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3. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuá­
ria do L~te (IPEAL) em Cruz das Almas, Bahia, 
com quatro estações experimentais. 

4. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuá­
ria do Centrn-Oeste -· (IPEACO) em Sete Lagoas, 
Minas Gerais, com sete estações experimentais. 

5. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agrope­
cuária do Centro-Sul (IPEACS), no quilômetro 47, 
Rio de Janeiro. 

6. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuá­
ria do Sul (IPEAS), em Pelotas, Rio Grande do Sul, 
com cinco estações experimentais. 

Em 1968, a organização da pesquisa no Ministiério da 
Agricultura foi mais uma vez modificada e o seu nome alte­
rado para Escritório de Pesquisas e Experimentação. As divi­
sões bâsicas permaneceram pràticamente as mesmas, com 
a adição de dois novos institutos: um em Mato Grosso e 
outro no Paraná. ~tes dois novos institutos fortalecerão o 
esfôrço de pesquisa nestas duas regiões agrícolas de rápido 
crescimento, bem como cobrirão de modo mais adequado as 
regiões agrícolas do pais. 

Os institutos têm sido seriamente prejudicados por w 
rem grupos técnicos inadequadamente treinados, dificuldades 
orçamentárias, impossibilidade de empregar o pessoal técnico 
em regime de tempo integral e por não concentrarem os seus 
recursos nos problemas importantes das respectivas regiões. 
Em conseqüência, as suas contribuições em tênnos de criar 
nova tecnologia e modernizar a agricultura brasileira, têm 
sido pequenas. 

Em 1966, o único dos seis institut'os que tinha um corpo 
técnico razoàvelmente bem treinado era o IPEAS no Rio 
Grande do Sul, que dispunha de um técnico com PhD, e dez 
outros com M. S., a maior parte dêles conseguido nos Estados 
Unidos. 

O IPEACO tinha a.penas dois técnicos com M.S. em 
1966, conta.ndo com outros 11 que estavam fazendo pós­
graduação (M. S.) em Viçosa e Piracicaba. O IPEACS era 
o único outro instituto que dispunha de um número ramá­
vel de profissionais com treinamento avançado. 

A partir de 1966 implementou-se um amplo programa 
de melhoria de corpo técnico. Na época em que êsse estudo 
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foi feito, havia cêrca de 50 profisslonals cursando o pós-gra­
duação em escolas americanas, além de outros que estavam 
U>mando cursos avançados no Brasil. 

Os institutos têm concentrado os seus trabalhos em 
culturas, pràtJcamente negligenciando a criação animal . A 
única exceção é o IPEAS que vem fazendo pesquisa animal 
há cêrca de 10 anos. 

Do mesmo modo, os programas de pesquisa dos institu­
tos têm pràticamente ignorado os aspectos econômicos da 
pesquisa técnica. Uma vez mais a exceção é o IPEAS, qu~ 
tem mantido um economista agricola que não apenas tra­
balha com o órgão estadual de extensão como também de­
senvolve pesquisa sôbre a administração de propriedades 
agropecuárias. 

Uma lista de 1. 205 projetos de pesquisa sõbre culturas 
foi publicada pela ABCAR em 1961, com base em material 
obtido no Ministério da Agricultura. Dta lista está suma­
riada na Tabela 95. Dos 1. 205 projetos, 534 tratavam do 
desenvolvimento ou test;e de variedades de culturas, e outros 
423 de experimentos sôbre adubação. ~es dois assuntos re­
presentavam 80 por-cento do esfôrço total de pesquisa. A 
~ses, seguiam-se 74 experimentos sôbre espaçamentos de 
plantas, 63 sôbre épocas de plantio e 20 a 30 sõbre cada um 
dos seguintes assunt~: (a) o uso de herbicidas e fungicidas; 
(b) seleção e tratamento de semente; e (c) práticas culturais. 

Classificando-se por culturas, 289 experimentos tratavam 
de vários problemas da cana-de-açúcar, 158 sôbre milho, 103 
sôbre trigo e 59 sôbre café. Foi registrado apenas um expe­
rimento com banana e um com cacau. Na época em que 
êste levantamento foi feito, pràticamente a única pesquisa 
animal ~tava sendo feita no IPEAS. 

A característica d.o programa de pesquisa do Ministério 
da Agricultura não mudou muito desde aquela época. O tra­
balho sôbre pecuária está atualmente merecendo maior a~n­
ção, embora ainda não se tenham desenvolvido grandes pro­
gramas. Também está-se cuidando mais da forragem para 
a produção animal e de solos. Além disto, o Ministério tem 
planos de aumentar a sua pesquisa econômica. Esperarse usar 
conceitos de análise econômica na determinação de priorida· 
des, bem como estudar as implicações da administração de 
propriedades da pesquisa técnica e biológica. 
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TAQI.A 96 

BXPBBOO:NTOS .&GBIOOLAS, POB TIPO, 1MJ. 

8elec&o de Pftdeu 

UYOlll'a N.•deh- Fertlll- Varie- ir..-.... Data do laetldda Seaestee, .. Oatl'M 

perl.menio. aaatN dade. meato Plaatlo J'aa&'ldda Tn..._to Caltuu 

Cel"M18 
Arroz 49 9 31 4 1 1 3 o 
Aveia 19 2 16 o o o 1 o 
Cevada 16 8 10 1 o o 1 o 
Kilbo 158 47 69 10 19 1 1 7 3 berbldda 

1 lnigdo 

Trigo lOS 23 63 1 5 1 2 4 1 lrrip.çAo 
3 traL eolo 

Centeio, Sorgo 10 o 8 o 3 o o 1 
Sementes Oleagtnoau 

Amendo:fm 27 8 19 2 2 o 1 o 
Linho n 1 17 7 2 o o o 
retJlo SoJa 36 9 23 o .. o o o 
Kamona (~) H o 11 3 o o o o 
Girusol 2 1 o o 1 o o o 

Forragem 6 4 1 o o o o o 
Flbru 

Algo d lo 66 17 17 5 8 3 1 3 1 herbicida 
Agave, Baml, 
81Bal, .Juta. 
l'tbra do Llber 12 3 5 3 o o 1 o 

Ralsea 
Betata .. lnglêea 80 21 u 2 2 6 6 o l traL solo 

Batata-doce 14 1 9 1 1 2 o o 
Mandioca S8 1 2) 14 2 o o 1 



Seleoio de 
Lavoura N.t de Ex· Fertill- Varie- Espaça- Data. do Insetlelda Sementes, 

perlmento• santea d ade. mento Pla.ntlo Fungicida Tratamento 

Legumes 
Tomates 23 6 11 2 o o o 
Outros (a) 46 20 16 1 3 o 1 

Frutas (b) . 29 9 11 o o 6 1 
C'af 6 69 11 29 4 o 1 o 

Cana-de-Acllcar 289 199 74 6 o 2 3 

cocos 10 9 o o o o o 
Feijão 46 10 26 2 7 1 o 
Fumo 22 16 2 2 1 1 o 
Outros <e> 19 10 6 2 2 o 

Total 1.205 534 74 68 26 

(a) Espargos, beterraba, brócoli, repôlho, cenoura, pepino, beringela. alho, alface, cebola. ervilha, plmenta. 
(b) Macã, banana, cltrlcas, pêssegos, ameixas, abacazl, melão,. melancia, morango. 
(e) Cacau, feijão macaçar, cajú, hibisco, azeitonas •. borracha. 
(d) Influência das fases da lua. 

Prf.Uca• 
de Outros 

Culturu 

6 
o 2 herbicida 

2 lunar (d) 
1 sombreado 

o 3 trat. solo 
2 3 herbicida 

2 irriga~ 
3 sombreado 
4 trat. solo 

4 1 herbicida 
1 trat. solo 

o 1 Irriga.tio 
2 
o 1 sombreado 
o 

Fonte: ABCAR; l!4inlstérlo da Agricultura, CNEPA. Lista completa, Indicador de Experimento• Agrfeolu (Rio de Janeiro: ABCAR, 
1961) encontra-se no escritório do SNPA no Km. 4:7. Ver também Ministério da Agricultura, In•tcador doa Traballloa de 
Peequlsas e Experlmen.taoio (Rio de Janeiro: Itagal, 1961). (Mimeografado) 



A Pesquisa nos órgãos Estaduais 

Vários estados desenvolvem programas de pesquisa atra­
vés das suas Secretarias de Agricultura. Dêstes, os mais efe­
tivos são os de Pernambuco, São Paulo e Rio GrandP. do Sul. 

Em Pernambuco, o Instituto de Pesquisas Agronômicas 
(IPA) com sede em Recife tem um bom programa de pesquisa. 
:ll bem treinado pelos padrões brasileiros, pois o Instituto tinha 
em 1966, 10 técnicos com M.S. e dois com PhD. Vem rece­
bendo um bom incentivo do estado e dêsse modo tem conse­
guido manter bons profissionais. 

No Rio Grande do Sul, a Secretaria de Agricultura man­
tém 11 estações experimentais, além de um programa de 
pesquisa sôbre arroz, associado com o Instituto Rlograndense 
de Arroz. Entretanto, o nível de treinamento do corpo técni­
co não é dos. melhor.es. 

O melhor programa e a melhor infra-estrutura de pes­
quisa no âmbito estadual é desenvolvido em São Paulo. O 
Instituto Agronômico de Campinas (IAC) é um dos melhores 
centros de pesquisa do país e tem realizado um bom trabalho 
com vistas à melhoria das práticas agrícolas no estado. Conta 
com 16 estações experimentais espalhadas por todo êle, além 
da sede em Campinas. 

o nível de treinamento do seu co~ técnico em 1966 
era o seguinte: 

1. Técnicos que completaram ou estavam cursando 
~graduação no exterior (M.S., PhD ou equiva-
lente) ...................... ·. . . . . . . . . . . . . . . . 14 

2. Técnicos que completaram ou estavam cursando 
pós-graduação no Brasil (M. S., ou doutora-
mento) ......................•.... : . . . . . . . . . 15 

3. Técnicos com treinamento ~graduado incom-
pleto no exterior . . . . . . . . . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . 19 

4. Técnicos com treinament.o pós-graduado incom-
pleto no Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 

5. Técnicos sem as qualificações acima . . . . . . . . . . 102 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158 
Um sério problema em conseguir treinamento adicional 

tem sido do govêrno estadual não ter permitido aDS técni­
cos se licenciar por _mais de um ano de cada vez. Devido a 
isso, tem sido difícil conseguir até o M. S. com o valioso trei­
namento em pesquisa que isso . teria proporcionado. Recen· 
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temente, porém, o Govêrno tem mudado a sua política a êste 
respeito. 
. Os outros órgãos de pesquisa no Estado de São Paulo 
são os seguintes: 

1. INSTITUTO BIOLôGICO (São Paulo) - 2ste ins· 
tituto foi estabelecido originàriamente para fazer pesquisa 
bâsica. Em 1966, haviam 237 técnicos trabalhando no Insti­
tuto, dos quais 97 eram agrônomos e 95 veterinários. Pelo 
menos 60 técnicos passaram algum tempo no exterior, em­
bora não tenha havido interêsSe em concluir cursos avança­
dos. Cinco estavam fora do :arasil na época da visita~ 

2. DIVISÃO DE ZOOTECNIA E NUTRIÇÃO ANIMAL 
·csão Paulo) - Dos 40 técnicos dessa divisão, dois tinham 
·M.S. Um outro estava no exterior cursando M.S. e outros 4 
estavam em Piracicaba. Além disso, três haviam estudado 
no exterior por períodos: de um anC\ ou mais. Um sério pro­
blema para essa divisão tem sido a falta de recursos para 
financiar pesquisa animal. A falta de animais impede a 
pesquisa que requer réplicas. 

3. DEPARTAMENTO DE ZOOLOGIA (São Paulo) -
Dta organização está devotada à pesquisa básica e tem 
renome internacional. O número de técnicos era aproxima­
damente 30, com um dêles tendo o PhD tirado em Harvard 
e outro concluindo êste curso. Além dêsses, sete técnicos 
haviam estudado no exterior por um ano ou mais. 

4. CENTRO DE PF.SQUISA TROPICAL DE TECNOLO­
GIA ALIMENTAR (Campinas) - ~ste é um nôvo centro de 
pesquisa que está funcionando desde 1963 . Amparado por 
um convênio com a FAO, o acêrto foi de início desenvolvido 
com o govêrno brasileiro e mais tarde transferido para o 
Estado de São Paulo. É o único centro de pesquisa sôbre 
tecnologia alimentar de porte no país, embora alguns outros 
trabalhos tenham sido feitos em outros locais. 

O plano inicial do · Instituto é trabalhar apenas com 
produtos de origem vegetal e se expandir mais tarde incluindo 
produtos animais. Atualmente, a principal preoc~pação é 
com o beneficiamento de frutas tropicais, principalmente 
bananas. 
· Havia 30 técnicos no centro em meados de 1966, na maio­
ria agrônomos. Dêstes, quatro tinham M. S. de Berkeley e 
~rês outros estavam fora do Brasil cursando pós-graduação. 
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Dois mais haviam estudado no exterior sem concluir curso 
avançado, e outros 4 estavam prontos para iniciar a pós­
graduação. 

O objetivo geral do centro é melhorar os produtos que 
atualmente são fudustrializados e a sua ~o principal é 
fazer pesquisa. O ensino só ~erá dado em colaboração com 
escolas e universidades. 

A Pesquisa nos órgãos Niio-Governamentais 

Existem três instituições não-governamentais . que têm 
contribuído no trabalho de pesquisa, no Brasil. Elas são: 

ffil, ANTERIORMENTE CONHECIDO COMO INS'l'l'l'U-
. TO DE ~QUISA IBEC - !:sse último era uma organiza .. 
ção-filantrópica fundada por Nelson e· David Rockefeller como 
partie da "American Intemational Association for Economic 
and Social Development" (5). O programa de pesquisa uti-

-lizava 12 técnicos bem treinados, em 1962. Mostrou interêsse 
especial no uso de adubos (inclusive melhoria dos solos de 
cerrado) e nutrição animal. 

Em 1963, o seu nome foi mudado para IRI e a sua prin-
.cipal base de financiamento passou a ser a USAID. Com Õ seu 
corpo técnico aumentado para 40, está realizando um pro­
grama de pesquisa e proporcionando asmstência aos institu­
tos do Ministério. 

CO:MPANHIA ANDERSON CLAYTON - ·O·principal in· 
terêsse desta companhia é a comercialização de café e algo­
dão. Entretanto, a firma julgou van~joso as:sis~ir aos produ­
tores na melhoria das suas práticas a.gricolas conseguindo 
melhores rendimentos. Tem uma estação experimental em 
Presiden~ Prudentie, São Paulo (cuidando, principaµnent,e, 
de experimentos . com adubação) e também empr~ga vários 
agrônomos que dão assistência aos produtores de quem a 
~ompanhia compra algodão e café. 

AGROCERES - É uma firma particular de sementes 
que foi ·fundada iniciaJmente com financiamento parcial do 

(5) Para uma história da "Amerlcan Intematlonal Assoelatlon", 
ve)a Martha Dalrymple, The AIA Story, ·TWo Decades of Internatfo­
nal Cooperation (New York: Amerlcan Intemattonal Assoclation for 
Economic and Social Development; 1968) . 
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IBEC. o seu principal produto tem sido a semente de milho, 
e tem dado uma grande contribuição ao desenvolvimento de 
variedades híbridas no Brasil . ~á atualmente expandindo 
o seu trabalho com feijão e sorgo. A firma tem estações 
experimentais em vários locais do pais, e tem colaborado no 
empenho total em pesquisa. 

Outras Instituições de Pesquisa 

Duas outras instituições estão trabalhando em pesquisa 
sôbre os aspectos t;écnicos da produção agrícola. 

CEPLAC (COMISSÃO EXECUTIVA, PLANO DE RE­
CUPERAÇÃO ECONOMICA RURAL DA LAVOURA CA· 
FEEIRA) - A zona de produção de cacau, no Estado da. 
Bahia, recebeu recentemente ajuda para pesquisa e ~n­
são de um poderoso e bem financiado programa iniciado pelo 
Govêrno Federal. Os recursoo se originam de uma taxa de 
exportação de cacau (15 por-cento sôbre <>cacau em amên­
doas e 5 por-cento sôbre os produtos semi-proc~os) . A 
CEPLAC tem responsabilidade e autoridade para todo o tra­
balho com o cacau no Brasil. 

Desde o seu inicio, em 1962, esta organização tem feito 
considerável progresso em criar uma estrutura na qual se 
possa desenvolver programas de pesquisa, extensão e crédito,. 
tão necessários nesta tradicional área agrícola. O seu traba­
lho é bàsicamente com cacau, porém já começou trabalhos. 
sôbre diversWcação da lavoura e problemas do setor animal. 

Em 1966 o programa de pesql,lisa contava com um grupo­
de 20 técnicos. Apenas um dêles, o diretor, tinha o PhD, 
porém alguns técnicos estavam sendo enviados para Viçosa. 
e Piracicaba com vistas à pós-graduação. Em 1966, 5 técni­
cos tinham M.S. obtido em Viçosa e Turrialba, e três outros. 
deveriam concluir a pós-graduação naquele ano. 

CENTRO PAN-AMERICANO DE E'EBRE AFrOSA - !:: 
um projeto do Programa. de Cooperação Técnica da OEA e 
é administrado pela Organização Pan-Amertcana de Saúde. 
O principal objetivo do projeto é assistir aos paises que não sã0i 
afetados pela febre aftosa no sentido de manterem a situa­
ção, bem como àqueles que contam com esta doença, a con­
seguirem o seu contrôle e erradicação. O programa do Centro­
inclui pesquisa, um serviço de diagnóstico e identlf~cação do 
vírus, um programa de treinamento, um serviço de assesso-
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ria e consultoria, estudos de campo e a coleta e disseminação 
<le informações. Em 1966 trabalhavam no Centro 12 técnicoa 
e 135 outru pessoas. 

Sumário e Conclusões 

Embora sem representar uma cobertura completa de 
tõdas as instituições de pesquisa que estão trabalhando direta 
<>u indiretamente nos problemas agropecuários, o levanta... 
mento feito (junto com as informações apresentadas sõbre 
as escolas de agronomta) deve dar uma idéia do trabalho 
<JUe está sendo efetuado, a fonte de auxilio e organimção, 
e o nf vel de treinamento dos que trabalham com pesquisa 
agrícola no Brasil. Apesar dos numerosos centros de pesquisa 
e estações experimentais, a falta de pesquisa de produção é 
um dos sérios fatôres que prejudicam a elevação da produti .. 
vidade do setor agrícola. 

Em linhas gerais, existem cinco bons programas ou 
~entros de pesquisa no Brasil. O melhor e o mais completo 
dêles é em São Paulo. A infra-estrutura de pesquisa é razoà­
velmente bem desenvolvida, tem procurado atacar de modo 
amplo os problemas do estado e tem recebido um bom suporte 
financeiro. itsse sistema de pesquisa tem desempenhado um 
papel importante na modernização da agricultura do estado, 
bem como das regiões agrícolas vizinhas. 

outras fontes positivas na estrutura de pesquisa são o 
IPEAS, no Rio Grande do Sul, o Instituto do Kc;tado de Per­
nambuco (IPA), a CEPLAC na zona de cacau e o trabalho 
sôbre milho híbrido da AGROCERES. Atualmente, os pro­
gramas com bom potencial são os da Escola de Agronomia 
de Piracicaba e da UREMG em Viçosa, bem como o programa 
geral do Rio Grande do Sul . . Se os esforços para melhorar os 
grupos 1iécnicos no Govêmo Federal continuarem, e se forem 
acompanhados por melhores dotaç(ies orçamentárias, êste 
setor do trabalho de pesquisa se poderá t;omar um instru­
mento efetivo de desenvolvimento. 

O sistema de pesquisa tem dado algumas notáveis con­
tribuições para o progresso agrícola. Dentre estas estão a 
variedade de café Mundo Nôvo, eficaz trabalho de melhoria 
do algodão principalmente no sui·, o trabalho com milho 
bibrido e a pesquisa sôbre adubação e alimentação animal 
-em São Paulo. Entretant,o, o · potencial da infra-estrutura. 
física que exist.e não t.em sido atingido devido ao baixo nível 
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de treinamento dos técnicos, por não se estabelecer priori­
dades e concentrar esforç~ de pesquisa, e devido a instabi­
lidade de suporte financeiro. 

Os principais problemas que devem ser enfrenta.dos para 
o desenvolvimentio de um trabalho de pesquisa mais subs­
tancial são os seguint.es: 

202 

1. A falta de auxilio financeiro estável por parte dos 
govêrnos federal e dos estados. 

2. Baixos salários dos pesquisarlores e uma estrutur& 
salarial que não estimula os técnicos a obterem mais 
treinamento. 

3. Falta de treinamento em pesquisa para os técnicos 
das estações experimentais. A maioria tem a~ 
o curso superior regular, com pouco ou nenhum 
treinamenoo em pesquisa. 

4. Uma burocracia que proíbe a consecução de cµrsos 
avançados pela dificuldade de se obter licenças par& 
se ausentar dos empregos. 

5. Falta de contato dos pesquisadores com a populaçãG 
rural. Em conseqüência, êles têm poucos conheci­
ment;os dos problemas das r.onas rurais. 

6. A repetição de um determinado conjunt;o de expe­
rimentos, ano após ano, sem que se procure de­
senvolver esforços integrados para solucionar os 
problemas dos produtores. 

'1. Pouca ou nenhuma tentativa de se relacionar os 
gastos com pesquisa e a determinação de uma escala 
de prioridades baseadas na importlncia econômica 
do produoo. · 

8. Situação de emprêgo em tempo parcial, que divide 
o inter~e do pesquisador e prejudica o de.senvolvi­
ment.o de estudos de profundidade. 

9. A falta de pesquisa básica, que potencialmente pa.: 
deria ter um grande impacto pela mudança das 
situações vigentes. A maior parte da pesquisa é alta­
mente a.plicada e envolve nada mais que competição 
de variedades e avaliação da resposta às aplicações 
de adubos. 

10. A situação institucional dos órgãos de pesquisa como 
entidades ·autônomu, com pràticamente nenhuma 
base acadêmica. 



Os pesquisadores de qualquer pais ou em qualquer situa­
ção, quase sempre gostam de explorar os seus próprios inte­
rêsses. Entretanto, êles fazem isso com o risco dos seus 
próprios suportes financeiros. O fato de os agrônomos brasi­
leiros terem origem urbana, _e a falta de comunicação com 
os órgãos de extensão, têm feito com que os pesquisadores 
agrícolas sejam particularmente insensiveis às necessidades 
da população rural. 

Nos últimos anos, algum progresso tem sido conseguido 
no fortalecimento da capacidade de pesquisa no Brasil, e 
muito mais pode ser feit;o no futuro. O desenvolvimento de 
programas de pó~graduação está proporcionando treina­
mento sistemático em pesquisa e deve facilitar a elevação 
da competência neste setor. A necessidade de melhorar a 
produtividade agrícola está cada vez mais sendo reconhecida, 
e tal empenho está gradativamente se aproximando das prio­
ridades condizentes com a importância econômica. Isto é 
particularmente verdadeiro no caso da expansão da pesquisa 
animal. Entretant;o, muito ain~ resta para ser feito, até 
que se possa dizer que o Brasil tem uma capacidade de pes­
quisa que contribuirá para a modernização do set;or agrícola. 

SERVIÇOS DE EXTENSAO 

o método predominante de se levar os resultados da 
pesquisa até os produtores e promover aumentos da prod!J- \ 
ção no Brasil tem sido traclic~o~Jm~~te _ ~ Jomento. A sua 1 
idéia básica é ~inlular a produção através d~> fõMecimentq ( 
de----Seniços técnicos· (gratuitos) e insumos para os __ pro- ( 
dutoi:~s 111- preços abaix~ do m~rcado, com o Gov~9 p~ { 
~nça (os insum<>1= disponíveis variam desde a distri- · 
buiçao dê sementes através de monopól;os dos estados, a ma- ( 
trizes de animaiS, a patrulhas mecanizadas parà preparo de 
terras e outras atividades). A sua principal preocupação não i 
é educar. o produtor para produzir mais e melhor, mas sim 
fornecer serviços técnicos e -msumos· de que··e-enecesSitã.&­
preços de custo ou até mais baixos. É ilm programa tipica­
mente orientado para os animais ou plantas ao invés do 
homem. Sob êste sistema não é importante que o produtor 
aprenda técnicas, pois existem técnicos para trabalhar d& 
graça para êle. 

Por várias razões as organizações de fomento não têm 
tuncionado bem. Primeiramente, elas t;endem a ser domi-· 
nadas por políticos, que as usam como instrumento politic<> 
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e pelos grandes produtores. O sistema é um grande usuário 
de recursos tanro humanos como financeiros, o que limita o 
impacto que possa ter. Os fundos disponíveis para a compra 
e venda de insumos são ràpidamente consumidos pela infla­
ção, e logo se tornam insignüicantes. Pràticamente, os técni­
cos não têm treinamento e a administração é altamente cen­
tralizada e muito morosa. 

Devido a êsses problemas, o conceito de fomento se tem 
tomado tão desacreditado que algumas organizações recen­
temente criadas, apesar de adotarem a sua forma tradicional, 
não têm usado seu nome nos títulos ou na descrição dos seus 
programas. Por exemplo, no Ministério da Agricultura, o 
nome foi mudado de Serviço Federal de Fomento para Ser­
viço de Promoção Agropecuária. Mesmo assim, a maioria dos 
técnicos encarregados de levar práticas modernas até os 
produtores ainda pertencem a organizações que usam mé­
todos de fomento. A única coisa que aconteceu foi a mu-
dança no nome. . 

o conceito de extensão rural como um programa de 
educação de adult;os e orientado para o homem foi apenas 
recentemente introduzido no Brasil. A sua introdução coin­
cidiu com a .criação da ACAR (Associação de Crédito e .Assis­
tência Rural) de Minas Gerais em 1945 (6). Antes disso, havia 
um projeto pilôto em Santa Rita de Pas.sa Quatro, em São 
Paulo, que entretanto nunca passou do estágio pilôto. 

Não obstante, a ACAR não foi criada de início para fazer 
extensão rural nos moldes tradicionais, mas sim para desen­
volver em Minas Gerais um programa de crédito superviSio­
nado nas mesmas linhas do Farmers Home Administratúm 
dos Estados Unidos. Logo, entretanto, verificou-se que êste 
não era o tipo de programa que o Brasil necessitava, sendo 
que por volta de 1953 formalizou-se a idéia d.e um serviço ~ 
extensão nos moldes mais tradicionais. Até 1956, a idéia 
pràticamente vingou e a ACAR se rom.ou o serviço de exten­
são de Minas Gerais. O crédito supervisionado, e mais . tarde 
o crédito orientado que pràticamente o substituiu, se tornou 
apenas um dos seus instrumentos para estimular a adoção 
de nova tecnologia. 

A nova idéia era de acelerar a adoção de novas práticas 
através do fornecimento de crédito para os líderes inovadores. 

(6) Para uma excelente descrição e avaliação do programa da 
ACAR, veja José Paulo Ribeiro e Cllfton R. Wharton Jr. "The ACAR 
Program ln Minas Gerais, Brazll ", em Subsf8tence Agrfculture mui 
Economic Development, (Chicago, Aldine Publlshlng Co. 1989). 
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"Esperava-se que o crédito viesse a facilitar a adoção das novas 
~práticas mais ràpidamente, pois reduzia ou eliminava q~ 
. quer restrições financeiras. Os recursos financeiros eram 
fornecidos pela Caixa Econômica de Minas Gerais e pelo 
·Banco do Brasil, com predominância do primeiro. 

A ACAR procurou evitar os erros do fomento. Devido 
·ao fato de que uma boa parte· dos recursos iniciais eram da 
.American International Association (AIA) e graças à boa 
vontade do govêrno estadual, foi possível desligar a ACAR 
do contrôle político _do estado. Entretanto, permaneceu su­
·oordinada ao Govêrno, através da constituição de uma junta 
governativa que a administrava. Através dêsse expediente, 

-OS políticos foram mantidos fora da ACAR desde· o · inicio. 
Além disto, grande parte do seu sucesso é devido ao seu 

'iiesenvolvimento gradativo, ao contrário da implementação 
muito ampla como de muitos programas no Brasil. Inicial-

· mente, foram criados apenas quatro escritórios locais e a idéia 
se expandiu aos pouco.~, na medida em que se adqüiria expe­
nência e os técnicos para a direção da instituição eram 
'treinados no Brasil e no exterior. Por outro lado, a ajuda 
~xterna para a ACAR diminuiu gradativamente, enquanto 
-a contribuição do estado aumentou, e em 1956 a AIA se 
·afastou completamente. 

No início, o programa da ACAR era restrito bà..~i.camente 
·1:1. pequenos proprietários. Se a meta do programa era o 
bem-estar social, esta teria sido uma maneira válida de ação. 
·contudo, se o objetivo era de aumentar a produção agrícola, 
que poderia resultar numa base mais ampla para a distri ... 
'buição dos ganhos com o desenvolvimento, êste critério tem 
sérias limitações. Mais recentemente, o programa tem sido 
rexpandido a . propriedades maiores, principalmente nos seus 
aspectos de assistência técnica, com .os ;programas de crédito 
-reservados principalmente para os pequenos proprietários -
-aquêles que mais provàvelmente experimentavam as agruras 
-da falta de capital. 

Em 1954 a AC.AR já era considerada uma sólida insti­
·tuição - tantio que influenciou a criação da ANCAR, uma 
-instituição semelhante que se destmava a atender às neces-
-sidades dos v~os estados do Nordeste. A. ANCAR por sua 
-vez, foi subdividida, e hoje cada estado do Nordeste tem a sua 
·própria organização. Mais tarde. outras organiza~ seme­
lhantes foram criadas :Q.O Rjp Grande do Sul (ASCAR), 

:Santa Catarina (ACARESC), ·Paraná (ACARPA), e EspíritiO 
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Santo (ACARES) . Atualmente, 18 dos 22 estados do Brasil 
têm um serviço de extensão rural. 

Em 1956, foi criada a ABCAR como órgão de escopo 
nacional, e desde então a idéia de extensão como um progra­
ma de treinamento tem de modo crescente penetrado na 
esfera federal. O suporte financeiro evoluiu a tal ponto que 
atualmente o Govêrno Federal proporciona pelo menos 60· 
por-cento dos recursos para os órgãos estaduais. Quando <>­
Instituto Nacional de Desenvolvimen1;o Agrícola (INDA) foi 
criado em 1964, a ABCAR se tomou o órgão executivo para. 
as suas atividades extensionistas. Embora seja atualmente-. 
financiada em grande parte pelo INDA, a ABCAR tem man­
tido a sua autonomia administrativa. 

As&m, o serviço de extensão rural, que nasceu e se desen­
volveu fora do MiniStério da Agricultura, hoje está a êle in-­
corporado financeiramente, embora mantenha as suas caracte. 
risticas fundamenta.is. A tendência atual é para relações­
cada vez mais próximas, pois existe uma aceitação geral dos­
métOOos de extensão pelo Ministério da Agricultura. Até· 
mesmo os serviços de fomento do Ministério da Agricultura 
se estão tentando modernizar, e estão adotando ràpidamente· 
os mét.odos extensionistas. Um caso típico é o PLAMAN, que 
é uma espécie de híbrido de extensão e fomento, formado­
para atender à pecuária leiteira. 

É ainda muito cedo para se julgar definitivamente a . 
contribuição da extensão rural para o aumento da prod.uti-· 
vidade da agricultura brasileira. Apenas uma pequena par- · 
cela dos municípios é atendida por êBte serviço, e a maioria. 
dos escritórios tem menos de 5 anos de funcionamento. Nãe> 
obstante, os seguintes pontos são importantes: 
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1. Em pouco mais de 15 anos a idéia de ex1iensão foi. 
aceita no Brasil. 

2. Na formulação de política agrícola, tanto no nível. 
federal como no estadual, é apreciável a infiuênca 
do serviço de extensão. 

3. o serviço de extensão tem ajudado grandemente a . 
aumentar o prestigio do agrônomo na opinião, 
pública. · 

4. As univers~dades rurais e as escolas de agronomia. 
têm aceito a idéia e têm introduzido cursos de· 
extensão rural nos seus currículos. 



Os principais problemas que enfrentam para aumentar 
a produtividade agrícola são de duas naturezas. O primeiro> 
é a falta generaUzada de pesquisa relevante sôbre os proble­
mas brasileiros. Poder-se-ia dizer, quase categóricamente, que 
a capacidade extensionista é mais bem desenvolvida do que 
a capacidade de pesquisa. O segundo problema é o alto grau 
de analfabetismo nas mnas rurais, que torna difícil a distri­
buição do conheciment;o e aumenta os custos dos programas 
de extensão. 

organização Administrativa da ABCAR 

A ABCAR é o órgão coordenador da extensão rural n_o 
Brasil. Centraliza os recursos federais e os dJstrtbui entre 
os serviços estaduais de acôrdo com critérios condizentes 
com a sua politica interna. Entretanto, a ABCAR não tem 
uma função executiva. Ao contrário, mantém um corpo 
técnico para estabelecer contatos com o Govêmo Federal e 
para auxn1ar os serviços estaduais. É considerada como ins­
tituição de utilidade pµbllca e t,em uma junta administra­
tiva composta das instituições que financiam o sistema. 

Nos vários estados, existem serviços estaduais de exten­
são que são autônomos e financiados pelo Govêrno Federal e 
pelos governos estaduais (o GQvêmo Federal contribui com 
pelo menos 60 por-cento dos recursos). OS serviços estaduais 
são dirigidos por juntas administrativas compostas de repre-:. 
sentantes da ABCAR e dos govemos federal e estaduais. 
Cada junta elege o secretário geral, que realmente dirige o 
.serviço. :tle é ajudado por .um c.orpo técnico do escritório 
central, e escritórios regionais que formam o corpo adminis­
trativo do serviço. O trabalho juntio 806 produtores rurais 6 
feito pelos escrithrios locais, que em geral operam em apenas 
um município. Bàsicamente, o pessoal no nível local é com.­
posto de um agrônomo e uma econom!sta doméstica, sendo 
que ambos são treinados sõbre as técnicas de extensão rural 
através de cursos pré-serviço e por treinamento em serviço 
(os cursos duram cêrca, de 40 d.ias além de 3 meses de visitas 
e trabalho de campo) . 

Os agrônomos são geralmente formados em escolas co~ 
cursos de 4 anos, embora de modo crescente se esteja usando 
os egressos de escolas técnicas de nível médio. AB economistas 
domésticas, entretanto, na maior·parte, são formadas em esco= 
las normais. 
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Santo (ACARES). Atualment.e, 1s· dos 22 estados do Brasil 
têm um serviço de extensão rural. 

' ~ 

Em 1956, foi criada a ABCAR como órgão de escop<>= 
nacional, e desde então a idéia de extensão como um progra­
ma de treinamento tem de modo crescente penetrado na. 
esfera federal. O suporte financeiro evoluiu a tal ponto que· 
atualmente o Govêrno Federal proporciona pelo menos 60· 
por-eento dos recursos para os órgãos estaduais. Quando <>­
Instituto Nacional de Desenvolviment.o Agrícola (INDA) foi 
criado em 1964, a ABCAR se t.ornou o órgão executivo para. 
as suas atividades extensionistas. Embora seja atualmente-­
financiada em grande parte pelo INDA, a ABCAR tem man-· 
tido a sua autonomia administrativa. 

Assim, o serviço de extensão rural, que nasceu e se desen­
volveu fora do Ministério da Agricultura, hoje está a êle in-­
corporado financeiramente, embora mantenha as suas caracte­
rísticas fundamenta.is. A tendência atual .é para relações 
cada vez mais próximas, pois existe uma aceitação geral doS­
métodos de extensão pelo Ministério da Agricultura. Até· 
mesmo os serviços de fomento do Ministério da Agricultura 
se estão tentando modernizar, e estão adotando ràpidamente· 
os métodos extensionistas. Um caso tipico é o PLAMAN, que 
é uma espécie de híbrido de extensão e fomento, formado­
para atender à pecuária leiteira. 

É ainda muito cedo para se julgar definitivamente a .. 
contribuição da extensão rural para o aumento da produti-­
vidade da agricultura brasileira. Apenas uma pequena par-­
cela dos municípios é atendida por &te serviço, e a maioria. 
dos escritórios tem menos de 5 anos de funcionamento. Nã()i 
obstante, os seguintes pontos são importantes: 
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1. Em pouco mais de 15 anos a idéia de ext,ensão fof. 
aceita no Brasil. 

2. Na formulação de política agrícola, tanto no nível_ 
federal como no estadual, é apreciável a influênc~ 
do serviço de extensão. 

3. o serviço de extensão tem ajudado grandemente a . 
aumentar o prestigio do agrônomo na opinião' 
pública. 

4. As universidades rurais e as escolas de agronomia. 
têm aceito a idéia e têm introduzido cursos de­
extensão rural nos seus currículos. 



Os principais problemas que enfrentam para aumentar 
a produtividade agrícola são de duas naturezas. o primeiro, 
é a falta generalizada de pesquisa relevante sôbre os proble­
mas brasileiros. Poder-se-ia dizer, quase categoricamente, que· 
a capacidade extensionista é ,mais bem desenvolvida do que 
a capacidade de pesquisa. O segundo problema é o alto grau 
de analfabetismo nas zonas rurais, que torna difícil a distri­
buição do conhecimento e aumenta os custos dos programas 
de extensão. 

organização Administrativa da ABCAR 

A ABCAR é o órgão coordenador da extensão rural no 
Brasil. Centraliza os recursos federais e os distribui entre 
os serviços estaduais de acôrdo com critérios condizentes 
com a sua polftica interna. Entretanto, a ABCAR não tem 
uma função executiva. Ao contrário, mantém um corpo 
técnico para estabelecer contatos com o Govêmo Federal e 
para auxiliar os serviços estaduais. É considerada como ins­
tituição de utilidade pµblica e tem uma junta administra­
tiva composta das instituições que financiam o sistema. 

Nos vários estados, existem serviços estaduais de exten­
são que são autônomos e financiados pelo Govêrno Federal e 
pela.s governos estaduais (o Go_vêmo Federal contribui com 
pelo menos 60 por-cento dos recursos). OS serviços estaduais 
são dirigidos por juntas administrativas compostas de repre­
sentantes da ABCAR e dos governos federal e estaduais. 
Cada junta elege o secretário geral, que realmente dirige o 
serviço. i:1e é ajudado por um corpo técnico do escritóri~ 
central, e escritórios regionais que formam o corpo adminis­
trativo do serviço. O trabalho junto aos produtores rurais é 
feito pelos escritórios locais, que em geral operam em apenas 
um município. Bàsicamente, o pessoal no nível local é com.­
posto de um agrônomo e uma econom!sta doméstica, sendo 
que ambos são treinados sôbre as técnicas de extensão rural 
através de cursos pré-serviço e por treinamento em serviço 
(os cursos duram cêrca de 40 dias além de 3 meses de visitas 
e trabalho de campo) . 

Os agrônomos são geralmente formados em escolas com 
cursos de 4 anos, embora de modo crescente se esteja usando 
os egressos de escolas técnicas de nível médio. As economistas 
domésticas, entretanto, na maior parte, são formadas em esco= 
las normais. 

' • 
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O sistema de trabalho é o de tempo integral . Isto é uma 
vantagem considerável e tem contribuído significativa­
mente para construir um sólido programa. Os empregados 
estão sujeitos às leiS trabalhistas e às leis do funcionalismo 
público. Em geral, o sistema ABCAR tem conseguido pagar 
salários mais altos do que os órgãos governamentais. 

A Erpansão dos Serviços Estaduais 

Os dados sumariados dos 12 serviços estaduais que têm 
fUnclonado por tempo suficientemente longo para serem jul­
gados como bem estabelecidos, estão apresentados nas Tabe­
las 96 e 97. Seis outros estados filiavam serviços à ABCAR 
desde 1960. 

Os dados indicam várias importantes características da 
organimção de extensão. Primeiro, a organização é bastante 
limitada no âmbito de trabalho. Apenas uma pequena par­
cela dos municípios de cada estado está sendo atingida, os 
gastos por população rural são extremamente pequenos, e 
a relação de técnicos por população rural é b&Stante grande. 

Os gastos por população rural estão superestimados, e a 
população rural por técnico está subestimada, pois se usou 
dados demográficos de 1960 em comparação com dados de 
gastos e técnicos de 1965 ou 1966. 

Entretanto, desde 1960 todos os órgãos estaduais se 
expandiram ràpidamente. O número de escritórios locais 
aumentou, o número de municipios atingidos tem aumentado 
tremendamente, e o número de técnicos empregados também 
tem crescido. Deve ser observado que a continua expansão do 
sistema pode proporcionar um mercado já estabelecido para 
as escolas de agronomia que estão em rápido crescimento. 

Avaliações dos Progra11148 do tipo ABCAR 

Devido à natureza pioneira do programa de extenc;ão, 
quando foi introduzida originalmente na ACAR, esta tem sido 
estudada por vários pesquisadores da própria instituição e 
de estranhos a ela. Ribeiro e Wharton sumariaram êsses 
estudos, bem como proporcionaram as suas próprias avalia­
ções da efetividade geral da organização (T). 

Os primeiros estudos detalhados sôbre o impacto do pro­
grama de extensão no produto agrícola e eficiência técnica 
têm apresentado um resultado misto, tendendo, porém, para 

(7) Ibld. 



TABBLA. li 

OBGAOS B8TAD11Al8 DB BXTBNB.10: OJK'AllBXTOS • av.açozs POP11LACl01'AIS 

Ortam•to por Bal»lta--
Faa4a4a Or1nmeto laaW&ute nalapor 

em total 0), 1181 IUSl(I») tfealeo <•> 

' lllnu Gerat. • • • • • • • • • • • • • ... • • • • • • • Ao.AR 19'8 $ 1.729.318 ••• 29.290 
Santa catarina • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ACARJCSC 19Cil 672. 36.1 .a 22.m 
Esplrlto Banto • • • • • • • • • • • • • •• ... • • • ACARJCS 1958 457.188 .u 18.S88 
"8arA ••••••••••••••••••••••••••••• .A?fc.All-<:ID UM(c) 6'2.500 •• 67.061 

E>arani ·····~····················· ~c.Alll»~ UH 432.6'6 ,U 109.Z9 
Rlo Grande do Sul • • • • • • • • ... • • • • • ASCAR 

1 
11&6 806.136 •• 36.760 

Pernambuco • • • • • • • • • • • • • •.• • • • • • • ~Pm 19"(c) 617.27i .22 87 .692 
Bttbta • • • • • • • •.• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ANCAR-BA 1964(d) 263.636 ,08 196.3&0 
Rlo de Janeiro • • • • • • • •• • • • •• • • • • • ACAR·RJ 1118 363.m •• 73.667 
Golú • • • • • • • • • • • • • • ... • • • • • • • • • • • • • Ac.All·GO 1969 339.682 ,22 90.400 
Rlo Grande do Norte • • • • • • • • • • • • • .A?fCAR-RN 1969 319.727 ·" 30.083 
Paralba • • • • • • • • • • • • • • • • •.• • • • • • • • • • ANCAR-PB 19M(d) 430.818 ,32 48 .518 

(a) Oonvertldoa l tua de c&mblo médio naquele ano. 
(b) Dados demogrUlcoa de 1960, poli Dlo ezlatlam dadoe eataduala em 1988. 
(e) J!lzlaUam como parte da .A?fCAR, o 6rglo original do Nordeste, desde 1964. Em 19M a ANCAR dlvldJu-ee eUl unld&dE!ll •tad.S.. 
(d) OrlJhWlamenw çrlad" ein 1966, poftlD 1eparacla da ANCA.a em 196', 



ICXP.&.NSAO DOS OBOAOS ESTADUAIS DE EXTENSAO, 1880 - 1986 

ESTADO 

Jl.lnaa Gerais 
Santa Catarina 
Esplrlto Santo 
Ceara\ 
Paran4. 
Rio Grande do Sul 
Pernambuco 
Bahia 
Rio de J'anelro 
Go1'8 
Rio Grande do Norte 
Paralba 

N6merode 
11111llclploe 
no B1ta40 

(1986) 

'122 
190 
63 

303 
278 
19' 
182 
338 
63 

221 
162 
168 

(a) Dados referentes a 1966. 

ES()BITOBIOS LOCAIS 

1960 1966 

62 HO(a) 
z 'll(a) 
11 •l(a) 
10 49(&) 

H ü 
26 '2 
9 36 
8 26 
6 33 
6 23 
8 31 
9 40 

Aumento 
Pereeanal 

226 
2M 
818 
•90 
81, 
168 

"°° 28a 
660 
383 
888 

"" 

llUNICfPIOS ATINGIDOS 

1960 1988 

96 207(&) 

28 102(•) 
12 89(&) 

18 62(&) 

H " ?.6 6S 
9 S8 

H '° 6 38 
10 '° ~ t2 
21 6' 

Aumento 
Pereentual 

218 
364 
sz 
289 
3H 
212 
766 
285 
633 
400 
210 
805 

T&CNlCOS EHPBEG.&.DOS 

1960 1966 

200 313(&) 166 
64 116(•) 180 
ü 72(a) 164 
33 10f (a) 316 
27 66 ~ 

84 109 130 

• 64 ~ 

~ 46 = 18 76 417 
16 41 313 
2' 46 192 
27 69 218 



uma a vallação favorável. itles têm mostrado que os progra­
mas do tipo ABCAR são capazes de aumentar os rendimentos 
das culturas individualmente e a produtividade total dos 
fatõres nos municipios que contam com o serviço em relação 

.-àqueles que não contam. 
Entretanto, um estudo mais recente mostrou um resul­

·tado negativo (&). Nesta avaitação mais recente, tudo indica 
-que o programa de crédito subsidiado, que tem sido usado 
numa situação altamente infiacionária, tem causado uma 
acumulação maior de recursos do que aumentado o produto 
:.agrícola. O resulta.do foi um nível mais baixo de eficiência 
técntca naquelas propriedades que trabalhavam com a 
.ABCAR, do que naquelas que não participavam do programa. 
Embora êste estudo não seja de modo algum definitivo, pois 
se baseou numa pequena amostra, levanta sérias dúvidas 
.sõbre o papel de um programa de crédito subsidiado, na 
melhoria da eficiência técnica. 

~outras Organizações e Atividades E:rtensioniatas 

Dois outros órgãos governamentais desenvolviam ati­
vidades do tipo extensionista no pais em 1966. bes eram o 
Serviço de Informação Agtjcola (SIA) e o Departamento d.e 
Promoção Agropecuária (DPA).. ~ último uniu num. mes­
mo órgão as antigas divisões de fomento vegetal e animal 
(DFPA e DFPV). Além das atividades destas duas institui-

..ções, o Serviço de Informação do Ministério da Agricultura 
·prepara e distribui boletins e circulares, tendo ainda progra­
. mas de rádio e cinema do tipo extensionista. 

No passado, o mais importante dêsses órgãos era a Divi­
. são de Fomento da Produção Vegetal (DFPV) . As suas fun­
~es estão atualmente incluídu no DPA. Em cada estado 
a DFPV mantinha uma Inspetoria Regional de Fomento da 

.. Produção Vegetal. Cada um dêsses escritórios estaduais tinha 
sob sua reçonsabilidade várias circunscrições agrícolas e 
postos agropecuários. Em 19-62 existiam 262 postos por todo 
··o pais, bem como unidades encarregadas da produção de 
·sementes, maquinaria, e irrigação. Em 1962, a DFPV dispu­
. nha de 391 agrônomos, dos quais cêrca de 20 haviam sido 

(8) Eliseu R.A. Alves e G. Edward Schuh "An EconomJc 
:.Evaluation of the Impact of an Extenslon Program: ACAR, Minas 
-Oerals, Brazil" . (Mimeogratado > , U.J.Üverstdade de Purdue. 
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emprestados para trabalhar com outros órgãos, como a. 
ABCAR e os serviços estaduais de extensão. 

o trabalho do tipo extensionista com problemas de· 
pecuária era realizado pela Divisão de Fomento da Produção-­
Animal, até que foi incorporada ao DPA em 1962. A DFPA 
era um órgão menor que a DFPV. Tinha nove Inspetorias 
Regionais de Fomento da Produção Animal no campo, além­
de uma inspetoria de sericultura. ~tas possuíam várias 
fazendas de criação, granjas de demonstração e campos de 
culturas. Em 1962, a DFP A dispunha de 18 veterinários e 34.­
agrônomos no quadro permanente e 14 técnicos com funções 
temporárias. · 

O órgão que sucedeu a DFPA expandiu o trabalho nessa. 
área. 

Ambos os órgãos se preocupavam bàsicamente com fo­
mento e não com extensão, no sentido clássico de educaçã0> 
informal. O mesmo se aplica ao DPA, que os incorporou. 

Em 1964, criou-se o Instituto Nacion.al de Desenvolvi­
mento Agrícola (INDA) . Isto é parte do programa federal 
de reforma agrária, e conceitualmente tem objetivo amplo 
de desenvolvimento agrícola (a organização co-irmã criada.. 
na mesma época, foi o Instituto Brasileiro da Reforma Agrá­
ria, cuja principal responsabilidade são os programas de­
reforma agrária) . Inclui a extensão como parte de suas ati­
vidades, e implementa programas dêste tipo através do siste­
ma ABCAR. Porém, a maioria dos seus programas é orien­
tado pela ação, inclusive com cooperativas e municípiOS'­
modelos, além de muita atividade do tipo fomento . É muit<> 
cedo para se conjecturar sôbre a contribuição que o INDA.­
dará, porém o seu apoio financeiro é bem grande. 

Alguns estados têm serviços próprios do tipo extensio­
nista. Dêstes. o mais predominante é encontrado em São­
Paulo, que não se filiou ao sistema ABCAR. O órgão de­
extensão de São Paulo é o Departamento de Produção Vege­
tal da Secretaria de Agricultura. 

Em 1962, o sistema praticado em São Paulo possuía.. 
quase 400 Casas de Lavoura. o Plano Quadrienal (1959-63) 
antecipava fazendas de demonstração em cêrca de 300 delas. 
Mais de 900, de um U>tal de cêrca de 1.100 agrônomos da. 
Secretaria de Agricultura1 trabalhavam nesse serviço. 

Embora esta atividade de São Paulo seja mais do tip<> 
fomento do que de extensão, é mais bem integrada e relacio­
nada com o trabalho de pesquisa do que o serviço de exten-
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são nacional. Através do centro de treinamento (CETREC) 
localizado em Campinas, os agrônomos regio~ais são conti­
nuamente atualizados sôbre os resultados de pesquisa, além 
de contarem com outros programas e cursos de aperfeiçoa­
mento. 

Um outro órgão do tipo e~tensionista funciona junto da 
CEPLAC que opera na zona de cacau na Bahia. Além das 
suas atividades de pesquisa, está também desenvolvendo um 
bom trabalho de extensão, envolvendo fomento, crédito super­
visionado e extensão nos moldes da ABCAR. Em 1966 con­
tava com cêrca de 70 agrônomos engajados nas atividades 
de extensão e crédito, ou em treinamento para extensão e 
crédito supervisionado. Possuía 21 escritórios localizados nos 
municípios para êsse trabalho. 

Conclusão 

A tradição de fomento ainda permanece firme no Brasil, 
com a maior parcela dos recursos para atividades extensio­
nistas usada para tais funções. Entretanto, o conceito de 
extensão se está espalhando ràpidamente e os serviços de 
extensão da ABCAR tendem a desenvolver programas de qua­
lidade. O apoio financeiro, principalmente no nível esta­
dual, é um problema constante, assim como o é a tendência 
de trabalhar com o pequeno produtor. Se uma base adequa­
da de pesquisa técnica e biológica pudesse ser desenvolvida, 
viria a facilitar o trabalho com produtores maiores. O nú­
mero de propriedades rea.1mente atingidas pelo trabalho de 
~tensão ainda é muito pequeno assim como, provàvelmente, 
<> impacto no total da produção agrícola. 

Por outro lado, a ABCAR tem feito alguns estudos exce­
lentes sôbre os problemas da agricultura brasileira e tem 
patrocinado cursos de treinamento para extensionistas e 
pessoal ~écnico de atividades relacionadas. A sua preocupar 
ção com a melhoria dos seus profissionais é admirável. . 

' 
' J 

Recentemente, tem havido muito trabalho na organiza- _ I~-) 
.ção de clubes 4-S para a juventude rural, nos moldes dos 7 
-clubes 4-H dos Estados Unidos. Na maioria dos casos, a ABCAR 
inclui o trabalho dos clubes 4-S nos seus programas. No &ta-
do do Rio Grande do Sul existem dois grupos que trabalham 
apenas com programas de juve:ritude rural. 
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A INTEGRAÇAO DO ENSINO - PESQUISA E EXTENSAO 

As atividades de ensino, pesquisa e extensão tendem a 
ser realizadas separadamente pelas instituições brasileiras. 
As principais exceções são a UREMG, em Viçosa, que é a 
única a desenvolver as três atividades; a de Piracicaba 
(ESALQ) que desenvolve ensino e pesquisa; e a CEPLAC, que 
está empenhada em pesquisa e extensão. 

De um modo geral, a comunicação entre estas três fun­
ções é bastante fraca. Os pesquisadores tendem a trabalhar 
num vazio, com pràticamente nenhum diãlogo com o exten­
sionista, como base para conhecer quais os problemas que 
a população rural está enfrentando. Os extensionistas nem 
sempre são bem informados sôbre os últimos resultados de 
pesquisa. O ensino por sua vez, tende a ter pouco contato 
com a pesquisa. 

Para cada caso existem importantes exceções, e hã uma 
crescente preocupação da importância do problema. Não 
obstante, existe lugar para muito progresso neste aspecto de 
integração. Os maiores dividendos dos· gastos com ensino, 
pesquisa e extensão não serão conseguidos até que êsse pro­
cesso de comunicação seja melhorado. 

A integração pode ocorrer sem que se coloquem as três 
funções sob a mesma organização administrativa. Entre­
tanto; há que ser feito um esfôrço consciente para melhorar 
a troca de idéias e informação. 

CAPACIDADE PARA ANALISE DE POLtTICA ECONôMICA 

O setor gt>vernamental desempenha um papel muito 
ativo na economia brasileira. O seu impacto é sentido em 
tôda a economia, e a intervenção se verifica de uma maneira 
direta. Apesar disto, a capacidade de análise econômica e 
avaliação d.e políticas alternativas é bastante limitada. As 
razões para isto são de duas naturezas. Em primeiro lugar,, 
os tecnocratas ou técnicos tiveram até recentemente muito 
pouca influência nos assuntos de política . Qualquer con­
tribu~ção que pudessem ter dado muito provàvelmente teria 
sido ignorada, em favor de exigências políticas mais ime­
diatistas. 

Entretanto, igualmente importante é a falta de econo­
mistas analistas competentes no país. As matriculas nas 
escolas de economia têm sido :r~Iativamente grandes, se com-
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paradas com outras disciplinas. Não obstante, a falta de 
rigor nestes programas, além do fato de não se enfatizar a 
teoria e análise econômica, em contraste com o instituciona­
lismo e uma preocupação exagerada com problemas de eqüi­
dade ou como dividir o "bôlo" econômico, têm düicultado o 
desenvolvimento de uma competência analítica. 

O problema é ainda mais.·sério com relação à economia. 
rural. Até recentemente, o número de economistas agrícolas 
qualificados existentes no Brasil era muito pequeno. Nas 
escolas de agronomia a cadeira de economia rural era apenas 
uma entre muitas, que desfrutava de prestígio mínimo. No 
nível do curso superior, pràticamente, não existia especiali­
zação. Além disto, as faculdades de economia têm pràtica­
mente ignorado a economia rural como campo especializado. 

~ste quadro está mudando ràpidamente. O programa de 
~graduação de Viçosa já produziu cêrca de 70 técnicos com 
M.S. em economia rural, desde 1960. Comparado com 5-10 
dêstes técnicos em 1960, isto representa um considerável 
aumento. Além disto, cêrca de 10 profissionais estão cur­
sando o PhD, devendo logo retomar ao Brasil. 

A capacidade analítica básica existe em 5 instituições (9): 

1. BANCO DO NORD~TE 

Dois grupos de economistas rurais foram criados ~te 
grande Banco de Desenvolvimento. Dois dêstes técnicos têm 
M. S. concluído em Viçosa e outros têm estudado por peque­
nos períodos no exterior~ inclusive dois com cursos de M. A. 
(M. S. sem a obrigatoriedade de t~) . Os restantes, entre­
tanto, são constituídos de egressos de faculdades de econà­
mia, com tre~namento de pós-graduação na CEPAL. A orga­
nização dos Estados Americanos tem proporcionado um 1;éc­
nico para dar assistência técnica. 

Os dois grupos têm d.ado uma boa contribuição ao tra­
balho de pesquisa no Nordeste e mostram um bom potencial. 
Entretanto, o nível de treinament,o dos seus técnicos nece~ 
sita ser melhorado e o seu esfôrço de pesquisa precisa ser 
concentrado mais, no diagnóstico dos problemas do Nordeste 
e menos, nas necessidades políticas a curto prazo do Banco. 

(9) Para uma análise mais detalhada da profissão de econo-
·mista rural no Brasil, além de uma avallação do trabalho de pes­
quisa executado nos últimos 10 anos, veja G. Edward Schuh "Be­
search on Agricultural Development in Brazil" (New York: Agrl­
cultural Development Council, 1970) . 
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de dados no :&5tado de Minas Gerais, bem como a base para 
um bom trabalho de análise econômica. 

Padronizado sob muitos aspectos nos moldes do Insti­
tuto de Economia Agrícola de São Paulo, o grupo realiza.rã 
b&sicamente as mesmas funções. Até o momento. a maior 
parcela dos esforços tem sido gasta apenas no crescimento, 
pois necessitava desenvolver uma completa organização 
administrativa e proporcionar bastante treinamento em ser­
viço. Entretanto, tem colaborado bastante no estabeleci­
mento de um serviço de coleta de dados para o estado, na 
coleta e publicação de informações de preços de mercado, 
bem como na criação de uma base para revisão de safras 
e perspectivas futuras . Poucas instituições poder-se-iam ter 
expandido tão ràpidamente e produzido tanto, num período 
de tempo tão curto. 

Do total de 62 profissionais existentes em fins de 1966, 
seis eram economistas agrícolas, todos com M. S. de Viçosa, 
e um havia concluído todos os cursos de PhD nos Esta.dos 
Unidos. Dois outros serão enviados proximamente para os 
~tados Unidos para cursar o PhD. 

:tste grupo ainda não deu uma contribuição signüicativa 
para a anáJise de política agrícola devido a decisão correta 
de desenvolver seus dados básicos e se concentrar na melho­
ria e ampliação do corpo técnico. Entretanto, os seus estu­
dos a curto prazo e avaliação têm dado alguma contribuição 
para as discussões no nível do esta.do e do país, e as infor­
mações de mercado geradas ajudam a melhorar o desempe­
nho da economia descentrali1,ada i:!ste _grupo tem potencial 
para dar uma significativa contribuição no futuro. O prin­
cipal problema será conseguir um apoio permanente por 
parte do govêrno estadual . 

5. FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 

A Fundação é um dos principais centros de ensino e 
pesquisa econômica no Brasil. É responsável pelo cálculo das 
contas nacionais, e coleta e publica um grande número de 
informações econômicas correntes sôbre a economia geral. 
O seu corpo técnico é competente e bem treinado, embora 
seja pequeno. 

No IBRE, que é o setor de pesquisa, há um centro de 
estudos agrícolas. O grupo de técnicos que trabalha em eco .. 
nomia rural é pequeno, consistindo do atual diretor do IBRE, 
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que tem curso pós-graduado na Sorbonne, do antigo diretor do 
Instituto de Economia Rural de São Paulo, que tem pós­
graduação nos ~tados Unidos e do ·atual diretor do Centro 
de Estudos Agrícolas. 

Apesar do pequeno grupo de técnicos, a Fundação tem 
produzido vários estudos de profundidade. Um dêles foi a 
avaliação da indústria de transformação e alimentos no 
Brasil. Um segundo foi um conjunto de projeções de oferta 
e demanda de produtos agrícolas para 1975. Outro foi um 
estudo de profundidade sôbre a produtividade agrícola, rea­
lizado em conjunto com a Universidade de Vanderbilt. ~stes 
são iínportantes estudos para o planejamento a longo prazo 
e para a política de desenvolvimento. A Fundação tem feito 
menos trabalho de avaliação e sugestões de políticas alter­
nativas a curto prazo. Ela está estrategicamente localizada 
e envolvida na engrenagem de decisões políticas. 

6. OUTRAS ORGANIZAÇÕES 

Além destas cinco instituições existem dois outros gru­
pos em posições chave no processo de tomada de decisões. 
O grupo econômico do Ministério da Agricultura coordenou 
o desenvolvimento dos serviços de informação de mercado 
e do serviço de previsão de safras. Entretanto, o seu pequeno 
grupo de técnicos (três com M.S. em economia rural de 
Viçosa em 1966) e a burocracia governamental dificultam 
o órgão em desempenhar um papel mais relevante. 

o Ministério do Planejamento tem um grupo de 
pesquisa econômica e está mostrando um crescente interêsse 
em pesquisa de política. Entretanto, ainda não tem a capa­
cidade (um M.S. de Viçosa) para realizar um programa 
significativo e tem sido forçado a contratar fora do Minis­
tério a maior parte do trabalho. 

Conclusão 

A capacidade para o trabalho de pesquisa em economia 
rural estâ crescendo ràpidamente. Além disto, o poder polí­
tico dos tecnocratas está aumentando, embora ainda seja 
limitado. Todavia, os bons trabalhos de análise econômica 
dos assuntos de política, teriam, pelo menos, boa ressonância. 
O principal problema é a falta de uma única organização 
que esteja colocando grandes recursos em análise de política. 
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SUMARIO E COMENTARIOS CONCLUSIVOS 

o Brasil tem a base para uma infra-estrutura de edu­
cação e pesquisa que servirá ao setor de agricultura. Entre­
tanto, está longe de ter um sistema que possa efetivamente 
fazer com que as ferramentas de ciência e tecnologia sobr~ 
pujem os problemas de modernização da agricultura brasi­
leira. Talvez as falhas mais gritantes sejam o baixo nível 
educacional da população rural, a falta de bons trabalhos 
de pesquisas de produção e econômicas, e a falta de técnicos 
bem treinados. A educação de nível superior e o serviço de 
extensão têm uma sólida base para progredir, embora reste 
muito a ser feito em ambos. 

É importante reconhecer-se que o fortalecimento da es­
trutura total de educação e pesquisa no Brasil pode ajudar 
o setor agrícola. O fortalecimento do trabalho cientifico e 
tecnológico básico pode ter um significativo efeito multipli­
cador no setor agrícola, assim como o fortalecimento das 
ciências sociais, como sociologia e economia. 
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CAPtT.ULO VI 

OUTROS ASPECTOS DA INFRA-ESTRUTURA E 
DE APOIO PARA A AGRICULTURA 

O sistema de educação e pesquisa é apenas um aspecto 
da infra-estrutura que propo~ciona serviços para o setor de 
agricultura. :mste capitulo versa sôbre as organizações e ins­
tituições públicas que operam no nível nacional, os órgãos 
de desenvolvimento regional, a ajuda orçamentária de fontes 
nacionais e estrangeiras para a agricultura, a poli tica agrí­
cola, e o apoio e atitude pública com relação à agricultura. 

INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 

Nesta seção p~se em revista as principais institui­
ções públicas que servem à agricultura. Os órgãos aprecia­
dos ou funcionam em âmbiU> nacional, ou têm função seme­
lhante no nível estadual. A seção termina com uma apre­
ciação dos problemas administrativos gerais existentes no 
Brasil. 

O Ministério da Agricultura e as Secretarias de AgriC?!-Ztura 

Os órgãos públicos que tradicionalmente servem ao setor 
agrícola são o Ministério da Agricultura e as Secretarias de 
Agricultura dos estados. No período de após-guerra, o Mi­
nistério da Agricultura não foi um ponto fortie no âmbit.o 
governamental. Tem sido continuamente acorrentado em 
têrmos orçamentários, o corpo técnico de modo geral es.tá em 
regime de tempo parcial, não fiem conseguido recrutar e reter 
pessoal técnico de alta qualidade, e tem sido desmoralizado 
por se ver podado de funç~ que passaram para outras ins­
tituiçõ~s . Isso vem ocorrendo desde longo tempo. 

O Ministério está organizado de tal modo, que mantém 
contato direto no nível local . . Os vários departamentos e· 
serviços do Ministério da-Agricultura têm seções . e estações 
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no nível estadual . O plano era de que tôdas as seções estives­
sem representadas em cada estado, embora apenas parcial­
mente i~o tenha sido conseguido. 

o Brasil está atualmente procurando implementar uma 
reforma administrativa no níveJ federal. Devido a isto, a 
organização do Ministério está numa fase de transição. Por 
ê.sse motivo não foi feita uma apreciação mais detalhada dos 
seus programas e de sua organização. A lista a seguir, que 
inclui as principais seções do Ministério da Agricultura, 
antes da reforma, dá uma idéia das suas atividades. 

1. Seção de Segurança Nacional - S. S. N. 
2. Conselho do Fundo Federal AgropecuáriC\ - C.F.F.A. 
3. Conselho Consultivo da Agricultura - C. C. A. 
4. Comissão de Planejamento da Política Agropecuária 

- C.P.P.A. 
5. Comissão de Intercâmbio e Coordenação da Assis­

tência Técnica Internacional - CICATI 
6. Comissão de Coordenação do Crédito Agrícola -

e.e.A. 
7. Departamento de Pesquisa e Experimentação Agro­

pecuária - D.P.E.A. 
8. Departamento de Pr~moção Agropecuária - D. P. A. 
9. Departamento Econômico - D.E. 

10. Departamento de Defesa e Inspeção Agropecuária 
- D.D.I.A. 

11. Departamento de Recursos Naturais Renováveis -
D.R.N.R. 

12. Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 
- S.E.A.V. 

13. Serviço de Proteção aos índios - S. P. I. 
14. Serviço de Informação Agrícola - S. I. A. 
15. Serviço de Meteorologia - S.M. 

Os demais órgãos diretamente subordinados ao Minis· 
tério da Agricultura incluem o Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo (BNCC) e a Superintendência para o Desenvol­
vimento da Pesca (SUDEPE). 

As secretarias estaduais de agricultura são mais ou 
menos organizadas nas mesmas linhas dOI Ministério tia 
Agricultura. Na maioria dos casos são . responsáveis pelo 
trabalho de pesquisa promovido pelo estado, pelos programas 
de fomento, além de proporcionarem outros serviços~ As 
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suas organizações variam de estado para estado, indo desde 
grandes organizações como no ~tado de São Paulo, até bem 
pequenas como em Mato Grosso. 

De modo geral, os podêres das Secretarias de Agricul­
tura estão declinando. o mesmo processo de desgaste que 
ocorreu no nível federal tem sido observado no âmbito dos 
estados. Novas entidades têm sido criadas e sucessivas fun­
ções para elas transferidas. De modo nítido, a Secretaria de 
Agricultura mais forte é a de São Paulo, que em vários anos 
tem tido um orçamento maior que o do Ministério da Agri­
cultura. 

INDA e IBRA 

~ses dois órgãos foram criados depois da revolução de 
1964, em parte para substituir o desmoraJizado órgão de 
reforma agrária até então existente (SUPRA), e em parte 
para proporcionar mais assistência técnica para a agricul­
tura. Ambos receberam consideráveis recursos do Govêrno 
Federal - em têrmos de uma percentagem fixa do orçamen­
to nacional. 

O Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrícola 
(INDA) tem a responsabilidade de promover desenvolvimento 
nas zonas rurais. Parte de suas atividades é de natureza. 
extensionista e para implementá-la o INDA proporciona 
recursos à ABCAR, que é o órgão federal de extensão. Além 
destas atividades, planeja fazer muito trabalho junto ~ 
cooperativas. · 

O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) subs­
tituiu a SUPRA como órgão de reforma agrária, e tem o seu 
progràma em nível nacional. Já preparou um cadastro das 
propr!edades agrícolas, reavaliou terras e coletou impostos, 
e já .delineou algumas áreas prioritárias para a reforma 
agrária. Esta reforma atingirá tanto o problema do mini­
fúndio como do latüúndio. Os grandes proprietários rece­
berão dinheiro e letras do Tesouro Nacional. 

Tanto o INDA como o IBRA são instituições relativa­
mente novas, e é difícil avaliar os programas que estão rea­
lizando. O trabalho do INDA representa muita duplicação -
de atividades de outros órgãos, embora esteja delegando fun­
ções s~m.pre que possível. O ~RA sofre as dificuldades po· 
líticas de qualquer instituição de reforma agrária. 
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Conselho N acit>nal de Pesquisas 

o CNPq é uma entidade estatutàriamente independente 
e subordinada diretamente à Presidência da República. Foi 
fundada em 1951 e em 1965/66 tinha um orçamento regular 
de US$ 3.350.000. Além disso, dispunha de mais US$ . ... 
6.000.000 para pessoal e outras despesas administrativas do 
Conselho. As Fundações Ford e Rockefeller têm proporcio­
nado assistência técnica, e o BID concedeu um empréstimo de 
US$ 4.000.000 para aquisição de equipamento. 

~., 

O CNPq foi criado para estimular e promover o desen­
volvimento de pesquisas técnicas e cientificas em todos os 
campos de estudo. Executa o seu programa. através de 
doações financeiras, bôlsas e da criação de institutos de pes­
quisa. O Conselho também assessora na formulação e 
execução da política científica. 

A Lei n. 0 4. 533 revitalizou o Conselho e lhe deu uma 
autoridade mais ampla. Através disso, incluiu-se no Conselho 
dois novos representantes de órgãos federais (Ministério da 
Saúde e BNDE), bem como o Conselho foi autorizado a esta­
belecer comissões e grupos com objetivos específicos, que 
fôssem considerados necessários, e sem ter que submeter as 
recomendações à ação presidencial, como era antes. Auto­
rizou o Conselho a criar novos institutos de pesquisa e cen­
tros cientüicos. 

A di.Stri.buição do orçamento de 1965-66 foi a seguinte: 

Pesquisa agrícola ......... . ...... . . . 
Pesquisa biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Pesquisa física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Pesquisa geológica ................. . 
Pesquisa matemática ....... . ....... . 
Pesquisa química .................. . 
Pesquisa tecnológica ..... . ......... . 
Setor técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Suplemento ao Plano Bienal ........ . 
Institutos especializados . . .......... . 

TOTAL ................. . 

US$ 
218.850 
750.000 
687.500 
300.000 
143.750 
375.000 
406.250 

86.250 
100.000 

1.083.125 

4.169.375 



Como se observa, apenas cêrca de cinco por-cento do or­
çamento total são destinados à pesquisa agrícola. De certa 
forma, isto reflete o fato de que a agricultura tem outras 
fontes de recursos para pesquisa. 

Recentemente, o CNPq recebeu a incumbência de trazer 
de volta ao Brasil os técnicos que possuíam treinamento 
avançado e que estavam trabalhando no exterior. Para tanto 
recebeu recursos para suplementar salários e proporcionar os 
fundos necessários para conduzir um programa efetivo de 
pesquisa. 

O CNPq estâ também procurando estimular o trabalho 
de pesquisa nas escolas de agronomia e universidades rurais. 
~ste programa pode dar uma significativa cont1ibuição para 
o fortalecimento das escolas e ampliar a base de pesquisa 
no pais. 

Conselho Para o Aperfeiçoamento do 
Pessoal de Ensino Superior (CAPES) 

1!ste órgão é subordinado ao Ministério da Educação. 
Também foi fundado em 1951 e em 1964 o seu orçamento era 
de US$ 1.500.000 passando a US$ 2.723.000 em 1965. 

Em 1964, as funções da COSUPI (Comissão de Supervi­
são de Planos de Institutos) e da CAPES antiga (Campa-­
nha Nacional para o Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino 
Superior) foram combinadas na atual organização da CAPES. 
Os objetivos desta são: 1) melhorar as qualific~ do 
pessoal de ensino universitário, num sistema prioritârio ba­
seado nos requisitos do desenvolvimento econômico e social 
do pais; 2) colaborar com as escolas e universidades em todo 
o Brasil; 3) dar apoio aos centros de ensino e pesquisa avan­
çados; 4) coordenar os planos para expansão das matrículas 
nas áreas de maior demanda, sem infringir a autonomia das 
universidades; 5) conduzir levantamentos, estudos e pesqui­
sas sôbre problemas relacionados com as atividades do órgão; 
e 6) administrar doações feitas. pelo Govêmo brasileiro a 
estudantes estrangeiros que estejam cursando escolas supe­
riores e de pó~graduação no Br~il. 

A CAPF.S distribui financiamenros do BID e já recebeu 
auxílio da Fun~ção Ford. A administração do programa 
de bôlsas de estudo da ·CAPES cpopera com instituições · pú-
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blicas e privadas para a seleção de candidatos. A seção de 
documentação e estatística mantem registros de treina­
mento avançado e pessoal profissional qualificado no Brasil. 

Desde a sua criação a CAPES tem feito um trabalho 
meritório de promoção de educação técnica e científica su· 
perior. Tem enviado inúmeros jovens brasileiros qualificados, 
para o exterior, para treinamento especializado em vários 
campos técnicos e científicos. Embora a sua principal res­
ponsabilidade seja o treinamento de professôres, ela tem pro­
porcionado assistência a muitas pessoas que têm sido trei­
nadas bàsicamente em carreiras científicas. 

Outras Entidades Governamentais 

Existem várias importantes instituições especializadas 
em produtos no Brasil, bem como outras com objetivos agrí­
colas específicos. Entre as mais importantes existem as 
seguintes: 

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ (IBC) - É subor­
dinado ao Ministério da Indústria e Comércio e a sua junta 
administrativa tem representantes de produtores, do comér­
cio e de governos estaduais. O órgão dispõe de uma quanti­
dade apreciável de recurs<>S, e atualmente está empenhado 
na melhoria da qualidade do café. Está também executando 
um plano de diversificação das atividades das fazendas de 
café. A ênfase é na melhoria das variedades nas áreas pro­
dutoras mais adequadas e no desenvolvimento de serviços e 
instalações necessários, através de cooperativas, com vistas 
aos program~ de diversificação. Ultimamente o IBC tem 
financiado uma quantidade apreciável de pesquisa . 

.. .,.-· ... - ~ 
~ . 

INSTITUTO DO AÇúCAR E DO ALCOOL (IAA) - É . 
um órgão suborcünado ao Ministério da Indústria e Comér­
cio e ~ sua junta 'l.dministrativa inclui .,.~l"resen~'Ultes do 
Banco do Brasil e Ministkrios da Agricultura, Fazenda, Tra­
balho, Viação e Planejamento, além da indústria açucareira. 
A sua função básica é servir a esta indústr~a. O programa 
é bem menor do que o do IBC . 

SUPERINTEND2NCIA NACIONAL DO ABASTECIMEN­
TO (SUNAB) - É um órgão atualmente vinculado ao Mi­
nistério da Agricultura e responsável pela coordenação do 
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abastecimento de produtos alim~ticios. No passado esta­
beleceu preços no nível do varejo, na crença errônea de quP 
isso poderia conter a inflação. Esporàdicamente tem criado 
situações caóticas para os mercados locais. 

Na tentativa de "ajudar" o consumidor, baixando os 
preços dos alimentos, a SUNAB freqüentemente acaba por 
quase retirar determinados produtos do mercado e desesti­
mular a produção agrícola. 

Em períodos de escassez mobiliza recursos para trazer 
produtos de outras áre~. Periódicamente, tem procurado 
forçar produtores e intermed~ârios a colocarem maiores 
quantidades de produtos no mercado, por vêzes na base da 
intervenção. 

CEPLAC - Embora já discutido antes, êsse órgão me­
rece ser citado novamente, devido aos aspectos amplos dos 
programas que executa. Desenvolve pesquisa e extensão e 
também facilita a comercialização do cacau. O apoio e os 
orçamentos têm sido grandes até o momento, e o órgão estâ 
lidando com uma parte do setor agrícola brasileiro que, em 
geral, tem sido negligenciado por outros órgãos. 

GRUPO EXECUTIVO PARA A RACIONALIZAÇÃO DA 
CAFEICULTURA (GERCA) - É atualmente um importante 
órgão executivo no Brasil. É subordinado ao Ministério da 
Indústria e Comércio, com sua sede localizada jllllto do Ins­
tituto Brasileiro do Caié. Os planos antecipam a remoção 
de 2 bilhões de pés-de-café velhos e de baixo rendimento, 
com a liberação de uma área de 2,42 milhões de hectares. 
Espera-se que uma pequena parcela seja replantada com 500 
milhões de pés-de-café de variedades de alto rendimento, 
deixando a área restante para a produção de mUho, pastos, 
mamona, amendoim, sésamo, soja, reflorestamento e po­
mares. 

Um grande progresso tem sido conseguido com êsse pro­
grama, pois grandes áreas de café têm sido liberadas para. 
a produção de alimentos. o impacto dêsse programa poderia. 
ser grande. Além destas atividades, o GERCA também finan-· 
eia muitas pesquisas de outros órgãos. 

Ajuda d Colonização 

Embora a .colonização espontânea seja extensiva e provà­
velmente esteja aumentand~ ràp~damente, a colonização pla-
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nejada no Brasil tem sido mínima. Há tempos, existia um 
órgão nacional com tal responsabilidade, o Institut;o Nacional 
de Imigração e Colonização (INIC), que, entretanto, não 
teve recursos nem organização para realizar um programa 
efetivo. 

A idéia original era de que as colônias agrícolas seriam 
estabelecidas por decreto federal, por todo o pais. Contudo, a 
maioria das que foram instaladas não foram bem sucedidas, 
princ~palmente pelo fato de que os colonos eram largados 
sem orientação e assistência financeira. Além disso, m.uitas 
colônias foram estabelecidas em terras inadequadas para 
agricultura, e as áreas por colono eram freqüentemente 
muito pequenas para sustentar uma família ou se desenvol­
ver em propriedades econômicamente viáveis. 

Em 1954, o crédito para a colonização passou a ser con­
cedido pela Carteira de Colonização do Banco do Brasil. 
Essa carteira não funcionou até 1961, e durante êsse período 
(1954-61) as suas funções foram absorvi4as pela CREAI do 
mesmo Banco. Os empréstimos eram cop.cedidos em pequena 
escala, e apenas para a aquisição de terras. 

A maioria dos governos estaduais têm os seus próprios 
departamentos de colonização. Alguns dêles vêm funcionan­
do há várias décadas, principalmente n,ps estados ao longo do 
litoral. A área concedida a cada colono tem sido geralmente 
entre 20 e 30 hectares. 

Um programa de colonização em escala maior está em 
andamento no Oeste do Maranhão, onde a SUDENE pretende 
colocar 25. 000 familias. O esquema elaborado reúne lotes 
de 50 hectares ao redor de centros de abastecimento e 
indústria rural. Entretanto, tem-se falado que êsse programa 
está encontrando dificuldades. 

A maior parte das terras públicas no Brasil pertence 
aos estados, embora uma parcela ainda esteja nas mãos do 
Govêrno Federal. Os estados que dispõem de grandes quan­
tidades de terras têm promovido vendas pelos seus órgãos de 
colonização em parte para estimulá-la, e em parte para con­
seguir renda. Grandes áreas destas novas terras têm sido 
adquiridas por j>essoas cujos interêsses são a especulação e 
a pro~ção contra inflação. 

A maior parte da nova colonização no Brasil tem ocor;.. 
rido espontâneamente. Ano após ano, milhares de colonos 
dirigem-se a terras ainda não utilizadas, derrubando a vege­
tação natural. e estabelecendo novas propriedades rurais. 
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Quase nenhum estudo foi feito sôbre essa colonização 
espontânea. Entretanto, conforme foi indicado num capítulo 
anterior, tudo leva a crer que muitas dessas novas unidades 
são muito pequenas. Isto sugere a possibilidade de um sério 
problema de ajustamento no futuro, pois el~ provàvelmente 
terão que ser combinadas para formar unidades maiores, 
capazes de sobreviver, ·e a irlão-de-obra excedente terá que 
procurar trabalho em outro lugar. 

Pelo menos, deveria ser feito um plano para que as uni­
dades originais fôssem de um tamanho econômico viável, 
quando nada, num futuro próximo. Os programas de colo-­
niza.ção que vão além disso, tendem a ser muito caros. Por 
outro lado, parece importante que se procure aliviar os pro­
blemas futuros de ajustamento. 

A CARACTERf STICA GERAL DA 
ADMINISTRA·ÇÃO NO BRASIL 

Um sério problema no Brasil é a organização adminis­
trativa geral dos órgãos governamentais. Sôbre isto há 
muitos aspectos a considerar. Primeiramente, a situação 
de emprêgo de tempo parcial foi estabelecida nas instituições 
governamentais como um meio de disseminar o trabalho e 
proporcionar oportunidades de emprêgo. Isto representa um 
sério obstáculo à eficiência dos órgãos governamentais e tem 
levado a multiplicidade de emprêgo para o pessoal mais qua-
lüicado. · 

O problema de emprêgo em tempo parcial tem sido agra­
vado pela fragmentação das instituições que trabalbam numa 
determinada área. De tempos em tempos, se estabelecem 
instituições autônomas para cuidar dos problemas de :Minis­
térios, Secretarias e outras instituições existentes. Essa frag­
mentação tem criado muita confusão administrativa, diluído 
ainda mais os escassos talentos técnicos e administrativos, e 
resultado numa duplicação d.e esforços. o · número de uni­
dades que constituem o total do setor dos serviços gove~­
mentais é enorme, e apenas recentemente se tem procurado 
identificar essas instituições e indicar como elas estão com­
binadas. Esta proliferação é ainda mais compUcada pelo 
grande número de órgãos que são subordinados diretamente 
à Presidência da República. 
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óRGAOS DE DF.sENVOLVIMENTO REGIONAL. 

Nos ítltimos 20 anos várias instituições têm sido criadas 
para promover desenvolvimento econômico em regiões espe­
cíficas. São elas: 

1. Comissão do Vale de São Francisco (CVSF) 
2. Superintendência do Plano de Valorização Econô­

mica da Amazônia lSPVEA) 
3. Superintendência do Plano de Valorização Econô­

mica da Fronteira Sudoeste (SPVF) 
4. Superintendência para o Desenvolyimento do Nor­

deste (SUDENE) 
5. Serviço do Vale do Paraíba. 
Estas instituições variam na atenção que dão ao seoor 

agrícola. A seguir, tem-se uma ligeira descrição dos princi· 
pais órgãos nos últimos anos, para dar uma noção do escopo 
dos seus trabalhos. 

. 
COMISSÃO DO VALE DE SÃO FRANCISCO (CVSF) -

A Comissão foi estabelecida em 1948, com sede no Rio de 
Janeiro. O Rio São Francisco nasce em Minas Gerais, na 
região de Belo Horimnte, vai em direção norte através da 
Bahia, segue para leste na direção do Atlântico, formando 
parte das fronteiras de Pernambuco, Alagoas e Sergipe. 
Alguns dos seus afluenties atingem uma pequena parte de 
Goiás, nas vizinhanças de Brasília. 

· A área total administrada pela CVSF é de 620 . 000 km2 • 

O seu programa inclui: regularização do curso d~ rios, 
contrôle de inundações, desenvolvimento de potencial hidrelé­
trico, irrigação em larga escala, melhoria de transporte e co­
municação tanto fluvial como rodoviãria, e dos serviços sociais 
e de produção. 

A CVSF recebe 1 por-cento da receita federal. Em 1960 
isso representava US$ 10.000.000 e as depesas no período 
1956-60 foram as seguintes: 

PROJETOS 

Ca-ne.iC!I 
~~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Melhoria no abastecimento de eletri-
cidade ........................ . 

Trall.s'porte . . . . • • . • • . • • . . • . . • . • • • . . • 

230 

POR-CENTO 
DO ORÇAMENTO 

34,7 

16,8 
16,3 



Melhorias dos métodos de produção . . . 13,0 
Saúde .............................. 11,7 
Irrigação, drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,0 
Estudos e pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,8 
l!:dllcação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7 

T O T A L . . . . ... -. . . . . . . . . 100 ,O 

Os planos para o período 1961-65 indicavam a construção 
de mais um açude, grandes sistemas de irrigação na parte 
central do vale e recuperação de vastas áreas inundadas no 
baixo delta. A organização teve recentemente o seu nome 
mudado para superintendência, porém, os seus objetivos bá­
sicos permanecem os mesmos . 

O corpo técnico para o trabalho de agricultura da CVSF 
incluia, recentemente, 45 agrônomos, 23 veterinários e 14 
técnicos agrícolas. Os objetivos neste setor incluem a me­
lhoria e o aumento da produção de arroz, cebola, uva, figo, 
algodão e oleaginosos. Em Itacuruba-Rodelas está funcionan­
do um projeto-pilôto de eletrificação rural, resultante de um 
acôrdo entre a CVSF e a Organização das Estados America­
nos. Entretant.o, o impacto total da CVSF na agricultura da 
região não tem sido grande. 

SUPERINTEND~NCIA IX> PLANO DE V ALORIZAÇAO 
ECONÔMICA DA AMAZONIA (SPVEA) - A SPVEA foi cria­
da em 1953 e começou a funcionar em 1955, com sede em 
Belém. A região sob sua jurisdição é chamarla "Amaz.ônia 
Legal", que compreende a região Norte, a parte de Mato 
Gr~ ao norte da latitude 16º Sul, a parte de Goiás a.o 
norte de 13º SUJ e a parte do Maranhão a oeste da longi• 
tude de 44º Oeste. 

As funções da SPVEA eram para estimular a produção 
agrícola e extrativa, encorajar a pecuária, o desenvolvimen~ 
industrial, a mineração, e melhorar as condições de mercado~ 
A SPV A tem recebido 3 por-cento de renda dos impostos 
federais, 3 por-cento das rendas dos estados, territórios e mu­
nicípios da sua área de operação, além de renda própria 
gerada por suas atividades e serviços de crédito. Entretanto, 
êsse total não tem sido colocado à disposição da SPVEA. A 
contribuição federal, por exemplo, tem sido geralmente inf~ 
rior a 2 por-cent:o. · 

A SPVEA foi originàriamente estabelecida por um periodó 
de 20 anos, 1953-1973. Em 1962 -o órgão deveria estar no 
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seu segundo plano qüinqüenal. Não obstante, o primeiro 
nunca foi aprovado pelo Govêmo Federal, e as mudanças 
políticas dos últimos anos retardaram ainda mais a realizar 
ção de bons programas de desenvolviment;o. 

Em separado, porém, sob a supervisão da SPVEA, fun­
cionou a "Rodobrás", que foi formada para construir a rodo­
via Belém-Brasília. Cêrca de 65 por-eento dos recursos para 
construir essa estrada foram tirados de projetos que estavam 
em fUncionamento na Amazônia. 

A partir de 1953, havia uma Comissão da FAO com 
a finalidade de assessorar a SPVEA em problemas flores­
tais e de produção agrícola. Os programas têm incluído o 
treinamento de pessoal brasileiro numa serraria modêlo, ins­
trução sôbre derrubada e transporte da madeira e silvicultu­
ra, um levantamento de cêrca de 20 milhões de hectares da 
floresta amazônica, um estudo de política florestal e o es­
quema de um centro de pesquisa florestal. Outros projetos 
têm incluído levantamentos de solo, um estudo sõbre doenças 
animais, estudos sôbre produção agrícola e economia rural, 
e exame de pescado. 

Geólogos da UNESCO também proporcionaram assistên­
cia técnica à SPVEA durante vários anos. O Escritório Técni­
co de Agricultura (ETA) supervisionou treinamento e tra­
balho de extensão no cultivo da seringueira, além da distri­
buição de plantas selecionadas da herva. 

Em princípios de 1967, a SPVEA foi reorganizada, rece­
beu nôvo nome e supostamente maiores recursos. O objetivo 
era fazer com que o desenvolvimento da região continuasse 
numa taxa de cêrca de 9 por-cento ao ano. Uma política 
complementar foi declarar livre o pôrto de Manaus, sem im­
postos e tarüas. 

SUPERINTEND~NCIA DO PLANO DE VALORIZAÇÃO 
ECONOMICA DA FRON'l'EIRA SUDOESTE (SPVF) - Embo­
ra criada em 1956, as diretrizes gerais da Superintendência 
não foram delineadas até 1961. A sua sede é em Pôrto Alegre. 
A zona administrada pela SPVF inclui alguns municipios de 
Mato Grosso e Paraná, mas a maior parte é composta por 
municípios dos Estados de santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. A SPVF indicou prioridades em cada estado. ~tas são: 
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SANTA CATARI-
:MATO GROSSO NA E PARANA RIO G. DO SUL 

1. Eletrificação 

2. Transporte e 
comunicação 

3. Saúde 

4. Agricultura 

1. Eletrificação 

2. Saúde 

1 . Agricultura 

2. Saúde 

3. Agricultura 3. Eletrificação 

4. Transporte e 4. Transporte e 
Comunicação Comunicação 

o orçamento proposto para 1964 foi de US$ 26,700,000 
que foi distribuído como segue: 

PROJETO % IX> OR- FBrADO % DO ORr 
ÇAMENTO ÇAMENTO 

Melhoria d.e ter-
ras . . . . . . . . . 45 Mato Grosso . 24 

Melhoria Social 33 Paraná • • • • • 20 
Melhoria Admi- Santa cata-

nistrativa . . . 16 rina ..... 16 
Rio Grande do 

Reserva ...... 6 Sul • ••••• 40 

TOTAL .... 100 TOTAL .. 100 

Até o moment,o as atividades da Superintendência têm 
sido bastante Hmitadas. 

SUPERINTEND!lNCIA PARA O DF.sENVOLVIMENTO 
DO NORD~TE (SUDENE) - A SUDENE foi estabelecida em 
1959 e tem a sua sede em Recife. ~ta Superintendência 
representa o terceiro passo no planejamen1io governamental 
para o Nordeste, e sucedeu o Conselho de Desenvolvimento 
do Nordeste (CODENOl. A área em que a SUDENE opera 
inclui a região Nordeste, de acôrdo com a definição do IBGE,, 
e mais Sergipe, Bahia e uma pequena parle de Minas Gerais. 
Abrange o Poligono das Sêcas. 

A região administrada pela SUDENE tem uma área de 
1,6 milhões de quilômetros quadrados e uma população de 
cêrca de 25 milhões de habitantes. A renda média per capita 
anual na região é de aproximadamente tJS$ 100. A popula-
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ção está concentrada na zona úmida do litoral, onde a agri­
cultura é especializada na produção de cana-de-açúcar. A 
produção de alimentos é insuficiente, ocorrendo escassez 
crônica. As sêcas se constituem num sério problema para a 
região. Na medida em que a população aumenta, as conse­
qüências das sêcas se têm tornado cada vez mais sérias. 

Devido à importância desta região como uma área critica 
de pobreza (1) e ao fato de que a SUDENE tem sido um dos 
mais intensos esforços d~nvolvimentistas no Brasil, o seu 
programa será examinado com maior detalhe do que os outros 
órgãos de desenvolvimento. A SUDENE tem sido motivo de 
muita controvérsia no Brasil e de muita discussão fora do 
país. Os seus programas têm tido algum sucesso, pois nos 
últimos anos as rendas per capita da região têm aumentado 
em .relação ao resto do Brasil . 

Os planos da SUDENE incluem quatro objetivos prin· 
cipais: 

l. Intensüicar o investimento industrial, procurando 
criar centros industriais. 

2. Transformar a estrutura agrária da área litorânea 
pelo estímulo ao uso mais intensivo das áreas cana­
vieiras, dêste modo, deixando terras disponíveis 
para produção de alimentos. 

3. Instituir uma mudança progressiva na economia das 
· . , zonas semi-áridas. . 

4. Proporcionar lugar para o aumento da população, 
através do desenvolvimento das regiões úmidas do 
Maranhão e Sul da Bahia. 

A SUDENE tem-se concentrado na expansão de capital 
'básico, na pressuposição de que isto atrairia, capital privado _ 
'~ . ~ial externo. Como resultado ~êste programa, a saída 
·.tradicional da poupança da região parou, e está atraindo 
capital de outras regiões do pais. Um ~p<;>rtante fator em 
'favor do fiuxo de capital para o Nordeste tem sido a legisla­
·çã() que penmte às firmas do Sul investirem parte das suas 
~vidas com o impôst,o de renda em projetos industriais no 

( 1) Duas valiosas referências sôbre ·o Nordeste são: Albert O. 
:Hirschman, "Journeys Towa:rd Progress: studtes. of Economtc Pollcy 
Malµng 1n Latin America" (New York: Twentieth Century Fund, 
1963), ·Capitulo 1 e Stefan. H . Robock, "Brazll's Developlng North­
:east: A study of Regional .Plannlng and Forelgn Ald''. (Wash­
·inlton, . D. C. : Brooklngs Institution, 1963):. 
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Nordeste. ~tes projetos têm que ser aprovados pela SUDENE 
e são avaliados em têrmos das suas contribuições para a 
região. O impacto dêste programa parece ser considerável. 

Os recursos mobilizados pela SUDENE para desenvolvi­
_ mento vêm de três fontes: 1) o setor privado através de 
.deduções do impôsto de renda e financiamento bancário; 
2) o setor público, através do- ·Tesouro Nacional; e 3) doações 
externas. A SUDENE deve receber do Tesouro Nacional um 
mínimo de 2 por-cento da renda de impostos federais. Os 
dados sôbre recursos mobilizados das várias fontes para 
investimento durante os cinco primeiros anos vão indicados 
na Tabela 98. 

Ano 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 

Total 

Deflator: 

TABELA 98 

BiroUB808 MOBILIZADOS PF..LA SUDENE, DESTINADOS 
A FOBMACAO DE CAPITAL, 18-1966 

CMUbie. de NCrt, 1986) 

ORIGEM DOS BECUBSOS 
Setor TMOuro Total Vartacio 

Privado Naelonal Estemo9 Pereentual 

99,4 99.4 
85.7 .21,3 1(1'[,0 + 7,6 
90,6 31.2 33,0 1M.8 + 44.1 

122.4 61,7 144,4 318,5 +106.7 
Zl3.8 49.2 163,8 416,8 + 30,9 
143,3 74,4 69,0 286,7 - 31,2 

755.2 206.5 421.6 1.383.2 

tndtce geral de precoa, FGV. 
Fonte: SUDENE, Belat6rloa du AtlvldadM da SUDENE em 1966 (Recife, 1988). 

Os dados sôbre a aplicação setorial de recursos do Te­
. souro Nacional são mostrad~~ na Tabela 99. A contribuição 
total desta fonte caiu um pouco em 1964, porém aumentou 

. bastante em 1965 . O aumento de 1965 foi possível devido, em 
parte, a um deslocamento básico na política da instituição. 
De um órgão de ação passou cada vez mais a delegar ativi­
dades para outras instituições. A meta atual é remover a 
execução de projetos das mãos da SUDENE, e depender mais 
da contratação de serviços de órgãos loca.is. Em 1965, 74 por­
cento das atividades foram contratadas, esperando-se que 
êste total aumente para 85 por-cento em futuro próximo. 

Maiores detalhes da natureza do programa da SUDENE 
podem ser vistos na Tabela 100, que mostra índices do lnyes­
timento público realizado na área, dividido numa classifi­
cação diferente. A taxa média de aumento no período coberto 
foi de 9,7 por-cento ao ano-_ aproximadamente o dõbro do 
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TABELA 99 

DJSTBIBUl<IAO SETOBIAL DOS BECUB808 DO TESOUBO NA()JONAL, 
BEAI.IZADA PELA SUDENE, 1962/U65 (llilb~ee de Crmelro1 Novoe, 1965) 

Setor 1985 ~ 

Intra-estrutura ................ 23,8 34,7 31,0 49,7 139,2 
Energia .................... 10,7 2A>,1 18,4 2',S 73.6 
Transporte ................. 12,4 8,6 6,2 Ui.O 42,1 
Saneamento Búlco .......... 0.7 6,1 6.4 10.4 23,6 

Recursos Naturais •••••••••• 1 •• 1,5 3.7 6,6 9.0 20,8 
Recuraos Hwnanoa ........... 0,2 2.4 2.7 4,4 9.7 
Agricultura. Abastecimento ... 3,6 8,0 6.0 5,0 22,5 
Pesca .......................... 1,9 1.9 
Colonisaçlo .. ................. 1,7 2,4 1,5 2,5 8,1 
Inddstria ..................... 0,6 0,6 1,4 1,9 4,3 

Total ...... ............... 31,2 51,7 49,2 74,4 206.5 

Fonte : SUDENE, Belat6rlo du Atlridadee da SUDENB em 1965. 

resto do país. Isto representa um apreciável esfôrço para 
eliminar a disparidade regional e o desequilíbrio que existem. 

O maior aumento de investimentos foi na energia elé­
trica. Verüicou-se também um significativo aumento na par­
ticipação direta do Govêmo na atividade industrial. Na 
educação êle foi, em grande parte, no ensino superior pois 
a SUDENE deu muita ênfase ao desenvolvimento de técnicos. 

Foi dada menos prioridade à agricultura e estradas. 
A razão dada para isso é que os investimentos nesses setores 
têm uma baixa produtividade. 
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TABELA 100 

INDICES DE INVESTIMENTO POBLICO EFETUADO NO NOBDE8TE, 1960/1916 

A ao 
1960 1961 1l8Z 198S 

Atlridade 
Agricultura, Peaca ............ 100,0 88,5 61,8 124,2 100,2 
Indóstria, Kineraçlo .......... 100.0 130,5 146,3 173,7 174,7 
Energia Elétrica .............. 100,0 165,8 419,6 "69,7 601,2 
Abastecimento de Agua. Ea-

sotoe ....................... 100,0 74,3 14,0 75,5 98,0 
Tramporte, Comunlcaç6e.e, Ar-

muenamento ............... 100,0 63,4 106,2 71,4 66,5 
Rodovias ...................... 100,0 137.1 147,8 110,0 106,6 
l"erroviu, Portos ............. 100,0 83,5 72.8 50.7 ~.8 

Admlnlatraç&o Geral ... ....... 100,0 106,6 136,6 ll6,9 147,2 
Educação ..................... 100.0 153,0 189,3 213,6 212.4 
S&dde ..... ................... 100,0 83.9 72.2 4".1 46,9 

Orslo 
Firma( a) ..................... 100,0 118,1 15'7,1 166.1 192,8 
Autarquiaa .................... 100,0 102,6 121,8 10'7,4 99.0 
Govêrno 'Central .............. 100,0 101,2 120,2 121,0 147,1 

Total Geral .. ............. 100,0 108.4 135,2 132.2 132.4 

(a) Ftrmu pdbllcaa como a Petrobrú. 
Fonte: Relatório du Atlvidadee da SUDENE em 1965. 

o plano qüinqüenal para o período 1961-65 continha 
as seguintes diretrizes para o setor agrícola. 

1. ABRIR GRANDES AREAS DE COLONIZAÇÃO 
O primeiro projeto para a radicação de 25. 000 famflias 
no Maranhão começou em 1963. Um programa semelhante 
foi considerado para a mna litorânea do Sul da Bahia. 

2. MUDAR A ESTRUTURA AGRARIA DA ZONA DA 
MATA - A SUDENE propôs-se a promover irrigação e meca­
nização parcial da zona canaviei!a. Esperava-se que isso libe­
rasse terras para a produção de alimentos. O projet;o incluía 
a irrigação de 100.000 hectares de canaviais e o esta­
belecimento de 50. 000 familias em terras anteriormente cul .. 
tiva.das com cana. 

3. m.RIGAR ALGUMAS PAR'raS DA ZONA SEMI­
ARIDA E FSl'Al3ELECER UM TIPO DE AGRICULTURA 
NAO AFETADA PELA ~A - ~ projeto envolvia a irri­
gação de 89. 000 hectares com fornecimento de água já repre­
sada, mas não usada .. 
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4. PROMOVER O DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 
DOS PRINCIPAIS VALES DA REGIÃO - Foi iniciada uma 
série de estudos sôbre recursos de água, solo, sub-solo, vege­
tação e potencial agrícola. O projeto para a região do baixo­
médio São Francisco estava sendo executado com assistência 
do Fundo Especial das Nações Unidas, que doou US$ 974.200 
para um programa de levantamento de 5 anos. Os vales 
do Paraíba e J aguaribe deviam ser cobertos por estudos 
sistemáticos semelhantes. No caso do Jaguaribe a SUD~ 
deveria conseguir ampla cooperação técnica do Govêrno 
da França. 

Além dêsses programas, deu-se muita atenção ao pro­
blema da comercialização, na premissa de que o principal 
motivo para os altos custos dos alimentos era o sistema de 
distribuição. 

A ajuda externa para a região tem sido ampla. O Go­
vêrno dos Estados Unidoo, bem como de outros países, tiem 
mostrado muito interêsse no Nordeste. Os dados sôbre os 
recursos externos carreados para a SUDENE nos seus 5 prf­
meiros anos de existência estão indicàdos na Tabela 101. A 
maior contribuição foi dos Estados Unidos, embora se obser­
vando muita flutuação de ano para ano. 

TABELA 101 

RECURSOS EXTERNOS CARREADOS PABA A SUDENE. 1961-196& 
(em :Milhões de Cru.zelroa Novoe, 1965) 

Fundo 
Amo USAID BlD Alem.lo Total 

1961 21,3 21,3 
1962 33.0 33.0 
1963 82,7 61,7 144,f 
196f 163,8 153,8 
1965 2.5.9 5,2 37.9 69.0 

Total 296,4 88,2 37.9 m.5 

Deflacionado pelo fndlce geral de preços, FGV. 
Fonte : Relatório das Atividades d• SUDENE em 1965. 

A maior fonte de ajuda externa em 1965 foi a Alemanha 
Ocidental. Do total, 43 milhões de marcos foram par8. fo­
mentar pequenas indústrias e para o desenvolvimento de in­
dústrias pesqueiras, 40 milhões de marcos para fôrça hiqre\~ 
trica, e 1,1 milhões para o ~tado de Alagoas. : , . ~ 

Em segundo lugar vem os ~tados Unidos, através dA 
USAID, que ~eu US$ 8,900,000 e NCr$ 2 .· 390. QOO. ~Jll. . (i.IÍ~~i&-
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mentos e US$ 1 ,855,000 e NCr$ 4. 196. 000 em doações. O BID 
deu US$ 2,900,000 dos quais US$ 2,700,000 destinados a coope­
rativas agrícolas. Os restantes US$ 200,000 foram para uma 
companhia de mineração da Bahi~. 

Os recursos da USAID foram gastos como segue: 

NCr$ 1 . 000 US$ 1,000 

Ensino Agricola-Univ. Ceará ..... 
Federação de Trabalhadores Rurais 
Eletrificação de Comunidades Rurais 
Treinamento de mão-de-obra in-

dustrial ......... . ......... . 
Educação Elementar - R. G. N . . . 
Educação de Adultos - &colas de · 

Agronomia ................ . 
Centro de Treinamento do Nordeste 

200 
350 
866 

330 
1.000 

500 
200 

400 

Cr$ 3.446 400 

O restante foi destinado a vários programas de industriali­
za.cão e infra-estrutura . ... 

A distribuição setorial de todos os recursos externos em 
1965 vai apresentada na Tabela 102. 

TABELA 102 

DISTBIBUIÇ.10 SETOBIAL DE BECUBSOS EXTEBNOS, 1965 (a) 

NCr$ LOOO 

Educaç.&o •••. • •••••• ••••••••••••••••• • •••••••••. 
Habl taç.io ••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••• 

Abastecimento de Agua ••• •. ••.•• •••••.•. • ••.••• • 

E!lergia .....•.•••••..••.• • •• • • • • • • · • • · • • · • • · • • • · 
Trc:..nsporte •••.•.•••.•• ••••••• ••• .•• ••••• • ••••••• 
Agricultura. Abastecimento •.• · ....•••..•....••.• 
Recura<>S Nat.urals ••••.•••••••••••••••.•••••••••.• 
Inddstrla •..•••••..•...••••...••••••... ••.•. •... 
Admlnlstracão Pdbllca ... .•.. ... ... ............• 

Tot.al • • • • • • • • • • • . • • • • • ... • • • • • • • • • • • • • • • • •.• • • . 

(a) Recursos realmente gastos na região. 
(b) Tua de c&mblo em 1965: NCrf 1.8'15 = USS :1. ' 
Fonte: Relatório das Atividade.a da SUDENE em 1965. 

8.792 
269 
179 
408 
400 

. 288 
246 

2.000 
274: 

12.846 

U8$ 1,000 

3.060 
2.800 

38 

5.900 
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Os programas específicos de assistência técnica em 1965 
eram os seguintes: 

1. Govêmo Francês: 20 técnicos - um estudo de de­
senvolvimento integrado do Vale do Jaguaribe. 

2. FAO: técnico e financeiro - estudo da viabilidade 
de irrigação em larga escala no baixo-médio São Francisco. 

3. Israel: produção de sementes selecionadas de milho 
híbrido e o desenvolvimenoo de sorgo. 

4. Japão: treinamento de técnicos em têxteis. 
5. USAID: vários setores inclusive energia, trans­

porte e saneamento. 
6. Nações Unidas: 5 técnicos - genética do algodão 

e contrôle de doenças do produto,. levantamento de solos, aná­
lise de planejamento econômico, previsão do tempo. 

Depois da SUDENE, a instituição mais importante na 
região é o Banco do Nordeste do Brasil, sediado em Forta­
leza, Ceará. É o Banco de desenvolvimento regional. 

SERVIÇOS IX> VALE DO PARAfBA (SPV) - O 
SVP é administrado pelo Departamento de Aguas e Ener­
gia Elétrica de São Paulo. Embora o Vale do Paraíba se 
~tenda por São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, o SVP 
se tem preocupado apenas com São Paulo. 

A maior parte dos estudos f eit;os até o momento tem 
sido sôbre recursos natura.is. Foi executado um projeto de 
irrigação, e uma área de 50. 000 hectares na bacia do rio 
foi selecionada para. um projeto pilôto, onde foram feitos 
estudos detalhados sôbre recursos naturais e atividades eco­
nômicas da população. Tem-se procurado aumentar o padrão 
de vida através de melhoria educacional e sanitária, e ins­
trução sôbre práticas ~colas. 

AUXlLIO ORÇAMENTÁRIO PARA A AGRICULTURA 

O orçamento para a agricultura no nível federal, tem 
sido proporcionado através de vârias agências. Uma pequena 
parte dos recursos, vem do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e uma apreciâvel soma tem vindo de fontes 
estrangeiras. · 
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o Orçamento Federal 

O auxílio orçamentário através do Ministério da Agri­
cultura tem sido relativamente pequeno no período de após­
guerra. Os dados sôbre o período recente de 5 anos vão 
apresentados na Tabela 103. ~stes dados incluem tanto o 
orçamento de capital como de .custeio. Entretanto, a parcela 
de investimentos é relativamente pequena. 

TABELA 103 

BECtJBSOS OBÇAMENTABIOS DO MINIST&BIO DA AGBICULTUBA, 1980-l.BM 

0rÇamen-to do 
Total do HfnlsUrlo da 

.Ano Orçamento Feclenl Agricultura :Percentagem. 
(bllhõee de Cr$) (bllhõee de CrS> do total 

1960 194 12 6,9 
1961 302 15 4,8 
1962 572 22 3,9 
1963 1.02.1 46 4,4 
196' 2.110 1%a 5,7 

Fonte : A.núrlo Eetatl1tlco do Brull (Rio de J'anelro, mGE, várloa n'6meros). 

As despesas operacionais do Ministério da Agricultura 
comparadas com o total das despesas operacionais do Govêr­
no, para o período de após-guerra, vão indicadas na Tabela 
104. :bses gastos aumentaram um pouco na época imediar 
tamente após a guerra, permanecendo relativamentie cons­
tante.s em tênnos percentuais até 1957 (com variações), e 
então declinando até 1961. Aumentaram até 1964, caindo 
uma vez mais em 1965. De qualquer modo, significaram uma 
parcela relativamente pequena do orçamento total. 

Entretanto, êstes dados são algo enganadores. Os recursos 
para a agricultura vêm de muitos outros órgãos governa­
mentais . De certa forma isto é um fenômeno natural, porém, 
em grande parte reflete a tendência de se criar novos órgãos 
governamentais ou para evitar interêsses adquiridos pelas 
organizações ou instituições existentes, ou restrições legis­
lativas impostas por leis anteriores. 
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TABELA lOC 

DESPESAS REALIZADAS PELO IUNISTOJO DA AGBJCULT1JBA, 19H-'6 
<NCl'f 1.000) 

DeapMU Beall•ad•• 
Pereeatacem dM Deepeaa• 

Total1 

19" 216 2.51 

1945 298 2,75 

UMS üi 3.13 

1947 5M 4,13 

1948 669 4,19 

1949 9ü 4,5õ 

1960 1.066 4,51 

1961 1.001 4.07 

1952 1.276 4,48 

1963 1.971 4,93 

1954 2. 356 4,78 

1955 3.159 4.99 

1956 3.2.63 3.05 

1957 5.371 4,52 
1958 6.173 4,16 
1959 7.491 4,07 
1960 10.273 3.88 
1961 9.601 2."8 
1962 18.050 2.48 
1963 35.462 2.77 
1964 87.088 3,15 
1965 W.134 2.81 

Fonte: Anuirio Enatf.Rleo do Brull (Rio de .Janeiro: IBGE. vf.rloa ndmeroa) • 

Alguns detalhes da magnitude e origem de recursos de 
outras fontes podem ser vistos na Tabela 105, que mostra as 
várias font,es de recursos federais e suas aplicações propostas 
para 1966. Os dados da coluna da direita indicam que apenas 
52 por-cento dos .recursos da agricultura vêm do Ministério 
da Agricultura. Outras fontes im.portanties são o Ministério 
dos Transportes e os órgãos subordinados à Presidência da 
República. Presumivelmente, a alocação orçamentária do Mi­
nistério dos Tr~rtes representa uma tentativa de distri­
buir o seu orçamento entre setores. 

É interessan1ie observar, na margem inferior da tabela, 
que o maior it.em, isoladamente, é da promoção e extensão. 
O segundo maior é da reforma agrária, embora seja duvidoso 
se êstes recursos são realmente gastos, e o seguinte (ignoran­
do as despesas administrativas) é da engenharia rural. 
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Grgio Qoyenaam.ental 

Presidência ...... ........... 

Coordenação de órgãos Re-
glonals ................... 

Mln. da Aeronáutica ... ... 
Min. da Agricultura ....... 

Mln. da llklucaçlo e Cultura 

Mln. do Exército •......•.. 
Min. de Mtnu e Energia . . 
Kln. dos Transportes ..... 
rotal ... .. ............ .... .. 
Percentagem ...... .. ....... 

TABELA 105 

OBCAHENTO FEDERAL PAB& A AGBICULTU&&, 1966 
<NCd 1.000) 

H 
1 1 1 i 

.a 1 • ~ 

11 
C> C> .s C> 

j 
ttd 

.a iol -11 Cill 

J j o .9 
.! J 12 1 la ilé1 

! !~ ! i! 1 ª"' a -~ • -e: :g u C> a~ 

,02 .01 ,01 ,21 

1,47 1,64 12,1, .64 2,17 .48 

·°' ,()f 

32,60 21,73 68,ar 4,00 5.91 6.18 lf,0 

,22 ,18 ,01 

,16 

11,0f 11.00 35.62 3,U 

46,03 28.49 81,59 40,2.6 2.21 6,40 6,18 17,34 
16,0 8,3 28,9 14,3 .os 2,3 1,8 6,1 

.!.! 
MM co --23 
j• 
~! 
:;6 

1,64 

.06 

1,70 
0.6 

Fónte: Ministério do Planejamento e Coordenaclo Geral, 1966 - Orçamento Programa. 

.; i 
"' -2 • a ~ i -e ã fil 

1111 .. !• i ! ., 
1 .e: --: c:I ! 

cl ~! i o ... A. 

61,63 51.68 19.0 

.01 .60 19.15 6,8 

,08 

3.97 147.00 62.0 

.21 .08 ,76 

,16 

,06 ,06 

,13 2.38 63.30 22,4 

61.53 .35 7.08 282.(17 100,0 
18.3 o.o 2.5 



Um importante componente do orçamento da agricultura 
parece ter sido deixado de fora da divisão apresentada. 
A maior parte das escolas de agronomia é financiada através 
do Ministério da Educação e Cultura. Ainda assim, as quan­
tidades indicadas nesta tabela não refletem os totais dos or­
çamentos das escolas. Do mesmo modo, o orçamento do Mi­
nistério da Agricultura não parece refletir os recursos usados 
no suporte às escolas de agronomia que eram subordinadas 
ao Ministério. 

Recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

A baixa prioridade dada à agricultura no período de 
industrialização de a~guerra é de certa forma indicada 
pela pequena proporção de recursos alocados para a agricul­
tura pelo Banco Nacional do Desenvolvimento :Econômico 
(BNDE) . Os dados sumariados dos recursos alocados du­
rante os 10 primeiros anos de existência do Banco estão apre­
sentados na Tabela 106. No período 1952-1962, apenas 4 por­
cento dos financiamentos em moeda brasileira do BNDE 
foram para o setor agrícola, enquanto 1,7 por-cento dos 
financ!amentos em moeda estrangeira foram aplicados na 
agricultura. 

TABELA 106 

ALOCAÇ.lO DOS l'INANOIAHENTOS, POB SBTOB, DO BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVDIENTO ECONGMIOO, J.962-19a (9') . 

.Empréstimos em Moeda Nacional 
Transpor-te • • • • • . • • • • • • • • • • •.• • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 16 
Energia Elêtrlca •••.....••••..••••••••••••••••••• •'• • • • • • • • . . G 
Ind6stria de Bu'e • • • • • • • • • • • • • • • • • •.• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 86 
.Agricultura •••• ••••• • ••••••••••••••••••••••• ~.............. ' 

100 
Emprêstimos em Moeda Estrangeira 

Tra.nspor'le • . . . . • • • . • • • • • • • •.. . • • • . • • • . . . • . • • • • • • • • . • • • • • • . . ~.8 

Energia Elétrica • . . • . • • • • • • • • • . . . . • • • • • • • • • • • • •.• • ••• • • • • • • • • • 26,4: 
Indtís:tria de Base • . • • . • . • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • 48,1 
Agricultura . . • . • • • • . • • . . . • . . • . . . . • . • • • • • • • • • . • • • • • . • • • • • . • • 1, 7 

100,0 

Fonte: Adota.do de Werner Baer, Indutrlallsatlon and Econom.lc Developmeat ID 
Bruil (Homewood, Dl: Richard D. Irwin. Inc., 1965). pág. 108. 
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Ajuda externa e financiamJento para o Brasil 
. - 7 • "J,.f~-:-· 1 

Nos últimos an9s o setor agrícola tem conseguido subs~ 
tancial apoio de fontes externas. Embora seja difícil estimar­
se êstes recursos com precisão, aqui estão incluídos dados 
·que dão uma perspectiva da parcela de recursos externos 
recebidos pela agricultura, suas fontes e distribuição dos 
mesmos (2). 

Estão incluídos apenas os projetos de três principais fun­
dações - Kellogg, Ford e Rockefeller. Os dados se referem ao 
período 1962-65, embora não tenha ~ido possível determinar 
as quantias exatas gastas nos projetos durante êsse perlodo 
.específico. Em alguns casos, as quantias indicadas incluem 
anos anteriores a 1962, enquanto em outros casos, se referem 
a anos posteriores a 1965. Entretanto, os dados devem apon­
tar, com razoável precisão, onde está situada a ênfase da 
ajuda externa. (Os dados de bôlsas de estudos não incluem 
as bôlsas de Fulbright, Fundação Rockefeller, órgãos das 
Nações Unidas e Organização dos Estados Unidos. Essa úl1i­
·ma gastou US$ 176,000 em bôlsas de estudo durant.e 1963-64). 

A Tabela 107 mostra a distribuicão dos fundos de e.ada. 
~ 

-0rganização por campo de aplicação. O maior irem isolada-
mente foi para o setor de energia, que recebeu mais do que . 
o dôbro do segundo item, em recursos naturais. A agricultura 
foi o terceiro, representando apenas cêrca de um quinto do· 
.setor de energia. 

A USAID tem sido o principal doador, contribuindo com 
.quase 50 por-cento do total. Outros contribuintes têm sido 
<> Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvol­
-vimento. 

Uma divtsão no setor agrícola e ciência vegetal está 
-a,presentada na Tabela 108. Nesse setor, o Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento tem proporcionado a maior quan­
tidade de recursos, seguido de perto pela USAID. O maior 
componente dos recursos - quase metade - foi para o desen­
volvimento institucional. 

(2) 1!sses dados foram tirados de uma compilação feita pelo 
-Office of the Foreign Secretary, U.S. National Academy of Sciences, 
Washington, D.O. O material foi originàriamente apresentado na 
-parte m de "Background Informatlon", preparado para um work­
.shop" sõbre Contribuições àa Ciência e Tecnologia para o Desen­
-volvimento. 



'1' ABllLA. 107 

DISTBIBUI0.10 DZ Ft1ND08 (a) POB OBGANIZAOAO E CAJIPO, 1982-1966 Cb) (em mllh8et de 461area) (e) 
. ---· .. 

Bm Ba•co ONU OBA USAID ABC . Nm NSI' lllL USDA FOBD KELLOOG Bocke- Total 
Hmadlal 

Agricultura • • . • • • • • • • • • . • • •• 13. 7&0 
Oceanografia • •..•••••••••.• 
Qênclu Ked. e Blol. • ••. . 
Odon~ologla •. ......••. .. ... 
llatern,tlca •..•............ 
Qulmlca •••••••••• ••••• • •••• 
Engenharia ••••• •••••••• ••• 
Flslca .•. ••• •. .•• i- ••••• • •••• 

Meteorologia ...• . ••• •• ••••• 
Geotlalca •••••••• •• . ••..•.• 
Recursos Nat. ••• •••.•• •••. 
Ind. + K . Obra . ....... .. 
Energia ,,.. ••.•• • ••••..•.•••. 
Transporte .•.... ... •. ....•• 
Econ. + Plan. • . •••• •....• 
Adm. Pub. + Prlv. . •• •• . . 
Ed u.c.&clo •••• ••••••.•••• ••••• 
Sociologia .................. 

• 
2.650 

41. 900 79. 600 

340 

4.000 

3.328 191 11 .808 
886 90 

1.089 

11 

• '721 
22 

170 

716 
163 

2.671 
84 

81, 
6 

1.619 
17 

237 

• 
4 

1.760 
16 
38 

76.622 
244 

31.676 
12.00 
1.188 
6 .852 
3.781 

446 

Total ............... ... 62.640 79.600 11.614 436 146.443 

(a) Empréstimos e doações combinados. 

411 

H3 1.111 19 

91 

122 101 

166 

26f 1.111 m 

(b) Algumas quantidades Incluem anoe antea de 196~ ou dep0ls de 1966. 
(e) Devido aos arredondamentos, u Jlnhaa e colunas podem nlo dar totais Iguala • 

* 
~ 

48 

213 

~ 

609 

726 3.600 
2 

490 
180 
100 

1.112 
906 

4.662 

726 10.891 

609 
128 

' 

637 

feller 

337 84 .072 
548 1 .47& 
685 3 .76, 

2' 

1 

14 

136 
111 
666 

2 .&U 
675 -20 

77 .494 
3 .061 

165.636 
12.0'18 
3.264 
8.762 

13.843 
466 

1. 609 313. 9'14 

.Fonte: cSclence and BraziUan Developmenb, Parte I do Relatório de um cWorksho~ sôbre Contrlbulçõee de Ciência e Tecnologia ao 
Desenvolvimento, ll-16 abrll, 1966, Itatiaia, Brasil. O cWorluhop> foi patrocinado pelo Co.naelbo Nacional de Peequlet 40 
pruP e pela Academt~ ~aclopaJ ele Çlêncl~ dC?a ~iaclos VJ\idoa, em colabora~o com ~ VSAID , 



TABmL.A. 108 

DIBTBIBUIÇ.10 DOS BHPUSTDIOS B DOAOOBS PAJU. A AGBICULTUB& E CUNCIAS AGBlCOIAS 118!·1.IU <•> 
<mm.an. de 118'> 

Reforma Agrl.rla, Oolontzac&o ••••••..•• 
lt&qulnarla, Equipamento ••.•••...•••..• 
Pragramu ae Desenvolvimento, ProcluU-

vldade •••••••••••••••.•.••••••••••••• 
lllzt~, llducaclo, Planejamento CUrrl­

, ~lar, Deaenvolvbnento Inltltuclonal 
itelaelonado •• ! •••••••••••••• • •••••••• 

lllconomi& Alt'lcola ...... . ........... . .... . 
Peaqufa.. Incluindo Katertala e lDqulpa· 

mento •.••.•..••.•.••....•........•... 

Total ••••••••••••••..•••••• ••••••••• 

(a) Aprozlmadamente. 

Bm 

2.000 
9.000 

2.760 

18.'7&0 

OBA 

6 

186 

192 
I 

OlflJ 

m 

63 

2.84-f 
141 

43 

8.323 

LW 

USAID USD.& 

19' 

1.910 

t.210 

'" 

U.808 

7• 
138 

!f Sr 

'11 

411 

Ford 

2.'195 
.,~ 

3.&00 

Boeke­
feller 

u 

297 

838 

Total 

2.427 
9.000 

4.723 

16.<176 
1.346 

1.~78 

31.9'18 

J'onte: cSclenoe and Br&zlllan Developmenb, Parte I do Relatório de um cWorkahop.11 e~bre Contribuições da Ciêncla e Tecnologia ao 
Deeenvolvbnento, 11-16 de abril, 1966, Itatiaia, Brull • ..--



POLITICA PARA A AGRICULTURA (3 ) 

Muitos aspectos da política agrícola estão implícitos nas 
considerações anteriores. 2stes incluem, dentre outras coisas, 
as atividades de pesquisa e educação, os programas de inves­
timento público e as atividades dos órgãos de desenvolvi­
mento regional. Nesta seção focaliza-se mais atentamente 
aquelas atividá.des consideradas de forma mais especifica 
como políticas para a agricultura. 

A política agrícola brasileira tem sido de natureza bas­
tante flexível e composta de numerosos elementos. Embora, 
certamen~, venha tendo algum resultado positivo sôbre o 
setor agrícola, tem obtido, provàvelmente, menos efeito do 
que o conjunto geral de políticas de desenvolvimento seguidas 
e que tiveram outros objetivos principais. Dentre essas as 
mais notáveis foram a supervalorização da moeda e a proi­
bição ou limitação das exportações. O principal objetivo da 
política do Govêrno antes de 1964 foi uma rápida industria­
lização. O conjunto de medidas usadas com êsse fim, que 
~nvolvia principalmente a industrialização pela substituição 
de importações, discriminou pesadamente contra o setoi: agrí­
cola (4). 

De um modo geral, o setor agrícola foi seriamente negli­
genciado antes de 1964. As medidas que foram tomadas, 
representavam respostas a crises curtas de abastecimento, e 
eram geralmente de natureza muito temporária. Baseavam-se 
em incentivos de mercado, embora com uma exagerada preo­
cupação de que os preços finais para os consumidores não 
fôssem aumentados. 

As deficiências do sistema de comercialização têm, desde 
longo tempo, sido consideradas como um dos principais fatô­
res de retardamento da agricultura brasileira. Argumenta-se 
que uma grande parte da produção é perdida entre o pro- . 
dutor e o consumidor (as estimativas chegam até 33 por­
cento) e que ambos são eJq>lorados pelo intermediário. Diz-se, 

(3) Para uma revisão mais detalhada e uma avaliação da poll­
tica para a agricultura no período de após-guerra, veJ a Gordon 
W ·: Smith "Brazillan Agricultura! Pollcy: 1950-1967" em Howard B. 
Ellls, ed. Essays on the Economy of Jlrazil (Berkeley and Loa 
Angeles: University of Callfornia Press, 1969). 

(4) Veja G. Edward Schuh, "Effect of Some Economlc Deve­
lopment Policies on Agricultura! Development", American Journal 
of Agricultural Economfcs, Vol. 50, n.0 5 (dezembro, 1968) págs. 
1283-1293. 



n~se último caso, que isso evita que o sistema de preços 
reflita a demanda do consumidor. 

Esta linha de pensameµto é ainda muito forte no Brasil, 
embora tenha abrandado (corretamente) nos últimos anos. 
Entretanto, na década de 1950 era a principal interpretação 
do problema da agricultu,ra. Dessa forma, quando ocorreu em 
1951-1954 escassez de alimentos, com aumento de preços, o 
Govêrno tomou medidas para awnentar a construção de arma­
aéns, tanto através da formação de companhias mistas (com 
recursos públicos e privados) , como pela concessão do crédito 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. Coin­
cidentemente, uma política de construção de estradas estava 
sendo posta em prática. A quilometragem total das estradas 
aumentou de 302.147 km em 1952, para 803.068 km em 
1965 (:i). 

É difícil avaliar o impacto dêstes programas sôbre o 
setor de agricultura. Parece claro que as deficiências, tanto 
do sistema de comunicação como de transportes, poderiam 
provocar grandes imperfeições no sistema de comercialização. 
Sendo êste o caso, a construção de estradas e o corolário 
desenvolvimento da indústria de caminhões com certeza re­
dundaram em melhorias naquele setor. 

O grau em que os intermediários podiam ter posições 
monopolistas durante qualquer _período de tempo, é muita 
mais duvidoso. As frotas de caminhões certamente podiam 
reduzir os diferenciais de preços ràpidamente, e não parecia 
haver barreiras evidentes para se entrar na área de distri­
buição de alimentos. 

Smith f êz um dos poucos estudos de profundidade sôbre 
o. desempenho do sistema de comercialização no Brasil (6). 

Deu especial atenção às zonas interioranas, onde provàvel­
mente deveriam ocorrer as explorações monopolistas. Con­
cluiu que embora tenham ocorrido lucros monopolistas con­
seguidos nos primeiros anos, êstes foram ràpidamente elimi­
nados à medida que novas firmas passaram a entrar nos 
negócios. Além disso, êle calculou as margens de comerciali­
zação para o arroo, milho e feijão em vários locais do Centro­
Sul e as considerou razoáveis. 

(5) Veja Alan Abouchar, Diagnosis of the Transport Situation 
ín Braail (Rio de Janeiro: EPEA, 1967). 

(6) Gordon W. Smith, "Agricultura! Marketing and Economic 
Development: A Brazlllan Case Study", (tese de PhD não-publicada> 
Harvard University, 1965). 



É interessante observar que tem sido dada pouca aten­
ção no Brasil à melhoria das informações de mercado, dado 
a importância atribuída à exploração pelos intermediários. 
Isoo pode ter sido um reconhecimento do inadequado sistema 
de comunicação. De qualquer modo, sómente em 1963-64, 
instalou-se um razoável sistema de informações de mercado. 
~e sistema ligou os mercados de Recife, Belo Horizonte, 
São Paulo, Pôrto Alegre e Rio de Janeiro. Os preços dos prin­
cipais produtos agrícolas são atualmente transmitidos entre 
as regiões e publicados em cada uma delas diàriamente. 

Além dos esforços para fortalecer o sistema de comer­
cialização, um segundo importante instrumento de política 
no período após-guerra foi o subsídio ao uso de insumns 
modernos. Essa política foi aplicada principalmenre com 
fertilizantes e maquinaria, tendo-se usado vários sistemas. 
Durante a década de 1950, a política era de subsídio cambial 
(taxas preferenciais de importação) e isenções de impostos, 
enquanto na década de 1960, o crédito subsidiado tem sido o 
principal meio de se reduzir o custo dos insumos. Os subsí­
dios cambiais eram especialmente favoráveis aos fertilizantes. 

A taxa de câmbio favorável concedida à importação de 
adubos, junto com as isenções tarifárias, além dos fretes 
ferroviários preferenciais e as taxas portuárias, sem dúvida, 
estimularam o uso de fertilizantes. Entretanto, o fato de 
que essas políticas não tiveram um grande impacto, é niti­
damente mostrado pelo nível de consumo de adubos, que 
ainda é extremamente baixo. 

Além disso, a política teve um efeito negativo a longo 
prazo . A isenção tarifária e a taxa de câmbio preferencial 
provàvelmente inibiram o desenvolvimento da uma possível 
indústria local de fertilizantes. Se o subsidio tivesse uma­
forma düerente, poderia ter havido um maior investimento, 
e o preço atual do adubo no Brasil poderia ser muito mais 
baixo. 

De passagem, deve-se observar que isto foi uma das defi­
ciências do programa de industrialização pela substituição 
de importações. Devido ao fato de que os adubos não repre­
sentavam grandes importações, essa indústria não se bene­
ficiou com a política de substituição que foi seguida. Dessa 
forma, um setor que poderia ter contribuído grandemente 
para aumentar a produção na agricultura, foi amplamente 
negligenciado. 

A política seguida desde 1966 tem sido muito mais ra­
cional. Os subsídios diretos foram reintroduzidos com a cria-
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ção do Fundo para o Financiamento de Incentivos para o 
Uso de Fertilizantes e Suplementos Minerais (FUNF'ERTIL). 
o programa funciona principalmente através da não co-
brança de juros bancários nos financiamentos para a compra 
de adubos. Considerando-se qma taxa de inflação de 30 por­
cento ao ano, isto representa uma taxa real negativa de 
juros de cêrca de 25 por-cento. I~ faz com que a curva de 
demanda de fertilizantes se desloque para a direita. e deve 
encorajar investimentos nesta indústria. Além disto, o Go­
-vêmo está tomando medidas mais diretas para aumentar a 
capacidade do setor. 

A terceira medida de política usada no período de após­
-guerra foi o aumento do crédito agrícola para custeio. Deu-se 
~fase a essa política devido a uma crise no abaste.cimento 
em 1959, tendo sido uma importante medida de política 
·entre 1960 e 1965, embora a concessão de crédito com taxas 
-de juros negativas tenha funcionado desde 1950. 

Entre 1953 e 1964 o valor total dos financiamentos para 
a agricultura, de fontes oficiais, quase dobrou em tênnos 
reais (7). Para as lavouras afora o café, aumentou ainda 
mais. Além disso, o percentual das propriedades agrícolaS 
-que recebeu financiamentos do Banco do Brasil passou de 
1 por-cento em 1950 para 14 por-cent.o em 1964 (8 ) • 

Também é diiicil avaliar o impacto dêsse programa. 
Tudo indica que ocorreram grandes efeitos de distribuição, 
com os maiores produtores tendo mais acesso às fontes de 
crédito oficial do que os pequenos proprietários. Além do 
mais, o crédito concedido pode ter substituído o de outras 
fontes. Na medida em que substituiu o crédito de interme-
diários, teve-se provàvelmente um aumento de bem-estar 
-com esta política. Não está claro que o aumento no crédiro 
tenha acarretado um apreciável aumento no produto ou na 
-produtividade. 

Um quarto instrumento de política usado no período, 
·foi o uso de preços mínimos (9 ) • :&:sse programa foi criado 
-em 1951, embora quase não tenha funcionado até 1963. Os 
-preços estabelecidos eram quase sempre devorados por uma 

(7) Veja Relatório do Banco do Brasil, 1965. 
(8) Crédito Agrícola no Brasil (Rio de Janeiro: EPEA, 1966).. 
(9) Para uma ligeira história da politica de preços minimos 

~o Brasil, e uma avaliação dos custos reais e sociais de meios alter­
nativos de implementá-la, vej ~ Euter Paniago, "An Evaluation of 
Agricultura! Prlce Policies for Selected Food Products: Brazil" (tese 
<le PhD não publicada, Purdue University, 1969). 
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alta taxa de inflação, resultando que os preços de mercad() 
após a colheita eram muito superiores aos preços fixados 
ant.es. Dêsse modo, as únicas compras significativas antes 
de 1963 foram de algodão, na safra de 1952-53 . 

O aumento nos preços agrícolas no período 1961-1963 e, 
principalmente, a crise no abastecimento de alimentos em 
1962, resultaram em tentativas de se farer a poljtica de preç~ 
mínimos mais eficiente. ~ses foram fixados antes do plan­
tio, procurando-se influenciar a decisão dos produtores. 
Fêz~e um esfôrço para garanti-los ao nível do produtor e 
não nos centros de consumo como antes. Procurou-se, ainda, 
reajustar os preços para compensar a inflação. 

Entretantio, mesmo com essas mudanças a política de 
preços mínimos tem sido eficaz apenas em anos esporádicos 
e para alguns produtos isoladamente. Além disso, parece ter 
sido incorreta no período recente, em que estêve mais próxi­
ma de ser eficiente. O nível de garantia parece ter sido 
aumentado quando os preços eram altos, e diminuído quando. 
eram baixos. Dessa forma os preços mínimos tenderam a 
acentuar flutuações tanto na produção como nos preços, ao 
invés de aliviar m ciclos. 

:s!sses instrumentos têm sido os principais componentes 
da política agrícola explicita. Embora uma avaliação deta­
lhada das políticas esteja além dos objetivos dêste estudo, 
tudo indica que os seus resultados no fortalecimento do setor 
agrícola não têm sido grandes, e além do mais, todos tiveram 
apreciáveis efeitos de distribuição. Os produtores do Centro­
SUI provàvelmente tiveram os maiores benefícios, bem com<> 
~ maiores produtores em relação aos menores. ~stes aspectos. 
acentuam distorções que já existem. 

A política agrícola tem também abrangido vários pro­
gramas de produtos. O mais iro.portante dêsses tem sido o 
café. O principal aspecto dessa política foi uma tentativa 
de explorar uma curva de demanda inelástica através de 
restrições na comercialimção. A maior parcela dos ganhos com 
essa política foi provàvelmente canalizada para o setor in­
dustrial e se constituiu numa importante fonte de desenvol­
vimento de capital. Além disso, o Brasil insistiu nessa polí­
tica até muito tempo depois de perder a sua posição mono­
polista, devido aos estímulos de produção de outros países. 
Uma vez que isso ocorreu, a demanda pelo café brasileiro pro­
vàvelmen te não era mais inelástica, e a política de comer­
cialiração devia ter sido bem diferente. 
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Uma politica semelhante foi seguida com o cacau, em­
bora a importância relativa do produto não fô~e tão grande 
e a sua contribuição para o desenvolvimento total fôsse muito 
menor. Todavia, o Brasil restringiu os seus mercados numa 
tentativa de garantir os preços lntemacionais, por um período 
maior do que fizeram seus competidor~. 

A indústria açucareira tem sido alvo de um programa 
bastante diferentie. A zona predominante de produção foi ori­
ginàriamente o Nordeste. Entretanto, os solos mais ricos do 
Sul deram uma aparente vantagem comparativa. o deslo­
camento para o Sul foi criando sérios problemas de renda e 
emprêgo no Nordeste, de modo que o Govêmo tomou medidas: 
para proteger os produtores desta área. Embora, isso tenha 
sido um meio de atenuar a questão de ajustamento, nenhu­
ma política complementar foi tomada para melhorar a posi­
ção competitiva do produtor nordestino ou para criar para 
êle alguma situação alternativa. 

Além dessas políticas que foram seguidas para favorecer­
º setor agrícola e os grupos de produtores, verificou-se um 
outro conjunto de medidas francamente danoso. Uma delas., 
e t.alvez a mais importante, foi a politica de contrôle de preços. 
da SUNAB (Superintendência Nacional do Abastecimento). 
Embora, em grande parte, tenha sido ineficiente em atingir os: 
objetivos almejados, êste órgão criou muita instabilidade a 
curto prazo no mercado, através .dos tabelamentos de preços. 
A conseqüência é geralmente o desaparecimento do mercado­
do produoo afetado e o desenvolvimento de mercados negros. 
Embora isto geralmente force uma reconsideração de política. 
original, tanto produtores como consumidores são afetados a 
curto prazo e, em última anâlise, a longo prazo. 

As discÜSSÕes periódicas sôbre reforma agrária também 
parecem ter tido efeitos negativos a curto prazo. Embora ela 
não tenha sido executada, a não ser em pequena escala, as. 
discussões públicas por vêzes atingem um nivel bastan1;e in­
tenso. :s!sse foi o caso em 1963 e princípios de 1964. A incer­
teza criada pelo diálogo público provàvelmente acarreta um 
subinvestimento no setor agrícola e um desvio de capital 
para outros setores. 

APOIO E ATITUDE PüBLICA 

A atitude pública em. relação à agricultura no passadO'. 
tem sido de negligenciamento. As razões para isto são com­
plexas e incluem dentre outras coisas: 1) valôres culturais 
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básicos; 2) ar.gumentos ideológicos que insistem que ser ~­
cola é ser dependente dos paises desenvolvidos; 3) um dese10 
racional de se industrializar para não depender dos mercados 
internacionais; e 4) uma crença errônea de que a industria­
lização por si só é a chave mágica para o desenvolvimento. 

O fato do Brasil não sustentar a sua rápida taxa de cres­
cimento anterior na década de 1960, é explicado por muitas 
pessoas pelo fato de não desenvolver o seu setor de agricul­
tura. Isto pareceria ser uma explicação demasiadamente sim­
ples do problema. Não obstante, em parte devido a êste diag­
nóstico, uma signüicativa mudança tanto na atitude como 
na política. tem ocorrido nos últimos anos. Tem-se tomado 
medidas p~itivas para fortalecer o setor de agricultura, muito 
embora se possa argumentar que isto ainda não é o suficiente. 

Dentre as medidas mais importantes tomadas estão as 
seguintes: 1) Uma gradativa redução na freqüência dos tabe­
lamentos de preços em benefício do consumidor. 2) A eli­
minação de contrôles sôbre a exportação de produtos agrí­
colas, dando desta forma um maior mercado para o produtor. 
Isto tem sido particularmente signüicativo para a exportação 
de carne, de seus derivados e milho. 3) A redução na superva­
lorização do cruzeiro, de tal modo. que está atualmente próxi­
mo do equilíbrio, e a implementação de reavaliação periódica. 
4) A eliminação dos subsídios na importação de trigo, que não 
SÓ ajudou os triticultores, como também aumentou a demanda 
de outros cereais. 5) Maiores programas de fomento. inclu­
sive a distribuição em massa de sementes, subsídios ao uso 
de adubos, e aumento no crédito agrícola. 6) A fixação dos 
preços mínimos antes do plantio, a fim de que êsses pudes­
sem servir de guia ao agricultor, e a interiorização dêstes. 
preços para as áreas rurais, de modo que o produtor rece­
besse os benefícios, não o intermediário. Em conseqüência 
dessas medidas, provàvelmente tem-se verificado uma trans­
f erência liquida de renda do setor urbano para o rural a 
-partir de 1965. 

Embora muitas destas políticas sejam bastante úteis para 
<> fortalecimento do setor agrícola, ainda permanece uma ten­
dência de negligenciamento dos problemas tecnológicos e 
educacionais. Conforme foi mostrado no capítulo anterior, & 

educação nas áreas rurais é muito deficiente em todos os 
níveis, e muito inferior à das áreas urbanas. Os orçamentos 
das escolas e universidades rurais ainda.são inadequados, e um 
grande esfôrço dos diretores e reitores é dedicado à obtenção 
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-e administração dos seus recursos. A importância da pesqui­
sa não é geralmente reconhecida e os fundos para esta ati­
vidade ainda sio mínimos . 

Assim, embora a atitude e a política em relação à 
·agricultura tenham sido~ favoráveis, ainda exiSte muito 
lugar para melhoramen~. IsU:> é particularmente impor­
tante com relação a se proporcionar oportunidades educa­
~ionais para a população rural, e auxílio adequado para. a 
pesquisa agrícola. 
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CAP:tTULO VII 

MERCADOS E INDtJSTRIAS DE INSUMOS 

1!ste capítulo está erganizado em três partes. A primeirar­
apresenta uma descrição e análise qualitativa das instituições. 
de mercado que servem o setor agrícola. A segunda parte~ 
aborda os sistemas de transporte e comunicação; e a terceira,. 
examina a natureza das váriu indústrias de insumos para 
o setor agrícola, inclusive irrigação . 

INSTITUIÇOES DE MERCADO QUE SERVEM 
O SETOR AGRICOLA 

Uma apreciável quantidade de recursos tem que ser in­
vestida pela economia para executar o processo de comercia­
lização na produção, quer do insumo, quer do produto. Logo· 
que tem lugar a especialização da produção, devem ocorrer 
trocas tanto com relação aos fatôres quanto aos produtos .. 
e estas trocas requerem recursos (1). Isto é necessário, inde­
pendentemente de serem as trocas realizadas através de mer­
cado livre ou de alocações altamente centralizadas e dirigidas: 
pelo Govêmo. 

Nesta seção procurou-se medir até que ponto se têm· 
desenvolvido instituições para manipular esta função de 
troca. Focalizou-se as instituições do mercado per se e não­
as indústrias respectivas, ou a adequação da demanda de 
mercado. 

Deve ser lembrado que um sistema de mercado faz mais 
do que transmitir o produto ou recurso que êle é organiza.de» 
para tratar. Os mercados são também importantes como· 

Cl) Veja Vemon w. Ruttan, "Notes on Agrlcultural Product. 
and Factor Markets ln Southeast Asla", Kurt R. Anschel, et. al .. 
eds., Agricultural Cooperatives anã Markets (New York, Frederlck. 
A. Praeger, 1969). 
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tramitantes de informações (2 ) • 2sse ponto importante não 
deve ser perdido de vista quando estão sendo desenvolvidos 
sistemas de mercado. Um aspecto importante da eficiência de 
um mercado é a medida em que fornece informações, sendo 
-que se deve fazer esforços para que esta capacidade seja ins­
talada e mantida no sistema~ 

-Os Mercados de Insumos Agrícolas 

O MERCADO DE TRABALHO - Existe muito pouco 
-de um sistema formalizado para facilitar o funcionamento 
do mercado de trabalho na agricultura. :t!ste é o caso, tanto 
no setor agrícola como entre êste e o setor não-agricola. 
Existem poucas instituições governamentais que proporcio­
·nam informações sôbre trabalho, oportunidades de emprêgo, 
habilidades nec~árias e outros dados necessários para faci­
litar o entrosamento entre emprêgo e população. As infor­
·mações sôbre emprêgo são geralmente transmitidas pessoal-
mente, com alguma comunicação através de jornais. Em 
-geral, o custo da procura de informações é relativamente 

lt 
1 • • 

-a o. . . 
Numa economia que está mudando tão ràpidamente 

--quant,o a brasileira, e com uma fôrça de trabalho que é ge­
ralmente móvel, tal serviço poderia prestar uma apreciável 
-contribuição para uma utilização mais eficiente da fôrça de 
"trabalho. Entretanto, para ser efetiva, a coleta de dados 
sõbre mercados de trabalho terá que ser substancialmente 
-expandida, e algum esfôrço terá que ser feito para analisar 
-a tendência futura dos emp1·egos e identificar as habi.Ji.dades 
existentes e necessárias entre as indústrias. 

É interessante observar que uma indústria bem especia­
-llze.da se desenvolve para o transporte de trabalhadores de 
uma região para outra. Isto tomou-se mais notório no tran.s­
·porre de trabalhadores do Nordeste para o Sul, embora tam­
bém exista entre outras regiões. Para êste serviço usam-se 
caminhões em grande número, e até pouco 1iempo pràtica-
·mente não existia inspeção de segurança ou regulamentação 
dêste sist;ema. Entretanto, por si mesmo, o serviço preenche 

(2) itste aspecto dos mercados recebeu atenção espec~al num 
amplo projeto de pesquisa de mercados agricolas no Nordeste do 
Brasil, feito pela Michigan State Un1vers1ty. <Para um ·relato sumá­
zlo, veja Charles Blate, et. ai., Market Processes in the Rectf.e Area 
.:Of Northeast BraU, Resea.rçh Repo,rt N.0 2 CEast Lanslng Michigan: 
Latln Amer1can Studies Center, ' Michigan state Universlty) . 
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n~idade real, principalmente em vista do limitado sistema 
de transporte público entre Norte e Sul, e sem dúvida serve · 
como um grande meio de comunicar muita informação. 

Um argumento comum entre os estudiosos do interior · 
brasileiro é que a fôrça de trabalho agrícola é explorada 
pelos grandes proprietários (3). Embora a evidência sôbre 
isso não seja nada clara ( •), deve-se reconhecer que tal explo­
ração, se existe, poderia ser, em parte, reduzida através da 
:infra-estrutura de m~rcado de trabalho que pelo menos eli­
minaria a falta de informações. DêSte modo, os serviç~ go-- ­
vemamentals de emprêgo cuja função é ajustar emprêgo e po­
pulação, e os serviços de informação de mercado de mão-de- . 
obra, poderiam não apenas promover uma alocação mais 
eficiente de recursos, mas também reduzir a exploração onde· 
esta existisse. 

OS MERCADOS DE CRÉDITO E CAPITAL - Os mer­
cados de crédito e capital para a agricultura têm sérias limi- -
tações. Existe no Brasil um sistema bancário ruoàvelmente- · 
sólido. Entretanto, o sistema provàvelmente trabalha muito 
mais eficientemente em coletar e canalizar poupanças para . 
fora do setor agrícola do que realocá-las no próprio setor ou 
ainda do setor não-agrícola para o meio rural. 

As altas taxas de inflação promovem uma substancial . 
pressão dos mercados de capital no Brasil. O risco é muito· 
alt.o, apenas um pequeno número de instrumentos de capital . 
e crédito tem sido desenvolvido, e ainda não se estabeleceu 
um mercado altamente integrado, a não ser em algumas:. 
partes do Sul. 

A intervenção governamental nos mercados de crédito· · 
tem sido grande. As agências bancárias têm sido forçadas. 
a limitar as suas taxas de juros em 6-8 por-cento ao anop-. 
num ambiente em que a inflação varia entre 25 e 50 por­
cento ao ano, e por vêzes tem atingido até 80 por-cen1io. 
Embora is1io, em princípio. represente um grande subsidio para . 
o setor da agricultura, a legislação provàvelmente inibiu o 

(3) Veja CIDA, Land Tenure Ccmditions and Socio-Economfc- ­
Development o/ the Agncultural Sector, Brazfl <Washlngt;on, D. O. : 
Pan American Unton, 1966). 

< 4) Para um ponto de vista contrastante, veja Wllllam H. 
Nicholls e Ruy M. Paiva, Ntnety-nine Faunda.B: The Structure­
and Producttvfty of Brazilian Agriculture, 1963 - Edição PreUmtnar· 
<Impressa) , Nashlvllle, Tennessee. 

258 



desenvolvimento de programas creditícios para a agricultura. 
e também evit;ou que o crédito fôsse distribuído para os seus 
usos mais produtivos, socialment.e falando. 

Como resultante das limitações das taxas de juros, a alo­
cação de fundos tem sido feita independentement.e das fôrças 
do mercado. O esquema da demanda de crédito em usos 
altematlvos é quase completamente ignorado, e o crédito 
colocado à disposição da agricultura com esta baixa taxa 
tende a ser distribuído com base na amizade pessoal e in­
fluência. Não parece nada claro que a adoção dêsses critérios 
resulte em canalização de limitados recursos para a sua utili­
zação mais eficiente, ou possa contribuir de melhor modo 
para o aumento do produto. 

Desenvolveu-se no Brasil um considerável mercado de 
crédito informal, que é independente da estrutura institucio­
nal . Pouco se conhece de um modo sistemático sôbre êle, 
porém é muito possível que pelo menos uma quantidade de 
crédito equivalente a do mercado institucional seja canali­
zada para a agricultura através dêste mercado. Embora 
pràticamente não existam informações dêstes mercados, êle.s 
provàvelmente provocam um uso mais racional dos recursos 
do que o setor institucional. 

O MERCADO DE TERRAS - Não existe no Brasil um 
mercado bem organizado para a troca de direitos de posse 
de terra. Poucas firmas se especia1i7.8JD n~ serviço. O 
problema é ainda mais difícil devido a um inadequado levan­
tamento cadutral, sistemas de registro que são compllc~ e 
ineficientes, e uma falta geral de regulamentação e fisca.JL. 
zação. Dado u grandes quantidades de transações de terra 
que se verificam no Brasil, muito se poderia ganhar através 
de es.f orços e recursos dirigidos para que se constituísse ume. 
infra-estrutura que habilitaria êste mercado a um desem­
penho mais eficiente. 

MERCADOS DE INSUMOS NOVOS E MODERNC>..43 -
Apenas no Sul do Brasil se tem desenvolvido um sistema de 
comercialização ou uma estrutura para . cuidar da troca de 
insumos modernos. Isto ocorre, em grande parte, devido ao 
fato de que em outras áreas os insumos modernos ou não 
existem, ou são caros demais para serem usados. Um siste~ 
de produção agrícola que depe~de principalmente de um 
homem, uma enxada e um pedaço de terra, que é o que carac-
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teriza grandes áreas brasileiras, não estimula o desenvolvi­
mento de um sistema de comercialização para adubos, má­
quinas e equipamentos, tratores, fungicidas e herbicidas. 

Com o desenvolvimento da indústria dêsses novos insu­
mos, uma quantidade apreciável de recursos será canali­
zada para proporcionar um sistema de mercado distribui­
dor aos produtores. Isto acontecerá, não importa que a 
distribuição seja feita através do mercado livre ou pelo 
Govêrno. 

Nas áreas mais desenvolvidas do Brasil, onde êstes insu­
mos são atualmente usados, já se desenvolveu um sistema 
para sua distribuição. Entretanto, êstes mercados são na 
melhor das hipóteses imperfeitos. Quando um produtor 
quer usar êstes insumos, êle tem dificuldade em obtê-los 
-0nde deseja, quando quer, e do tipo desejado. Em muitos 
casos terá que gastar muito tempo para conseguir tais 
insumos. 

Mercados de Produtos 

O sistem a de comercialização para os produtos agrícol~ 
tende a ser muito mais bem desenvolvido do que o dos insumos 
agrícolas. Embora as suas deficiências provà velmente não se­
jam tão grandes como geralmente se acredita, ainda existem 
defeitos importantes no grau em que aplica a sua função alo­
catória. O setor de alimentos é freqüentemente submetido a 
.superabundância e escassez, tanto geogràficamente como atra­
vés do tempo. O produto pode apodrecer num local, ao mesmo 
tempo em que não existe em outro. Grandes safras ou tên1 
que ser vendidas imediatamente no mercado e a qualquer 
preço que se consiga, ou colocadas no mercado internacional, 
J>ara serem trazidas de volta no ano seguinte, quando a pro:­
dução diminuir. 

Esta seção está organizada em três partes. A primeira 
trata do sistema de comercialização doméstica . A segunda 
·examina o sistema de comercia~ação para o comércio inter­
nacional. E a terceira parte considera a indústria de trans­
ionnação de alimentos que está crescendo ràpidamente. 

O SISTEMA DE COMERCIALIZAÇÃO DOMÉSTICA -
.As deficiências mais sérias do sistema de comercialização 
surgem da falta de informações e da inadequação do trans­
porte. Um sistema de informações de mercado está come­
çando a ser implantado, graças às iniciativas do Ministério 
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<la Agricultura e das Secretarias de Agricultura de Minas 
(krais e São Paulo (com ajuda de um acôrdo com a USAID­
PASA). (PASA quer dizer Convênio de Serviço das Agências 
Participantes). O sistema integra os principais mercados de 
Recife, Belo Horizonte, São Paulo, CUritiba, Pôrto Alegre e 
Rio de Janeiro. Entretanto, apenas recentemente está-se de­
.senvolvendo um sistema de divulgação ampla das informa­
ções obtidas. 

Os mercados livres não podem desempenhar eficiente­
mente as suas funções de troca, a menos que existam infor­
mações livremente. Na situaçã9 atual, as decisões tendem 
·a ser tomadas num vazio, e o mercado tem dificuldade em 
responder à mudança das condições econômicas. O ofereci­
mento destas informações de mercado é uma legitima função 
governamental e até que elas existam, uma apreciável perda 
econômica continuará a ocorrer. 

A inadeqna,cão do transporte é o segundo fator impor­
tante que contribui para as deficiências no sistema de comer­
cialização. A extensão de estradas pavimentadas é ainda 
relativamente pequena para um pais do tamanho do Brasil, 
·o sistema ferroviário é tràgicamente inadequado, e o trans­
porte marítimo não é bem desenvolvido, apesar do extenso 
litoral. Um importante problema é a ineficiência dos portos. 

Um forte componente do sistema de comercialimção é a 
·grande frota de caminhões, muitos dos quais funcionando 
individualmente, que trafegam nas estradas brasileiras, com­
prando produtos e os transportando de um lugar para outro. 
Empresários em si mesmos, a sua contribuição para tornar 
-os mercados mais eficientes deve de fato ser grande, embora 
-pouco reconhecida pela sociedade contemporânea. 

A falta de boas instalações de armazenagem é freqüen­
temente considerada como uma das principais causas das 
'(feficiências do sistema de comercialização. Embora isto possa 
ter sido válido em anos passados, não parece ser de grande 
importância atualmente. Os programas de construção da 
década de 1950 parecem ter resultado num sistema ramàvel­
mente a4equado, principalmente nas áreas de agricultura 
altamente comercializadas. A armazenagem nas propriedades 
não é grande, porém isto é provàvelmente tanto um resul­
tado da falta de instrumentos creditícios apropriados, como 
de qualquer outra coisa. 

A falta de um sistema efetivo de classes e padrões é um 
defeito do sistema de comercialização. Isto tor,na a funçãO. 
de troca altamente arriscada. obsta as transações à distância, 

.. 261 



e faz com que a coleta e divulgação de inf ormaç~ de mer­
cado sejam difíceis. 

Com uma ou duas importantes exceções, as cooperativas. 
não têm desempenhado um papel importante na comercia­
mação de produtos e insumos . Até recentemente não desfru­
tavam de nenhuma vantagem fiscal, além de faltar ta.lento­
empresarial. A principal exceção a isso tem sido a COTIA, 
cooperativa de japonêses em São Paulo, que é grande e pode­
rooa na comercialização de produtos e insumos agrícolas. 
Esta cooperativa também proporciona bons serviços de assis­
tência ~ seus cooperados e publica uma excelente revista. 
rural. 

Para concluir esta seção, deve ser indicado que o grau. 
de desenvolvimento do sistema de comercialização varia 
grandemente de um local para outro no Brasil . Em São Paulo,. 
por exemplo, existe um bem desenvolvido sistema de atacado .. 
com adequadas instalações de comercialimção, mercados ter­
minais e um mercado varejiSta que funciona relativamente 
bem. ~ outras partes do Brasil, o sis1:ema de comerciali­
zação é bem deficiente, e a integração de produtores e con­
sumidores através do sistiema de troca é fraca. 

O SISTEMA DE COMERCIALIZAÇÃO PARA O COMÉR­
CIO INTERNACIONAL - Algumas das mesmas deficiências. 
do mercado interno são também importantes no mercado 
internacional. Os pontos de estrangulamento do sistema de­
transporte, principalmente nos portos, causam custooos atra­
sos e altos custos de comercialização. O sistema de informa­
ções de merc.ado é inadequado e a falta de classes e padrões,. 
principalmente .para as exportações não tradicionais, au­
menta os riscos para os produtos brasileiros. 

O critério negativo que o Brasil tem adotado com relação 
à exportação no período após-guerra tem tido um efeito sério. 
no desenvolvimento de uma boa infra-estrutura. A discrimi­
nação contra êsse setor tem sido muito grande, e não ape­
nas t,em desencorajado o investimento privado, como tam­
bém tem obstado a criação de talento empresarial para explo­
rar as oportunidades do mercado internacional. 

INDÚSTRIA DE PROCESSAMENTO DE ALIMENTOS -
A maior parte da produção agrícola é comercializada com 
muito pouco beneficiamento ou embalagem. A feira livre 
ainda é um importante ponto de comércio varejista, e grande. 
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parte do que passa por êstes mercados não é beneficiado ou 
embalado. Mesmo nas cidades maiores êstes mercados con­
tinuam sendo um importante mercado retalhista. 

Entretanto, as indústrias de beneficiamento e embala­
gem estão começando a se desen"olver, e nas grandes cidades 
o número de modernos super-mercados está aumentando. 
A indústria de carnes está crescendo ràpidamente, bem como 
o sistema de beneficiamento e distribuição de leit;e. Não 
obstante, êstes setores ainda se encontram num baixo nivel 
de desenvolvimento. O processamento e embalagem de frutas 
e verduras é ainda mais limitado, embora também esteja 
crescendo. 

O SISTEMA DE TRANSPORTE E COMUNICAÇAO 

O transporte de produtos agrícolas para o mercado é um 
sério problema no Brasil e, até recentemente, tem recebido 
relativamente pouca atenção. Os serviços de transpo.rte se 
constituem um insumo critico na distribuição e uso efi­
ciente de recursos agrícolas e no bem-estar da populacão 
rural. O fato de que a produção agrícola está concentràda. 
nos estados do Sul, enquanto grandes núcleos populacionais 
vivem no Nordeste, empresta uma importância adicional a 
~te problema. 

Alguns dos dados pertinentes estão sumariados nas Ta.­
belas 109 e 110. Um extenso programa de construção . de 
estradas tem sido executado desde 1960, e tem havido um 
rápido aumento no número de quilômetros pavimentados. 
O grande aumento na construção de estradas entre 1960 e 
1965 foi em estradas municipais que são um aspecto im­
portant;e do complexo propriedade rural-mercado local. 

Os dados a respeito do volume de embarques sob 
vários sistemas estão mostrados na Tabela 110. Entre 1960 
e 1965 o volume transportado por ferrovia aumentou aproxi­
madamente um têrço, enquanto o transporte marítimo prà­
ticamente estagnou. Entretanto, as toneladas-quilômetro 
transportadas por rodovias cresceram 68 por-cento. Em 1965, 
cêrca de 68 por-cento d~ produtos eram transportados por 
rodovia. 

As facilidades de transporte diferem entre as várias 
partes do pais. o Nordeste depende principalmente das ro­
dovias e transporte marítimo. o Leste tem um bom, embora 
insuficiente, transporte rodoviário, ferroviário e nu~al. o 
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Centro-Oeste depende do transporte rodoviário e fluvial, pois 
apenas umas poucas linhas férreas penetram nesta região. 
No Sul, os sistemas rodoviários e ferroviários são relativa­
mente bons. 

Em tôdas a.s outras regiões além do Sul, o transporte de 
produtos agrícolas é irregular e. caro. As instalações portuá­
rias são inadequadas e ultrapassadas, as estradas são ruins, 
os embarques são retardados e grandes são as perdas por 
deterioração. 

A natureza séria do problema do transporte no Brasil 
tem sido salientada em vários estudos. Alguns dos impor­
tantes aspectos da situação são os seguintes: 

1. Das 500. 000 milhas do sistema rodoviário existente 
em 1962, apenas 3 por-cento das estradas entre cidades eram 
pavimentados. Conseqüentemente, os custos do transporte 
de caminhão são altos,_ e é difícil e por vêres impossível 
servir a muitas comunidades. 

TABELA 109 · 
DESENVOLVIMENTO DA B.2DE BODOVllB.JA FEDERAL, ESTADUAL 

E MUNICIPAL 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL 
Ano Total Total Pavimentada Total Pavl.m.entada Total 

(qull6metro•) 
1952 302.147 12.315 n .a. 51.032 n.a . 238.fl>O 
1956 465.868 22.859 2 .900 59.593 1.234 383.416 
1960 468.048 32.402 8.675 75.875 4.028 359.7'11 
1966 803.068 36.170 13.039 99.568 13.607 667.330 

Fonte: Alan Abouchar - DlagnMls of the Transport Sltua.tlon ln Brasil (Rio de 
Janeiro: EPEA, 1967) pág. 47. 

TABELA. 110 
PBODUTOS TBANSPOBTADOS POB FEBBOVIA, BODOVIA E VIA MAB.lTDIA 

(m.llhões ton.elacla8 - qull6metroa) 

.&ao Ferrovlaa fn.dlce Bodovlu tndlee Transporte bd'-
1'1•rfümo 

19Ci0 8.82.8 100 10.817 100 9.237 100 
1956 9.337 106 23 .100 214 11.320 123 
1960 12.078 137 42.666 393 14.646 168 
19S3 15.342 174 62.066 574 15.446 16'1 
1965 18.800 213 71.600 662 14 .000 162 

Fonte : Alan Abouchar, Dlaginosls of the Tn.1U1port Sltuatlon ln Brull (Rio de 
Janeiro: EPEA., 1967), pág. 4. 

A quilometragem 1ntal das estradas aumentou desde 
aquela época, do mesmo modo que aumentaram as rodovi~ 
pavimentadas. O atual Govêrno está investindo maciçamente 
no sistema de transporte, porém a tarefa é de fato imensa. 
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2 . O padrão brasileiro de colonização tem afetado o 
padrão do seu sistema rodoviário . A distribuição da popu­
lação ao longo da costa, com uma penetração para o interior 
relativamente lenta, resultou num sistema rodoviário que 
tende a ligar o interior com as cidades litorâneas, porém não 
integra as cidades do interioi:. 

3. O atual sistema ferroviário é mal adequado às ne­
cessidades do Brasil moderno . Um obstáculo é o fato de exis­
tirem 3 bitolas diferentes, tornando assim difícil a troca de 
frete, além de ca.ra. As ferrovias foram originàriamente cons­
truidas para expandir as regiões interioranas e movimentar 
os produtos para o pôrto, e conseqüentemente para a expor­
tação. Dêsse modo não se desenvolveu nenhum sistema de 
transporte intranacional coordenado. Além disso, nem o sis­
tema nem o equipamento têm sido modernizados . 

O subsídio público para as ferrovias tem sido grande, 
principalmente na parte nacionalizada. A necessidade do 
subsídio se originou da ineficiência na operação e da tendên­
cia de conter em nível baixo as taxas de transporte, à guisa 
de controlar a inflação. Em última análise isto representa. 
uma quimera, pois é necessário emitir para pagar o deficit 
e isto é font;e de mais inflação. 

4. O transporte marítimo é relativamente lento, e O& 

portos são tràgicamente ineficientes. Os custos de mão-de­
obra são muito altos e por vêzes os navios têm que esperar 
at.é um mês para serem descarregados. Além do mais, muitos 
navios da frota mercante brasileira são velhos e com precária 
manutenção . Em 1966, foi registrado que até 25 por-cento 
dos navios de carga estavam parados em um determinado 
momento e que 20 por-cento dos restantes estavam em 
reparos. 

Dois exemplos indicarão as ineficiências dos sistemas 
de transporte marítimo e portuário. &timou-se que o cusro 
de se carregar cacau das docas de Ilhéus, na Bahia, para 
os navios é maior do que o custo combinado de transportar 
o produto até Nova Iorque e descarregá-lo. No Brasil inter­
namente, estimou-se que é mais barato transportar adubos 
do Nordeste para o Sul de caminhão, do que por via marí­
tima. Isto é uma séria distorção do que deveriam ser os 
custos relativos reais de transporte de mercadorias pesadas 
e a granel, como adubos . 

O Brasil tem reconhecido os problemas do sistema de 
transporte e está concentrando esforços em melhorá-lo. Os 
atuais planos incluem: 
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1. UM AUMENTO DE 50 POR-CENTO NA QUILO:ME· 
TRAGEM DAS FERROVIAS - Cêrca de 25 por-cento dêste 
aumento já está em construção, com ênfase na coordenação 
do atual sistema ferroviário e no desenvolvimento de linhas 
adicionais para ajudar a abrir as áreas do interior. 

2. UM PLANO PORTUARIO que antecipa um maior 
desenvolvimento de todos os portos, complementado com as 
necessárias melhorias nos navios e instalações de armaze­
nagem. 

3. UM SigrEMA RODOVIARIO que prevê o desenvol­
vimento de numerosas estradas transcontinentais e abertura 
de um grande número de estradas vicinais . 

Infelizmente parece que não se tem dado bastante aten­
ção à melhoria da eficiência operacional das ferrovias e dos 
portos. 

O maior progresso está ocorrendo no sistema rodoviário. 
A construção de Brasília, embora a· um custo muito alto, 
proporcionou um ponto focal no interior para integração do 
país. Atualmente, existem modernas rodovias pavimentadas 
ligando São Paulo, Rio de Janeiro. Belo Horizonte e Brasília. 
Isso deu um grande estímulo a essas áreas, tanto no setor 
agrícola como no industrial. 

Além disso, em 1964 foi concluída uma rodovia pavi­
mentada ligando o Nordeste ao Sul (Rio-Bahia). Uma estra­
da não-pavimentada foi construída de Brasília até Belém, no 
Norte. Estas estradas estão estimulando um considerável 
desenvolvimento ao longo dos seus trajetos, e contribuindo 
substancialmente para a integração das respectivas econo­
mias regionais. 

Uma outra estrada em construção ligará Belo Horizonte 
-com o litoral e, no Oeste com a rica zona agrícola do Triân­
gulo Mineiro. No Nordeste, estão construindo estradas li~­
do Recife a Fortaleza e daí para Belém . Ambas podem dar 
uma apreciável contribuição às suas respectivas regiões. 

Finalmente, embora o transporte aéreo não seja impor,.. 
tante para a movimentação de produtos agrícolas, deve-se 
reconhecer que o Brasil dispõe de um sistema razoàvelmente 
bom. Os vôos comerciais desempenham uma função impor­
tante na ligação das principais cidades, e além disto o Brasil 
tem um sistema de táxis-aéreos bem desenvolvido. Embora 
ambos tenham sido subsidiados em grande escala no passado, 
&se subsídio foi reduzido nos últimos anos. 
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O sistema de comunicação é igualmente tão deficiente 
quanto o de transporte. & chamadas telefônicas interurba­
nas são difíceis, e o número de telefones em relação à popu­
lação total é muito pequeno. Os telegramas podem demorar 
vários dias para chegar ao seu destino, embora o sistema 
telegrâfico seja bem extenso. O correio é lento, com as cartas 
podendo demorar até uma ou duas semanas para ir de um 
"lugar para outro dentro do pais. 

É imperativo que se melhore êste setor. O custo para 
a economia de um sistema de comunicação tão inadequado 
é de fato grande. É um dos principais fatôres que estão 
obstando o desenvolvimento de um eficiente sistema de co­
mercialização. 

JNDúSTRIAS DE BENS AGRiCOLAS 

Por indústrias de bens agrícolas referimo-nos àquel&ct 
que produzem insumos para uso no setor de agricultura. 
Inclui-se nesta apreciação os aspectos quantitativos do mer­
-cado de crédito agricola, embora isto não seja própria.mente 
uma indústria no sentido das outras a serem consideradas. 
Não obstante, potencialmente, proporciona um importante 
insumo, e por êste motivo foi incluído aqui. Comentários 
semelhantes se aplicam à iITigação, que também é apreciada 
nesta seção . 

As indústrias que produzem insumos modernos para o 
setor agrícola não são bem desenvolvidas. Aparentemente 
existem dois motivos para isto. Um dêles é o nível tecnoló­
·gico bastante baixo usado na maior parte do setor agrícola . 
. -sem o conhecimento por parte do produtor, êle não pode 
procurar os insumos; e sem a demanda a indústria não se 
desenvolve. 

Entretanto, igualmente importante, ou até mais, foi a 
-característica do processo de desenvolvimento levado a cabo 
como política nacional. A industrialiração brasileira tem 
sido orientada para a substituição de importações. como 
-conseqüência, ignorou a produção para o mercado das massas, 
bem como a de insumos que poderiam ser usados na moder­
nização do setor agrícola. 

Os comentá.rios que se seguem consideram os principais 
insumos necessários à modernização da agricultura. 
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Maquinaria, Equipamento e Tratores 

Um importante componente da industrialização brasi­
leira tem sido o desenvolvimento de uma sólida indústria 
automobilistica. Uma dose bastante ampla de capital estran­
geiro provocou a expansão de várias companhias boas, de 
modo que o pais tem uma das mais fortes indústrias auto­
mobilísticas da América Latina (~). 

Uma parte importante desta indústria é a fabricação 
de caminhões. l!ste setor tem-se desenvolvido tão be1n que 
o Brasil é pràticamente auto-suficiente, e em futuro próximo 
poderá produzir para exportação (6). 

Por outro lado, não se verificou o mesmo em maquina.ria .. 
tratores e equipamentos. Até 1960, todos os tratores existen­
tes no pais eram importados. Começou-se em 1961 a produçã() 
nacional de tratores, e em 1965 o total produzido havia atin­
gido apenas 8 .121 unidades. D~tes, 2. 066 eram tratores 
pesados, 5.814 médios e 241 tratores leves. 

A memia história é válida para 'maquinaria e equipa­
ment;o. Algumas das pequenas ferramentas são produzida..c; 
no Brasil, porém a principal parcela da maquinaria e equi­
pament;o é importada; grande parte é adquirida através de 
importação direta por grandes proprietários, ou diretament& 
pelo Govêrno que, ou coloca o material nas patrulhas de­
fomento, ou o vende a preço de custo. 

Fertilizantes 

A indústria brasileira de fertilizantes é ainda bastante 
limitada, apesar do fato de que o Brasil parece ser dotado 
de matéria-prima adequada para a produção da maioria dos.­
adubos. A seguir vai indicada uma avaliação de cada nu­
triente (1) • 

(5) Para um estudo recent;e da indústria automotora da Amé­
rica Latina, veja Bernard Munk ''The Welfare Costs of Content 
Protection: The Automotive Industry ln Latin Amerlca" Journal of 
Polftical Economy, vol. '17, n.0 1 (jan-fev., 1969) págs. 85-98. 

(8) Munk, ibid. 
('1) 2sse material foi tirado da Agrt Research, Inc. "Recommen-

-dations for Manufacture - Distrlbutlon of Agricultural Minerais ln 
Brazll" CM&.Dlbattan, Kansas, Agrt Research, Inc. ; Wichita, Kansas = 
Litwin Engineel1ng Company, Inc. 1964). A publicação é uma fonte 
valiosa de informações sôbre a situação dos fertlllzantes no Brasil. 
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NI'l'ROG:S:NIO - Apenas um pouco mais de um quinto 
da oferta total em 1963 era produzida no Brasil. Em 1964, 
era apenas 10 por-cento . Dêstes, o principal produto era o 
nitrato de cálcio, que é totalmente produzido pela Petrobrás. 
O custo das importações em 1963 foi de US$ 11.9 milhões, 
vindo a maior parte da Europa. A Alemanha Ocidental con­
tribuiu com 48 por-cento do total em 1962, enquanto o Chile 
participou com 15 por-cento. os Estados Unidos com 5,6 por­
cento e a Rússia com 3 por-cento. 

Estima-se que o Brasil esteja usando atualmente 40 por­
cento do seu nitrogênio para aplicação direta, e todo em 
forma sólida - principalmente sulfato de amônio. As formas 
liquidas como a amônia anidra, não são usadas, pois não 
existem no país, e também devido à crença errada de que 
a tecnologia para o seu uso é muito avançada para as atuais 
condições da agricultura brasileira. 

O Brasil poderia com muita facilidade tomar-se auto­
suficiente na produção de adubos de nitrogênio. De fato, se 
todos os planos existentes para a sua produção f õssem concr~ 
tizados, ela seria três vêf.es maior do que as nece~idades míni­
mas estimadas para 1970. Cada uma das várias alternativas 
para a auto-suficiência envolve a utilização de subprodutos elas 
indústrias de aço e petróleo, e o uso de gás natural que existe 
na Bahia. 

FóSFORO - o Brasil tem aumentado a sua produção 
de adubos fosfatados, porém, em 1963, produziu apenas 30 
por-cento do rotai usado. O Brasil poderia tomar-se auto­
suficiente em princípios da década de 1970, pois existem 
bons depósitos de fosfato no Norte, Centro e Sul do pais. 
que garantem uma oferta adequada para as áreas atual­
mente cultivadas, e as que o serão no futuro próximo. 

No Nordeste, o principal depósito é controlado pela Fos­
forita de Olinda, pr6Xima de Recife. As últiJJUIS informações 
indicam uma reserva de 30-50 milhões de toneladas. ~ 
total, apenas 3-4 milhões de toneladas podem ser tiradas. 
pelo atual método usado de escavação· aberta, usando o 
equipamento existente, devido à grande quantidade de im­
purezas. Estima-se que o equipamente necessário para escava­
ção subterrânea custaria de US$ 1 a 1. 5 milhões, a maior 
parte do qual teria que ser importada. 

Embora esteja atualmente em funcionament,o uma fá­
brica bem estabelecida e bem equipada, com uma capacidade 
de pelo menos 200.000 toneladas por ano, o alto custo de 
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transporte e as limitações do mercado provocaram uma 
'QUeda de produção, de 165 . 000 toneladas em 1959 para 
50. 000 toneladas em 1963. Isso resultou em dificuldades 
financeiras para os proprietários, pois o nível mínimo de 
produção econômica é entre 80 . 000 e 100. 000 toneladas por 
ano. No passado, o alto custo do frete foi devido mais às 
altas taxas portuárias e ao uso mandatário de navios brasi­
leiros, do que às limitações de equipamento e técnica. Além 
disto, o produt;o importado era beneficiado por uma taxa 
de câmbio baixa, enquanto o fosfato de Olinda tinha que 
ser movimentado na taxa de câmbio livre . Essa situação foi 
eorrigida. 

Um outro problema é que a produção desta fábrica é 
dividida igualmente em dois padrões. O produto com 33-34 
por-cento de P:.:0:; é razoàvelmente bom para acidulação e é 
vendido sêco e não moido para a produção de fosfato 
simples. O outro é porção fina, da qual 24 por-cento têm um 
-alto teor de sílica e 23 por-cento um alto teor de ferro 
-e alumínio. O produto não é apropriado para acidulação 
-em têrmos de fosfato simples, e seria relativamente caro 
e difícil para a f abri.cação de ácido f~f órico. A prática 
atual é a mistura dos d.ois materiais e venda de um produto 
eom 28-30 por-cent:o de P205, moído e ensacado, para apli­
cação direta no solo. Aparentemente, não existe um método 
prático para a concentração do produto de qualidade inferior. 

Cêrca de metade da produção de 1963 foi usada nas vizi­
nhanças de Olinda e na produção de cana-de-açúcar. O res-
1an te foi exportado para o Sul ou usado para acidulação. 
As instalações e equipament;o são mais do que adequadas 
para o futuro próximo. 

O maior depósito de fosfato conher.ido no Brasil é na 
região Central. Com um plano viável para a produção do 
-termof~fato proveniente de um produ1;o de baixa qualidade, 
tudo indica que a região Central pode ràpidamente tomar-se 
auto-suficiente em P205, tanto para aplicação direta como 
~m f onnas solúveis. O depósito de Araxá, Minas Gerais, 
que é controlado pela CAMIG, parece ter 90.000.000 tone­
ladas de fosfato mineral, com um alto teor de ferro, e não 
é a,propriado para acidulação. O concentrado desta opera­
·ção, que contém 28-30 por-cento de P 20r;, é atualmente 
moído e utilizado para aplicação direta no solo. o uso atual 
é de cêrca de 30. 000 toneladas por ano. 
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Um plano bem desenvolvido para obtenção de um ma­
terial resultante da fusão de silicato de magnésio e fosfato 
tricálcto e.stava em estudo para aprovação na USAID. o 
plano previa a produção de 50. 000 toneladas de termofos­
tato com 20 por-cento de P20~ por ano, em cada uma das 
três unidades a serem construídas em anos sucessivos, de 
acôrdo com o desenvolvimehto do mercado. A capacidade 
total seria de 150. 000 toneladas por ano. Além disto, a 

·CAMIG planeja continuar a produção do material para apll­
·cação direta e aumentará a p.rodução para 40. 000 toneladas 
por ano. 

Na base de 40. 000 a 150 . 000 toneladas por ano, o depó­
sito de Ara.xá duraria 300 anos. Desta forma, a quantidade 
de produto é adequada. Embora o termofosfato pràtica­
mente não tenha P206 solúvel em água, é altamente assimi­
lável e se poderia constituir numa excelente fonte de P:?OI\ 
para os solos ácidos que são tão abundantes no Brasil. 

o principal dep~ito no Sul é em Jacapiranga. Tem-se 
elaborado planos para uma fábrica nessa área. Pretende-se 
usar um nôvo método de processamento que utilizará maté­
ria-prima de baixa qualidade. 

Não obstante, no futuro próximo, embora o Brasil deva 
tornar-se auto-suficiente na produção de adubos fosfatados, 
a maior parte a ser usada no Sul terá de vir das regiões 
-Central e Nordeste do país. Deve-se lembrar que quase 90 
por-cento do consumo de adubos e 55 por-cento do valor da 
·produção agrícola se verificam nos quatro estados do Sul, 
São Paulo, Parané, Santa catarina e Rio Grande do Sul. 
Desta forma, as facilidades de transporte para a movimen­
tação dos produtos dentro do país terão que ser devolvidas. 

POTASSIO - Não se conhece no Brasil a existência de 
·nenhum depósito de minerais potáBsicos. No futuro imedia1;o 
·será necessário depender-se do mercado externo. 

CALCARIO - O Brasil está atualment;e produzindo prà­
·ticamente todo o calcário que está consumindo. Entretanto, 
a produção estimada de 250. 000 toneladas em 1963 era muito 
inferior às necessidades, dado à alta acidez dos solos bra-
·sileiros. 

Os depósitios de calcário, tanto calcitico como dolomitico, 
·são bem distribuídos pelas regiões Leste e Central do pe.is, 
-bem como no Sul de Goiás e Mat.o Grosso. O Brasil pode 
-tomar-se aut<Huficiente na sua produção. 
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MINERAIS ESSENCIAIS - Os minerais essenciais sã<>­
sal, fósforo e cálcio, junto com outros elementos menores. 
~tes, o sal é quase universalmente deficiente, embora tam­
bém existam sérias deficiências dos outros. 

Não obstante, o fato da atual capacidade para ês~ mi-­
nerais ser limitada, não deve haver dificuldades para o abas­
tecimento interno, desde que as respectivas indústrias sejam 
desenvolvidas. O sal se origina da evaporação das águas de> 
mar - e isto pode ser fàcilmente aumentado. Além disto. 
existem grandes depósi~ de sal de rocha na Bacia Ama­
zônica. O cálcio e o fósforo podem ser obtidos, em quanti­
dades suficientes, da farinha de ossos e do fosfato tricálcic0r 
desfluorizado, que é produzido do superf osf ato simples. 

SUMARIO - No passado o Brasil dependeu grande­
mente do mercado externo como fonte de fertilizantes. Com 
exceção de potássio, existe uma limitada estrutura industrial 
para a produção de todos êstes materiais . Entretanto, existe­
uma base de matéria-prima que pe~itiria. ao Brasil tor­
nar-se auto-suficiente em todos êles à exceção do fosfato. 

A falta de um sistema adequado e eficiente de trans­
porte tem sido um dos principais fatôres limitantes para a 
indústria de fertilizant,es. Af) taxas de frete marítimo e mais. 
os impostos para minerais, eram tão altos, que em 1964 era 
mais barato transportar minerais fosfatados dos ~tados Uni­
dos ou da Africa para Santos, São Paulo, do que trazê.los de 
Recüe no Nordeste, para Santos. O congestionamento nos por-­
tos e as altas taxas cobradas para manipulação da carga, prin­
cipalmente em Santos~ torna o problema ainda mais sério . 
Além dist.o, a falta de um sistema rodoviário adequado .res­
tringe o transporte de fertilizantes entre as várias regiões, ~ 
faz com que o desenvolvimento de fontes regionais de abas­
tecimento seja muito importante. · 

Crédito Agrícola 

Existem várias fontes de crédito agrícola no Brasil .. 
A mais antiga e talv~ a mais disseminada é o intermediário_ 
Na época do plantio o produtor recebe um crédito para.. 
cobrir as despesas de custeio, a contratação da mão-de-obra.. 
extra e as despesas pessoais. :tle garante pagar o financia­
mento com a safra ao final do ano agrícola. A quantidade-­
real de crédito concedido à agricultura sob esta forma é des­
conhecida, porém trata-se de uma prática ·comum. 
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A principal fonte de crédito. oficial para a agricultura 
~ a Carteira de Crédit.o Agrícola e Industrial (CREAI) do 
Banco do Brasil. A parcela dos fundos totais concedidos pelo 
Banco do Brasil que vai para a agricultura: tem sido extre­
-mamente pequena, principalmente à luz da sua importância 
relativa na economia. 

Embora tentativas anteriores Umham sido feitas, a asms. 
tência creditícia oficial começou em 1937 com esta carteira 
(CREAI) do Banco do Brasil. O número de contratos de fi­
nanciamento aumentou lentamente até a década de 1950. 
wsoment;e após 1958 foi que se expandiu ràpidamente, e até 
1961 foi conseguido um apreciável aumento . 

. Mesmo assim, os créditos concedidos por êst.e Banco á. 
·agricultura em 1961, foram apenas de cêrca de 225. 000 -­
-romparados com um total de cêrca de 2 milhões de proprie­
,dades . O total financiado foi de NCr$ 68.384.000, excluin<b-se 
a parte das indústrias rurais e das cooperativas. Isto repre­
sentou aproximadamente US$ 230. 000 . 000 ou pouco mais de 
US$ 1. 000 cada financiamento. 

A maior parte dos financiamentos foi para a produção 
<le lavouras, com cêrca de 40 por-cento do total sendo apli­
-.cados na produção de arroo, c.afé, algodão e milho. Dêstes 
-quatro, o arrm recebeu a maior quantidade de crédito em 
1961. O café era tradicionalmente o maior benefic~ário, 
porém, recentemente caiu para o segundo lugar. Em 195'1 

--essas quatro lavouras receberam cêrca de 70 por-cento do 
·total de crédito agricola. Nesse mesmo ano, o café recebeu 
·50 por-cento do total d8B quatro lavouras. 

Dados mais recentes do crédito conc.edido pela CREAI 
--do Banco do Brasil vão indicados na Tabela 111. (Tem-se 
·~onhecimento de que uma grande parte do crédito concedido 
aos produtores agrfcolas pelos intermediários tem origem no 
Banco do Brasil e é representado por financiamentos e redes­

-contos da CREGE - Carteira de Crédito Geral. Os dados da 
CREG~ podiam ter sido adicionados aos da CREAI para dar 
-um quadro mais complet,o do crédito agrícola, embora não se 
:saiba que parcela do crédito agrícola da CREGE é para comer-
cianties e que parcela tem aplicação direta na agricultura.) 

·Os dados mostram a parcela relativamente pequena apli­
·cada na pecuária, e a par1;e relativaplente grande aplicada 
·no custeio da lavoura. Também mostram o grande aumento na 
atividade creditícia em 1964, e a queda para um nível inferior 
~ 1965, quando as pollticas _de restrição monetária estavam 



sendo seguidas. O total de US$ 287 milhões concedidos em 
1965 é cêrca de 25 por-cento maior do que o de 1961, refle-­
tindo a política oonsciente de estender mais crédito para a . 
agricultw-a. 

A maioria dos financiamenk>$ agrícolas tem prazo ~ 
uma safra e deve ser saldada em um ano . Tais financia­
mentos devem ser usados no período entre o plantio e a co­
lheita, e para transporte e armazenagem. Os financiamentos. 
de dois anos podem ser concedidos para a compra de f erti­
lirantes, sementes, inseticidas, fungicidas e ferramentas. Fi­
nanciamentos de quatro anos podem ser dados para maqui­
naria agrícola, tração mecânica e animal, e construções. Os 
projetos de médio e longo prazo, podem, por vêzes, ser finan­
ciados com prazos de até 8 anos. Os financiamentos de 1 
ano são feitos para engorda de gado, e os de três anos para 
criação. 

Em todos, o mutuário paga juros de 7 por-cento, e 1 
por-cento de taxa de serviço. Dado à taxa de inflação, êste­
juro representa um grande subsídio. tia prática, a conces­
são de financiamentos é limitada, pois os órgãos financiado­
res não desejam arriscar os efeitos da inflação. 

Apesar dos esforços da CREAI para aumentar o númer(). 
de financiamentos para pequenos proprietários, estima-se 
que cêrca de 90 por-rento do crédito disponivel seja propor­
cionado aos grandes proprietários. 

Outras fontes d.e crédito para a agricultura são os bancos 
estaduais e várias emprêsas públicas e mistas . O Estado de­
São Paulo t.em a melhor rêde bancária. O Banco do Brasil 
e o Banco do Emado de São Paulo têm cêrca de 200 agências 
distribuídas por t.odo o estado. O Banco do Estado permite 
que os agrônomos regionais entabolem solicitaçõ~ de crédito 
onde não existe agência. 

As principais emprêsas públicas ou mistas qu~ conce--
dem crédito à agricultura são: 

Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
Banco do Nordeste do Brasil 
Banco de Crédito da Amazônia 
Ca.:ixM Econômicas 
Comissão de Financiamento da Produção 
·As instituições autônomas como a Comissão do Vale do 

São Francisco, Instituto Brasileiro do café etic., também con­
cedem crédito, do mesmo modo que alguns bancos privado& 
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e cooperativas de crédito. Não existem dados, entretanto,. 
sôbre as quantidades de crédito concedidas por êstes órgãos 
para o setor rural. 

As cooperativas podem conseguir financiamentos a curto. 
prazo para agricultura e pecuária, financiamen~ a prazo 
de 10 anos para construção e maqu1naria estacionária e 
pruos de até 15 anos para a compra de teITa. O crédito 
para cooperativas está gradativamente aumentando de im­
portA.ncia. Tanto a CREAI do Banco do Brasil como o Banco: 
Nacional de Crédito Cooperativo têm ltnha.s de crédito com 
êste objetivo. Como exemplo da ~gnitude dêstes progra­
mas o BNCC em 1965 concedeu NCr$ 47. 560 milhões (US$-
25. 300. 000) para cooperativas, a maioria delas agropecuárias .. 

Vários bancos proporcionam crédito rural supervisionado­
de acôrdo com solici~ões dos serviços de extensão. :&sse tipo. 
de crédito começou com a c~o de ACAR em Minas Gerais, 
em 1948. O crédito superviSionado é concedido a prazo curtor­
de um a três anos, para produtores cuidadosamente selecio­
nados que recebem ass1stência sõbre como aplicá-lo adequa-­
damente. itstes financiamentos também têm juros de 8 por­
cento ao ano, e o total do crédiU> não é grande. 
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TABELA 111 

EllPB~STIMOS DA CREIA, 1963-1965 
(milha~ de NCr$> 

Número de Empré8timos Valor 

Safras 1963 196' 1966 1963 196' 196i 

Deepe.sas Gerais por Safra 284.964 360.543 297 .963 119.179 307. 577 367. 92'1 
Algodão .. ....•....••....• 55.922 74.046 66.609 17 .098 42.161 74.076 
Arroz .. . ................. . 66.039 81.917 47 .412 43.299 109. 776 82. 766 

Café .••••••••.• · · • · • • • • • ·• 
cana-de-Açúcar •••••••.• 
Feijão ................. . . . 
.F'llmo •••••••••••••••• •••. 
Mandioca 
Milho ......•....... · • · · · • 
T·rigo •....••.. . .•.•..• · · · 
OU.tros ••.•••••• • •••.••••• 

Produção Extrativa ...... . 
Armazenamento e Comer­

cialização (Algodão, arroz, 
milho, etc ... ) •........•. 

.Forma.cão de CUituras Per-

9.677 
3.400 

18.014 
10.201 
S•.OM 
58.119 
7.666 

21.882 
1.009 

2.868 

manentes . . . . . . . . . . . . . . . .. 3. 410 
Melhoramentos da Explora-

ção Agrfcola . . . . . . . . . . . . . 16 .214 
Ãquislção de Maquinaria e 

Equipamento . . . . . . . • . . • .. 9.453 
Aquisição de Velculos e 

Animais de Carga . . . . . . . H.410 
-Out.ros ••••.••.•••• • ••••• • · . 32. 939 

19.998 
7.083 

24.620 
12.521 
ZT.840 
71.798 
6.922 

33.898 
1.6'1 

9.438 

17.772 
4.671 

14.265 
7.897 

18.243 
77.321 
6.652 

37.221 
1.381 

497 

9 .590 
3.582 
4.873 
1.274 
4.722 

19.579 
4.944 

10.218 
695 

40.301 
17.645 
9,097 
2.813 
6.213 

46.087 
7.998 

25.486 
1.667 

2.916 14.613 

37.490 
23.83> 
13.102 
3.018 
6.384 

66.617 
17.335 
43.318 
2.497 

1.663 

6.836 3.906 1.623 3.978 4.339 

27.299 23.369 8.703 20.865 25.314 

11.250 9 .888 21.343 48.553 56.483 

20.876 16.025 7 .567 13. 736 12.018 
23. 750 12.330 6 .343 7 .282 4.965 

'Total .. . .. . .. . • . . . . . .. . • • • • • 365.267 461.633 365.359 168.269 418.271 •75.189 
'Total (US$) 

Pecuária 
Aquisição de Animais 
Despesas em Pastagens . 
Melhoramentos de Pasta-

gen,s •••••••••••• • •••••• 
Aqulsl~ de Maquina.ria. 

l1quipament0& ••••••.•• 
Aquisição de Velculos. 

Animais ...•........•... 
Outros •.............•..... 

~otal 

Total 
................ ....... 
(US$) ••••• • ••••••••• 

13.553 
6.185 

9.282 

1.908 
'144 

33.094 

23.993 
8.303 

14.011 

2.862 

3.218 
2.265 

54.662 

13.796 
7.505 

16.686 

3.635 

2.308 
1.130 

45.060 

12.480 
2 .777 

7.047 

1.774 

1.711 
140 

25.929 

$845 mil. S?.53 mil. 

29.332 
7 .00'/ 

15.971 

5.176 

3.853 
672 

15.597 
8.662 

25.796 

10.2.67 

3.SZJ 
55& 

62.011 6'.690 
$61 mil. $34 mil. 

J'onte: Amlirlo E9tatidlco do BruU, 1965 (Rio de Janeiro: IBGE, 196&) • 
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CONCLUSÃO - São bastante deficientes os dados deta­
lhados sôbre os t.otais de crédito concedidos à agricultura. 
Vários órgãos governamentais e estabelecimentos oficiais o 
facultam a produtores rurais. Entretanto, a parcela dos seus 
financiamentos que vão para a agricultura é relativamente 
pequena. Não obstante, deve ser lembrado que a quantidade 
total de crédito concedida a _ produtores por comerciant;es, 
firmas de máquina~, e indiVíduos, é provàvelmente muito 
maior do que o ootal do crédito oficial. 

São três os principais fatôres que obstam uma oferta. 
maior de fundos disponíveis. O primeiro é óbviamente a in­
flação. Sem correção mone.tária, os financiamentos numa, 
.situação inflacionária se constituem em mau negócio. Isto._ 
é complementado por uma legi$lação que fixa a taxa. de juros 
a níveis muito baixos quando a inflação é muito alta. As 
taxas de juros poderiam compensar a inflação se fôsSe per­
mitido fazê-lo. O último fator que limita a concessão de 
crédito para a agricultura é a instabilidade dêste seoor. 
Tanto os preços relativos como os rendimentos flutuam muito 
de ano para ano. Instrumentos de crédito não foram ainda 
desenvolvidos para cuidar dessa insegurança. 

Um dos problemas mais sérios com e crédito que é con­
~edido é a falta de empréstimo a longo-pram. Isto também 
é um reflexo dos fatôres mencionados anteriormente. Porém, 
a concessão de crédito a longo-prazo facilitaria a transfe­
rência de terras, encorajando uma exploração mais racional 
dos recursos do solo, ao invés da "mineração" que se faz hoje 
para pagar uma propriedade no espaço de 2 ou 3 anos. 
Maior quantidade de crédito intermediár~o facilitaria a com­
pra de máquinas agrícolas, a melhoria do nível dos rebanhos 
pecuários, e a compra de outros insumos necessários à mo­
dernização da produção na agricultura. 

Um outro problema é a ~xtensão de crédito por organis­
mos oficiais, primàriamente aos grandes produtores. Isto, 
provàvelmente, é uma resposta racional aos custos dos em .. 
préstimos, especialmente em vista do teto nos juros. Por outro 
lado, os pequenos produtores são, em geral, os que estão 
mais sujeitos ao racionamento interno do crédito. 

Um último problema no sistema creditício é a falta de 
indivíduos treinados na sua aplicação. Ist.o se refere, tanto 
à população rural como aos empregados dos Bancos. Pouco 
ou nada foi feito para empregar agrônomos nos bancos. 
Ademais, os agrônomos que trabalham em órgãos de extensão 



ou outros, têm pouco conhecimento especializado sôbre cré­
dito e a sua utiU~. Isto reflete, em parte, a sua falta 
geral de treinamento econõmlco. 

Do lado positivo, muitas medidas têm sido tomadas nos 
últimos anos para promover um aumento no fluxo de cré­
dito para a agricultura. A maior parte do crédito bancário 
a curto pruo para a agricultura é ainda proporcionado peh> 
Banco do BraSil, porém, os bancos particulares têm sido esti­
mulados, desde novembro de 1963, a atuar mais nesse campo. 
Isto tem sido feito, em parte, pela permissão de se incluir 
~ ti~ de financiamento agrícola nas reservas. O Am­
oito dessa medida foi ainda maic expandido em iulho de-
1964. 

Além disSo, foi criado um órgão racional para a coorde­
nação do crédito rural, para permitir o desenvolvimento de 
uma política coerente de crédit.o agr.ícola e canalizar ti.na.n­
ciarnentos externos para a agricultura. Um fundo especial 
(Fundo Nacional de Refinanciamento Rural) recebe uma con­
trapartida de fundos externos para suplementar os recursos. 
domésti~. Nesse quadro se tem tomado medidas para aumen­
tar não apenas a disponibilidade de crédito a curto praro 
para a agricultura, como também para oferecer crédito, a 
prazo médio, para financiar a compra de fertilizantes e faci­
litar a aquisição da maquinaria agrícola e tratores. 

Indústria Química 

Os insumos agrícolas qtw têm pc>r bue produ~c; quí­
micos, como inseticidas, fungicidas e outros pesticidas, estão 
sendo usados em quantidades crescentes. &te é o caso do Sul -
do Brasil, especialmente de São Paulo. Entretanto, a maiori& 
dêsses produtos é importada. 

Muitas dessas importações poderiam ser produzidas lo­
calmente, pois o Brasil está desenvolvendo uma moderna in­
dústria química. Isso devia proporcionar uma base paira 
produzir ~ produt-OS químicos quando se tivesse demanda. 
suficiente por parte do setor rural. Alt;emativament,e, o de­
senvolviment;o dessas indústrias provàvelmente resultaria. 
numa redução no preço dessas importações e estimularia um 
aumento nos seus usos. 

278 



sementes 

A não ser por umas importantes exceções - não existe 
uma indústria especializada de sementes. Em geral, o pro­
dutor utiliza sementes guardarlas de safra anterior ou as 
conseguem com um produtor vizinho. Em grandes áreas do 
Brasil, pouca ou nenhuma atenção é dada ao uso de semen­
tes selecionadas ou de alta qualidade. 

Uma importante exceção é a semente de milho hibrido. 
Vá.rias companhias a estão produzindo e distribuindo. Entre­
t.anto, um dos seus problemas é a falta de uma base de 
apoio - universidades ou Instituições de pesquisa para gerar 
novas linhagens e novos cniza.mentos. 

Outra importante exceção é a produção de semente de 
algodão em São Paulo. r.o é realizado pela Secretaria de 
Agricultura, com alguns contratos com produtores, e um 
grande esfôrço é feito para se distribuir sementes de alta 
qualidade e de variedade.s de alto rendimento desenvolvidas 
no estado. 

Umas outras poucas companhias estão envolvidas na 
distrtbuição de sementes de alta qualidade. EntretAnto, de 
um modo geral, esta indústria não está adequada atualmente 
para proporcionar as sementes para uma agricultura ~ 
dema. 

Fôrça. e Comlmativel 

Um importante fator que está obstando o desenvolvi· 
mento total do Brasil é a falta de combustíveis orgânicos. 
Os depósitios de carvão são pequenos e de baixa qualidade. 
Além d1sso, êles não estão JocaHmdos próximos dos grandes 
depóSitos de minério de ferro que o Brasil possui. 

As quantidades de petróleo local são extremament.e liml­
tadas, com a maioria dos poços localizados na Bahia. A 
maior paite do petróleo usado no Brasil é importada, e pro­
vàveJment,e continuará a sê-lo no futuro próximo. Alguns 
geólogos argumentam que deve existir no Brasil grandes 
campos de petróleo, porém a resposta final sôbre isso depen­
derá de mais explorações. o Govêrno Nacional formou um 
monopólio estatal, a Petrobrás, uma das maiores companhias 
do mundo, para importa.r petróleo, cuidar do processamento 
e manipular parte da distribuição. 
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Em determina.do período, o su~fdio para a gasolina e 
produtos de petróleo era bastante grande, já t.endo sido eli­
minado. Salvo sérios problemas de balança de pagamento, o 
abastecimento de gasolina e produtos de petróleo será pr<r 
vàvelmente adequado no futuro próximo. Não deverão ocor­
rer restrições para a mecanização da agricultura, embora o 
sistema de diStribuição no interior não seja o que poderia ser. 

Devido à falta de combustíveis orgânicos, o pais, tem 
utilizado grandemente a madeira como combustível e fonte 
de energia. Esta madeira é transf onnada em carvão próxi­
mo das fontes de origem, e transportada a longas d.istã.nclas 
por caminhões até as siderúrgicas ou outros tipos de usuários. 
~ dependência na madeira proporciona uma importante 
fonte de renda agrícola suplementar em parte do país e tem 
provocado uma especia.limção na plantação de eucalipta; 
especificamente com êsse objetivo. Algumas siderúrgicas 
possuem imensas plantações para assegurar um a~­
mento estável. 

O Brasil ~ui um enorme potencial hidrelétrico que, 
até recentemente, não estava sendo totalmente explorado. 
Entretanto, nos últimos 10 an~, tem-se verificado wn in­
tenso programa de construção de barragens e usinas de fôrça. 
Mesmo assim, o abastecimento não está mais do que acom­
panhando a demanda. As sêcas periódicas e inundações 
resultam em crises. Até recentemente, em 1964, a indús­
tria de São Paulo e do Rio de Janeiro estava traba­
lhando aquém da capacidade total, devido àl ~ de 
fôrça. Além disso, a energia era racionada nas residências 
e no comércio. 

A eletrificação rural é extremamente limitada, a não ser 
em São Paulo. As grandes propriedades compram com seus 
próprios meios, geradores que são geralmente alimentados 
por máquinas de combustão interna. Os pequenos propr.ie­
tários fazem uso de simples rodas de água como fonte de f õrça, 
ou usam alguma forma de fôrça animal. 

I'frigação 

Muito pouco tem sido feito no campo da irrigação no 
Brasil, apesar dos grandes projetos hidrelétricos e a existiên­
cia de grandes áreas que se poderiam beneficiar com a irri­
gação. TantiO quanto se sabe, nenhum estudo ou levanta­
men1:o t,em sido feitio dos projetos existentes de irri~o. 
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nem do capital investido nêles. Entretanto, existem vários 
planos de projetos de irrigação no Sul, Leste e Nordeste. 

Provàvelmente as áreas mais extemas com irrigação no 
Brasil estão localizadas no Rio Grande do Sul, e isto princi­
palmente para a produção de arroz. Na safra de 1959-60, 
um total de 293. 753 hectares de arroz eram inigados. 
Dêsses, 200. 458 hectares tinh.am irrigação mecânica, 69. 650 
hectares por gravidade e 23. 644 hectares por uma combina­
ção dos dois sistemas. 

Alguma irrigação é usada em São Paulo, e isto principal­
mente para o arroz e hortaliças, sendo a maior parte con­
centrada no Vale do Paraíba. 

Várias regiões têm sido selecionadas para irrigação ao 
longo do Rio São FrancL~o. O primeiro projeto era para 
irrigação por gravidade no limite sul do Rio Grande, e devia 
cobrir 300. 000 hectares quando conchúdo. OS trabalhos ini­
ciais, para irrigar 2 . 000 hectares, se estavam processa.ndo 
lentamente. 

Um projeto mais recente está localizado diretamente no 
Rio São Francisco, próximo de Petrolina. Areas relativa­
mente grandes têm sido identüicadas ao longo do rio que 
tem potencial de irrigação, e a água é para ser bombeada d.i­
retament.e dêle. :2ste projeto ~á sendo desenvolvido coopera­
tivamente com as Nações Unidas. Foi instalada uma estação 
experimental para estudar as condições de produção, e uma 
quantidade limitada de canais foi construida. A distribuição 
de terras em base experimental foi recém-iniciada. 

~ projeto tem um grande potencial para melhorar a 
situação dos alimenros no Nordeste. Está localimdo próximo 
dos três principais centros populacionais do Nordest.e e -se 
estão construindo estradas ligando a área de irrigação a ~ 
centros. Os resultados experimentais indicam que a região 
tem um enorme potencial de produção para uma ampla va­
riedade de produtos. 
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CAPÍTULO VIII 

ALGUNS DOS PRINCIPÃIS FATôRES QUE 
AFETAM O PROGRESSO AGRICOLA 

t 

~te capítulo ootá dividido em duas partes. A primeira, 
passa em revista os fatôres que estão contribuindo para o 
progresso da agricultura. A segunda, aborda aquêles que 
o estão obstando. 

FATôRES QUE ESTAO CONTRIBUINDO PARA O 
PROGRESSO DA AGRICULTURA 

As condições e/ ou os fatôres que se constituem em 
pontos positivos para a melhoria do setor agrícola são dis­
cutidos nesta seção. O nosso ponto de referência é o pre­
sen1;e, com uma visão do futuro. O objetivo é identificar 
aquêles pontos nos quais o Brasil pode-se capitalizar, na mo­
dernização do seu setor agrícola. A ênfase é na moderni­
zação e no. aumento. da produtividade dos fatôres, e não 
apenas em aumentar o produto agrícola. !ste último pode 
ser conseguido pela expansão da área cultivada. Entretanto, 
se o setor agrícola tiver que desempenhar o papel que pode 
e deve em continuação do desenvolvimento econômico, a. 
produtividade terá que ser aumentada . 

Uma Atitude Nova e Favorável em Relação à Agricultura 

Um importante ponto positivo neste momento é uma ati­
tude melho.rada em relação ao setor agrícola. Tanto os leigus 
como os líderes políticos estão começando a reconhecer que 
a agricultura é um setor fundamental da economia, que 
terá que ser modernizado para que o Brasil continue a 
crescer, e que uma política que se concentra apenas na indus­
trialização não promoverá crescimento sistemático. 

As principais diretrizes de política têm sido a liberação 
dos preços agrícolas de modo que o setor rural não seja mais 
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discriminado; o relaxamento dos contrôles de exportação 
de modo que exista um mercado maior; e o aumento no 
crédito concedido à agricultura. A prazo mais longo, é signi~ 
ficativo o apoio para aumentar o treinamento de agrônomos 
e as tentativas sérias que estão sendo feitas para fortalecer 
as escolas de agronomia, através de programas de assistência 
técnica. As matrículas cresceram substancialmente de 1960 
até o momento, e isso tem rêquerido maior suporte financeiro. 

Entretanto, nos apressamos em direr que a situação 
atual está longe da ideal . A contribuição que a agricultura 
pode dar ao desenvolvimento econômico não é bem enten­
dida, nem o papel que êsse setor tem desempenhado no 
desenvolvimento ~do do Brasil. A importância de se 
aumentar a produtividade não é geralmente considerada, nem 
a relevância da pesquisa para a sua expansão. 

Entretanto, a nova atitude, que é realmente apenas um 
passo na direção certa, pode servir de alicerce para o futuro. 
Se utilizada pel~ lideres políticos, pode ser uma sólida fun­
dação para a construção de uma agricultura revitalizada. 

Maior Consideração Pela Ciência e Tecnologia 

O Brasil, com as suas ricas tradições latinas, não teve 
no passado uma forte orientação científica e tecnológica. 
Embora os seus arquitetos sejam mundialmente famosos, os 
.seus engenheiros são muito menos numerosos e conhecidos. 

Isto está mudando. Um interêsse cada vez maior está 
sendo mostrado por parte dos estudantes universitárias pela 
ciência e tecnologia. Tentativas têm sido feitas para me­
lhorar e expandir o treinamento técnico e fortalecer o trei­
namento científico. A ciência está desempenhando um 
pa,pel muito mais importante na educação primária e na se­
eun:dária. 

Além disto, existe um crescente reconhecimento do pape~ 
.da ciência e tecnologia no processo de desenvolvimento eco­
nômico. Aparentemente, ist;o é uma t.endência em tôda a 
:América Latina, e foi talvez sintetizada na reunião de Ponta 
del Este em 1967, quando os países da América Latina foram 
<iuase unânimes em acentuar o papel d~ dQis fatôres nos 
esforços desenvolvimentiStas. Isto representa bons augúric:>S 
-para a obtenção de apoio no futuro para a pesquiSa agrícola, 
que é atualmente tão seriamente necessária. 



Uma Política Econômica Geral Mais Racional 

Além da mudança de política no setor agrícola, a racio­
naHmção da política econômica geral que se tem verificado 
pode contribuir para o progresso agrícola. Os subsídios tê1u 
sido reduzidos e em muitos casos eliminados, a inflação está 
sendo contida e a taxa de câmbio tem estado mais próxima 
de refletir o valor da moeda do país. Isso diminuiu as dis­
torções nesse setor e a necessidade de intervenções governa­
ment.ais. Uma séria tentativa está sendo feita para coletar 
impostos de modo que o orçamento possa ser balanceado o 
a taxação pela inflação não seja mais necessária. 

Estas políticas, embora indo muit.o além do setor agrí­
cola, têm um grande impacto nêle . A redução da inflaçãC> 
promoverá. um mercado de capital mais viável, que é tão 
necessário à agricultura. Os subsidi~ do p~ado, em muitos 
casos, funcionaram contra a agricultura, e esta discriminação 
~ reduzida atualmente. Os aumentós sucessivoo nas taxas 
cambiais, junto com a eliminação de proibições contra. 
exportação, permite ao setor agrícola competir mais efetiva­
mente nos mercados mundiais. 

Um Maior Número de Técnicos Bem Treinados 

As matrículas nas escolas de agronomia têm aumentado­
substancialmente. Esta maior oferta de agrônomos já está 
entrando na economia. Se a atitude melhor em relação à 
agricultura puder ser traduzida em maior suporte financeiro­
pa.ra pesquisa, para extensão e para outros programas de 
assistência técnica, esta mão-de-obra especializada poderá dar 
uma signüicativa contribuição para um maior desenvolvi­
mento da agricultura. 

Igualmente tão importante é a maior disponibilidade de 
técnicos com treinamento pós-graduado. O desenvolvimenU> 
de programas de pós-graduação no Brasil tem contribuid.O 
grandemente para êsse aumento. A conclusão de cursos de 
14. S. de 70 técnicos em Economia Rural em Viçosa, isolada­
mente, aument.ou substancialmente o número de pessoas que 
podem ajudar a se conseguir uma politica econômica majs 
racional. O impacto é também grande nas outras disciplinas 
agrícolas. 

o n1ímero de pessoas que estão cursando programas d.e 
PhD também 1;em aumentado, embora estas estejam a~ 
começando a pagar os dividendos do investimento. Umá vez 
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que seja obtida uma massa critica, cursos ao nível de PhD 
podem ser desenvolvidos dentro do próprio país, e pelo menos 
estarão disponíveis os recursos humanos para realizar pesqui­
sa de alto nível. 1: imperativo que êstes homens tenham os 
recursos e o ambiente com que possam efetivamente contri­
buir para o desenvolvimento econômico do Brasil . 

O Inicio de Uma Infra-Estrutura de Pesquisa 

Será argumentado ma.is adiante que a falta de pesquisa 
agrícola é um fato.r que obsta o p~ da agricultura. 
Entretanto, o fato de que o Brasil tem algumas sólidas 
instituições de pesquisa e uma rêde bastante extensa de esta­
ções experimentais, é um fator positivo para facilitar o pro­
gresso agricola. 

Considerando o sistema disponível, a melhoria dos corpos 
técnicos e a orientação dos programas de pesquisa de acôrdo 
com linhas ma.is relevantes, poderiam provocar ràpidamente 
um aumento no acervo de conhecimentos. O fato de muitos. 
dos participantes dos programas de pós-graduação brasilei­
ros pertencerem a instituições ~e pesquisa já existentes,. 
significa que êstes técnJcos já estão em condições de influen­
ciar o curso dos acont;ecimentos. 

Além disto, o produtiO destas instituições existentes mos­
tram o que a pesquisa pode fazer. As novas variedades de 
café e de algodão em São Paulo têm tido um grande impacto 
não apenas naquele estado, como também em outros. Uma 
nova variedade de tomares desenvolvida em Viçosa está sendo 
adotada em larga escala pelos produtores. 

Desta forma, o desenvolvimento de uma sólida infra-es­
trutura de ~quisa não tem que começar da estaca zero. 
O sistema já está instalado e cm alguns casos o produto tem 
sido significativo. Isto deve facilitar o fortalecimento dêste 
setor. 

. ;l 
Um Crescente Setor Industrial 

Um setor industrial em rápido crescimento pode ~m .. 
penhar dois papéis de fortalecimento do progresso agrícola. 
Em primeiro lugar, pode absorver a mão-de-obra que será 
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1iberada do setor agrícola devido ao aumento da produtivi­
dade neste último. Embora o comportamento durante a 
década de 1950 não tenha sido bom, com melhores progra­
mas para a fôrça de trabalho e talvez uma mudança no 
·compJexo industrial para indústrias que utilizam mais mão­
de-obra não especializada, o desempenho podia ser melhorado. 

Talvez o papel mais importante que o setor industrial 
-pode desempenhar seja no suprimento de insumos modernos, 
que são necessários para uma agricultura moderna. Um 
·considerável knOVJ-haw tem si.do desenvolvido no setor indus­
trial brasileiro. Isto poderia ser aplicado para fazer da indús­
tria automobilística um produtor de tratore.s, máquinas e 
equipamentos. A indústria química pode-se expandir para a 
·produção de fungicidas e inseticidas. O desenvolvimento de 
uma sólida indústria de fertilizantes não deve ser muito 
difícil, dado a existência de matérias-primas e dos subpro­
dutos das indústrias existentes de açQ e petróleo. 

Tal desenvolvimento proporcionaria pelo menos duas 
·importantes contribuições para . a economia geral, além das 
contribuições diretas para: o setor agrícola. Eliminaria a 
·necessidade das importações dêste~ produtos, que sobrecar.re­
·gam a balança de pagamentos. O problema de pagamentCl 
de dívidas externas do Brasil será provàvelmente grande 
no futuro, e isto fará muita pressão na balança de pa-
gamentos. 

Além disso, proporcionaria um mercado em expansão 
-para o setor agrícola. A orientação do passado para a sub~­
tituição de importações acarretou um setor industrial com 
um mercado muito limitado. ~ste terá que ser ampliado se 
·o setor industrial tiver que crescer, e a produção de insumos 
-para o setor agrícola se pode constituir num mercado de 
base muito vasta. 

V.ma Grande Riqueza em Recursos Naturais 

O Brasil tem uma grande abundância de bons solos. 
"Embora geralmente deficiente de nutrientes, existem grandes 
áreas de terras planas com bàsicamente boa estrutura. Isto 
·facilita o emprêgo de uma agricultura mecanizada moderna. 
Além disso, há suprimentos de água adequados na maior 
-parte do país. Dêsse modo, tem-se a base para uma agri-
-cultura moderna e produtiva. 

Por outro lado, o Brasil dispõe de riquezas de minerais 
<ie quase todos os tipos. Tem um dos mais ricos depósitos 



·de minério de ferro do mundo . Os minerais para a fabrica­
·ção de fertilizantes e outros produtos quúnicos existem em 
pronta disponibilidade, com a possível exceção do potássio . 
Assim sendo, não há motivo, sob ê.5te ponto de vista, para 
·que o Brasil não consiga a modernização de sua agricultur~. 

~Exemplos Dentro do País 

O efeito da demonstração é valioso em qualquer situação 
·de aprendizado. O Brasil tem alguns importantes exemplos 
-do que pode ser uma agricultura moderna, e do que é ne­
'C'essário para consegui-la. 

O Estado de São Paulo tem um setor agrícola relativa­
·mente moderno. Práticas modernas estão sendo usadas, 
e um estudo recente (1) mostrou que a produtividade total 
·dos fatôres nesse estado aumentou durante a década de 1950 
numa taxa quase idêntica à observada nos Estados Unidos . 

Além das condições gerais dêste estado, existem peque­
nos exemplos isolados de agricultura moderna. A produção 
·de tomates em São Paulo é conseguida com um alto nível 
tecnológico. A inseminação artificial está sendo usada no 
'Rio Grande do Sul para melhorar os rebanhos de corte. 
A avicultura funciona com altos níveis de tecnologia e pró-
·xima das grandes cidades. 

Além dêstes casos existem efeitos dernonstrativos das in~ 
-U.tuições que servem à agricultura. Embora o serviço de 
extensão da ABCAR seja relativamente pequeno em tamanho, 
']á conseguiu o apoio da população e dos líderes rurais. 
O Instituto Agronômico de Campinas tem revelado o que 
·pode fazer uma boa instituição de pesquisa. E a ~G, 
·em Viçosa, tem m~rado que podiam ser criados programas 
de pós-graduação, e está em condições de fazer ver as van­
-tagens da integração de ensino, pesquisa e extensão. 

-Conclusão 

A maioria dos fatôres citados aqui como catalisadores de 
-modernização da agricultura estão longe do ideal. Cada um 
dêles tem sérias limiJtações, e a situação poderia sei· bem 
melhor. Entretanto, o que se vê é que se tem verificado um 

(1) Oscar J. T. Ettori, ":Produtividade Física da Agricultura 
-em São Paulo", Agricultura em São Paulo, Vol. XI, n.0 7 (julho, 
:1964), págs. 3-48 . 
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comêço para a modernização, que é uma base valiosa na,. 
qual se assentará um maior progr~o . 

FATóRES QUE OBSTAM O PROGRESSO AGRlCOLA 

Os fatôres que estão obstando o progresso agrícola sao­
numerosos. Aquêles discutidos aqui são considerados os mais. 
importantes. Não se cogitou estabelecer importância relativa, 
embora as estratégias sugeridas no Capitulo X indiquem in-­
diretamente os fat:ôres considerados mais importantes. 

A eliminação de qualquer um dos pontos tratados adian­
te não resultaria numa agricultura moderna. Porém, um 
critério de base ampla que proçu~ reduzir as restrições: 
impostas por cada um poderia ter um considerável impacto. 

:Abundância de Terras 

A especificação dêste como um fator que está impedind&­
o progresso da agricultura pode pegar muit.os de surprêsa. 
Várias pessoas argumentariam provàvelmente q.ue se trata de-­
um fator que facilita o progresso. 

Se o objetivo fôsse apenas aumentar a produção agrí­
cola, não haveria dúvida de concordância . Porém a questão-, 
é que o progresso agrícola envolve a modernização da agri­
cultura, com um aumento de produtividade dos fatôres. E a·. 
modernização da agricultura requererá grandes investimen­
tos, tanto na população rural como em pesquisa. 

Tais investimentos serão difíceis de se conseguir, en­
quanto o Brasil tiver tal abun_dância de rerras. Enquanto a: . 
produção agrícola puder aumentar na mesma proporção d<>'· 
crescimento da demanda pela simples ocupação de mais-­
terras, não haverá muito incentivo para se investir em pes­
quisa e tecnologia no setor rural. Embora a produção se· 
mova para mais longe dos centros de consumo, as melhorias· 
no sistema de transporte podem impedir que os preços rela­
tivos dos produtos alimentícios aumentem signüicativamente. 
E é neeessârio uma visão muito sofisticada para reconhecer 
que o acréscimo da produtividade, que por sua vez tende a 
baixar os preços dos alimentos, pode desempenhar um papet 
pooitivo no desenvolvimento. 

É interessante notar que os Land-Grant CoUeges e os · 
investimentos em pesquisa agrícola nos ~tados Unidos nã<>1 
começaram a não ser alguns anos após o encerramento da·. 
ocupação do interior e depois que os preços relativos dos ali--
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mentos começaram a subir. Tudo indica que serâ difícil con­
·'Seguir um compromisso público para pesquisa agrícola no 
Brasil, até que se verifique uma situação semelhante. A de­
.manda por recursos de desenvolvimento é grande e continua­
rá a ser. A canalização de recursos para pesquisa, que demora 
muito até ter um impacto, será dificil até que surjam alguns 
sinais de pressão. 

Tais sinais de pressão poderiam vir de uma. escassez de 
mã<>de-obra se o setor não-agrícola fôsse bem sucedido num 
-desenvolvimento suficientemente rápido. Entretanto, o au­
mento resultante no preço da mão-de-obra provàvelm.ente 
acarretaria uma substituição desta por terra, com um au­
mento na mecanização. Não parece claro, por outro la.do, 
-que isto aumentaria a prcxlutividade total dos fatôres. 

A Falta de Tecno'logia de Produção 

Umas poucas variedades de alto rendimento se têm d&­
senvolvido no Brasil, e a adoção de técnicas modernas de 
produção se tem verificado em algumas áreas. Entretanto, 
-é grande a falta de tecnologia nova da produção. 

Muito .pouco se conhece sôbre os solos tropicais, e como 
utilizá-los da melhor forma. Muito pouco se sabe sôbre a 
resposta dêstes solos às aplicações de fertilizantes. A capa­
-cidade de gerar e desenvolver novas variedades de altos ren­
~ent.os é limitada. 

Pouca pesquisa tem sido feita Sâbre a resposta dos re­
banhos à aplicação de nivei..c; crescentes de ração, ou sôbr~ 
-quais são as rações ótimas. Ignora-se quais as combinações 
de atividades mais lucrativas nas fazendas, e pouca pesquisa. 
tem sido feita sôbre as doenças tropicais dos rebanhos e 
lavouras. 
~ lista poderia continuar. A questão é que a pesquisa 

sôbre problemas agrícolas no Brasil é baSta.nte limitada, P 

não existe a capacidade para uma rápida expansão. 
Um ponto importante a se reconhecer a êst.e respeito é 

-que existem enormes disparidades regionais na capacidade 
pa.ra pesquisa. O SUl está numa situação relativa mruito 
melhor que o Norte. Porém, mesmo no SUI, a capacidade de 
-pesquisa não é tão grande como deveria ser para sustentar 
uma agricultura moderna. 

O Nordeste tem uma importante parcela da população 
brasileira. O nível de técnica nesta região é muit,o baixo, 
e reflete a falta geral de conheciment;o sôbre a agricultura 
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tropical. Entretanto, as condições de solo e clima nesta r~ã<> 
não se preciSam constituir numa barreira se o know-how 
da produção puder ser gerado. 

Grandes áreas do interior do Brasil consistem de solos 
de cerrado, sôbre os quais pouco se sabe a respeito. A pe.s­
qui.sa preliminar indica que êles podem ser altamente pro­
dutivos se as suas deficiências forem corrigidas. Porém, o 
desenvolvimento dependerá de grandes investimentos em 
pesquisa. 

Um importante recurso do Brasil é o grande rebanhe> 
bovino. Ainda assim, a produtividade neste set-Or é uma das 
mais baixas do mundo. Apesar do fato de que o efetivo do 
rebanho parece estar aumentando, a produção não está cres­
cendo tanto quanto a demanda. Os preços relativos da carne 
e derivados estão subindo, num pais que já tem uma baixa 
dieta protéica, e em que as deficiências de proteína são sé­
rias entre importantes grupos da população. 

Uma Baixa Taxa de Investimento na P<YpUlação 

Apesar dos grandes esforços para melhorar o nível edu­
cacional, a taxa de investimento na população ainda é muit<> 
baixa, principalmente nas áreas rurais. O grande analfabe­
tismo que prevalece entre a população rural é um sério im­
pedimento para a modernização do setor agrícola, sendo que 
o nível educacional da população rural é muito inferior ao 
da população urbana. 

Além das escolas elementares, a escolaridade no nível 
secundário é extremamente limitada, e a educação superior 
é ainda uma raridade para a maior parte da. sociedade . 
Apenas recentemente, tem-se iQrocurado promover treina-_ 
mento pós-graduado e isto ainda numa escala extremamente 
pequena. 

Os retornos sociais aos investimentos na educação estão­
bem documentados. ~tes retornos são particularmente altos 
para os níveis mais baixos de educação. Até que o Brasil 
faça maiores investimentos na sua população, o desenvolvi­
mento terá um proces&> lento. 

Um Limitado Serviço de Extensão 

O Brasil tem o início de um excelente serviço de exten­
são. Entretanto, o nlímero de produtores beneficiados pelos 
serviços de extensão é ainda pequeno, e em alguns estados. 
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é pràticamente inexistente. Uma quantidade excessiva d\?' 
recursos ainda vai para o fomento, ao invés do treinamento 
e educação da população rural. A distribuição de graça de 
sementes, matrizes e patrulhas mecanizadas, não pode ter 
muito impacto até que o produtor tenha um aumento de 
conhecimento, e talvez uma mudança de valôres. 

Um importante fator que obsta um maior desenvolvi­
mento do serviço de extensão é a falta de conhecimento sôbre· 
a produção. De fato, faz pouco sentido continuar forta.le­
cendo o serviço de extensão, até que seja expandido o estoque· 
de novos conhecimentos a serem transmitidos. Porém, já 
existe suficiente conhecimento em algumas áreas, para que­
maiores serviços de extensão possam ser efetivos. 

A Falta de Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão 

Existe um alto grau de complementaridade em se ter 
estas três funções integradas, embora elas não renham que 
estar necessàriamente na mesma organização administrati­
va. A falta de integração destas tr~ funções estã reduzinde>= 
o retôrno das despesas em cada uma delas. 

Grande parte da pesquisa passada não foi relevante, 
devido ao fato de que ~ maioria dos pesquisadores deu pouca. 
consideração aos problemas da população rural. Os exten­
sionistas nem sempre têm sido informados dos últimos desen.­
volvimentos da pesquisa, e o ensino tem t;en.dido a ficar iso~ 
lado dos outros dois. Grandes esforços terão que ser feitos. 
para integrar estas três funções, para que o mâximo retôrno· 
possa ser obtido dos investimentos neste setor. 

Mercado de Insumos Inadequado 

A falta de uma infra-estrutura adequada impõe sérias. 
limitações a.os mercados de insumos agrícolas. Para a mão-· 
de-obra, existe pouca noção de um serviço de emprêgo. Assim. 
as informações sôbre oportunidades de emprêgo e ofertas de· 
trabalho são transmitidas, em grande parte, de pessoa para 
pessoa. As conseqüências disoo são grandes discrepâncias em 
taxas de salários e níveis de renda, e uma fraca utilizaç.ão 
de mão-de-obra, tan1;o no setor agricola como entre êste e o· 
setor não-agrícola. 

O mercado de terras não é bem organizado. Talvez o 
mais sério problema aqui seja _ a vigência de racionamento 
interno e externo do crédito, que evita que a terra _s~a usada 
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por aquêles que poderiam ser mais CSJ>azes de utilizá-la, e 
que acarreta à exploração do solo numa tentativa de aten­
der às condições de pagamenoo. 

Um sistema de mercado para os insumos novos e mo­
dernos se está recém-desenvolvendo no Sul do país. Se se 
desenvolver uma nova tecnologia lucrativa e a população 
rural começar a adotá-la, êste sistema de mercado terá que 
ser muito expandido. 

Mercado de Produtos Ineficiente 

Os mercados para os produtos agrícolas estão sujeitos 
a wna grande instabilidade, e dêste modo não refletem apro­
priadamente as informações para os produtores. A falta de 
um adequado serviço de informações de mercado, as defi­
ciências no sistema de transporte e a falta de classes e 
padrões, provocam uma situação em que vigoram super-pro­
dução e falta de produtos, tanto no tempo como geogràfi­
camente. Isto ocasiona uma utilização muito ineficiente dos 
Tecursos e, às vêzes, acarreta uma considerável pressão polí­
tica para a intervenção governamental no mercado. 

Altos Preços Relativos dos Insumos Modernos 

Para se modernizar o seoor agrícola, será necessário in­
troduzir insumos modernos no Qrocesso de produção. ~stes 
incluem maquinaria e equipamento, fertilizantes, sementes 
-selecionadas de alto rendimento, matrizes de alta linhagem. 
e inseticidas e fungicidas de vários tipos. 

Muitos d.êstes não são disponíveis ou o são apenas em 
quantidades limitadas. As variedades de altos rendimentos, 
-animais puros e o conhecimento de como controlar certas 
doenças são importantes exemplos. 

Um problema mais geral é de que os insumos existem, 
<m poderiam existir, porém os seus preços relativos são tão 
-altos que não compensa usá-los. Alguns dados sôbre isso 
foram coletados e sintetizados por Ruy Miller Paiva (2 ) • 

Os dados sôbre relações de preços dos fertilizantes são 
apresentados na Tabela 112. Para comprar uma unidade de 
nitrogênio, o produtor brasileiro tem que dar 25 por-cento 
mais de arroz do que o produt.or americano, e 161 por-cento 

(2) Ruy Miller Paiva, "Reflexões Sôbre a Tendência da Produção, 
da Produtividade e dos Preços do Setor Agrícola no Brasil", Revf.sta 
Brasileira de Economia (setembro, 1966). 
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mais do que o produtor japonês. Assim, em têrmos de pro­
duto, o adubo nitrogenado é relativamente mais caro do que 
nestes outros países. 

Com o milho a situação é semelhante, quando compa­
rada com a dos Estados Unidos. O produtor brasileiro necessita 
aproximadamente de 25 por-cento mais de milho para com­
prar uma unidade de fertilizante de nitrogênio. E no caso 
do milho, a situação brasileira é até pior que a da índia. 

As düerenças nos preços relativos são aproximadamente 
as mesmas para os outros nutrientes vegetais. Assim, uma 
razão importante para a não adoção dos fertilizantes é que 
se trata de um insumo relativamente caro. Isto é ainda. 
refletido no fato de que o adubo é usado para alguns pro­
dutos e não para outros. Uma resposta comum do proprie­
tário que aduba uma lavoura e não outras, quando indaga­
do por que não o faz em tôdas, é de que não compensa. · 

TABELA 112 

BELACAO DO PREÇO DE FEBTU.IZANTES COM O PB.ECO DE PRODUTOS, 
PRODUTOS SELECIONADOS E NUTRIENTES 

Produto Nutriente USA(a) Japio{a) lndla(a) Brasil (b) 

Arroz N 2,66 1,28 4,74 3.34 
P20 6 1,95 1,13 3.36 2,50 
K20 .93 ,48 1,26 
N 6,56 6,98 8.17 Milho 

P205 4,80 4,98 5.98 
KO 2.29 3,12 

(a) Dados tirados de T. W. Schultz, Economlc Crl1e& ln World Agriculture (Ann 
Arbor, Mlch. : The UnJverslty of Michigan Press, 1965), pég. 48. Baseado em 
dados d& FAO e referente à média de 1961-62. 

(b) Baseado em dados da Divisão de Economia Rural, Secretaria de Agricultura 
de São Paulo, e referente ao perfodo 1961-6'. 

Um importante problema relacionado com esta situação 
é a política inadequada seguida por muitos serviços de ex­
tensão. Reconhecendo que o adubo é um importante fator 
para aumentar a produtividade, os extensionistas freqüente­
mente desenvolvem intensas campanhas para estimular o 
uso de fertilizantes entre os produtores dos seus estados. 
Se isto não resultar numa experiência lucrativa, tais cam .. 
panhas são seriamente enganadoras, e podem provocar um 
descrédit-0 para o serviço de extensão. Um importante ponto 
aqui é que muito pouco se conhece sôbre a resposta das 
lavouras às aplicações de adubos nas condições brasileiras, 
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ou sôbre as complementaridades que existem entre os dife­
rentes nutrientes e entre fertilizantes e variedades de plantas. 

O adubo não é o único insumo moderno que tem um 
preço relativamente alto . Um trator médio no Brasil, em 
1965, custava o equivalente a cêrca de 150 meses de salário­
mínimo de um trabalhador. Nos Estados Unidos, um trawr 
semelhante custava o equivalente a cêrca de 18 meses de 
salário de um trabalhador rural, embora o custo da mão-de­
obra seja muito maior no último ca...c::o . Pouco surpreende que 
tão pouca mecanização ocorra no Brasil. Existe muito pouco 
incenth10 para mecanizar, quando o preço da mão-de-obra é 
tão bararo em relação aos itens de capital. 

Um aspecto infeliz da liberalização do mercado externo 
no período pos~rior a 1964 foi o acréscimo no preço de tais 
insumos. Isso se verificou devido ao fato de que a maioria 
dos insumos modernos é importada, e a taxa de câmbio au­
mentou durante êste período, tomando mais caro o preço 
dos produtos importados. Como exemplo do impacto, de 
1964 a 1965, os preços dos adubos aumentaram 3,4 vêzes, os 
dos inseticidas 2,2 vêzes, e os dos principais insumos usados na 
agricultura (excluido terra e mão-de-obra) aumentaram 2,2 
v~. No mesmo intervalo de tempo, os preços dos produtos 
agrícolas subiram sómente 1,5 vêzes. 

Esta racionalização do mercado externo foi um pasw 
ne.cessário para colocar a economia em ordem . Por outro 
lado, enfatiza a importânc~a do desenvolvimento de indús­
trias de bens agrícol88 no Brasil, principalmente naqueles 
casos onde existem matérias-primas e também a base in­
dUBtrial. 

Uma Deficiente Política de Crédito 

Embora a questão de se existe uma oferta adequada de 
crédito para o setor agrícola seja pelo menos debatível, tudo 
indica que a política creditícia tem sido deficiente sôbre 
vários ~tos. As restrições às taxas de juros provocam 
alocação antieconômica da limitada oferta de crédito, que 
dêste modo não vai para as mãos daqueles que são mais ca­
pazes de usá-lo. Além disto, ·a maior parte do crédito é de 
curto prazo, o que proporciona pouco incentivo para o me­
lhoramento dos rebanhos, para práticas conservacionistas do 
solo e outros investimentos de prazo mais longo. &tes são os 
tipos de investimentos necessários .para aumentar a produ­
tividade. ; 
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Além disto, um mercado de crédito a longo prazo faci­
litaria a aquisição de terras por parte dos pequenos proprie­
tários, e ajudaria a conseguir uma distribuição de terras 
menos di.Storcida . Entretanto, para o desenvolvimento de tal 
mercado, será necessário ou acabar com a inflação, ou desen­
volver instrumentos creditícios que refletem a depreciação 
da moeda. 

Um Inadequado Sistema de Transporte 

Embora um apreciável progresso tenha sido conseguido 
com o desenvolvimento do sistema rodoviário, resta muito a 
ser feito. As estradas entre as zonas de produção e os mer­
cados ainda se constituem em sérios problemas em muitas. 
partes do Brasil, sendo que muitas áreas ainda não possuem 
boas estradas de penetração. 

Entretanto, o que talvez seja mais sério é a falta de um 
sistema ferroviário adequado, para transportar mercadorias 
a granel e a longas distâncias, o ineficiente sistema de trans­
porte marítimo, principalmente ao longo da costa, e os ina­
dequados e ineficientes portos. Até que estas deficiências 
sejam reduzidas, o Brasil não . poderá explorar efetivamente 
o mercado externo que pode ser tão valioso, nem terá possi­
bilidades de efetivamente integrar as regiões Norte e Sul do 
país, e desta f arma eliminar as grandes disparidades regio­
nais nos níveis de renda. 

Inflação 

A inflação tem sido substancialmente reduzida, de uma 
taxa de mais de 100 por-cento ao ano no início de 1964 . 
A taxa de inflação se estabilizou em cêrca de 25 por-cenro 
em 1967 e 1968. Sérias tentativas estão sendo feitas para 
reduzi-la ainda mais em 1969 . Porém a inflação ainda per­
manece sendo um sério problema na modernização do setor 
rural. 

O impacto da inflação é múltiplo. Acarreta desorgani­
zação nos mercados de capital, e obsta o desenvolvimen1;o da 
multiplicidade de instrumentos necessários para se ter um 
adequado mercado de capital . Provoca uma confusa estru­
tura de preços, principalmente em vista das taxas desiguais 
de inflação. As decisões sâbre produção quase sempre resul­
tam erradas a ']JOSteriori. E, .finalmente, provoca sérias dis­
torções no complexo de investimentos. O ativo é orientado 
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de modo a proteger o poder de compra dos recursos, e não 
necessàriamente àqueles investimentos com as mais altas 
taxas de retôrno social. 

A Falta de Pesquisa de Política Econômica 

A intervenção governamental no mercado é bastante 
extensa no Brasil. Ainda assim, pouco tem sido feito para 
desenvolver uma base de pesquisa que poderia fazer com 
que estas intervenções fôssem mais racionais e que ajudas­
sem mais a obtenção de uma rápida taxa de crescimento eco­
nômico. O resultado tem sido a consecução de algumas po­
líticas econômicas erradas, com pouco reconhecimento das 
sérias conseqüências que elas têm. 

Um importante corolário de&a situação é a falta de 
dados adequados nos quais poder-se-iam basear a análise 
política. O serviço de dados nacionais, instalado há algum 
tempo, foi provàvelmente muito ambicioro para os recursos 
humanos e financeiros disponíveis no país . O resultado tem 
sido uma gradativa deterioração da qualidade dos dados, 
principalmente com a inflação consummdo a escala salarial 
dos técnicos empregados neste setor. 

Uma política econômica racional dependerá, em parte, 
da obtenção de melhores dados econômicos. Isto reque­
rerá uma substancial reorganização do sistema existente, 
com uma maior dependência na moderna teoria de amos­
tragem, ao invés do que se faz atualmente, procurando con­
seguir uma enumeração total. 

Fragmentação e Proliferação de Instituições de Auxílio 

Existem muitas instituições públicas a serviço da agri­
cultura. Apenas no &tado do Ceará, estimou-se que existem 
77 órgãos diferentes trabalhando em agricultura. 

Esta proliferação e fragmentação dos órgãos do Govêrno 
provoca um uso ineficente dos já escassos talentos e recur­
sos de desenvolvimento, e dilui os substanciais esforços para 
ajudar o setor agrícola. 

Um delineamento e reforma do sistema governamental 
promoverão uma utilização muito mais efetiva do escasso 
talento técnico e administrativo que o Brasil tem. 
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Discriminação Contra a Agricultura 

Um considerável progresso tem sido conseguido nos últi­
mos anos em se obter uma atitude mais favorável em relação 
à agricultura. Entretanto, a discriminação contra êSte setor 
foi no passado um impo~ante fator de retardamento. 
Apenas um limitado esfôrço foi feito para investir no desen­
volvimento dêste setor ou em torná-lo uma parte produtiva 
da economia. Ao contrário, o critério era mais para explo­
rá-lo, e subtrair dêle para desenvolver um forte setor in­
dustrial. 

Espera-se que as novas atitudes continuem, e que medi­
das de pêso sejam tomadas para modernizar êste importante 
setor da economia. A menos que isto seja feito, o seu poten­
cial não se materializará. 
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CAPÍTULO IX 

PROJEÇôES PARA A .4.GRICULTURA, 1960-1975 

Dte capítulo apresenta projeções da oferta e da deman­
da de produtos agrícolas para os anos de 1970 a 1975. Elas 
incluem estimativas de oferta e demanda doméstica, bem 
como estimativas de exportações e importações. Para fazê-las, 
foi n~o efetuar-se projeções relativas ao uso de insu­
mos e, pelo menoo no caso da mão-de-obra, algumas pro­
jeções de mudanças na produtividade do trabalho. ~tas 
pressuposições serão mostradas nos lugares adequados. 

As projeções do futuro para um. país tão grande e di­
verso como o Brasil são, na melhor das hipÇ>teses, düíceis. 
Além do mais~ num sentido real, tais projeções· são feitas para 
serem erradas. Os seus objetivos são de proporcionar deta­
lhes do que é possível ou o que acontecerá se as ocorrências 
continuarem do mesmo modo que no passado, ou como são 
esperadas. Se as projeções visarem à identificação de pro-­
blemas sérios que se deverão apresentar no futuro, tanto as 
decisões do setor público como do privado poderão alterar os 
acontecimentos e torná-las erradas. Além disto, as proje­
ções são úteis para mostrar potencial e de certa forma, 
servem de ponto de referência no qual as conseqüências de 
medidas políticas podem ser avaliadas. 

O material apresentado nesse capítulo foi tirado direta­
mente de um estudo feito pela Fundação Getúlio Vargas (1) . 

1:sse foi resultante de um contrato com o Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos, e tinha por objetivo a prepa­
ração de projeções da oferta e demanda de 18 dos principais 
produtos agrícolas. 

As projeções procuram reconhecer as possibilidades de 
substituição, tanto do lado da demanda como da oferta. As 
projeções de demanda se baseiam num extenso levantamento 
dos orçamentos familiares que proporcionou detalhados 

( 1) Projeções de Oferta e Demanda de Produtos Agrícolas no 
Brasil, até 1975 (Rio de Janeiro: IBRE, Fundação Getúlio Vargas, 
1968). 
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pontos de partida para análise. As elasticidades da renda e 
projeções de renda, população e deslocamentos de população 
foram usadas para se fazer as projeções. Desenvolveu-se um 
modêlo macroeconômico para projetar as rendas. 

Do lado da oferta, se estimou funções de produção por 
produto e por estado para os principais produtos. Estas fun­
ções, e mais as projeções do uso de recursos, foram usadas 
para fazer as projeções de oferta, embora em alguns casos 
as questões fôssem invertidas, e as mudanças no insumo neces­
sário (capital) e na produtividade necessária (mão-de-obra) 
f ~sem avaliadas. 

As projeções de importação e exportação saíram das anâ­
lises básicas de demanda e de oferta. Procurou-se avaliar o 
papel que a política governamental teria em restringir tanto 
exportações como importações de produtos agrícolas. 

Em cana pe.rte do capítulo procurar-se-á explicar a me­
todologia usada com detalhe suficiente para que o leitor 
possa avaliar as projeções obtidas. Maiores especificações 
sôbre o procedimento e dados básicos podem ser conseguidas 
do documento original. 

CRESCIMENTO PROSPECTIVO DA POPULAÇAO 

Devido ao fato de não existirem projeções oficiais de 
população para o Brasil, a FGV teve que desenvolver as suas 
próprias. Apenas um conjunto de projeções foi feito, êsto 
porém tem um razoável grau de minuciosidade. Foram feitas 
estimativas das populações rural e urbana por grupos etários 
que permitiram o máximo uso das informações obtidas dos 
orçamentos familiares. 

Foram feitas projeções por grupos etários para 1965, 
1970 e 1975 (as estimativas se basearam em taxas de sobre­
vivência de 10 anos e uma taxa bruta de natalidade cons­
tante de 43 por 1. 000. Observou-se que a taxa de natalidade 
havia permanecido ramàvelmente estável entre 1872 e 1950, 
e dêste modo foi projetada sem mudança) . Do total dessas 
estimou-se a população total. A distribuição entre o setor 
rural e urbano foi feita em duas fase.s. Tendo a população 
rural crescido numa taxa de 1,6 por-cento ao ano nas décadas 
1940-50 e 1950-60, ~taxa foi projetada por todo o período 
da análise. Isso resultou nas seguintes percentagens d.a popu­
lação rural, em relação ao total: 1960: 53,7 por-cento; 1965: 
49,9 por-cento; 1970: 46,4 por-cento; e 1975: 43,1 por-cento. 
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com êsses dados básicos, a divisão por grupos etários 
foi modificada pelas informações conhecidas sôbre as suas 
taxas de migração. Isso resultou em projeções dos grupos 
etários para a população total e a população rural. As pro­
jeções para a população urbana foram calculadas por dife­
rença e também por grupos etários . 

Ta.is resultados estão apr~ntados na Tabela 113. i:1es 
indicam uma taxa de crescimento um pouco menor, na popu­
lação total entre 1970 e 1975, do que se tem observado em 
passado recente (cêrca de 2,8 comparado com 3). Supõe­
se que a população rural continuará a crescer na mesma 
taxa que antes, bem como se estimou que o deslocamento 
para as áreas urbanas prosseguirá. 

PROJEÇôES DO CRESCIMENTO DO PRODUTO 
DOMÉSTICO E RENDA PESSOAL DISPONlVEL 

As projeções de renda real foram feitas a partir de um 
modêlo do tipo Harrod-Domar-Ichimura. Foram feitas pro­
jeções alternativas com base em valôres mâximos e mínimos 
para os parâmetros do modêlo, com êsses núnimos e máxi­
mos escolhidos de modo condizente com as taxas obtidas no 
passado. Isto resultou em quatro projeções separadas das 
taxas de crescimento do produto real. Tomou-se uma média 
geométrica dessas, e o resultado, uma taxa de crescimento 
de 6,3 por-cento na renda bruta real, foi usado como base 
das projeções de demanda. Essa taxa de crescimento proje­
tada foi verificada através de estimativas alternativas basea­
das na projeção da fôrça de trabalho por setor e na projeção 
das tendências na produtividade por setor. O resultado che­
gou muito próximo da outra projeção (6,2 por-cento), o que 
fêz com que se confiasse nela. · 

A renda nacional foi então distribuída entre os setores 
com base nas proporções existentes em 1960. A renda dispo­
nível foi estimada a partir de uma equação de regressão 
relacionando a renda disponível e a renda nacional bruta 
para o período 1947-1960. A sua distribuição entre setores 
baseou-se na pressuposição de que os impostos diretos recai­
riam apenas nas rendas urbanas. As taxas de crescimento 
de renda real disponível resultantes estão apresentadas na 
Tabela 114. 
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TABELA ua 

PBO.JEÇOES DA POPULA((.10, POB SETOB E POB GBUPO ET .4.BIO, 1965, mo· • 1975 (em m.IJ.hal'e9) 

Grupo Eürlo 

O a 4 anos ...................... 
&a 9 anos ...................... 

10 a 14 anos ...................... 
16 a 19 anos ...................... 
20 a 24 anos ....................... 
?l> a 29 anos ...................... 
SO a 39 anoe ...................... 
40 a 49 anos ...................... 
60 a 69 anos ...................... 
60 a 69 anos ................. .. ... 
70 a 79 anos .................... .. 
80 anos em diante ............... 

Total .......................... 

1985 

13.650 
1.3.6U 
9.316 
8.446 
6.98' 
6.062 

10.136 
6.906 
4.116 
2.140 

917 
364 

81.646 

TOTAL 
mo 

16.930 
14.732 
u .ooo 
10.466 
7.803 
6.740 

11 .469 
8.243 
4.731 
2 .484 
1.032 

444 

95.073 

U'15 

18.600 
17.216 
U.995 
12.976 
8.721 
7.498 

12.984 
9.846 
6 .440 
2.883 
1.161 

642 

110.861 

6.301 
&.m 
4.395 
4.089 
3.608 
3.252 
6.488 
3.766 
2.266 
1.197 

617 
~ 

40.863 

UBBANA 
uno 

7.970 
7.316 
6.606 
6.456 
4.302 
3.840 
6.689 
4.770 
2.767 
1.468 

613 
264 

60.960 

1t'15 

9.44-t 7.349 
9.145 6.840 
7.060 4.921 
7.189 4.356 
6.076 3.376 
4.494 2.810 
7.837 4.648 
6.981 S.140 
3.325 1.850 
1.785 943 

723 400 

336 160 

62 .895 40.703 

BUBAL 
1970 

7.960 
7.416 
6.394 
6.010 
3.501 
2.900 
4 .880 
S.473 
1.974 
1.016 

419 
180 

44 .123 

19'75 

8.656 
8.071 
6.935 
5.787 
3.645 
3.004 
5 .147 
3.864 
2 .116 
1 .098 

438 
206 

47.996 

Fonte: ProJeçõea ele Oferta e Demanda ele Produtos Agrfcolae no Bra11ll, até 19'1S (Rio de Janeiro: IBRE, FGV, 1968). Daqui por diante. 
citado como ProJ~ea ele Oferta e Demanda>. 



TABELA 114 

PBOJE('OES DAS TAXAS DE CRESCIMENTO DA BENDA BEAf. DISJ»ONfVEL. 
ATa 1975 <Taxa mMla anual ceométrtea> 

ESPECIFICACA.O TAXA 

R enda disponlvel do setor prh•ado . . . . . . . . . . • . .. . .. . • • .. .. .. . . .. .. . 6.4% 
Renda disponivcl do setor rural • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.6% 
Renda disponlvcl do setor urbano . .. . . . . . . . . .. .. . . . .. . .. .. .. .. . . . • 7.2% 

Fonte; ProJ~ões de Oferta e Dema.nda. 

DEMA1.1DA 

Níveis de Consumo 

As estimativas dos níveis de consumo se baseiam em dois 
estudos feitos pela Fundação Getúlio Vargas em 1962-63. 
Um dêles abordou a população rural e o outro a população 
urbana. 

Para o grupo urbano, as estimativas de consumo dos 
principais produtos agrícolas estão em têrmos per capita. 
Para o grupo rural elas se apoiam em unidades adultas de 
consumo, que permitem projeções com base em grupos etários 
na pirâmide. Para a população rural, também se fizeram cor­
reções para as refeições feitas fora de casa e para as refeições 
de estranhos feitas na propriedade. 

Em ambos os c~ foram feitos ajustamentoe para o 
ano de 1960, pois êsse foi escolhido como um ponto de par­
tida para as projeções. O consumo per capita foi ajustado 
por uma estimativa de elasticidades de renda e das mudanças 
observadas na renda per ca-pita disporuvel. 

Para facilitar comparações entre as áreas rural e urbana, 
e com outros países, êsses dados foram convertidos em têrmos 
per capita para os dois setores e medidos em têrmos de pro­
dutos primários (Tabela 115). Grandes diferenças podem 
ser notadas entre os padrões de consumo das ãreas rurais 
e urbanas. Primeirament.e, os produtos que são importados 
ou que requerem muito processamento, são consumidos em 
rúveis muito mais baixos entre a população rural. ~im, o 
consumo per ca-pi,ta de trigo nas áreas rurais é apenas me­
tade do das áreas urbanas. O consumo de carnes beneficiadas 
é quase desconhecido nas áreas rurais, e o consumo de óleos 
vegetais é comparativamente baixo. Os produtos como a 
batata, que são produzidos principalmente no Sul do pais, 
são mais consumidos pela população urbana, do mesmo modo 
que a laranja. 
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TA.BELA 115 

CONSU!IO ANUAL PER CAPITA DOS PRODUTOS PBDUBI08 NOS SETORES 
URBANO E BUBAL, 1961 

Arroz ... . . . .. ..... . .. .. .. . . 
Milho (•) . ....... .. .... . . . . 
Trigo (•) .. .. .. ... ...... . . . 
F eijão . . .. . ......... . . . . . . 
Batatas . ........ .. .. .. . . . . 
Mandioca (•) . ....... .. ... . 
Carne de Vaca . . .. .. . .. . . . 
Carne de Pol"C'o ... . .... .. .. 
Carne de Carneiro, Cabra . . 
Leite ... .. . . . . .. .. . . . .. . . . 
Aves Domóstlcu ... . . . . ... . 
Ü\' 0 8 

Peixe~ ..... .. .. ..... .. .. ... 
Carne em Conserva ... . ... . 
Ba.rlana.s (.) .. ..•• . . •. • . . • • 
I.Aranjas . .... ... . . .. •. . . .. 
Bll.n.ha •••••• •. ..... . . . • • .. . 
Toicinho . . .... . .... . . . .... . 

Oleoe Vegetais .... . .. . .... . 
Café •.. . . ... .• . .• •• •• •• • •• 
At'Ocar ( •) •. •. •• ••• ••. • • ••• 

Urbaaa 

38.4 
4.0 

57.5 
19.6 

14.8 
40,0 

30.9 

1 .9 
0.3 

91.5 
2.8 
4,5 

5.8 
2.1 

22.1 
37.1 
3.8 
3,5 
5,7 
'l,4 

30,8 

B•ral 

40.3 
29.6 
31,3 
84,8 

7.9 
199.6 
15.5 
11,1 
4.0 

97,0 
5,f 
3,3 

3.6 

28,3 
20,5 
5.3 
4.3 
1,0 
7.4 

40,0 

Geral 

39.4 
17,6 
43.6 
28,0 
11,0 

124.6 
23,0 
6.8 
2,3 

94.1 
4,0 
3 ,9 
4,6 
l,O 

25,4 
28,3 
4.6 
3,9 

3,3 
7,4 

35,7 

(a) Para êases produtos, os dados sôbre con.sumo aparente foram usados nu 

projeções ao Invés daqueles aqui Indica.doa. estes podem ser encontrados na 
Tabela 116, sob o titulo <Balanço Alimenta.D. 

Fonte: ProJecõee de Oferta e Demanda. 

A diferença na fonte de proteína também é grande 
entre a população rural e ur~ana. A população rural de­
pende muito mais do feijão, que é uma fonte de proteína 
vegetal. Mesmo nas categorias de animais, a combinação 
é substancialmente düeren1ie . A população urbana, com seus 
níveis mais altos de renda, consome relativamente mais 
carne de vaca. A ·população rural consome relativamente 
mais carne de porco, carneiro, cabrito e aves. 

Nem todos os dados apresentados nessa tabela foram 
usados como base das projeções que se seguem. Sérias dis­
crepâncias oconeram entre êsses dadoo e os de outras fontes. 
Por exemplo, o consumo de bananas e açúcar é muito d.if e­
rente daquele da análise de balanço aumentar, que dá esti­
mativas de consumo aparente. :2sses últimos dados foram 
usados com objetivo de proj~ções, na pressuposição de que 
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uma boa parcela dês.ses produtos vai para a indústria de 
doces, que não foi considerada nos estudos de orçamentos 
familiares. 

Considerações semelhantes se aplicam às estimativas de 
consumo de milho e mandioca . As diferenças nesses casos 
foram atribuídas ao uso dêsses produtos para a produção 
animal (o consumo de milho parece ter sido subestimado 
pelo estudo de orçamentos familiares, e a mandioca parece 
ter sido superestimada) . Mais uma vez, as taxas de consumo 
foram tiradas das estimativas de consumo aparente, compu­
tadas da análise do balanço alimentar. 

E finalmente, as estimativas de consumo aparente foram 
usadas para o trigo. A dificuldade aqui surge dos meios in­
diretos pelos quais a farinha de trigo é utilizada, o que 
invalida as estimativas dos orçamentos familiares. Devido ao 
fato de 80 por-cento do trigo ser importado, e os dados de 
exportação e importação serem mais precisos do que os outros, 
as estimativas usadas nas projeções foram baseadas no con-
suIDo aparente. · 

Os dados de consumo per carnta estimados a partir dos 
orçamentos familiares parecem ser mais precisos, e além 
disto facilitam a divisão entre as populações iural e urbana. 

Elasticidade Renda da Demanda 

Os coeficientes de Engel, calculados dos levantamentos 
de orçamentos familiares, estão apresentados nas Tabelas 117 
e 118 . Conforme esperado, os coeficientes de Engel estão 
relacionados com o nível de renda, com as regiões de maior 
renda gastando uma menor parcela dos seus orçamentos em 
aumentos. 
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TABELA 116 

ESTIMATl\'AS ALTERNATIVAS DE COM8UJIO ALDIENTAB, POB PBODUTO 
<kc per eaplta por aao> 

Arroz 
Milho 
Trigo 
F oijlo 
Batat&A 

Produto 

Mandioca .. ..... .. ....... . 
Carne d o Vaca • .. . ... ..... 
Carne de Porco ...... .. .. . . 
Carne d e Carneiro, Cabra .. 
Leito Fre.sco .... . .... .. ... . 
A \ 'CS Domóstlcaa .... . .. . .. . 

º''º" ..... .. .. ........ ... . . 
P eixe .. ... .... ............ 

FreAC'O •• •• • ••••• . .• • • •• 

Proceeaado 

40,7 

34.3 
25,7 
21.0 
9,0 

88,9 
18.5 
4.0 
0,8 

45,l 

3.3 
4.7 

Banana.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,9 
JAranju . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.0 
Banha . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6 
Toicinho ... .... . . ... ...... . 
ólooe Vcgetaia .. . .. . .. .. . .. 3.2 
Acõcar R efinado . . . . . . . . . . 36,3 

Fonte : ProJech9 de Oferta e Demanda. 

FAO IBBE - FGV 
( l.N'J-1161) (lt60) 

37,l 39.f 
3.1,1 17,6 
24,8 4.1.6 
21.0 28.0 
9,0 11,0 

46.0 127,3 
20.9 23,0 
7,2 6.8 
0,6 2.3 

43.2 47.0 
0.1 4.0 
8.3 3,9 

1.2 3,8 

1,1 º·" 38.4 25,4 
21.7 28.3 

4.6 
3.9 3.9 
2.4 3,2 

34.4 27.8 

As estimativas de elasticidade da renda para uso nas pro­
jeções se procederam por etapas. Primeiro, foram usados 
dados de amostra cross-sectional para estimar elasticidades 
de renda por produtos das amostras rural e urbana . Foram 
usados procedimentos de regressão ponderada para reconhecer 
as taxas diferentes de amostragem entre os extratos diferen­
tes da renda. As projeções de demanda foram então feitas 
com base nestes coeficientes, com elasticidades separadas 
usadas para as populações rural e urbana. 

Então, uma nova função foi ajustada a êstes dados, o 
que permitiu uma elasticidade variável, e na qual o consu­
mo anual per ca-pita foi passado por regressão na renda 
per capita ponderada na população total. Isto produz o que 
se chama de elasticidade da renda potencial a longo prazo, 
que é diferente a cada ano, e que reflete as mudanças do 
consumo per capita nas populações rural e urbana, e tam­
bém inclui as substituições que se verificam com a emigração 
das zonas rurais para as urbanas (as elasticidades podem 
ser obtidas da fonte original). 
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TABELA 117 
COEFICIENTES DE ENGEL E RENDA PEB CAPITA, POPULAÇAO lJRBANA 

Região Norte-Nordeste . .. .•............. 
Belém .... .. ...... .. ...... . ... . ... .. . . 
Fortaleza 
Recife 
Salvador ......... ... ..... ....... ..... 

Região Leste . ... . ... . . .. . . .... . . . ... . . .. . 
Capitais 

Belo Horizonte •. ..... . ... .. ...... 
Rio de Janeiro . . .......... .. .... . 

Cidades do Interior 

.Participação Relati­

"ª dos Alimentos 
nos Gastos Totais 

do Consumidor 

% 
50.5 
54.8 
49.2 
53.3 
47,2 

44,4 

37.0 
4-0,3 

Minas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.1 
Rio de .Janeiro, Espirito Santo . . 46,l 

Região SUi ... ... . .. ... . . . . ... . .......... . 
Capitais 

São Paulo . . ... . . . . . . .. . . . . .. . . . . . 
curitiba .. ... ... ... .. ...... .... .. 

Cidades do Interior 

42,4 

38,8 
38,8 

São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44.5 
Paraná, Santa Catarina . . . . . . . . . . 44,0 

Brasil .. ..... .... ...... ... .. ..... .... .... 45,2 

Fcmte : Projeções de Oferta e Demanda. 

TABELA 118 

Renda 
Per Capita 

(1960) 

NCr$ 
22,9 

45,1 

52.1 

40,3 

COEFICIENTES DE ENGEL E RJt~NDA PER CAPITA, POPULAÇÃO BUBAL 

Especificação 

Região Nordeste ... . .. . . . ... .. ..... . .... . 
Ceará . .... . ............ . . .. ... . ... . . . 
Pernambuco .... ..... ................ 

Região. I..este .. ......... . ............... . . 
Mina,s, Gerais ...........• .. . . ....... . . 

Participação Relati­
va dos Alimentos 

nos Gastos Totais 
do Consumidor 

% 
64,5 
62,4 
64,8 

60,4 
59.3 

Esplrito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 4 • 

Região Sul .......... ....... ....... .... .. . 
São Paulo ............... . ... . ..... . . . 
Santa Catarina ..... ... .. .. .. . .... .. . . 
Rio Grande do Sul .................. . 

Brasil .. ................. .. ... ............ 
Fonte: Projeções de Oferta e Demanda. 
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56,l 
56,l 
55,3 
56,9 

58,8 

Renda 
Per Capita 

(1960) 

NCr$ 
9,5 

15,6 

26,4 

16.8 



Projeções de Dennanda Potencial 

As projeções correspondem a um conceito de demanda 
potencial em que os preços relativos são considerados sem 
mudança, bem como as condições básicas de oferta . Combi­
nando as projeções da população, as estimativas de elastici­
dade da renda, e as projeções 'de renda, chegou-se a projeções 
de demanda a dois níveis: agregado e individual. 

A demanda global calculada a preços de 1962 e proje­
tada para o futuro está apresentada na Tabela 119. As pro­
jeções indicam uma taxa geométrica de crescimento de 4,04 
por-cento até o ano de 1975. A diferença entre êste dado e a 
taxa de crescimento populacional é a quantidade devido ao 
aumento nas rendas per ca'Pita. 

As Tabelas 120-122 contêm as projeções de acôrdo com 
o produto e por setor populacional. Para colocar êstes dados 
na mesma base das projeções de oferta que se seguem, êles 
foram convertidos em equivalentes de produtos primários pelo 
uso de coeficientes apropriados de industria1ização. A isso 
foi adicionado o consumo para semente, ovos para incubação, 
consumo para ração animal e a margem de perda entre pro­
dutor e consumidor. As estimativas resultantes estão apre­
sentadas na Tabela 123. 

TABELA 119 

DE:&IANDA :POTENCIAL AGREGADA DOS PRODUTOS AGB1COLAS, 1960 - 1975 

Ano (Milhões de NCr$) tndice 

1960 1.526 100,0 

1965 1 .842 120.7 
1970 2.241 146,9 
1975 2.763 181,1 

(a) Pre<:os de 1962. 
Fonte : Projeções de Oferta e Demanda. 

Para algumas das projeções da tabela, metodologias a} .. 

ternativas foram usadas para prÓdutos de exportação e para 
matérias-primas para a indústria. No caso do cacau e do 
café a demanda doméstica foi estimada dos levantamentos ' . de orçamentos familiares, porém a demanda externa (o pnn .. 
cipal componen1;e) foi tirada de projeções feitas pelos respec .. 
tivos órgãos govem.amentais que são responsáveis por êstas 
produt,os. Para o algodão e fumo não foi possível usar elas­
ticidade da renda ao se fazer as projeções. A demanda domés-
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TABELA 120 

DEMANDA POTENCIAL, POPULA(;AO U.BBA.NA, 1960-1915 
(1.000 toneladaa> 

Produto 

Cereais. Grãos. Ralzes, Tubérculos 
Arroz ................................ 
Milho 

Verde . . ..•........•..•.. . ...... . . 
Farinha Processada 

Trigo 
Farinha de Trigo ...... .. . . ...... . 
Pão . . ........................ · · · · 
Pasta ............ ...... ....... .... 

F eijão . . . ..•......... . .. . ·. · · . . ... · · · . 
Batatas . . ..... . ..... . . . ... . .. . . .. ... . 

Mandioca 
cln naturu ..... . ..... .. ... . .... . 
Farinha de Mandioca ........... . 

Produtos Protéicos, Origem Animal 
Carne 

Fresca 
Sêca 

...... ........ ............ 
........ ........... ... ... .... . 

Poreo •...................... . ........ 
Cabras. carneiros ................ . .. . 

Leite 
cln natura> ... .. . .. ..... ........ . 
Em Pó .......................... . 
Queijo ........... ' ..... ......... . 
Manteiga ....................... . 

Aves 
Ovos 

................................. 

........... ...................... 
Peixe 

Fresco . . ........ . ..... .. . ... .... . 
Processado ..................... . 

Frutas 
Ba.nanas ••• • ••••••••• •• •••••••• •• 
Laranjas 

Gorduras, óleos 
Animal 

..... ........... ........ 

Banha ... ... ..................... 
Toicinho ....................•.... 

Vegetal .. . ...... .. •.............. ... . 
Outros 

Açúcar 

Refinado .. . . . .. ......• ........•• 
Mascavo . .......... . . .. ......•... 
Melaço ..•..•............... .. ..•. 

Caf'é •..•.... .. . ..... . ... . .. • .. . ..• . .• 

Fonte: Projeções de Oferta e Demanda. 
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1960 

1.260 

115 

150 
1.250 

170 
660 
475 

70 
330 

900 
70 
70 
10 

980 
45 
60 
55 

80 
270 

135 
30 

860 
1.200 

120 
110 
200 

1.000 

500 

1.650 

14.5 

200 
1.630 

230 
860 
630 

100 
üO 

1.250 
90 
90 
13 

1.350 
60 
85 
80 

115 
200 

190 
45 

1.160 
1.680 

150 
140 
275 

1.300 

650 

2.090 

180 

270 
2.130 

soo 
1 .050 

845 

130 
610 

1.690 
llO 
130 
16 

1.870 
80 

125 
120 

180 
280 

260 
60 

1.495 
2.320 

185 
180 
372 

1 .690 

850 

2.680 

360 
2.790 

.00 
1.320 
1.160 

170 
700 

2.330 
H-0 
180 

20 

2.690 
100 
185 
170 

260 
375 

85ó 
85 

2 .010 
3.204 

225 
22.6 
499 

2.200 

1.080 



TABEI,A. 121 

DEMANDA POTENCIAL. POPULACAO B.UBAL, 1960-1975 
(1.000 tonelada) 

Produto 

Cereais, Grlos. Ratzes. Tubérculos 
Arroz • ..... • . .•.• .. ••. •. .. . . . . . . . . ... 
Milho 

Verde .. • •••• . • •. .... . . •. ... . ..... 
Farinha Proceuada 

Trigo 
Farinha de Trigo . . .. . ... ... .. .. . . 
Pão . .... .. .... . ..... . ........... . 
Puta 

ll'elj&o •.•• • • •• • • •••• •• • ..•.• • .•. .• •.. • 
Batata.IS .. .... ..... ..... ..... ...... .. . 
Mandioca 

cln natu_ra:t . .. ... .. . ..... ... . . . . . 
Farinha de Mandioca 

Produtos Protétcoe, Origem Animal 
Carne 

Fresca 
Sêca 

.... ......... .. ........... 
Porco ... ............... .. ............ 
Cabras, Carneiros 

Leite 

... ..... ......... .. .. 

cin naturu ........ . ........ . .. . . 
Em P6 .. . .. . ..... •. . ......... . ... 
Queijo • ••.•••••.•• •.• . •• • • .••• . .• 
K.an.telga • ••• • •••••• •• ••.• • .• • .•• 

Avea .•.•...•.•.. .• .• . •......•. .. .•.. . 
Ovos 

Peixe 
nesco ............ . .. .. ... . .. . .. . 
P~sado . .. .... . ............... . 

Frutaa 
Bananas 
Laranjas 

Gorduras, óleos 
Animal 

Banha 

.............. .......... 

... .................. .... .. 
Toicinho ••••••••••.•.. •• ..•..•••• 

Vegetal ••.••.••.•••••••.•. • .• . ..•• ••• 

Outros 
Acdcar 

Refinado ... ........ .. .. ......... 
Masca.vo •••••••••••••. •••..•... . • 
Me~o ••• ••••• •• ••••...•..•....•• 

C&ifé •••••••••••••• • ••••••• • • •• ••••••• 

J'onte: ProJeoi• de Oferta e D~ 

1.500 

170 
900 

690 
1.7~ 

350 
110 
'19 
152 

2.am 
17 
7li 
23 

2)0 

ll6 

130 

920 
'150 

2)() 

160 
40 

950 
a; 
130 
660 

1.650 

180 
980 

690 
:110 
14& 

1.460 
:m 

760 
1.850 

.00 
120 
460 
167 

2.640 
18 
87 
28 

226 
140 

HO 

1.000 
860 

23) 

176 
4& 

1.060 
460 
116 
600 

1970 

1.870 

190 
1.060 

660 
310 

160 
1.600 

376 

830 
1.990 

3.990 
19 

100 
33 

2iO 
160 

1.120 
970 

1.160 
soo 
96 

660 

2.100 

D 
1.HO 

'1SO ., 
JS) 

1.880 ., 

3.G> 
21. 

11'1 
40 .. 

18li 

1'10 

21& 
216 
&li 
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TABELA 122 

DEMANDA POTENCIAL, POPVLAClAO TOTAL, lM0-1916 
(1.000 toaeladu) 

OerealB, Grloe, Ratzea, Tubérculos 
A.rroz •. . . .••• • • • • •••••.. . .... •. . •... . 
Jlilho 

Verde . ........•..• . ..•..... . .... . 
Farinha Proceaaada .. . . . . .... .. . . 
R,aclo <•> •.•• .•• ...•.. ...•. .... .. . 

Trigo 
Farinha de Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Pio .... . ... . ... . . .. . .. . . ...... . . . 
Puta 

Jl'eljlo . .. •....... • . ... . .. . . . ....... . .. 
Ba.tataa ••• . • ••• .•• ... • . ' . . . . . . . . . • . . . 
Mandioca 

cln natur&» .• . ... .. . . . .. . . .. .. . . . 
Farinha de Mandioca . .... • . . .. . . 

Pn>dutoe Protélcoe, Origem Animal 
Carne 

Fresca 
Sêca 

Porco . • ••...• • • ••. • ..•...•... . • .• ... . 
Cabru, Ca,rnelr<>t1 •• . . . . . .. . . .. . ..... . 
Leite 

cI.n naturn . .. . . . . .. . . .... . .. . .. . 
BID Pó . ... .• .•. . .. . . • ....... • .... 
Queijo • •. ..•. ••. . . .. ..•.. . • . . · · · . 
Manteiga •• • • ••••• • •••.• •.••• ..• • 

Aves •.. •• ....•• ••••••••.. .• . •. •..... . 
0'\'()8 • . • • •• .. • . • •••....•... •• •.••••• . . 
Peixe 

Fr'eaco .•.• • ..• •• •• • ...... . • • . .... 
Processado 

Frutas 
.................. .... 

Bainan.u • •••••. • •••• • .•••••• • • ••• 
Para Produção de Docee (•) . . . . 
ãranju .. . •. . .. . ..• . ........ ... 

Gorduras, óleos 
Anlmal 
~. . ............... .......... . 
Toicinho •• . .•.••...••... . ........ 

Vegetal 
Outroe 

... .. ...... .......... ........ . 
Aç'dcar 

Refinado 
Kucavo 

.. ............. ... ..... . 
.... .. ... ... .. .... ..... .. 

Kelaco ..••.. •..... •........ . . . ... 
C&f é ................. ....... .. .. ..... 

1980 

2.760 

170 
1.016 
8 .870 

670 
1 .490 

soo 
1.970 

760 

780 
2.060 

1.250 
180 
480 
162 

3.300 
82 

135 
78 -270 

265 
30 

1.780 
880 

1.980 

320 
2'10 
2" 

l.950 

1.060 

(a) Calculado como reeldual da Dem&Dda Total. 
Fonte: ProJecões de Oferta e DelllUlda. 
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1966 

3.300 

180 
1 .126 
8 .070 

790 
1.900 

376 
2 .800 

960 

860 
2 .260 

1.860 
210 
560 
180 

3.990 
78 

172 
108 
840 
340 

330 
46 

2.150 
l.190 
2 .640 

370 
316 
320 

2.350 

1.250 

mo 

3.960 

190 
1.%)() 
9.750 

930 

2 .440 
460 

2.600 
l .D> 

960 
2.600 

2 .140 
23& 
660 
~ 

4.860 
99 

22& 
1J53 
430 
440 

416 
60 

2.616 
1.826 
3.290 

430 
370 
422 

2.850 

1.600 

4.78~ 

:1()(). 

1.360 
11.940 

1.110 
3.140 

68(). 

3 .000· 
1.600 

1.090 
2.861>' 

6 .010 
121 
ao:t-
210 
540 
66()· 

626 
85-

3.240 
2 .260 
4 .314 

3.500 

1.8()()J 



TABJDLA. 1Ja 

PBOJBCOES D.& DEll.&lfD.& POTENCIAL, E11 
PBIHABIO EQUIVALENTE, 

(LOOO toneladu) 

Produto 

Oareafa, Grto., RalzM, Tub6rcul09 
Ar'roz •.•••••••••••••••• • ••••••••••••• 
li.ilho ••••.••••••••.••••• • ••••••••••• 
Trigo 
Jreljlo 
Batataa 

••••••••••••••••••••••••••••••• ............................... 
............................. 

Jlandloca ............................ 
Produtos de Origem Animal 

Ca.nle c!e Vaca •.• • . .. •••.... .. ..•• . •• 
Ca.rne de Porc.o •••••••••••••••••• • • • •• 
Carne de C&melro, Cabra ..... .. ... . 
L-elte •••••••••.••••• • •••••••••••••••• 
A vee Domúilcae •••...••.....•.•..••• 
()voe 

Peixe 
Banha 

................................ 

Toicinho 

Wrutaa 
Bananu 
Laranju 

............................... ............................... 
............................. 

............................. 
............................ 

Gordura.e e Oleo.s Vegeta.18 
Algodlo ............................. 
&ne:ridolm ••••••••• · •••••••••••••••••• 
OllT& ....................••.....•..... 
SoJa 
Cõco 

................................. ................................. 
Produtos de Exportação 
~u .•••••..•••••.•••••••.•••.••••• 
Caf 6 ................................. 

<>atroe 
Ac'dcar 
AJgodlo 
J'Umo 

····•····•••·•·•··•·••··••••·· ...•.....•.•.••••....•..••... .............. ' ............... . 

4.660 
8.360 
2.81)() 
2.160 
1.270 

17.370 

1.810 
480 
182 

6 .600 
280 
300 
ao 
la> 
270 

5Z 
U6 

1 
90 
80 

s 
1.0&0 

~.5'70 

1.440 
126 

ftBllOB DO PRODUTO 
1980-19'75 

5.460 
9.710 
3.290 
2.5~ 

1.800 
19.240 

2 .00> 
515() 

180 
8.400 

340 
380 
.00 
370 
32) 

3.700 
2.8~ 

800 
210 
10 

180 
110 

10 
1.~ 

3.190 
1.820 

170 

mo 

6.640 
11.670 
4.100 
2.8150 
2.<MO 

21.370 

2.610 
860 
200 

10.800 
430 
490 
620 
430 
370 

4 .700 
3.660 

-
740 
300 
u 

240 
140 

15 
1.600 

4.000 
2.3'0 

190 

7.900 
14.040 
5.170 
3.290 
2.870 

24.290 

6 .100 
4.790 

890 
400 
14 

390 
190 

20 
1.800 

5.090 
2.860 -

811 



TABELA 124 

OFERTA DE PRODUTOS AGBOFECUABIOS SELETOS, 1968 

PBODUCAO 
A.reas Bendl-

Produtos 1000/ha. mento Total Export. Import. Total 

Cereais, Grãos, Raizes, Tu­
bérculos 

....... ... ... ...... Arroz 
Milho 
Trigo 
Feijão 

Batatas 
Mandioca 

..... ..... .......... 
.................. 
................. 
............... 

Produtos Protéicos, Origem 
Animal 

C!arne de Vaca •••.•••••• 
carne de Porco . . ....... . 
08.rne de Cameiro, Cabra 
l.Aeite ••••••••••••••••••• 
Aves Domésticas ....... . 
Ovos 
Peixe 

Frutas 
Bananas 
Laranja 

... ................ 

................ 
Gorduras, óleos 

Animal 
Ballha .....•• •••.•••••. 
Toicinho 

Vegetal (Base dos Produtos 
Primários) 

Algod.ão •.• •..•••••••••• 
Amendoim ...•.. ••.•• • .• 
Oliva, ................... . 
Sc:lja ••••••••••••••••••••• 
Cõco .. •• • • ••••••••••••••• 

Produtos de Exportação 

2.860 
6.600 
1.UO 
3.270 

225 
1.330 

186 
112 

Ca.cau • . . . • . • • . • • • • . • • • • • 467 
Caaf6 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 4. 6.00 

Outros 
.Acdcar Refinado •...•... 
Algodão • . . . . • • • • . • • • • • • 2. 9()() 

ll'llmo . . . . . . • • • • • • • • • • • • • 21.0 

qullosfha. 

1.610 
1.290 

570 
660 

5.540 
9.800 

17.365 
20.714 

340 
991 

546 
76Q 

~te: ProJeoôell de Oferta e Demanda. 

312 

4.620 
8.940 

630 
2.160 
1.240 

17.500 

1.640 
480 
isa 

6.520 
280 
300 
290 

3.230 
2.320 

320 
270 

62.5 
155 

90 
80 

160 
4.580 

3.200 
1.580 

160 

(1.000 tolleladas> 

60 
140 

130 

30 

230 
120 

162 
3.530 

630 
140 

36 

2.020 
o 

30 

80 

32 

9 

-

4.560 
8 .350 
2.660 
2.160 
1.270 

17.37Ó 

1.610 
480 
161 

6.600 
280 
300 
820 

2 .950 
2.200 

~ 
270 

-
156 

9 
90 
80 

8 
1.050 

2.670 
1.440 

ll5 



tica foi calculada como um resíduo d~ois da extrapolação 
das tendências da produção doméstica e das exportações. 

Conforme pode ser visto na tabela, os maiores aumentos 
da demanda são de produtos de proteína vegetal de formas 
não tradicionais, como amendoim., soja e alguns produtos 
de origem animal. O último grupo inclui carne de vaca leite . ' ' ' ovos e peoce. Outros produtos com aumentos relativamente 
grandes na previ.São da demanda são óleo de côco, banana, 
laranja e batata. Aumentos relativamente pequenos na de­
manda são previstos para mandioca, carneiro e fumo. 

OFERTA 

Níveis de Produção 

As informações sôbre área, rendimento, produção total, 
exportações, importações, e oferta doméstica total de produ­
tos agrícolas selecionados em 1960, vão apresentadas na 
Tabela 124. Na Tabela 125 são apresentados índices sôbre a 
disponibilidade bruta dos mesmos produtos selecionados para 
1960. Esta é calculada da oferta total menos sementes, ovos 
para incubação, ração animal e perdas. 

Estimativas de Funções de Produção 

As projeções da oferta se baseiam em funções de pro­
dução, estimadas de dados de amostragem, e projeções do 
uso de insumos. Nesta seção discute-se ligeiramente as fun­
ções de p,rodução e como elas foram estimadas. 

Os dados foram .coletados através de um levantamento 
feito simultâneamente com o estudo de orçamentos familia­
res para a população rural. Foram pesquisados cêrca de 
1.800 estabelecimentos em sete estados. :t.stes sete estados cor­
respondem aproximadamente a 60 por-cenoo do produto agrí­
cola nacional, e os únicos estados importantes deixados fora 
sob o ponto de vista agrícola foram Paranã, Goiás e Mato 
Grosso. 

Foram ajustadas funções separadas para atividades im­
portantes em base estadual, além das funções agregadas 
para cultura, pecuária e produção agrícola. As funções agre­
gadas foram estimadas por uma ponderação das funções. 
individuais. 

~ _ ____.....___ ·-



TABELA 126 

DISPO?UBILmADE DE P.BODUTOS AGBICOLAS SELETO~ U8I 
(1.000 toneladu> 

Produto Oferta 
Total 

DEDUCGES 
Semente., Bqões 
lllcubacio 

Dupoal­
Belogo, bllldade 

Cereais. Grãos, Raizes. Tu­
bérculos 

Arroz 
Milho 
Trigo 

F eijão 
Batatas 
:Mandioca 

........ ..... ... .. 

Produtos Protéicos, Origem 
Animal 

Carne de Vaca ... . . . .. . •. 
Carne de Porco . .... . . . . 
carne de 'Carneiro, Cabra 
ü i te ... . .... . . . .. .... · ·. 
Aves Domésticas .. . ..•.. 
Ovos 

Peixe ... .... .... ........ 
Fruta.s 

Bananas 
Laranjas .... .... ....... 

G<>rduras, óleos 
Animal 

Banha ... .. . . . . . .... . . 
Toicinho 

Vegetal 
Algodão 
Amendoim • . .. ... . . .. . . 
Oliva . . . . .. . .. . . . . . . . . . 
Soja . .. . .... .... . . .. ... . 
'Côco .. ....... .... ... . . 

Produtos de Exportação 
cacau 
Café 

Outros 
Ac;úcar 

Algodão 
Fumo 

Retina.do ..••...• 
................ 

.. ................. 

4.560 
8.350 
2.650 
2.160 
1.270 

17.370 

1.610 
480 
162 

6.600 
280 
300 

320 

2.960 
2.200 

320 
1110 

525 
155 

9 
90 
80 

8 
1.060 

2.570 
1.440 

126 

Fonte : Projeções de Oferta e Demanda. 

314 

280 
130 6 .550 
80 

130 
410 

7.010 

3G 

.\ 

Perda. Total 

HO 
260 
3) 

60 
100 

1.4-00 

295 
220 

1 • • • • 

4.140 
1.410 
2.660 
1.970 

760 
8.960 

1 .610 
480 
162 

6.600 
280 
270 
33) 

2.655 
1 .980 

330 
270 

526 
156 -

9 
90 
80 

8 
1.050 

2.570 
1.060 

ll6 

-, 



Estas funções não serão reproduzidas aqui, porém é in­
teressante observar-se alguns aspectos delas. Por exemplo, 
em tôdas as três funções agregadas, o custo operacional mais 
importante foi a mão-de-obra. Para as funções de produção 
<ias lavouras, os insumos como adubos e inseticidas têm pouca 
influência no produto. No setor animal, o mesmo ocorre 
quanto as vacinas e meqicamentos. Em ambos os casos isto 
é devido ao uso muito limitado dêstes fatôres . 

Além disto, existe uma correlação inversa quase perfeita 
entre o uso de alguns insumos . Os estados que usam mais 
adubos, inseticidas e vacinas, usam uma menor proporção de 
terra. 

As produtividades marginais computarlas também mar­
cam algumas importantes relações. Por exemplo, para as 
lavouras a simples duplicação da terra em produção agri­
-cola aumentará a ;produção em 48 por-cento. Entretant.o, a 
simples duplicação da mão-de-obra, aumentará a produção 
-em apenas 12 por-cent.o. Isto é um testemunho da baixa 
·produtividade da mão-de-obra na m8=l"gem. 

Por outro lado, o uso limitado de insumos que repre­
·sentam nova tecnologia, faz com que as suas influências na 
produção sejam mui1;o baixas (pelo menos, conforme foi ~ 
<lido) . Dêste modo, o uso de fertilizantes, inseticidas e outros 
defensivos, se duplicado, aumentará a produção em apenas 
6 por-cento. E a duplicação do uso de insumos de capital, 
-como veículos, máquinas e prédios, aumentará a produção 
-em apenas 13 por-cento. 

Projeções da Oferta de Fatôres de Produção 

TERRA - Tanto a área agrícola como o número de esta­
belecimentos agrícolas têm aumentado com o tempo. Porém, 
os estabelecimentos agrícolas ainda ocupam uma parcela rela­
tivamente pequena na área total do Brasil (Ta~la 126), e a 
disponibilidade de terra não constitui por si mesma um fat;or 
limitante para o crescimento do setor agricola. Descontando 
.as terras que não são cultiváveis (20 por-cento de acôrdo 
-com a FAO), pode-.se ver que de acôrdo com o Censo de 
1960, apenas 32,1 por-cento da área do país estava em esta­
belecimentos agrícolas. 
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TABELA 126 
ABEA AGBfCOLA COMO PEBCENTAGEM DA ABEA. TOTAL, 19'0, 19GO e 1960 

EspecWcação lMO 1960 1960 

Areas Fora de Estabelecimentos 
Areas em Estabelecimentos ... 

76,7 
23,3 

72.6 
27,4 

67,9 
32,l 

Fonte: Censo Agricola1 de 1940 e 1950; Censo Agrfoola Preliminar, 1960. 

TABELA ll7 

ABEA EM PBOPBIEDA.DES, 1940, UGO, 1980 

Especificação 

Números (:r.filhares) •••• • ••••• 
ANa (Milhares Hectaree) ...... 

i..vouras· . ...••... . ..•.•• . 
Jilatas, Inutilizadas .. . . .. . 
Pastagens . .. .. .. . ... .. .. . 
llédla (Hectares/Estabele-

cimentos) .. .. . ... . .. .. . 

1.906 
197.72') 
18.835 
90.743 
88.142 

104 

2.00. 
.232.211 
19.096 

105.668 
107.548 

llS 

1960 

3.349 
265.451 
29.760 

107.891 
127.800 

79 

Fonte : Censo A.grfeola de 1940 e 1960; Censo Acrfeola Preliminar, 1960. 

A Tabela 127 mostra a redução q~e se verificou no ta­
manho das propriedades entre 1950 e 1960. Isto provàvel­
mente não r~resenta tant.o de divisas de propriedades indi­
viduais como a adição de um grande número de pequenos 
ac;tabeleciment.os no interior em rápida expansão. 

As Tabelas 127 e 128 mostram que da.s terras em pro­
priedades, a parcela em lavouras é comparativamente peque­
na. Em 1960 apenas 11 por-cento esta-vam em lavoura, com 
46 por-cento em pastagens. Isto atesta a baixa intensidade 
em que a terra é cultivada. 

TABELA 128 
A&EA EM LAVOURAS E PASTAGENS, 19'0, 1950, 1960 

<% da A.rea Total) 

Especificação l1NO 1960 

Lavouras .. .. ............ ...... 9,5 8,2 
Past.agens ... ........ ......... 44,6 46,4 

1960 

10,9 
45,7 

Fonte: Cemo Agricola de 1940 e 1950; Censo Agricola Preliminar, 1960. 

Uma análise mais profunda da expansão da terra efeti­
vamente utilizada entre 1950 e 1960 proporciona alguns deta­
lhes interessantes. A área em novos estabelecimentos cres­
ceu numa taxa de 1,3 por-cento ao ano, enquanto a área 
em lavouras aumentou numa proporção de 4,5 por-cento e a 
pastagem a uma taxa de 1,2 por-cento. Isso indica que 
o crescimento na área utilizada dependeu mais de um uso 
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mais intel1$ivo de terras nos estabelecimentos antigos de>­
que da incorporação de novas terras às propriedades. 

A FGV julgou düícil que as terras em lavouras aumen­
tassem numa taxa idêntica àquela da década anterior. ~les 
baseiam isto nos limites impostos pela falta de estradas e na. 
limitada possibilidade de uma maior expansão nas proprie­
dades e:l\.istentes. Além ~to, argumentam que uma parte. 
ponderável do aumento da produção de alimentos pode vir 
das terras de erJ"adicação de café. Esta erradicação está con­
tinuando numa taxa considerável e grande parte da terra 
assim liberada é bastante fértil. Dêste modo, êles concluem 
que o limite para a taxa de crescimento das terras em lavou­
ra será entre 3,5 e 4 por-cento ao ano. 

Com relação às pastagens, é esperado um aumento na. 
sua taxa de crescimento, embora seja impossível atender à 
expansão das demandas de carne e laticínios. ~ste cresci­
mento viria provàvelmente como resultado do aumento dos 
preços relativos de tais produtos. No período destas proje-­
ções a taxa de crescimento das terras em pastagens era ~­
rada entre 2,5 e 3 por-cento ao ano. 

MAO-DE-OBRA - A população ativa (fôrça de trabalho) 
na agricultura está projetada para crescer numa taxa de· 
1,6 por-cento ao ano. Nesta projeção está implícita a pressu­
posição de que a fôrça de trabalho permanecerá na mesma 
proporção em relação à população rural. Os dados básicos. 
estão sumariados na Tabela 129. 

TABELA 129 

PBOJEÇOES DA POPULAÇÃO ATIVA NA AGBICULTUBA, 1960 - 1976 

Populaçio Bural Popnlado Ativa Populaao Emprepcla 
A~ (1000 habitantes) na Agricultara na Agricultura oomo % 

(1000 habitantes) da :População Bunl 

1960 37.648 15.344. 40,8 
1965 40.703 16.230 40,0 
1970 44.123 17.170 39,0 
1975 47.966 19.183 40,0 

Fonte : Projeções de Oferta e Demanda. 

Uma das pressuposições feitas na projeção de renda a 
partir do modêlo de crescimento foi de que a produtividade 
da mão-de-obra cresceria numa taxa entre 1,9 e 2,7 por-cento 
ao ano. Por outro lado, o equilíbrio da oferta e as funções 
de produção indicam os seguintes níveis da oferta total d& 
mão-de-obra agrícola para atingir a demanda estimada: 
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1960 
1965 
1970 
1975 

. . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . 

100,0 
118,7 
145,4 
182,3 

.a:stes, combinados com as taxas projetadas para o cres­
·cimento da fôrça de trabalho, sugerem as seguintes tAxas 
.anuais de aumento de produtividade: 

Média 
" 
" ,, 

1960 - 65 
1965 - 70 
1970 - 75 
1960 - 75 

1,9% 
2,5% 
3,0% 
2,4% 

Estas taxas estão dentro das pressuposições feitas antes. 

CAPITAL - As informações disponíveis sôbre o valor do 
-capital empregado na agricultura se referem apenas aos 
anos de 1940 e 1950, pois os dados de 1960 não estavam 
·disponíveis na época em que o estudo foi feito. As únicas 
informações para 1960, e ainda assi~ eram preliminares, se 
referiam ao número de arados e tratores (Tabela 130). 

TABELA 130 
.N()MERO DE TRATORES E ARADOS, 1940, 1950, 1960 

Especificações 1940 1960 1960 

Tratores . . .. . ......... . . . .. .. . 
.Arados .. ... . .. . .. . .. .. .... . .. . 

3.380 
500.853 

8.372 
704.259 

Fonte: Censo Agrícola de 1940 e 1950; Censo Agrfcola Prelimlnar, 1960. 

63.493 
1.031.930 

O número de a.rados aumentou 47 por-cento entre 1950 
e 1960, enquanto o número de tratores aumentou 658 por­
-cento, partindo de uma base pequena. Porém esta infor­
mação não é adequada para definir as tendências no cres­
cimento do capital fixo, principalmente em vista da pequena, 
relação entre êste e o número de propriedades, a área plan­
tada e a fôrça de trabalho (veja Capitulo IV). 

Devido a isso, e ao fato de que a variável maquinaria 
não foi significativa na função da produção estimada, deci­
diu-se grupar prédios, maquinaria, equipamentos, veículos e 
animais de trabalho em apenas uma variável. Entã~, através 
das funções de produção, a taxa pela qual o estoque de 
capital teria que crescer para atender à demanda efetiva foi 
calculada por iteração. As demandas intermediárias foram 
consideradas e as estimativas feitas, produto por produto, e 
adicionadas . 
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Os resultados estão sumariados na Tabela 131. 21es 
·indicam que o capital físico terá que ser acumulado a uma 
taxa de 5,3 por-cento ao ano para atender à demanda efetiva 
no período da projeção. 

TABELA 131 

· TAXAS DE CBESCDD:NTO DE CAPITAL FIXO NECESSABIO PABA ATENDEB 
A DEl'IANDA ESTDIADA, 1960-1975 

Perfodo 

1960-1965 
1965-1970 
1970-19'75 
1960-1975 

Fonte; Projeções de Oferta e Demanda. 

Taxa Anual de Crescimento 
de Capital Fixo (exclul..Ddo terra> 

4,3 
6,2 
5,3 
5,3 

FERTILIZANTES - As taxas de crescimento do passado 
·com relação ao uso de fertilizantes estão apresentadas num 
capítulo anterior (Capítulo VII). Deve ser lembrado que o 
·preço dos fertilizantes no Brasil é alto em relação ao preço 
de outros insumos e ao preço da maioria dos produtos agrí­
~olas. Além disso, o mercado tem tido muita intervenção, 
-quer direta ou indiretamente, através da manipulação de 
taxas de câmbio. 

Duas séries projetadas do uso de fertilizantes estão apre-
.-sentadas nas Tabelas 132 e 133. Uma série foi apresentada 
num relatório feito para o Ministério da Agricultura e USAID 
-e a outra para o Ministério do Planejamento. O estudo 
·da FGV usou a média destas duas séries como a taxa de 
crescimento esperado no uso de fertilizantes. Os resultados 

-~stão sumariados na Tabela 134. 

TABELA 132 

-PBOJECAO DO CONSUMO DE FERTILIZANTES, MINIST~BIO DO PLANE.TA­
MENTO, 1965-1975 (em toneladas) 

..Ano Nltrog6nlo F6sforo Potúelo 

. .1965 81.258 169.118 96.883 
1970 122.026 194.250 123.584 

1976 171.675 229.382 160.286 

..Fonte: Projeções de Oferta e Demanda • 
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TABELA 133 
PB-OJEÇOES DO CONSUMO DE FERTILIZANTES. HlNIST.eBJO DA 

AGRICULTURA - USAJD 1965-1975 (fim toneladas) ----------------
A.no Nitrogênio F61foro Potáa1lo 

1965 78.000 159.000 115.000 

1970 91.000 191 .000 124.000 

1975 110.000 225.000 148.000 

Fonte: Projeções de Oferta e Demanda. 

TABELA 134 

TAXAS PROJETADAS DO AUMENTO NO USO DE FERTILIZANTES, 1960-197i 

J>eriodo 

1960-1965 
1965-1970 
197~1975 

1960-1975 

J'onte: :Projeções de Of eria e DeJDalhia. 

Projeções da Oferta Potencial 

Taltaa de Aumen~ 

2,5-3,0 
a.~s.o 

3,5-4,5 
3.~4.5 

Os resultados da análise da disponibilidade de insumos 
estão sumariados na Tabela 135, que apresenta as taxas 
anuais projetadas do crescimento de cada insumo. A falta 
de informações mais completas sôbre terra, e a existência 
de duas projeções sôbre o consumo de fertilizantes, levaram 
à computação de duas projeções separadas, uma represen­
tando um conjunto de informações mais otimistas e a outra 
um conjunto de pressuposições moderadas. 

TABELA 135 

PBOJEÇOES DA OFERTA DE FATORES, TAXAS ANUAIS DE CBESCDIENTO~ 
1960-1975 (percentagem) 

TEBBA FERTILIZANTES Fôr~ Capital 
Periodo Pressuposltão Pressuposição de Fixo 

Moderada Otimista Moderada. Otimista Trabalho 

1960-1965 2,5 3.5 2.5 3,0 3,5 4,3 
1965-1970 2,5 3,5 3,0 6,0 4,1 6,2 
1970-1975 2,5 3,5 3,5 4,5 4,6 5.3 
1960-1975 2,5 3,5 3,0 4,5 4,1 5,3 

Fonte : Projeções de Ofert~ e Demanda. 

A introdução destas taxas de crescimento de insumo nas 
funções de produção agregadas para o total da agricultura 
brasileira produz as taxas de crescimento do produto suma­
riado na Tabela 136 (as projeções de oferta para produtos 
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individuais, por outro lado, foram baseadas nas regressões de 
produção -per ca'J)i,ta de cada produto, com tempo e rerufa 
real per ca'[Jita disponíveis). 

TABELA 136 
TAXAS ANUAIS DE CBESCDIENTO DA OFERTA POTENCIAL DE PBODUTOS 

AGBfOOLAS, 1960 - 1975 (Percentagem) 

Perfodo .FreHapotJlcio :PreMauposlcão 
. Moderada Otlmbta 

1960-1965 3,0 3,6 
1966-1970 3,9 4,6 
1970-1976 3,8 4,4 
1960-1975 8,6 4,2 

Fonte : :ProJeeões de Oferta e Demanda. 

-O BALANÇO ENTRE OFERTA E DEMANDA 

Coeficiente de Consumo 

Ao se fazer as projeções, desejou-se não apenas levar em 
-conta as mudanças no consumo resultante da migração rural­
·urbana, como também os efeitos de substituição no lado da 
demanda que surgem de mudanças nos preços relativos. Tais 
-deslocamentos aparecem devido ao fato de que a of~ nem 
-sellljpre responde imedi.atamente às alterações da demanda. 
·Para medir estas "freiadas,, que surgem do lado da oferta, 
foram estimados coeficientes de consumo partindo de séries 
·temporais de dados. 

Os coeficientes foram obtidos por regressão d~ dados de 
consumo aparente e renda real per capi,ta. o coeficiente 
.resultante é a soma da elasticidade potencial de renda e ·a 
-elasticidade de substituição conseqüente das variações dos pre­
ÇQS relativos. A medida de substituição produzida pelos preços 
Telativos é então dada pela düerença entre a elasticidade po­
tencial de renda (as elasticidades de prazo longo acima) e os 
-coeficientes de consumo. 

Projeções de Demanda Efetiva 

As projeções de demanda potencial apresentadas antes 
.representam as variações da demanda. esperadas como resul­
tado de mudanças de renda e população. A demanda efetiva, 
por outro lado, considerará os efeitos de substituição que 
ocorrem pelas mudança.e; nos preços relativos e rigidez de 
aferta. Assim, leva em conta as influências seculares de 
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renda e população, porém também relaciona a demanda para. 
uma oferta de equilíbrio. As projeções de demanda efetiva. 
~tão apresentadas na Tabela 137. 

TABELA. 1~ 
PBO..JEÇGES DE DEMANDA EFETIVA, 1960-19'16 (1.000 toneladaa) 

Produto 1960 1965 1970 19'15· 

Oereals, Grãos, Ratzes, Tubérculos 
Arroz ............................. .. 
Kilho .. .. ........••...••.. ...•. .•.• . • 
Trigo •.••• •• ••. ••• •.••••••••• •• •• • ••• 
Feijão ......................... ..... 
Bat,ata.B • •••••••.• •• ••• •• •••• • • ••••• . . 
Ka,n.dioca, .•• • •• . • • ••. •••• . ... • •• • • ••• 

Produtos de Origem Anlmal 
~e de Vaca. •...• •.......... . ... .. 
c:::::a.r-n,e d e Pol'CO • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Carne de Carneiro, C&bra • . • •.•••••. 
~te ..•................. . . . .......•. 
Avee Domé:e'tlc.aa •• •• ..•.•... •••••..•• 
Ovos 
Pel.z::e ••••••• •• ••••••••• •• •• • • •••• •••• 
Banha 
Toicinho 

J'Ntaa 
B&nanu 
Laranjas 

...... .... .. .... ...... ... ... 

............. .. .. .. ......... 

...... .. ... ....... .. ........ 
Gorduras e óleos Vegetais 

.Alg<>dio •••••••• •• •••• • •• • •••• •••••• • 

.Amendoim •••••••••••••••••••••••••• : 
Oliva ................................ 
BoJa • •••• ••••••••••••••••••••••••• ••• 
Cõco ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Produtos de Exportação 
~u ••••... •.•...•.•....•....•.•.... 
caté ....................•......•..... 

Ou troa 
Açácar 
Algodão 
Fumo 

.............................. 
............................. 

............................... 
Fonte : Projeções de Oferta e Demanda. 

Projeções de Produção Efetiva 

4.660 
8.360 
2.660 
2.160 
1.270 

17.370 

1.610 
480 
162 

6.600 
280 
300 
3:1) 

320 
710 

2.960 
2.D} 

5Z 
16& 

9 
90 
80 

8 
1.060 

2.670 
l.«O 

125 

6.880 
10.4.20 

3.080 
2.520 
1.490 

20.870 

1.860 
580 
170 

7.680 
340 
450 
460 
310 
340 

3.760 
2 .750 

680 
~o 

10 
180 
120 

10 
1.260 

3.CMO 
1.820 

170 

8 .330 
14.060 
3.600 
2.860 
1.72> 

26.170 

2 .000 
760 
180 

8.960 
430 
100 
730 
220 
490 

5.210 
3.300 

960 
380 
12 

330 
180 

16 
1.600 

3.490 
a.240 

190 

11.320 . 
18.670 
4.190' 
3.290 
2.010 ~ 

33.070 

---' 
2.100 1 

990 · 
180 

10.«0 
340• 
97~ 

1.000 
120 t 
660 • 

7.020 ' 
4.000 

1.260 . 

580"' 
t•· 

510·· 
260· 

2()1 

1.800. 

4.09<> • 
2.660 

~· 

A projeção de produção efetiva foi ea.lculada com base: 
no conceito da oferta de equ.ilibrio: demanda doméstica mais. 
demanda de exportação, menos demanda de importação -se 
iguala à produção doméstica. O cálculo foi feito, produtc> 
por produto, e então agregado a preços de 1962.. Os ;resul­
tados estão mostrados na Tabela 138. 
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TABELA 138 

P~OE9 DO VALOB AGBEGADO DA PBODUÇAO EFETIVA, 1960 - ~; 

(em H.llhões de NCrS> 

-A.no Culturu Produclo Animal Total 

1960 1.015 699 1 .714 
1966 1 .186 813 1.999• 
1970 1.492 961 2.453: 
im 1.872 1 .12.6 3.()()ó.. 

Fonte : ProJeeae. de Oferta e Demanda. 

Os resultados indicam que dentro dos limites de variação 
. considerados para o futuro próximo, é possível a realização., 
do equilíbrio. Os va.IQres estão dentro dos limites de pro- . 
dução fixados pela oferta porencial (veja Tabela 139) . 

TABELA 139 

PBOJEÇOES DO V ALOB DA OFERTA POTENCIAL E DE EQlJILmBJO, 1960-19'f~ 
(em Mllhõe1 de NCrS) 

1960 
1965 
1970 
1975 

! ti ~ 
1 

1 

Oferta Potendal 
Llm1te Inferior Limite Superior 

1.714. 1.71• 
1.988 2.045 
2.340 2.M7 

2.897 3.157 

Oferta de Equlllbrio 
(Produelo Efetiva.) 

l.7H 
1.999 
2.463 
3.006 

Os dados relativos aos produtos, individualmente, estão · 
incluídos na Tabela 140. 

Balanço 

As projeções da oferta doméstica e demanda efetiva ~ 
apresentadas na Tabela 141. A oferta para consumo ~on:tes­
tico é confrontada com a demanda efetiva e as nece.ss1darl~ 
totais de importação surgem naturalmente como residuo. 
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TABELA HO 
PBOJEÇOES DA PRODUCAO EFETl\·A, 1960-1975 (1.000 toneladM) 

Produto 1960 1965 1970 lt'J' 

.Cereais, Grãos, Ralzes, Tubérculos 
An-oz • • •••••••••• •• ••••• ••• •••.••• •• • 
Mi.lho ••• • ••• ••• •. •.• ••• •. • • • • •• ••• •• . 
Trigo . • . .. . . •.... . .. • .• . .......•..•. . 
Feijão .. . . • .. • •••..•.• • • . •..••.. . .. .• 
Batatas •.•• • ••.•••••••.•••••••• • •••• • 
Malld l OiCEL • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

:Produtos de Origem Animal 
Carne d e V ac:e. • •••••• •• •••••••• •• ••• • 
Carne de Porco . . . . ... . .. .. .... . ... . 
carne de carneiro e Cabra . . ...... . . 
I,.,elte •• • ••• •• • • •• •• ••• •• ••• •• •.•••• •• 
Aves Domésticas •..•• . •.. . •.•••.••.• 
Ovos 
Peixe 
Banha 

.... ..... .... .. .. .. .... ..... .. .. 
... .. ... .. ... ... ...... ..... .... 
.. .. ... .. ....... ........... ... . 

Toicinho 
~tas 

.... .. .. ........ .. ... ..... .. 

Ban.a11as •. •••.•• . • •• •.• ••. •. . •• • • •••. 
IA.ranjas .. . .. .. ..... .. .. .... .. . . ... . 

-Gorduras e óleos Vegetais 
.Algodão •• .• .• • ••••••••. •.• · • • •• · · · • • 
Amendoim ..• ••.•••• .• .• •...•••••••. 
Oliva 
Soja 
Côco 

.... .. ...... ..... ... ............. 

.......... .. .... .... ....... ...... 

................ .... .. ........... 
:Produtos de Exportação 

Cacau 
Café 

-Outros 

.. .. ................... .. ...... 
.... .. ... ... .. ...... ... ...... ... 

Açtlcar •..••• • •••••••• • • • •. • • •••• • • • • • 
Algodão 
P'llmo ••• •••••. ••••••.•• ••• •.•••••• ... 

.Fonte : ProJeeões de Oferta e Demanda. 

4 .600 
8 .490 

630 
2.160 
1.240 

17.500 

1.640 
480 
162 

6.520 
280 
300 
290 
320 
~o 

3.230 
2 .320 

525 
166 

90 
80 

160 
4.580 

3 .~ 

1.580 
160 

TABELA Hl 

6.930 
10.590 

760 
2.620 
1.440 

21.030 

1.860 
580 
170 

7.690 
340 
450 
4~ 

310 
340 

4.110 
2.730 

680 
MO 

180 
120 

110 
3.900 

3.800 
2.120 

220 

8.400 
14.280 

840 
2 .850 
1.680 

26.240 

2.000 
760 
180 

8.840 
430 
700 
660 
D) 

490 

5.700 
3.280 

960 
380 

300 
180 

180 
4.060 

4.340 
2.930 

290 

11.420 
18.990 

980 
3.290 
1.960 

33.780 

2.100 
m 
180 

10.310 
640 
9'70 
910 
12) 

660 

7 .690 
3.980 

1.260 
580 

510 ., 
n> 

4.200 

5.090 
3.960 

380 

COMPOSIÇÃO DA OFERTA DOMeSTICA E DEMANDA EFETIVA DE 
PBODUTOS AGBtCOLAS, 1960-19'16, (Preços de 1962, em Milhões de NCl'S> 

Consumo I>oméstlco ... •.... . ... . ... . . .. .. 
.:i!:xporta.cão • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• ••••• 

Produção •.• •. .• •. •... . . . .. . •. •• •.. . • 

..Produclo para uso doméstico .. . . . . ... . 
lmportacõea • . • ••..•• •• •••••• •..•• ••.••.• 

Demanda doméetlca efetiva • •••••. • • •• 

J'onte : ProJecões de Oferta e Demanda • 
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1960 

1.626 
188 

1.714 

1 .526 
63 

1.589 

1986 1910 19'16 

1.837 ~.?.65 2.758 
162 198 ~'1 

1.999 2.453 8.005 

1.837 2.255 2.758 
73 88 lOJ 

1.910 2.343 2.860 



Na Tabela 142 vai apr~entado o equilíbrio agregado 
entre demanda e oferta de produtos agrícolas. As Tabelas 
143-146 apresentam os balanços reais e projetados entre de­
manda e oferta em intervalos de 5 anos de 1960-1975. Os 
dados de 1960 proporcionam as condições iniciais de onde 
foram feitas as projeções, e são baseados em médias qüin­
qüenais para eliminar os efeUos cíclicos. 

TABELA 142 

DEMANDA E OFERTA TOTAL DE PRODUTOS AGBfCOLAS, 1960 - 1916 

(Preços de 196Z, em Milhões de NCr$) 

Espeelllcaçio 

Demanda doméstica .. . ...... .. ... . . .. . . . 
Exportações .. . . . . . . . . . . .... .. . ... . . .. . . 

Demanda total . .. .... ... . . . ..... .. . . . 

Oferta dom~stlca . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . 
Importação ............. .. .... ..... .... . 

Oferta total . . . . ... . .... . . . . .. . .. .. . . . 

Fonte: ProJeçõet de Oferta e Demanda. 

1960 

1.689 
188 

1.777 

1.714 
63 

1.777 

1966 

1.910 
162 

2.072 

1.999 
73 

2.072 

1910 

2.343 
198 

2.541 

2.453 
88 

2.641 

1975 

2.860 
~7 

3.100 

3.005 
1~ 

3.107 

As tabelas que sintetizam os níveis esperados de oferta 
e demanda incluem dois conceitos de excedentes ou deficits. 
Os dois conceitos surgem devido aos outros de demanda usa­
dos na análise: demanda potencial e demanda efetiva. 

A demanda potencial reflete duas pressuposições simpli­
ficadoras : o nível de preços é mantido constante nos seus 
valôres de 1960, e não se considerou nenhuma substituição 
resultante de mudanças nos preços relativos. O conceito de 
demanda efetiva procura levar em conta tais substituições. 

A oferta doméstica, ~tá claro, representa a resposta do 
setor agrícola aos estímulos da demanda doméstica, além do 
efeito líquido da demanda para exportação. 

NECESSIDADES DE IMPORTAÇõFS - Os deficits po­
tenciais para 1965, 1970 e 1975 estão apresentados na Tabela 
147. Embora existam consideráveis deficits potenciais para 
vários produtos, a FGV não esperava, dado às restrições de 
política de comércio internacional, que quantidades suficien­
tes fôSsem importadas para atender à demanda. 
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TABELA 143 

CONDIÇGES INICIA.IS PA.BA. AS PBOJE((OES DE OFERTA E DEMANDA. 
PARA PRODUTOS AGRO.PECUA.RIOS SELETOS, 1960 

(1.000 toneladas) 

Produto 

Cereais, Grãos, Ra.fzes, Tu­
bérculos 

Arroz 
Milho 
Trigo 
Feijão 

................... 

Batatas . .. ... . .......... . 
Mandioca 

Produtos de Origem Animal 
Carne de Vaca •.•.•••••• 
Carne de Porco ... • . .. .. 
Carne de Carneiro, Cabra 
Leite ... .. ....•. . ....... 
Aves Domésticas ....... . 
Ovos 
Peixe 

.. .. ... ....... .. ..... 

Frutas 
Bananas 
Laranjas 

Gorduras e óleos Vegetais 
Banha ..•..•• • ••.•••••... 

Toicinho 
Algodão ••••..•.•••.••••. 
Amendoim .........•.. .. 
Milho •. . ..... .. ..•.....• 

Oliva 
Soja 
coco 

.................... 
..................... 

Produtos de Exportação 
Cacau 
Café 

Outros 
Açúcar 
AlgodãA> 
Fumo 

.. ... .............. 

.................. 
.......... ....... .. 

Consumo 
Total 

4.660 
8 .350 
2.650 
2.160 
1.270 

17.370 

1.610 
480 
162 

6.600 
280 
300 

320 

2.950 
2.200 

32-0 
270 
525 
155 

5 
9 

90 
80 

8 
1.060 

2.570 
1.440 

125 

Fonte: ProJei)éies de Oferta e Demanda. 
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Importação Exportação 

2.020 

30 

80 

32 

9 

40 
140 

130 

30 

2 

230 
120 

152 
3.530 

630 
14() 

35 

Oferta 
Domédlca 

4.620 
8.490 

63() 

2.160 
1.240 

17.600 

1.64~ 

48() 
16Z 

6.520 
280 
300 

290 

3.230 
2.320 

320 
270 
525 
165 

6 

90 
80 

160 
4.580 

3.2-00 
1.580 

160 



TABELA M4 

PROJEÇOES DE OFERTA E DE1'1ANDA PARA PRODUTOS AGROPECUABIOS 
SELETOS, 196ó (1.000 toneladas) 

Produto 

Cereais, Grãos, Rafzes, Tu­
bérculos 

Arroz 
Milho 
Trigo 

Feijão 
Batatas . . . .. . .. ..... .. .. . 
Mandioca 

Produtos de Orlgem Animal 
Carne de Vaca ... . ..... . 
Carne de Porco . . .. .... . 
Carne de Carneiro, Cabra 
~ite . . ...••. . . . . . • ••.. . 
Aves Domésticas ... .. . . . 
Ovos 
Peixe 

.... ..... .. .... ...... 
..... ....... ... ... .. 

Frutas 
Bananas 
Laranjas 

... .... ..... .. .. 

Gorduras e óleos Vegetais 
Banha ...... . . ......•. . .. 
Toicinho . . . .. .. . . ...... . 
Algodão . . • .... ... ...•.. . 
Amendoim . . . .. ....... . . 
Milho . .. .. .•. . .. . .. . • . . • 
Oliva 
Soja 
coco 

....... .. ... ... ..... 

Produtos de Exportação 
Cacau 
Café 

Outros 
Açúcar 
Algodão 
Fumo 

.... ... ... .. ....... 

....... ... ... ... . 

Demanda Demanda Oferta Excesso <+> Exceaso<+ > 
Pote{rclal Efetiva Domés- ou ou 

5.450 
9 .710 
3 .290 
2.520 
1.600 

19.240 

2 .040 
550 
180 

8 .400 
340 
380 
400 

3.700 
2.820 

370 
320 
600 
210 
10 
10 

180 
110 

10 
1.250 

3.190 
1 .820 

170 

5.880 
10.42.0 
3.080 
2.520 
1.490 

20.870 

1.860 
580 
170 

7.680 
340 
450 
460 

3 .760 
2 .740 

310 
340 
680 
240 
10 
10 

180 
120 

10 
1.250 

3.040 
1.820 

170 

tlca Deficit(-) Deficit(-) 

5.960 
10.590 

760 
2 .520 
1.440 

21.030 

1.860 
580 
170 

7.590 
34-0 
450 
420 

4 .110 
2 .740 

310 
340 
680 
240 
10 
10 

180 
120 

110 
3.900 

3.800 
2.120 

220 

Potencial Potencial 

+ 510 
+ 880 
-2.530 

o 
- 160 
+ I.790 

180 
+ 30 

10 
810 

o 
+ 70 
+ 20 

+ 410 
80 

60 
+ 20 
+ 80 
+ 30 

+ 

o 
10 
o 

10 

+ 100 
+2.650 

+ 610 
+ 300 
+ 50 

+ 80 
+ 170 
-2.320 

o 
50 

+ 160 

o 
o 
o 

90 
o 
o 

40 

+ 360 
o 

o 
o 
o 
o 
o 

10 
o 
o 

+ 100 
+2.650 

+ 760 
+ 300 
+ 50 

Fonte: Projeções de Oferta e Demanda. 
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TABELA 145 

PROJEÇOES DE 01''EBTA E DEMANDA PARA PRODUTOS AGBOPECUARIOS 
SELETOS, 1910 (1.000 toneladas) 

Produto 

Cereais, Grãos, Ralzes, Tu­
bérculos 

Arroz 
Milho 
Trigo ... . ..... . . ...... . . 
Feijão . .... .... ..... .. . . . 
Batatas . .. .. ... . . .. . .... . 
Mandioca 

Produtos de Origem A.n1mal 
Carne de Vaca . .... ... . . 
Carne de Porco ........ . 
Carne de Carneiro, Cabra 
~ite ............. . .. . .. . 
Aves Domésticas ... .. .. . 
Ovos 
Peixe 

... ....... ... ... ... .. 

Frutas 
Bananas 
Laranjas 

Gorouras e Oleos Vegetais 
BanM . . ....... .. ....... . 
Toicinho ............... . 
Algodão . ..... .....• .• . .. 
Anlendoim ...... . ...... . 
Milho .. . .. .. ..•. ....•..• 
Oliva 
Soja 
Cõco 

............ ....... .. 

....... ....... .... .. .. 

Produtos de Exporta<:ão 
Cacau 
Café 

Outros 
A<:úcar 
Algodão 
Fumo 

.. ..... .... .... .... 

... .. .... .. ...... 
.................... 

Demanda Demanda Oferta Exceaso ( + > Excesso ( + > 
Potencial Eft'th·a DomH- ou ou 

6 .540 
11.570 

4.100 
2.850 
2.040 

21 .370 

2.610 
650 
200 

10.800 
430 
490 
520 

4 .700 
3.660 

430 
370 
740 
300 
16 
12 

240 
140 

15 
1.500 

4 .000 
2.240 

190 

8.330 
14 .060 
3.600 
2 .850 
1.720 

26.170 

2.000 
760 
180 

8.950 
430 
700 
730 

6 .210 
3.290 

22.0 
490 
950 
380 
20 
12 

330 
180 

16 
1.500 

3.490 
2.240 

190 

tJca Deficit<-> Ddlclt(-) 

8.440 
14.280 

840 
2.850 
1.680 

26 .240 

2.000 
760 

180 
8.840 

430 
700 
660 

6. 700 
3.290 

220 
(90 

950 
380 
20 

o 
330 
180 

180 
4 .050 

4.340 
2 .930 

290 

Potencial 

+1.900 
+2.710 
-3.260 

o 
- 360 
+4.870 

610 
+ 110 

20 
-1.860 

o 
+ 210 
+ 140 

+1.000 
- 370 

210 
+ 120 
+ 210 
+ 80 

+ õ 

+ 
+ 

1.2 
90 
40 

+ 165 
+2.550 

+ 340 

+ 690 
+ 100 

Potencial 

+ 110 

+ 230 
-2.760 

o 
40 

+ 70 

o 
o 
o 

110 
o 
o 

70 

+ 490 
o 

o 
o 
o 
o 
o 

12 
o 
o 

+ 165 
+2.550 

+ 850 
+ 690 
+ 100 

Fonte : Proj~ee de Oferta e Demanda. 

328 



TABELA 146 

PBOJEÇ4ESDE OFERTA E DEMANDA PARA PRODUTOS AGBOPECUABIOS 
SELETOfi, 19'15 (1.000 tGneladu) 

Produto 

Cereais, Grãos, Rafzes, Tu· 
bérculoe 

Arroz 
Milho 
Trlgo . ... .... .. ...... . . . 
Feijão .... ... ... . .... . .. . 
Batatas ... ... ...... . .. . . . 
Ma.ndtoca •••••• •• •• • • • •• 

Produtos de Origem Animal 
Carne de Vaca . . ... . . . . . 
Carne de Porco .... . . .. . 
Carne de Carneiro, Cabra 
I..eite . . .... . ....... . .... . 
A Vc.-J Domésticas ..... .. . 
Ovos • .• ••• . .• • • • •••• . .. . • 
Peixe 

Frutas 
Bananas 
Laranjas 

.... .. .... ... ... 

Gorduras e óleos Vegetais 
Ba.nh.a . . •• •• •••••..•••• .• 
Toicinho . . . . .. . . .. . .. .. . 
Algodão ... . .. ........ . . . 
Amendoim ..•. . .. .. .... . 
Milho . .• . . .•••..••• •• ... 

Oliva 
Soja 
Côco 

............ ...... ... 

......... .. ...... .... 

Produtos de Exportação 
Cacau 
Café 

Outros 
A<:úcar 
Algodão 
Fumo 

.. ........ ..... .. 
.. ......... ........ 

Demanda Demanda Oferta Excu1JO <+> Excesso<+> 
Potencial Efetiva DoméM- ou ou 

7.900 
14.040 
5.170 
3.290 
2.670 

24.290 

3.390 
770 
z.M) 

14 .100 
640 

620 
670 

6. 100 
4.790 

500 
440 
890 
440 

20 

14 

390 
190 

20 

1.800 

5.090 
2.660 

220 

11.32.0 
18.670 

4 .190 
3.290 
2.010 

33 .070 

2.100 
990 

180 
10.44-0 

540 

970 
1,000 

7.02.0 
3.990 

120 
660 

1.260 
580 

50 
14-

510 
260 

20 

1 .800 

4 .090 
2.660 

22.0 

tica Deficit(-) Deficit(-) 

11.470 
18.990 

980 
3.290 
1.950 

3.3 . 780 

2.100 
990 
180 

10.310 
540 
MO 
910 

7.690 
3.990 

12> 
660 

1 .260 
580 

50 

510 
260 

220 
4 . .200 

5.090 
3.960 

380 

Tpotenclal Potencial 

+3.570 
+•.950 
-4.190 

o 
- 720 
+9.490 

-1.290 
+ 220 

- 40 
-3.790 

o 
+ 350 
+ 240 

+1.590 
-800 

380 

+ 220 

+ 370 
+ 180 
+ 30 

H 
+ 12.0 
+ 70 

+ 200 
+2.400 

o 
+t.300 
+ 160 

+ 150 
+ 320 
-3.210 

o 
60 

+ 710 

o 
o 

130 
o 
o 

90 

+ 670 
o 

o 
o 
o 
o 
o 

H 
o 
o 

+ 200 
+2.400 

+1.000 
+1.300 
+ 160 

Fonte: ProJ~ee de Oferta e Demanda. 
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:a!les argumentaram que provàvelmente apenas três cate­
gorias de alimentos importados seriam permitidas. 

1. Produtos não produzidos no país: bacalhau e azeite 
de oliva. 

2. Produtos com apenas uma produção mínima em 
relação à demanda: trigo e batata. 

3. Produtos recebidos como do~ões de outros países 
ou órgãos internacionais: leite e seus derivados. 

TABELA U7 
PBO.TECGES DOS DEFICITS POTENCIAIS DE PBODUTOS AGBfCOLAS, 

1965, 19'10 e 19'15 (1.000 toneladas) 

Produto 

Cereais, Grãos, Ratzes, Tubérculos 
Trigo .. .. . . .............. . .......... . 
Batatas ........................ ...... 

Produtos Protéicos de Origem Animal 
CMne de Vaca •.......• •.....•••.•... 
Carne de Carneiro e Oe.bra •......•.. 
Leite ................................ 
Bacalhau 

Frutas 
..... .......... .. ........... 

IA.ranja •.......•..••......... . ....•. 
Gorduras, óleos 

Ba.n.ha •••• •. •••••••.••••••••• • ••••••• 
óleo de Oliva ....................... . 

Fonte: Projeoões de Oferta e Demanda. 

1965 

2.630 
160 

180 
10 

310 
4-0 

80 

60 
10 

1970 

3.260 
360 

610 
20 

1.850 
70 

370 

210 
12 

19'15 

4.190 
720 

1 .290 
40 

3.790 
90 

800 

380 
14 

Mesmo restringindo as importações dêstes produtos, é 
duvidoso se as demandas seriam atendidas devido às restri­
ções. A Tabela 148 indica o que a FGV espera de importa­
ções dêstes produtos se as atuais políticas forem mantidas. 
As faltas de produtos podem ser vistas comparando-se as 
duas tabelas. 

TABELA 148 
PBO.JECOES DE DIPOBTACOES EFETIVAS, :PRODUTOS AGB1COLAS, 

1965, 19'10, 1915 (1.000 toneladu) 

Produto 1965 19'10 19'15 ------
Cereais, Grãos, Raizes e Tubérculos 

Trigo ............................... . 
Batatas .............................. 

Produtos Protéicos de Origem Animal 
1'el te ............................ . .. . 
Peixe .. . .. .. .................. .... .. . 

óleos, Gorduras 
óleo de Oliva ... . ...... .. .. . .. .... ... . 

Fonte : Projeções de Oferta e Demanda. 
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2.320 
60 

90 
40 

10 

2.760 
40 

uo 
70 

12 

3.210 
60 

130 
90 

14 



EXCEDENTES EXPORTA VEIS - A Tabela 149 mostra os 
excedentes potenciais de produtos agrícolas em 1965, 1970 e 
1975, calculados como resíduos positivos entre a demanda 
potencial e a oferta doméstica. :tstes excedentes são aquêles 
que existiriam se a demanda potencial pudesse ser atendida 
pela oferta doméstica ou importações e pressupondo-se os 
mesmos preços relativos de 1960. 

TABELA 149 

PBOJEÇOES DE EXCEDENTES POTENCIAIS, PBODUTOS AGROPECUABIOS, 
1965, 1910, 1975 (LOOO toneladu) 

Produto 

Cereais, Grãos, RafZee e Tubérculos 
Arroz ............................... 
Milho ••••••••••••.•.•••••• • •• •• ••••.• 
Mandioca ............................ 

Produtoe Protéicos de Origem Animal 
Carne de Vaca ...................... . 
Ovos ................................ 
Pelze ..•.•••••••...•..........•.•.. · . 

Frutas 

510 
880 

1 .790 

30 
70 
20 

Ba.nan,as • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 410 

Gorduras, Oleos 
Animal 

Toicinho .. ........................ . . 
Vegetal 

Algodão •••••.••.••.•••••••••.•••.•.• 
Anlendolm ••••••••••••••.•• •••••••••. 
Milho •••••.•.• •• .••••..••....•.••• ••• 
Soja ••.....•••••••••.••..•••.•••.•••• 
Cõco 

Produtos de Exportação 
Ca.ca.u ••••••••••••••••••••••••••••••• 
Calé ...........••••••••.•.••••••.•••• 

Outros 
Açdcar Refinado .....•.•.....•••..... 
.Algodão • • •••••••••••••••••••••• • ••• •• 
Fumo •••••••••••••••••••••••••••• • ••• 

Fonte: ProJ*es de Oferta e Demanda. 

20 

80 
30 

10 

100 
2.660 

610 
300 
50 

1970 

1.900 
2.710 
4.070 

110 
210 
140 

1.000 

120 

210 
80 
5 

90 
40 

166 
2.550 

340 
690 
100 

3.570 
4.960 
9.490 

220 
350 
240 

1.590 

220 

370 
180 
30 

120 
70 

3)() 

2.400 

1.300 
160 
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Os dados sâbre excedentes efetivos para a exportação 
estão apresentados na Tabela 150. Estas estimativas refle­
tem substituições que ocorrem no lado da demanda devido 
a mudanças nos preços relativos e dificuldades na oferta. 
Implicitamente estas correções levam em conta as restrições 
im~tas pela política de comércio internacional. 

Para se entender melhor estas substituições, serão feitos 
comentártos por grupos de produtos . 

TABELA 160 

PBOJEÇõES DE EXPOBTAÇOES EFETIVAS DE PRODUTOS AGBOPECUABIOS, 
1965, 1970 e 1975 (1.000 toneladas) 

Produto 

Cereais, Grãos, Raizes, Tubérculos 
.Ar'roz • • • • •• • • • • ••• ••• •••••• ••••• • •• •• 

Mllho •••.. • .... . . • . . . . • . · · • · • · • · • • • · • 
Mandioca ..... .. ........... ........ .. 

Frutas 
Bananas 
Laranjas 

......... ...... ....... ....... 
.... ....... ...... ...... ... .. 

Produtos de ExPortacão 
Cacau 
Café • • •• •• • • • •• ••••.• • •• . •. • •. • •• • • •• 

outros 
Acõoar Refinado ... . . . ... .. ... •. .• . . . 
Algodão • •• .••••.... •• •..•••• •.. .• .•. 
Fumo ........ ............ .. ...... ... 

Fonte: Projeções de Oferta e Demanda. 

1965 

80 
170 . 
160 

350 
100 

100 
2.650 

760 
300 
50 

1970 1975 

110 160 
230 ~ 

70 710 

490 670 
125 160 

166 200 
2 .660 2.400 

860 1.000 
690 1.300 
100 160 

Cereais, tubérculos e raízes - Neste grupo os maiores 
deficits são de trigo e batata. Mesmo com as importa­
ções indicadas na Tabela 148, o deficit potencial de trigo, 
por exemplo, permanece bem grande. No caso da batata as 
projeções de importações incluem ~enas batata para se­
mente. 

O deficit potencial dêstes produtos espera-se ser com­
pensado pela substituição de outros produtos desta categoria. 
lsto explica por que o potencial de exportação de arroz, milho 
e mandioca é reduzido substancialmente na estimativa d.e 
exportações efetivas da Tabela 150. Além disso, as exporta­
ções de milho e mandioca foram ainda mais reduzidas, pois 
considerou-se que parte dos excedentes potenciais será utili-
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zada na expansão da produção de bovinos e aves, os quais 
terão um aumento de demanda se o Brasil reativar a sua 
troca de desenvolvimento. 

Produtos protéicos ·- Espera-se que o grande deficit 
potencial de carne de vaca, carneiro, cabrito e leite seja, 
em parte, compensado por pequenos excedentes na pro­
dução de suínos e peixes. Entretanto, provàvelmente serão 
necessárias grandes importações de leite e laticínios, bem 
como a importação de pescado (as importações de leite 
foram de 80. 000 toneladas em 1960, medidas em equivalente 
de leite natural). 

Apesar do seu grande potencial exportável, conforme 
indicado na Tabela 149, o Brasil provàvelmente vai continuar 
a importar pescado nas quantidades indicadas. São apresen­
tadas duas razões para esta expectativa. Primeiramente, o 
excedente potencial desaparecerã na medida que a carne, que 
se espera ser escassa, fôr substituída por peixe. Além disto, 
a maior parte das importações de pescado serão daquele tipo 
(bacalhau por exemplo) que não existe no país. 

Frutas - Um grande deficit de laranjas é indicado na 
Tabela 147. Entretanto, isto serã neutralizado em parte pelo 
excesso na produção de bananas. EntretantiO, em ambos os 
casos, está prevista uma exportação bastante grande. Isto 
ocorre porque os dois produtos são de natureza sazonal, com 
]imitadas possibilidades de conservação. Isto acarreta a exis­
tência de excedentes exportáveis nos períodos de safra. 

óleos e gorduras - Se a produção de porco con­
tinuar a mudar no sentido de mais animal tipo carne, o 
deficit potencial da banha poderá ser grande. :mste deficit 
serã compensado em parte pelo aumento da oferta de bacon 
e pelo aumento da disponibilidade de óleos vegetais, o que 
provocará substituição do produto. 

ALGUNS COMENTARIOS CONCLUSIVOS 

AB projeções de produto e demanda ;para um futuro tão 
distante têm sérias limitações e dependem de um grande 
número de pressuposições .. Entretanto, elas podem proporcio­
nar detalhes úteis para o futuro e permitem uma base para 
o desenvolvimento de política mais racional. O que a análise 
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apresentada mostra bàsicamente é que o Brasil poderá aten­
der às suas necessidades de alimentos em futuro próximo sem 
maiores pressões. Provàvelmente, uma maior quantidade de 
terra será usada na produção enquanto a mão-de-obra, pro­
vàvelmente, sairá do setor rural numa alta taxa. Porém, as 
demandas básicas de alimentos poderão ser atendidas, fà­
cilmente. 

Por outro lado, com políticas adequadas, o Brasil poderia 
proporcionar apreciáveis quantidades de alimentos para sa­
tisfazer a uma crescente demanda mundial, e déSte modo 
criar oportunidades de emprêgo no setor agrícola. O poten­
cial certamente existe . Alternativamente, poderia expandir 
de modo significativo a sua produção para os mercados do­
mésticos, provocando a redução dos preços dos alimentos, desta 
forma melhorando a posição relativa das classes de renda 
mais baixa. De qualqu~r modo, a contribuição do setor agrí­
cola para o desenvolvimento total da · economia sena consi­
deràvelmente expandida. 

É provável que surjam problemas com produtos indivi­
duais em apenas dois casos. O primeiro é o trigo, que o 
Brasil com certeza continuará a importar em quantidades 
relativamente grandes por um perJodo de tempo ~reciável. 
Dadas as condições de vantagem comparativa, tudo indica 
que não seria inteligente gastar muitos recursos no desen­
volvimento da produção doméstica, embora esforços para 
adaptar as novas variedades de trigo que estão sendo desen­
volvidas no Centro Internacional em Chapingo, México, pos­
sam habilitar o Brasil a reduzir as suas necessidades de im­
portação, com despesas relativamente p~quenas. 

Entretanto, o problema com a proteína animal é mui~ 
düerente. O Brasil rem um grande rebanho, e grande parte 
das terras tem uma vantagem comparativa para esta ativi­
dade . Não parece haver razão para que o país dependa de 
importações. A modernização do setor pecuário permitiria 
ao Brasil tornar-se auto-suficiente, tanto em carne como en1 
laticínios. Entretanto, isto requererá gastos com pesquisa e 
educação, além da implementação de outras políticas eco-

" . normcas . 
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CAPÍTULO X 

AS ALTERNATIVAS DE POLiTICA 

Neste capítulo se propõe um conjunto de alternativas de 
política com vistas ao fortalecimento do setor agrícola. Estas 
alternativas refletem não apenas um diagnóstico da natu­
reza do problema agrícola no Brasil, como também um jul­
gamento do que parecem ser as metas políticas da sociedade 
com relação àquele setor. 

Conforme os dados dos capí_tulos anteriores indicaram, 
o Brasil não é um país com crise de alimentos, e provàvel­
mente não o será no futuro. o produto agrícola, em têrmos 
agregados, poderia continuar a aumentar numa taxa apro­
ximadamente igual ao crescimento da demanda, sem muita 
pressão. Isto poderia ser conseguido incorporando-se mais 
terras no cultivo, bem como pela expansão no uso de outros 
recursos convencionais. 

Entretanto, a provisão de uma oferta adequada de ali­
mentos em têrmos agregados não é o único aspecto do setor 
agrícola que deve ser considerado. A análise tem mostrado 
que no setor de alimentos provàvelmente existirá alguns de­
sequilíbrios importantes. Um dos mais influentes é a provisão 
de uma oferta adequada de produtos protéicos, e, mais espe­
cificamente, aquêles de origem animal. 

Outros aspectos do setor agrícola são igualmente impor­
tantes . Primeiro, parece claro que existem sérias discre­
pâncias nos rúveis de renda entre os setores agrícolas e não­
agrícolas da economia, refletindo, em parte, o nível muito 
baixo de produtividade dos recursos no seto,r rural e, em 
parte, um mercado de trabalho muito imperfeito. 

Segundo, há sérios desequilíbrios regionais no setor .rural. 
Os extremos são representados pelo Sul e Nordeste. No Sul, 
a agricultura é próspera, passando por uma rápida moder­
nização. No Nordeste, a população rural tem níveis de renda 
muito baixos, com muito pouca modernização se verificando 
no setor agrícola. 

335 



Finaln1ente, embora o setor agrícola se tenha saído razoà­
velmente bem no período de após-guerra, principalmente em 
vista do negligenciamento geral por parte do setor público, 
não parece claro que a agricultura tenha dado a contribui­
ção que pode1ia ao desenvolvimento total. Isto é um reflexo 
do seu baixo nível de produtividade, bem como da conse­
cução de políticas econômicas gerais que têm obstado o setor 
agrícola de uma contribuição maior . Isto é mais claramente 
retratado nas proibições de exportações e na supervaloliza­
ção da taxa de câmbio que não permitiu que a agricultura 
fôsse uma maior fonte de divisas . 

No nosso julgamento, o maior empenho para o forta­
lecimento do setor agrícola devia ser no aumento dos seus 
níveis de produtividade, e numa tentativa de aliviar os sérios 
problemas de distribuição de renda, de modo que os frutos 
do progresso econômico fôssem repartidos numa base mais 
ampla. Esforços devem ser feitos para· atacar pelo menos três 
ângulos do problema de distribuição de renda: 1) a discre­
pância entre os setores agrícolas e não-agrícolas; 2) o grande 
desequiliblio regional nas rendas; e 3) a grande distorção na 
distribuição de renda pesso~l, que, embora não documentada 
neste estudo, é amplamente reconhecida. 

Embora pareça claro que no atual estágio de desenvolvi­
mento, deva ser feito um esfôrço maior para fortalecer o 
setor agrícola, isto não quer dizer que a agricultura deva 
t~r uma prioridade sôbre tudo. Ao contrário, uma agricul­
tura próspera e moderna de~nderá, em grande parte, da 
manutenção de um setor não-agrícola sólido e crescente. 

Igualmente importante é que as políticas destinadas a 
fortalecer o setor agrícola não sejam desenvolvidas isolada­
mente das políticas econônúcas mais gerais. Sob muitos 
aspectos, o conjunto de políticas econômicas gerais que estão 
sendo seguidas terão tanta influência na agricultura e na 
população aí empregada, quanto o conjunto de políticas expli­
citamente agrícolas. Isto é particularmente verdade das po­
líticas fiscais e monetárias para contrôle da infl~ão, que· 
são necessálias se se pretende desenvolver viáveis n1ercados 
de capital; das políticas cambiais e do comércio interna­
cional, que são importantes para proporcionar mercados em 
expansão para a agricultura; e do conjunto de políticas que 
são seguidas para e.stimular uma taxa mais râpida de indus­
trialização, que é fundamental para dar oportunidades de 
emprêgo ao excesso de mão-de-obra da agiicultura. Políticas 
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inadequadas . em qualquer uma dessas três áreas podem 
f1rustrar quaisquer medidas de política direta que sejam 
tomadas para fortalecer a agricultura per se. 

As políticas econômicas de caráter geral desejáveis são 
as seguintes: 

1 . Esforços devem ser feitos para promover a expansão 
da economia total na maior taxa possível, e de modo con­
dizente com uma razoável estabilidade de preços. Isto não 
quer dizer o ortodoxismo de não se ter inflação. Também não 
implica em aceitar as altas e variáveis taxas de inflação do 
passado, que têm efeitos muito danosos sôbre o mercado de 
capital. Ao contrário, quer dizer que políticas fiscal e mo­
netária devem ser elaboradas .para evitar o desemprêgo de 
recursos devido a demanda agregada insuficiente, porém, con­
seguir isto com uma taxa mínima de inflação. 

2. Devem-se elaborar políticas desenvolvimentistas que 
por si só promovam a expansão das oportunidades de em­
prêgo, e se efetuar uma distribuição setorial da produção 
que seja condizente com. a vantagem comparativa. Isto 
significa o abandono da política de industrialização visando 
a substituição de importações, e uma tentativa de se obter 
relações capital-trabalho que reflitam os verdadeiros custos 
de oportunidade dos recursos. 

3. A política de comércio internacional deve ser fran­
camente expansiva. Deve-se tentar conservar a taxa de 
câmbio próxima do seu nível de equilíbrio, e a expansão das 
exportações deve ser considerada como uma meta explicita. 

A consecução dessas políticas econômicas de caráter 
geral será altamente complementar às políticas indicadas 
abaixo, que são destinadas principalmente a fortalecer o 
setor agrícola per se. Elas proporcionarão uma expansão nas 
oportunidades de emprêgo, fortalecerão o mercado de capitais, 
e estabelecerão um mercado em expansão .para os produtos 
agrícolas. 

O restante do capítulo está organizado em quatro partes. 
A primeira, examina quatro políticas alternativas que são 
freqüentemente propostas como sendo essenciais para o for­
talecimento do setor agrícola no Brasil, porém às quais damos 
uma baixa prioridade. A segunda parte, aborda as políticas 
que consideramos de alta prioridade em prol do fortalecimen­
to do setor agrícola. A terceira, discute algumas políticas 
complementares que podem dar uma boa contribuição, mas 
que são de importância secundária comparadas com as outras. 
o capítulo termina com alguns comentários conclusivos. 

337 



ALGUMAS PROPOSTAS CONVENCIONAIS 

Reforrna Agrária 

A r ' forma agrária é uma receita comum para os males 
da agric_ltura brasileira (1), assim como em outros paises 
da América Latina. O conceito usual de reforma agrária é 
de se comprar ou desapropriar terras e as redistribuir a.os 
que não as possuem, embora por vêzes tenham sido indicadas 
propostas mais sofisticadas que envolvem medidas de taxação. 

A existência no Brasil de condições que provoca1n agi ta­
ção pela reforma agrária é clara. A distribuição de proprie­
dades é muito desigual, com muitos proprietários retendo 
apenas uma pequena parcela das terras e uma pequena pro­
porção dos proprietários retendo a maior parte. Os traba­
lhadores são, em muitos casos, explorados por um mercado 
de trabalho monopsonista, e os salários e rendas em algumas 
zonas rurais representam pouco mais do que os níveis de 
sub.sistência. 

Entretanto, os dados sôbre a distribuição de propriedades 
devem ser interpretados com cuidado. Além disso, tem de se 
dar atenção na análise a ident!ficação de variáveis causais 
verdadeiras, e não a meros sintam?~ de problemas mais bási­
cos. Conforme foi mostrado num capítulo anterior, os dados 
agregados ~ôbre distribuição de propriedades são bastante 
enganadores. Muitas das grandes propriedades estão relati­
vamente isoladas dos principais centros de vida econômica, e 
estão sendo conservadas com objetivos puramente especulati­
vos . Mesmo que elas fôssem colocadas em produção, provà­
velmente não teriam acesso à economia de mercado, a menos 
que fôssem feitos grandes gastos de infra-estrutura. 

Mais importante ainda, os dados que mostram uma bai­
xa produtividade por hectare nas grandes propriedades, e alta 
produtividade por hectare nas pequenas propriedades são ilu­
sór~os (dados como êstes freqüentemente servem de base de 
argumentação para a divisão de grandes propriedades). Não 
se pode concluir de tais dados que as grandes propriedades 
devam ser divididas em unidades menores, para dêste modo 
awnentar a produtividade total e o produto agrícola. 

(1) Por exemplo, veja CIDA, Lanà Tenure Conditions anà Socio­
Economic Development of the Agricultural Sector (Brazil), (Wash­
ington, D . C . - Pan American Union, 1966) ; e Antônio R. Coutinho, 
Contribuição ao Estudo da Estrutura da Economia Agrária, Segundo 
o Censo de 1950 (Rio de Janeiro: Ministério da Agricultura, 1960) . 
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As grandes propriedades podem ser grandes, por fôrça 
das circunstâncias, devido à baixa produtividade dos solos . 
Se f ôr êste o caso, as grandes propriedades são necessárias, 
para que se tenham unidades econômicamente viáveis. A di­
visão destas unidades pode apenas resultar em um grande 
número de propriedades ·de baixa produtividade, com tama­
nho ineficiente, que não são capazes de proporcionar uma 
renda adequada para os seus proprietários . ~te será espe­
cialmente o caso se a terra fôr entregue a trabalhadores 
mal treinados e mal equipados, que tenham pouca ou nenhu­
ma habilidade empresarial . 

É importante reconhecer-se que os baixos salários entre 
os trabalhadores agrícolas têm causas que são muito mais fun­
damentais do que a distribuição de terras entre proprietários. 
Os baixos níveis de renda refletem a baixa taxa de inves­
timento na população, o baixo valor dado ao trabalho e a 
falta de alternativas de emprêgo . Dêstes, apenas o último 
é afetado pelos esquemas de redistribuição de ter.ras, e, em 
geral, numa forma que nem sempre é econômicamente viável. 

O problema que motiva a demanda pela reforma agrária 
é bàsicamente um problema de mercado de trabalho e reflete, 
em grande parte, o baixo valor atribuído à mão-de-obra agrí­
cola. As políticas que procuram melhorar o funcionamento 
do mercado de trabalho, que valorizam a mão-de-obra, e que 
criam alternativas de emprêgo contribuirão grandemente 
para a eliminação de muitos dos problemas imputados à 
"insatisfatória" distribuição de propriedades. 

Um programa multilateral que pudesse contemplar êstes 
problemas e ao mesmo tempo facilitar uma repartição mais r/ 
equitativa de propriedades, seria o seguinte: 

1 . Eliminação da alta taxa de inflação, que estimula a 
compra de terras como um me:~ ~'3 proteção contra a dE1Pre­
ciação da moeda. 

2. Estabelecimento de uma política de crédito e legisla­
ção que facilitasse a compra de terras por parte daquel~ que 
são capazes de cultivá-la (i.e., condições de financiamento 
com prazos de até 20 anos) . 

3 . Continuação do fortalecimento da economia total de 
modo que existam as oportunidades de emprêgo, e que a fôrça 
de trabalho não mais esteja sujeita a condições de mercado 
de trabalho monopsonistas. 

4. Expansão das oportunidades educacionais e investi­
mento no agente humano de modo que o trabalhador tenha 
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habilidades comercializâ veis e não mais esteja prêso pela 
ignorância. 

5. A provisão de infonnações de mercado de trabalho, 
dizendo ao trabalhador as oportunidades disponíveis para 
êle, facilitando o funcionamento dê.ste mercado na alocação 
das habilidades e recursos onde possam ser mais efetivamente 
utilizados. 

Estas propostas atacariam positivamente o problema, e 
estariam lidando com causas básicas e não sintomas . Além 
disso, não sujeitariam a sociedade ou a economia a pressões 
associadas com desapropriação forçada e redistribuição de 
terras. 

Colonização Crescente 

A expansão de programas de colonização e das terras em 
propriedades é freqüentemente sugerida como um meio de 
minorar os problemas do setor rural. Geralmente se dá três 
razões para essa proposta. A primeira, é de que aliviará a 
pressão sôbre a terra nas áreas de alta densidade, principal­
mente no Nordeste. A segunda, é de que é importante colo­
nizar o interior antes que alguém mais decida fazê-lo - um 
fator político. E em terceiro lugar, a razão é que a agricultura 
deve proporcionar mais oportunidades de emprêgo para uma 
fôrça de trabalho que cresce ràpidamente, pois o setor não­
agrícola não pode absorver todos os novos pretendentes. 

É verdade que a colonização pode aliviar as pressões 
populacionais do Nordeste, bem como proporcionar oportu­
nidades de emprêgo numa escala mais geral. A longo praw, 
também, pode ser de interêsse do Brasil colonizar o interior. 
Entretanto, deve-se reconhecer que a colonização de novas -
áreas implica numa grande aplicação de recursos. Uma infra­
estrutura completa tem que ser construída, incluindo estra­
das, comunicações e outras facilidades públicas. Tais recursos 
podem ser melhor usados na tentativa de se aumentar 
a produtividade de recursos onde êles existam, e desta forma 
aumentar o poder econômico do país, ao invés de dispersá-los 
largamente numa grande área. 

Além disto, a criação de oportunidades de emprêgo na 
agricultura, no atual estágio de desenvolvimento do Brasil, 
bem pode ser uma segunda melhor solução. Embora certa­
mente melhor do que se ter grandes pare.elas da fôrça de 
trabalho desempregadas, não é claro que isso representaria 
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a melhor utilização dos recursos. A marca de uma economia 
em desenvolvimento é a situação em que as necessidades de 
alimentos e matérias-primas do país podem ser produzidas 
com uma fôrça de trabalho agrícola em declínio, com uma 
crescente parcela da mesma sendo usada para produzir aquê­
Ies bens associados com padrões de vida mais altos. Os recur­
sos usados na colonização poderiam ser melhor utilizados 
para tomar a fôrça de trabalho mais empregável em outras 
alternativas, e no desenvolvimento daqueles setores que têm 
uma alta elasticidade-renda da demanda. 

Irrigação 

A irrigação é freqüentemente proposta como um meio 
de aumentar o produto agrícola e a produtividade, princi­
palmente no Nordeste. Várias importantes bacias hidrológicas 
parecem ter considerável potencial para projetos de irri~ 
e existem planos em andamento para executar vário~ dêles. 
Além d.isso, a irrigação tem sido uma importante fonte de 
aumento de produtos em alguns países. 

Entretanto, não parece muito sábio desenvolver-se pro­
jetos de irrigação, de capital intensivo em escala extensiva 
no Brasil, mesmo com o potencial que algumas bacias hidr<>­
lógicas parecem ter . A maior parte do país tem um nivel 
satisfatório de precipitações; e mesmo nas áreas onde há 
:falta de chuvas, tudo indica que o uso de fertilizantes e 
outras práticas administrativas podem causar aumento da 
produção com um custo mais baixo dos recursos. 

E.stâ claro, isto não quer dizer que a irrigação para a 
produção de cultura de alto valo;r não seja considerada, onde 
ela fôr econômicamente viável, nem que as relações custo­
benefício em alguns projetos de irrigação não representem 
investimentos racionais. Entretanto, os projetos de irrigação 
são dispendiosos e, provàvelmente, não tendem a contribuir 
muito para solucionar o problema geral de baixa produtivi­
dade no setor agrícola, a menos que sejam feitos investi­
mentos maciços. 

O Sistema de Comercialização 

Conforme foi discutido antes, as deficiências no sistema 
de comerciaJização são freqüentemente identificadas como os 
principais fatôres qrue es~o obstando o progre.sso .agrícola. 
A ênfase é dada ao intermediário, que presumivelmente 
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explora tanto o produtor como o consumidor, e às deficiências 
na infra-estrutura de transporte e armazenagem. As prescri­
ções de política geralmente incluem o fortalecimento do siste­
ma de transporte, investimentos públicos em armazéns e silos, 
e a concessão de créditos aos produtores, para que êstes não 
fiquem à mercê dos intermediários. 

Não se pretende descontar a importância de se te.r um 
eficiente sistema de comercialização. Um bom sistema de 
comercialização pode beneficiar tanto os consumidores como 
os produtores. Entretanto, não consideramos as deficiências 
no sistema como um importante fator que afeta o desenvol­
vimento agrícola, nem acreditamos que medidas de política 
com vistas a fortalecer êste sistema contribuirão preponde­
rantemente para a modernização da agricultura ou para 
aumentar as rendas relativas da população rural. Julgamos 
sim, que as medidas destinadas ao fortalecimento dêste setor 
são complementares às principais ne~essidad~ de política, e 
elas são discutidas naquele ponto do capítulo. 

ALGUMAS POLiTICAS ALTAMENTE PRIORIT ARIAS 
PARA O FORTALECIMENTO DO SETOR AGR1COLA 

As políticas que devem merecer alta prioridade são aque­
las dirigidas no sentido de aumentar a produtividade dos 
recursos usados no setor agrícola. Tais políticas envolvem, 
bàsicamente, investimentos no agente humano e na produção 
de novos conhecimentos. As políticas relacionadas dizem 
respeito ao desenvolvimento de indústrias que fornecem os 
insumos modernos e o fortalecimento do mercado de trabalho. 

O Fortalecimento da Pesquisa Agrícola 

Um fator chave na modernização da agi.icultura brasi­
leira e a elevação de produtividade dos recursos usados neste 
setor, será o fortalecimento da pesquisa agrícola. Embora 
o início de um sistema de pesquisa já exista, sua capacidade 
atual é bastante baixa em relação às necessidades do país. 

Muitos argumentariam que o investimento em pesquisa 
não é necessário num país que é tão abundantemente ser­
vido de terra. Entretanto, êstes ignoram dois pontos muito 
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importantes (2). O primeiro é que o retôrno aos investimen­
tos em pesquisa, é muito alto. Para cada dólar investido 
até 1956 no desenvolvimento de milho híbrido nos Esta.dos 
Unidos, se verificou uma taxa de retômo social de 700 por 
cento (3 ). Isto representa uma taxa de retôrno fenomenal, 
sendo que existem poucàs alternativas de investimentos que 
poderiam superâ-la ( 4 ) • Um país não se pode dar ao luxo 
de não fazer tal investimento. 

O segundo ponto que tende a ser ignorado, ou pelo 
menos não bem entendido, é o papel que a melhoria da pro­
dutividade desempenha no crescimento econômico. Uma pes­
quisa recente mostrou que o crescimento nas rendas per 
capita pouco tem a ver com o estoque de capital físico, 
porém é explicado pelos aumentos no estoque de conheci­
mento e educação (5 ) • ~stes são os fatôres que explicam a 
mudança de produtividade, e que em última anãlise provo­
cam o aumento nas rendas per capita. 

Poder-se-ia argumentar que a pesquisa para desenvolver 
nova tecnologia não tem que ser feita no Brasil, pois pode 
ser importada a preço reduzido dos países mais avançados. 
~ste argumento ignora a especüicidade ecológica da maior 
parte da pesquisa agrícola. É verdade que muitos dos princi­
pios e detalhes básicos podem ser transferidos de uma região 
para outra. Porém, em última análise, as pesquisas de 
ad~ptação são requeridas sob condições que são únicas para 
áreas ecológicas específicas. 

Um problema mais importante no Brasil é a falta geral 

(2) Para uma apreciação do caso geral da ênfase na pesquisa 
e educação para a modernização da agricultura, veja T. W. Schultz, 
Transforming Traditional Agriculture (New Haven and London, Yale 
University Press, 1964) . 

(3) Zvl Grillches, "Research Costs and Social Returns: Hybrid 
Com and Related Innovations", Journal of Political Economy, vol. 
66, n.0 5 (outubro 1957), págs. 501-522. 

( 4 > O exemplo do milho híbrido nos Estados Unidos não é um 
caso iSolado. O Dr. Schultz coletou os resultados de vários estudos 
que pesquisaram a taxa de retômo social aos investimentos em pes­
quisa agrícola ("The Allocation of Resourees to Research", Agricul­
tural Economics Paper, n.º 68:16, Universidade de Chicago, 20 de 
dezembro de 1968). Uma taxa mais alta (750 por-cento) foi obser· 
vada nos investimentos em pesquisa de trigo, no México, e taxa da, 
ordem de 300 por-cento foi observada nas despesas totais em 
pesquisa nos Estados Unidos e no México. 

(5) Por exemplo, veja Edward F. Denison, "The Sources of 
Economic Growth in the United States and the Alternatives Before 
US", Trabalho Suplementar n.~ 13, Committee for Economic Deve­
lopment, < 1962) . 
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de conhecimento sôbre a agricultura tropical e sôbre os solos 
encontrados no país. Isto indica a n~idade de pesquisa 
básica. 

Os recém-criados Centros Internacionais de P~uisa 
Agrícola podem dar uma significativa contribuição para o 
fortalecimento dêste setor em todo o mundo (informações 
sôbre os Centros Internacionais podem ser encontradas nos 
relatórios anuais das FUndações Ford e Rockefeller). Na 
realidade, é possível reduzir-se o custo real de se promover 
uma mudança tecnológica num determinado país. Entre­
tanto, os benefícios potenciais dos Centros Internacionais 
não serão atingidos até que uma adequada capacidade para 
trabalhos de pesquisa seja desenvolvida nos países, indivi­
dualmente. Os novos conhecimentos adquiridos nestes cen­
tros, na maioria dos casos, terão que ser adaptados às con­
dições locais. 

A grande necessidade do Brasil é desenvolver um número 
limitado de centros de pesquisa localizados em pontos críticos 
do país. Com os escassos recursos existentes para êstes obj e­
tivos, é preciso cuidar para que não sejam instalados vários 
centros pequenos e ineficientes. Ao contrário, deve-se promo­
ver esforços no sentido de concentrar recursos para o traba­
lho de pesquisa com o desenvolvimento de um número limi­
tado de centros altamente qualificados. 

Do ponto de vista regional, a maior necessidade atual­
mente parece ser o fortalecimento do sistema de pesquisa 
no Nordeste. A densidade populacional é alta naquela região, 
os níveis de renda são muito baixos, existe uma grande de­
pendência da agricultura e a infra-estrutura de pesquisa é 
bastante limitada . Deve-se dar alta prioridade ao desenvol­
vimento de, pelo menos, um sólido centro de pesquisa nessa 
região e à aplicação de ciência e tecnologia para a solução 
dos seus problemas. 

Do ponto de vista nacional, as necessidades prioritárias 
são de melhoria no nível de treinamento do pessoal técnico 
de pesquisa, e uma base maior de recursos financeiros. Con­
forme foi indicado antes, grande parte da pesquisa agrícola 
no Brasil é feita por pessoas com pouco mais do que o aurso 
supe,rior. Para que uma pesquisa seja realmente eficaz, êste 
nível de treinamento tem que ser substancialm.en1;e me­
lhorado. 

Uma vez que um pessoal técnico adequadamente trei­
nado exista, o apoio financeiro para a pesquisa agrícola 
deve ser aumentado, e principalmente estabelecido em base 
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mais ~tável. Os administradores de tais programas são fre­
qüentemente surpreendidos com cortes orçamentários que 
prejudicam seriamente as pesquisas em andamento. Isto é, 
sem dúvida, uma maneira ineficiente de economizar recursos. 

Além do empenho ~ melhorar o nível dos técnicos e 
aumentar o apoio financeiro, se deve procurar orientar as 
atividades de pesquisa de acôrdo com linhas prioritárias de 
trabalho. A atual diversificação ampla de pesquisa deverá 
ser substituída por uma atividade concentrada num limitado 
número de necessidades básicas de alta prioridade. Atualmen­
te, tudo indica que um apreciável esfôrço devia ser feito no 
sentido de fortalecer a pesquisa sôbre pecuária e sôbre produ­
ção de proteína vegetal. As deficiências protéicas já constituem 
um sério problema de nutrição, principalmente entre as clas­
ses mais baixas de renda. Além disto, a produção de carne e 
derivados não está acompanhando a demanda, apesar do 
grande rebanho que o Brasil possui. O sucesso recente da in­
trodução de genes altamente protéicos em cereais e outras 
plantas devia ser adotado no Brasil o mais rápido possível. 

Segue-se em importância o trabalho com outros produtos 
alimentícios. Embora a produção de muitas dessas culturas 
se esteja expandindo mais ou menos de acôrdo com a de­
manda, há muito que melhorar a sua deficiência. 

Além disso, deve-se dirigir esforços com vistas ao forta­
lecimento da posição competitiva dos produtos vendidos no 
mercado mundial e daqueles que constituem matéria-prima 
para industrialização. Dada a situação favorável de recursos 
agrícolas existentes no Brasil, o setor agrícola pode continuar 
a ser um importante veiculo de absorção de divisas. Entre­
tanto, terá que se,r eficiente para poder competir. Se se fizer 
uma tentativa para melhorar a situação dos cereais, os bene­
fícios não serão sentidos apenas no âmbito doméstico (preços 
de alimentos mais baratos), como também permitirão ao 
Brasil contribuir de modo significativo para aliviar o proble­
ma mundial dos alimentos. 

Maiores Investim·entos na Pop?Llação Rural 

O Brasil ainda está investindo a taxas muito baixas 
na sua população rural. O nível de educação formal conse­
guido por essa população é bem inferior ao do setor urbano, 
que por sua vez não apresenta marcas muito exp~ivas. 
As atividades extensionistas têm funcionado, porém, alcan-
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çam apenas uma pequena parcela da população rural. O 
treinamento vocacional é apenas incipiente. 

As conseqüências desta baixa taxa de investimento na 
população são das mais amplas. Pouca atividade inovadora 
ocorre entre grandes parcelas da população rural, e pouco 
re faz por adotar novas maneiras de fazer as coisas. Assim, 
grande parte do setor agrícola permanece nitidamente tra­
dicionalista. 

Os emigrantes que deixàm as zonas rurais chegam às 
cidades com pouca capacitação. e têm dificuldade de con­
seguir empregos, o que faz com que se congreguem em favelas 
onde se tornam uma fonte de distúrbios sociais e de pr~ 
política. Ao mesmo tempo, o setor industrial é prejudicado 
por falta de pessoal habilitado. Os números de anúncios nos 
jornais de São Paulo para mão-de-obra especializada. simul­
tâneamente com as altas taxas de desemprêgo, retratam ~te 
problema. 

Finalmente, existe uma falta generalizada de mão-de­
obra altamente capacitada, necessária ~ desenvolvimento 
de uma agricultura moderna . Apenas uma pequena parcela 
da população recebe treinamento de nivel universitário, e 
dêstes uma pequena part;e se dedica às ciências agronômicas. 
O número daqueles que se dispõem ao treinamento pós-gra­
duado é ainda menor. 

~ta situação terá que ser corrigida para que o Brasil 
con&ga uma taxa de desenvolvimento econômico que seja 
auto-sustentável. A essência do progresso é o conhecimento, 
e a utilização de conhecimento requer uma fôrça de trabalho 
altamente treinada. A alta taxa de retôrno social aos investi­
mentos em educ~ão foi bem documentada, bem como a con­
tribuição da educação para a obtenção de altas taxas de 
crescimen1io de outros ;países (6). O Brasil não se pode dar 
ao luxo de não fazer tais investimenros. 

Será preciso um critério de múltiplas frentes. Uma ne­
ce~idade altamente prioritária é a extensão da educação de 
nível primá.rio a tôda a população rural; no mínim~, os seis 
primeiros anos escolares a tôda população jovem. O anal­
fabetiSmo deveria ser tanto quanto possíve1 eliminado do..c; 

(6) Para uma análise custo-benefício da educação no meio 
rural dos Estados Unidos, veja Mlcha Gisser "A Benefit-Cost 
Analysls of Investiment in Schoollng ln Rural Farm Areas '', American 
Journal of Agricultural Economics, vol. 5, n.0 3 Cagôsto 1968), págs. 
621-629. 
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adultos. Os programas de alfabetização são particularmente 
importantes para aquêles com menos de 40 anos de idade. 

A falta de recursos, principalmente humanos, impedirá 
a consecução generaliza.da da educação secundária no futuro 
próximo. Entretanto, devem ser feitos esforços concentrados 
para expandir as oportunidades de ensino secundário tão 
logo seja possível. Uma aferição cuidadosa das taxas rela­
tivas de retôrno provàvelmente indicaria que importantes 
parcelas de recursos de desenvolvimento podem justificada­
mente ser canalizadas nesta direção. 

É muito importante que um mínimo de oportunidades 
de educação secundâria seja proporcionado às zonas rurais. 
A exiStência destas oportunidades permitirá que uma quan­
tidade maior de agrônomos se origine das zonas rurais, bem 
eomo ajudará a que os programas de ensino e pesquisa sejam 
mais eficazes. 

A necessidade básica no primeiro nível do sistema edu­
cacional é para proporcionar educação formal ao invés de 
treinamento para empregos específicos. A educação formal 
concorrerá para uma fôrça °de trabalho mais móvel e para 
criar condições nas quais os indivíduos possam continuar a 
crescer e estudar por conta própria. Entretanto, isto não 
quer dizer que o ensino vocacional seja negligenciado. Ao 
contrário, as escolas técnicas e vocacionais existentes podem 
desempenhar um papel importante na melhoria dos níveis de 
capacitação da fôrça de trabalho agrícola. Todavia, os seus 
corpos docentes terão que ser melhorados e os currículos 
modüicados para se tomarem verdadeiramente efetivos. 

Ao que tudo indica, as escolas de agronomia deveriam 
desenvolver uma liderança maior na obtenção de melhores 
escolas médias nas zonas rurais. Elas têm uma responsabi­
lidade para com a população rural, e é do seu próprio inte­
rêsse que as escolas médias se fortaleçam para poder pro ... 
porcionar estudantes bem treinados. Além disto, o trabalho 
nestas escolas lhes dá uma base política mais ampla, e lhes 
facilita conseguir a ajuda financeira que necessitam. 

Os programas de extensão devem ser expandidos e for­
talecidos. Conforme foi argumentado antes, é importante 
que se mantenha um equihôrio entre pesquisa e extensão 
- pois de certa forma nenhum dos dois pode ser mais efe­
tivo do que o outro. Na medida em que a pesquisa fôr am­
pliada será fUnda.mental expandir o serviço de extensão, para 
que tenha um impacto numa maior parcela da pQPulação 
rural. 
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um importante aspecto da expansão de ensino superior 
é a criação de condições de trabalho, nas quais possam 
exercer o seu ofício técnicos altamente qualificados, e onde 
êles sejam recompensados pelos custos de oportunidade que 
foram perdidos por terem êles procurado obter educação su­
perior. Se os técnicos bem treinados puderem efetivamente 
desempenhar suas funções, e se forem compensados adequa­
damente, êles e suas famílias terão o incentivo para investir 
numa educação de nível superior. Isto pode representar um 
meio mais eficaz de estimular a educação de nível superior 
do que o atual sistema de proporcionar grandes subsídios 
diretos para o ensino universitário. O indivíduo pagaria uma 
parcela maior dos custos da sua educação no nível universi­
tário, porém seria também compensad.o, mais tarde, com um 
salário maior . A atual inexistência de diferenciação salarial 
para níveis distintos de treinamento é um importante fator 
que está prejudicando muita gente competente em obter 
treinamento adicional. 

Ao avaliar os retornos aos investimentos na população 
rural, deve ser lembrado que em geral os efeitos se ~.spalharâo 
por tôda a economia. Não apenas os pr~os reduzidos dos 
alimentos, que advirão de wn aumento na produtividade, 
resultarão numa maior escala para a população pobre, desta 
forma provocando uma importante redistribuição de reruia, 
como também o impacto no mercado de trabalho em si será 
penetrante. Mais altos níveis de educação concorrerão paral 
uma fôrça de trabalho mais móvel que poderá conseguir em­
prêgo no setor não-agrícola diretamente, ou que poderá obter 
a qualificação necessária mais f àcilmente. Isto deve reduzir 
substancialmente as imperfeições do mercado de trabalho e 
facilitar o uso mais eficiente da oferta de mão-de-obra . 

Desenvolvimento das Indústrias de Insumos Modernos 

Vem-se verificando um reconhecimento cada vez maior de 
que a essência da mudança tecnológica é a adoção de novo.e; 
insumos no processo de produção. Os fertilizantes, sementes 
melhoradas, inseticidas e fungicidas são exemplos dêstes in­
sumos. A mecanização é, em geral, uma substitu!ição de 
mão-de-obra por capital, porém também implica num nivel 
técnico mais alto. · 

Alguns dêst;es novos insumos têm que ser criados, e o 
conhecimento de como usar outros tem que ser adquirido. 
Por exemplo, novas variedades de rendimentos maiQres têm 
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que ser desenvolvidas para atender às condições ecológicas 
do Brasil. Esquemas de pulverização de inseticidas e outros 
contrôles de doenças têm que ser desenvolvidos. E há que 
se descobrtr a combinação ótima de nutrientes vegeta.is. 
Isto, por certo, constitui-se na base da sugestão para melhorar 
o esfôrço de pesquisa no Brasil . 

Porém, na medida que se acumularem conhecimentos sô­
bre o uso dêstes novos insumos, e outros surgirem, a capacida­
de para produzi-los no Brasil deverá ser desenvolvida, princi­
palmente naqueles casos onde fôr econômicamente viável . 
Importantes passos podem ser dados nesta direção, mesmo 
enquanto os programas de pesquisa estão sendo desen­
volvidos. 

Talvez o setor mais importante para começar seja com 
a indústria de fertilizantes. É sabido que os solos brasi­
leiros têm deficiências na maioria dos principais nutrien­
tes. Embora a pesquisa sôbre como aplicar êstes adubos 
e os níveis ótimos de uso sejam extremam.ente limitados, co­
nhece-se o suficiente, de um modo geral, para que se tenha 
um aumento na sua utilização, desde que os preços relativos 
sejam baixados. E os próprios produtores podem fazer as 
inovações e experimentações que são necessárias para apren­
der a como usá-los. 

O importante é colocar êstes nutrientes em disponibili­
dade e a preços suficientemente baixos para que seja lucra­
tivo utilizá-los. A base de matéria-prima é aparentemente 
adeqruada para que o Brasil se torne auto-suficiente na pro­
dução de todos os nutrientes, menos o potáMio . o desenvol­
vimento da indústria de fertilizantes deve ser estimulado por 
todos os meios necessários, inclusive a concessão de bene­
fícios fiscais ou financiamentos de fundos de desenvolvimento 
a juros baixos. Além disso, é preciso que se estabeleçam uni­
dades econômicas, e que sejam adotados altos níveis tecno­
lógicos, para que o preço dos fertilirmtes seja baixo. 

Maneiras aUemativas de se estimular o uso de adubos 
seria através do aumento dos preços dos produtos agrlcolas, 

. para que êles fôssem lucrativos, ou baixar os preços dêSres 
através de subsídios de importação. A longo prazo, nenhluma 
delas se constitui em solução desejável. A manutenção doS 
preços dos alimentos acima dos níveis de equilíbrio repre­
senta um impôs1;o para os consumidores e envolve uma redis­
tribuição de renda com p~ejuíoo das classes pobres .. O subsí­
dio às importações significa um pesado uso de ·recursos e 
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também desestimula o desenvolvimento da indústria domés­
tica. Não há dúvida de que é muito mais racional se reduzir 
o preço do insumo através do desenvolvimento de uma mo­
derna e eficiente indústria de fertilizantes baseada no mais 
recente estágio tecnológico desta indústria. 

Uma segunda indústria que deveria ser expandida ime­
diatamente diz respeito a maquinaria, equipamento e tra­
tores. É verdade que, com os atuais preços relativos, a me­
canização não é geralmente econômicamente viável. Entre­
tanto, os tratores e equipamentos não precisam ser tão caros 
como atualmente, e a redução dos preços devia encorajar a 
substituição de mão-de-obra por capital. 

Estâ claro, a mecanização em massa pode criar sérios 
problemas de emprêgo. Não obstante, se o esfôrço fôr dirigido 
para a produção de máquinas e equipamentos adaptados às 
condições brasileiras, com ênfase em unidades pequenas? o 
problema de ajustamento pode não ser crítico a curto prazo. 
De qualquer modo, parece claro que um homem trabalhando 
apenas com uma enxada não poderá ser muito produtivo. Se 
êle não o fôr, não terá um alto nível de renda. O problema 
de ajustamento terá então que ser enfrentado pelos meios 
apropriados. 

A relativamente sólida indústria automotiva do Brasil 
proporciona uma base para o desenvolvimento de uma viável 
indústria de maquinaria e equipamento. Uma parte do 
know-how empresarial deveria ser transferível, bem como as 
qualificações adquiridas pela fôrçà de trabalho. 

Outras indústrias de bens agrícolas que podem ser de­
senvolvidas incluem as que têm base química, como as de pes­
ticidas. :mstes são quase inteiramente importados atualmente, 
e dêsse modo são caros, além de consumirem divisas. Tudo­
indica que muitos dêsses produtos poderiam ser produzid~ 
no Brasil e proporcionariam um mercado em expansão pa.raJ 
a crescente indústria química. 

A última indústria seria a de sementes. Muito pouca 
especialização de produção d.e sementes se tem verüicado até 
o momento no Brasil, com exceção da produção das de milho 
híbrido. Entretanto, a produção de sementes de alta quali­
dade, que se constitui no produto de bem desenvolvidos 
programas de melhoramento, requer especialização. Isso 
devia ser desenvolvido onde fôsse possível, principalmente à 
medida em que a capacidade de pesquisa geradora de novas 
e melhores variedades fôsse desenvolvida. 
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Fortalecimento da Infra-Estrutura do Mercado de Trabalho 

O mercado de trabalho no Brasil parece muito imper­
feito . Embora ocorram ajustamentos, ê.stes não são suficien­
tes para eliminar as diferenças de renda entre setores e 
:regiões, além de tudo· indicar muita descontinuidade nD 
mercado. 

Está claro que uma das fontes de imperfeição no mer­
cado de trabalho são as sérias deficiências dos programas edu­
cacionais. t:sse problema jâ foi considerado acima. Porém, 
também serão necessârios programas complementares desti­
nados a fortalecer a infra-estrutura do mercado de trabalho. 

Numa economia crescente e em mudança, a alocação 
correta da mão-de-obra é um problema fundamental, não 
apenas na melhoria do bem-estar individual, como também 
em proporcio~ um uso mais eficiente dos recursos dispo­
níveis . Dois fatôres emprestam uma importância adicional 
a êste problema no Brasil. O primeiro, é a argumentação 
generalizada de que a fôrça de trabalho agrícola é explorada 
por monopsônios. Um meio de evitar isto é proporcionâ-la 
com habilidades comercializâveis, criar oportunidades de em­
prêgo e dar ciência delas aos trabalhadores. 

O segundo fator, tornar-se-á de grande importância à 
medida em que o setor agrícola se modernizar. Se a sua 
produtividade fôr de fato aumentada, a necessidade de trans­
ferir mão-de-obra para o setor não-agrícola será particular­
mente grande. Medidas de política deviam ser implementadas 
para facilitar esta transferência, de modo que os que perma­
necessem na agricultura não tivessem _que absorver todos os 
custos do progresso econômico. 

O mercado de trabalho serâ substancialmente fortalecido 
se o Govêrno vier a estabelecer um serviço que procure cole­
tar informações sôbre mudança nas oportunidades de emprêgo 
e nas condições do mercado de trabalho, e que tenha com.o 
seu principal objetivo a compatibiliz~ão de tais oportuni­
dades com os empregados potenciais (outras sugestões para 
melhorar o mercado de trabalho foram apresentadas no 
Capitulo II) . ~ste serviço deveria tier uma rêde nacional, C9M 
um mecanismo de intercâmbio e distribuição de informações 
sôbre as condições do mercado de trabalho em bases exten­
sivas. Outros programas complementares deveriam proporcio­
nar informações para a f9rça de trabalho sôbre os locais onde 
esta possa conseguir as habitações que são procuradas. Isto re-
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quererá um levantamento contínuo das escolas vocacionais 
tanto públicas como privadas, onde os trabalhadores possam 
obter a necessária capacitação. 

Embora o estabelecimento dêst;e sistema represente uma 
empreitada bastante cara, a sua contribuição para o cres­
cimento econômico, bem como para a obtenção de uma dis­
tribuição mais ampla dos frutos dêste crescimento, pode ser 
significativa. O sistema deve permitir ao mercado de tra­
balho manipular a sua função de alocação mais eficiente­
mente, e ajudar a reduzir as diferenças de renda entre setores 
e regiões, que atualment.e são grandes. 

ALGUMAS POLITICAS COMPLEMENTARES 

As políticas abordadas nesta seção podem contribuir 
para a modernização do setor agrjcola, embora não se espere 
que possam dar a mesma contribuição que aquelas indicadas 
na seção anterior. Sob ~uitos aspectos· elas são complemen­
tares àquelas políticas, e devem ser consideradas como ele­
mentos importantes de um conjunto integrado de medidas 
políticas. 

Uma Política de Crédito Melhorada 

Duas importantes modüicações deviam ser feitas na polí­
tica de crédito agrícola. A primeira, é para reestabelecer o 
preço do crédito como um fator, na sua distribuição. Dada a 
atual taxa de inflação e os baixos limites de taxas de juros, 
a maior parte do crédito oficial é distribuído por razões outras 
que não as considerações econômicas. O uso mais eficiente 
dêstes recursos não será conseguido até que seja dado um -
papel preponderante ao preço, e até que êste reflita mais 
adequadamente as condições do mercado de capital. 

A segunda important.e mudança a ser feita é na expan­
são do crédito a praw médio e longo para o financiamento 
das melhorias necessá.rias à organização das propriedades e 
para facilitar transferências das mesmas. Isto pode requerer 
inovações na forma dos inStrumentos creditícios, principal­
mente no sentido de levar em conta as modificações no poder 
aquisitivo da moeda. 

Não foi dada alta prioridade à política de crédito, apesar 
do fato dela receber grande consideração por parte dos que 
lidam com o setior agrícola. Existem várias razões para isoo. 
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Primeiramente, julgamos que as políticas indicadas na seção 
anterior terão um efeito maior. Em segundo lugar, acredi­
tamos que o contrôle da inflação, se bem sucedido, terá um 
grande efeito sôbre o mercado de capital e, desta forma, me­
lhorias substanciais ocorrerão como resultado dessas mudan­
ças. E finalmente, julgamos que o mercado de crédito infor­
mal é muito maior do que geralmente se fala, e que afora 
os riscos associados a ~êle, provàvelmente não está funcio­
nando muito mal. 

Melhor Sistema de Transporte e Comunicação 

Embora não represente tàcitamente uma política agrí­
cola, o setor agrícola se pode beneficiar de qualquer esfôrço 
no sentido de fortalecer o sistema geral de transporte e co­
municação. Tais melhoramentos combaterão as causas fun­
damentais do que é convencionalmente identüicado como 
o problema da comercialização. 

o Brasil está atualmente fazendo um grande esfôrço 
para fortalecer os sistemas de transporte e comunicação. Do 
ponto de vista agrícola, dever-se-ia dar atenção especial à 
melhoria das instalações e dos meios para manusear produtos 
a granel. As necessidades mais importantes são: um sistema 
ferroviário mais extenso e modernizado, uma melhoria nos 
portos e instalações portuárias, e uma grande melhoria na 
frota e transporte marítimo em geral. Algumas dessas melho­
rias requererão de~pesas diretas do Govêrno. outras, porém, 
podem ser conseguidas através de incentivos financeiros e 
fiscais, e com assistência técnica. 

Uma Política de Preços Racional 

O Brasil tem procurado implementar uma política de 
preços mínimos para a agricultura. Entretanto, êsse pro­
grama não tem sido eficaz, com a possível exceção de 1965, 
pois a alta taxa de inflação tem em geral sido tão grande 
que os preços fixados têm sido inferiores àqueles no mercado. 

O aumento na eficiência dos recursos que pode resultar 
de um efetivo programa de preços para a agricultura é ge­
ralmente reconhecido (7) • A cerrem com que os recursos 
podem ser combinados e as decisões de produção tomadas, 
acarreta um melhor uso dos recur~. 

(7) Para um tratamento sistemático, veja D. Gale Johnson, 
Forward Prices F<>r Ao.rtpulture (Chicago: University of Chicago 
Press, 1947) . 
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Entretanto, um efetivo sistema de garantia de preços 
depende de um sólido conhecimento básico sêbre como fun­
ciona a economia. É necessário saber-se como os produtores 
respondem aos preços, para se poder prever as demandas 
domésticas e de exportação, bem como fazer previsões para 
outros desenvolvimentos na economia. De um modo geral, 
êste conhecimento não existe de modo suficiente na economia 
brasileira para se poder implementar, efetivamente, uma polí­
tica de garantia de preços. Nestas condições, parece perigoso 
e também um desperdício se instituir atualmente um progra­
ma dêstes (8). 

Contudo, é necessário contar-se com adequados incen­
tivos de preços se se pretende uma agricultura modernizada, 
e se deve procurar reduzir a sua instabilidade. Talvez o 
máximo que se possa conseguir em futuro próximo é evitar­
se medidas que discriminem contra o setor agrícola, como 
proibição de exportações e os rebaixamentos periódicos nos 
preços locais. 

Se isso puder ser conseguido, o setor privado de arma­
zenagem poderá agir no senti~ de reduzir grandes flutua­
ções de preços. Devido ao fato de que o Brasil é pouco impor­
tante nos mercados internacionais para a maioria dos cereais, 
o acesso a êste mercado pode proporcionar um pouco mais de 
estabilidade de p.reços. 

Expandir a Capacidade de Pesquisa Econômica 

O Brasil possui apenas urna limitada capacidade de 
pesquisa econômica (9 ) • Alguns dos mesmos problemas da 
recurso humano que existem com relação à infra-estrutura 
de pesquisa agrícola também se aplicam aqui. 

A capacidade de pesqwsa econômica terá que ser em _ 
muito aumentada no Brasil para que se consiga um uso 
mais racional dos recursos e para que se tenha uma política 
econômica mais certa do que errada . Isto r~presentará não 
apenas o treinamento de economistas em níveis mais altos, 

(8) Euter Paniago examinou tanto os custos sociais como os 
custos do tesouro de políticas alternativas de preços para três im­
portantes produtos alimentícios no Brasil. Veja "An Evaluation of 
Agricultura! Price Policies for Selected Food Products: Brazll", (Tese 
de PhD não publicada, Purdue University, 1969) . 

(9) Para um inventário e avaliação da pesquisa em economia 
rural no Brasil, além de uma apreciação da situação da profissão, 
veja G. Edward Schuh, Research on Agricultural Development in 
Brazil <New York: The Agricultura! Development Council, 1970) . 
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como também requererá o fortalecimento dos dados econô­
micos sôbre os quais as decisões são tomadas, e o desenvol­
vimento de instituições livres de influência politica, nas 
quais os economistas possam trabalhar efetivamente. 

A maior necessidade é de pesquisa com uma orientação 
direta de política. Embora quase tôda a pesquisa econô­
mica tenha implicações políticas, algumas podem ser pre­
paradas para cuidar diretamente dêstes assuntos. Vários 
centros de pesquisa em economia rural estão sendo desen­
volvidos no Brasil, porém, até o presente, nenhum dêles 
se procura colocar perto do processo de tomada de decisões, 
nem está procurando orientar os seus programas de pesquisa 
para que tenham utilidade direta para os que decidem sôbre 
tais assuntos. 

O Brasil é um vasto país, com economias regionais as 
mais diversas. É importante que vários e bons centros de 
pesquisas regionais sejam desenvolvidos a partir das poucas 
instituições existentes. A importância dos centros regionais 
pode ser vista quando se reconhece, por exemplo, que o 
Estado de Minas Gerais é maior que a França e tem uma 
população maior que todos menos dois países da América 
Latina. Além disto, os problemas econômicos das várias re­
giões são muito diferenres - o contraste entre o Sul e o 
Nordeste sendo o caso majs flagrante. 

Além dêstes centros regiona~s, é essencial que pelo 
menos uma instituição seja estabelecida para cuidar da pes­
quisa de política nacional. Entretanto, esta instituição não 
deverá ter um monopólio neste campo, pois as outras apre­
ciações oriundas das várias instituições que estão trabalhando 
no mesmo problema, se constituem wn meio importante de 
se dar maior rigor à análise econômica. Cada centro regio­
nal deveria concentrar pelo menos uma parcela dos seus recur­
sos em problemas de nível nacional. 

Nos programas das instituições, deve-se ter cuidado no 
sentido de se estabelece,r um equilíbrio entre os problemas 
a curto prazo e aquêles de prazo mais longo. Uma vez que 
se tenha desenvolvido a capacidade para anâlise econômica, 
é provável que a demanda para análise de assuntos a curto 
prazo, para facilit~r o. planejamento nesse espaço de tempo, 
seja suficiente para absorver a capacidade técnica que provà­
velmente se desenvolverá no futuro próximo. É fundamental 
que se entenda a natureza da economia brasileira e que se 
analise os problemas da importância a longo prazo. 
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Finalmente, a importância de se desenvolver uma base 
adequada de dados não pode ser superenfatizada. A pes­
quisa econômica moderna é empírica por natureza, e as de­
sições de política não podem ser melhores do que os dados nas 
quais elas se baseiam. O sistema de coleta de dados no Brasil 
precisa ser reformulado, com uma maior utilização das mo­
dernas técnicas de amostragem. 

Melhores Seroiços de Informações de Mercado 

A existência de informações sôbre os mercados atuais de 
produtos é um fator chave para que êles funcionem mais 
êfetivamente. ~ste é um serviço geralmente proporcionado 
pelo Govêrno. Um serviço de informações de mercado está 
começando a funcionar no Brasil. ~le deve ser fortalecido e 
expandido tão ràpidamente quanto possível. 

Melhoria de Organização Administrativa e 
do Treinamento de Administradores 

Uma estrutura melh9r de organização pode promover 
um uso mais efetivo dos recursos que são canalizados para 
o setor agrícola pelo Govêrno. Além disto, o desenvolvimento 
do talento administrativo nestas organizações poderia dar 
uma significativa contribuição. Na medida do possível, dever­
se-ia agir com vistas a isso. 

ALGUNS COMENTARIOS CONCLUSIVOS 

O setor agrícola brasileiro tem muito potencial. Embora 
bastante negligenciado no período de após-guerra, êle tem a. 
base de recursos naturais para ser um importante componente 
da economia. Se fê>sse fortalecido, poderia ter papel prepon-_ 
derante no desenvolvimento da economia global. 

Os esforços para desenvolver o setor agrícola deveriam 
ser dirigidos para a sua modernização e para o aumento da 
sua produtividade. Os acréscimos na produção de alimentos 
.surgirão como wna decorrência dêste processo, e a melhoria 
da produtividade permitirá ao setor dar uma maior contri­
buição ao processo total de desenvolvimento. 

É importante ver-se o processo de desenvolvimento agrí­
cola no contexto da economia global. Os esforços para o de­
senvolvimento devem ser dirigtdos não apenas para a agri­
cultura, como também para as indústrias que a sustentam. 
Os benefícios de um tal procedimento serão bem amplos. 

356 



O fortalecimento das indústrias de bens agrícolas proporcio­
nará maiores oportunidades de emprêgo ao mesmo tempo 
que dará ao setor industrial uma base muito mais ampla. 
A melhoria dos níveis educacionais nas áreas rurais não 
apenas resultará em mão-de-obra mais qualificada para o 
setor agrícola, como ainda para o setor não-agrícola. Redu­
zirá o problema de ajtistamento dos emigrantes e deverá 
atenuar o acúmulo de mão-de-obra sem habilitação e sem 
condições de emprêgo nas grandes cidades. 

O desequilíbrio regional no Brasil é um sério problema, 
sendo difícil superenfatizá-lo. A questão é igualmente tão 
séria no setor agrícola como no urbano. O Sul do Brasil está 
caminhando para conseguir desenvolvimento auto-sustentá­
vel. Tem um setor agrícola razoàvelmente produtivo, bem 
como a base para um sólido setor industrial. 

Entretanto, o Nordeste, apesar dos esforços concentrados 
a partir de 1960, tem níveis de .renda muito baixos, uma limi­
tada capacidade industrial e um setor agrícola bastante fraco. 
A maior parte dos esforços com. vistas ao desenvolvimento, 
nessa região, tem sido dirigida ao setor industrial, com a 
agricultura merecendo pouca atenção. 

Poder-se-ia argumentar que os esforços para o desenvol­
vimento da agricultura deveriam ser canalizados para aque­
las áreas que já contam com uma agricultura fo;rte ou que 
têm um sólido potencial agrícola. Não obstante, permanece 
o fato de que uma apreciável parcela da população vive no 
Nordeste, e não está muito claro se com um maior empenho 
na pesquisa esta região não possa expandir bastante o seu 
produto agrícola. Grandes esforços devem ser feitos para 
fortalecer a infra-estrutura de pesquisa e educação nesta 
região. 

No contexto da política econômica geral, grandes ~ 
têm sido dados na direção certa nos últimos anos. A inflação 
está sendo controlada, e alguns subsídios dispendiosos foram 
eliminados. As exportações estão sendo encorajadas, a taxa 
de câmbio está mais próxima do equilíbrio, e algumas dis­
torções na economia nacional foram reduzidas. 

Entretanto, os esforços para o desenvolvimento têm sido 
concentrados grandemente na melhoria da infra-estrutura 
física, com um relativo negligenciamento dos aspectos edu­
cacionais e tecnológicos da questão. Estradas e açudes estão 
sendo construídos ràpidamente, porém o ensino e o treinamen­
to~ embora em expansão, aJnda permanecem mínimos em reler 
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ção ao tamanho do problema que se está enfrentando. E a· 
quantidade de recursos que estão sendo gastos com a ~­
quisa é de fato pequena. As maiores necessidades na época. 
atual parecem se.r de educação primária em massa e dos 
investimentos em pesquisa. 

Deve-se reconhecer que o sucesso no desenvolvimento do-· 
setor agrícola provàvelmente provocará sérios problemas de 
ajustamento da mão-de-obra. A emigração do setor agrícola 
provàvelmente ocorrerá numa taxa mais alta, e ao que tudo· 
indica o setor não-agrícola já está tendo dificuldades em 
absorver o fluxo atual. Além disso existirão, com certeza,. 
importantes aspectos regionais com relação a êste problema. 

Dois aspectos devem ser enfatizados. Primeiro, terá que 
se manter um equilíbrio nas políticas desenvolvimentistas: 
nacionais. Embora se tenha argumentado a favor do forta­
lecimento do setor agrícola, de modo algum opinaríamos que o 
setor não-agrícola devesse ser ignorado. Ao contrário, temos· 
argumentado que os esforços dirigidos ao primeiro devem visar 
ao aumento da produtividade, de modo. a que possa contribuir­
para o desenvolvimento da economia global. O meio que 
vemos para que isso seja conseguido, é a adoção de um nível 
mais alto de tecnologia e os investimentos na população, sob a 
forma de educação. As nossas recomendações de políticas· 
foram orientadas nessa direção. 

Segundo, o problema terá que ser enfrentado. Embora 
surjam questões de ajustamento, é melhor enfrentá-las, e· 
procurar solucioná-las, do que evitá-las através do não-desen­
volvimento e fortalecimento do setor agrícola. A educação· 
fará muito no sentido de atenuar alguns dêstes problemas, 
porém será necessário se desenvolver sólidos programas de· 
recurso humano para facilitar o ajustamento da mão-de-obra 
às oportunidades de emprêgo. Tais programas podem contri-. 
buir significativamente para o desenvolvimento global da. 
economia. 
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EPILOGO 

É muito comum entre os estudiosos da economia brasi­
leira as críticas ao setor agrícola. Estas, no entanto, não 
parecem ser bem situadas. Dado o relativo negligenciamen­
to por parte dos homens de decisão política, e as restrições 
impostas através da política de comércio internacional, o 
setor agrícola tem mostrado um desempenho surpreenden­
temente bom. O produto tem expandido em níveis próximos 
da demanda, e o setor agrícola tem proporcionado não ape­
nas grandes quantidades de capital para o desenvolvimento 
do setor industrial, como também a fôrça de trabalho para 
o setor não-agrícola. 

Isto não quer dizer que tudo está bem na agricultura 
brasileira, nem que ela tem dado a máxima contribuição 
que poderia para o desenvolvimento geral. As rendas no setor 
rural são muito baixas em relação ao setor não-agrícola, 
e o nível da eficiência técnica é muito pequeno em têrmos 
agregados. Além disto, existem sérios desequilíbrios regio­
nais no setor agrícola. 

Se se tivesse procurado aumentar o nível de produtivi­
dade do setor agrícola, e se a política de_ comércio interna­
cional_ tivesse sido de tal ordem que absorvesse os ganhos 
dêste aumento de produtividade, o desenvolvimento da eco­
nomia global poderia ter sido muito mais rápido. Grandes 
quantidades de divisas deixaram de ser conseguidas pelo setor 
agrícola, devido à política de comércio internacional seguida. 
O -fluxo, tanto de capital como de mão-de-obra, para o setor 
não-agrícola, poderia ter sido muito maior se o nível de pro­
dutividade na agricultura tivesse aumentado. 

A extração de recursos do setor agricola para o desenvol­
vimento do não-agrícola é normalmente uma política neces­
sá.ria., se se pretende rápidas taxas de desenvolvimento 
econômico. Entretanto, para que o setor agrícola dê a con­
tribuição máxima para o desenvolvimento da economia, os 
investimentos para aumentar o nív~l de produtividade neste 
setor são fundamentais. ~ investimentos, em grande 
parte, se referem ao agente humano (educação) e à obtenção 
de conhecimento (pesquisa). 
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Recentes desenvolvimentos que ocorreram no mun<10 
podem ter um importante impacto na agricultura brasileira. 
Os Centros Internacionais de Pesquisa Agrícola estão real­
mente, e de um modo eficaz, reduzindo os custos para um 
país como o Brasil, de conseguir uma determinada mudança 
tecnológica. Já foram desenvolvidas variedades de arroz, 
milho e trigo - três importantes culturas para o Brasil 
- que são adaptáveis a uma grande variedade de con­
dições ecológicas. Os centros recém-estabelecidos esperam 
concentrar-se numa gama muito maior de produtos tropicais. 

É importante que o Brasil capitalize estas economias 
técnicas externas pelo fortalecimento da sua capacidade para 
realizar pesquisa agrícola. As novas variedades e o nôvo conhe­
cimento desenvolvido nos Centros Internacionais, provàvel­
mente requererão pesquisas de adaptação para que sejam dire­
mente aplicáveis às condições brasileiras. Entretanto, deverá 
ser possível obter-se um aumento nos rendimentos com um 
gasto muito menor de recursos públicos do que se o processo 
começasse de zero. A taxa de retômo social desta pesquisa 
de adaptação deve ser bem alta em relação a outras al­
terna tivas . 

Contudo, ao mesmo tempo, deve-se reconhecer que os es­
f orços bem sucedidos para aumentar o nível de produtividade 
no setor agrícola darão margem a uma segunda geração de 
problemas econômicos. Esta, provàvelmente, estará localizarla 
no mercado de trabalho que liga os setores agrícolas e não­
agrícolas. Os aumentos de produtividade do setor agrícola 
com certeza acelerarão a taxa de emigração da agrictiltura. 
Isto não é para ser lamentado pois, se forem tomadas medi­
das adequadas, esta mão-de-obra poderã ser utilizada para 
produzir bens e serviços inerentes a um padrão de vida mais 
alto. Entretanto, é preciso que as politicas adotadas sejam 
apropriadas. Programas de educação de todos os tipos devem 
ser amplamente aumentados, e outras medidas devem ser 
tomadas para fortalecer a infra-estrutura do mercado de 
trabalho. 

Uma taxa mais rápida de progresso técnico provàvel­
mente também agravará os sérios desequilíbrios regionais da 
economia brasileira. Algumas áreas terão vantagem com­
parativa na adoção dos novos conhecimentos, enquanto 
outra~ ficarão com uma desvantagem comparativa. Esta di­
mensao do desenvolvimento deve merecer mais atenção no 
planejamento nacional. 
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